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Apresentação
O universo acadêmico apresenta uma diversidade de correntes científicas que interpretam determinada problemática sob perspectivas distintas. No campo das drogas, essas di-vergências são particularmente evidentes: concepções que abarcam desde a exagerada 
condenação total do uso de drogas até abordagens que apontam para uma apologia entusiasta 
das eventuais propriedades benéficas que as drogas podem proporcionar.
Diante dessa variedade de visões, propomos oferecer um curso de Especialização sobre a temática 
da prevenção ao uso indevido de drogas, com o objetivo de proporcionar a você, professor da 
educação básica, diferentes perspectivas teóricas e científicas sobre o fenômeno do “uso de dro-
gas”. A partir do embate de distintas abordagens epistemológicas, você poderá desenvolver uma 
reflexão profunda sobre o tema, evitando a disseminação de uma concepção de viés emocional e/
ou ideológico e, ainda, o empobrecimento das análises acerca deste fenômeno complexo.
Os modelos etiológicos da dependência química e do abuso de drogas apontam que o desenvol-
vimento desses fenômenos depende de múltiplos fatores de risco. É fundamental que o professor 
da educação básica, em ação direta com seus alunos, possa, de maneira positiva, auxiliar na dimi-
nuição dos fatores de risco e no fortalecimento de fatores de proteção das crianças e dos adoles-
centes. Os professores e os profissionais da escola têm posição privilegiada no acesso à população 
de risco para o início do consumo, visto que o primeiro uso de quase todas as drogas ocorre, em 
geral, na adolescência e, por este motivo, ações preventivas devem visar esta população exposta.
Apesar de não haver consenso atual sobre o modelo mais adequado para a prevenção ao uso in-
devido de drogas, acreditamos que modelos que agem no âmbito biopsicossocial do adolescente 
podem diminuir ou retardar o início do consumo, haja vista que estimulam as habilidades so-
ciais, desenvolvem a autonomia e oferecem informações sobre as drogas.
Para atingir o audacioso objetivo de legar formação de qualidade na área de prevenção ao uso 
indevido de drogas, o curso propõe-se a discutir o tema considerando primeiramente o homem, 
pois, conforme afirma José Ribeiro do Valle, pesquisador que pela primeira vez deu ênfase no ho-
mem em seus estudos científicos sobre a Cannabis sativa L, estudamos a maconha que o homem 
usa e isto seria errado ! Deveríamos estudar o homem que usa maconha.
O curso de Especialização em Prevenção ao Uso Indevido de Drogas será ministrado na moda-
lidade de educação a distância por instituições públicas de ensino superior, em articulação com 
os polos de apoio presencial que integram o Sistema Universidade Aberta do Brasil – UAB, sob 
a gestão da Diretoria de Educação a Distância da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – CAPES. O curso destina-se aos professores em exercício nas redes públicas 
de ensino da educação básica brasileira, bem como ao público da demanda social interessado em 
adquirir conhecimentos nessa temática específica.
Neste volume
Você ingressará no processo formativo do curso. O Módulo 1 apresentará o curso, a modalidade 
EaD e princípios de pesquisa científica. O Módulo 2 irá possibilitar um conhecimento aprofun-
dado do contexto sócio-histórico, no qual o consumo de drogas emerge como problema social, 
e apresentará criticamente a evolução da abordagem psicofarmacológica a respeito das drogas.
Módulo 1. Introdução ............................................................................
Módulo 2. Sociedade e uso de drogas ....................................................
Sobre o Processo Formador ...................................................................
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8 PREVINA - Prevenção ao Uso Indevido de Drogas
Coordenador – Valéria Sperduti Lima
Módulo 1 - Introdução
Objetivos do Módulo
• Identificar aspectos abordados no curso que podem contribuir com 
o trabalho de prevenção ao uso indevido de drogas na escola onde 
leciona.
• Compartilhar experiências e expectativas referentes ao tema em sua 
vivência como professor de Educação Básica.
• Reconhecer as particularidades da modalidade a distância.
• Criar uma agenda de estudos que o ajudará a se organizar durante 
o curso.
• Pesquisar, analisar e fichar textos acadêmicos.
• Reconhecer as normas para realização de trabalhos científicos.
Introdução
O consumo de psicotrópicos no Brasil tem apresentado características 
preocupantes para o Estado e as famílias em geral, como descreve o Proje-
to Pedagógico do Curso de Especialização em Prevenção ao Uso Indevido 
de Drogas (PREVINA), em CAPES (2011): uso cada vez mais precoce 
por crianças e adolescentes; introdução ao consumo no ambiente escolar 
por influência dos pares; elevado grau de dependência química dos usu-
ários; consumo horizontalizado em termos de classes sociais, faixa etária, 
etnia, sexo e localidade residencial; quantitativo crescente de dependentes 
que necessitam de serviços especializados para desintoxicação, entre ou-
tros aspectos.
De modo direto ou indireto, convivemos com esse problema e com uma 
diversidade de abordagens sobre ele, seja através dos ambientes sociais e 
culturais de que participamos, das divulgações das mídias sobre pesqui-
sas científicas ou acontecimentos globais, dos programas de prevenção 
desenvolvidos por instituições de saúde, por organizações civis, ou por 
outros meios.
Trata-se de uma questão social que deve ser tratada de modo abrangente, 
considerando-se os aspectos de saúde e qualidade de vida dos usuários, 
assim como as questões de segurança pública, exclusão, degradação hu-
mana, entre outros.
No vídeo de apresentação 
de nosso curso, o 
Professor Elisaldo Carlini 
nos dá a perspectiva de 
prevenção às drogas 
adotada no PREVINA. Não 
deixe de assisti-lo!
9PREVINA - Prevenção ao Uso Indevido de Drogas
introdução  módulo 1
Considerando tal complexidade, pretendemos construir o diálogo com você, 
professor da Educação Básica, de modo a instrumentalizá-lo para que, em 
ação direta com seus alunos, possa auxiliar na diminuição dos fatores de risco 
e no fortalecimento de fatores de proteção das crianças e dos adolescentes. 
Entretanto, para auxiliá-lo na realização desse trabalho, de modo adequado 
ao contexto de cada um, partimos dos seguintes questionamentos:
Este módulo introdutório irá apoiá-lo na compreensão da abordagem do 
Curso de Prevenção ao Uso Indevido de Drogas, no uso das estratégias de 
comunicação e de aprendizagem na modalidade a distância, na realização 
de pesquisa e análise de textos acadêmicos, bem como no uso das normas 
para a realização de trabalhos científicos.
Para tanto, o Módulo I está organizado nos seguintes capítulos:
• Capítulo 1: Por que um Curso de Especialização em Preven-
ção ao Uso Indevido de Drogas na modalidade a distância? 
Abordagem geral: A proposta de tratamento do tema no curso e as 
implicações dessa abordagem na modalidade a distância.
• Capítulo 2: Modalidade EaD: concepção, recursos, comunicação 
e organização de estudo. Abordagem geral: A concepção de EaD do 
curso, o uso dos recursos técnicos e de comunicação e a organização 
de agenda pessoal para os estudos nessa modalidade educacional.
• Capítulo 3: Introdução à leitura de textos acadêmicos. Abordagem 
geral: Pesquisa, análise e fichamento de textos acadêmicos e uso das 
normas para realização de trabalhos científicos.
O que sabemos sobre drogas, exatamente? Como a comunidade onde 
cada um vive e trabalha tem lidado com o tema? Como podemos 
aprender mais com as experiências de professores que vivenciam outras 
realidades sociais e culturais? Como podemos aprender mais sobre o 
tema, considerando as diferentes abordagens científicas nessa área?
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O livro de Moreno (2003) tem uma versão gratuita disponível online, com material 
introdutório sobre o tema drogas. Pode-se até não acordar com as respostas, mas 
as perguntas feitas são as mais comuns em vários países, inclusive no Brasil. Veja 
as referências e o link de acesso abaixo:
MORENO, Kena. (org.) Drogas: las 100 preguntas más frequentes. México: Centros 
de Integración Juvenil, 2003. Disponível em <http://migre.me/fkynn>. Acesso em: 
19/04/2012.
O livro de Belloni (2008) tem uma versão gratuita disponível online, com material 
introdutório sobre Educação a Distância. Veja as referências e o link de para acesso 
abaixo:
BELLONI, Maria Luiza. Educação a distância. 5 ed. Campinas, SP: Autores 
Associados, 2008 (Coleção educação contemporânea) em <http://migre.me/
fkyrC>. Acesso em: 10/02/2012.
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Capítulo 1. Por que um Curso de Especialização em 
Prevenção ao Uso Indevido de Drogas na modalidade a 
distância?
Monica Parente Ramos
Valéria Sperduti Lima
Convidamos você a construir dois cenários para a mesma situação de en-
sino vivenciada por uma professora do ensino fundamental e/ou médio:
… apresenta a capa da revista Popular Science Brasil (2012, n° 6) para a 
professora de Matemática, com a seguinte chamada:
Cenário 1: Pedro, aluno, usuário de maconha e filho de traficante...
ou
Cenário 2: Pedro, aluno, curioso com as novas abordagens sobre drogas...
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A professora, que não tem muita familiaridade com o tema, pensa em algu-
mas abordagens para essa situação:
1) Ela pode se esquivar do assunto e pedir ao aluno para levar o tema à 
aula de Ciências (ou Biologia), alegando ser uma área mais adequada 
para o seu tratamento.
2) Ela pode emprestar a revista do aluno para ler a reportagem com mais 
atenção e discutir com a direção e os professores das outras áreas de co-
nhecimento sobre como poderiam tratar o assunto de modo integrado.
3) Ela pode emprestar a revista para ler a reportagem com mais atenção e 
buscar uma abordagem relacionada à área de Matemática, por exemplo, 
relacionando o tema com uma análise de dados a partir de pesquisa 
realizada em variadas fontes.
4) Ela pode dar uma opinião pessoal, dizendo não acreditar em benefícios 
relacionados à maconha, e que o artigo foi publicado numa revista po-
pular, com uma abordagem superficial do que a ciência defende.
Para não ficarmos tão vulneráveis como a professora de matemática, vamos 
buscar, neste curso, e com o apoio de todos os participantes (professores do 
curso, tutores e os colegas cursistas), refletir sobre os estudos desenvolvidos 
sobre o tema, numa abordagem multidisciplinar.
Com muita frequência nos deparamos com posicionamentos totalmente 
antagônicos sobre o tema “drogas”, que vão desde a tolerância zero até a re-
comendação de uso medicinal, como sugere a reportagem citada acima. Por 
esse motivo, o PREVINA foi elaborado de forma a oferecer a possibilidade 
de leitura, reflexão e discussão com base nas diferentes perspectivas teóri-
cas e científicas sobre o tema, visando, assim, evitar a “disseminação de uma 
concepção de viés emocional e/ou ideológico e, ainda, o empobrecimento 
das análises acerca deste fenômeno complexo” (CAPES, 2011).
É fato que medidas mais tradicionais de prevenção ao uso indevido de dro-
gas, pautadas no combate por meio da conscientização dos usuários sobre 
seus malefícios e na condenação moral linear das próprias drogas e de seus 
consumidores, têm se mostrado pouco eficientes para os propósitos de en-
frentamento do problema. A diversidade de drogas atualmente disponíveis 
Se você estivesse no lugar da professora de Matemática, quais dessas 
abordagens pensaria em utilizar? Dependeria do perfil de Pedro? 
Considera importante pensar em estratégias compatíveis com o perfil 
do aluno? Considera importante pensar em estratégias compatíveis com 
a realidade social e cultural de cada escola? Como podemos tratar do 
assunto de modo mais tranquilo e assertivo para ajudar os jovens da 
escola onde lecionamos?
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para consumo, o baixo preço de algumas delas, os distintos graus de depen-
dência, as estratégias comerciais dos traficantes e os variados aspectos socio-
culturais associados aos consumidores reais e potenciais dão contornos de alta 
complexidade ao fenômeno do uso de drogas no Brasil, não restando espaço 
para ações de prevenção estreitas, moralistas ou totalitárias.
Sendo assim, a constatação da ineficácia das condutas tradicionais de com-
bate ao uso indevido de drogas tem conduzido especialistas à adoção de 
medidas alternativas, centradas na pluralidade de esforços, visando evitar o 
início do consumo, diminuir sua progressão e reduzir os danos associados 
ao uso indevido dos psicotrópicos.
Por meio de uma formação multidisciplinar sobre o uso de drogas, que 
confere espaço às diferentes áreas do conhecimento e consequente desen-
cadeamento às suas respectivas e diversas abordagens, almeja-se que você, 
educador, adquira habilidades e conhecimentos que contribuam para o 
desenvolvimento nos estudantes (crianças, adolescentes e jovens) da capa-
cidade de reflexão crítica e de decisão para fazer opções que favoreçam a 
saúde, a segurança e o bem-estar.
Espera-se que, a partir do aprofundamento dos debates entre estudantes e 
professores no ambiente escolar e da superação de tabus, preconceitos e 
fobias, um curso com escopo e proposta epistemológica como este possa 
contribuir para a suplantação da racionalidade simplista e moralista 
dominante nos discursos políticos, midiáticos e até acadêmicos sobre a 
temática das drogas.
Este curso tem, portanto, os seguintes objetivos:
Objetivo Geral: oferecer instrumentos teórico-metodológicos aos profis-
sionais do magistério atuantes nas escolas das redes públicas de Educa-
ção Básica do país e a candidatos provenientes da demanda social, para 
o desenvolvimento de projetos e ações no âmbito escolar que visem à 
prevenção ao uso indevido de drogas pelos estudantes.
Objetivos Específicos:
1) Estimular os professores a compreender a questão do uso indevido 
de drogas a partir de uma reflexão crítica, científica, multidisciplinar 
e complexa;
2) Proporcionar a construção sistematizada de conhecimentos sobre as 
drogas, distinguindo as implicações do uso dos diversos psicotrópicos 
com base em fundamentos científicos;
A formação científica multidisciplinar para a compreensão do fenômeno 
das drogas em sua complexidade inerente tem se mostrado, pois, a 
estratégia mais eficaz no enfrentamento da questão.
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3) Favorecer o debate aberto e multidisciplinar sobre a questão do uso 
indevido de drogas, tendo em vista a complexidade que envolve o 
fenômeno;
4) Fornecer metodologias e instrumentos de pesquisa que possibilitem 
aos professores elaborar projetos de prevenção ao uso indevido de 
drogas nas escolas onde atuam.
A abordagem do curso é baseada “no conceito da multicausalidade do uso 
de drogas, destacando que não existem causas únicas no estabelecimento 
da dependência química e que a prevenção deve abranger diversos campos 
da vida da criança e do adolescente para que tenha maior eficácia” (GOR-
SUCH, 1980).
O conteúdo deste curso foi organizado em oito módulos:
• Módulo 1 – Introdução: com o objetivo de apresentar o curso, a 
modalidade EaD e os princípios da pesquisa científica.
• Módulo 2 – Sociedade e uso de drogas: com o objetivo de possibi-
litar um conhecimento aprofundado do contexto sócio-histórico no 
qual o consumo de drogas emerge como problema social e apresentar 
criticamente a evolução da abordagem psicofarmacológica a respeito 
das drogas.
• Módulo 3 – Educação contemporânea e seus desafios: com o obje-
tivo de proporcionar a percepção da necessidade e da possibilidade de 
realizar projetos de prevenção ao uso indevido de drogas nas escolas 
de Educação Básica no Brasil, além de promover a reflexão sobre as 
diferentes posturas diante do uso de drogas e identificar os processos 
mais realistas e efetivos para reduzir comportamentos de risco entre os 
estudantes.
• Módulo 4 – A linha da vida e as drogas: com o objetivo de apresen-
tar a inserção das drogas no cotidiano dos indivíduos em todas as fases 
da vida e descrever as peculiaridades do uso de drogas na concepção, 
no desenvolvimento fetal, no parto, na infância, na adolescência e na 
idade adulta.
• Módulo 5 – Adolescência: fatores de risco e proteção: com o ob-
jetivo de caracterizar biológica, social e emocionalmente adolescente, 
contextualizando os motivos que o tornam mais vulnerável ao uso de 
drogas; descrever o cenário atual do consumo de drogas psicotrópicas 
entre os jovens brasileiros e apresentar os principais fatores de risco e 
de proteção ao uso de drogas referentes à fase da adolescência.
• Módulo 6 – Família e redes sociais: com o objetivo de proporcionar 
a reflexão sobre os diferentes conceitos de família e sobre a sua função 
compartilhada com a escola na prevenção ao uso indevido de drogas; 
apresentar a discussão sobre a função da família e da escola diante do 
15PREVINA - Prevenção ao Uso Indevido de Drogas
introdução  módulo 1
aluno usuário de drogas nos contextos escolar e familiar; ressaltar o 
papel das redes sociais de apoio ao trabalho de prevenção no âmbito 
escolar e favorecer a identificação dos recursos sociais e comunitários 
na prevenção.
• Módulo 7 – Educação e prevenção: com o objetivo de apresentar de 
forma crítica a evolução histórica da prevenção ao uso de drogas nas 
escolas; proporcionar a reflexão sobre conceitos, objetivos e princípios 
da prevenção que reforcem fatores de proteção e reduzam as vulne-
rabilidades dos estudantes para o uso indevido de drogas e propor-
cionar fundamentos para a construção de metodologias e planos de 
prevenção que incorporem conhecimentos científicos, crítica, reflexão 
e diálogo entre professores e alunos.
• Módulo 8 – Módulo Científico (Trabalho de Conclusão de Curso 
– TCC): com o objetivo de consolidar os conhecimentos científicos e 
metodológicos desenvolvidos ao longo do curso, visando à orientação 
do TCC.
Após conhecer a concepção e o conteúdo programático deste curso, você 
pode estar se perguntado por que fazer um curso de especialização? Sere-
mos especialistas em Prevenção ao Uso Indevido de Drogas?
Vamos começar esta conversa relembrando como é organizada a Educação 
Superior no Brasil. Ela é regulamentada pela Lei de Diretrizes e Bases (LDB 
- Lei no. 9394/1996) e abrange os seguintes cursos e programas:
• sequenciais;
• graduação;
• pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutora-
do (stricto sensu), cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros 
(lato sensu);
• extensão.
Os cursos de pós-graduação lato sensu englobam os cursos de aper-
feiçoamento, que têm carga horária mínima de 180 horas, os cursos de 
especialização e os chamados Master Business Administration (MBA), 
que têm carga horária mínima de 360 horas. A característica comum 
desses cursos é que todos eles são voltados para a prática profissional, ou 
seja, o seu público-alvo são os profissionais que já atuam no mercado de 
trabalho. Por esse motivo, eles são muito valorizados e muito procurados. 
Esse é o caso do Curso de Especialização em Prevenção ao Uso Indevido 
de Drogas, que se destina prioritariamente a professores da Educação 
Básica em exercício.
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Para a oferta de cursos nessa modalidade, as IES devem ser credenciadas pelo 
MEC e seguir as suas regulamentações - CNE/CES nº 1, de 8 de junho de 
2007. Assim, este curso foi elaborado para que você tenha a oportunidade 
de cursar uma pós-graduação – cujo material didático foi desenvolvido por 
especialistas de instituições de ensino de todo o país – ofertada por uma IES 
pública, participante do Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB).
O Sistema UAB funciona promovendo a articulação entre as IES e os go-
vernos municipais e estaduais de forma a atender as demandas locais por 
educação. Essa articulação estabelece financiamento para que a IES ofereça 
cursos para microrregiões ou municípios, por meio de polos de apoio presen-
cial. Ou seja, o curso que você está começando pode estar sendo ofertado nos 
mais diferentes municípios do Brasil e por diversas universidades, utilizando 
o mesmo material que ora é disponibilizado para o seu estudo.
Os cursos de pós-graduação lato sensu preveem para a certificação dos par-
ticipantes, além da realização de uma avaliação presencial, a elaboração de 
uma monografia ou trabalho de conclusão de curso - TCC:
Os cursos de pós-graduação lato sensu oferecidos a distância 
deverão incluir, necessariamente, provas presenciais e defe-
sa presencial individual de monografia ou trabalho de con-
clusão de curso. (CNE/CES nº 1, de 8 de junho de 2007).
Você deve eleger, com os seus professores orientadores de TCC, uma das 
atividades que se seguem para o seu TCC:
1) Apresentação de um projeto de prevenção ao uso indevido de drogas 
integrado ao currículo escolar (práticas educativas para atuação pedagó-
gica e/ou implementação de mudanças na dinâmica escolar); ou
2) Apresentação de uma dissertação (pesquisa descritiva), sobre tema re-
lacionado ao uso de drogas, utilizando bases de dados públicas e/ou 
literatura científica.
Com o avanço dos recursos disponíveis na Internet e das tecnologias da 
informação e da comunicação, as instituições de ensino superior (IES) 
vislumbraram a possibilidade de desenvolver e implementar cursos de 
pós-graduação lato sensu na modalidade de Educação a Distância (EaD), 
com a mesma qualidade dos cursos ofertados presencialmente e com a 
vantagem de evitar a saída do profissional do seu local de trabalho para 
a realização de atividades de educação continuada.
Destaca-se, ainda, que o desenvolvimento do curso na modalidade 
EaD contribui para a ampliação, a descentralização e a democratização 
de seu acesso pelos cursistas, com diferentes jornadas de trabalho e 
disponibilidade de tempo, que se beneficiam da flexibilidade de horário, 
própria à EaD, e de seus respectivos canais de comunicação e interatividade.
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Durante todo o curso, mas especificamente no último módulo, o Módulo 
Científico, você aprenderá como consolidar os conhecimentos científicos 
e metodológicos desenvolvidos ao longo do curso, visando à realização 
do TCC.
Vale ressaltar, no entanto, que a partir da realização deste curso você não 
será especialista em prevenção ao uso indevido de drogas. De acordo com 
o Dicionário Aurélio, especialista é “Que ou quem se dedica exclusiva-
mente ao estudo ou à prática de uma ciência, uma arte, uma profissão. / 
Médico que se dedica ao estudo e à cura de um grupo de doenças de um 
sistema, ou de um órgão em particular.” Ou seja, não é o nosso caso.
A partir da realização deste curso, você estará capacitado para incluir o tema 
prevenção nas disciplinas e nas escolas onde leciona, com mais conheci-
mento e propriedade. Mas, sempre que necessário, chame um especialista 
para proferir palestras aos seus alunos e/ou colegas.
Caro participante, cursar uma pós-graduação latu sensu exige compromisso 
e responsabilidade! Aproveite essa oportunidade e desfrute das vantagens 
que a modalidade a distância oferece.
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Capítulo 2. Modalidade EaD: concepção, recursos, 
comunicação e organização de estudo
Valéria Sperduti Lima
Monica Parente Ramos
Caro Participante,
Neste capítulo, vamos compreender o significado de Educação a Distância 
(EaD) e discorrer sobre as ações dos participantes de um curso nessa moda-
lidade, com a principal finalidade de facilitar a construção das aprendizagens 
propostas para o Curso de Prevenção ao Uso Indevido de Drogas.
A trajetória da EaD iniciou com o desenvolvimento de cursos por cor-
respondência, ampliando para o uso de outros meios, como o telefone, 
o rádio, a TV, a videoconferência, o computador pessoal, os dispositi-
vos móveis, até a convergência dessas e outras tecnologias integradas ao 
desenvolvimento comunicacional da sociedade em rede. Sua evolução 
ocorreu, também, associada às novas descobertas comunicacionais da so-
ciedade em rede, processos educacionais cada vez mais interativos, cola-
borativos e flexíveis.
Nessa modalidade de educação, a construção dos conhecimentos pelo 
estudante acontece com uma nova abordagem de autonomia de apren-
Vamos começar com um primeiro questionamento: O que entendemos 
sobre Educação a Distância (EaD)? A EaD, segundo Moran (2002), é 
uma modalidade educacional mediada por tecnologias, em que os 
participantes (professores, tutores e alunos) estão separados espacial 
e/ou temporalmente. A sua história nasceu e se desenvolveu por meio 
da relação entre tecnologia, educação e comunicação, o que implica em 
revisões conceituais e metodológicas ao longo da evolução de tais áreas 
e das suas novas possibilidades de associação nessa modalidade.
Segundo Nunes (2009, p. 02), provavelmente a primeira notícia que se registrou 
da EaD como modalidade educacional foi o anúncio das aulas por correspondência 
ministradas por Caleb Philips, em 20 de março de 1728, na Gazette de Boston, EUA, 
que enviava suas lições todas as semanas para os alunos inscritos. Para conhecer 
um pouco mais sobre a história da EaD, acesse o livro de Moraes (2010, p. 21-31) 
e leia o Capítulo 2: Educação a  distância, aproximação inicial: relevância da teoria 
e da história: <http://books.google.com.br/books?id=OIkG11l_WcoC&pg=PA30
&dq=%22hist%C3%B3ria+da+ead%22&hl=pt-BR&sa=X&ei=c_E8T4nMBY6Xtwe
KzvjABQ&ved=0CGgQ6AEwBg#v=onepage&q=%22hist%C3%B3ria%20da%20
ead%22&f=false> 
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dizagem, principalmente por se valorizar a flexibilidade do tempo e do 
espaço nas relações educacionais entre o estudante, os colegas e o profes-
sor. Cada participante tem maior flexibilidade para definir os horários e 
os locais de estudo e de interação mais apropriados às suas necessidades 
pessoais, considerando para essa definição a viabilidade de uma aprendi-
zagem construída no coletivo.
Associada a uma revisão da autonomia do aluno nessa rede de relações tem-
-se a necessidade de desenvolvimento de novas competências, habilidades, 
atitudes e hábitos relativos ao estudo. O aluno irá interagir com os mate-
riais e com os participantes através dos recursos tecnológicos utilizados pela 
proposta, e de acordo com o planejamento do curso para essas interações. 
Desse modo, cada participante deverá desenvolver competências técnicas, 
comunicacionais e comportamentais a fim de construir as aprendizagens.
Geralmente, nos cursos a distância é exigida uma participação mais ativa 
do aluno. O valor da sua autoria, enquanto produz materiais de diferen-
tes naturezas (textos, imagens, sons, etc.), é considerado sobre diferentes 
aspectos: como o principal meio de expressão das aprendizagens indivi-
duais, como registro da sua presença nas aulas e, também, como modo 
de construir o diálogo e os conhecimentos com os professores e colegas 
estudantes em processo.
Outra importante competência que deve ser desenvolvida pelo aluno é a 
organização pessoal para os estudos, considerando as seguintes finalidades: 
viabilizar a construção dos saberes por meio da participação nas atividades 
propostas e manter a comunicação com os demais participantes, a fim de 
potencializar as aprendizagens. A participação de cada um acontece em 
tempos e espaços particulares e, provavelmente, sem o contato presencial 
com os colegas e professores, pois a maior parte das atividades de um curso 
dessa natureza é desenvolvida a distância.
O educador (professor e /ou tutor) é o mediador de todo o processo e pode 
atuar, ora a distância, ora presencialmente, participando das aprendizagens 
do aluno. Para desenvolver a mediação, ele conta com o apoio de sistemas 
de gestão e operacionalização específicos, bem como com materiais didáti-
cos intencionalmente organizados, apresentados em diferentes suportes de 
informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados através 
Você aprenderá mais 
adiante, neste mesmo 
capítulo, como definir sua 
agenda pessoal de estudo 
dentro das possibilidades 
de cronograma e de 
estratégias didáticas do 
curso.
Como exemplo, o Curso de Especialização em Prevenção ao Uso Indevido 
de Drogas foi desenvolvido em ambiente virtual de aprendizagem, com 
a previsão da participação dos alunos em módulos consecutivos. O 
conjunto dos módulos do curso busca uma abordagem multidisciplinar 
sobre o tema, prevê interações entre os participantes em fóruns, com 
a finalidade de socialização dos conhecimentos e experiências, e busca 
consolidar os conhecimentos por meio de um questionário por módulo e 
da realização de um projeto relacionado ao tema drogas, como atividade 
de conclusão do curso.
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de diversos meios de comunicação (Referenciais de Qualidade para Cursos 
a Distância, 2003).
Para compreender melhor a EaD, no contexto da sociedade atual, vamos 
buscar um pouco das suas raízes, considerando a convergência entre as di-
ferentes mídias associadas às propostas educacionais.
Segundo Peters (2003), a educação a distância se originou a partir das for-
mas de estudo em sala de aula e serve-se delas. Como exemplo: aprender 
por meio de leitura de textos; aprender por meio de estudo próprio e di-
rigido; aprender por meio de trabalho científico autônomo; aprender por 
meio de comunicação pessoal; aprender com a ajuda de meios auditivos e 
audiovisuais; aprender por participação em tradicionais ofertas de ensino 
acadêmico (preleção, seminários, classes, laboratório).
As singularidades dessa modalidade de ensino e aprendizagem são cons-
truídas a partir de combinações entre as diferentes formas de estudo em 
sala de aula, surgindo peculiaridades, como: o predomínio do ensino-
-aprendizagem via leitura e escrita sobre a oralidade das aulas presenciais; 
a comunicação pessoal associada ao discurso científico, configurando 
uma nova relação do professor e do aluno com os conceitos; a possibili-
dade de diálogo simultâneo e dinâmico em ambientes de comunicação 
coletiva, potencializando a participação, a exposição e a autoria de cada 
aluno no processo de construção do grupo; a acessibilidade, por meio de 
computador pessoal, potencializando o autoestudo, a autonomia do saber 
e, principalmente, a flexibilidade para a participação do aluno, integran-
do trabalho, estudo e vida pessoal.
Outra característica da EaD é a necessidade de formação contínua, envol-
vendo educadores (professores e /ou tutores) e alunos que aprendem cons-
tantemente, de modo teórico e prático, enquanto refletem sobre a própria 
experiência e a ampliam com as novas informações e relações.
Em diferentes níveis, todos são aprendizes: dos conceitos desenvolvidos nas 
atividades individuais e coletivas; das diferentes tecnologias; das linguagens 
e modos de comunicação; de um novo gerenciamento de sala de aula; da 
autoria na confecção de materiais de diferentes naturezas (MEC/SEED, 
2007) e, principalmente, de uma nova convivência, que necessita da troca 
constante de experiências e da colaboração para gerar conhecimentos. No 
entanto, esse potencial democrático não é garantido espontaneamente. É 
necessário desenvolver uma estrutura didática e tecnológica que dê suporte 
à colaboração entre os participantes, sejam esses os educadores (professores 
e/ou tutores), com a função de planejar e potencializar o acesso à apren-
Atualmente, a Internet é a principal tecnologia adotada para os cursos a 
distância, associada e/ou integrada a outros suportes midiáticos, como: 
materiais impressos, CD-ROMS, DVDs, vídeos, rádio, telefone, outros 
dispositivos móveis, entre outros.
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dizagem no curso, ou os alunos, ao estabelecer parcerias e colaborar na 
construção dos conhecimentos.
O método de ensino, associado às potencialidades das tecnologias utili-
zadas, influencia nos limites e possibilidades das interações e das relações 
do conhecimento.
Para Odasz (1991), a comunicação mediada pelo computador constitui 
uma mudança epistemológica por parte de quem adota essa tecnologia. Ele 
se refere a uma consciência de comunidade, em que os indivíduos criam 
um ambiente de trocas intelectuais e subjetivas. O contexto sociocultural 
toma corpo e pode participar ativamente do discurso.
Nesse ambiente, a interação entre o educador e o aluno é apenas um viés, 
necessitando-se da construção de outras relações no meio: dos alunos entre 
si e dos educadores de um curso entre si, compartilhando experiências e 
realimentando suas propostas educacionais.
A atuação do educador para a configuração desse contexto educacional é 
essencial, criando relações abertas para que se possam desenvolver as po-
tencialidades dos discursos e, ao mesmo tempo, focadas numa proposta de 
trabalho para que não aconteçam dispersões e rompimento dos objetivos 
comunicacionais e educacionais. Essa é uma prática valiosa, capaz de con-
tribuir para evitar o isolamento de cada aluno e manter um processo de 
aprendizagem instigante, motivador, facilitador da interdisciplinaridade e 
da adoção de atitudes de respeito e de solidariedade ao outro. Em síntese, 
a EaD compreende uma cultura de estudo e de relações modificadas, na 
qual educadores e alunos não desenvolvem apenas saberes, mas também 
competências de estudo e de comunicação.
Rheingold (1996, p. 279) resgata momentos de fracasso na educação 
em informática na década de 80, pelo fato de os computadores serem 
encarados apenas como mais um canal destinado à transmissão do saber 
do educador para o aluno (paradigma da difusão), não oferecendo um 
ambiente para que os alunos pudessem explorar e aprender em conjunto 
(paradigma da rede), alterando o próprio conceito de relação do ensino 
com a aprendizagem.
23PREVINA - Prevenção ao Uso Indevido de Drogas
introdução  módulo 1
Mas como tornar possível o desenvolvimento de competências de estudo e de 
comunicação num modelo de ensino e de aprendizagem em que cada partici-
pante pode se comunicar em tempos e espaços particulares? A autonomia do 
aluno é fator determinante para responder a essa questão, e ela se desenvolve 
a partir da sua compreensão sobre os objetivos e proposta do curso, conside-
rando o contexto geral e cada etapa associada aos seus interesses de formação.
A partir da definição dos objetivos, o aluno deve pensar no seu planejamen-
to para cumprir as metas estabelecidas. Uma boa sugestão é fazer uma lista 
com os dias e horas que tem disponíveis e escolher locais adequados para 
o trabalho, considerando que os cursos a distância exigem, em média, 20 a 
25 horas de dedicação semanal.
Palloff & Pratt (ibidem) definem quatro categorias que podem nos apoiar 
nesse planejamento, considerando a importância e urgência das atividades:
Segundo os autores, muitos alunos são motivados pela urgência, deixando 
sempre as atividades para os últimos prazos. Dessa forma, desconsideram a 
definição dos seus objetivos com o curso e com a sua formação. Um bom 
gerenciamento do tempo, estabelecendo prioridades para o cumprimento 
das atividades, pode ajudar a definir aquelas atividades que cada um deve 
enfocar, de acordo com suas necessidades pessoais, considerando também 
um tempo para as menos importantes, mas que nos ajudariam a “recarregar 
as baterias” e descontrair um pouco antes de retomar as mais rigorosas.
Gilbert (2000, apud Palloff, 2004, p. 103) sugere uma abordagem do tipo 
“prever-ver-revisar” para potencializar as aprendizagens. Segundo o autor, 
prever implica conhecer a proposta do curso, referente às estratégias didá-
ticas, cronograma e tecnologias utilizadas; ver significa realizar as ativida-
des propostas e se manter atento ao andamento do curso; revisar sugere a 
reflexão sobre as aprendizagens já ocorridas, recapitulando e repensando os 
significados das interações durante o curso. Assim, a construção do conhe-
cimento por cada um deve considerar:
1ª) Importante, mas não urgente;
2ª) Importante e urgente;
3ª) Nem importante e nem urgente;
4ª) Não importante, mas urgente.
Pense nos seus objetivos e metas para este curso, considerando, é 
claro, os objetivos do próprio curso. Planeje-se a partir desses objetivos, 
mas seja flexível. Lembre-se: “a vida pode ser maior do que os planos, 
metas e objetivos mais bem estruturados” (Palloff & Pratt, 2004, p. 100). 
Imprevistos podem acontecer, obrigando a revisão dos seus objetivos 
com o curso e, muitas vezes, levando à necessidade de negociação com 
o professor e/ou tutor.
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a) a compreensão sobre o significado daquilo que o professor planejou para 
viabilizar as aprendizagens;
b) a criação de conexões entre as novas ideias e o conhecimento prévio que 
cada um traz;
c) a relação dos fatos e informações da sala de aula com as experiências da 
vida real. Essa prática poderá nos apoiar na construção do pensamento de 
modo mais independente e crítico.
O Quadro 1 apresenta sugestões de apoio a cada um de nós para o geren-
ciamento do tempo e da aprendizagem neste curso.
Você também deve considerar o uso dos recursos técnicos como parte do 
planejamento dos estudos no curso, compreendendo as possibilidades de 
interação, por meio desses recursos, para que não tenha grandes dificul-
dades de participação. As principais tecnologias utilizadas no curso são o 
computador e a Internet.
Quadro 1_Gerenciamento do tempo e aprendizagem on-line.
Questão referente ao 
gerenciamento do tempo
Técnicas para incentivar o
gerenciamento do tempo
Estabeleça objetivos
• Busquem as informações sobre 
o curso que podem ajudá-los a 
compreender a proposta, a agenda 
e a dinâmica do curso, e definir seus 
objetivos de aprendizagem online.
• Definam objetivos realistas e 
flexíveis, que considerem as diferentes 
abordagens dos módulos do curso.
Estabeleça prioridades
Utilizem a abordagem de Gilbert 
(2000, apud Palloff : 2004, p.103) 
“prever, ver e revisar” para determinar 
os elementos e tarefas importantes.
Evite a sobrecarga
• Procurem estabelecer um horário 
de descanso na agenda semanal.
• Façam download dos materiais para 
terem mais tempo de reflexão.
• Interajam no fórum, procurando dar o 
tempo de 24 horas, em média, para novas 
interações. Deste modo, estarão definindo 
um ritmo com intervalos para reflexão, 
e possibilitando que outros colegas se 
expressem à partir do que vocês discutiram.
Comprometa-se 
Comprometam-se a ler o plano de 
ensino e apresentar as suas dúvidas 
na primeira semana do curso.
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Vamos conhecer a seguir um pouco mais sobre as principais ferramentas 
utilizadas em ambientes de aprendizagem on-line e suas possibilidades de 
uso para o desenvolvimento das atividades. São duas as ferramentas de in-
teração mais utilizadas: o fórum e o questionário.
1. A Ferramenta Fórum
O fórum é uma ferramenta de comunicação “assíncrona” que permite a 
interação entre os participantes (professor, tutores e estudantes) por meio 
de discussões coletivas sobre determinados temas. Não há necessidade de 
todos estarem on-line ao mesmo tempo para essas interações, como seria 
necessário em uma interação síncrona (ocorrida por meio da ferramenta 
chat, por exemplo).
Todas as mensagens enviadas ao fórum são arquivadas, permitindo uma visu-
alização global da discussão, o que contribui para a formação crítica dos par-
ticipantes. Além disso, as mensagens podem conter arquivos anexos e é pos-
sível atribuir notas a elas, expandindo as possibilidades de uso da ferramenta.
A característica assíncrona confere um caráter dinâmico às atividades 
formatadas nessa ferramenta, permitindo a cada um participar das 
discussões em diferentes horários e locais, e com certa possibilidade 
de organização de seu tempo para refletir, formular e reformular, se 
necessário, suas mensagens, tornando as discussões mais ricas.
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O fórum pode ou não ser avaliado, ou seja, é possível atribuir nota indi-
vidual à participação dos estudantes. Também é possível criar fóruns para 
interação entre todos os estudantes da sala de aula ou, ainda, formar grupos 
menores para as interações. Os grupos de estudantes podem ou não visua-
lizar as interações dos demais grupos.
2. A Ferramenta Questionário
O questionário é um instrumento de composição de questões. Trata-se de 
um recurso para avaliação individual do estudante, sendo possível uma ava-
liação automatizada.
Do ponto de vista pedagógico, como o fórum pode ser utilizado?
A seguir, apresentamos algumas estratégias de uso do fórum que podem ser 
utilizadas:
 a. Reflexões e estudo sobre determinado tema ou texto: esse fórum 
possibilita que, a partir de um capítulo inicial, os participantes discutam 
sobre um determinado tema, tendo como referência de estudo um texto, um 
vídeo, uma animação ou um conjunto desses materiais disponibilizados pelo 
professor. Tal fórum pode ser utilizado no decorrer dos módulos para debates 
sobre temas específicos;
 b.  Espaço de socialização: esse fórum pode ser utilizado para apresentações, 
troca de mensagens com conteúdos pessoais dos participantes, sendo um espaço 
de fortalecimento das relações sociais do grupo. Normalmente, é utilizado no 
início de um curso para integração entre estudantes e professores;
 c. Espaço de notícias, recados e avisos: esse fórum pode ser utilizado 
como um espaço de divulgação de notícias e recados sobre o curso. Nesse 
espaço, o professor ou tutor comunica sobre eventos interessantes que 
estão ocorrendo, alterações no calendário, lembretes sobre a data e horário 
da prova, avisam sobre novos materiais disponibilizados na plataforma 
de aprendizagem, horário de chat com o tutor, proximidade da data de 
vencimento de atividades, entre outros;
 d. Mecanismo de interação e registro para o desenvolvimento de atividades 
em grupo: esse fórum pode ser utilizado como meio de discussão entre os 
integrantes de um mesmo grupo de estudantes para a realização de um trabalho 
coletivo. Nesse caso, o produto dos estudantes será o trabalho final construído 
nas discussões de cada equipe; o fórum servirá de registro das interações 
realizadas pelo grupo durante o desenvolvimento do trabalho final. Um exemplo 
de uso para esse tipo de fórum é a produção de um projeto em que o professor 
pode propor o fórum para as discussões e interações da equipe, solicitando um 
documento de texto como trabalho final;
 e. Espaço para “Tira-Dúvidas”: esse fórum pode ser útil como espaço de 
interação entre professor, tutores e estudantes para sanar dúvidas. A resposta 
para a dúvida de um estudante é socializada com os demais, que também podem 
apresentar alternativas de respostas para a mesma dúvida do colega, permitindo 
que a sala de aula virtual seja, de fato, uma sala de estudos em que é possível 
somar e construir conhecimentos de forma colaborativa e cooperativa.
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Alguns tipos de questões possíveis são: múltipla escolha, verdadeiro ou fal-
so, resposta breve, entre outras.
Do ponto de vista pedagógico, como o questionário pode ser utilizado?
O questionário permite avaliações “formais”, em que os acertos do estudante 
são contabilizados no cálculo da nota, ou avaliações “informais”, em que os 
acertos e erros não são contabilizados para nota, mas permitem autoavaliação 
do desempenho do estudante em determinados conteúdos. A seguir, algumas 
sugestões de uso:
 a. Avaliação ao final de um módulo: normalmente, esse tipo de questionário 
busca testar os conhecimentos dos estudantes sobre o conteúdo estudado 
e pode ser composto por diversos tipos de questões: abertas, de múltipla 
escolha, questões para completar, com respostas automáticas ou, então, com 
correção do tutor;
 b. Listas de exercícios: nessa ferramenta podem ser reunidos exercícios 
sobre um conjunto de conteúdos do curso. Para participar, o estudante deve 
permanecer conectado para responder às questões e fazer a submissão do 
questionário on-line.
 c. c) Autoavaliação e simulado para prova: é possível disponibilizar 
questionários ao final de um módulo para autoavaliação do estudante, e 
também questionários que servem como simulados para avaliações presenciais, 
permitindo que os estudantes tenham uma noção de como será a avaliação 
oficial computada para cálculo da sua média final;
 d. d) Avaliação do grau de conhecimento prévio dos estudantes da turma: é 
possível utilizar essa ferramenta para avaliar o grau de conhecimento prévio 
da turma sobre os assuntos a serem trabalhados durante o curso. Isso facilita o 
direcionamento das atividades propostas nos módulos de estudo;
 e. e) Levantamento de expectativas e interesses: utilizado para se fazer 
um levantamento das expectativas dos estudantes para o curso e, também, 
para os perfis e interesses dos estudantes. Esse tipo de informação possibilita 
um encaminhamento mais direcionado às atividades, como por exemplo nas 
discussões propostas nos fóruns e nos estudos de caso;
 f. Avaliação do curso: utilizado para realizar uma avaliação do curso, dos 
conteúdos e dos materiais didáticos apresentados, se foram considerados 
suficientes para aprendizagem no curso ou se os estudantes têm sugestões 
para melhoria da proposta. Normalmente, esse tipo de questionário é utilizado 
ao final da disciplina e é de interesse do professor, não sendo obrigatória a 
participação dos estudantes.
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3. A Ferramenta Chat
Outra ferramenta que pode ser utilizada, eventualmente, no curso é o chat. 
Trata-se de uma ferramenta de comunicação síncrona e funciona como um 
mecanismo de conversação que pode ajudar a sanar dúvidas de estudantes 
em tempo real. Deve ser utilizado como um recurso complementar, mas 
não como o único meio para os estudantes acessarem os tutores, pois exige 
a presença dos participantes durante a interação.
O uso de ferramentas síncronas no processo educacional em EaD é impor-
tante por ser uma prática dinâmica, que permite interações instantâneas, o 
que pode diminuir a ansiedade gerada pela diferença temporal variada entre 
uma pergunta e uma resposta nas formas assíncronas de interação. Alguns 
cursos nessa modalidade preveem interações síncronas entre estudantes e tu-
tores a cada semana e pedem uma definição de horário para essas interações.
Uma característica do chat é a possibilidade de manter o registro das reuniões; 
desse modo, os participantes podem ter acesso às discussões realizadas.
Do ponto de vista pedagógico, como o chat pode ser utilizado?
O chat pode ser utilizado para momentos de:
 a. “Tira-dúvidas”: como uma forma de os estudantes se prepararem para as 
provas, ou mesmo no decorrer de módulos de aprendizagem, interagindo com 
os colegas participantes do curso e/ou com os tutores virtuais.
 b. Debates e reflexões: como um espaço focado nos conteúdos abordados em 
determinados momentos da disciplina.
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Priorizamos a apresentação das ferramentas habitualmente mais utilizadas 
nos cursos de EaD. Portanto, se houver outras ferramentas utilizadas, estas 
deverão ser apresentadas pela equipe proponente da universidade ofertante.
Esperamos que tanto esta apresentação da modalidade de educação a 
distância, de modo abrangente, quanto as dicas de como se organizar e 
interagir no ambiente virtual do curso possam ajudá-lo a ter sucesso em 
seus estudos.
Bom curso, bons estudos, boas interações! Seja participativo e, principal-
mente, parceiro nas aprendizagens.
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Capítulo 3. Introdução à leitura de textos acadêmicos
Claudia Barcelos de Moura Abreu
Lucila Pesce 
Características do trabalho acadêmico
Para iniciarmos as leituras e atividades deste capítulo, é importante res-
saltar que a natureza de um curso de especialização é marcadamente 
acadêmica, pois está vinculada ao tipo específico de conhecimento que 
circula em nossa sociedade. De um modo geral, podemos classificar esse 
conhecimento como aquele que é resultado de produção científica, ou 
seja, obedeceu a algumas regras postas pela comunidade científica. Não 
podemos esquecer, ao mesmo tempo, que ter acesso a esses conhecimen-
tos exige um esforço de compreensão de quais são os fundamentos da 
linguagem denominada científica e qual é a relação com os demais tipos 
de conhecimento.
Ao longo do desenvolvimento humano, a necessidade de organizar as 
experiências e socializar as novas descobertas fez surgir diferentes fontes 
de conhecimentos que cumprem funções sociais. O conhecimento do 
senso comum, o conhecimento científico, a filosofia e a arte podem ser 
considerados campos de saber que possuem certa autonomia em suas ca-
racterísticas, mas que estão (às vezes mais, às vezes menos) relacionados 
uns aos outros. Para o campo da ciência, as qualidades requeridas para 
a sua produção e disseminação são marcadas pelo tempo histórico ao 
qual estiveram submetidas. Há certa dificuldade em precisar exatamente 
quando se instaura a chamada ciência moderna, que estabelece um novo 
padrão para a produção de conhecimentos.
Após a obtenção de resultados de pesquisas, o conhecimento já então ela-
borado passa a circular pela comunidade acadêmica, na forma de livros, 
artigos de revistas e jornais científicos e exposições em eventos científicos 
(como conferência, comunicação oral, painel, pôster etc.), cumprindo, as-
sim, a função de socializar os conhecimentos produzidos e preservar as ca-
racterísticas da linguagem científica.
Em nosso curso, estaremos diretamente ligados às produções científicas, 
no imbricar de duas áreas do conhecimento: saúde e ciências humanas. Por 
essa razão, você realizará uma série de leituras de textos qualificados como 
acadêmico-científicos, assim como estabeleceremos alguns procedimentos 
Para esse padrão são fundamentais:
1. A existência de um objeto de estudo específico;
2. Linguagem rigorosa;
3. Métodos e técnicas de pesquisa;
4. Processo cumulativo do conhecimento;
5. Objetividade. 
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básicos para realizar pesquisas na Internet, principalmente em bancos de 
dados, que armazenam uma literatura adequada aos nossos objetivos.
Além dessas atividades, você será também responsável por produzir um 
texto para o Trabalho de Conclusão de Curso - TCC, para o qual deverá 
realizar uma pesquisa ou um plano de trabalho pedagógico, o que o mobi-
lizará a realizar pesquisas bibliográficas, leituras, fichamentos, produção de 
texto, e a usar as normas para a produção do material.
Pesquisa e análise de textos acadêmicos
É fato que uma quantidade crescente de informações circula por meio de 
diferentes mídias, em nossa sociedade. Podemos encontrar diferentes infor-
mações disponibilizadas em mídia impressa, virtual (via Internet), televisão 
e rádio. Dentre essas, a Internet se destaca como um meio, cada vez mais 
acessível, para buscar informações de diversas naturezas. Conteúdos volta-
dos a informações sobre economia, sociedade, lazer, cuidados básicos 
de saúde, dados sobre a população, enfim, uma série muito grande de 
informações está disponibilizada para acesso público e/ou privado.
Na área da ciência, deparamo-nos, nos últimos anos, com um crescente 
processo de divulgação de artigos científicos. No entanto, a despeito da 
grande oferta de produtos, cabe a nós, leitores, a capacidade de analisar se 
os conteúdos disponibilizados pertencem ao campo da ciência e qual é o 
grau de confiabilidade dos sites visitados.
Embora a Internet seja uma ferramenta cada vez mais importante como 
fonte de informações para pesquisas realizadas por alunos e professores, 
nem todas as informações são válidas e confiáveis. Jornais e revistas encon-
trados nas bancas de jornal, bibliotecas ou livrarias são minuciosamente 
verificados por revisores e editores antes de sua publicação, mas a Internet 
é um universo de informações livres (LIMA, 2012). Por isso, precisamos 
de alguns critérios que possam nos auxiliar a avaliar a confiabilidade das 
informações coletadas. No meio acadêmico já se estabeleceram alguns 
padrões de qualidade. Em sites como os da CAPES, SCIELO e Google 
Acadêmico, encontramos uma quantidade e qualidade de artigos já aferi-
das por instituições competentes.
Resumindo, podemos afirmar que as principais atividades realizadas ao 
longo do curso nos impõem:
• Leituras de gêneros acadêmicos, principalmente artigos de revistas 
científicas, livros e capítulos de livros;
• Produção de fichamentos das leituras realizadas para os capítulos do 
curso e do material selecionado para o TCC;
• Elaboração de trabalho escrito para o TCC;
• Utilização das normas para produção de textos acadêmico-científicos.
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Esses sites são exemplos de espaços apropriados para selecionar artigos de 
cunho científico, bastante criteriosos e bem aceitos pela comunidade cien-
Os sites oficiais nacionais e internacionais também são fontes confiáveis para a 
busca de dados e análises.
• CAPES – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior 
www.capes.gov.br.
 » O que encontramos: Portal Domínio Público – Biblioteca Digital. É possível 
acessar os conteúdos de documentos de diferentes fontes: artigos, teses, 
dissertações, legislação, relatórios técnicos, entre outros.
 » Como fazemos? Acesse www.capes.gov.br e procure na página inicial o 
ícone Portal Domínio Público, ou <www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/
PesquisaConteudoForm.jsp>, e faça a sua pesquisa, por conteúdo, autor, 
teses e dissertações.
• SCIELO - A Scientific Electronic Library Online - SciELO é uma biblioteca 
eletrônica que abrange uma coleção selecionada de periódicos científicos 
brasileiros.
 » O que encontrar: acesso à sua coleção de periódicos através de uma lista 
alfabética de títulos, ou por meio de uma lista de assuntos, ou ainda através 
de um módulo de pesquisa de títulos dos periódicos, por assunto, pelos 
nomes das instituições publicadoras e pelo local de publicação.
 » Como fazer? Acesse a URL <www.scielo.br>, em seguida escolha a língua e 
faça suas buscas por assunto, título ou autor.
• GOOGLE ACADÊMICO – O Google Acadêmico fornece uma maneira simples 
de pesquisar literatura acadêmica de forma abrangente. Você pode pesquisar 
várias disciplinas e fontes em um só lugar: artigos revisados por especialistas 
(peer-rewiewed), teses, livros, resumos e artigos de editoras acadêmicas, 
organizações profissionais, bibliotecas de pré-publicações, universidades 
e outras entidades acadêmicas. O Google Acadêmico ajuda a identificar as 
pesquisas mais relevantes do mundo acadêmico. Acesse <http://scholar.
google.com.br/schhp?hl=pt-BR> e digite palavras-chave ou descritores em 
saúde. É possível também delimitar datas e incluir citações.
• CEBRID – Banco de Publicações Científicas sobre Drogas de Abuso, por autores 
brasileiros.
 » Trata-se de uma biblioteca com mais de 4000 artigos científicos sobre 
drogas publicados somente por autores brasileiros. Os mais antigos são do 
século XIX, e possui também umas das mais completas coleções de teses de 
mestrado, doutorado, livre-docência e de professor titular do Brasil, com 
mais de 100 exemplares.
 » Disponível em www.cebrid.epm.br - Banco de Publicações.
• BIBLIOTECA VIRTUAL EM SAÚDE – Tem o propósito de prestar serviços de 
coleta, pesquisa e informação na área de saúde pública, ciências médicas e 
áreas afins, mantendo intercâmbio com redes de informações nacionais e 
internacionais, bem como disponibilizar o acesso à informação produzida 
pelo Ministério da Saúde. Acesse o link <http://bvsms.saude.gov.br/php/
index.php> e digite uma ou mais palavras para pesquisar nas diferentes 
fontes de informação disponíveis.
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tífica. Outros sites estão disponíveis e podem obedecer algumas regras que 
auxiliam sua avaliação.
Para analisar a confiabilidade da informação disponível, podemos nos orien-
tar pelos fundamentos da análise retórica. Toda mensagem tem um autor, 
um argumento e um público. Os retóricos falam desses três elementos, em 
termos de um “triângulo retórico” (Figura 1), empregando os termos ethos, 
pathos e logos, que fornecem pistas para a etimologia de termos modernos.
Ethos diz respeito à ética ou credibilidade do autor; pathos relaciona-se com 
o apelo emocional (simpatia, empatia, apatia...) e como ele afeta o público; 
e logos refere-se à lógica da mensagem.
Ethos
Credibilidade do autor
Logos
Lógica da mensagem
Pathos
Apelo emocional do público
Figura 1. Triângulo retôrico
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Fichamentos
Inicialmente, podemos estabelecer alguns pontos a serem observados em 
nossas leituras, para a produção de fichamentos. O que é um fichamento? 
Não há uma definição única do que seja fichamento, e o que se pode 
observar é que cada estudante pode estabelecer um tipo de fichamento 
compatível com suas motivações.
De qualquer forma, é preciso que certas informações estejam presentes em 
um fichamento, e o modelo pode ser adaptado de acordo com as necessi-
Vamos exercitar?
Para reforçar a compreensão dos conceitos, sugerimos a seguinte 
atividade, que você poderá realizar por conta própria:
Procure um texto nos sites sugeridos e um texto livre na web sobre o 
tema Drogas, e faça uma avaliação de cada um, segundo os fundamentos 
da análise retórica.
ETHOS
1. Quem é a pessoa e/ou entidade responsáveis pelo site em que se 
localiza o texto? O grupo/indivíduo responsável por esse site é uma boa 
autoridade no assunto?
2. Você tem confiança nesse site e em seus criadores?
3. Quem é o autor do texto? Esse autor é um pesquisador da área?
PATHOS
1. As informações do texto são apresentadas de uma maneira 
interessante?
2. O texto prendeu a sua atenção?
LOGOS
1. A proposta do texto está bem organizada e fácil de entender?
2. O objetivo do texto lido está bem definido?
3. As informações são apresentadas de forma coerente e com um bom 
argumento?
Exercício adaptado de Burniske (2002).
No passado, as observações relacionadas às leituras realizadas eram dispostas 
em fichas, que se organizavam a partir de algum critério estabelecido: por nome 
de autor; por tema; conceito; nome da obra, entre outros. Atualmente, em razão 
do uso difundido do computador, muitos leitores têm utilizado os programas 
existentes para realizar seus fichamentos, organizá-los em uma sequência lógica e 
utilizá-los quando necessários.
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dades individuais. No entanto, antes de iniciar o fichamento, é importante 
procedermos a uma leitura rigorosa do texto. Nossa sugestão, baseada em 
um conjunto de autores da área da metodologia de pesquisa, é que, em um 
primeiro momento, seja realizada uma leitura do texto completo para com-
preender a lógica que perpassa o texto, de modo a perceber como as ideias, 
os argumentos, estão dispostos ao longo do trabalho, já assinalando as prin-
cipais ideias/conceitos/argumentos/ que o autor dispõe ao leitor. Uma boa 
estratégia nesse momento é a de buscar informações complementares sobre 
a obra, sobre o autor, assim como pesquisar palavras em dicionários e, se 
possível, conceitos em outras obras ou nas obras de referência do autor em 
questão. Em seguida, parte do fichamento já pode ser realizada, mas para 
finalizar o trabalho é importante ter um entendimento global do texto.
Dessa forma, exercitamos a nossa capacidade de compreender um texto, de 
entender o que o autor quer nos trazer e, em razão disso, criamos as condi-
ções de iniciarmos o processo de produção de nossos trabalhos, nos quais 
seremos chamados a fazer considerações, amparados na leitura criteriosa de 
vários autores.
Para exemplificar, segue abaixo uma sugestão de fichamento. É possível 
alterar os itens apresentados, de tal forma que se construa um fichamento 
que seja funcional.
Esse entendimento consiste em conseguir responder questões tais 
como: o que o autor está analisando? Com quem dialoga? Em qual(is) 
teoria(s) está ancorado? Quais os principais conceitos? O que o autor 
defende? Com quais argumentos?
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Exemplo de fichamento:
Nome do texto Título e subtítulo do trabalho. 
Autor (es) Nome do autor(a) ou autores.
Bibliografia completa
Verificar o subtópico “Conhecendo 
e utilizando as normas para as 
referencias bibliográficas, citações, 
quadros, tabelas e figuras”.
Tema Campo(s) de conhecimento(s) a qual pertence o texto.
Palavras-chave ou descritores 
em saúde
Listar 3 ou mais palavras que 
identificam o conteúdo do texto.
Objeto específico Qual é o principal assunto tratado no texto?
Contextualização do conteúdo
Quando o texto foi escrito? Onde? 
Por quem? Há questões históricas 
importantes que demarcam o conteúdo? 
Com quem o autor dialoga, seja para 
confirmar ou para se contrapor?
Principais conceitos
Quais são os principais conceitos que 
o autor utiliza em seu texto? Procurar 
trazer para o fichamento as definições 
que o autor apresenta para o conceito.
Citação direta
Colocar em destaque alguns 
excertos (ou transcrições literais) do 
texto, identificados pelos números 
das páginas, verificar o subtópico 
“Conhecendo e utilizando as normas 
para as referencias bibliográficas, 
citações, quadros, tabelas e figuras”.
Citações indiretas
Com suas palavras, elaborar trechos 
do autor, recurso também denominado 
de paráfrase, verificar o subtópico 
“Conhecendo e utilizando as normas 
para as referencias bibliográficas, 
citações, quadros, tabelas e figuras”.
Comentário
Elaborar comentários do texto 
que possam ser úteis para a 
identificação rápida da obra.
Resumo Fazer um resumo da obra lida.
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Para organizar o fichamento em suas pastas (no seu computador), podemos 
utilizar diferentes critérios de identificação das leituras: colocá-los em te-
máticas específicas, por autor, por campo do conhecimento, por módulos, 
por capítulos etc. O importante é que você tenha mecanismos para identi-
ficar onde estão os fichamentos realizados e possa manejá-los rapidamente.
Normas para as referências bibliográficas, citações, quadros, 
tabelas e figuras
Ao mesmo tempo em que percebemos a importância da leitura sistemática 
dos textos acadêmicos, verificamos também que para a elaboração de novos 
textos devemos seguir algumas regras já estabelecidas, que têm a função de 
normatizar itens importantes da escrita. A Associação Brasileira de Normas 
e Técnicas, conhecida pela sigla ABNT, é o órgão responsável pela norma-
lização técnica no país, fornecendo a base necessária ao desenvolvimento 
tecnológico brasileiro. Desse modo, é fundamental conhecer as regras bá-
sicas propostas pela ABNT, estando sempre atentos às suas novas versões.
Em geral, as instituições de ensino e pesquisa, tomando como base as nor-
mas mais gerais da ABNT, elaboram suas normas, normatizando as refe-
rências bibliográficas, o uso das citações e a inserção de quadros, tabelas e 
figuras. Assim, é importante atentarmos para o fato de que, muitas vezes, 
por meio de suas bibliotecas, as instituições divulgam suas normas internas.
Referências bibliográficas
De modo geral, as regras mais básicas de apresentação de um texto cien-
tífico são:
Como sugestão de atividade de fichamento, você poderá procurar na 
Internet o texto ‘A ética da prevenção’, de Richard Bucher, e fazer uma 
leitura e fichamento. O texto está disponível em: <http://www.scielo.br/
scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-37722007000500021&lng=pt&
nrm=iso>.
Bom trabalho!
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Composição da 
bibliografia Exemplo Observações 
Autoria: o sobrenome 
sempre precede o nome 
é colocado em letra 
maiúscula separados 
por vírgulas e seguidos 
de ponto final.
FLICK, Uwe.
É preciso estar atento às 
diversas possibilidades 
nesse quesito: o sobrenome 
pode ser composto, com 
designativo de parentesco, 
dois ou três autores, quatro 
ou mais autores, vários 
autores e um organizador, 
o autor é uma instituição, 
autor desconhecido, uso de 
pseudônimo, entre outros.
Título: o título da obra 
deve aparecer em 
itálico, sublinhado ou 
em negrito seguido 
de ponto final.
• Introdução 
à pesquisa 
qualitativa.
• Introdução 
à pesquisa 
qualitativa.
• Introdução 
à pesquisa 
qualitativa.
Verificar as normas locais 
para apresentar o subtítulo.
Nome do periódico
• Revista 
Brasileira de 
Educação
• Revista 
Brasileira de 
Educação
• Revista Brasileira 
de Educação
Nesse caso, o nome do 
texto não sofre alteração 
(negrito, sublinhado ou 
itálico) e sim o nome 
do periódico é que 
aparece em destaque.
Tradução: quando a 
obra for tradução, 
colocar o nome 
do tradutor(a)
s após o título. 
Tradução de Joice 
Elias Costa
Verificar nas normas 
que utilizadas qual é a 
forma mais adequada 
de colocar a tradução.
Edição: colocar somente 
a partir da 2ª edição. 3 ed.
Verificar se e como colocar 
que a edição foi revista e 
ampliada.
Local da editora, 
nome da editora e 
data de publicação.
Porto Alegre: 
Artmed, 2009.
Verificar os pontos e 
vírgulas entre os dados.
Descrição física: número 
de páginas ou volume. 405 p.
39PREVINA - Prevenção ao Uso Indevido de Drogas
introdução  módulo 1
Citações
As citações dizem respeito a uma informação que foi extraída de outra fon-
te e, por isso, precisa ser referenciada. Seja qual for a fonte, ela precisa ser 
explicitada, para que não se configure a situação de plágio.
Exemplos
• Livro com 1 autor:
FLICK, Uwe. Introdução à pesquisa qualitativa. Tradução de Joice 
Elias Costa. 3. ed. Porto Alegre: Artmed, 2009. 405 p.
• Livro com 2 autores:
PESCUMA, Derna; CASTILHO, Antonio Paulo F. de. Referências 
Bibliográficas. Um guia para documentar suas pesquisas. São Paulo: 
Olho d’Água, 2003. 124 p.
• Livro com 3 ou mais autores:
BASTOS, Lília da Rocha et al. Manual para a elaboração de projetos e 
relatórios de pesquisa, teses, dissertações e monografia. 4. ed. rev. amp. 
Rio de Janeiro: LCT, 1996. 96 p.
• Livro com organizador/a:
BICUDO, Maria Aparecida Vigginai (Org.). Pesquisa Qualitativa. 
Segundo a visão fenomenológica. São Paulo: Cortez, 2011. 150 p.
• Capítulo de Livro:
LUNA, Sérgio Vasconcelos de. O falso conflito entre tendências 
metodológicas. In: FAZENDA, Ivani (Org.). Metodologia da pesquisa 
educacional. São Paulo: Cortez, 1989. p. 13-20.
• Artigo em periódicos:
BUCHER, Richard. A ética da prevenção. Psic.: Teor. e Pesq. Brasília, 
v. 23, n. spe, 2007. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.
php?script=sci_arttext&pid=S0 102-37722007000500021&lng=pt&nrm
=iso>. Acesso em: 23 fevereiro 2012.
• Artigo em anais de evento científico:
FERREIRA, Carlos Alberto. A formação na metodologia de trabalho 
de projecto numa perspectiva de integração curricular. In: Debater o 
Currículo e seus campos. Actas do IX Colóquio sobre Questões Curriculares. 
V Colóquio Luso-Brasileiro, 2012. p. 3188-96.
As citações diretas (ou excertos) são retiradas exatamente como 
estão na fonte original, enquanto que a citação indireta (ou paráfrase) 
foi modificada por quem está escrevendo o trabalho científico, mas 
conserva as ideias propostas pelo autor de referência.
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De acordo com Pescuma e Castilho (2003, p. 53), “as citações têm a função 
de oferecer ao leitor condições de comprovar a fonte da qual foram extra-
ídas as ideias, frases ou conclusões, possibilitando-lhe ainda aprofundar as 
informações reunidas sobre o assunto em discussão”. Ao realizar fichamentos, 
devemos sempre procurar fazer a distinção entre as duas formas de citação – 
excertos e paráfrases –, já que elas serão referenciadas de modo distinto.
Mais uma vez reiteramos que as regras devem ser seguidas, de forma a esclare-
cer ao seu leitor de onde você retirou as ideias e os textos apresentados.
Tabela é caracterizada pela apresentação não discursiva de informações 
representadas por dados numéricos e codificações, dispostos em uma 
ordem determinada, segundo as variáveis analisadas de um fenômeno. 
Para a sua construção, as regras sobre espaçamento, colunas e linhas seguem 
padrões específicos, e você deve consultar as normas que regem os trabalhos 
científicos de sua instituição. Abaixo trazemos um exemplo de tabela:
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Tabela 1_Egressos do MOVA (Movimento de alfabetização)
que desistiram ou prosseguiram os estudos
Egressos do MOVA Total %
Total de educandos 290 100
Desistiram 96 33
Prosseguiram 194 67
Citação direta 
Transcrição literal 
de parte de um 
documento-fonte 
sem realizar 
qualquer 
modificação. 
Até três linhas, mantenha 
a citação entre aspas, 
apresentando o autor, 
data e página(s).
Acima de três linhas, o 
excerto será em parágrafo 
distinto, com recuo de 
quatro centímetros, sem 
aspas, com espaço simples 
e com letras menores. 
Citação indireta 
Quando as idéias 
retiradas do 
documento-fonte 
sofrem modificação.
Nesse caso não há 
necessidade de utilização 
de aspas. Deve-se 
apresentar o autor e 
ano de publicação. As 
páginas são opcionais.
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Quadro se caracteriza por apresentar informações de natureza mais 
descritiva, sem a necessidade de representação numérica. Para a sua 
construção, as regras sobre espaçamento, colunas e linhas seguem padrões 
específicos, e você deve consultar as normas que regem os trabalhos cientí-
ficos de sua instituição. Abaixo segue um exemplo de quadro:
Figura é a denominação genérica atribuída aos gráficos, fotografias, 
gravuras, mapas, plantas, desenhos ou demais tipos ilustrativos, quan-
do presentes no trabalho científico (projeto de pesquisa, relatório de 
pesquisa, monografia, dissertação, tese, artigo etc.). Quando a figura 
for representada apenas por gráficos, a denominação pode ser feita por esta 
palavra (gráfico). Para a sua construção, as regras para o uso e as informa-
ções que devem constar nas figuras seguem padrões específicos, e você deve 
consultar as normas que regem os trabalhos científicos de sua instituição. 
Na página seguinte trazemos um exemplo de gráfico:
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Quadro 1_Temática das monografias
Título
Palavras-chave 
ou descritores 
em saúde
Temática
Geral
Objeto de 
investigação
1
O embranque-
cimento no 
livro didático
Imagem, 
preconceito, 
afro-
descendente, 
livro didático
Discriminação 
de homens, 
mulheres e 
crianças negras
Livro didático 
da Eja, de 1ª 
a 4ª série
2
O ensino de 
História na 
educação 
de jovens e 
adultos:
uma análise 
a partir da 
coleção 
“Cadernos 
de Eja”
Onde estão? 
Se não tiver 
escreva
Carência de 
materiais 
didáticos para 
o ensino de 
História para a 
modalidade Eja
Coleção 
Cadernos de 
Eja – SEF/MEC
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Ao finalizar este capítulo - Introdução à leitura de textos acadêmicos –, espe-
ramos que alguns objetivos tenham sido alcançados. Buscamos entender 
quais são as principais características de um trabalho acadêmico, para, em 
seguida, conhecermos os mecanismos disponíveis na Internet para a reali-
zação de pesquisa bibliográfica. Apresentamos também um modelo para a 
produção de fichamento de leitura, com o objetivo de incentivar a siste-
matização das leituras que serão realizadas ao longo do curso, assim como 
organizar as informações para serem utilizadas nas produções textuais que 
os alunos deverão realizar. Apresentamos também as normas básicas para 
a padronização dos trabalhos científicos e alguns sites especializados na di-
vulgação da produção de novos conhecimentos.
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Considerações finais
O Curso de Especialização em Prevenção ao Uso Indevido de Drogas na 
modalidade a distância busca a abordagem multidisciplinar, visando à com-
preensão do fenômeno das drogas de modo complexo. A principal pretensão 
do curso é apoiá-lo na aquisição de habilidades e conhecimentos que possam 
contribuir para o desenvolvimento, nos seus alunos – crianças, adolescentes 
e jovens –, da capacidade de reflexão crítica e de decisão para fazer opções 
que favoreçam a saúde, a segurança e o bem-estar.
Trata-se de um curso de pós-graduação lato sensu, com conteúdo desenvol-
vido por uma IES pública participante do Sistema Universidade Aberta do 
Brasil (UAB). O Sistema UAB funciona promovendo a articulação entre as 
IES e os governos municipais e estaduais de forma a atender as demandas 
locais por educação. Desse modo, o curso que você está começando pode 
ser oferecido nos mais diferentes municípios do Brasil e por diversas uni-
versidades, utilizando o mesmo material que ora é disponibilizado para o 
seu estudo.
A organização pessoal para os estudos é fundamental nessa modalidade de 
educação, considerando-se os seguintes temas:
1) Estabeleça objetivos;
2) Estabeleça prioridades;
3) Organize o tempo;
4) Evite a sobrecarga;
5) Comprometa-se.
Neste curso, você está diretamente ligado às produções científicas, no im-
bricar de duas áreas do conhecimento: saúde e ciências humanas. Por essa 
razão, deverá realizar uma série de leituras de textos qualificados como aca-
dêmico-científicos, assim como estabelecerá alguns procedimentos básicos 
para realizar pesquisas na Internet, principalmente em bancos de dados, 
que armazenam uma literatura adequada aos nossos objetivos.
Além dessas atividades, você será responsável por produzir um texto para 
o Trabalho de Conclusão de Curso - TCC, para o qual deverá realizar uma 
pesquisa ou um plano de trabalho pedagógico.
Desejamos um excelente curso a todos!
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Atividades de aprendizagem
Questões Objetivas:
1. Assinale as frases que correspondem corretamente às características 
do curso:
a) Trata-se de um curso de pós-graduação lato sensu, com carga horá-
ria mínima de 360 horas, voltado a professores da Educação Básica 
em exercício.
b) Trata-se de um curso desenvolvido na modalidade a distância por espe-
cialistas de instituições de ensino de todo o país - ofertado por uma IES 
pública, participante do Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB).
c) Neste modelo de curso, todas as ações do participante acontecerão via 
ambiente virtual de aprendizagem, sem a necessidade de encontros pre-
senciais, mesmo para a realização das provas finais do curso.
d) A principal proposta do curso é formar profissionais especializados em 
prevenção ao uso indevido de drogas, como uma nova possibilidade de 
trabalho na área educacional.
e) Cada cursista deverá desenvolver um TCC, referente a um projeto de 
prevenção ao uso indevido de drogas integrado ao currículo escolar, 
ou uma dissertação (pesquisa descritiva), sobre tema relacionado ao 
uso de drogas.
2. Assinale a alternativa errada referente ao conceito de EaD apresen-
tado neste curso:
a) A EaD é uma modalidade educacional mediada por tecnologias que 
viabilizam o acesso e a troca de informações entre participantes em 
tempos e espaços diferenciados.
b) Na EaD, cada aluno interage no curso considerando somente os seus 
interesses pessoais.
c) Na modalidade de educação a distância, a construção dos conhecimen-
tos pelo estudante acontece enquanto ele desenvolve a autonomia pes-
soal, associada a novas competências, habilidades, atitudes e hábitos 
relativos ao estudo.
d) A autoria do aluno em cursos a distância é fundamental, como modo 
de: representação das suas aprendizagens, requisito da sua presença nas 
aulas e construção do diálogo com os professores e colegas.
e) A EaD se originou a partir das formas de estudo em sala de aula e serve-
-se delas, adequando a proposta educacional às limitações e potenciali-
dades das tecnologias utilizadas.
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3. Relacione a coluna das ações de apoio ao gerenciamento do tempo e 
aprendizagem do aluno on-line com a coluna que apresenta as técnicas 
referentes ao desenvolvimento de tais ações:
4. É necessário avaliarmos as fontes de onde provêm as informações 
coletadas na Internet?
a) Não, pois todos os conteúdos presentes na Internet já passaram por 
avaliações anteriores e possuem certificado de confiabilidade.
b) Não, são os responsáveis pelos sites que devem realizar essa avaliação.
c) Sim e, de acordo com os teóricos da retórica, devem ser analisados 3 
critérios de confiabilidade.
d) Não, o conhecimento científico está amplamente disseminado na In-
ternet e todos têm acesso às informações mais importantes para a 
nossa vida.
Ações de apoio ao gerenciamento 
do aluno
Técnica associada às ações de 
gerenciamento
a. Estabeleça objetivos
(   ) Procure definir um 
ritmo de interação no curso, 
mantendo também, períodos de 
distanciamento para reflexão 
sobre as aprendizagens.
b. Estabeleça prioridades
(   ) Faça uma estimativa realista 
das suas necessidades de 
dedicação ao curso, considerando 
os tempos para interação com 
os colegas e para manter-se em 
dia com as atividades do curso. 
c. Organize o tempo
(   ) comprometa-se a ler o 
plano de ensino e apresentar 
as suas dúvidas na primeira 
semana do curso.
d. Evite sobrecarga
(   ) Compreenda os objetivos 
educacionais do professor; crie 
conexões com as suas idéias 
e dos colegas; relacione os 
fatos e informações com as 
experiências da vida real.
e. Comprometa-se
(   ) Compreenda a proposta, a 
agenda e a dinâmica do curso 
e defina os seus objetivos de 
aprendizagem flexíveis e realistas.
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5. Por que precisamos nos adequar às normas que padronizam os tra-
balhos científicos?
a) Não precisamos nos adequar às regras que padronizam os trabalhos 
científicos, pois elas tolhem a criatividade do autor do texto.
b) As regras são básicas e visam organizar alguns aspectos dos trabalhos 
acadêmicos, para, por exemplo, facilitar o acesso dos leitores às obras 
citadas no texto.
c) O meio acadêmico não estabelece normas de padronização de seus tra-
balhos.
d) Somente as regras sobre referências bibliográficas e citações devem ser 
padronizadas; os quadros, tabelas e figuras, por sua vez, ficam a critério 
do pesquisador que está elaborando o trabalho acadêmico.
Questões Reflexivas:
1. Com referência aos objetivos do curso, quais os principais desafios 
que prevê enfrentar e como pretende solucioná-los?
2. O desenvolvimento de comportamentos e atitudes do estudante no 
curso a distância.
Carga horária: 2 a 3 horas.
Enunciado: Nesta atividade, procure discutir com os demais participantes 
sobre a questão proposta, referente ao desenvolvimento de comportamen-
tos e atitudes do estudante de EaD. Para tanto, leia o capítulo 2 deste 
módulo e reflita sobre a pergunta: Como podemos compreender a associação 
das palavras autonomia e planejamento para ter um bom desempenho neste 
curso a distância?
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Coordenador – Elisaldo Luiz de Araujo Carlini
Módulo 2 - Sociedade e 
uso de drogas
Objetivos do Módulo
•	 Identificar	o	contexto	sócio-histórico	no	qual	o	consumo	de	drogas	
emerge	como	problema	social.
•	 Situar	a	evolução	da	abordagem	psicofarmacológica	a	respeito	das	drogas.
Introdução
Para	compreender	qualquer	comportamento	do	ser	humano,	é	obrigatório	
conhecer	o	contexto	sócio-histórico	em	que	esse	comportamento	se	manifes-
tou.	Sem	esse	conhecimento,	não	é	possível	compreender	adequadamente	os	
fatores	que	podem	dar	início	a	determinado	comportamento	e,	consequen-
temente,	apresentar	sugestões	adequadas	que	visem	corrigir	possíveis	erros.
E	sobre	o	tema	“Sociedade e Uso de Drogas”	aplica-se,	como	nunca,	a	
frase	de	George	Santayana:
Quem	não	conhece	a	história	está	condenado	a	repetir	
seus	erros.
De	fato,	há	séculos	a	sociedade	vem	patinando	nesse	tema	sem	ser	capaz	de	
apresentar	soluções	adequadas.
Este	módulo	2	tem	por	objetivo	apresentar,	sucintamente,	o	contexto	só-
cio-histórico	no	qual	o	consumo	de	drogas	se	manifestou	como	um	pro-
blema	médico-social	 e	apresentar,	 cientificamente,	 a	evolução	do	uso	de	
agentes	psicoativos	em	diferentes	ambientes	socioculturais.
Para	tanto,	o	assunto	será	apresentado	em	oito	capítulos:
Capítulo 1 – Origens da Psicofarmacologia:	o	significado	da	palavra	psi-
cofarmacologia	e	a	transformação	desse	significado	ao	longo	do	tempo.
Capítulo 2 - Histórico e Contexto do Uso de Drogas pelo Ser Humano: 
fatores	 históricos	 que	 determinaram	 o	 seu	 uso	 e	 as	 condições	 culturais/
ambientais	que	o	modificaram.
Capítulo 3 – Definição e Classificação das Drogas:	diferentes	formas	pe-
las	quais	uma	droga	pode	ser	classificada,	bem	como	a	definição	de	alguns	
termos	relacionados	à	área.
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Capítulo 4 – Padrões de Consumo de Drogas:	fatores	que	podem	determi-
nar	o	início	do	uso,	a	sua	intensidade	e	frequência,	a	população	envolvida,	as	
reações	adversas	e	intoxicações	causadas	pelo	uso	sem	finalidade	médica	(uso	
recreativo	ou	uso	hedonístico,	ou	ainda	uso	para	um	“barato”	ou	“brisa”).
Capítulo 5 – Dependência e Critérios Diagnósticos:	a	evolução	do	con-
ceito	de	dependência	física/psíquica	e	a	síndrome	de	abstinência.
Capítulo 6 – Características e Efeitos de Cada uma das Drogas Mais 
Consumidas no Brasil e no Mundo:	as	propriedades	farmacológicas	pró-
prias	de	cada	droga,	a	cultura	do	uso,	a	personalidade	e	fatores	ambientais.
Capítulo 7– As Diferentes Políticas Públicas Relacionadas ao Uso de 
Drogas:	o	campo	de	drogas	psicotrópicas	como	alvo	constante	das	ações	de	
políticas	públicas.
Capítulo 8 – Legislação e Comportamento do Usuário de Drogas:	como	
a	produção	legislativa	sobre	drogas	no	Brasil	tem	moldado	o	comportamen-
to	do	usuário	e	as	políticas	criminais	sobre	drogas	têm	criado	barreiras	legais	
que	podem	dificultar	a	solução	desse	problema	social	contemporâneo.
Ao fim deste capítulo, há, também, um glossário de termos técnicos que 
deve ser consultado sempre que houver dúvidas sobre o significado de 
alguma palavra ou expressão ao longo do módulo.
A História da Maconha
<http://www.youtube.com/watch?v=gNeLRtq523Y&>
Sinopse: Em ‘A História da Maconha’ é descrita a história dessa droga psicotrópica 
na América. A maconha é um produto global que nos Estados Unidos gera mais 
de 36 bilhões de dólares por ano. Enquanto muitos consideram que é uma droga 
medicinal, outros acham que é “droga de entrada que abre caminho para o uso 
de outras drogas mais fortes”. Nesse programa é mostrado o paradoxo que existe 
com relação a essa droga: o governo dos Estados Unidos investiu 100 bilhões de 
dólares para lutar contra sua produção, venda e distribuição, enquanto que em 14 
de seus estados o uso medicinal foi legalizado.
Filmes
Tropa de Elite I e II
Hedonístico:
Busca de prazer dos 
sentidos.
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Capítulo 1. Origens da Psicofarmacologia
Elisaldo Luiz de Araujo Carlini
A	palavra	Psicofarmacologia	aparece	pela	primeira	vez	no	século	XVI,	em	
um	livro	religioso,	publicado	na	Europa,	em	latim,	e	significa	Medicina 
da Alma.	Nesse	 livro,	ensinavam-se	cânticos	que	deveriam	ser	apresen-
tados	às	pessoas	agonizantes	para	que	a	alma	ascendesse	suavemente	aos	
céus	(Figura 2).
Milênios	antes,	entretanto,	povos	antigos	já	utilizavam	plantas	com	ativi-
dades	psicofarmacológicas	para	tratamentos	dos	mais	variados	males.	Por	
exemplo,	o	papiro	de	Ebers	(1.450	a.C.)	contém	uma	receita	de	ópio	(ob-
tido	a	partir	da	planta	Papaver Somniferum	-	Papoula	do	oriente,	contendo	
morfina)	e	era	utilizado	com	a	finalidade	de	fazer	crianças	pequenas	ador-
mecerem	(Figura 1).
Com	o	passar	dos	séculos	e	milênios,	e	graças	aos	grandes	progressos	da	
química,	das	plantas	foram	obtidas	as	substâncias	puras,	denominadas	de	
princípios ativos,	que	eram	capazes	de	produzir	efeitos	semelhantes	ao	
da	planta.
E	foi	o	que	aconteceu	com	a	papoula:	do	ópio	desta	obteve-se	a	morfina,	
e	 esta	 teve	 sua	 estrutura	 química	 ligeiramente	modificada,	 originando	 a	
heroína.	Por	sua	vez,	a	heroína	apresentava	também	forte	efeito	analgésico	
e	“calmante”.	Assim,	depois	de	mais	de	3.000	anos,	a	papoula	ou	o	pó	de	
ópio	ou	seus	princípios	ativos	continuaram	a	ser	utilizados	para	“acalmar”	
crianças,	levando-as	ao	sono	(Figura 3).
Princípio ativo:
substância presente num 
extrato vegetal ou animal, 
numa fórmula e/ou 
medicamento, responsável 
por determinada ação 
terapêutica.
Figura 1. Trecho do papiro 
de Ebers, escrito no Egito, 
ensinando as mães a 
colocarem pó de ópio no bico 
do seio, com o que a criança 
parava de chorar.
Figura 2. Reprodução da capa 
do livro Psychopharmakon: 
Medicina Animae, escrito em 
1548 por Reinhardo Lorichio, 
contendo cânticos religiosos 
para os moribundos.
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Figura 3. Propaganda do século XIX de xarope 
destinado a acalmar crianças. Era feito à base 
de heroína, uma substância narcótica derivada 
de morfina. Notar que, no anúncio acima 
da Figura, há outra propaganda do Dr. O.S. 
Sargent, afirmando tratar o hábito do ÓPIO, 
sem sofrimento. Ou seja, no século XIX já se 
conhecia o poder do ópio e dos opiáceos de 
induzir estados de dependência.
15 séculos a.C Século XVI Século XIX HojeAno 1
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Além	da	papoula,	muitas	outras	plantas	tam-
bém	eram	utilizadas	no	passado	remoto	para	
diferentes	 finalidades,	 tais	 como	 a	mandrá-
gora	 (Mandrágora officinalis),	 o	 estramônio	
(Datura stramonium),	 a	 beladona	 (Atropa 
belladona)	 e	 a	maconha	 (Cannabis sativa).	E	
na	América	do	Sul	o	mascar	da	coca	(Erythro-
xylon coca)	e	a	ingestão	da	bebida	ayahuasca,	
feita	a	partir	de	duas	plantas	amazônicas,	são	
práticas	comuns	até	hoje.
Todas	essas	plantas	não	eram	utilizadas	apenas	com	a	finalidade	de	aliviar	
os	males	do	homem,	mas	também	para	que	ele	pudesse	se	sentir	tranquilo,	
eufórico	e/ou	diferente	do	que	realmente	era.
Muitas	 dessas	 plantas	 eram,	 inclusive,	 utilizadas	 para	 fins	 religiosos.	Os	
“mestres”	eram	levados	a	“estados	alternativos	de	consciência”	que	lhes	per-
mitiriam	uma	comunicação	com	o	mundo	espiritual,	o	que	lhes	possibili-
Figura 4. Foto do início do 
século XX de menina índia 
da região andina, ao lado da 
planta coca.
Figura 5. À esquerda, o preparo da bebida ayahuasca, pela fervura de duas plantas, a rainha e o 
jagube, utilizadas nos rituais das religiões de Santo Daime, União do Vegetal, etc. A foto do meio 
corresponde à planta rainha ou chacrona (Psychotria virides) e a da esquerda, ao cipó ou jagube 
(Banisteriopsis caapi). 
Vinho da Alma: A palavra Ayahuasca quer dizer vinho da alma, pois, para os índios 
quéchuas, ela traria à tona o estado da verdadeira existência, já que o estado dito 
“normal” era uma quimera, uma falsidade.
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taria	melhor	resolver	a	situação	do	paciente.
Talvez	devido	a	essa	multiplicidade	de	usos	tenha	havido	infindáveis	discus-
sões,	com	opiniões	defendendo	apenas	o	emprego	terapêutico,	enquanto	
outras	sendo	a	favor	de	uso	para	fins	recreativos	ou	religiosos.
A	partir	do	século	XIX	os	químicos	conseguiram	determinar	a	estrutura	
química	de	certas	 substâncias	contidas	nas	plantas,	os	chamados	princí-
pios	ativos.	Em	seguida,	conseguiram	produzir	essas	substâncias	sob	forma	
pura	nos	laboratórios.
Progredindo	mais,	 os	 cientistas	 sintetizaram	 substâncias	 com	pequenas	
diferenças	nas	suas	estruturas	em	relação	aos	principais	ativos,	surgindo	a	
Plantas dotadas de atividade psicotrópica, há milênios, vêm tendo 
uma utilização religiosa/cerimonial, recreativa ou ainda terapêutica.
O princípio ativo podia, agora, ser obtido sinteticamente, e a planta já 
não era mais necessária.
CH3 CH3
HO
N
N
CH3
CH3O
N
N
CH3
CH3O
N
N
HO
N
N
Substância presente na Psychotria viridis
Substância presente na Banisteriopsocaapi
Neurotransmissor presente no cérebro humano
Dimetiltriptamina
Serotonina
Figura 6. Princípios ativos extraídos da rainha (Psychotriaviridis) e do jagube (Banisteriopsis caapi). 
Notar que embaixo está colocada a fórmula da serotonina, neurotransmissor do cérebro humano.
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partir	daí	centenas	de	novas	substâncias	que	muito	enriqueceram	o	arse-
nal	à	disposição	do	homem,	tanto	para	fins	terapêuticos	como	para	fins	
recreativos	(hedonísticos).
São	muitas	 as	 plantas	 utilizadas	 no	 passado	 por	 seus	 efeitos	 no	 Sistema	
Nervoso	Central	(cérebro)	do	ser	humano.	Plantas	que	fazem	dormir	(efei-
to	hipnótico),	que	acalmam	(efeito	sedativo	ou	ansiolítico),	que	deixam	as	
pessoas	mais	ativas,	excitadas,	insones	(plantas	estimulantes),	e	aquelas	que	
produzem	 estados	 de	 delírio	 e/ou	 alucinação,	 eram	 bastante	 conhecidas	
do	homem	do	passado	e	foram	(e	algumas	ainda	são)	utilizadas	quer	para	
tratar	de	males	físicos	ou	psíquicos,	quer	para	produzir	alterações	mentais	
que	eram	consideradas	como	resultantes	da	ação	de	divindades,	ou	ainda	
para	puro	fim	recreativo.
Talvez	devido	a	essa	multiplicidade	de	efeitos	e	de	usos,	essas	plantas	e	as	
substâncias	 delas	 derivadas	 vêm	 sendo,	 ao	 longo	 dos	 anos,	 consideradas	
quer	como	drogas	maléficas	(e	até	diabólicas),	quer	como	verdadeiras	dádi-
vas	para	o	ser	humano.
Em	grande	parte,	essa	confusão	ocorre	devido	ao	comportamento	do	ser	
humano	que	 faz	uso	da	droga;	esta	é	um	objeto	 inanimado	e,	portanto,	
eventuais	problemas	ocorrem	quando	o	homem	faz	uso	dela	para	fins	dife-
rentes	e	não	aceitos	por	todos.	Repetindo	a	frase	de	José	Ribeiro	do	Valle:
Estudamos	a	maconha	(ou	qualquer	outra	droga)	que	o	
homem	usa.	Isso	é	um	erro!	Devemos	estudar	o	homem	
que	a	usa.
Alguns exemplos elucidativos dessa dualidade.
Cannabis sativa L (maconha):
• Dr. John Russell Reynolds (médico da rainha Victoria – Reino 
Unido) declarava no século XIX:
“A maconha indiana, quando apropriadamente aplicada, é um 
dos medicamentos mais valiosos que possuímos”;
• Convenção das Drogas Narcóticas, Nações Unidas, 1961.
“A maconha e seus derivados são drogas especialmente perigosas” 
(“particularly dangerous drugs”).
Erythroxylon coca (planta da qual se obtém a cocaína)
• G. de La Vega, século XVI:
“A coca mitiga a fome, dá novas forças ao exaurido e faz o infeliz 
esquecer suas misérias”;
• Pastor evangélico do Rio de Janeiro, século XXI:
“A cocaína é o diabo em pó”.
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Caso	consigamos	entender	as	razões	desse	uso	indevido,	estaremos	em	me-
lhores	condições	para	entender	esse	sério	problema.
Assim,	 nos	 dias	 de	 hoje,	 existem	 centenas	 de	 substâncias psicoativas	 à	
disposição	do	ser	humano,	algumas	para	tratar	distúrbios	mentais	e	outras	
que	são	capazes	de	alterar	a	mente	de	pessoas	sadias.	Muitas	dessas	subs-
tâncias	ou	drogas	 têm	seu	uso	aprovado	pela	medicina:	 são	as	chamadas	
drogas	lícitas,	em	oposição	àquelas	sem	uso	médico	reconhecido	-	as	drogas	
ilícitas.	 Essas	 drogas	 podem	 também	 ter	 o	 uso	 controlado	 em	 oposição	
àquelas	que	não	são	controladas,	de	acordo	com	definições	das	autoridades	
de	 saúde.	Para	 essa	decisão,	 as	 autoridades	de	 saúde	baseiam-se	 em	dois	
aspectos	principais:
1.	 são	drogas	que	agem	sobre	nosso	cérebro,	afetando	o	nosso	psiquismo	
(sendo,	por	esse	motivo,	chamadas	“drogas	psicoativas”);
2.	 entre	estas,	existem	algumas	que	podem	levar	a	um	estado	de	dependên-
cia	(denominadas	“drogas	psicotrópicas”).	Estas	precisam	de	controle.
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Capítulo 2. Histórico e Contexto do Uso de Drogas pelo Ser 
Humano
Elisaldo Luiz de Araujo Carlini
Como	visto	no	Capítulo	1,	o	histórico	do	uso	de	plantas	contendo	prin-
cípios	ativos	com	propriedades	psicotrópicas	pelo	ser	humano	perde-se	no	
tempo.	Há	 lendas	 (verdadeiras?)	 de	 que	 o	 ser	
humano	teria	aprendido	o	uso	de	certas	plantas	
psicoativas	através	da	observação	do	hábito	de	
animais.
Exemplificando,	 há	 evidência	 arqueológica	 de	
que	 a	mastigação	de	 folhas	de	 coca	 já	ocorria	
entre	os	habitantes	do	Peru	há	3000	anos	a.C.	
Como	se	sabe,	da	coca	obtém-se	a	cocaína,	um	
estimulante	do	Sistema	Nervoso	Central.
As	Figuras	2	e	3,	abaixo,	mostram	a	planta,	um	
arbusto	 de	 pequena	 altura	 (Figura 2),	 e	 seus	
frutos	de	cor	vermelha,	 lembrando	um	pouco	
os	frutos	de	café.	(Figura 3).
Figura 1. Foto do início do 
século XX de habitante do 
Peru mascando folhas de 
coca (notar uma bolota na 
face direita)
Figura 2. Foto de um arbusto da 
Erythroxylon coca (coca); ela é 
principalmente cultivada em patamares 
da cordilheira dos Andes, de preferência 
entre 1500 e 2000 metros de altura.
Figura 3. Folhas e frutos da coca, de cor 
vermelha, lembram os frutos do café; 
ambas as plantas pertencem a uma 
mesma família botânica, embora sejam 
de gêneros diferentes.
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Bem	mais	recentemente,	com	o	desenvolvimento	da	química	nos	séculos	
XIX	e	XX,	começaram	a	ser	obtidos	extratos	dessas	plantas,	ou	mesmo	a	
serem	isoladas	as	substâncias	químicas	sintetizadas	por	elas.	O	homem	pas-
sou	a	ter	à	sua	disposição	preparações	(poções)	mais	ativas	do	que	a	planta	
in natura.	Exemplos	são:	o	ópio,	suco	extraído	da	papoula	do	oriente,	do	
qual	se	obtém	substâncias	puras	como	a	morfina;	o	haxixe	e	os	canabinoi-
des	puros	obtidos	da	maconha;	a	atropina	e	escopolamina,	da	planta	be-
ladona;	a	mescalina,	do	cacto	mexicano;	e	a	DMT	(dimetiltriptamina),	da	
jurema.	Torna-se,	então,	mais	fácil	ao	ser	humano	conseguir	os	efeitos	que	
procurava,	sem	precisar	consumir	quantidades	muito	maiores	de	plantas.
Extratos	 comercializados	 li-
vremente	 foram	 comuns	 para	
plantas	cujo	uso	é	hoje	proibi-
do,	tais	como:	o	Elixir	Paregóri-
co	do	ópio	da	papoula,	o	vinho	
Mariani	da	coca	e	vários	prepa-
rados	da	maconha,	como	as	ci-
garrilhas	Grimault	(Figura 4).
O	 uso	 da	maconha	 para	 asma	
incluía	 até	 crianças,	 conforme	
mostra	trecho	de	um	formulário	
muito	 utilizado	 pelos	 médicos	
brasileiros	 do	 século	 XIX	 (Fi-
guras 5 e 6);	é	relevante	notar	
que,	como	em	todo	medicamento,	nessa	publicação	são	apontadas	reações	
De acordo com a lenda, os antigos habitantes daquela região andina notaram que 
os lhamas, animais resistentes, comumente utilizados para o transporte de cargas 
nos íngremes caminhos da cordilheira andina, mascavam folhas de coca e ficavam 
mais despertos, ativos e comiam menos. Logo, os donos dos animais passaram 
também a mascar a folha daquela planta, sentindo-se mais fortalecidos. Segundo 
a mitologia inca, o uso de coca teria sido ensinado por um grande lhama branco 
enviado pelos deuses (ver Siegel et al, 1982).
É interessante notar a semelhança histórica entre o uso de café e o da cocaína. 
Conta a lenda sobre o café que, em tempos imemoriais, pastores da Arábia 
notaram que as cabras de seus rebanhos, ao ingerirem os frutos vermelhos do 
café (Coffea arabica), tornavam-se mais ativas, demonstrando menos cansaço. 
Passaram, então, a também utilizá-los. Como sabemos, do café obtém-se a 
cafeína, substância estimulante do nosso cérebro.
Figura 4. Propaganda de cigarros de maconha 
publicada em revista médica brasileira de 1905, 
como medicamento vendido em farmácia. 
(Carlini, 2006)
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adversas	 que	 a	maco-
nha	pode	produzir	em	
alguns	pacientes.
É	 ainda	 pertinente	
notar	 que,	 no	 pre-
sente	 século	 XXI,	
extratos	 de	 maconha	
foram	 prescritos	 e	
utilizados	 como	 me-
dicamento	 em	 vá-
rios	 países,	 conforme	
mostra	a	Figura 7.
No	 século	 XX,	 prin-
cipalmente,	 com	 o	
grande	avanço	da	química,	o	ser	humano	passou	a	“inventar”,	ou	seja,	a	
sintetizar	substâncias	não	existentes	na	natureza,	“aparentadas”	com	as	na-
turais	(como	o	fentanil	e	a	buprenorfina,	parentes	da	morfina),	ou	total-
mente	novas	(como	os	antidepressivos	e	muitos	outros).
Surgiram,	 assim,	 substâncias	 terapêuticas	 de	 grande	 importância	 e	 que	
causaram	verdadeiras	revoluções	na	medicina,	como	os	benzodiazepínicos,	
para	tratar	a	ansiedade;	os	neurolépticos,	empregados	na	esquizofrenia;	as	
anfetaminas,	pelos	seus	efeitos	estimulantes	do	Sistema	Nervoso	Central	e	
de	inibição	do	apetite;	além	de	outros	grupos.	Muitas	dessas	substâncias,	
entretanto,	estão	se	tornando	objeto	de	uso	indevido	por	um	número	cada	
vez	maior	de	pessoas	em	todo	o	mundo.
Figura 5. Capa do Formulário de Chernoviz, 13ª edição, publicado em 1888.
Figura 7. Propaganda de medicamento à base de extratos 
de maconha com o nome comercial Sativex®, produzido e 
comercializado no Reino Unido. Notar que o medicamento 
é administrado por via bucal, lembrando “bombinha” para 
asma.
Figura 6. Trecho do verbete 
Maconha, presente no Formulário 
Chernoviz (1888), comentando 
sobre os efeitos terapêuticos e as 
reações adversas induzidas pela 
droga.
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A	esse	respeito,	pode-se	citar	o	uso	religioso	e	o	uso	médico	da	ayahuasca	
(bebida	alucinógena	composta	da	mistura	de	duas	plantas	–	a	rainha	e	o	
jagube)	pelos	brasileiros,	estando	esse	comportamento	religioso	difundido	
por	países	da	Europa	e	da	América	(inclusive	os	EUA).
É	também	conhecido	o	uso	do	cogumelo	sagrado	chamado	de	“carne	de	
Deus”	pelos	mexicanos,	descendentes	dos	astecas,	e	do	peiote	pelos	povos	
da	América	Central,	apenas	para	citar	nosso	hemisfério	(Schultes	y	Hof-
mann,	1993).	Este	último,	um	cacto,	sintetiza	a	mescalina,	substância	que	
tem	grande	proximidade	química	com	a	dopamina,	um	neurotransmissor	
do	nosso	cérebro.	A	mescalina	é	capaz	de	interferir	nas	mensagens	nervosas	
mediadas	pela	dopamina,	trazendo	consequências	como	alterações	psíqui-
cas,	que	podem	chegar	a	alucinações	ou	a	estados	de	euforia/disforia.
O contexto do uso de drogas é altamente dependente da cultura a que 
pertence o usuário. Fins místicos e religiosos ocupam lugar de destaque 
em diferentes partes do mundo, não só antigamente, mas nos dias atuais.
Figura 8. Dois exemplos de uso ritualístico/religioso das plantas caapi e 
rainha (ayahuasca). À esquerda, índios da região amazônica cantam com 
acompanhamento de maracas; à direita, adeptos da religião do Santo Daime, Céu 
do Mapiá/AM, cantam hinários religiosos.
Figura 9. À esquerda acima, foto do cacto Lophophora williamsii (peiote); logo abaixo, seguidores da Igreja 
Nativa Americana (México, Sul dos EUA) sob ação do peiote (mescalina) em cerimonial religioso. À direita, 
fórmula da mescalina e, a seguir, da dopamina (neurotransmissor cerebral). 
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O	uso	médico	também	foi	objeto	do	emprego	desde	os	mais	remotos	tempos	
até	o	presente;	o	ópio	obtido	da	papoula	vem	sendo	empregado	há	milênios	
para	tirar	a	dor,	induzir	ao	sono,	acalmar	ou	tranquilizar	(inclusive	crianças).
Os	produtos	naturais	ou	sintéticos	derivados	do	ópio	também	são	utiliza-
dos	medicamente	para	diminuir	as	contrações	intestinais	e,	consequente-
mente,	combater	a	diarreia,	embora	esse	uso	seja	condenado	para	crianças	
pela	Organização	Mundial	da	Saúde	(OMS).
A	razão	de	tão	marcante	alerta	contra	o	uso	de	drogas	opiáceas	em	crianças	
advém	do	fato	de	que	elas,	além	do	efeito	analgésico,	hipnótico	e	sedativo,	
também	deprimem	fortemente	os	centros	cerebrais	que	controlam	a	respi-
ração	 e	 o	 coração/vasos,	 e	
podem	até	matar	crianças,	
principalmente	 as	 já	 de-
pauperadas	 por	 diarreia	 e	
consequente	 desidratação.	
Aliás,	 casos	 de	 morte	 por	
overdose	 desses	 opiáceos	
podem	ocorrer	exatamente	
por	meio	de	depressão	car-
diorrespiratória.
Atualmente,	 é	 enorme	
o	 uso	 médico	 de	 muitas	
dessas	 substâncias	 deri-
vadas	 direta	 ou	 indireta-
mente	das	plantas:	muitos	
Muitas vezes, usam-se plantas contendo essas substâncias para “contatos 
com divindades”, “com o além”, ou para serem atingidos estados alterados de 
consciência, as chamadas “mirações”. José de Alencar, na obra Iracema, de 1865, 
assim descreveu o efeito da jurema:
Vem Iracema com a igaçaba cheia do verde licor. Araquém (o 
pajé) decreta os sonhos a cada guerreiro, e distribui o vinho da 
jurema... Este, grande caçador, sonha que os veados e as pacas 
correm de encontro às suas flechas... Outro, fogoso em amores, 
sonha que as mais belas virgens tabajaras deixam a cabana 
de seus pais e o seguem cativas de seu querer... O herói sonha 
tremendas lutas e horríveis combates... 
Por esse trecho de Iracema, José de Alencar, embora nada tendo de biólogo ou 
médico, mas sendo profundo conhecedor da cultura indígena brasileira e arguto 
observador do ambiente (ou setting) em que certos comportamentos ocorrem, 
descreveu, melhor do que ninguém, como drogas psicoativas podem fazer com 
que as pessoas reajam ao meio (no caso, sendo “orientadas” pelo pajé, o qual 
conhece bem as características de personalidade de cada um).
Figura 10. Trecho do boletim Essential Drugs Monitor da 
OMS, alertando contra o uso de antidiarreicos opiáceos 
para crianças: “drogas antidiarreicas (...) não deveriam 
NUNCA ser usadas. Nenhuma delas tem valor prático. 
Algumas são perigosas”.
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cidadãos	livram-se	de	dores,	outros	não	têm	mais	espasmos	intestinais	(gra-
ças	ao	efeito	antiespasmódico	das	substâncias),	etc.,	pelo	uso	de	substâncias	
extraídas	da	papoula	e	da	beladona.
É	 reconhecido	 e	 aprovado	 o	 uso	médico	 de	 substâncias	 sintéticas	 como	
benzodiazepínicos	e	anfetaminas;	entretanto,	devido	às	suas	propriedades	
psíquicas	–	respectivamente,	para	combater	a	ansiedade	ou	para	provocar	
estimulação	 e	 inibir	o	 apetite	–,	 ambas	 são	 também	utilizadas	 indevida-
mente,	por	meio	de	“automedicação”.	Isso	ocorre	quando	uma	pessoa	pro-
cura	tratar	a	si	própria,	muitas	vezes	induzida	por	conhecidos	ou	por	“al-
gum	entendido”,	sem	receber	a	devida	orientação	sobre	as	reações	adversas	
prejudiciais	que	determinado	remédio	pode	causar.
Outra	utilização	de	plantas	e	substâncias	naturais	ou	sintéticas	(LSD-25;	
êxtase)	 está	 relacionada	 ao	uso	hedonístico	ou	 recreativo,	ou	 seja,	 com	
grupos	 de	 pessoas	 reunidas	 visando	 obter	 o	 que	 se	 chama	 “barato”	 ou	
“brisa”	ocorre	principalmente	em	grandes	centros	urbanos,	com	música,	
como	acontece	nas	“baladas”	de	certos	estabelecimentos	comerciais,	ou	
em	 locais	mais	 fechados,	onde	 se	 reúnem	pequenos	grupos	de	colegas/
amigos	para	“curtirem”	certas	drogas.	Há	também	o	uso	isolado,	estando	
o	indivíduo	à	procura	da	fuga	das	“agruras	da	vida”,	ou	à	procura	de	um	
sentido	para	o	viver	diário.	Esses	usos	ocorrem	à	margem	de	contextos	
culturais/ritualísticos,	que	são	mais	controlados	e/ou	restritos.	Por	 isso,	
estão	mais	 sujeitos	 a	 reações/eventos	 de	 cunho	mais	 desagradável,	 não	
controláveis,	as	chamadas	“más	viagens”.
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Uma	das	 consequências	do	uso	de	qualquer	que	 seja	 a	droga/substância	
psicotrópica	utilizada,	 independentemente	do	contexto	cultural,	é	a	pos-
sibilidade	de	 o	usuário	desenvolver	 um	 estado	de	dependência,	 além	de	
várias	outras	reações	adversas;	algumas	muito	sérias.
A primeira descrição dessas viagens escrita em português refere-se ao cidadão 
Garcia da Orta, de Portugal, vivendo na antiga colônia portuguesa de Goa, uma 
província da Índia, no século XVI. A narrativa é um diálogo entre Orta e Ruano, este 
último uma figura imaginária:
Ruano: “Pois asihe, dizeyme como se faz este bangue*, e pera 
que o tomão, e que leva?”
Orta: “Faz-se do pó destas folhas pisadas, e ás vezes da semente; 
... porque embebeda e faz estar fóra de si” (mantida a redação 
da época).
A euforia
E o proveito que disto tirão he estar fora de si, como enlevados 
sem nenhum cuidado e prazimenteiros, e alguns a rir hum riso 
parvo; e já ouvi a muitas mulheres que, quando hião ver algum 
homem, pera estar com choquarerias e graciosas o tomavão 
(mantida a redação da época).
A boa viagem
E o que ...se conta ... he que os grandes capitães, ... acustumavão 
embebedar-se ... com este bangue*, pera se esquecerem de 
seus trabalhos, e nam cuidarem, e poderem dormir; ... E o gram 
Soltão Badur dizia a Martim Affonso de Sousa, a quem elle muito 
grande bem queria e lhe descubria seus secretos, que quando 
de noite queria yr a Portugal e ao Brasil, e á Turquia, e á Arabia, 
e á Pérsia, não fazia mais que comer um pouco de bangue*... 
(mantida a redação da época).
A má viagem
Ruano: “... eu vi hum portuguez choquareiro, ... e comeo uma 
talhada ou duas deste letuario*, e de noite esteve bebedo 
gracioso e nas falas em estremo, e no testamento que fazia. E 
porém era triste no chorar e nas magoas que dizia; ... mostrava 
ter tristeza e grande enjoamento, e ás pessoas que o vião ou 
ouvião provocava o riso, como o faz hum bebedo saudoso; ... e 
ter vontade de comer” (mantida a redação da época).
* Nota: bangue e letuario eram termos populares para a planta Cannabis sativa L 
(maconha). A maconha, aliás, é conhecida por mais de 50 nomes populares, entre 
os quais marihuana, marijuana, hemp, pot, diamba, liamba, fumo de angola, fumo, 
bagulho, etc.
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Essa	é	a	razão	pela	qual	as	Nações	Unidas,	através	do	seu	Conselho	Interna-
cional	de	Controle	de	Narcóticos	(INCB	–	International Narcotics Control 
Board),	exigem	o	controle	mundial	dos	países	para	a	fabricação,	estoques,	
comércio	internacional	e	uso	das	substâncias	psicotrópicas.	Esse	órgão	li-
gado	 às	Nações	Unidas	 é	 composto	de	 treze	 especialistas,	 representando	
os	cinco	continentes	eleitos	pela	comunidade	mundial	para	mandatos	de	
cinco	anos.	Cabe	a	esse	 importante	Conselho	analisar	se	uma	substância	
com	atividade	no	Sistema	Nervoso	Central	é	reforçadora,	podendo	levar	a	
uso	abusivo	e	gerar	dependência.	Em	caso	positivo,	a	ONU	orienta	a	cole-
tividade	mundial	a	fazer	controle	sobre	a	mesma.
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Capítulo 3. Definição e Classificação das Drogas
Fúlvio Rieli Mendes
Considerações iniciais
Este	capítulo	mostra	as	diferentes	formas	pelas	quais	uma	droga	pode	ser	
classificada	e	define	alguns	termos	relacionados	à	área.	Os	conceitos	e	de-
finições	aqui	utilizados	são	apresentados	com	o	propósito	de	permitir	um	
melhor	entendimento	do	público	geral,	pois	definições	mais	técnicas	po-
dem	ser	obtidas	em	outras	publicações.
Ao	fim	deste	 capítulo,	 você	 encontrará	 um	glossário	 de	 termos	 técnicos	
que	deve	ser	consultado	sempre	que	houver	dúvidas	sobre	o	significado	de	
alguma	palavra	ou	expressão	ao	longo	do	texto.
Droga
Como	visto	anteriormente,	o	uso	de	drogas	obtidas	da	natureza	pelo	ho-
mem	para	diversas	finalidades	é	uma	prática	milenar.	Desde	a	antiguida-
de,	o	ser	humano	utiliza-se	de	plantas,	minerais,	e	até	mesmo	animais	ou	
partes	destes,	seja	para	tratar	diversos	males	e	problemas	de	saúde	ou	para	
alterar	sua	mente	e	sua	percepção	da	realidade,	muitas	vezes	em	rituais	e	
cerimônias	religiosas.
A	palavra	droga,	de	origem	possivelmente	 francesa	 (drogue)	ou	holandesa	
(droog),	inicialmente	referia-se	a	folhas	secas,	que	por	muito	tempo	consis-
tiram	no	principal	recurso	para	o	tratamento	das	doenças.	Daí	também	a	
origem	da	palavra	drogaria,	o	local	onde	obtemos	a	droga	(medicamento),	
e	que	nos	tempos	mais	antigos	era	conhecida	como	botica,	cujos	produtos	
eram,	na	sua	maioria,	de	origem	natural,	principalmente	minerais	e	vegetais.
Observamos	 por	 essa	 definição	 que	 uma	 droga	 pode	 tanto	 causar	 um	
efeito	benéfico	como	maléfico.	No	primeiro	caso,	isto	é,	quando	a	droga	
pode	ser	utilizada	com	finalidade	terapêutica,	para	tratar	ou	prevenir	uma	
doença,	ela	pode	ser	parte	de	um	medicamento.	Entende-se	por	medica-
mento	o	produto	na	sua	forma	final,	incluindo	os	demais	componentes	
necessários	para	sua	produção	na	forma	de	um	comprimido,	cápsula,	xa-
rope	ou	qualquer	outra	 formulação	 farmacêutica.	 Já	o	 segundo	caso,	 a	
droga	como	substância	que	não	tem	um	emprego	terapêutico,	refere-se	às	
substâncias	que	podem	ser	utilizadas	de	forma	abusiva	pelo	ser	humano,	
por	isso	chamadas,	muitas	vezes,	de	drogas de abuso,	como	é	o	caso	do	
álcool,	tabaco	e	maconha.
Entretanto, o termo droga, hoje em dia, é utilizado de forma muito 
mais abrangente e define qualquer substância, natural ou sintética, que 
introduzida no organismo modifica suas funções e, portanto, é capaz de 
causar algum efeito.
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Assim,	é	importante	ficar	claro	que	o	significado	de	droga	como	substância	
proibida,	nociva	ao	organismo,	é	na	verdade	uma	distorção	do	real	signi-
ficado	da	palavra.	Por	outro	lado,	essa	é	a	forma	simplificada	como	popu-
larmente	são	conhecidas	as	substâncias	utilizadas	para	alterar	o	estado	de	
consciência	e	produzir	sensações	prazerosas	(por	isso	também	chamadas	de	
drogas recreacionais),	com	grande	potencial	de	causarem	malefícios	para	
o	 organismo.	Neste	 capítulo,	 vamos	 chamá-las	 de	 drogas	 de	 abuso	 para	
distingui-las	das	drogas	utilizadas	com	finalidade	médica.
Vale	lembrar	que	uma	droga	que	possui	emprego	medicinal	também	pode	
ser	usada	fora	do	contexto	terapêutico,	de	forma	abusiva,	como	observamos	
para	diversas	drogas	sedativas	(barbitúricos),	tranquilizantes	ou	ansiolíticos	
(benzodiazepínicos),	analgésicos/hipnóticos	 (morfina,	meperidina)	e	esti-
mulantes	(anfetaminas).
Formas de classificar uma substância
Há	diferentes	maneiras	pelas	 quais	podemos	 classificar	uma	 substância	
(Tabela 1)	e	muitas	vezes	essas	classificações	se	sobrepõem.
Inicialmente,	podemos	separá-las	em	drogas	lícitas	(cuja	venda	e	consumo	
são	permitidos)	e	ilícitas	(cuja	venda	e	consumo	são	proibidos).	Os	medi-
camentos	diversos,	as	bebidas	alcoólicas	e	o	cigarro	são	substâncias	lícitas,	
embora	o	uso	dessas	substâncias	possa	ser	controlado	em	algumas	circuns-
tâncias	(proibição	da	venda	de	bebidas	alcoólicas	e	cigarro	para	menores,	
necessidade	de	receita	especial	para	a	compra	de	certos	medicamentos).	Por	
outro	 lado,	a	maconha,	a	cocaína	e	seus	derivados,	o	LSD,	entre	muitas	
outras	substâncias,	são	drogas	cuja	venda	e	consumo	no	Brasil	são	ilegais,	
Portanto, observe que a palavra “droga” refere-se não apenas às 
substâncias usadas de forma abusiva, mas também a medicamentos. 
Também é importante ter em mente que mesmo os medicamentos 
podem causar dependência e muitos malefícios ao organismo, se 
utilizados de forma incorreta.
Tabela 1_Diferentes maneiras pelas quais uma substância pode ser classificada
Ponto de
vista legal Origem
Estrutura
química
Mecanismo
de ação
Efeito 
(relacionado ao 
uso clínico)
drogas lícitas e 
ilícitas
naturais, sintéticas 
e semissintéticas
metilxantinas, 
barbitúricos, 
aminas 
biogênicas, 
antidepressivos 
tricíclicos
inibidores 
enzimáticos, 
agonistas ou 
antagonistas 
de receptores, 
inibidores de 
transportadores
ansiolíticos,
anoréticos, 
antidepressivos, 
anticonvulsivantes,
anti-hipertensivos, 
diuréticos
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estando	os	usuários	e	traficantes	sujeitos	às	penalidades	legais	(detalhes	se-
rão	vistos	no	capítulo	8	deste	módulo).
Outra	 possibilidade	 consiste	 em	 classificar	 as	 drogas	 em	 substâncias	na-
turais, sintéticas	ou	semissintéticas.	Tomemos	o	exemplo	das	drogas	de	
abuso.	A	nicotina,	presente	no	tabaco,	e	a	morfina,	proveniente	do	ópio	
(extraído	da	papoula),	são	exemplos	de	substâncias	naturais.	A	partir	das	
substâncias	presentes	no	ópio	é	possível	produzir	em	laboratório	a	heroína,	
nesse	caso,	portanto,	uma	substância	semissintética	(já	que	a	morfina	serviu	
de	matéria-prima	para	sua	produção).	Mas	a	indústria	química	e	farmacêu-
tica	é	capaz	de	criar	novas	moléculas,	inexistentes	na	natureza,	através	de	
reações	químicas	feitas	em	laboratório,	sem	a	necessidade	de	matéria-prima	
natural.	A	meperidina,	um	analgésico	opioide	com	ações	 similares	 às	da	
morfina,	é	um	exemplo	de	substância	sintética	com	emprego	médico	e	que	
também	é	usada	como	droga	de	abuso.
As	substâncias	também	podem	ser	classificadas	em	função	de	sua	estru-
tura química.	Utilizando	o	exemplo	das	substâncias	de	origem	natural,	
temos	que	a	nicotina	e	a	morfina,	ao	lado	de	várias	substâncias	naturais	
com	ação	no	homem,	pertencem	à	classe	dos	alcaloides	(compostos	ve-
getais	nitrogenados).	Ainda,	é	possível	subdividir	uma	classe	química	em	
várias	 subcategorias;	os	alcaloides,	por	exemplo,	podem	ser	de	diversos	
tipos,	de	acordo	com	a	natureza	da	estrutura	básica	da	qual	derivam.	Vá-
rias	substâncias	com	ação	alucinógena	são	alcaloides	do	tipo	indólico,	o	
que	significa	que	possuem	em	sua	estrutura	um	grupo	indol,	que	também	
está	presente	na	serotonina,	uma	molécula	que	nosso	organismo	fabrica	
e	está	envolvida	com	a	química	cerebral.	Como	a	serotonina	participa	da	
modulação	de	processos	de	humor	e	percepção,	o	uso	de	substâncias	com	
estrutura	química	 semelhante	 a	 ela	 interfere	nesses	processos	 e	 a	 aluci-
nação	(uma	percepção	falsa	da	realidade)	é	um	efeito	comum	desse	tipo	
de	droga.	Outras	classes	características	de	drogas	de	abuso	quanto	a	sua	
estrutura	química	 são	as	 substâncias	 aminérgicas	 (efedrina),	drogas	 an-
fetamínicas	 (anfetamina	e	 seus	derivados),	barbitúricos	 (tranquilizantes	
derivados	do	ácido	barbitúrico),	etc.
Com	o	desenvolvimento	da	medicina	e	entendimento	do	modo	pelo	qual	
as	drogas	agem,	passou	a	ser	possível	também	classificá-las	quanto	aos	seus	
mecanismos de ação	 (a	 forma	 como	 elas	 produzem	 seus	 efeitos	 no	 or-
ganismo).	Esse	 tipo	de	classificação	é	muito	mais	 técnica	 e	difícil	de	 ser	
entendida,	e	não	é	o	objetivo	deste	curso.	Mas,	para	exemplificar,	 tome-
mos	o	caso	de	alguns	medicamentos	conhecidos	e	de	drogas	de	abuso	com	
mecanismos	semelhantes.	Entre	os	tipos	de	antidepressivos,	a	imipramina	
(um	antidepressivo	tricíclico	quanto	à	estrutura	química)	funcionalmente	
pertence	à	classe	dos	inibidores	da	recaptação	de	monoaminas	(grupo	de	
neurotransmissores	 cerebrais	 que	 participa	 da	modulação	 do	 humor).	 A	
consequência	 da	 inibição	 da	 receptação	 desses	 neurotransmissores	 é	 que	
eles	assim	permanecem	mais	 tempo	agindo	sobre	seus	neurônios	alvo.	A	
imipramina,	dessa	forma,	aumenta	a	atividade	de	neurônios	que	operam	
com	monoaminas	(principalmente	serotonina	e	noradrenalina),	cuja	ativi-
dade	geralmente	está	diminuída	nos	pacientes	com	depressão.	A	cocaína	é	
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uma	droga	com	ação	semelhante	à	da	imipramina,	mas	com	interferência	
principalmente	sobre	os	níveis	de	dopamina,	que	é	particularmente	impor-
tante	 para	 sentirmos	prazer.	 São	 esses	 efeitos	 produzidos	pela	 dopamina	
no	cérebro	os	principais	responsáveis	pela	sensação	de	euforia	e	bem-estar	
que	a	cocaína	e	várias	drogas	produzem	e	também	pelo	efeito	reforçador,	
que	está	intimamente	ligado	com	a	capacidade	de	induzirem	dependência	
(mais	detalhes	você	verá	nos	capítulos	5	e	6	deste	módulo).
Por	fim,	podemos	ainda	classificar	uma	substância	quanto	aos	efeitos por 
elas produzidos	 e	 sua	 indicação	 terapêutica	 (emprego	 clínico),	 quando	
existente.	Nesse	caso,	os	efeitos	considerados	podem	ser	gerais	(um	tônico,	
estimulante,	calmante)	ou	específicos,	como	ocorre	para	diversos	medica-
mentos	com	finalidade	bem	definida	(diurético,	anti-hipertensivo,	antide-
pressivo,	anorético,	etc.).
Uma	vez	que	esse	tipo	de	classificação	é	particularmente	importante	para	as	
drogas	de	abuso,	veremos	a	seguir	mais	detalhes	dessa	classificação.
No caso das drogas de abuso, é notável sua capacidade de afetarem o 
funcionamento da mente, ou seja, de modificarem o grau de atividade do 
Sistema Nervoso Central (SNC). De acordo com o efeito que produzem, 
podem ser divididas em drogas com ação estimulante, depressora ou 
perturbadora da atividade cerebral (Tabela 2). 
Tabela 2_Classificação das drogas com efeito sobre o Sistema Nervoso 
Central (drogas psicotrópicas)
Depressores Estimulantes Perturbadores
Exemplos de 
medicamentos
ansiolíticos, 
hipnóticos, 
neurolépticos, 
narcóticos ou 
opiáceos,
anticonvulsivantes
antidepressivos, 
estimulantes, 
inibidores do 
apetite
alguns 
medicamentos 
anticolinérgicos 
(em doses 
elevadas)
Exemplos
de drogas
de abuso
álcool, solventes, 
ansiolíticos, 
analgésicos 
narcóticos
nicotina, 
anfetaminas, 
cocaína
maconha, LSD, 
êxtase, plantas 
e cogumelos 
alucinógenos
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Classificação das drogas psicotrópicas
Portanto,	essas	drogas	afetam	a	maneira	de	vermos	e	sentirmos	o	mundo	e,	
muitas	vezes,	levam	também	a	alterações	do	nosso	comportamento.	Tal	de-
finição	inclui	tanto	as	drogas	lícitas	como	ilícitas,	e	se	baseia	primeiramente	
nos	efeitos	gerais	produzidos	por	elas	no	nosso	cérebro.
Depressoras do SNC
Essas	drogas	diminuem	a	atividade	e	o	funcionamento	do	cérebro	(Quadro 
1).	Com	isso,	produzem	lentificação	dos	reflexos,	diminuição	da	atenção	
e	vigília	(diminuição	do	estado	de	alerta),	 incoordenação	e	sono,	que	no	
indivíduo	se	manifestam	como	sensação	de	bem-estar,	leveza	e	certa	eufo-
Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), uma droga é definida 
como psicoativa quando, agindo no SNC, altera o humor, o comportamento 
e a cognição (aprendizagem, memória, raciocínio, orientação, etc.). 
Quando, além desses efeitos, ela também tem propriedades reforçadoras 
(produz sensação prazerosa que induz a pessoa a repetir o uso) e pode 
levar à dependência, passa a ser chamada de psicotrópica.
As drogas de abuso, que são o objeto deste curso, são substâncias 
psicotrópicas, e podem ser classificadas em três tipos, de acordo com a 
forma como afetam a atividade cerebral: depressoras, estimulantes ou 
perturbadoras do SNC.
Quadro 1_Psicolépticos ou depressores dos Sistema Nervoso Central
Exemplos de medicamentos
hipnóticos (barbitúricos: fenobarbital, secobarbital; benzodiazepínicos: 
diazepam, midazolam, clonazepam); analgésicos opíaceos (morfina, 
tramadol), anestésicos gerais (halotano, isoflurano), antipsicóticos ou 
neurolépticos (clorpromazina, haloperidol), anticonvulsivantes (fenitoína, 
carbamazepina, valproato)
Drogas de abuso
álcool (bebidas fermentadas: vinho, cerveja – e destiladas: pinga, uísque, 
vodca); ansiolíticos, sedativos ou hipnóticos (barbitúricos, benzodiazepínicos), 
analgésicos narcóticos (morfina, heroína, codeína e diversas substâncias 
sintéticas), solventes ou inalantes (acetona, clorofórmio, éter e as preparações 
que os contêm: lança-perfume, loló, cola de sapateiro) e diluentes (querosene, 
tíner), entre outros
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ria.	Também	é	efeito	de	algumas	drogas	depressoras	a	diminuição	da	dor	
(analgesia),	do	estado	ansioso	(efeito	ansiolítico)	e	da	atividade	exagerada	
do	cérebro	(caso	dos	antiepiléticos	e	antipsicóticos).	Várias	 são	as	drogas	
que	produzem	esses	efeitos,	como	os	tranquilizantes	(benzodiazepínicos	e	
outros),	os	analgésicos	narcóticos	(morfina,	heroína),	alguns	inalantes	(loló,	
cola	de	sapateiro,	solventes	diversos)	e	o	álcool,	no	caso	uma	droga	que	tem	
efeito	misto,	pois	inicialmente	provoca	um	estado	de	estimulação	no	indi-
víduo	e,	posteriormente,	seus	efeitos	depressores.
Estimulantes do SNC
Essas	drogas	aumentam	a	atividade	cerebral,	levando	a	um	estado	aumen-
tado	de	alerta	e	vigília	(a	pessoa	fica	com	menos	sono),	por	vezes	com	a	
atenção	aumentada,	excitação	e	grande	euforia	(Quadro 2).	Podem	in-
duzir,	também,	aumento	da	resposta	motora,	deixando	a	pessoa	agitada,	
inquieta.	São	exemplos	de	drogas	com	potente	ação	estimulante	as	anfe-
taminas,	a	cocaína,	em	menor	grau	a	nicotina	(presente	no	tabaco)	e	a	
cafeína	(ingerida	por	meio	de	bebidas	como	o	café,	mate,	guaraná	e	bebi-
das	energéticas).	Medicamentos	antidepressivos	também	são	classificados	
como	estimulantes,	mas,	diferentes	de	outras	drogas	citadas,	apresentam	
baixo	potencial	de	causar	dependência	e	não	costumam	ser	utilizados	fora	
do	propósito	terapêutico.
Quadro 2_Psicoanalépticos ou estimulantes do Sistema Nervoso Central
Exemplos de medicamentos
antidepressivos (fluoxetina, paroxetina, amitriptilina), anoréticos (anfepramona, 
mazindol, sibutramina), fármacos para o transtorno do déficit de atenção com 
hiperatividade (metilfenidato)
Drogas de abuso
nicotina (do tabaco), cafeína, teobromina, cocaína e seus produtos 
(crack, pasta de coca, merla) e anfetaminas (anfetamina, metanfetamina, 
dexanfetamina, dietilpropiona, mazindol, fenproporex, anfepramona, entre 
outros)
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Perturbadoras do SNC
São	 drogas	 que	 não	 causam	 aumento	 ou	 diminuição	 bem	 definida	 da	
atividade	cerebral,	mas	cujos	efeitos	são	variados,	por	vezes	estimulando	
certas	 áreas	 e	 inibindo	outras,	 sendo	os	 efeitos	 simplesmente	definidos	
como	alteração	do	funcionamento	normal	do	Sistema	Nervoso	Central	
(Quadro 3).	Essa	classe	de	drogas	 frequentemente	causa	alterações	dos	
sentidos	 e	da	percepção	da	 realidade,	 levando	 a	quadros	de	 alucinação	
(ilusão	e	delírio).	Assim,	produzem	no	indivíduo	ilusões	visuais	e	de	ou-
tros	sentidos,	levando	a	uma	falsa	percepção	da	realidade.	São	perturba-
doras	 do	 SNC	diversas	 drogas	 sintéticas	 (LSD,	MDA	 e	 êxtase),	 vários	
chás	ou	preparados	de	plantas	(jurema,	trombeteira	ou	saia-branca,	lírio	
e	o	chá	de	ayahuasca	–	mistura	de	duas	plantas	amazônicas:	a	chacrona	e	
a	caapi),	o	cacto	peiote	(que	contém	mescalina)	e	certos	cogumelos	aluci-
nógenos	(cogumelo	sagrado	mexicano,	fonte	de	psilocibina).	A	maconha	
também	é	um	exemplo	de	droga	perturbadora	do	SNC,	embora	com	efei-
tos	alucinógenos	particularmente	menos	intensos	que	os	de	outras	drogas	
dessa	categoria.	Além	disso,	a	maconha	causa	uma	sensação	de	bem-estar	
e	relaxamento	semelhante	à	de	drogas	depressoras,	de	forma	que	não	está	
incorreto	 incluí-la	 nas	 duas	 categorias.	Também	 são	 perturbadores	 do	
SNC	os	medicamentos	anticolinérgicos	(que	inibem	o	sistema	de	trans-
missão	da	acetilcolina),	mas	que,	em	geral,	só	produzem	alucinação	em	
doses	elevadas,	acima	daquelas	terapêuticas.
Drogas	alucinógenas	têm	grande	potencial	de	induzir	quadros	paranoides	
e	de	delírios	persecutórios	nas	pessoas	que	as	utilizam.	Esses	efeitos	serão	
melhor	discutidos	no	capítulo	6	deste	módulo	–	“Características	e	Efeitos	
de	Cada	uma	das	Drogas	Mais	Consumidas	no	Brasil	e	no	Mundo”.
Quadro 3_Psicodislépticos ou perturbadores do Sistema Nervoso Central
Exemplos de medicamentos
quetamina e fenciclidina são utilizados como medicamentos anestésicos, 
principalmente na prática veterinária	 Em alguns países, a maconha ou seus 
princípios ativos são utilizados em algumas doenças como esclerose múltipla, 
para aliviar as náuseas induzidas pela quimioterapia e como promotora do 
apetite
Drogas de abuso
maconha (e seu constituinte THC), substâncias presentes em cogumelos 
(psilocibina, muscimol), mescalina (do cacto peiote), drogas sintéticas (LSD, 
êxtase ou MDMA, MDA, GHB, DMT, quetamina, fenciclidina), plantas 
alucinógenas (jurema, também chamada de lírio, datura, saia-branca ou 
trombeteira), chá de ayahuasca (mistura das plantas chacrona e caapi) e 
anticolinérgicos sintéticos (triexafenidil)
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Uma	quarta	categoria	é	também	possível,	segundo	alguns	autores,	e	é	mais	
adequada	 para	 definir	 drogas	 que	 também	 atuam	 no	 SNC,	mas	 não	 se	
encaixam	bem	em	nenhuma	das	três	categorias	anteriormente	citadas.	É	o	
caso	dos	estabilizadores	de	humor	(sais	de	lítio),	de	drogas	antiparkinsonia-
nas	ou	outras	utilizadas	contra	a	dependência	do	álcool	ou	de	outras	dro-
gas,	muitas	vezes	bloqueando	seus	efeitos.	Como	são	substâncias	que	não	
produzem	um	nítido	aumento	ou	diminuição	da	atividade	cerebral,	nem	
têm	a	capacidade	de	produzir	alucinação,	esses	moduladores	são	chamados	
de	parapsicotrópicos.
Em	outra	classificação	proposta	paralelamente,	por	Lewin,	em	1925,	as	
drogas	 modificadoras	 da	 atividade	 psíquica	 foram	 divididas	 em	 cinco	
grupos:	Euphorica	(refere-se	aos	“calmantes	da	vida	psíquica”),	Phantasti-
ca	(agentes	alucinógenos),	Inebriantia	(substâncias	embriagantes,	como	o	
álcool),	Hypnotica	(agentes	indutores	de	sono)	e	Excitantia	(estimulantes	
psíquicos).	 Entretanto,	 a	 classificação	 de	 Lewin,	 hoje	 em	dia,	 é	 pouco	
empregada,	e	não	é	muito	adequada	para	classificar	certos	grupos	de	me-
dicamentos	psicoativos.
Entre	as	drogas	perturbadoras	do	SNC	(psicodislépticos)	há	ainda	uma	
série	de	outras	denominações	que	podem	ser	utilizadas	em	referência	às	
diferentes	 manifestações	 dos	 seus	 efeitos	 alucinógenos	 e	 da	 finalidade	
para	 a	 qual	 são	 utilizadas.	 Assim,	 essas	 substâncias	 podem	 ser	 chama-
das	de	agentes	psicodélicos,	quando	possibilitam	revelar	a	psique	ocul-
ta;	psicotomiméticos	(mimetizam	a	psicose)	ou	psicotogênicos	(geram	
psicose),	já	que	seu	uso	(especialmente	quando	recorrente)	pode	induzir	
surtos	 semelhantes	à	psicose.	Também	podem	ser	chamadas	de	agentes	
enteógenos	 pelos	 estudiosos	 da	 cultura	 de	 povos	 nativos	 que	 utilizam	
substâncias	alucinógenas	(geralmente	plantas)	como	parte	de	seus	rituais	
religiosos	e	de	cura.	Na	tradição	desses	povos,	a	droga	enteógena	permite	
expandir	a	consciência	e,	muitas	vezes,	receber	revelações	que	não	seriam	
possíveis	de	outras	maneiras.
Drogas de abuso não psicotrópicas
Além	das	drogas	de	abuso	que	são	classificadas	como	psicotrópicas	e	que	
foram	até	agora	abordadas,	temos	outras	drogas	também	utilizadas	fora	
do	propósito	médico,	mas	que	não	 interferem	na	atividade	do	Sistema	
Outros termos científicos – segundo a classificação de Delay & Deniker 
(1957), as drogas psicotrópicas podem ser de três categorias, de forma 
semelhante à classificação que acabamos de ver (tabela 2). Assim, as 
drogas que diminuem a atividade cerebral são chamadas de psicolépticos 
(léptico = diminuição); as drogas que aumentam a atividade mental são 
os psicoanalépticos (an = oposto, contrário; portanto, que induzem 
aumento ao invés de depressão); enquanto a terceira categoria refere-
se às drogas que perturbam a atividade cerebral, nessa classificação 
chamadas de psicodislépticos.
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Nervoso	Central.	O	principal	grupo	de	drogas	desse	tipo	são	os	anaboli-
zantes,	mas	é	possível	citarmos	outras	substâncias,	segundo	alguns	auto-
res,	chamadas	de	“drogas	de	estilo	de	vida”.
Esteroides anabolizantes
Consistem	em	substitutos	sintéticos	da	testosterona,	hormônio	masculino,	
que,	entre	outros	efeitos,	induzem	aumento	da	massa	muscular.	Por	isso	são	
utilizados	por	fisiculturistas,	mas	também	por	muitos	jovens	na	tentativa	de	
aumentar	os	músculos	e	definir	o	corpo.
Outras substâncias usadas de forma indiscriminada
São	drogas	utilizadas	por	vaidade,	razões	estéticas,	para	obter	vantagens	no	
esporte	ou,	ainda,	por	modismo	e	até	pressão	da	sociedade.	Como	exem-
plo,	temos	o	uso	excessivo	de	vitaminas,	de	laxantes	para	controlar	o	peso,	
de	hormônios	diversos	(GH,	melatonina,	etc.),	e	o	emprego	de	substâncias	
que	de	alguma	forma	melhoram	o	desempenho	no	esporte	(doping).	Pode-
mos	ainda	citar	como	substâncias	de	estilo	de	vida	uma	tendência	recente	
do	uso	de	antidepressivos	e	ansiolíticos	sem	prescrição	médica.	Vale	lem-
brar	que	estes	últimos	são	fármacos	que	atuam	no	Sistema	Nervoso	Central	
e,	portanto,	devem	ser	classificados	como	drogas	psicotrópicas.
Nome científico X nome popular
Outro	 aspecto	 importante	 a	 ser	 considerado	 neste	 capítulo	 diz	 respeito	
simplesmente	a	como	a	droga	é	conhecida	entre	as	pessoas	de	diferentes	
formações	(médicos,	químicos,	indústria	farmacêutica	e	cidadão	comum).	
Vejamos	a	seguir	como	a	mesma	substância,	no	caso	uma	anfetamina,	pode	
ser	chamada	de	diversas	formas:
•	 Nome químico:	(+)-N,α-dimetilfeniletilamina	(nome	fundamentado	
nos	grupamentos	químicos	da	substância);
•	 Nome genérico:	metanfetamina	(nome	simplificado	pelo	qual	a	subs-
tância	é	conhecida	no	meio	médico-científico);
•	 Nome vulgar:	 bola,	 arrebite	 (nomes	 empregados	 pela	 população	
para	 se	 referir	 à	 substância,	 especialmente	 quando	 usada	 fora	 do	
propósito	médico);
•	 Nome-fantasia: Pervitin®	(nome	comercial	pelo	qual	a	substância	é	
comercializada.	Pode	haver	vários	nomes,	quando	diferentes	laborató-
rios	produzem	a	droga.	No	exemplo	utilizado,	trata-se	de	medicamen-
to	retirado	do	Brasil,	mas	ainda	encontrado	em	alguns	países).
O	mesmo	é	possível	ocorrer	para	uma	droga	que	não	possua	uso	médico	
(mas	nesse	caso	não	há	nome-fantasia,	já	que	não	há	medicamento).
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•	 Nome químico:	N-metil-3,4-metilenodioxi.
•	 Nome genérico:	MDMA.
•	 Nome vulgar:	êxtase.
•	 Nome-fantasia:	não	há,	pois	se	trata	de	substância	de	uso	ilícito.
Considerações finais
Neste	capítulo	tratamos	da	definição	e	classificação	das	drogas,	partindo	da	
origem	da	palavra	e	sua	abrangência	até	aprofundarmos	na	nomenclatura	
para	drogas	de	abuso.	Começamos	por	entender	a	diferença	entre	medica-
mento	e	droga	de	abuso.	Vimos	que	há	diferentes	maneiras	de	se	classificar	
uma	substância:	do	ponto	de	vista	legal,	quanto	à	origem,	estrutura	quími-
ca,	mecanismo	de	ação	e	efeitos.	Por	fim,	detalhamos	como	são	classificadas	
as	drogas	psicotrópicas,	que	compreendem	a	grande	maioria	das	drogas	de	
abuso.	Ao	fim	deste	capítulo	você	deve	ser	capaz	de	descrever	se	uma	droga	
é	depressora,	estimulante	ou	perturbadora	do	Sistema	Nervoso	Central.
Nos	próximos	capítulos	você	verá	outros	conceitos	relacionados	ao	uso	de	
drogas	e	dependência,	bem	como	entenderá	como	cada	droga	age	e	o	que	
faz	no	organismo.
O conhecimento do nome vulgar, ou “nome de rua”, das drogas de 
abuso é importante para a correta identificação da droga, tanto em 
intervenções médicas como em pesquisas epidemiológicas, que 
buscam traçar a prevalência do uso dessas substâncias. Assim, nomes 
como bolinha e rebite são utilizados para as anfetaminas; cristal ou 
ice, para a metanfetamina; bala é o nome dado para o êxtase (nome 
científico abreviado: MDMA), doce é a denominação para LSD; e 
crack, merla e pasta são diferentes preparações feitas com cocaína.
• Livreto informativo sobre drogas psicotrópicas. Trata-se de 
leitura recomendada para alunos a partir da sexta série do ensino 
fundamental, e útil também a educadores, agentes de saúde e 
mesmo para o público leigo em geral. Pode ser baixado do site 
do CEBRID, no seguinte endereço eletrônico: <http://www.cebrid.
epm.br/index.php>. Acesso em 02 jul. 2014
• Lista oficial das drogas controladas no Brasil e legislação que 
regulamenta acesso, produção, manipulação e utilização 
dessas substâncias, sejam elas de uso médico ou não. Portaria 
da SVS/MS no 344/98. Disponível em: <http://www.anvisa.gov.
br/hotsite/talidomida/legis/Portaria_344_98.pdf>. Acesso em: 
02 jul. 2014
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Reflita a respeito
Você já percebeu que entre as drogas de abuso há várias substâncias que 
são obtidas da natureza? A cocaína e a morfina são extraídas das folhas 
da coca e do látex da papoula, respectivamente. O álcool é produzido pela 
fermentação de diferentes vegetais. Como será que o homem descobriu 
como preparar essas substâncias e por que seu uso é tão frequente na 
história da humanidade?
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Alucinógeno: substância que induz alterações das sensações, da percepção e do 
pensamento, levando a uma percepção falsa da realidade.
Anfetaminas: classe de substâncias quimicamente semelhantes, com efeito 
psicoestimulante, que atuam aumentando a transmissão dopaminérgica no 
Sistema Nervoso Central. Incluem alguns fármacos utilizados como inibidores do 
apetite, para o tratamento da narcolepsia, do transtorno do déficit de atenção por 
hiperatividade, e também outras substâncias cujo emprego médico é proibido.
Ansiolíticos: drogas tranquilizantes, que diminuem a ansiedade patológica.
Antipsicóticos: drogas empregadas no tratamento da esquizofrenia/psicose. O 
mesmo que neurolépticos.
Barbitúricos: grupo de depressores do Sistema Nervoso Central quimicamente 
derivados do ácido barbitúrico e que atuam sobre um sistema inibitório cerebral, 
chamado sistema GABA. São fármacos desenvolvidos para o tratamento da 
insônia, ansiedade e contra a epilepsia; atualmente, muitos estão obsoletos.
Benzodiazepínicos: classe de substâncias quimicamente semelhantes, com efeito 
depressor e mecanismos similares aos dos barbitúricos. Fazem parte desse grupo 
diversos fármacos usados para problemas de ansiedade e insônia.
Dopamina: neurotransmissor envolvido na modulação do prazer. Drogas e 
situações prazerosas aumentam a liberação de dopamina em uma região cerebral 
conhecida como via de recompensa, ou circuito do prazer.
Droga de abuso: substância utilizada fora do contexto médico, para promover 
sensações agradáveis e alterações da percepção.
Droga psicotrópica / psicoativa: substância que modifica o tônus mental afetando 
o humor e comportamento. Quando tem propriedade reforçadora, pode originar 
autoadministração e até dependência, sendo chamada de psicotrópica.
Droga recreacional: o mesmo que droga de abuso.
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Droga: toda substância que introduzida no organismo é capaz de produzir um 
efeito.
Drogas ilícitas: substâncias cujo uso é proibido legalmente.
Drogas lícitas: substâncias cujo uso é permitido pela legislação.
Entorpecente/estupefaciante: termos utilizados sobretudo pela polícia, assim 
como na legislação, para denominar as substâncias de uso ilícito, empregadas 
como drogas de abuso.
Fármaco: substância ativa, quimicamente definida, utilizada com finalidade 
terapêutica, como parte de um medicamento.
Hipnóticos: drogas que produzem sono.
Medicamento: substância ou combinação usada com fins terapêuticos ou de 
diagnóstico.
Monoaminas: classe de neurotransmissores cerebrais, que inclui a dopamina, a 
serotonina e a noradrenalina. Esses neurotransmissores endógenos regulam diversas 
atividades cerebrais, que podem ser modificadas com o uso de drogas psicotrópicas.
Narcótico: droga que produz sono e analgesia (exemplo: morfina) e é também 
capaz de produzir alterações do estado mental, geralmente uma diminuição 
da atividade cerebral, levando algumas vezes a um estado semelhante ao da 
embriaguez, ou a um estado de obnubilação (abestalhamento).
Neurolépticos: drogas empregadas no tratamento da esquizofrenia/psicose. O 
mesmo que antipsicóticos.
Neurotransmissor: molécula endógena (produzida pelo organismo) que participa 
dos processos químicos cerebrais que controlam o humor, pensamento, percepção 
da realidade e demais processos cognitivos.
Opiáceos: substâncias de origem natural ou semissintética, derivadas do ópio, e 
que produzem analgesia e hipnose no ser humano.
Opioides: substâncias sintéticas, semelhantes aos opiáceos, que agem da mesma 
maneira que os opiáceos.
Psicoanalépticos: drogas que aumentam a atividade do Sistema Nervoso Central.
Psicodislépticos: drogas que perturbam a atividade do Sistema Nervoso Central; 
alteram qualitativamente seu funcionamento, fazendo com que opere fora do 
seu normal.
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Psicolépticos: drogas que diminuem a atividade do Sistema Nervoso Central.
Psicotomiméticos/psicotogênicos: substâncias cujo uso pode levar a quadros 
psicóticos e paranoicos, como delírio persecutório.
Serotonina: neurotransmissor com papel importante na modulação do humor e 
das emoções. Perturbações nos níveis normais de serotonina e no funcionamento 
do seu sistema de transmissão podem levar a quadros de alucinação.
Sistema Nervoso Central: parte do sistema nervoso que fica dentro da caixa 
craniana e inclui também a medula (alojada na coluna vertebral).
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Capítulo 4. Padrões de Uso de Drogas
Tatiana de Castro Amato
Noções gerais sobre os diferentes padrões de consumo
Ao	iniciar	o	consumo	de	alguma	droga,	cada	pessoa	adota	uma	maneira	
de	consumi-la.	Isso	acontece	para	qualquer	tipo	de	droga.	Algumas	pes-
soas	apenas	experimentam	e	nunca	mais	voltam	a	usar;	outras	consomem	
esporadicamente	apenas	um	pouquinho.	Existem	aquelas	que	consomem	
de	vez	em	quando,	mas	em	grandes	quantidades,	e	ainda	há	quem	exagere	
na	quantidade	com	frequência.	Mas	será	que	só	as	pessoas	que	são	depen-
dentes	 apresentam	problemas	por	usarem	drogas?	Não	é	o	que	os	 estu-
dos	científicos	mostram.	Para	todas	essas	maneiras	de	consumir	drogas	os	
usuários	têm	experiências	diferentes	quanto	às	consequências	do	próprio	
consumo,	podendo	variar	de	uma	simples	ressaca	a	problemas	graves	de	
saúde	e	com	a	justiça.
A	pesquisa	epidemiológica	pode	nos	ajudar	a	entender	os	padrões	de	con-
sumo	de	drogas	da	população.	O	Centro	Brasileiro	de	Informações	sobre	
Drogas	Psicotrópicas,	em	2005,	entrevistou	7.939	pessoas	das	108	maiores	
cidade	do	Brasil	sobre	o	uso	de	drogas	lícitas	e	ilícitas.	Os	dados	da	pes-
quisa	mostraram	que	o	número	de	pessoas	que	consomem	qualquer	tipo	
de	droga	é	sempre	maior	do	que	o	número	que	se	torna	dependente	delas.	
Por	exemplo,	para	o	uso	de	álcool,	a	droga	mais	consumida	pela	popula-
ção,	74,6%	da	população	declararam	já	ter	consumido	álcool,	mas	12,3%	
foram	consideradas	dependentes.	Em	relação	ao	uso	de	cocaína,	o	consumo	
foi	declarado	por	2,9%	dos	entrevistados;	no	entanto,	1,2%	foram	conside-
rados	dependentes.	Portanto,	temos	uma	grande	quantidade	da	população	
que	usa	essas	drogas,	mas	que	não	desenvolve	um	transtorno	mental	por	
uso	de	substâncias.	Isso	nos	leva	a	pensar	que	nem	sempre	quando	uma	pes-
soa	usa	uma	droga	ela	vai	se	tornar	um	dependente;	mesmo	assim,	parece	
que	essa	é	a	preocupação	da	maioria	das	pessoas.
Quando diferenciamos as pessoas pela quantidade e frequência com 
que consomem uma substância e pelas consequências decorrentes do 
consumo, estamos falando do seu padrão de uso de drogas. Sabemos 
que alguns padrões de consumo deixam os indivíduos vulneráveis a 
sofrerem consequências físicas, constrangimentos sociais e danos 
psicológicos. Nenhum padrão de consumo está livre de riscos.
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Certamente	é	importante	nos	preocuparmos	com	as	últimas	consequências	
do	uso	de	drogas,	mas	a	grande	parcela	da	população	 sofre	 sérios	danos	
decorrentes	de	outros	padrões	de	consumo	diferentes	da	dependência,	que	
também	merecem	nossa	atenção.	Na	literatura	científica	os	padrões	de	con-
sumo	são	nomeados	por	diferentes	termos	e,	de	modo	geral,	incluem	a	se-
guinte	gradação:	abstinência	ou	uso	de	baixo	risco,	uso	de	risco,	uso	nocivo	
ou	abuso	e	dependência.
Abstinentes	ou	usuários	de	baixo	risco	são	aqueles	que	nunca	experimenta-
ram	determinada	droga	ou	aqueles	que	deixaram	de	usar.	Também	incluem	
pessoas	que	usam	drogas	em	raras	ocasiões	e	em	baixa	quantidade.
O	uso	de	risco	é	caracterizado	pelo	uso	de	drogas	em	quantidade	e	 fre-
quência	suficientes	para	deixar	o	indivíduo	vulnerável	a	sofrer	ou	provocar	
danos	devido	ao	próprio	consumo	de	drogas.	Vale	ressaltar	que,	apesar	de	
o	indivíduo	estar	exposto,	o	mesmo	pode	não	apresentar	problemas	rela-
cionados	ao	consumo.
Já	para	o	uso	nocivo	ou	abuso	as	consequências	sociais	e	para	a	saúde	já	são	
presentes	e,	apesar	disso,	o	indivíduo	continua	a	usar	a	droga.
A	dependência	é	um	transtorno	mental	que,	para	ser	diagnosticado,	necessita	
de	avaliação	especializada.	Inclui	a	manifestação	de	um	conjunto	de	sintomas	
que	vão	além	da	quantidade,	frequência	e	consequências	de	consumo.	Por	
isso,	teremos	o	próximo	capítulo	dedicado	inteiramente	ao	tema.	Neste	capí-
tulo	vamos	focar	nos	padrões	de	uso	que	precedem	a	dependência	de	drogas.
Como	mostra	a	Figura 2,	os	abstinentes	ou	usuários	de	baixo	risco	configu-
ram	a	maioria	da	população.	Em	seguida,	temos	os	consumidores	de	risco,	o	
uso	abusivo	ou	nocivo	e	a	dependência.	Quanto	mais	próximos	da	dependên-
cia,	maiores	os	riscos	e	consequências	relacionadas	ao	padrão	de	consumo.
Figura 1. Porcentagem de uso na vida e de dependência de álcool e cocaína no Brasil - II 
Levantamento Domiciliar Sobre Uso de Drogas no Brasil (CEBRID).
70
60
80
50
40
30
20
10
0
2,9% 1,2%
74,6%
12,3%
16,7
Álcool
Já usaram Já usaramDependentes Dependentes
Cocaína
82
módulo 2  sociedade e uso de drogas
PREVINA - Prevenção ao Uso Indevido de Drogas
Cabe	esclarecer	que,	apesar	de	a	avaliação	dos	padrões	de	consumo	ser	im-
portante,	é	difícil	estabelecer	ao	certo	a	quantidade	e	frequência	do	consu-
mo	de	drogas	que	diferenciam	cada	um.	Esses	indicadores	(quantidade	e	
frequência)	sofrem	forte	influência	da	variabilidade	individual	e	do	tipo	de	
droga	consumida.	Ou	seja,	cada	pessoa	terá	experiências	bastante	diferentes	
se	consumirem	a	mesma	droga	em	quantidade	e	frequência	iguais.	E	ainda,	
se	usassem	drogas	diferentes,	na	mesma	quantidade	e	frequência,	as	experi-
ências	seriam	ainda	mais	discrepantes.
Existem	outros	indicadores	de	padrão	de	consumo	de	drogas	preconizados	
pela	Organização	Mundial	da	Saúde	(OMS),	que	são	bastante	utilizados	
em	estudos	epidemiológicos.	São	eles	o	uso	na	vida,	uso	no	ano,	uso	no	
mês,	uso	frequente	e	uso	pesado.
•	 Uso na vida	 significa	o	consumo	da	droga	pelo	menos	uma	vez	na	
vida.	Esse	indicador	de	uso	nos	mostra	quem	pelo	menos	experimen-
tou	a	droga,	independentemente	da	quantidade	e	frequência.
•	 O uso no ano	corresponde	ao	uso	da	droga	pelo	menos	uma	vez	nos	
últimos	doze	meses.	É	geralmente	utilizado	como	indicador	de	pes-
quisas	que	são	feitas	periodicamente,	para	comparar	o	aumento	ou	a	
diminuição	do	uso	de	drogas	ao	longo	dos	anos.
•	 O uso no mês	é	aquele	caracterizado	pelo	consumo	ao	menos	uma	vez	
nos	últimos	30	dias.	Ele	também	independe	de	quantidade	e	frequên-
cia,	assim	como	o	uso	no	ano.
Figura 2. Estimativas de prevalência dos padrões de consumo na população.
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Dependência
Por isso, saber se uma pessoa consome ou não drogas não nos dá 
informação suficiente para mensurarmos os riscos que ela corre. Dessa 
forma, para mensurarmos esses riscos, precisamos levantar uma série 
de informações sobre qual droga ela consome, qual a quantidade 
consumida na maioria das vezes, em qual contexto (lugar, companhias), 
com que frequência ocorre o consumo, o que ela faz sob o efeito da 
droga e outras informações que se relacionam ao consumo.
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•	 Já	o uso frequente	é	caracterizado	pelo	uso	de	seis	dias	ou	mais	nos	
últimos	trinta	dias	que	antecederam	a	pergunta,	e	o	uso pesado	é	con-
siderado	quando	a	droga	foi	consumida	vinte	ou	mais	dias	dos	trinta	
dias	anteriores.	Tanto	o	uso	frequente	quanto	o	pesado	levam	em	con-
sideração	a	frequência	de	consumo,	mas	não	incluem	a	quantidade	e	
nem	as	consequências	decorrentes	do	consumo.
O	termo	utilizado	em	estudos	epidemiológicos	para	caracterizar	o	padrão	
de	consumo	que	leva	em	consideração	a	quantidade	consumida	é	o	binge.
O	termo	pode	ser	usado	para	expressar	o	consumo	exagerado,	numa	mes-
ma	ocasião,	de	qualquer	droga,	mas	não	podemos	precisar	a	quantidade	
exata	que	caracteriza	o	binge	para	a	maioria	das	drogas.	Falamos	em	binge	
de	crack	quando	o	uso	acontece	por	alguns	dias	sucessivos	e	ininterruptos,	
por	exemplo.	No	caso	do	álcool,	no	Brasil	nomeamos	o	padrão	binge	de	
consumo	de	“beber	pesado	episódico”.	É	considerado	“beber	pesado	epi-
sódico”	o	uso,	na	mesma	ocasião,	de	cinco	doses	padrão	ou	mais	de	bebida	
alcoólica	para	os	homens	e	quatro	doses	padrão	para	as	mulheres.
É	considerada	uma	dose	padrão	de	bebida	alcoólica	a	quantidade	de	bebida	
que	contém	14	g	de	álcool	puro.	A	Figura 3	mostra	alguns	exemplos	de	dose	
padrão,	de	acordo	com	os	tipos	de	bebida.	Por	exemplo:	o	consumo	de	cinco	
doses	de	bebida	é	considerado	como	tal	quando	ocorre	a	ingestão	de	cinco	
latas	de	cerveja,	ou	três	latas	de	cerveja	e	dois	copos	pequenos	de	pinga.
Agora	que	conhecemos	a	dose	padrão	de	álcool	e	alguns	termos	usados	para	
nos	referirmos	a	um	consumo	exagerado,	vamos	falar	sobre	o	uso	de	baixo	
risco	de	álcool.	A	OMS	(Organização	Mundial	de	Saúde)	disponibiliza	um	
guia	para	adultos	sobre	como	“beber	com	baixo	risco”.	As	recomendações	são	
“não	beber	mais	do	que	duas	doses	padrão	por	dia”	e	“não	beber	mais	do	que	
cinco	dias	na	semana”.	Mesmo	assim,	existem	algumas	ressalvas,	momentos	
nos	quais	não	é	 recomendado	 ingerir	nenhuma	quantidade	de	álcool.	Por	
exemplo,	durante	a	gravidez,	ao	dirigir	ou	operar	máquinas,	sob	uso	de	certas	
medicações,	ao	apresentar	quadro	de	saúde	comprometido	e	quando	a	pessoa	
não	consegue	controlar	o	próprio	consumo.	Vale	ressaltar	que	essas	recomen-
dações	dizem	respeito	apenas	aos	adultos.	Para	os	adolescentes	não	existem	
quantidades	“seguras”	de	ingestão	de	drogas,	apesar	de	haver	a	possibilidade	
de	reduzir	o	risco	e	as	consequências	do	consumo	adotado.
Binge é uma palavra 
em inglês, usada para 
expressar situações em 
que ocorre o “exagero” 
de alguma coisa ou 
comportamento.
Figura 3. Quantidade de bebida considerada uma dose padrão por tipo de bebida.
1 chopp
1 lata de cerveja
1 copo pequeno
de vodca ou pinga
1 taça de 
vinho
ou ou ou
1 garrafa 
de “ice”
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É	importante	alertar	que	existem	outros	guias	que,	às	vezes,	vêm	associados	a	
“beber	de	forma	saudável”.	No	entanto,	não	é	bem	aceito	por	todos	o	efeito	
benéfico	do	álcool	para	a	saúde.	Sabemos	que	é	possível	diminuir	os	riscos,	
mas	a	manutenção	desses	padrões	de	consumo	não	garante	melhorias	de	saúde.
Por	 isso,	 temos	muito	mais	 informações	detalhadas	a	 respeito	do	uso	de	
álcool	e	tabaco	do	que	sobre	outras	drogas.	Por	exemplo,	segundo	a	OMS,	
para	um	adulto	em	condições	normais	de	 saúde	pode	ser	mais	arriscado	
consumir	cinco	doses	ou	mais	de	bebida	alcoólica	uma	vez	na	semana,	do	
que	até	duas	doses	quase	todos	os	dias.
No	primeiro	caso,	mesmo	com	a	 frequência	 sendo	menor,	a	embriaguez	
provocada	pela	quantidade	de	álcool	deixa	a	pessoa	vulnerável	a	tomar	de-
cisões	 equivocadas,	 ter	 relações	 sexuais	 sem	preservativo,	 envolver-se	 em	
brigas	ou	provocar	acidentes.
Já	no	segundo	caso,	mesmo	com	a	alta	frequência,	provavelmente	os	riscos	
para	a	saúde	seriam	menores,	devido	à	menor	quantidade.	Se	fizermos	o	
mesmo	raciocínio	para	a	cocaína	ou	a	maconha,	não	teremos	como	chegar	
a	 especificações	de	quantidade	 e	 frequência	 tão	próximas	quanto	para	 o	
álcool,	e	ainda	chegaríamos	a	conclusões	diferentes.	Por	exemplo,	em	uma	
pesquisa,	foram	entrevistados	pacientes	de	uma	clínica	para	tratamento	da	
dependência	de	drogas	 e	 constatou-se	que	 a	quantidade	 e	 frequência	de	
consumo	da	droga	que	 levou	 à	 busca	do	 tratamento	 eram	diferentes	 de	
acordo	com	o	tipo	de	droga	consumida	pelos	pacientes.
Nem	sempre	as	pessoas	estavam	sob	efeito	da	droga	em	todos	os	dias	ante-
riores	ao	tratamento.	Os	pacientes	que	procuravam	tratamento	por	uso	de	
maconha	faziam	uso	diariamente,	mais	de	uma	vez	ao	dia.	A	cocaína	era	
consumida	em	menor	frequência	pelos	dependentes	de	cocaína	do	que	a	
maconha	era	consumida	pelos	dependentes	de	maconha.	No	entanto,	mes-
mo	em	menor	frequência	de	uso,	a	cocaína	trazia	problemas	de	grandeza	
suficiente	para	a	busca	de	tratamento.
Padrões de uso de drogas de acordo com algumas populações
O	padrão	de	consumo	varia	bastante	de	acordo	com	a	população	e	a	ida-
de.	Conhecer	as	diferenças	sobre	o	uso	de	drogas	em	cada	contexto	e	faixa	
etária	é	um	excelente	guia	para	a	proposta	de	prevenção.	Se	precisássemos	
elaborar	uma	proposta	para	todos	os	estudantes	de	uma	mesma	escola,	se-
ria	imprescindível	considerar	as	diferenças	dos	padrões	de	consumo	e	das	
drogas	mais	prevalentes	entre	os	níveis	do	ensino	fundamental	e	médio,	por	
exemplo.	Da	mesma	forma,	se	o	contexto	é	uma	comunidade,	precisamos	
direcionar	as	ações	para	o	público	a	que	se	destina	a	intervenção.
Como não se tem controle sobre a produção das drogas ilícitas, é 
mais fácil mensurar os riscos decorrentes de quantidade e frequência 
de uso das drogas lícitas.
85PREVINA - Prevenção ao Uso Indevido de Drogas
sociedade e uso de drogas módulo 2
Algumas	pesquisas	vêm	sendo	feitas	no	Brasil	a	fim	de	identificar	o	con-
sumo	de	drogas	em	diferentes	esferas	da	população,	e	podem	ser	bastante	
úteis	para	o	planejamento	de	ações	preventivas.	Veremos	algumas	diferen-
ças	nos	padrões	de	consumo	de	estudantes	(de	ensino	fundamental,	médio	
e	universitário),	crianças	em	situação	de	rua	e	idosos.
Os	 dados	 a	 seguir	 são	 provenientes	 de	 pesquisas	 realizadas	 pelo	Centro	
Brasileiro	de	Informações	sobre	Drogas	(CEBRID).	Como	em	outras	po-
pulações,	o	álcool	é	a	droga	mais	comumente	experimentada	pelas	crianças	
em	situação	de	 rua	 (76%	 já	experimentaram).	No	entanto,	 como	vimos	
anteriormente,	precisamos	atentar	também	para	a	frequência	de	consumo.	
Nesse	caso,	o	tabaco	passa	a	ser	a	droga	com	maior	relato	de	uso	pesado,	
tendo	sido	relatado	por	29%	das	crianças,	enquanto	para	o	álcool	3%	rela-
taram	esse	padrão	de	consumo.	Os	dados	sobre	o	uso	de	solventes	também	
chamam	a	 atenção,	por	 ser	mais	 comum	o	uso	nessa	população	do	que	
em	outros	contextos.	Por	exemplo,	entre	as	crianças	em	situação	de	rua	o	
consumo	na	vida	já	foi	feito	por	44%	delas,	enquanto	que,	para	estudantes	
de	ensino	médio	e	fundamental,	9%	relataram	uso	na	vida	e,	entre	univer-
sitários,	o	consumo	foi	de	20%.
Além	de	maior	consumo	na	vida,	essa	população	de	rua	também	consome	
solventes	 com	maior	 frequência	do	que	 as	outras.	Portanto,	 certamente	
precisaremos	compreender	melhor	o	padrão	de	uso	de	solventes,	caso	ve-
nhamos	a	trabalhar	com	crianças	em	situação	de	rua.	Isso	inclui	saber	a	
quantidade,	frequência	de	consumo,	ocasiões	em	que	a	droga	é	consumi-
da,	uso	concomitante	com	outras	drogas,	além	dos	riscos	aos	quais	essas	
crianças	se	expõem.
Existem,	também,	peculiaridades	sobre	o	uso	de	drogas	entre	estudantes	do	
ensino	fundamental	e	médio.	O	VI	Levantamento	Nacional	sobre	o	Con-
sumo	de	Drogas	Psicotrópicas	entre	Estudantes	do	Ensino	Fundamental	e	
Médio	das	Redes	Pública	e	Privada	de	Ensino	nas	27	Capitais	Brasileiras	
(Carlini	et	al,	2013)	pode	nos	ajudar	a	compreendê-lo.
Os	dados	sobre	essa	população,	quando	analisados	por	faixas	etárias,	po-
dem	nos	dar	dicas	preciosas	para	a	prevenção.	Ao	trabalharmos	com	dados	
da	experiência	relatada	pelos	estudantes,	aumentamos	as	chances	de	adesão	
ao	programa	preventivo.	Ao	final	do	ensino	médio,	é	provável	que	cerca	
de	80%	dos	 estudantes	 já	 tenham	experimentado	álcool,	 e	que	 cerca	de	
30%	já	tenham	tido	a	experiência	de	“beber	pesado	episódico”.	Isso	não	
quer	 dizer	 que	 eles	 bebam	 com	 frequência,	 visto	 que	 o	 uso	 frequente	 é	
feito	por	uma	minoria.	Segundo	dados	do	I	Levantamento	Nacional	sobre	
os	Padrões	de	Consumo	de	Álcool	na	População	Brasileira	(Laranjeira	et	
al,	2007),	o	“uso	regular”	de	álcool	parece	acontecer	entre	os	14	e	17	anos	
para	15%	dos	adolescentes	brasileiros.	Sobre	o	uso	de	tabaco,	os	dados	com	
estudantes	(Figura 4)	nos	mostram	que	a	proporção	de	alunos	que	usaram	
na	vida,	entre	13	e	15	anos	(16,7%),	é	quase	a	metade	do	que	entre	aqueles	
com	16	a	18	anos	(36,4%).	Isso	quer	dizer	que	existe	um	aumento	consi-
derável	de	consumo	entre	essas	faixas	etárias,	que	marcam	a	mudança	do	
ensino	fundamental	para	o	médio.	Esses	dados	são	preocupantes	na	medida	
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em	que	usar	álcool	ou	tabaco	regularmente	nessa	idade	pode	gerar	riscos	
e	consequências	que	os	adolescentes	não	estão	preparados	para	mensurar.
Essa	mesma	consequência	é	obtida	na	análise	para	as	drogas	psicotrópicas	
(exceto	álcool	e	tabaco).	Na	faixa	etária	de	16	a	18	anos,	42,8%	relataram	
ter	cosumido	pelo	menos	um	tipo	de	droga	psicotrópica	na	vida,	e	apenas	
1,6%	disse	 ter	 feito	uso	 frequente	de	 alguma	delas	 (Figura 5).	Entre	 as	
drogas	(exceto	álcool	e	tabaco)	mais	consumidas	na	vida,	temos	a	maconha	
(10,8%),	os	ansiolíticos	(10,4%)	e	os	solventes	(7,8%).	Antes	dos	16	anos,	
o	consumo	dessas	drogas	é	bem	menor,	chegando	a	cair	pela	metade.	Esse	
dado	nos	mostra	que	não	podemos	conversar	com	os	estudantes	como	se	
a	maioria	 tivesse	usado	 esse	 tipo	de	droga,	 tampouco	podemos	 tratá-los	
como	se	todos	fossem	fazer	isso.
O	fato	de	um	estudante	ter	experimentado	não	quer	dizer	que	ele	vá	pros-
seguir	 com	o	uso	 e	que	 sofrerá	 consequências	drásticas	necessariamente.	
Mas	podemos	preveni-lo	sobre	o	risco	que	ele	corre	ao	iniciar	o	consumo	
tão	cedo.	Os	indicadores	sobre	fatores	de	risco	e	proteção,	específicos	da	
população	para	a	qual	se	está	propondo	a	prevenção,	sinalizam	o	grau	de	
vulnerabilidade	daquela	população	em	desenvolver	padrões	de	uso	arrisca-
dos	ou	nocivos.
Figura 4. Porcentagem de uso na vida de álcool e tabaco de acordo com a faixa etária 
entre 50.890 estudantes brasileiros de escolas públicas e privadas - VI Levantamento entre 
Estudantes (CEBRID).
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Uma	pesquisa	realizada	com	universitários	de	todo	o	Brasil	(I	Levantamen-
to	Nacional	sobre	o	Uso	de	Álcool,	Tabaco	e	Outras	Drogas	entre	Univer-
sitários	das	27	Capitais	Brasileiras)	mostrou	que	dificilmente	alguém	passa	
pela	faculdade	sem	beber.	O	que	não	quer	dizer	que	todos	os	universitários	
bebam	com	frequência.	Entre	os	entrevistados,	86%	relataram	ter	bebido	
na	vida,	e	60%	o	fizeram	nos	últimos	30	dias.
Antes	da	faculdade,	esses	dados	seriam	de	60%	e	21%,	respectivamente,	se-
gundo	o	VI	Levantamento	Nacional	sobre	o	Consumo	de	Drogas	Psicotró-
picas	entre	Estudantes	do	Ensino	Fundamental	e	Médio	das	Redes	Pública	
e	Privada	de	Ensino	nas	27	Capitais	Brasileiras.	O	consumo	frequente	se	
torna	mais	comum,	apesar	de	não	ser	feito	pela	maioria.
Os	padrões	de	consumo	para	homens	e	mulheres	foram	medidos	de	forma	
diferente,	uma	vez	que	as	mulheres	são	mais	vulneráveis	aos	efeitos	do	ál-
cool.	Enquanto	30%	dos	homens	relataram	um	consumo	de	mais	de	cinco	
doses	em	uma	mesma	ocasião,	 semanalmente,	 essa	mesma	proporção	de	
mulheres	relatou	ter	consumido	mais	de	duas	doses	e	menos	do	que	cinco,	
de	uma	a	quatro	vezes	por	mês.	O	indicativo	de	risco	para	a	dependência	de	
tabaco	foi	identificado	em	20,9%	dos	universitários.	Sobre	as	outras	dro-
gas,	7,8%	foram	considerados	usuários	de	risco	de	maconha	e	3,7%	faziam	
uso	arriscado	de	anfetaminas.
Entre	os	idosos,	apesar	do	consumo	de	álcool	ser	comum,	o	padrão	de	con-
sumo	que	prevalece	é	o	de	baixo	risco.	O	I	Levantamento	Nacional	sobre	
Figura 5. Porcentagem do uso de drogas psicotrópicas (exceto álcool e tabaco) de acordo com a faixa etária entre 50.890 
estudantes brasileiros - VI Levantamento entre Estudantes (CEBRID).
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A mudança da adolescência para a vida adulta, ou do ensino fundamental 
para o médio, ou do ensino médio para a faculdade, marca períodos de 
aumento do consumo de drogas. Após os 18 anos, a compra de álcool 
e tabaco passa a ser permitida, e os adolescentes que mudam do 
ensino médio para a faculdade experimentam contextos diferentes. 
Consequentemente, o padrão de consumo de drogas também é alterado.
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os	Padrões	de	Consumo	de	Álcool	na	População	Brasileira	incluiu	pessoas	
acima	de	60	anos	e,	entre	os	entrevistados,	constatou	que	68%	dos	idosos	
não	bebiam	e,	entre	os	que	bebiam,	70%	disseram	beber	até	duas	doses	
por	ocasião,	e	17%	bebiam	acima	de	cinco	doses.	Não	temos	muitos	dados	
sobre	os	padrões	de	uso	de	outras	drogas	nessa	população,	mas	 sabemos	
que	o	uso	de	medicamentos	psicotrópicos,	como	ansiolíticos	(calmantes)	
e	antidepressivos,	é	bastante	alto.	Muitas	vezes	o	medicamento	é	receitado	
pelo	médico,	mas	o	uso	prolongado	e	frequente	dessas	substâncias	acaba	
deixando	os	 idosos	mais	 propensos	 a	 desenvolver	 dependência,	 especial-
mente	dos	ansiolíticos.
Avaliação dos padrões de consumo
É	comum	as	pessoas	pensarem	que,	se	alguém	tem	problemas	com	uso	de	
drogas,	então	ela	é	dependente.	Se	conhecemos	o	padrão	de	consumo,	não	
tratamos	 todas	 as	pessoas	 como	dependentes,	mas	 sim	de	 acordo	 com	a	
maneira	como	ela	consome	determinada	droga.	A	dependência	de	qualquer	
droga	requer	tempo	para	se	desenvolver.	Esse	tempo	varia	de	pessoa	para	
pessoa,	e	pelo	tipo	de	droga.
O	padrão	de	uso	vai	indicar	o	tipo	de	intervenção	a	ser	realizada.	Por	exem-
plo,	para	usuários de baixo risco ou abstinentes	o	mais	indicado	é	tra-
balhar	com	prevenção	e	promoção	de	saúde.	Para usuários de risco	a	in-
tervenção	precisa	ser	um	pouco	mais	focada	no	padrão	de	consumo	e	nos	
riscos	aos	quais	o	usuário	está	exposto.	Já	para os dependentes,	precisamos	
de	uma	intervenção	por	profissionais	especializados.
Atualmente,	já	temos	instrumentos	adaptados	para	a	população	brasileira	
adequados	para	avaliar	padrões	de	uso	de	drogas	em	serviços	de	 saúde	e	
outros	ambientes.	Tais	instrumentos	estão	disponíveis	na	forma	de	questio-
nários	padronizados.	Trata-se	de	um	conjunto	de	perguntas	sobre	a	quan-
tidade,	 frequência,	 tipo	de	droga	consumida	e	aspectos	associados.	Esses	
instrumentos	 são	 indicados	para	uso	 em	populações	 específicas	 e	 alguns	
Dessa forma, antes que um transtorno mental se desenvolva, o indivíduo 
apresenta problemas relacionados ao uso de substâncias. No caso 
de uso abusivo ou arriscado, deve-se intervir antes que a síndrome de 
dependência se instale. Além do risco de desenvolver uma dependência, 
se o uso da droga for de alta quantidade e frequência, outros problemas 
poderão surgir, como problemas com a polícia, problemas nos 
relacionamentos, arrependimentos e prejuízos físicos por acidentes. 
Para saber mais sobre o padrão de consumo de drogas dessas populações, 
leia os levantamentos epidemiológicos citados na bibliografia. A maioria está 
disponível na Internet, nos sites indicados.
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tipos	de	drogas.	Devido	à	importância	de	conhecer	os	padrões	de	uso	de	
álcool,	temos	questionários	que	abordam	exclusivamente	o	uso	de	álcool.	
Mas	também	temos	questionários	que	nos	possibilitam	avaliar	o	consumo	
de	várias	drogas	ao	mesmo	tempo.	Esses	instrumentos	podem	ser	aplicados	
por	qualquer	profissional	devidamente	treinado.	Sua	aplicação	é	fácil	e	a	
maioria	leva	pouco	tempo	para	ser	concluída.
A	seguir	serão	listados	alguns	desses	instrumentos,	com	uma	breve	instru-
ção	 sobre	 cada	 um.	 Para	 conhecer	mais	 detalhadamente	 cada	 um	deles,	
consulte	o	material	da	lista	de	bibliografia.	Existem	manuais	que	explicam	
como	deve	ser	feita	a	aplicação	dos	mesmos.
AUDIT
O	nome	AUDIT	é	uma	sigla	para	o	nome	em	inglês	Alcohol Use Disorders 
Identification Test.	O	 instrumento,	 desenvolvido	 pela	OMS,	 é	 específico	
para	avaliação	dos	padrões	de	uso	de	álcool	e	possui	10	questões	sobre	o	
consumo	do	indivíduo	nos	últimos	12	meses,	que	avaliam:	frequência	de	
uso,	quantidade	de	consumo	típico,	frequência	de	uso	exagerado,	dificul-
dades	de	controlar	o	uso,	aumento	da	importância	da	bebida,	beber	pela	
manhã,	 sentimento	de	culpa	após	o	uso	de	álcool,	 esquecimento	após	o	
uso,	lesões	causadas	pelo	uso	de	álcool	e	preocupação	de	terceiros	sobre	o	
padrão	de	consumo	do	indivíduo.
A	partir	desses	 critérios,	 através	de	uma	pontuação	final,	 é	possível	 clas-
sificar	o	uso	de	álcool	em	quatro	níveis	de	risco.	O	nível	de	risco	sinaliza	
qual	intervenção	seria	adequada	para	o	paciente.	As	intervenções	podem	ser	
uma	simples	educação	sobre	o	uso	de	álcool,	uma	orientação	básica	seguida	
de	aconselhamento	e	monitoramento,	até	o	encaminhamento	do	paciente	
para	um	serviço	de	diagnóstico	e	tratamento	especializados.	Seu	uso	é	mais	
comum	em	serviços	de	atenção	primária	à	saúde,	para	triagem	de	casos	com	
consumo	de	risco	ou	nocivo.
CAGE
O	CAGE	(Cutdown Annoyed Guilty Eye Opener)	também	permite	a	avaliar	
o	consumo	de	álcool.	Cada	letra	da	sigla	representa	uma	pergunta,	portan-
to	temos	quatro	perguntas	que	são	específicas	para	detectar	o	abuso	ou	a	
dependência	de	álcool.	Dessa	forma,	ele	é	limitado	para	identificar	níveis	
menos	arriscados	de	consumo.	Os	critérios	de	avaliação	incluem:	percepção	
do	paciente	de	que	deveria	diminuir	o	consumo,	crítica	das	pessoas	sobre	
seu	padrão	de	uso,	sentimento	de	culpa	pela	quantidade	que	bebe,	uso	de	
álcool	quando	acorda.
ASSIST
O	ASSIST	(Alcohol, Smoking and Substance Involvement Screen Test)	foi	de-
senvolvido	pela	Organização	Mundial	da	Saúde	e	inclui	a	avaliação	do	pa-
drão	de	consumo	de	várias	drogas	ao	mesmo	tempo,	a	saber:	tabaco,	álcool,	
maconha,	cocaína,	anfetaminas,	sedativos,	alucinógenos,	inalantes,	opiáce-
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os	e	outras	drogas.	Seu	uso	é	direcionado	principalmente	para	profissionais	
de	saúde	da	atenção	primária.
O	teste	é	composto	por	oito	questões,	que	avaliam	as	substâncias	que	as	
pessoas	usaram	em	suas	vidas,	as	substâncias	usadas	nos	últimos	três	meses,	
problemas	relacionados	ao	uso	de	substâncias,	risco	de	problemas	atuais	e	
futuros,	dependência	de	drogas	e	uso	de	drogas	injetáveis.
Sua	grande	vantagem	é	a	possibilidade	de	avaliar	o	padrão	de	uso	de	vá-
rias	 drogas	 utilizando	um	único	 questionário.	Outro	ponto	positivo	 é	 a	
identificação	do	nível	de	risco	dos	padrões	de	uso	para	cada	droga.	O	risco	
sobre	o	 consumo	da	droga	pode	 ser	 classificado	 como	alto,	moderado	 e	
baixo.	Dessa	forma,	abre	possibilidade	de	intervenção	preventiva	e	precoce,	
a	partir	da	identificação	de	problemas	iniciais,	diminuindo	as	chances	do	
desenvolvimento	de	dependência.
DUSI
O	DUSI	 (Drug Use Screening Inventory)	 foi	 especialmente	 desenvolvido	
para	 a	 avaliação	do	uso	de	drogas	 em	adolescentes,	por	pesquisadores	da	
Universidade	da	Pensilvânia	(EUA).	O	consumo	de	várias	drogas	pode	ser	
avaliado,	 a	 saber:	 álcool,	 tabaco,	 anfetaminas,	 êxtase,	 cocaína,	 maconha,	
alucinógenos,	 tranquilizantes,	 analgésicos,	 opiáceos,	 fenilciclidina	 (pó	 de	
anjo),	anabolizantes,	inalantes	e	outras.	Ele	é	composto	por	149	questões,	
que	avaliam	10	áreas:	uso	de	drogas,	problemas	de	saúde,	comportamento,	
transtornos	 psiquiátricos,	 sociabilidade,	 sistema	 familiar,	 escola,	 trabalho,	
relacionamento	com	amigos	e	lazer.	A	partir	de	seus	resultados	temos	uma	
visão	panorâmica	sobre	a	vida	do	adolescente,	facilitando	a	identificação	das	
áreas	mais	problemáticas	e,	consequentemente,	o	planejamento	terapêutico.
Apesar	de	parecer	uma	extensa	avaliação,	existe	a	possibilidade	de	avaliar	
áreas	separadamente,	ou	apenas	aquelas	dedicadas	ao	uso	de	drogas.	Se	
utilizada	apenas	essa	área,	os	critérios	para	avaliação	incluem	a	frequên-
cia	do	consumo	de	cada	droga	e	mais	15	perguntas	sobre	o	cosumo	de	
drogas	em	geral.	A	partir	de	seus	resultados,	podemos	identificar	estágio	
precoce	de	problemas	e	intervir	de	forma	preventiva	ou	encaminhar	para	
tratamento	especializado.
T-ASI
O	T-ASI	(Teen Addiction Severity Index)	também	é	específico	para	adoles-
centes	e	se	propõe	a	avaliar	a	gravidade	do	uso	de	drogas.	Esse	instrumento	
foi	desenvolvido	nos	Estados	Unidos,	por	pesquisadores	da	Universidade	
da	Pensilvânia.	Assim	como	o	DUSI,	permite	avaliar	outras	áreas	da	vida	
do	adolescente,	fornecendo	informações	fundamentais	para	compreender	
o	abuso	de	substâncias.	O	questionário	é	composto	por	153	questões,	divi-
didas	em	sete	áreas:	uso	de	substâncias,	situação	escolar,	emprego/sustento,	
relações	familiares,	amigos/relações	sociais,	situação	legal	e	situação	psiqui-
átrica.	As	questões	resgatam	o	histórico	dos	últimos	meses	em	cada	uma	
dessas	áreas.	Caso	não	seja	possível	a	utilização	do	questionário	completo,	
91PREVINA - Prevenção ao Uso Indevido de Drogas
sociedade e uso de drogas módulo 2
os	módulos	 podem	 ser	 utilizados	 separadamente.	 Esse	 instrumento	 tem	
sido	útil	para	o	acompanhamento	do	adolescente	em	clínicas	especializa-
das,	do	início	ao	fim	do	tratamento.
Sites indicados:
http://www.cebrid.epm.br
http://www.obid.senad.gov.br
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Capítulo 5. Dependência e Critérios Diagnósticos
José Carlos F	 Galduróz
A	dependência	do	uso	de	drogas	pode	ser	definida,	de	um	modo	geral,	como	
a	perda da liberdade de escolha.	Em	outras	palavras:	a	pessoa	dependente	
perde	a	liberdade	de	escolher	se	vai	usar	ou	recusar	a	droga	e	é	obrigada	a	usá-
-la.	Essa	obrigação	é	resultado	da	compulsão	(ou	fissura;	em	inglês:	craving)	
ou	também	ocorre	para	aliviar	o	mal-estar	que	a	falta	da	droga	provoca	(a	
chamada	síndrome de abstinência).	Adiante	especificaremos	esses	termos.
As	pessoas	que	ficam	dependentes	de	drogas	 têm	a	compreensão	de	que	
sofrem	e	são	capazes	de	definir	dependência	de	maneira	bastante	didática,	
conforme	será	visto	adiante,	no	capítulo	6	deste	módulo.
Antigamente,	separava-se	a	dependência	em	física	ou	psíquica.	O	intuito	
era	 caracterizar	 a	 gravidade	da	dependência.	 Sabe-se	 que,	 quando	o	uso	
das	drogas	depressoras	do	Sistema	Nervoso	Central	(SNC),	que	serão	es-
tudadas	nos	próximos	capítulos,	é	 interrompido	abruptamente,	acontece	
uma	síndrome	de	abstinência,	o	que	provoca	vários	desconfortos	 físicos.	
O	álcool	é	um	exemplo	de	droga	depressora	do	funcionamento	do	SNC,	
e	uma	pessoa	dependente	dessa	droga,	quando	interrompe	o	seu	uso,	pode	
apresentar	síndrome	de	abstinência.	Por	aquele	conceito	antigo,	esse	indi-
víduo	apresentaria	dependência	física	do	álcool.	Entretanto,	a	interrupção	
abrupta	de	cocaína	ou	crack	não	apresenta	uma	síndrome	de	abstinência	
bem	caracterizada.	Essa	pessoa	seria	então	diagnosticada	como	tendo	uma	
dependência	psíquica	e,	portanto,	menos	grave.	Nada	mais	incorreto!
Portanto,	 dizemos	 apenas	 que	 a	 pessoa	 tem	dependência	 a	 determinada	
droga.	Para	sermos	mais	exatos	ainda,	devemos	dizer	que	a	pessoa	tem	uma	
síndrome de dependência	do	álcool,	ou	da	cocaína,	ou	do	tabaco,	con-
forme	a	droga	de	que	faça	uso.	Não	é	raro	que	a	pessoa	seja	dependente	de	
mais	de	uma	droga.	É	muito	comum	encontrarmos	alguém	com	síndrome	
de	dependência	de	álcool	e	tabaco,	por	exemplo.
Mas	por	que	síndrome?
Sabemos que as duas dependências podem ser muito graves, 
independentemente de apresentarem a síndrome de abstinência ou não.
Síndrome é um termo usado em medicina quando a causa do fenômeno 
não está bem estabelecida ou são vários fatores concorrendo para 
um mesmo desfecho. Vários fatores contribuem para a instalação da 
dependência, entre eles os aspectos psíquicos, genéticos, sociais e 
familiares. Normalmente esses aspectos aparecem imbricados e é difícil 
identificar um único fator causador da dependência.
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Critérios que compõem a síndrome de dependência
Vamos	relatar	agora	os	critérios	ou	itens	que	aparecem	em	um	indivíduo	
com	dependência	de	uma	ou	mais	drogas.	Como	veremos	quando	estudar-
mos	os	sistemas	diagnósticos,	não	é	necessário	apresentar	todos	os	sinais/
sintomas	 aqui	 descritos.	Vale	 lembrar	 que	 “sintoma”	 é	 aquilo	 que	 o	 pa-
ciente	relata;	por	exemplo,	uma	dor.	Sinal	é	aquilo	que	o	médico	observa,	
por	exemplo,	a	 icterícia,	ou	pele	e	mucosas	amareladas	quando	a	pessoa	
está	 com	 hepatite.	Os	 sinais/sintomas	 são	 decorrentes	 de	 uma	 alteração	
do	funcionamento	do	Sistema	Nervoso	Central	(SNC),	associada	a	fatores	
psíquicos	e	ambientais.
Tolerância
É	a	necessidade	de	se	usar	doses	crescentes	da	droga	para	se	alcançar	o	efeito	
originalmente	produzido	quando	se	iniciou	o	uso.	Exemplo:	no	início,	a	
pessoa	bebia	uma	ou	duas	 latas	de	cerveja	e	 sentia-se	mais	descontraída;	
com	o	passar	do	tempo,	o	organismo	“se	acostuma”	e,	para	ter	a	mesma	
sensação,	é	necessário	tomar	mais	quantidade	de	cerveja.	É	através	do	fe-
nômeno	da	 tolerância	 que	 encontramos,	 por	 exemplo,	 dependentes	 que	
fumam	2-3	maços	de	cigarros	por	dia	ou	bebem	uma	garrafa	de	pinga	sem	
entrar	em	coma,	ou	usam	10-12	comprimidos	de	ansiolíticos	sem	ficar	com	
sono	em	excesso.
Compulsão
É	um	forte	desejo	de	se	consumir	uma	determinada	droga.	A	compulsão	
também	é	conhecida	como	“fissura”	ou	craving.	Algumas	drogas	provocam	
intensa	compulsão,	como	é	o	caso	do	crack.
Perda de Controle
A	droga	é	frequentemente	consumida	em	maiores	quantidades	ou	por	um	
período	mais	longo	do	que	o	pretendido.	Muitas	vezes,	o	dependente	de	
álcool	vai	a	uma	festa,	ou	a	qualquer	outro	lugar,	propõe-se	a	beber	apenas	
uma	cerveja,	porém	a	falta	de	controle	provoca	um	uso	excessivo.	Outro	
exemplo	dessa	perda	de	controle	é	quando	a	pessoa	tenta	diminuir	o	uso	de	
cigarros	e	não	consegue.
Síndrome de Abstinência
É	um	estado	de	alterações	fisiológicas	que	aparece	quando	o	uso	da	droga	
cessou	 abruptamente,	 ou	mesmo	 apenas	 quando	 a	 quantidade	 foi	 redu-
zida.	É	 comum	o	dependente	usar	 a	mesma	droga	 (ou	outra	 substância	
estreitamente	relacionada)	para	aliviar	ou	evitar	sintomas	da	abstinência.	A	
síndrome	de	abstinência	é	limitada	no	tempo,	durando	de	poucos	dias	até	
algumas	semanas.	É	importante	não	confundir	com	o	estado	de	abstinência	
em	si,	que	é	a	ausência	de	uso	da	droga.
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Negligência de Atividades
Refere-se	ao	abandono	progressivo	de	prazeres	e	interesses	alternativos	em	
favor	do	uso	da	droga.	Importantes	atividades	sociais,	ocupacionais	ou	re-
creacionais	são	abandonadas	ou	reduzidas	em	virtude	do	uso	da	droga.
Tempo Gasto com Drogas
Muito	tempo	é	gasto	em	atividades	necessárias	para	a	obtenção	da	droga,	
na	sua	utilização	ou	na	recuperação	de	seus	efeitos.
Uso Apesar de Prejuízos
O	uso	da	droga	continua,	apesar	da	consciência	de	 ter	um	problema	 fí-
sico	ou	psicológico	persistente	ou	recorrente	que	tende	a	ser	causado	ou	
exacerbado	pela	droga	(por	exemplo,	continuar	usando	bebidas	alcoólicas,	
embora	o	indivíduo	reconheça	que	uma	úlcera	piorou	por	esse	consumo).
A	exposição	frequente	e	continuada	às	drogas	psicotrópicas	faz	o	organismo	
se	habituar	a	funcionar	sob	a	presença	da	droga,	levando	ao	aparecimen-
to	da	tolerância,	perda	de	controle,	compulsão	e	demais	componentes	da	
síndrome	de	dependência.	 Isso	 se	deve	 a	uma	neuroadaptação	do	SNC,	
especialmente	do	sistema	dopaminérgico.
Como	o	desenvolvimento	do	SNC	somente	se	completa	no	final	da	ado-
lescência,	o	uso	de	drogas	nessa	fase	da	vida	desregula	intensamente	o	seu	
“amadurecimento”.	Por	exemplo,	para	a	dependência	do	álcool	se	instalar	
são	necessários,	em	média,	cinco	anos	em	um	adulto;	em	um	jovem,	esse	
tempo	será	muito	mais	curto.
Sistemas Diagnósticos
Para	uniformizar	esses	termos,	foram	desenvolvidos	os	sistemas	de	diagnóstico.
Na	 área	de	 saúde	mental,	 os	 sistemas	mais	utilizados	 são	 a	CID-10	 e	 o	
DSM-V.	A	CID-10	significa	“Classificação	Internacional	de	Doenças”	e	o	
número	10	indica	a	versão,	ou	seja,	já	foram	feitas	10	atualizações	e	revisões	
desse	código.	Já	o	DSM-V	é	uma	sigla	inglesa:	“Diagnostic and Statistical 
Manual”,	que	significa	“Manual	de	Diagnóstico	e	Estatística”,	e	o	número	
V	indica	que	já	foram	feitas	cinco	revisões/atualizações.
O caminho mais curto para a dependência é o uso frequente e 
repetido de uma droga psicotrópica. Além disso, o uso precoce de 
drogas leva à instalação da dependência mais rapidamente. Por isso, 
entre as estratégias de prevenção busca-se evitar o contato precoce 
com as drogas.
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Esses	 dois	 sistemas	de	diagnósticos	 servem	para	 ajudar	 o	profissional	 de	
saúde	a	classificar	a	doença.	O	diagnóstico	deve	ser	 feito	apenas	por	um	
médico	ou	alguém	treinado	para	esse	fim.
A	CID-10	 é	 o	 critério	 adotado	 no	Brasil	 pelo	 Sistema	Único	 de	 Saúde	
(SUS).	Abrange	todas	as	doenças	e	foi	elaborada	pela	Organização	Mundial	
da	Saúde	(OMS).
O	quinto	capítulo	da	CID-10	refere-se	aos	“Transtornos	Mentais	e	de	Com-
portamento”,	e	inclui	os	transtornos	provocados	pelo	uso	de	substâncias	psi-
coativas.	Cada	diagnóstico	é	codificado	por	uma	letra	e	dois	números.	Aque-
les	que	são	relacionados	ao	uso	de	drogas,	 incluindo	as	bebidas	alcoólicas,	
têm	sempre	a	letra	F,	seguida	por	dois	números,	que	vão	de	10	a	19.	
Estes	são	os	códigos	da	CID-10	que	indicam	a	que	tipo	de	substância	psi-
coativa	o	transtorno	está	associado:
Um	terceiro	número	deve	ser	acrescentado	ao	código	para	indicar	o	tipo	
de	transtorno:
Transtornos mentais e comportamentais
devidos ao uso de substância psicoativa 
F10 Transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso de álcool
F11 Transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso de opiáceos
F12 Transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso de canabinoides (maconha)
F13 Transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso de sedativos e hipnóticos
F14 Transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso da cocaína
F15 Transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso de outros estimulantes, inclusive a cafeína
F16 Transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso de alucinógenos
F17 Transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso de fumo (tabaco)
F18 Transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso de solventes voláteis
F19 Transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso de múltiplas drogas e ao uso de outras substâncias psicoativas
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.0 Intoxicação	aguda;
.1 	Uso	nocivo	para	a	saúde;
.2	Síndromes	de	dependência;
.3 	Síndrome	[estado]	de	abstinência;
.4 	Síndrome	de	abstinência	com	delirium;
.5 	Transtorno	psicótico;
.6 	Síndrome	amnésica;
.7 	Transtorno	psicótico	residual	ou	de	instalação	tardia;
.8 	Outros	transtornos	mentais	ou	comportamentais;
.9 	Transtorno	mental	ou	comportamental	não	especificado.
Exemplos:
O	código	F10.0	deve	ser	usado	em	casos	de	embriaguez	(intoxicação	agu-
da	devido	ao	uso	de	álcool).
O	código	F10.4	deve	ser	usado	em	casos	de	síndrome	de	abstinência	
com	delirium.
Os	critérios	da	CID-10	para	DEPENDÊNCIA	de	drogas	são:
Um	diagnóstico	definitivo	de	dependência	só	pode	ser	feito	se	três	ou	mais	
dos	seguintes	critérios	tiverem	sido	detalhados	ou	exibidos	em	algum	mo-
mento	do	último	ano.	A	seguir	os	critérios	reproduzidos	do	original:
“(a) forte desejo ou senso de compulsão pela substância;
(b) dificuldades em controlar o comportamento de consumir a substância em 
termos de seu início, término e níveis de consumo;
(c) estado de abstinência fisiológico quando o uso da substância cessou ou foi 
reduzido, como evidenciado por: síndrome de abstinência, característica para 
a substância ou o uso da mesma com a intenção de aliviar ou evitar sintomas 
deste tipo;
(d) evidência de tolerância, de tal forma que doses crescentes da substância 
psicoativa são requeridas para alcançar efeitos originalmente produzidos por 
doses mais baixas;
(e) abandono progressivo de prazeres e interesses alternativos em favor do uso da 
substância psicoativa, aumento da quantidade de tempo seus efeitos;
Delirium é um termo que 
designa uma síndrome 
de abstinência do álcool 
muito intensa, com risco 
de morte. O paciente 
apresenta quadro 
de confusão mental, 
desidratação, convulsões 
e tremores generalizados, 
daí o termo delirium 
tremens.
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(f ) persistência no uso da substância, a despeito de evidência clara de consequ-
ências manifestamente nocivas, tais como danos ao fígado por consumo excessi-
vo de bebidas alcoólicas, estados de humor depressivos consequentes a períodos 
de consumo excessivo da substância ou comprometimento do funcionamento 
cognitivo relacionado à droga. Deve-se fazer esforço para determinar se o usuá-
rio estava realmente (ou se poderia esperar que estivesse) consciente da natureza 
e extensão do dano.” (OMS,	1993)
O	DSM-V	abrange	apenas	os	transtornos	mentais	e	tem	sido	mais	utilizado	
em	ambientes	de	pesquisa,	pois	possui	itens	em	forma	de	capítulos	(elabo-
rado	pela	Associação	Psiquiátrica	Americana	-	APA).	
Este	sistema	utiliza	a	denominação	“transtorno”	para	designar	os	diferen¬tes	
quadros	clínicos.	O	capítulo	referente	a	drogas	psicoativas	abrange	as	mes-
mas	substâncias	contempladas	na	CID–10,	e	é	chamado	“Transtornos	Re-
lacionados	a	Substâncias”.	Estes	 transtornos	dividem-se	em:	 transtornos 
por uso de substância	(dependência)	e	transtornos induzidos por subs-
tância	(intoxicação,	síndrome	de	abstinência,	além	dos	psicóticos,	bipolar,	
entre	outros),	ou	seja,	as	possíveis	consequências	do	consumo.
O	referido	manual	permite	também	classificar	o	dependente	como	leve	(2	
ou	3	sintomas),	modera¬do	(4-5	sintomas)	ou	grave	(6	ou	mais	sintomas).	
O	grande	diferencial	do	DSM-	V	em	relação	ao	CID-10	é	a	inclusão	do	
sintoma	Fissura.	A	seguir	os	critérios	reproduzidos	do	original:
“1. A substância é frequentemente consumida em maiores quantidades ou por 
um período mais longo do que o pretendido;
2. Existe um desejo persistente ou esforços malsucedidos no sentido de reduzir 
ou controlar o uso da substância;
3. Muito tempo é gasto em atividades necessárias para a obtenção da substân-
cia, em sua utilização ou na recuperação de seus efeitos;
4. Fissura ou um forte desejo; ou necessidade de usar a substância;
5. Uso recorrente da substância resultando em fracasso em cumprir obrigações 
importantes no trabalho, na escola ou em casa.
6. Uso continuado da substância, apesar de problemas sociais ou interpessoais 
persistentes ou recorrentes causados ou exacerbados pelos efeitos de seu uso;
A CID-10 permite separar também em uso nocivo ou prejudicial da 
dependência, ou seja, um padrão de uso que causa ou tenha causado um 
dano real à saúde física ou mental do usuário, sem que os critérios para 
dependência sejam preenchidos.
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7. Importantes atividades sociais, profissionais ou recreacionais são abandona-
das ou reduzidas em virtude do uso da substância;
8. Uso recorrente da substância em situações nas quais isso representa perigo 
para a integridade física;
9. O uso da substância é mantido apesar da consciência de ter um problema 
físico ou psicológico persistente ou recorrente que tende a ser causado ou 
exacerbado por ela.
10. Tolerância - definida por qualquer um dos seguintes aspectos:
a. Necessidade de quantidades progressivamente maiores da substância para 
atingir a intoxicação ou o efeito desejado;
b. Efeito acentuadamente menor com o uso continuado da mesma quanti-
dade da substância.
11. Abstinência, manifestada por qualquer um dos seguintes aspectos:
a. Síndrome de abstinência característica da substância. 
b. A substância (ou uma substância estreitamente relacionada) é consumida 
para aliviar ou evitar os sintomas de abstinência.”	(APA,	2014)
Um	padrão	mal	adaptativo	de	uso	de	substância,	levando	a	prejuízo	ou	
sofrimento	clinicamente	significativo,	manifesta-se	por	três	ou	mais	dos	
citados	critérios,	ocorrendo	a	qualquer	momento	no	mesmo	período	de	
12	meses.
O	DSM-V	permite	especificar	o	curso	do	transtorno	entre:
•	 Remissão Inicial:	uma	vez	preenchidos	os	critérios	para	o	transtorno,	
nenhum	dos	critérios	foi	preenchido	durante	um	período	mínimo	de	
três	meses,	porém	inferior	a	12	meses	 (exceto	“Fissura	ou	um	forte	
desejo	ou	necessidade	de	usar”,	ainda	pode	aparecer).
•	 Remissão sustentada:	uma	vez	preenchidos	os	critérios	no	passado,	
nenhum	dos	critérios	está	prenchido	atualmente,	num	período	igual	
ou	superior	a	12	meses	(exceto	“Fissura	ou	um	forte	desejo	ou	neces-
sidade	de	usar	álcool”,	ainda	pode	manter-se).
Especificar se: 
Ambiente	protegido:	especificar	se	o	indivíduo	está	em	um	ambiente	
sem	acesso	à	susbstância	problema.	
Note	 um	 aspecto	 fundamental:	 nenhum	 dos	 dois	 critérios	 menciona	 a	
quantidade	ingerida	de	álcool	ou	de	qualquer	outra	droga,	pois	esse	aspecto	
é	extremamente	variado	e	está	muito	relacionado	a	diferenças	individuais.	
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Às	vezes,	beber	diariamente	2	latas	de	cerveja	já	pode	caracterizar	a	depen-
dência	do	álcool.
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Capítulo 6. Características e Efeitos de cada uma das 
Drogas mais Consumidas no Brasil e no Mundo
Elisaldo Luiz de Araujo Carlini
Um	 levantamento	 epidemiológico	 realizado	 em	 2010	 (Carlini	 e	 colab.,	
2010)	 revela	que	 estudantes	brasileiros	 vêm	 fazendo	uso	não	médico	de	
certas	substâncias	lícitas,	e	mesmo	de	substâncias	ilícitas,	havendo	apenas	
algumas	variações	quantitativas	de	acordo	com	a	capital	estadual	conside-
rada.	Entre	estudantes	das	27	capitais	brasileiras	pesquisadas,	ocupavam	as	
primeiras	10	colocações	na	ordem	de	consumo	as	seguintes	drogas:	álcool,	
tabaco,	energéticos	(com	álcool),	solventes,	maconha,	ansiolíticos,	cocaína,	
anfetamínicos,	esteroides	anabolizantes,	êxtase.
Esses	dados	chamam	a	atenção,	 logo	de	 início,	para	um	fato	 importante	
e	pouco	comentado:	entre	as	drogas	mais	citadas,	cinco	são	lícitas	(álcool,	
tabaco,	energéticos,	solventes	e	ansiolíticos),	isto	é,	aprovadas	pelo	governo;	
ainda	mais,	apenas	três	(maconha,	cocaína	e	êxtase)	são	ilícitas,	ou	seja,	têm	
produção,	comércio	e	uso	proibidos	por	lei.	É	relevante	que	o	crack	esteja	
em	uma	das	últimas	colocações,	com	apenas	0,6%	dos	estudantes	entrevis-
tados	tendo	relatado	uso	na	vida	(pelo	menos	uma	vez)	e	0,1%	afirmando	
ter	feito	uso	pesado	(20	ou	mais	vezes	nos	últimos	30	dias).
Em	2004,	 foi	 feito	o	 II	Levantamento	Domiciliar	Sobre	o	Consumo	de	
Drogas	Pela	População	em	Geral;	entre	os	jovens	de	12-17	anos,	pratica-
mente	as	mesmas	drogas	foram	apontadas	como	as	mais	utilizadas	para	fins	
não	médicos;	no	geral,	observou-se	que	24,3%	e	13,8%	de	toda	a	popu-
lação	consultada	(12	a	65	anos)	relataram	uso,	respectivamente,	de	drogas	
lícitas	e	ilícitas	(Galduróz	e	colab.,	2004).
Além	disso,	 é	 impressionante	 que,	 em	 1987,	 no	 I	 Levantamento	 feito	
pelo	CEBRID	entre	estudantes	de	dez	capitais	brasileiras,	praticamente	
as	mesmas	 drogas	 estavam	 entre	 as	mais	 consumidas;	 havendo	 apenas	
exceção	para	o	crack	e	êxtase,	que	não	existiam	na	época	(Carlini-Cotrim	
e	colab.,	1989).
Em	2010,	o	uso	indevido	dessas	drogas	pelos	estudantes	ocorreu	por	ambos	
os	gêneros	(meninos	mais	adeptos	de	drogas	ilícitas	–	maconha,	cocaína/
crack,	solventes/inalantes;	meninas	mais	de	substâncias	lícitas	–	anfetami-
nas,	ansiolíticos,	álcool).	É	também	marcante	que	houve	relatos	de	uso	por	
crianças	de	10	a	12	anos	de	idade.
Os	 efeitos	produzidos	pelas	drogas	utilizadas	pelos	 estudantes	brasileiros	
vão	depender	muito	do	contexto	do	uso:	agudo	ou	crônico,	consumo	indi-
vidual	ou	em	grupo,	usuário	inexperiente	ou	experiente,	expectativa,	finali-
O número de alunos que relataram uso indevido de drogas lícitas é 
quase o dobro daqueles que relataram uso de drogas ilícitas.
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dade	do	uso	(“miração”,	religião,	“brisa”,	socialização),	que	são	importantes	
para	determinar	a	intensidade	dos	efeitos	e	até	a	sua	qualidade.
Por	outro	lado,	qualquer	que	seja	a	razão	de	uso	de	uma	droga	ou	substân-
cia,	ela	estará	poluindo	o	organismo.	Essa	poluição	química	apresenta	as	
características	apresentadas	no	Quadro 2	abaixo.
Quadro 1_ Diferentes efeitos produzidos por drogas
Miração
Um processo de alucinação visual pelo qual 
o usuário de droga “vê” algo desejado	 Por 
exemplo, na religião do Santo Daime, a visão 
de Nossa Senhora é sempre esperada	
Brisa = Barato = Boa viagem
Um estado de bem-estar físico, de paz 
“com a vida” (com o meio ambiente), com 
pensamentos positivos em relação ao próximo 
(solidariedade)	
Má viagem = “Bode” O usuário tem muito medo, pânico, vê objetos ou bichos ameaçadores, medo de morte	
Socialização
Um sentido de aceitação em relação ao 
próximo, tornando possível contato físico 
e psíquico entre pessoas; as drogas que 
causariam esse efeito são também chamadas 
de entactógenas	
Quadro 2_Agravos à saúde pelo uso de Psicofármacos: Poluição química
1. Um organismo humano recebendo uma substância química está sendo 
poluído, qualquer que seja essa substância	
2. Quando essa poluição está ocorrendo com um medicamento é preciso 
que as vantagens terapêuticas desse medicamento sejam maiores que as 
consequências negativas deste uso	
3. Quando o uso desse medicamento é feito por conta própria, sem uma clara 
razão terapêutica (ou seja, para curar alguma doença) e sabendo-se que esse 
medicamento (como todos eles) polui o organismo, então, temos um caso de 
uso irracional ou abuso deste medicamento	
4. Esse uso irracional ou abuso de um medicamento pode levar o organismo a 
um estado de dependência, isto é, esse organismo não mais consegue suportar 
a ausência desse medicamento	
5. Esse uso irracional ou abuso pode ocorrer também com drogas que não têm 
uso terapêutico reconhecido pelas autoridades de saúde	 São chamadas de 
drogas de abuso ou drogas ilícitas; são exemplos o crack, extase, maconha, 
chá de lírio, solventes, etc	
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Mas,	 antes	 de	 explicar	 os	 efeitos	 de	 algumas	 dessas	 drogas,	 é	 necessário	
estudar,	ainda	que	muito	superficialmente,	como	funcionam	os	neurônios	
do	cérebro	humano	sobre	os	quais	as	drogas	atuam.
Como	já	explicado,	as	drogas	psicoativas	são	aquelas	que	agem	no	nosso	
humor,	 comportamento	 e	 cognição;	 e	 as	 psicotrópicas,	 além	dos	 efeitos	
acima,	também	têm	propriedades	reforçadoras	e	podem	produzir	um	es-
tado	de	dependência.	Todas	 elas	 agem	no	nosso	 cérebro	 interferindo	na	
transmissão	dos	 impulsos	nervosos	que	ocorrem	entre	os	muitos	bilhões	
de	neurônios	cerebrais.	Normalmente,	os	neurônios	comunicam-se	entre	si	
através	de	substâncias	que	eles	próprios	fabricam,	denominadas	de	neuro-
transmissores	(NT),	conforme	mostra	a	Figura 1	(Carlini,	1982).
São	muitos	os	neurotransmissores	presentes	no	cérebro	humano,	tais	como:
•	 GABA – ácido gama-aminobutírico.	O	sistema	GABA	existe	em	mui-
tos	neurônios	(chamados	de	gabaérgicos),	e	drogas	e	medicamentos	tais	
como	os	ansiolíticos	e	anticonvulsivantes	estão	envolvidos	com	ele;
•	 Dopamina e Noradrenalina.	 São	 neurotransmissores	 existentes	 nas	
áreas	límbicas	do	cérebro	humano,	que	são	as	responsáveis	pelo	contro-
le	de	nossas	funções	psíquicas	superiores	e	emocionalidade.	Cocaína,	
as	anfetaminas	e	algumas	substâncias	alucinógenas	(mescalina,	êxtase)	
interferem	nos	sistemas	cerebrais	dopaminérgico	e	noradrenérgico;
•	 Serotonina.	O	sistema	serotoninérgico	está	envolvido	no	mecanis-
mo	de	ação	dos	medicamentos	antidepressivos	e	de	vários	agentes	
perturbadores	indólicos	(alucinógenos	possuindo	o	grupo	químico	
indol),	tais	como	o	LSD-25,	a	psilocibina,	o	vinho	da	jurema	(con-
tendo	DMT),	etc;
•	 Acetilcolina,	que	é	o	neurotransmissor	do	sistema	colinérgico,	e	tem	a	
ver	com	os	efeitos	da	trombeteira,	do	Artane®	e	do	Akineton®.
A B
NT
NT
NT
NT
NT
Figura 1. Esquema do sistema de transmissão dos impulsos nervosos entre dois neurônios, A e B. 
O primeiro, chamado de neurônio pré-sináptico, fabrica e armazena o seu neurotransmissor (NT); 
este é liberado pelo impulso nervoso e vai atuar no neurônio B, interagindo com os receptores lá 
presentes. Mecanismos neuronais para síntese, armazenamento, liberação e destruição desses 
neurotransmissores podem ser vistos na literatura indicada no fim deste capítulo (Carlini, 1982).
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•	 Anandamida	–	um	dos	neurotransmissores	do	sistema	endocanabi-
noide,	a	mais	recente	descoberta	sobre	neurotransmissão	do	cérebro	
humano,	sobre	o	qual	age	o	∆9-THC	(tetrahidrocanabinol)	e	outros	
princípios	 ativos	 da	 maconha.	 Assim,	 poderíamos	 até	 dizer	 que	 a	
anandamida	seria	a	“maconha”	fabricada	por	nosso	cérebro.
•	 Além	dos	acima	citados,	existem	vários	outros	sistemas	cerebrais	de	
neurotransmissores;	porém	os	mesmos	não	serão	mencionados	na	pre-
sente	revisão	por	não	estarem	claramente	envolvidos	com	os	efeitos	
das	principais	drogas	psicotrópicas.
As drogas perturbadoras da atividade do SNC
As	drogas	perturbadoras	da	atividade	do	SNC/cérebro	são	também	deno-
minadas	de	drogas	alucinogênicas	ou	alucinógenas,	ou	psicodislépticas	ou,	
ainda,	psicóticomiméticas.	Elas	podem	alterar	a	percepção	da	realidade	e	
produzir	 sintomas	que	 lembram	aqueles	que	estão	presentes	em	quadros	
psicóticos	do	ser	humano	–	principalmente	delírios,	ilusões	e	alucinações	
–,	daí	também	o	nome	drogas	psicóticomiméticas,	isto	é,	que	mimetizam	
(imitam)	uma	psicose,	como	a	esquizofrenia,	por	exemplo.
Delírio,	de	uma	maneira	 simplificada,	pode	ser	definido	como	um	juízo	
falso	de	uma	realidade;	por	exemplo,	para	o	doente	psicótico	ou	pessoa	sob	
efeito	de	uma	droga	alucinógena	a	sirene	que	soa	de	uma	ambulância	que	
se	 aproxima	de	um	hospital	 é	 interpretada	como	se	 a	polícia	viesse	para	
prendê-lo.	Nesse	caso,	temos	um	delírio	persecutório,	pois	a	pessoa	acredita	
que	foi	denunciada	e	entra	facilmente	em	pânico.	Na	ilusão,	o	estímulo	é	
distorcido	e	a	sirene	soa,	por	exemplo,	como	sendo	uma	trombeta.	E,	final-
mente,	na	alucinação	há	uma	percepção	sem	estímulo,	isto	é,	a	pessoa	ouve	
uma	sirene	(ou	uma	trombeta)	que	não	existe	(Carlini,	2010a).
Pelo	Quadro 2,	vê-se	que	os	efeitos	dos	alucinógenos	podem	ser	subdivi-
didos	em:	eufóricos	(boa	viagem;	“brisa”);	disfóricos	(má	viagem;	“bode”);	
efeitos	psicodislépticos	e	efeitos	sobre	a	cognição.
Veja o filme Neurotransmissores – Youtube
<http://www.youtube.com/watch?v=2tf53gtcZRU>
O vídeo mostra a transmissão do impulso nervoso pela despolarização da 
membrana celular do axônio neuronal. Segue mostrando a sinapse, com 
o mecanismo de fusão de membranas das vesículas neurossecretoras e da 
membrana pré-sináptica para a liberação dos neurotransmissores, os quais 
são recebidos por receptores específicos na membrana pós-sináptica, a fim da 
continuação da transmissão do impulso.
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Evidentemente,	com	todos	esses	sintomas	poderá	haver	uma	grande	altera-
ção	na	percepção	da	realidade	ou	o	surgimento	de	pensamentos	irreais	ou	
conturbados,	quando	a	pessoa	fica	sob	o	efeito	dessas	drogas.	As	seguintes	
plantas	 ou	 substâncias	 puras	 têm	propriedades	 perturbadoras:	maconha,	
alucinógenos	indólicos	[LSD-25;	Dimetiltriptamina	(DMT),	psilocibina]	
anticolinérgicos	e	alucinógenos	feniletilamina	(mescalina,	êxtase),	as	quais	
serão	analisadas.
A	maconha	(Cannabis sativa L)	é	uma	planta	introduzida	no	Brasil	pelos	
escravos	no	século	XVI	(Carlini,	2010b).	No	norte	da	África,	Ásia	Menor	
e	Ásia	 já	 era	 conhecida	havia	pelo	menos	cinco	mil	 anos.	Na	China	era	
utilizada	na	época	do	imperador	Shen	Nung	(3000	anos	a.C)	para	comba-
ter	dores	cirúrgicas	e	como	“doadora de prazer”	e	“amortecedora de pecados”	
(diminuição	de	sentimentos	de	culpa	prejudiciais).	Segundo	o	INCB	(In-
ternational	Narcotics	Control	Board)	da	ONU,	cerca	de	160-200	milhões	
de	pessoas	usam	a	maconha	em	todo	mundo.
As	folhas	e	as	inflorescências	da	maconha	são	fumadas	ou	mascadas,	neste	
último	caso	sob	a	forma	de	haxixe,	um	concentrado	oleoso	das	inflorescên-
cias	e	folhas;	no	caso	de	fumar,	usa-se	um	narguilé	dentro	de	um	contexto	
sociocultural,	conforme	pode	ser	visto	na	parte	A	da	Figura 2;	ou	empre-
gam-se	meios	improvisados	(parte	B)	ou,	ainda,	toscos	cigarros	(parte	C).
Quadro 2_Efeitos dos perturbadores da atividade do Sistema Nervoso Central
Efeitos Descrição
Euforia Afeto positivo; aumento do bem-estar; sensações prazerosas	 “Brisa” ou “Boa viagem”
Disforia
Afeto negativo; tristeza; sensação de distorção da 
imagem corporal; insegurança; medo irracional	 “Bode” 
ou má viagem	
Experiência 
Psicodisléptica
Delírio; ilusão; alucinação; despersonalização; 
confusão mental; perturbação da consciência; realidade 
esvanecida (perdida)	
Cognição Alterações da memória; atenção; raciocínio; orientação	
A ocorrência de um efeito ou de um conjunto deles vai depender mais 
de fatores externos (local de uso; estar só ou acompanhado; estímulos 
ambientais – música, luzes, etc. – e do estado de humor do usuário) do 
que das próprias drogas perturbadoras.
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A	maconha	pode	causar	efeitos	tanto	do	ponto	de	vista	físico	como	psíqui-
co,	sendo	que	a	intensidade	dos	mesmos	depende	da	quantidade	utilizada	a	
cada	vez,	e	se	esse	uso	é	agudo	(uma	vez)	ou	crônico	(muitas	vezes	ao	longo	
do	tempo).	O	Quadro 3 elenca	os	efeitos	principais.
Os	efeitos	físicos	agudos	da	maconha	são	poucos	e	bem	conhecidos,	sendo	
que	até	hoje	não	há	descrição	de	casos	de	morte	causada	diretamente	pela	
maconha,	mesmo	 com	 a	 administração	 de	 doses	maciças.	Os	 principais	
são	uma	hiperemia	da	conjuntiva	ocular,	ataxia	(ou	andar	cambaleante)	e	
uma	evidente	taquicardia	(aceleração	dos	batimentos	do	coração),	confor-
me	mostrado	no	gráfico	na	página	seguinte	(Figura 3).
Figura 2. Diferentes maneiras de fumar a maconha: 
A) libaneses idosos utilizando longos narguilés, que 
purificam a fumaça, fazendo-a passar através da água, 
em frente às suas residências, em fim de tarde; B) jovens 
do movimento hippie americano fumando através de 
pequenas caixas de papelão; C) estudantes brasileiros da 
década 1970 utilizando cigarros improvisados, durante 
manifestação a favor a liberação do uso da planta. 
Quadro 3_Efeitos físicos ou psíquicos, agudos ou crônicos da maconha para o homem
Efeitos físicos agudos Efeitos psiquícos agudos
• Alteração dos hormônios sexuais
• Hiperemia da conjuntiva
• Boca seca (xerostomia)
• Ataxia (andar cambaleante)
• Taquicardia
• Maior apetite (larica)
• Hilariedade (risadas)
• Distorção do tempo e espaço
• Euforia (boa viagem)
• Disforia (má viagem)
• Fluxo acelerado de ideias
• Prejuízo temporário da memória
• Delírio, Ilusão, Alucinação
Efeitos físicos crônicos Efeitos psiquícos crônicos
• Ganho de peso?
• Problemas respiratórios?
• Câncer?
• Desenvolvimento de psicoses em 
pessoas predispostas
• Síndrome amotivacional
• Dependência
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Ainda	em	relação	aos	efeitos	físicos,	agora	pelo	uso	crônico	da	planta,	os	da-
dos	são	conflitantes,	muito	possivelmente	com	a	interpretação	dos	resulta-
dos	dependendo	em	parte	da	visão	ideológica	dos	pesquisadores	envolvidos	
(Macleod	and	Hickman,	2010).
Exemplificando,	é	muito	conhecido	o	efeito	provocador	do	apetite	(a	“la-
rica”)	da	maconha.	Isso	implicaria,	para	alguns,	em	que	o	usuário	crônico	
da	droga	teria	maior	probabilidade	de	ter	sobrepeso,	ou	mesmo	obesida-
de.	Entretanto,	uma	pesquisa	recente	desenvolvida	na	França	e	publicada	
em	2011	pelo	importantíssimo	American Journal of Epidemiology,	acompa-
nhando	milhares	de	usuários	crônicos,	mostrou	exatamente	o	contrário	(Le	
Stratand	Le	Foli,	2011).
Da	mesma	maneira,	contrariando	o	que	é	dito	por	muitos	autores	e	em	
muitos	livros	de	texto,	o	uso	crônico	da	maconha	por	mais	de	20	anos	não	
prejudicou	a	 função	respiratória	do	ser	humano.	Essa	 foi	a	conclusão	da	
pesquisa,	acompanhando	mais	de	cinco	mil	fumadores	crônicos	de	maco-
nha,	de	importante	grupo	de	pesquisadores	de	cinco	universidades	ameri-
canas,	publicada	em	2011	na	revista	científica	da	Sociedade	Americana	de	
Medicina	–	JAMA (Pletcher	et	al.,	2013).	Esse	achado	é	até	surpreendente,	
pois	em	animais	de	laboratório	a	fumaça	de	maconha	parece	prejudicar	a	
resistência	da	mucosa	bronquiolar	(Figura 4).
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Figura 3. Frequência cardíaca, obtida 10 vezes antes e 10 vezes depois de fumar (seta) cigarros 
de maconha (A ou B), apreendidos pela polícia de São Paulo, ou ainda o princípio ativo da planta 
– o ∆9THC. Note a taquicardia acentuada (até 130 batimentos/min.) pelas três drogas, enquanto 
o fumo de um vegetal placebo (controle) foi inativo (Carlini et al, 1974).
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Outra	dúvida	sobre	os	efeitos	físicos	crônicos	da	maconha	para	o	ser	hu-
mano	refere-se	à	sua	relação	com	o	câncer.	Existem	opiniões	tanto	de	que	
ela	teria	efeito	anticâncer	como	de	que	seria	cancerígena.	Entretanto,	até	
hoje	não	 existe	prova	 epidemiológica	de	uma	 relação	positiva	 entre	usar	
Cannabis	 e	 o	 aparecimento	de	 câncer	 no	homem,	 como	 também	prova	
cabal	de	sua	eventual	ação	anticâncer.	Entretanto,	existem	dados	de	que	o	
“sarro”	da	maconha,	como	o	de	cigarro,	pode	produzir	câncer	na	pele	de	
animais	(Figura 5).
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Figura 4. Número de bactérias encontradas na árvore brônquica de ratos que foram expostos 
cronicamente à fumaça de maconha: esses animais apresentavam maior número de bactérias, o 
que indicaria menor defesa dos brônquios.
Figura 5. Efeitos do “sarro” (condensado da fumaça do cigarro de tabaco ou da maconha) 
administrado por até 56 semanas sobre a pele dos ratos. Note que, com a cronificação do 
experimento, o número de animais apresentando lesões cancerosas na pele chega a ultrapassar 
50% dos animais em experimentação.
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Em	relação	aos	efeitos	psíquicos	agudos,	há	muito	maior	concordância	de	
opiniões.	Por	exemplo,	Garcia	de	Orta,	um	português	que	vivia	em	Goa	no	
século	XVI,	descreveu	de	maneira	clara	a	euforia,	a	“boa”	e	a	“má”	viagens	
com	a	maconha,	conforme	descrito	no	capítulo	2	do	presente	módulo.
O	poeta	francês	Baudelaire,	no	século	XIX,	aborda	de	maneira	magistral	
como	o	haxixe	(forma	concentrada	das	folhas	e	inflorescências	da	planta)	
podia	produzir	efeitos	psíquicos	até	opostos,	dependendo	do	momento	psí-
quico	(“estado	de	espírito”)	em	que	a	pessoa	estava:
Se você estiver em um ambiente favorá-
vel, como uma paisagem pitoresca, ou 
em um quarto poeticamente decorado, 
e se, além disso, puder contar com um 
pouco de música, então tudo vai para 
melhor. Mas é preciso ter cuidado! Que 
não haja nenhuma tristeza, nenhuma 
dor de amor. Essa infelicidade, essa 
inquetude, soarão como um dobre de 
finados em meio a sua embriaguez e 
envenenarão o seu prazer.	(Baudelaire,	
Paraísos Artificiais,	1861)
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Essas contradições entre pesquisas, dos efeitos da maconha sobre 
animais e o homem, mostram que não se deve ser apressado, fazendo-
se afirmações num sentido ou no outro, antes que os recursos da ciência 
sejam esgotados, e que conceitos ideológicos muitas vezes dificultam a 
visão da realidade, conforme afirmativa do Departamento de Medicina 
Social de uma importante universidade inglesa, em trabalho recente 
(Macleod and Hickman, 2010).
Em relação aos efeitos psíquicos crônicos, a situação está muito 
longe de chegar a uma opinião única. Para alguns pesquisadores, o 
uso da maconha pode levar a doenças mentais, como, por exemplo, 
a esquizofrenia; para outros, a planta até serviria para tratar os 
sintomas negativos (embotamento afetivo, retraimento social, 
isolamento) dessa doença. Para estes, a maconha, ao produzir os 
sintomas positivos (delírios, ilusões, alucinações), acabaria por tirar 
o doente do “luto”, humor negro e outros sintomas negativos, o que 
seria preferível para ele.
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Segundo	um	dado	grupo	de	cientistas,	a	maconha	prejudicaria	as	nossas	
funções	cognitivas.	Há,	ainda,	aqueles	que	afirmam	que	o	uso	crônico	da	
maconha	levaria	progressivamente	à	demência.
Entretanto,	pesquisadores	dos	EUA	e	do	Reino	Unido,	analisando	deze-
nas	 de	milhares	 de	 usuários	 crônicos	 de	maconha,	 obtiveram	 resultados	
no	sentido	de	que	a	maconha	não	afeta	negativamente	aspectos	cognitivos	
do	funcionamento	cerebral	humano	(Lyketsos	et	al.,	1999).	Um	trabalho	
inglês	de	2011	sugere	que	o	usuário	crônico	de	maconha	tem	um	menor	
índice	de	demenciação,	 ou	 seja,	 a	 queda	das	 funções	 cognitivas,	normal	
com	o	passar	dos	anos,	seria	menor	se	a	pessoa	utilizasse	a	maconha	(Dre-
gan	and	Gulliford,	2011).	Esses	dados	trouxeram	manchetes	na	imprensa	
brasileira	como	esta,	publicada	na	Folha	de	São	Paulo,	em	07/01/2012,	de	
forma	um	tanto	exagerada:
Finalmente,	algumas	propriedades	medicinais	da	maconha,	tão	apregoadas	
até	o	 início	do	século	XX,	voltam	a	 ser	consideradas	como	 importantes.	
Tanto	 assim	 é	 que	 já	 existem	pelo	menos	 quatro	 produtos	medicinais	 à	
disposição,	em	certos	países:	o	medicamento	Cesamet®,	à	base	de	uma	subs-
tância	 canabinoide	 sintética	 comercializada	no	Canadá	com	a	 aprovação	
das	autoridades	de	saúde	daquele	país;	o	Bedrocan®,	à	base	das	folhas	e	in-
florescências	da	maconha	plantada,	coletada	e	comercializada	pelo	próprio	
Ministério	da	Saúde	da	Holanda;	o	Marinol®,	constituído	pelo	princípio	
ativo	da	maconha	fabricado	nos	Estados	Unidos	e	aprovado	para	uso	pelas	
autoridades	de	saúde	dos	EUA;	e	finalmente	o	Sativex®,	composto	por	dois	
extratos	de	diferentes	cepas	de	maconha,	produzido	no	Reino	Unido	e	já	
exportado	para	mais	de	20	outros	países.
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Alucinógenos indólicos
O	termo	indólico	é	originário	da	palavra	indol,	nome	de	um	grupamen-
to	químico	que	está	presente	na	molécula	de	várias	substâncias	dotadas	
de	propriedades	perturbadoras	da	atividade	do	Sistema	Nervoso	Central	
(veja	a	Figura 6).
Como	 todos	 os	 perturbadores,	 os	 alucinógenos	 indólicos	 têm	 poucos	
efeitos	de	ordem	física,	mas	são	muito	ativos	sobre	o	funcionamento	psí-
quico.	 Essas	 alterações	mentais	 abrangem	 o	 sensório,	 algumas	 funções	
cognitivas	 e	 as	 nossas	 relações	 com	o	mundo	 exterior;	 delírios,	 ilusões	
e	 alucinações.	Esses	 efeitos	 podem	ocorrer	 com	quase	 todas	 as	 pessoas	
e	 dependem	da	 personalidade,	 cultura	 e	 principalmente	 das	 condições	
ambientais	do	uso.
As autoridades de saúde dos países, ao aprovarem o uso médico dos 
produtos acima mencionados, fazem questão de acentuar que essa 
aprovação nada tem a ver com o eventual uso de maconha para fins 
recreativos (para causar uma “brisa”).
Figura 6. O núcleo indol, presente na serotonina (5-hidroxi-triptamina), importante 
neurotransmissor do SNC, está também presente nas substâncias dimetiltriptamina (constante 
no vinho da jurema e na bebida ayahuasca), psilocibina (constante no cogumelo sagrado do 
México) e na substância obtida sinteticamente, o LSD-25 (dietilamida do ácido lisérgico). Essas 
substâncias produziriam seus efeitos por interferirem no funcionamento normal dos neurônios 
serotoninérgicos, isto é, que utilizam a serotonina para transmissão das mensagens nervosas.
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A	 forte	 influência	do	meio	 ambiente	 sobre	os	 efeitos	psíquicos	produzi-
dos	pelas	drogas	alucinógenas	pode	ser	constatada	através	do	seguinte	fato:	
eminente	psiquiatra	paulista,	praticante	da	religião	judaica,	em	viagem	ao	
Céu	do	Mapiá	-	Amazonas,	sob	a	 influência	da	ayahuasca,	teve	processo	
alucinatório,	“vendo”	Nossa	Senhora	com	sua	veste	em	veludo	azul	decora-
da	com	estrelas	prateadas.	Mais	tarde,	manifestou	grande	perplexidade	pelo	
ocorrido,	pois,	professando	a	religião	judaica,	não	conseguia	entender	ter	
visto	uma	imagem	de	outra	religião.
Essa	ocorrência	é	uma	prova	de	como	fatores	externos	têm	forte	influência	
sobre	os	efeitos	dos	alucinógenos,	às	vezes	sobrepondo-se	à	formação	cultu-
ral/social	das	pessoas.	Na	realidade,	essa	constatação,	embora	não	comum,	
vem	chocar-se	com	o	fato	plenamente	aceito	de	que	as	características	da	
personalidade	prévia	do	usuário	não	são	passíveis	de	influência	pelos	alu-
cinógenos,	conforme	tão	bem	descrito	por	Baudelaire,	ainda	em	1861,	ao	
falar	sobre	o	haxixe.
O	cérebro	e	o	organismo	sobre	os	quais	opera	o	haxixe	
oferecerão	apenas	seus	fenômenos	comuns,	aumentados,	
é	 verdade,	mas	 sempre	fiéis	 às	 suas	 origens;	 o	 homem	
não	escapará	à	fatalidade	de	seu	temperamento...	o	ha-
xixe	será	um	espelho	que	aumenta,	mas	um	simples	es-
As duas descrições abaixo mostram bem esses aspectos: a de A. Hofmann, 
cientista suíço que sintetizou o LSD-25 na década de 1940; e o chamamento 
à paz e harmonia através de músicas cantadas em cultos religiosos usando a 
ayahuasca (DMT).
Nessas ocasiões, não é incomum os usuários verem Nossa Senhora (o criador da 
Igreja do Santo Daime, inclusive, teria fundado a instituição após ter recebido da 
santa um pedido para que assim o fizesse).
A. Hofmann (1943) Santo Daime
Na tarde de 16/04/1943, fui 
atacado por uma incomum sensação 
de vertigem e inquietação	 Objetos 
e o aspecto de meus colegas 
de laboratório pareciam sofrer 
mudanças óticas			 Caí em um 
estado mental peculiar semelhante à 
embriaguez, mas caracterizado por 
uma imaginação exagerada	 Com 
os olhos fechados, figuras fantásticas 
de extraordinária plasticidade e 
coloração surgiram diante de meus 
olhos	
Abrahan et al	 (1996)
“Dai-me amor, dai-me luz
Dai-me a vossa proteção
Consolai o meu espírito
Confortai meu coração”
Hinário do Padrinho Paulo Roberto
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pelho...	o	homem	quis	sonhar,	o	sonho	governará	o	ho-
mem,	mas	esse	sonho	será	o	filho	de	seu	pai.	(Baudelaire,	
Paraíso	Artificial,	1861)
Sobre	o	produto	sintético	LSD-25,	pode-se	dizer	que	seus	efeitos	alucinó-
genos	 são	mais	ou	menos	 semelhantes	aos	das	demais	drogas	do	mesmo	
tipo,	 e	 que	 são	muito	 dependentes	 dos	 fatores	 culturais,	 pessoais	 e	 am-
bientais.	Em	meados	do	século	passado	houve	grande	expectativa	de	que	o	
LSD-25	poderia	vir	a	ser	importante	ferramenta	para	o	entendimento	da	
doença	mental	e	da	sua	terapêutica,	esperanças	que	não	se	concretizaram.
Alucinógenos do grupo feniletilamina
A	feniletilamina	(FEA)	é	um	grupamento	químico	presente	na	estrutura	
de	dois	importantes	neurotransmissores,	chamados	de	catecolaminas:	a	do-
pamina	e	noradrenalina,	conforme	mostra	a	Figura 7,	juntamente	com	as	
moléculas	da	mescalina	e	êxtase.
Várias	drogas	estimulantes	da	atividade	do	SNC	têm	também	semelhança	
química	com	a	FEA	e	serão	discutidas	no	momento	oportuno.
Como	a	mescalina,	 substância	alucinogênica	obtida	do	peiote,	 já	 foi	co-
mentada,	ela	não	será	mais	abordada.
As consequências desse eclodir de perturbações mentais imprevisíveis 
podem, obviamente, levar a comportamentos inesperados, 
surpreendendo desagradavelmente o usuário. Uma lição dessa 
ocorrência, que não deve ser ignorada, é que o uso de drogas alucinógenas 
deverá sempre ser feito adotando-se medidas de precaução.
Figura 7. FEA (feniletilamina) é o grupo químico nas moléculas dos neurotransmissores, dopamina e noradrenalina 
presentes no Sistema Nervoso Central. Os sistemas dopaminérgicos e noradrenérgicos têm importantes funções 
cerebrais e periféricas que podem ser alteradas por algumas drogas perturbadoras do grupo FEA, tais como a mescalina 
ou trimetoxifeniletilamina, e do êxtase ou MDMA (metilenodioximetanfetamina).
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A	MDMA	foi	sintetizada	em	1914	e,	inicialmente,	utilizada	como	substân-
cia	para	inibir	o	apetite,	mas	por	pouco	tempo,	sendo	logo	abandonada	pe-
los	seus	efeitos	sobre	o	SNC.	Ganhou	fama	popular	em	meados	do	século	
XX	como	uma	droga	entactógena,	isto	é,	que	promoveria	melhor	contato	
entre	as	pessoas.	Esse	efeito	foi	inicialmente	pesquisado	como	um	possível	
agente	capaz	de	auxiliar	em	processos	psicoterapêuticos,	conforme	mostra	a	
Figura 8.	Mas	esse	uso	também	não	foi	bem-sucedido,	sendo	abandonado.
A	legenda	da	foto	diz:	“explorando sentimentos, não alterando percepções”,	de	
acordo	com	notícia	publicada	em	jornal	dos	EUA,	na	década	de	1980.	Mas	
esse	efeito	de	possivelmente	melhorar	a	capacidade	de	contato	entre	as	pes-
soas	acabou	levando	a	um	uso	não	médico,	ilegal,	por	milhares	de	pessoas,	
principalmente	jovens	em	reuniões	com	dança,	as	famosas	festas	rave.	Estas	
se	constituíram	num	verdadeiro	modismo	cultural	nos	Estados	Unidos	e	na	
Europa,	inicialmente,	e	depois	em	outros	continentes,	inclusive	no	Brasil,	
caracterizadas	por	reuniões	dançantes,	por	longos	períodos,	geralmente	du-
rante	a	noite,	em	grandes	galpões	ou	barracas	de	circo,	ao	ar	livre	e	ao	som	
de	música	techno	em	alto	volume.
O	Quadro 4	elenca	os	efeitos	atribuídos	ao	êxtase	pelos	seus	usuários,	tanto	
os	positivos	como	os	negativos.
Figura 8. Paciente sob o efeito do 
êxtase, recebendo atenção de dois 
terapeutas. 
Quadro 4_Efeitos “positivos” e “negativos” do MDMA segundo a opinião de jovens usuários
Efeitos “positivos”
• estimulação central
• alucinação
• euforia
• melhor sociabilidade (“high”)
Efeitos “negativos”
• aumento da temperatura
• sudoração
• taquicardia e hipertensão
• anorexia
• dores musculares
• ranger de dentes; náusea
Efeitos tóxicos
• problemas pulmonares
• convulsão
• colapso
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As	festas	rave	chegam	a	reunir	milhares	
de	pessoas,	que	dançam	a	noite	toda	em-
baladas	pela	música.	Devido	ao	exercício	
físico,	ambiente	superlotado	e	à	própria	
ação	da	MDMA,	a	temperatura	corporal	
aumenta	bastante,	ocorrendo	forte	sudo-
ração.	Para	neutralizar	esse	inconvenien-
te,	o	usuário	bebe	bastante	água	e	vai	aos	
chillout,	 locais	 onde	 descansa	 deitado,	
esperando	a	 temperatura	voltar	a	níveis	
próximos	do	normal	(Figura 9).
A	MDMA	 exerce	 efeitos	 no	 coração	 e	
vasos	sanguíneos.	A	elevação	da	pressão	
arterial	e	a	taquicardia	resultantes	de	seu	
uso,	aliadas	à	hipertermia,	podem	levar	
a	crises	de	hipertensão	e	taquicardia	ex-
cessiva,	agravando	a	situação	do	usuário	
e	podendo	causar	convulsões	e	colapso.	Há	relatos	de	morte,	inclusive	no	
Brasil,	de	pessoas	que	usaram	o	êxtase	em	festas	rave.
Alucinógenos Anticolinérgicos
A	acetilcolina	é	outro	neurotransmissor	que	atua	em	neurônios	tanto	do	
Sistema	Nervoso	Central	como	do	Periférico	(sistemas	colinérgicos	cen-
tral	e	periférico).
Assim,	drogas	capazes	de	bloquear	a	função	
colinérgica	podem,	além	de	alterar	funções	
periféricas	(coração,	vasos	sanguíneos,	mus-
culatura	 lisa,	como	a	 intestinal,	da	bexiga,	
do	 globo	ocular,	 etc.),	 trazer	 alterações	na	
funcionalidade	do	SNC,	com	consequente	
mudança	na	cognição	e	nas	funções	psíqui-
cas	 superiores	 (pensamento,	humor,	 aluci-
nações),	 criando	 confusão	mental,	 pertur-
bação	 da	 consciência,	 etc.	 É	 importante	
levar	 em	 conta	 que	 esses	 agentes	 anticoli-
nérgicos	são	muito	tóxicos,	havendo	peque-
na	diferença	 entre	 as	doses	que	produzem	
os	efeitos	desejados	e	aquelas	que	induzem	
forte	intoxicação,	podendo	levar	à	morte.
Várias	 plantas	 são	 conhecidas	 pelas	 suas	
propriedades	 anticolinérgicas,	 entre	 elas	 a	
Atropa belladona	(beladona)	e	a	Datura su-
aveolens	 (trombeteira,	 saia-branca,	 zabum-
ba),	conforme	mostra	a	Figura 10.
Figura 9. Foto de local para chillout, 
com centenas de usuários de êxtase 
descansando à espera de queda da 
temperatura. Foto tirada em São 
Paulo, durante trabalhos de mestrado 
junto ao CEBRID (Baptista et al., 
2006). 
Figura 10. Foto A: Datura suaveolens, de fácil ocorrência em 
várias regiões do Brasil, inclusive na cidade de São Paulo. 
Foto B: Atropa belladona (beladona), planta de ocorrência 
europeia, não existindo no Brasil.
A
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Essas	duas	plantas	e	várias	outras	produzem	substâncias	anticolinérgicas,	
sendo	as	principais	a	atropina	e	a	escopolamina,	responsáveis	em	grande	
parte	pelos	efeitos	das	plantas	ao	serem	ingeridas	pelo	ser	humano.
Além	dessas	substâncias,	de	origem	natural,	existem	também	os	anticoli-
nérgicos	sintéticos,	isto	é,	produzidos	em	laboratório,	para	serem	utilizados	
como	medicamentos.	Artane®	(triexifenidila)	e	Akineton®	(biperideno)	são	
comercializados	no	Brasil	 e	utilizados	para	o	 tratamento	de	uma	doença	
neurológica,	a	moléstia	de	Parkinson.
A	história	dos	anticolinérgicos	é	muito	antiga	e	rica	de	ensinamentos.	O	
uso	inicial	de	Atropa belladona,	na	Europa,	começa	pelo	seu	efeito	midriá-
tico	(dilatação	das	pupilas	oculares);	as	mulheres	italianas	usavam	na	Idade	
Média	a	fim	de	ficarem	mais	belas	(beladona),	embora	com	a	visão	ofusca-
da.	Hoje	em	dia,	existem	vários	outros	anticolinérgicos	sintéticos	que	são	
utilizados	em	oftalmologia	para	auxiliar	o	médico	em	seus	exames	especia-
lizados:	são	os	chamados	colírios cicloplégicos.	Eles	são	às	vezes	utilizados	
em	altas	doses,	 indevidamente,	principalmente	por	jovens,	para	sentirem	
alterações	mentais.
Em	doses	elevadas,	a	beladona	era	utilizada	como	veneno,	devido	aos	seus	
sérios	efeitos	tóxicos.	Conta	a	história	(Figura 11)	que	a	famosa	Duquesa	
Lucrécia	Bórgia,	na	Itália,	eliminava	seus	oponentes	políticos	através	desse	
processo.	A	crença	popular,	naquela	época,	afirmava	que	as	bruxas	do	mal	
passavam	um	unguento	da	beladona	no	cabo	de	vassoura	para	poderem	
voar,	levando	a	alma	de	suas	vítimas.
No	Brasil,	a	Datura suaveolens,	conhecida	popularmente	como	trombe-
ta	ou	trombeteira,	 zabumba,	véu	de	noiva	ou	saia-branca,	era	utilizada	
como	medicamento	pelos	escravos.	O	Quadro 5	traz	a	descrição	de	um	
médico	da	Bahia	sobre	evidentes	efeitos	mentais	da	planta,	por	dois	escra-
vos	que	procuravam	se	tratar	de	mal	articular.	Decorrido	mais	de	um	sé-
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Figura 11. Imagem A: Bruxa do mal voando em vassoura cujo cabo teria sido previamente tratado com 
unguento da beladona, segundo mitologia da Itália na Idade Média. Imagem B: Lucrécia Bórgia, que era filha 
de um papa, foi pródiga em eliminar seus oponentes com a Atropa belladona.
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culo,	pode-se	ler	no	Quadro 6	descrições	de	jovens	paulistas	intoxicados	
com	um	chá	de	trombeteira	utilizado	para	fins	de	“barato”,	com	evidentes	
sintomas	alucinatórios.
A	Figura 12	mostra	que	a	trombeteira	adaptou-se	nos	EUA,	lá	trazendo	
preocupações,	pelos	 efeitos	 alucinatórios	 causados.	Diz	 trecho	da	notí-
cia	do	jornal	Notícias	Populares/SP:	“o consumo do chá desta planta está 
aumentando em Sweet Water. Bebendo ele, a pessoa tem alucinações – vê as 
coisas de um jeito diferente do que elas são na realidade. Dependendo da dose, 
o chá pode até matar”.
Quadro 5_Descrição de um médico
Trecho: “Dous pretos africanos, ambos escravos, Pedro de 35 a 40 annos, e 
João de 25 a 30 anos, sofriam de dóres rheumaticas, e, como é frequente entre 
eles, em vez de se queixar a seu senhor, consultaram a um curandeiro, também 
preto, o qual aconselhou banhos com cozimento de umas folhas...
Tomaram, cada um, porem, 2 chicaras d’aquelle cozimento, e deitaram-se 
logo. Uma hora depois accordaram com dôres pelo ventre, e vômitos; estavam 
hallucinados... paralyticos a ponto de não se poderem erguer... Fui chamado a 
visitar estes doentes no dia seguinte às 8 horas da manhã. Já podiam caminhar, 
mas estavam ainda trôpegos e hallucinados, vendo objectos imaginários, 
phantasmas, ratos a passear pela camara, etc., de que procuravam fugir 
dirigindo-se para a porta. Ambos tinham as pupilas dilatadas... a boca 
e fauces nada ofereciam de notável... Na panela que servira para fazer 
o cozimento estavam dous ramos com muitas folhas e algumas flores 
rudimentares, de uma planta que reconheci ser a trombeteira (Datura arborea, 
Lin)	” (Carlini, 1983)
Quadro 6_Descrição de um estudante
Caso 1: Casal de adolescentes prepara chá da saia-branca da seguinte 
maneira: 5 flores são			
O rapaz ingeriu todo um copo de chá e a moça, 3 dedos de um copo	 Os 
sintomas no rapaz iniciam-se cerca de 10 minutos mais tarde, de início fome 
e logo após perturbações visuais, com queixas de não enxergar direito, vendo 
tudo “embaraçado e fora de foco”	 As pupilas estão totalmente dilatadas	 
Seguem-se alucinações terrificantes, visão de animais e plantas ameaçadoras, 
cadáveres de índios, pessoas, etc	 Algumas horas mais tarde relata que 
perdeu o pulso e “engoliu a língua”, sendo levado para o pronto-socorro	 
As alucinações persistem por mais de um dia, “vendo” então insetos e bichos 
caminhando pelas paredes e chão	 Somente 48 horas mais tarde os sintomas 
desapareceram totalmente	
A moça que tomou dose bem menor, 10 minutos após começou a ter 
perturbações da visão (falta de foco, embaçamento, vendo cores “diferentes”) 
e notava-se a presença de midríase	 Ficou nesse estado por mais ou menos 12 
horas, não conseguindo dormir nesse tempo pois o seu corpo estava como que 
“elétrico”, flutuante, etc	 (Carlini, 1983)
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São	 também	 vários	 os	 relatos	
de	uso	não	médico	dos	antico-
linérgicos	 sintéticos,	 sendo	 os	
medicamentos	preferidos	a	trie-
xifenidila	 (Artane®)	 e	 o	biperi-
deno	 (Akineton®).	 Entretanto,	
outros	 medicamentos	 podem	
também	 ter	 uso	 não	 médico,	
tais	como	o	Benflogin®.
O	Artane®	 é	o	 anticolinérgico	
mais	 utilizado	 para	 fins	 não	
médicos	 no	 Brasil,	 recebendo	
nomes	 populares	 como	 Arta-
mis,	Buque	e	Aranha.
Os	sintomas	de	intoxicação	pelo	Artane®	estão	já	bem	conhecidos,	con-
forme	descritos	por	ocasião	de	um	surto	de	uso	ocorrido	no	Rio	de	Janei-
ro	(Braga	e	colab.,	1972)	(Tabela 1),	analisando	a	sintomatologia	de	40	
pacientes	que	ingeriram	de	20	mg	a	60	mg	do	produto	(dose	terapêutica:	
20	mg/dia).	Em	2005,	o	consumo	de	Artane®	era	também	descrito	em	
São	Paulo	(Nappo	et	al.,	2005),	com	os	usuários	procurando	principal-
mente	obter	alucinações.
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Figura 12: Notícias sobre os efeitos alucinógenos 
da trombeteira nos EUA, publicada em um Jornal 
de São Paulo. No texto da repórter brasileira 
Cláudia de Castro Lima, a trombeteira está 
erradamente classificada como sendo a Datura 
stramonium.
Tabela 1_Reações após uso abusivo de Artane(1) – RJ
Sintomatologia após 20-60 mg Nº de casos %
Distúrbio de Marcha 40 100
Alucinações Visuais 32 80
Alucinações Auditivas 4 10
Agitação Psicomotora 12 30
Idéias Deliroides 30 75
Logorreia 8 20
Fuga de Ideias 32 80
Obnubilação da Consciência 40 100
Desorientando Auto e Alopsíquica 8 20
Amnésia Lacunar 10 25
Despersonalização 12 30
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Finalmente,	cabe	ressaltar	um	efeito	particular	dos	anticolinérgicos	em	ge-
ral,	mas	bem	conhecido	para	o	caso	da	planta	Datura suaveolens	no	Brasil.	
Essas	drogas	têm	a	propriedade	de	diminuir	a	vontade	própria	das	pessoas	
(desorientação	autopsíquica),	fazendo-as	não	reagir	em	defesa	própria	den-
tro	de	certas	circunstâncias.	Assim,	em	certas	ocasiões,	os	usuários	podem	
permitir	serem	assaltados,	praticamente	auxiliando	os	malfeitores	a	atingir	
o	seu	intento.
Esse	efeito	dos	anticolinérgicos	de	abolir	a	capacidade	de	reagir,	fazendo	as	
pessoas	perderem	a	“força	de	vontade”	(Will,	em	inglês),	tem	sido	aprovei-
tado	como	meio	de	forçar	pessoas	a	confessar	sobre	certas	situações	desa-
gradáveis.	De	fato,	a	escopolamina	(um	princípio	ativo	contido	nas	plantas	
anticolinérgicas)	faz	parte	do	soro	da	verdade,	utilizado	para	obtenção	de,	
por	exemplo,	segredos	militares	em	casos	de	guerra.	Outro	uso	no	Brasil	
para	esse	efeito,	dessa	vez	com	Artane®,	é	seu	emprego	em	fazendas	do	in-
terior	do	Nordeste,	fazendo	camponeses	trabalharem	demasiadamente,	um	
verdadeiro	trabalho	escravo,	sem	protestarem	(Carlini,	1994).
Drogas depressoras da atividade do SNC
As	drogas	depressoras	da	atividade	do	SNC	são	aquelas	 capazes	de	 fazer	
com	que	o	cérebro	funcione	mais	lentamente,	a	pessoa	ficando	mais	calma,	
com	sono,	com	menos	tensão.
Entre	as	drogas	depressoras	da	atividade	cerebral	utilizadas	no	Brasil	des-
tacam-se	os	 chamados	 ansiolíticos	benzodiazepínicos,	nome	derivado	do	
grupo	 químico	 benzodiazepina,	 que	 eles	 possuem.	 O	 nome	 ansiolítico	
origina-se	do	fato	de	que	essas	drogas	são	capazes	de	diminuir,	ou	mesmo	
abolir,	os	sintomas/sinais	de	ansiedade	sem	ter	um	efeito	sedativo	inespe-
cífico	acentuado;	portanto,	elas	fariam	“lise”	(destruição)	da	ansiedade	de	
maneira	mais	ou	menos	específica,	com	o	usuário	mantendo	suas	funções	
psicomotoras	relativamente	íntegras.
O	mecanismo	de	ação	dos	benzodiazepínicos	é	bem	conhecido:	eles	inte-
ragem	com	o	neurotransmissor	GABA,	aumentando	a	sua	ação	inibitória	
no	cérebro.
A	enorme	utilização	dos	benzodiazepínicos	ocorre	principalmente	por	mu-
lheres,	devido	a	uma	cultura	imposta	de	que	elas	precisam	sempre	ser	co-
medidas,	não	“explodir”,	não	ter,	enfim,	“piripaques	histéricos”.
O uso de benzodiazepínicos é muito elevado no mundo todo, não 
sendo o Brasil exceção à regra. Basta dizer que uma dessas drogas, o 
clonazepam (Rivotril®), está entre os remédios mais vendidos no Brasil, 
à frente de campeões de venda como Anador®, Dorflex®, Neosaldina®, 
pomada Hipoglós® e até alguns anticoncepcionais.
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A	Figura 13 contém	 pro-
pagandas	 publicadas	 no	
passado	 recente	 nas	 revis-
tas	 médicas	 ou	 encartes	
deixados	 nos	 consultórios	
médicos	 brasileiros,	 mos-
trando	 “situações”	 em	que	
a	 mulher	 deveria	 usar	 os	
medicamentos	benzodiaze-
pínicos.	 São	 propagandas	
ridículas	 e	 até	 ofensivas	 à	
dignidade	da	mulher.
Todos	 os	 benzodiazepíni-
cos	 são	 indutores	 de	 de-
pendência	e,	por	isso,	têm	
receituário	 controlado	 (a	
Notificação	 B1),	 isto	 é,	 o	
médico	 deverá	 preencher	
essa	 receita	 especial	 para	
possibilitar	 a	 compra	 e	 o	
posterior	 controle	pela	vi-
gilância	sanitária.
As	pessoas	dependentes	podem	apresentar,	ao	parar	de	tomar	o	benzodia-
zepínico,	uma	síndrome	de	abstinência.	Isto	é,	o	organismo	ficou	acos-
tumado	com	a	droga	e	reage	à	sua	falta,	com	sinais	e	sintomas,	conforme	
mostra	o	Quadro 7.
Figura 13. Quatro propagandas mostrando 
“circunstâncias” em que a mulher “deve” usar 
ansiolíticos benzodiazepínicos. A: mulher fazendo 
tratamento de pele; B: dormindo porque o 
companheiro (ver travesseiro vazio) não veio para 
o programa; C: duas mulheres com problemas 
que são resolvidos com benzodiazepínicos; D: ao 
receber notícia de que o filho virá jantar com o time 
de basquete, e de que o marido chegará atrasado, 
mas pede para deixar a comida pronta, e ainda 
de que a empregada faltará, a mulher sorri feliz, 
porque tomou o ansiolítico. 
Quador 7_Sinais e sintomas em uma pessoa sofrendo uma crise de abstinência aos 
benzodiazepínicos, no caso específico o Diazepam
Náusea, vômito Irritabilidade
Diarreia ou prisão de ventre Ansiedade
Sudoração Letargia
Tremores Tontura
Inquietação Dificuldade de expressão
Insônia Incoerência 
Tinitus Sentimentos de despersonalização 
Dor de cabeça Maior sensibilidadeauditiva e olfativa
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Pois	bem,	apesar	de	todas	as	medidas	de	controle,	não	é	pequeno	o	número	
de	estudantes	do	ciclo	médio	e	 fundamental	que	relatam	uso	não	médi-
co	desses	ansiolíticos.	Assim,	em	2010,	5,3%	dos	estudantes	relataram	ter	
feito	uso	na	vida,	sendo	quase	o	dobro	o	número	de	meninas	(6,7%	em	
relação	aos	meninos:	3,6%).	Ainda,	2,6%	dos	estudantes	de	10-12	anos	de	
idade	também	fizeram	uso	no	ano.
É	pertinente	procurar	saber	como	esses	jovens	estudantes	tiveram	acesso	a	
tais	medicamentos	para	deles	fazer	uso	indevido.	A	obtenção	das	Notifica-
ções	B1	prescritas	por	médico	ou	a	venda	ilegal	pelo	farmacêutico	não	pa-
recem	ser	possibilidades	plausíveis.	Resta,	então,	a	retirada	pelos	estudantes	
da	farmácia	caseira	da	mãe,	que	teria	passado	a	utilizá-los	devido	à	maluca	
cultura	popular	imposta	à	mulher	brasileira	(e	de	outros	países	também)	de	
que	ela	“não	pode	sair	da	linha”.	Para	as	jovens	estudantes,	possivelmente,	
além	do	exemplo	materno,	o	fato	de	sentirem-se	sem	ansiedade,	livres	das	
pressões	 cotidianas	 e	 não	 sofrerem	 as	 angústias	 próprias	 da	 adolescência	
deve	equivaler	a	uma	agradável	“brisa”.
É	gritante	o	número	de	crianças	intoxicadas	pelos	benzodiazepínicos.	Por	
exemplo,	na	cidade	de	São	Paulo,	de	janeiro	a	agosto	de	1992,	deram	entra-
da	nos	hospitais	51	crianças	de	0	a	12	anos	intoxicadas	por	benzodiazepíni-
cos,	a	saber:	19	casos	por	diazepam,	16	por	clonazepam,	9	por	lorazepam,	
4	por	flunitrazepam,	3	por	flurazepam.	Conforme	já	dito,	a	possível	grande	
presença	nas	farmácias	caseiras	dos	ansiolíticos	utilizados	pelos	adultos	deve	
ser	a	responsável	por	essas	intoxicações	infantis.
Uma	diminuição	das	funções	psicomotoras	também	ocorre:	os	benzodiaze-
pínicos	reduzem	a	capacidade	de	reagir	às	emergências	ou	de	prestar	aten-
ção	ao	meio	ambiente.	Por	essa	razão,	atividades	como	dirigir	veículos	não	
devem	ser	exercidas.	Essas	funções	são	também	perturbadas	pelo	álcool,	de	
maneira	que	a	associação	de	benzodiazepínico	mais	bebida	alcoólica	deve	
ser	evitada	de	forma	a	impedir	reações	adversas	de	maior	gravidade.
O	Quadro 8	mostra	os	principais	benzodiazepínicos	existentes	no	Brasil	e	
seus	nomes	comerciais	(indicados	pela	sigla	®).
Não importa o meio de obtenção ou o uso indevido pelos estudantes, 
o lamentável é que esses ansiolíticos têm efeitos adversos que podem 
ser sérios, tais como dependência, tolerância, síndrome de abstinência, 
amnésia retrógada (perda de memória do que aconteceu durante a 
ação do medicamento), interação com o álcool, fazendo com que a 
mistura dos dois possa causar séria depressão do SNC, chegando, 
raramente, à morte.
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Drogas estimulantes da atividade do Sistema Nervoso Central
As	drogas	estimulantes	de	atividade	são	drogas	ou	substâncias	que	aumen-
tam	a	atividade	do	Sistema	Nervoso	Central.	Nesse	grupo	de	drogas	serão	
abordadas	as	anfetaminas	e	a	cocaína.
Anfetaminas
Na	década	de	1940,	uma	propaganda	na	Su-
écia	 ressaltava	as	propriedades	 estimulantes	
dessas	drogas:	“Dois comprimidos valem por 
um mês de férias”.	De	fato,	o	uso	causava	eu-
foria,	 eliminava	 o	 cansaço	 e	 tirava	 o	 sono.	
Eram	então	vendidas	sem	prescrição	médica	
ou	qualquer	outro	controle.	Como	consequ-
ência	desse	descuido	do	governo	sueco,	cerca	
de	200	mil	pessoas	(3%	da	população	da	Su-
écia)	já	tinham	entrado	em	contato	com	as	
anfetaminas	(Nappo,	2007).
Esse	uso	“não	terapêutico”	chegou	a	ser	es-
timulado	durante	a	Segunda	Guerra	Mun-
dial	(Figura 14)	pelos	governos	dos	países	
envolvidos,	 como	 Inglaterra,	 Japão,	EUA	
e	 Alemanha,	 para	 combater	 a	 fadiga	 dos	
soldados	e	da	população	envolvida	na	pro-
dução	de	armamentos	(Nappo,	2010).
Quadro 8_Principais ansiolíticos benzodiazepínicos existentes nas farmácias brasileiras 
(Dados obtidos do DEF – Dicionário de Especialidades Farmacêuticas – 2011-2012)
Nome Genérico Nome Fantasia ou Comercial
Bromazepam Lexotan®
Lorazepam Lorax®
Flunitrazepam Rohypnol®
Clonazepam Rivotril®
Triazolam Halcion®
Alprazolam Frontal®
Midazolam Dormonid®
Diazepam Valium®
® indica o nome-fantasia do produto comercial. Muitas vezes a mesma substância é vendida por mais 
de uma dezena de laboratórios, cada um tendo seu nome-fantasia. 
Figura 14: Cartaz da Segunda 
Guerra Mundial, incentivando 
os pilotos dos aviões a tomarem 
anfetamina. Diz a mensagem: 
“Pilotos! Missões em demasia? 
Não conseguem ficar acordados 
quando voando? Tomem 
Anfetaminas!” 
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A	primeira	substância	que	deu	o	nome	a	essa	classe	foi	a	própria	anfetami-
na,	sintetizada	em	1887,	e	inicialmente	utilizada	como	descongestionante	
nasal.	Em	1927,	 suas	propriedades	estimulantes	 foram	descobertas,	bem	
como	a	capacidade	de	inibir	o	apetite,	passando	esses	efeitos	a	prevalecer	
tanto	como	uso	terapêutico	pelos	médicos	quanto	como	droga	de	uso	in-
devido,	para	produzir	“brisa”.	As	pessoas	ficavam	com	insônia,	mais	ativas,	
mais	falantes,	sentiam-se	mais	capazes,	etc.
Em	1927,	foi	sintetizada	a	metanfetamina	(também	conhecida	como	ice	ou	
cristal;	nome	comercial:	Pervitin®),	que	ainda	hoje	é	a	droga	tipo	anfetamina	
mais	utilizada	no	mundo.	A Figura 15	mostra	a	estrutura	química	dessas	
duas	anfetaminas,	contendo	o	grupamento	químico	feniletilamina,	comum	
também	às	fórmulas	dos	neurotransmissores	dopamina	e	noradrenalina.
Os	efeitos	físicos	e	psíquicos	das	anfetaminas	estão	expostos	no	Quadro 9,	
na	página	seguinte.
O uso das anfetaminas para aumentar a disposição e o bem-estar dos 
civis e dos militares tornava-os mais dispostos, causando satisfação e 
prazer; era, portanto, um uso reforçador. Como consequência desse fato, 
as anfetaminas causaram muitos casos de dependência, originando um 
grave problema de saúde nos pós-guerra, entre eles, casos severos. 
CH2
CH2 CH2
CH3
CH3
CH3
CH2
CH CH
NH2
NH2 NH
Feniletilamina
Anfetamina
Metanfetamina
Figura 15. Fórmulas químicas da anfetamina e metanfetamina (Pervitin®); 
ambas contém o núcleo feniletilamina, o qual é também presente nas moléculas 
da dopamina e noradrenalina, importantes neurotransmissores do Sistema 
Nervoso Central.
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Conforme	visto	no	Quadro 9,	os	efeitos	físicos	e/ou	psíquicos	vão	depen-
der	da	dosagem	e	da	sensibilidade	da	pessoa.	Uma	dose	pequena	ou	média,	
portanto,	pode	produzir	efeitos	maiores	se	o	usuário	for	muito	sensível	à	
droga;	obviamente	o	contrário	também	pode	acontecer.
O	ice	desperta	grande	preocupação	internacional	porque,	apesar	de	ser	uma	
droga	antiga,	é	muito	utilizada	nos	dias	de	hoje	como	droga	de	abuso	em	
países	da	Ásia,	principalmente	a	Tailândia.
A	metanfetamina	já	fez	aparecimento	entre	nós	tanto	no	passado	(Quadro 
10),	como	poderá	reaparecer	no	futuro	com	graves	consequências,	segundo	
reportagem	da	Revista	Época,	de	2005	(Figura 16).	Em	2001,	o	CEBRID	
mostrava	também	preocupação	com	o	ice,	dado	que	estava	sendo	fumado	
(Nappo	e	colab.,	2001).	Cabe,	finalmente,	esclarecer	que	tanto	a	metanfe-
tamina	como	a	anfetamina	estão	proibidas	no	Brasil.
Quadro 9_Efeitos da droga estimulante do tipo Anfetamina
Psíquicos Físicos
Doses moderadas ou médias
• bem-estar
• aumento do alerta
• mais conversação
• mais desinibição
• melhor desempenho motor
• insônia
• melhor sociabilidade (“high”)
• midríase
• hipertensão
• taquicardia
• náusea
• boca seca
• diarreia ou prisão de ventre
Doses altas ou pessoas hipersensíveis
• disforia
• ansiedade
• agitação
• agressividade
• menor concentração
• tontura
• dor pré-cordial
• hipertermia
• hipertensão
• inquietação motora (acatisia)
Doses tóxicas (Overdose)
• delírios
• alucinação
• despersonalização
• acidente vascular
• hemorragia cerebral
• infarto do miocárdio
• convulsões
• morte
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Entretanto,	 três	 outros	 de-
rivados	 anfetamínicos,	 a	
dietilpropiona	 (ou	 anfepra-
mona),	 o	 femproporex	 e	 o	
mazindol,	 eram	 até	 muito	
recentemente	 utilizados	 no	
Brasil	 para	 inibir	 o	 apetite	
e,	 consequentemente,	 pro-
mover	 perda	 de	 peso;	 são	
chamados	 de	 anfetaminas	
anoréticas.	 Essas	 substân-
cias	 também	 apresentam	
efeitos	 adversos	 semelhan-
tes	 aos	da	 anfetamina	 e	da	
metanfetamina,	 conforme	
pode	ser	visto	na	Figura 17	e	no	Quadro 11,	embora	sejam	consideradas	
como	menos	tóxicas.
Nesse	Quadro,	contendo	a	bula	do	produto	Inibex®,	estão	listados	os	efeitos	
adversos,	alguns	muito	sérios,	como	arritmia	cardíaca,	elevação	da	pressão	
arterial,	estados	psicóticos	e	convulsões.	Isso	sem	contar	que	a	anfepramona	
e	o	diazepam	produzem	dependência	e	devem	ser	vendidos	sob	controle.
Quadro 10_Trabalhos científicos analisando a ocorrência de uso indevido de metanfetamina 
(Pervitin®) entre Universitários Brasileiros em Pernambuco e São Paulo, entre 1950 e 1975
Pernambuco: Cavalcanti C	T	 (1958)	 Notas sobre abuso das anfetaminas, seus 
perigos e prevenção Neurobiologia 21, 85-91
São Paulo: Ribas J	 C	 (1975)	 Abuso de Anfetaminas e Juventude Universitária	 
Revista de Psiquiatria Clínica 4, 19-25
São Paulo: Wolffenbuttel E	 (1963)	 Uso e Abuso do Pervitin	 Revista Brasileira 
de Medicina 20, 163-171
Nappo S	 A	 Noto A	 R	, Galduróz, J	C	F e Carlini, E	 A	 (2001)	 Ice: uma 
droga antiga que retorna ainda mais poderosa	 50, 57-62
Figura 16. Reportagem sobre a metanfetamina (ice) 
publicada na Revista Época, em 5 de setembro de 2005.
Figura 17. Propaganda médica 
do produto Inibex®, já retirado do 
comércio, contendo a anfetamina 
anorética anfepramona mais o 
ansiolítico diazepam. Note na 
embalagem a tarja preta, alertando 
para o risco de dependência. A 
anfepramona reduz o apetite, por isso 
a moça perde peso e “finalmente se 
desinibiu”. Mas como a anfepramona 
é um estimulante, para bloquear a 
ansiedade, insônia e nervosismo que 
também produz, a ela era associada o 
ansiolítico diazepam.
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As	três	anfetaminas	anoréticas	eram	receitadas	principalmente	através	das	
fórmulas	magistrais,	 isto	 é,	 em	 lugar	 de	 receitar	 o	 produto	 comercial	 já	
pronto,	registrado®,	o	médico	escrevia	em	uma	fórmula	vários	componen-
tes,	visando	à	perda	de	peso	do	paciente,	entre	os	quais	uma	anfetamina	
anorética	(Nappo	e	colab.,	2010).	Finalmente	o	governo	proibiu	a	utiliza-
ção	dessas	substâncias,	em	janeiro	de	2013.
Mesmo	com	a	proibição,	permanece	acessível	no	Brasil	a	substância	sibutra-
mina,	vendida	sob	os	nomes	comerciais	de	Reductil®	e	Plenty®,	ou	ainda	re-
ceitada	em	fórmulas	(Carlini,	2011).	Recentemente,	a	sibutramina	foi	proi-
bida	na	Europa	e	nos	Estados	Unidos	pelo	fato	de	aumentar	em	até	15%	os	
casos	de	infarto	do	miocárdio	em	pacientes	obesos	com	diabetes.	No	Brasil,	
o	governo	ainda	não	decidiu	sobre	a	sua	proibição	(Casulari	e	Motta,	2011).
Coca / Cocaína / Crack / Oxi
A	cocaína,	obtida	da	planta	coca,	tem	sido	utilizada	há	séculos,	ou	mesmo	
milênios:	 inicialmente,	era	preciso	mascar	as	folhas	para	obter	a	cocaína;	
mais	tarde	essa	substância	foi	isolada	e	ficou	à	disposição	do	ser	humano	
para	ser	cheirada	ou	injetada;	finalmente	apareceu	sob	a	forma	de	crack.
As	duas	poesias	abaixo	introduzem	bem	o	leitor	nessa	droga	estimulante	
do	SNC.
Quadro 11_Reações adversas de medicamentos anorexígenos
INIBEX® | Anfepramona 75mg | Diazepam 10mg | 1 a 2 compr/dia
Cardiovasculares
• Palpitação
• Taquicardia
• Elevação PA
• Dor pré-cordial
• Arritmia
Gastrointestinais
• Xerostomia
• Paladar desagradável
• Naúsea
• Vômito
• Desconforto abdominal
• Diarreia
• Constipação
SNC
• Superestimulação
• Excitação
• Tontura
• Insônia
• Angústia
• Euforia
• Depressão
• Tremor
• Cefaleia
• Episódios psicóticos
• Convulsão
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O	Quadro 12	mostra	a	letra	de	um	samba-tango	composto	pelo	músico	
popular	brasileiro	Sinhô.	É	talvez	uma	das	melhores	aulas	sobre	a	cocaína	
(“esse sal ruidoso”;	 “eu começo a beber”).	A	música	 seria	 cantada	por	uma	
mulher	das	noites	cariocas	na	década	de	1920-30	e	apresenta,	em	três	fases,	
a	caminhada	de	um	usuário	crônico	da	droga:
I	-	os	efeitos	“positivos”,	e	já	apontando	para	uma	dependência;
II	-	o	domínio	total	da	cocaína	sobre	a	usuária;	o	início	do	uso	do	álcool	
como	uma	espécie	de	automedicação;
III	-	o	desenlace,	a	derrota	final,	com	a	usuária	aceitando	práticas	de	con-
duta	criminosa	e	prevendo	a	própria	morte.
Na	década	de	1920-30	houve,	no	Rio	de	Janeiro,	um	modismo	de	uso	de	
cocaína,	muito	alardeado	em	tons	dramáticos	pela	imprensa;	na	cidade	de	
São	Paulo,	quadro	semelhante	teria	ocorrido	na	década	anterior.
Quadro 12_ A Cocaína: Composição de Sinhô (1888-1930)
I
Só um vício me traz
Cabisbaixa me faz
Reduz-me a pequenina
Quando não tenho à mão
A forte cocaína	
Quando junto de mim
Ingerida em porção
Sinto sã sensação
Alivia-me as dores
Neste meu coração	
II
Sinto tal comoção
Que não sei explicar
A minha sensação
Louca chego a ficar
Quando sinto faltar	
Esse sal ruidoso
Que a mim só traz gozo
Somente de olhar
E para esquecer
Eu começo a beber	
Refrão
Ai, ai, és a gota orvalina
Só tu és minha vida
Só tu ó cocaína	
Ai, ai, mais que flor purpurina
É o vício arrogante
De tomar cocaína	
III
Quando estou cabisbaixa
Chorando sentida
Meio entristecida
É que o vício da vida
Torna a alma perdida	
Sou capaz de roubar
Mesmo estrangular
Para o vício afogar
Neste tóxico bravo
Que me há de findar
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Depois,	ao	que	parece,	a	cocaína	caiu	de	moda,	segundo	o	próprio	governo	
brasileiro,	ao	afirmar	que	ela	não	era	consumida	aqui,	mas	seria	apenas	rota	
de	passagem	para	o	exterior.
Quase	um	século	mais	tarde,	o	Brasil	enfrenta	uma	situação	semelhante,	
qual	seja,	o	consumo	de	crack,	o	quase	pânico	da	população	e	as	notícias	as-
sustadoras	veiculadas	pela	imprensa	(Nappo	et	al,	2010).	Entretanto,	mes-
mo	com	a	pedra	de	crack	sendo	considerada	mais	perigosa	do	que	o	“sal	
ruidoso”,	existem	pessoas	que	se	livraram	da	mesma,	conforme	os	dizeres	
de	uma	jovem	de	23	anos	que	abandonou	o	crack	após	dez	meses	de	uso	
contínuo	(Quadro 13)	(Nappo,	1996).	O	número	de	ex-usuários	de	crack	
de	São	Paulo	foi	de	47%	(Dias	et	al,	2011).
Jornal Rio-Jornal, de 26 de dezembro de 1919, do Rio de Janeiro 
(Almeida):
“Não há meios, ao que parece, de se pôr um paradeiro ao criminoso e 
clandestino comércio de cocaína. Se houvesse leis severas com certeza já 
se teria exterminado essa praga de vendedores ambulantes de cloridrato 
de cocaína, dentre o mulherio de vida fácil. Devido à impunidade, esses 
sujeitos de valise na mão oferecem publicamente pequenos vidros de um 
grama, escolhendo para centro de suas operações os “bars” à noite, onde 
as “demi-mondaines” se reúnem. Durante o dia mesmo são vistos nas 
ruas a oferecerem a sua venenosa mercadoria, de porta em porta, com 
a mesma calma como se vendessem a coisa mais honesta deste mundo”.
Estado de São Paulo, em 31 de julho de 1914, afirmava (Almeida):
“Há hoje na nossa cidade muito filho de família cujo grande prazer é 
tomar cocaína e deixar-se arrastar até aos declives mais perigosos desse 
vício. Quando numa hora lúcida atentam na extrema aventura em que se 
lançaram é tarde para um recuo”.
Quadro 13_Poesia de M.G.S. – Usuária de cocaína intravenosa durante três anos e 
posteriormente de crack durante dez meses (Nappo, 1996)
Pra Você (Crack)
Minha vida sou eu, não você
Sou eterna, enquanto és temporário.
Já se dissipou a força que você tinha em minha vida.
Porque agora e sempre me concentrarei
em ser eu mesma, sem necessidade
de entorpecer minha realidade com
a sombra que é sua força.
Sombras são apenas sombras
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É	possível	imaginar	que	houve	diferenças	para	explicar	o	fracasso	e	o	sucesso,	
mesmo	 separados	por	quase	um	século.	A	personagem	do	Sinhô	era	uma	
prostituta,	enquanto	que	a	moça	do	século	XXI	estaria	inserida	na	sociedade,	
escrevia	 bem	 e	 teria	 a	 solidariedade	 de	 terceiros;	 enfim,	 “ombros	 amigos”	
lhe	teriam	dado	apoio.	E	vários	trabalhos	científicos	desenvolvidos	em	nosso	
meio	confirmam	a	existência	de	um	número	razoável	de	ex-usuários	de	crack.
Até	pelo	contrário,	trabalhos	do	CEBRID	financiados	pela	SENAD	(Se-
cretaria	Nacional	de	Políticas	sobre	Drogas)	mostram	que	em	2004/	2010	
o	número	de	pessoas	que	experimentaram	o	crack	é	realmente	pequeno,	
conforme	pode	ser	visto	no	Quadro 14.	E	isso	é	importante,	pois	em	casos	
de	epidemia	a	conduta	do	poder	público	seria	dar	ênfase	e	prioridade	ao	
tratamento	do	grande	número	de	casos	já	existentes.	No	caso	de	o	crack	ser	
ainda	uma	droga	das	“tragédias	individuais”	(“jovem	mata	avó	sob	influên-
cia	do	crack”),	em	poucos	casos,	embora	chocantes,	a	atenção	governamen-
tal	deveria	ser	dirigida	prioritariamente	à	prevenção/educação	preventiva.
Por outro lado, a controvérsia sobre a existência de uma epidemia de 
crack continua aberta. Na realidade, não existem trabalhos aceitáveis 
do ponto de vista metodológico que comprovem essa afirmativa 
(Nappo et al, 2013).
Quadro 14_Uso de crack por estudantes em dois
levantamentos epidemiológicos realizados
pelo CEBRID (2004 e 2010) em 27 capitais
Porcentagem de alunos relatando
Uso na vida Uso frequente
2004 2010 2004 2010
Curitiba 1,2 0,2* 0,1 0,0
João Pessoa 2,6 0,5* 0,1 0,1
Porto Alegre 1,5 0,7* 0,1 0,1
Macapá 0,2 1,7* 0,0 0,0
São Luiz 0,5 1,2* 0,0 0,0
Teresina 0,7 1,7* 0,1 0,1
Demais Capitais Sem alterações significantes
Brasil 0,7 0,7 0,1 0,1
* 
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Outro	aspecto	relevante	na	música	do	Sinhô	é	a	afirmativa	do	“sal	ruidoso”.	
Sabe-se	que	a	cocaína	pode	existir	sob	duas	formas	químicas:	como	base	
ou	como	sal.	A	cocaína	propriamente	dita	é	uma	base,	ou	álcali,	e	pode	
“combinar-se”	com	um	ácido-	no	caso,	o	ácido	clorídrico	-	originando	um	
sal,	o	cloridrato	de	cocaína,	popularmente	chamado	de	farinha	ou	pó.	Às	
vezes,	as	pessoas	adicionam	suco	de	limão	(que	contém	ácido	cítrico)	ou	
ácido	bórico	ao	crack	e	dizem	que	estão	injetando	o	crack.	Essa	afirmação	
não	é	verdadeira,	pois,	na	presença	desses	dois	ácidos,	forma-se	o	citrato	ou	
o	borato	de	cocaína,	ou	seja,	têm-se	agora	sais	solúveis	de	cocaína,	e	não	
mais	a	base	(álcali).
A	merla	é	também	a	cocaína	sob	a	forma	básica	obtida	nas	primeiras	fases	de	
sua	extração	das	folhas	da	planta	coca;	ela	também	é	fumada.
O	mesmo	acontece	com	o	oxi,	obtido	utilizando-se	substâncias	grosseiras	
e	impuras	na	primeira	fase	de	extração	das	folhas	da	planta	coca,	como	cal	
virgem,	querosene	e	gasolina,	resultando	em	uma	cocaína	básica	bastante	
tóxica	devido	às	impurezas;	o	oxi	também	é	fumado.
As	propriedades	farmacológicas	da	cocaína	continuam	as	mesmas;	mas	sob	
a	forma	de	sal,	ela	fica	mais	solúvel	em	água,	sendo	absorvida	pela	mucosa	
nasal	(“cafungar”	a	cocaína),	ou	sendo	injetada	 iv	(“dar	um	baque”).	Ela	
não	pode	ser	fumada,	pois,	como	sal,	a	cocaína	não	se	transforma	em	va-
por	para	então	ser	absorvida	pelos	pulmões.	Já	com	a	pedra	(base)	ocorre	
exatamente	o	contrário:	ela	não	é	solúvel	em	água,	não	podendo,	portanto,	
ser	cafungada	ou	injetada;	mas	tem	baixo	ponto	de	sublimação,	podendo	
facilmente	transformar-se	em	vapor	e,	assim,	ser	fumada	(Quadro 15).
Outro	fato	citado	na	música	do	Sinhô	é	o	uso	do	álcool	-	“Eu	começo	a	
beber”.	Hoje	em	dia,	 é	muito	comum	o	uso	de	bebidas	alcoólicas,	quer	
para	diminuir	a	excitabilidade	e	ansiedade	causadas	pela	cocaína,	quer	para	
Quadro 15_Principais diferenças da cocaína sob a forma
de base (pedra) ou de sal (pó, farinha)
Característica Pedra(base)
Sal
(pó, farinha)
Física
Aspecto Sólido Pó (cristais finos)
Solubilidade em água Não Sim
Administração
Via i	v	 Não Sim
“cafungar” Não Sim
Tempo de ação
Início 5 - 10s 15 - 30s (i	v	)
Duração 10 - 15min 30 - 60min
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diminuir	 os	 efeitos	 da	 fissura,	 ou	 seja,	 os	 sinais/sintomas	 de	 abstinência	
que	ocorrem	quando	a	pessoa	interrompe	a	administração	do	crack	ou	pó.	
Entretanto,	essa	associação	aumenta	a	toxicidade	da	cocaína:	combinada	ao	
álcool,	ela	tem	um	desvio	metabólico	e	forma	uma	substância	-	a	cocaetile-
no	-	que	produz	mais	taquicardia	e	mais	hipertensão.
Os	efeitos	sentidos	pelos	usuários	de	cocaína	são	mais	ou	menos	seme-
lhantes	àqueles	descritos	para	as	drogas	estimulantes	do	SNC,	em	parti-
cular	as	anfetaminas,	e	entre	elas	a	metanfetamina	(cristal,	ice),	que	tam-
bém	pode	ser	fumada.	O	Quadro 16	mostra	os	efeitos	físicos	e	psíquicos	
que	ocorrem	nas	pessoas	sob	o	efeito	de	cocaína,	quer	sob	a	forma	de	pó	
ou	de	crack.	Esses	efeitos	podem	variar	de	intensidade	devido	à	dose	ad-
ministrada	e	à	sensibilidade	da	pessoa.
O	mecanismo	pelo	 qual	 a	 cocaína	 exerce	 seus	 efeitos	 é	 bem	 conhecido:	
ela	 consegue	 potenciar	 os	 efeitos	 de	 vários	 neurotransmissores	 cerebrais,	
principalmente	da	dopamina	e	da	norepinefrina.	Ela	 tem,	portanto,	um	
mecanismo	de	ação	semelhante	ao	das	anfetaminas,	daí	seus	efeitos	serem	
também	semelhantes,	embora	menos	duradouros.	Entretanto,	as	anfetami-
nas	não	possuem	efeito	anestésico	local	como	a	cocaína.
A	principal	diferença	entre	os	efeitos	do	crack	(fumado)	e	do	pó	(cafungado	
ou	injetado)	é	a	rapidez	e	a	intensidade	com	que	se	instalam	os	efeitos	do	
crack.	São	efeitos	de	muita	intensidade,	sendo	o	inicial	gerado	pela	primei-
ra	“pipada”	(aspiração	por	cachimbo),	chamado	de	Tween,	que	consiste	em	
uma	“onda”,	iniciada	na	barriga,	subindo	para	atingir	o	cérebro	e	causando	
sensação	 de	 som	 imaginário,	 um	 “tweeeen”,	 de	 indescritível	 intensidade,	
Quadro 16_Efeitos físicos e psíquicos, agudos e crônicos, da cocaína administrada sob a 
forma de pó ou de crack
Efeitos Agudos Crônicos
Físicos
• Midríase
• Diarreia
• Aumento de P	A	
• Boca seca
• Taquicardia
• Inapetência
• Perda de peso
• Aparência descuidada
• Hipertensão
• Dependência/
Abstinência
Psíquicos
• Insônia
• Mais segurança
• Mais confiança
• Prolixidade
• Mais alerta
• Irritabilidade
• Distúrbios auditivos 
(crack)
• Paranoia ou “noia” 
(crack)
• Irritabilidade intensa e 
constante
• Insônia persistente
• Delírios e alucinações/
Psicoses
• Dependência/
Abstinência
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mas	de	muito	pouca	duração.	A	pessoa	vai	repetindo	mais	“pipadas”, visan-
do	a	um	novo	“tween”,	mas	este	não	se	repete.	O	usuário	pode	gastar	horas	
ou	dias	nessa	tentativa,	até	esgotar	toda	a	droga	e	o	dinheiro	que	possuía.
A	dependência	de	cocaína	pelos	usuários	crônicos	é	bem	conhecida	e	defi-
nida	academicamente,	como	visto	no	Capítulo	3	deste	módulo	2.	Mas,	por	
outro	lado,	os	que	fumam	o	crack	e	aqueles	que	usam	o	pó	por	via	endo-
venosa	(baque)	têm	também	claro	que	são	dependentes,	tendo	definições	
próprias,	conforme	pode	ser	visto	no	Quadro 17 (Nappo	et	al.,	2003).
Finalmente,	sabe-se	que	a	cocaína	em	doses	elevadas,	tanto	sob	a	forma	de	
sal	(cloridrato),	quando	cafungada	ou	injetada,	ou	quando	fumada	(base),	
pode	causar	a	chamada	morte	por	overdose.	As	principais	causas	dessas	mor-
tes	são	consequência	do	grande	aumento	da	temperatura	corporal,	convul-
sões	contínuas	e	generalizadas,	fibrilação	ventricular	e	parada	respiratória.
Por	outro	lado,	o	mascar	da	folha	de	coca	e	a	produção	de	produtos	para	a	
saúde	à	base	das	folhas	são	considerados	perfeitamente	normais	em	países	
andinos,	entre	os	quais	o	Peru,	conforme	mostra	a	Figura 18.
Na	realidade,	pela	cultura	local,	herdada	dos	incas,	esses	usos	são	conside-
rados	salutares	e	até	benéficos	para	a	saúde,	não	tendo	nada	a	ver	com	o	uso	
da	cocaína	sob	a	forma	de	sal	ou	base.	Sabe-se	que	a	absorção	de	cocaína	
com	o	mascar	das	 folhas	 é	mais	 lenta,	quando	comparada	às	doses	bem	
maiores	recebidas	por	cafungar	o	pó	ou	fumar	o	crack.
Quadro 17_ Definição de dependência por alguns usuários de crack ou de “baque”
•	 “A droga faz parte de sua vida. Ela te comanda, te domina.”
•	 “E quando a gente não usa mais a droga: é ela que nos usa. Ela decide 
por nós.”
•	 “É quando a droga é necessária para qualquer coisa; passa-se a 
depender dela, ela é o centro de tudo.”
•	 “Dependência é querer parar e não conseguir.”
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Figura 18. Produtos comerciais de venda livre 
no Peru. Em cima, um xarope feito à base de 
folhas de coca com várias indicações de uso. Na 
parte inferior, invólucro de um sachê (saquinho) 
contendo folhas de coca triturada para feitura 
de um chá. Ambos os produtos são aprovados 
pelo governo peruano. 
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Drogas de efeitos mistos
Algumas	drogas	utilizadas	pelas	pessoas	têm	efeitos	mistos,	não	podendo,	
por	isso,	ser	classificadas	como	perturbadoras,	estimulantes	ou	depressoras	
de	atividades	do	SNC.	Na	realidade,	elas	produzem	efeitos	que	variam	den-
tro	desses	grupos,	despendendo	da	dose,	momento,	circunstâncias	em	que	
são	tomadas	e	do	próprio	indivíduo.
Álcool e Alcoolismo
O	etanol	ou	álcool	etílico	é	uma	substância	que	se	forma	espontaneamente	
na	natureza,	como	resultado	da	fermentação	dos	açúcares.	Como	o	ser	hu-
mano	descobriu	sua	propriedade?	Certamente	por	acaso,	há	muitos	milha-
res	de	anos!	Mark	Keller,	possivelmente	o	maior	pesquisador	americano	do	
álcool	no	século	XX,	assim	descreve	essa	descoberta,	de	forma	fantasiosa,	
mas	possivelmente	próxima	do	que	realmente	aconteceu:
[...]	Por	acaso,	ou	mesmo	de	propósito,	algumas	frutas,	
possivelmente	 uvas,	 foram	 deixadas	 por	 algum	 tempo	
em	um	vasilhame	primitivo	ou	em	algum	buraco	de	uma	
rocha.	O	sol	e	a	ação	de	´criaturas	invisíveis´	que	agora	
sabemos	 chamavam-se	 fermentos	 estragaram	 as	 frutas.	
Elas	se	transformaram	em	uma	massa	pastosa.	Mas	um	
homem	faminto	e	sedento	 ingeriu	a	massa.	Nós	pode-
mos	apenas	imaginar	o	impacto	deste	acidente	fermen-
tativo.	Não	 apenas	 a	 sua	 fome	 e	 a	 sua	 sede	 foram	 sa-
ciadas,	mas	ele	se	sentiu	inexplicavelmente	bem.	Menos	
cansado,	mais	 corajoso[...]	 Estava	 descoberto	 o	 álcool.	
(Masur,	1988;	2a	impressão,	2008)
Os	efeitos	estimulantes	acima	descritos	são	reforçadores	para	qualquer	ser	
humano:	sentir-se	bem,	menos	cansado,	mais	corajoso,	o	que	leva	à	repeti-
ção	do	seu	uso.	Pois	quem	não	gosta	de	se	sentir	eufórico,	com	diminuição	
da	autocrítica,	com	expressões	afetivas	aumentadas,	desinibido,	loquaz?
Mas	muito	cedo	também	o	ser	humano	aprendeu,	por	experiência	própria,	
que	as	fases	finais	dos	efeitos	do	álcool	são	exatamente	opostas,	isto	é,	uma	
atividade	depressora	 sobre	o	cérebro,	como	falta	de	coordenação	motora	
(ataxia),	fala	desconexa	e	pastosa,	descontrole	emocional	e	sono.
Esses	efeitos	duplos	do	álcool	-	estimulação/depressão	-	são	dependentes	da	
dose,	isto	é,	quanto	mais	bebida	é	ingerida,	mais	rápida	e	intensamente	se	
instala	a	fase	de	depressão,	podendo	a	pessoa	perder	o	equilíbrio	e	ser	tomada	
de	sono	incoercível;	doses	muito	elevadas	podem	levar	ao	coma	e	à	morte.
Talvez	o	efeito	sobre	o	comportamento	sexual	seja	o	que	melhor	descreva	a	
dualidade	estimulação/depressão	do	álcool.
Mas	não	é	só	estimulação/depressão	que	o	álcool	produz.	Uma	passagem	da	
Bíblia	descreve	a	embriaguez	de	Noé:	“(...) tendo bebido vinho, embriagou-se 
e apareceu nú [sic] no meio de sua tenda”.
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Ou	seja,	em	doses	excessivas	o	álcool	leva	a	pessoa	à	embriaguez	(“fulano 
está de porre”),	 gerando	 comportamentos	 e	 posturas	 reprováveis,	 como	
cair	ao	solo,	urinar-se,	ter	acessos	de	agressividade	ou	choro,	dizer	pala-
vrões,	etc.
Outro	exemplo	da	dualidade	de	efeitos	do	álcool	refere-se	aos	sintomas	car-
diovasculares	e	ao	possível	efeito	cancerígeno.	De	fato,	existem	evidências	
de	que	doses	moderadas	de	álcool	protegem	o	nosso	coração	e	vasos	sanguí-
neos,	mas,	ao	mesmo	tempo,	aumentam	a	possibilidade	de	aparecimento	
de	câncer	no	fígado	e	tubo	digestivo.
Por	outro	lado,	o	álcool	produz	nítidos	efeitos	deletérios,	principalmente	
pelo	seu	uso	crônico:
•	 náuseas,	enjoo	e	vômito,	gastrite,	perturbações	 intestinais,	 fraqueza,	
inapetência;
•	 doenças	como	a	esteatose,	hepatite,	cirrose	hepática,	úlcera	gastroduo-
denal,	pancreatite,	hipertensão,	polineurite	(caracterizada	por	formi-
gamento,	dor	e	câimbras	nas	pernas);
•	 perturbações	psíquicas	e	de	ordem	social,	como	desajuste	familiar,	in-
constância	no	trabalho,	gerando	baixa	produtividade,	ciúme	patológi-
co,	instabilidade	emocional,	desestruturação	da	personalidade,	perda	
da	autoestima	e	até	demenciação.
Nesse	momento,	é	oportuno	descrever	a	figura	daquele	bêbado	que	todos	
conhecem,	seja	de	pessoa	do	próprio	círculo	de	relações	(até	parente)	ou	
alguém	da	rua.	Sempre	um	triste	e	deprimente	espetáculo,	mas	que	deve	
despertar	em	todos	um	sentimento	de	solidariedade,	pois	se	trata	de	ser	
humano	vítima	de	uma	doença,	de	acordo	com	a	Organização	Mundial	
da	Saúde.
Há	ainda	a	considerar	que,	em	casos	de	gravidez,	o	álcool	que	a	gestante	
bebe	 chega	 até	 ao	 feto,	pois	não	 é	 retido	pela	placenta.	E	 a	 criança	que	
nasce,	 vítima	do	álcool	durante	 a	gestação,	 apresenta	 a	Síndrome Alco-
ólica Fetal,	quando	o	recém-
-nascido	dorme	e	mama	pou-
co,	pode	apresentar	tremores	e	
irritação.	Nos	 primeiros	 anos	
de	 vida,	 apresenta	 aspectos	
característicos	na	face	(ver	Fi-
gura 20,	na	página	 seguinte)	
e	 pode	mais	 tarde	 apresentar	
alguns	 problemas	 físicos	 e	
mentais.
E,	para	terminar	o	rol	de	des-
graças	que	o	uso	crônico	do	ál-
cool	pode	apresentar,	a	pessoa	
Figura 20. Desenho esquemático dos sinais faciais de um menino com a Síndrome Alcoólica Fetal
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que	bebe	excessivamente	ao	longo	do	tempo	pode	desenvolver	um	estado	de	
dependência	do	álcool,	uma	doença	propriamente	dita:	o alcoolismo.
A	síndrome	de	dependência	do	álcool,	ou	alcoolismo,	é	caracterizada	por	
vários	fatores,	tais	como	forte	compulsão	para	beber,	independentemente	
do	momento	ou	da	situação;	perda	do	controle	sobre	o	próprio	beber;	de-
senvolvimento	de	tolerância	(isto	é,	o	organismo	precisa	de	doses	maiores	
para	sentir	os	mesmos	efeitos);	um	estado	de	dependência	física;	e	o	apare-
cimento	de	uma	síndrome	de	abstinência	8-10	horas	após	a	última	ingestão	
da	bebida	alcoólica.
Existem	 várias	 escalas	 para	 diagnosticar	 a	 dependência	 do	 álcool,	 sendo	
uma	das	mais	conhecidas	a	da	Associação	Psiquiátrica	Americana,	chamada	
de	DSM-IV,	que	consiste	em	sete	perguntas	para	inferir	a	presença	da	do-
ença:	1	-	tolerância;	2	-	abstinência;	3	-	consumo	exagerado	incontrolável;	
4	-	desejo/esforços	malsucedidos	de	controlar	o	uso;	5	-	muito	tempo	gasto	
para	obtenção	de	bebidas*;	6	 -	atividades	 sociais,	ocupacionais	ou	recre-
ativas	abandonadas	ou	reduzidas;	7	-	continua	o	uso	apesar	de	saber	dos	
prejuízos	já	causados	pelo	beber.
O	número	de	pessoas	com	alcoolismo	no	Brasil	é	assustadoramente	gran-
de,	embora	não	diferente	de	muitos	outros	países.	Segundo	levantamento	
domiciliar	(household survey)	do	CEBRID	em	2005,	13,6%	da	população	
brasileira	são	dependentes,	dado	muito	acima	das	demais	drogas	psicotró-
picas.	Esse	 valor	permanece	 constante	 com	variações	 entre	10%	a	15%,	
dependendo	do	método	utilizado	e	do	ano.	De	qualquer	maneira,	20	a	30	
milhões	de	brasileiros	apresentam	essa	doença,	que	traz	consigo	o	já	conhe-
cido	e	imenso	cortejo	de	desgraças.
Mas,	se	o	álcool	causa	tantas	misérias,	por	que	as	pessoas	bebem?	Ou,	então,	
a	pergunta	que	às	vezes	nos	fazemos	é:	estarei	bebendo	demais?
Bebe-se	por	muitas	razões,	dependendo	da	cultura,	situações	sociais,	idade,	
sexo,	etc.	O	beber	em	quantidade	“adequada”	traz	prazer	e	alegria	para	a	
grande	maioria	das	pessoas.	Sobretudo	para	as	pessoas	mais	jovens,	o	be-
ber,	pelo	menos	inicialmente,	está	ligado	ao	estado	de	“ficar	mais	alegre”,	
prolixo,	desinibido,	 ter	melhor	 contactuação	 social;	 enfim,	o	 jovem	 tem	
no	álcool	uma “muleta”	que	o	ajuda	a	apresentar	melhor	desempenho	na	
sociedade.	Já	quando	maduro,	ou	na	velhice,	a	pessoa	pode	beber	devido	
ao	efeito	do	álcool	de	aplainar	as	dificuldades,	facilitar	o	enfrentamento	dos	
problemas	e	sentir-se	menos	preocupada	e	tensa;	ao	contrário,	o	álcool	a	
deixaria	mais	relaxada	e	descontraída,	tornando	a	existência	(o	viver	diário)	
suportável	e	até	agradável.	Basta	pensar	num	chefe	de	família	que	chega	a	
casa	tenso	e	irritado,	batendo	a	porta	e	chutando	o	cachorro,	não	prestando	
atenção	ao	filho;	dirige-se	diretamente	ao	bar,	toma	1-2	doses	de	uísque.	
*Nota: nos EUA é bem 
mais difícil beber ou 
comprar bebidas nos 
ambientes públicos do que 
no Brasil
Inicialmente, é importante frisar que o álcool é a droga psicotrópica mais 
consumida no mundo, deixando a maconha bem atrás num segundo lugar.
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Dez	minutos	depois,	relaxado	e	alegre,	começa	a	interagir	com	o	filho	(e	
este	pode	até	pensar	que	o	pai	 tomou	algo	 formidável,	pois	ficou	 feliz	e	
sorridente,	o	que	representa	um	mau	exemplo	de	comportamento).
Beber	moderadamente,	ou	“socialmente”,	corresponde	a	uma	ingestão	di-
ária	de	álcool	não	superior	a	1-2	doses,	o	que	não	implica,	para	a	grande	
maioria	das	pessoas,	em	riscos	para	a	saúde	física	e	mental,	podendo	até	ser	
benéfica	para	o	coração	e	a	pressão	arterial.	Naturalmente,	o	número	de	
doses	pode	variar,	de	acordo	com	o	peso,	a	idade	e	o	gênero	(homem	ou	
mulher),	mas	é	aconselhável	não	ultrapassar	o	limite	acima.
Uma	pessoa	pode	também	beber	não	apenas	para	ter	maior	satisfação	com	
as	coisas	ou	para	diminuir	as	pressões	diárias,	mas	porque,	sendo	já	usuário	
crônico	dependente	do	álcool,	tem	necessidade	de	ingerir	álcool	a	cada	6-8	
horas	para	evitar	a	desagradável	síndrome	de	náusea/vômito,	inquietação	
intensa,	 câimbras,	 sudoração,	 problemas	 intestinais,	 tremores	 das	mãos,	
convulsões	e	confusão	mental	grave.
E	ainda	existem	aqueles	que	são	muito	sensíveis	ao	álcool	por	um	problema	
genético;	para	estes,	a	abstinência	seria	a	melhor	conduta	a	ser	seguida.
Inalantes - Solventes
Definições
Solventes	são	substâncias	que	podem	dissolver	outras.	Por	exemplo,	a	água	
é	um	solvente,	dado	que	ela	é	capaz	de	dissolver	uma	enorme	quantidade	
de	outras	substâncias.
Inalantes	 são	solventes	 líquidos	que	 facilmente	 se	 transformam	em	gás	e	
que	podem	ser	inalados	(cheirados)	e,	portanto,	introduzidos	no	organis-
mo	através	do	nariz	ou	da	boca.
A	água	não	se	transforma	em	gás,	e	seu	vapor	se	forma	à	temperatura	de	
100Co;	portanto,	não	é	passível	de	 inalação.	Por	outro	 lado,	muitos	 sol-
ventes	são	altamente	voláteis	(éter,	clorofórmio,	acetona,	cloreto	de	etila,	
tolueno,	n-hexano,	etc.),	isto	é,	adquirem	o	estado	de	vapor	a	baixas	tem-
peraturas	e	podem	ser	 facilmente	 inalados.	Esses	 inalantes	 são	altamente	
inflamáveis	e	fazem	parte	de	muitos	itens	caseiros	ou	da	vida	diária,	como	
esmaltes,	tintas,	removedores,	sprays	diversos,	cola	de	sapateiro,	etc.	Além	
destes,	existem	também	substâncias	que	são	gases	no	estado	natural,	como	
alguns	hidrocarbonetos,	 que	 são	usados	 como	fluido	de	 isqueiro,	 gás	de	
cozinha,	de	geladeira,	etc.	Todas	essas	substâncias	podem	ser	usadas	inten-
cionalmente	por	determinadas	pessoas.
Além	desses,	dois	produtos	artesanais	são	muito	comuns	no	Brasil:	o	lança-
-perfume	e	o	cheirinho	da	loló,	ou	cherobim,	ou	apenas	bim.	O	lança-per-
fume	é,	tradicionalmente,	composto	de	cloreto	de	etila	aromatizado	com	
água	de	colônia;	mas	às	vezes	o	cloreto	de	etila	é	substituído	por	acetona	
+	éter.	O	cheirinho	da	loló	é	uma	mistura,	em	porções	variáveis,	de	cloro-
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fórmio	e	éter	etílico.	Algumas	vezes,	formas	derivadas	são	encontradas,	nas	
quais	se	substitui	o	clorofórmio	pela	acetona.
Histórico das Razões de Uso
Existem	situações	que	parecem	facilitar	o	uso	de	inalantes,	possibilitando	
ao	usuário	aliviar	tensões,	situações	estressantes	e	momentos	insuportá-
veis.	 Nesses	 casos,	 aos	 solventes	 não	 podem	 ser	 atribuídos	 poderes	 de	
expandir	a	mente,	melhorar	a	percepção	e	exaltar	a	sensualidade,	como	
no	caso	de	várias	outras	drogas	de	abuso.	Abaixo,	são	apresentados	quatro	
casos	que	descrevem	situações	de	angústia/medo/desesperança,	nas	quais	
os	solventes	foram	usados.
A	Figura 20	mostra	um	mora-
dor	de	 rua	no	Rio	de	 Janeiro,	
cheirando	 solvente	 através	 de	
uma	 garrafa;	 com	 certeza	 um	
ser	 humano	 vivendo	 situações	
de	exclusão	e	privação.
A	 Figura 21	 é	 um	 desenho	
caricato,	de	jornal	inglês,	pu-
blicado	em	1847,	mostrando	
um	 cidadão	 cheirando	 éter	
com	o	evidente	propósito	de	
desligar-se	 de	 uma	 situação	
muito	 estressante,	 ou	 seja,	 a	
esposa	nervosa	que	lhe	passa-
va	um	“pito”.
Mas	 talvez	 o	 mais	 dramático	
uso	 de	 inalantes	 por	 crianças	
em	situação	de	privação	social/familiar/abandono	tenha	sido	o	descrito	na	
primeira	metade	do	 século	XX	nos	Estado	Unidos,	 com	crianças	 índias.	
No	fim	do	século	XIX,	o	Escritório	de	Assuntos	Índios	(Bureau of Indian 
Affairs)	americano	criou	um	programa	de	77	escolas	e	18	dormitórios,	ori-
ginalmente	visando	“separar a criança de sua reserva e de sua família, retirá-la 
de seus valores culturais e costumes, e prepará-la para que nunca mais voltasse 
ao seu povo”.	“As	crianças	foram	deliberadamente	enviadas	muito	distantes	
de	seus	lares,	receberam	nomes	ingleses	e	foram	proibidas	de	falarem	suas	
próprias	línguas”	(Schottstaedt	and	Bjork,	1977).
A	horrorosa	situação	foi	denunciada	em	1966,	mas,	mesmo	modificada,	
permaneceu	 em	vigência	pelo	menos	 até	1973.	O	comportamento	das	
crianças:	 usavam	 solventes	 obtidos	 de	 lojas	 de	 uma	 cidade	 vizinha,	 ou	
cheiravam	gás	dos	bicos	de	salas	de	aulas	práticas,	ou	gás	de	cozinha,	ou	
cheiravam	a	gasolina	dos	tanques	dos	carros	e	tratores;	impedidos	de	tudo	
isso,	em	duplas	enrolavam	e	apertavam	toalhas	ao	redor	do	pescoço,	até	
o	desmaio.
Figura 20. Foto 
publicada em jornal, 
na década de 1990. A 
legenda descreve o 
caso de um morador 
de rua menor de 
idade. A cola de 
sapateiro cheirada 
contém, geralmente, 
os solventes tolueno 
ou n-hexano.
Figura 21. Caricatura publicada na Inglaterra, em 1847, 
tendo por título “Os efeitos formidáveis do éter em um 
caso de esposa repreendedora”. 
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O	programa	foi	finalmente	extinto	e	providências	foram	tomadas	para	sa-
nar	o	mal	causado.	Em	decorrência	disso,	predominou	a	percepção	de	que	
cheirar	inalantes	e	adotar	outros	comportamentos	anormais	seriam	conse-
quências	do	estresse	emocional	resultante	de	múltiplas	privações	às	quais	as	
crianças	foram	submetidas.
Situações	de	privação	de	bens	materiais	e,	principalmente,	de	solidariedade	
e	afeto	ocorrem	em	vários	segmentos	sociais,	sendo	praticamente	evidentes	
em	crianças	vivendo	em	situação	de	rua,	como	acontece	nas	cidades	brasi-
leiras	e	de	outros	países.
No	Brasil,	em	passado	recente	que	remonta	à	década	de	1980,	30-50%	das	
crianças	morando	nas	ruas	cheiravam	solventes	diariamente	(Carlini-Cotrim	
et	al,	1980;	1989).
Mais	recentemente,	2807	crianças	em	situação	de	rua	foram	entrevistadas	
nas	27	capitais	brasileiras.	Constatou-se	que	16,3%	delas	utilizavam	sol-
ventes	diariamente;	mas,	ao	se	considerar	dentre	as	2807	crianças	apenas	
aquelas	que	nem	sequer	moravam	com	a	família	(num	total	de	845),	o	con-
sumo	de	solventes	foi	relatado	por	72,5%	destas	(Noto	et	al,	2003).	Pelo	
menos	em	relação	às	crianças	de	rua,	a	situação	de	uso	de	solventes	parece	
não	ter	mudado	ao	longo	dos	últimos	30	anos.
Por	outro	lado,	esses	dados	mostram	que	mesmo	nas	populações	de	bai-
xa	renda	existem	diferenças	entre	os	diversos	segmentos	populacionais,	de	
modo	que	o	consumo	de	drogas	é	tanto	mais	acentuado	quanto	maiores	
forem	os	níveis	de	carência	de	um	determinado	subgrupo;	assim,	estudan-
tes	de	baixa	renda,	embora	apresentem	índices	preocupantes	de	consumo,	
usam	menos	drogas	do	que	os	menores	internados	por	distúrbios	de	con-
duta;	estes,	por	sua	vez,	apresentam	níveis	de	consumo	muito	inferiores	aos	
encontrados	entre	os	meninos	de	rua	(Carlini-Cotrim,	1989).
A	deficiência	ou	ausência	de	relações	familiares	estruturadas	e	o	subem-
prego	são	alguns	dos	principais	aspectos	que	caracterizam	esses	segmen-
tos	populacionais	e	estão	intimamente	associados	com	o	uso	elevado	de	
drogas	psicotrópicas.
O	fenômeno	do	uso	de	inalantes	não	é	restrito	ao	nosso	país.	Em	diferentes	
épocas,	 elevado	 consumo	 tem	 sido	 descrito	 entre	menores	 infratores	 da	
Escócia,	evadidos	das	escolas	do	Canadá	e	México,	descendentes	dos	mexi-
canos	(“chicanos”)	nos	EUA,	etc.;	trata-se	de	menores	vivendo	também	em	
situações	de	privação	naqueles	países,	talvez	até	de	maneira	tão	dramática	
como	as	crianças	de	nossas	favelas.
Em síntese, crianças e adolescentes provenientes das classes sociais 
economicamente marginalizadas, desprovidas de afeto e amor, 
podem ser considerados como importantes grupos de risco para o 
uso abusivo dessas substâncias.
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Recentemente,	foi	realizado	o	VI	Levantamento	Nacional	de	Consumo	de	
Drogas	por	Estudantes	do	Ensino	Fundamental	e	Médio	das	27	Capitais	
Brasileiras:	8,7%	declararam	já	ter	usado	solventes	pelo	menos	uma	vez	na	
vida	(quarta	posição	entre	16	drogas	pesquisadas);	isso	significa	que	muitos	
pequenos	brasileiros	já	tiveram	contato	com	solventes;	e,	mais	importante,	
3,4%	dos	estudantes	de	10-12	anos	estavam	entre	os	 respondentes.	Sur-
preendentemente,	o	uso	foi	maior	pelos	alunos	das	escolas	privadas	do	que	
pelos	das	escolas	públicas,	sendo	levados	em	consideração	tanto	o	gênero	
(masculino/feminino)	 como	 as	 diferentes	 faixas	 etárias	 dos	 respondentes	
(Carlini	et	al	2010).
Esses	dados,	aparentemente	contraditórios	com	o	que	foi	dito	acima,	su-
gerem	a	necessidade	de	uma	análise	mais	detalhada	sobre	a	influência	não	
só	dos	fatores	socioeconômicos,	mas	também	dos	psicológicos,	de	modo	a	
identificarmos	possíveis	outros	fatores	responsáveis	pelo	seu	uso.
Alguns	desses	fatores	estão	identificados,	conforme	segue	abaixo,	de	acordo	
com	alguns	trabalhos:
•	 entre	os	estudantes	que	trabalham	fora	de	casa	(inseridos	no	mercado),	
51,5%	tiveram	contato	com	inalantes,	contra	32,6%	dos	estudantes	
que	não	trabalham.	Ou	seja,	trabalhar	fora	de	casa	parece	aumentar	a	
possibilidade	de	uso	dos	inalantes;
•	 o	fato	de	o	pai	ou	a	mãe	“beber	demais”	aumenta	a	porcentagem	dos	
estudantes	que	podem	usar	inalantes;
•	 reprovações	 e	 consequente	defasagem	 série/idade	 estão	 relacionados	
com	maior	uso	de	inalantes,	embora	nesse	caso	seja	difícil	saber	se	o	
uso	é	consequência	ou	causa	do	mau	desempenho	escolar;
Os	estudantes	também	alegaram	razões	para	optarem	por	usar	os	inalantes,	
conforme	segue	abaixo:
•	 início	rápido	do	efeito	–	estes	se	iniciam	poucos	minutos	após	a	ina-
lação;
•	 muito	fácil	administração;
•	 baixo	custo;
•	 facilidade	de	obtenção	nos	lares	(esmalte,	acetona,	éter,	tíner,	etc.);
O uso mais intenso e frequente de solventes nessas populações não deve 
ser devido a características intrínsecas à própria pobreza, mas sim como 
“sintoma de um estresse emocional provocado por carências generalizadas” 
(Schottstaedt and Bjork, 1997).
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•	 efeitos	agradáveis:	desinibição,	euforia	com	certa	tontura	e	sensação	
de	cabeça	leve;
•	 surgimento	de	delírios	e	alucinações.
Efeitos Produzidos pelos Inalantes
Como	classificar	os	seguintes	efeitos?
•	 “eu	cheiro	para	ver	estrelinhas	na	Praça	da	Sé”	(local	público	em	São	
Paulo);
•	 “Porque	me	faz	lembrar	a	minha	mãe”;
•	 “Assim	eu	vejo	Nossa	Senhora”.
Essas	são	afirmativas	de	crianças	de	rua	da	cidade	de	São	Paulo	e,	com	cer-
teza,	são	efeitos	modulados	muito	mais	por	fatores	ambientais,	ou	ausência	
dos	mesmos,	do	que	pela	própria	ação	farmacológica	dos	inalantes.	De	fato,	
a	inalação	aguda	de	solventes	produz	no	ser	humano,	dependendo	da	dose,	
efeitos	que	podem	ser	divididos	em	quatro	etapas	(Carlini	e	colab.,	1988):
Primeira fase – excitação ou indução:	 com	 sintomas	procurados,	 tais	
como	euforia,	excitação,	exaltação,	 tonturas,	perturbações	auditivas	e	
visuais.	Podem	também	ocorrer	sintomas	não	desejados,	como	náusea,	
espirros,	tosse,	salivação,	fotofobia	e	rubor	na	face;
Segunda fase – depressão inicial do SNC:	 como	 confusão,	 desorien-
tação,	obnubilação,	perda	do	autocontrole,	visão	embaçada,	diplopia,	
cólicas	abdominais,	dor	de	cabeça	e	palidez;
Terceira fase – depressão média do SNC:	como	redução	acentuada	do	
alerta,	incoordenação	motora,	ataxia,	fala	pastosa,	reflexos	deprimidos	
e	nistagmo;
Quarta fase – depressão profunda ou tardia:	depressão	acentuada,	che-
gando	até	a	inconsciência,	acompanhada	de	sonhos	bizarros,	podendo	
ocorrer	convulsões	epileptiformes	e	alterações	no	EEG.
Há	também	vários	relatos	de	alucinações	com	uso	agudo	e	crônico.
Segundo	alguns	autores,	a	principal	diferença	entre	a	intoxicação	aguda	por	
álcool	e	solventes	está	no	fato	de	que	na	última	podem	ocorrer	alucinações.
Por	outro	lado,	existem	casos	bem	descritos	de	inalação	crônica,	involun-
tária,	principalmente	por	operários	que	trabalhavam	com	solventes	indus-
triais,	inspirando	doses	pequenas	diárias,	por	longos	períodos.	Mais	rara-
mente	 podem	 ocorrer	 casos	 de	 inalação	 crônica	 voluntária,	 o	 que	 pode	
levar	à	mesma	sintomatologia,	conforme	mostra	o	Quadro 18.
141PREVINA - Prevenção ao Uso Indevido de Drogas
sociedade e uso de drogas módulo 2
A	Figura 22	mostra	um	rato	paralítico	
das	patas	traseiras	após	exposição	crôni-
ca	a	um	inalante.
A	toxicologia	dos	inalantes	é	bem	conhecida	e,	em	casos	extremos,	chega	a	
causar	morte.	Por	exemplo,	em	um	levantamento	feito	no	Instituto	Médico	
Legal	de	São	Paulo,	de	1987	a	1993,	houve	86	laudos	positivos	para	inalantes.
Na	Inglaterra,	de	1971	a	1991,	 foi	atribuído	aos	 inalantes	um	total	de	
1.237	mortes.
As	causas	da	morte	podem	ser	devidas	a:
•	 sufocação:	a	pessoa	aspira	o	inalante	colocado	em	um	saco	plástico	e	
acaba	perdendo	a	consciência;
•	 aspiração	de	vômito	com	grande	diminuição	do	nível	de	consciência,	
com	morte	devido	à	obstrução	da	árvore	brônquica;
•	 arritmias	cardíacas,	algumas	vezes	gerando	enfarte	do	miocárdio;	ou-
tras,	morte.	A	ocorrência	desses	problemas	cardíacos	fica	facilitada	em	
exercício	físico.	Isso	porque	os	inalantes	têm	uma	ação	de	sensibilizar	
o	 coração	 para	 os	 efeitos	 da	 adrenalina;	 esta	 normalmente	 provoca	
taquicardia;	como	o	coração	está	muito	sensível	aos	efeitos	da	adrena-
lina,	e	os	níveis	desta	aumentam	muito	pelo	exercício	físico,	acidentes	
vasculares	fatais	podem	ocorrer.	Pode	ser	o	caso	do	aluno	que	aspira	o	
inalante	um	pouco	antes	de	ir	praticar	esporte.
Quadro 18_ Efeitos de exposição crônica aos solventes
• alterações motoras (ataxia; fraqueza das pernas e braços)
• alterações sensoriais (insensibilidade, ausência de reflexos)
• déficit de memória
• epistaxe recorrente
• rinite crônica
• ulceração nasal/bucal
• perda de concentração
• depressão
• paranoia
• halitose
• conjuntivite
• bronquite
• irritabilidade
• hostilidade
• anorexia 
Figura 22: Rato com severa fraqueza e 
paralisia das patas posteriores após 130 dias 
de inalação de solvente. 
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Esteroides Anabolizantes
“Músculo não segura bala!”	 foi	a	 resposta	dada	por	um	jovem	ao	explicar	
por	que	parou	de	usar	esteroides	para	ficar	“bombado”.	Isso	porque	essas	
substâncias	provocam	irritabilidade	e	agressividade	muito	grandes,	levando	
adeptos	a	entrarem	em	conflito	com	terceiros	(Lobo,	2002);	e	isso	era	o	que	
o	jovem	sentia.	De	fato,	o	aumento	da	agressividade	pode	vir	acompanhado	
por	uma	diminuição	da	tolerância	à	frustração	ou	a	situações	provocativas.	
Esses	efeitos	são	agravados	por	um	aumento	da	autoconfiança	e	do	senso	de	
invulnerabilidade	que	a	pessoa	passa	a	sentir.
Os	esteroides	(E)	são	substitutos	sintéticos	do	hormônio	masculino	testos-
terona,	que	aumentam	a	musculatura	esquelética	[um	efeito	anabólico	(A)]	
e	promovem	o	desenvolvimento	das	características	sexuais	masculinas	[um	
efeito	androgênico	(A)].	Por	essas	razões,	são	também	chamados	de	Esteroi-
des	Anabolizantes	Androgênicos	(EAA)	(Nappo	e	Carlini,	2003).
O	Quadro 19	mostra	quais	são	os	produtos	mais	utilizados	pelos	usuá-
rios	no	Brasil.
Quadro 19_Medicamentos anabolizantes mais utilizados no Brasil por fisiculturistas
Medicamento 
anabolizante Princípio Ativo Forma Farmacêutica
Winstrol® Estanozolol Injetável
Deca-Durabolin® Decanoato de Nandrolona Injetável
Durateston® Sais de Testosterona** Injetável
Primobolan® Acetato de Metenolona Injetável
Androxon® Undecanoato de Testosterona Oral
Hemogenin® Oximetolona Oral
Proviron® Mesterolona Injetável
Testex® Cipionato de Testosterona Injetável
*Equipoise® Undeciclinato de Boldenona Injetável
Deposteron® Cipionato de Testosterona Injetável
Anavar® Oxandrolona Oral
*Uso veterinário; **decanoato de testosterona, propionato de 
testosterona, isocoproato de testosterona e fenilpropionato de 
testosterona.
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Esses	produtos	não	são	desprovidos	de	toxicidade.	Os	usuários	queixam-se	
frequentemente	de	agressividade,	mas	outros	sintomas/sinais	são	também	
relatados,	conforme	mostra	o	Quadro 20.
Conforme	pode	ser	visto,	nervosismo,	irritação	e	agressividade	foram	rela-
tados	por	mais	de	50%	(24	citações	para	40	usuários),	tornando	essa	reação	
importante	do	ponto	de	vista	social.
Levantamentos	 epidemiológicos	 feitos	 pelo	 CEBRID	 revelam	 que,	 em	
2010,	1,4%	dos	estudantes	das	28	capitais	brasileiras	já	tinham	feito	expe-
rimentação	(uso	no	ano)	de	anabolizantes,	com	os	estudantes	das	escolas	
privadas	 (1,70%)	utilizando	mais	do	que	os	de	 escolas	públicas	 (1,3%).	
Observou-se,	ainda,	que	esse	uso	foi	muito	mais	frequente	entre	meninos	
(2,3%)	do	que	entre	meninas	(0,5%),	e	foi	detectado	mesmo	em	alunos(as)	
de	10	a	12	anos	(0,6%).
Em	levantamento	domiciliar	de	2005,	envolvendo	as	108	maiores	cidades	
brasileiras	com	mais	de	200	mil	habitantes,	o	uso	na	vida	para	os	entrevis-
tados	entre	12-65	anos	foi	de	0,9%,	atingindo	um	pico	(1,6%)	entre	os	
entrevistados	de	ambos	os	gêneros,	com	18-34	anos,	sendo	que	a	grande	
maioria	das	respostas	positivas	foi	dada	pelo	sexo	masculino.
Chama	a	atenção	nesse	levantamento	domiciliar	que	quase	a	metade	dos	
entrevistados	(homens	e	mulheres),	48,7%,	afirmaram	não	haver	dificulda-
de	em	conseguir	os	produtos	anabolizantes.
*Um mesmo usuário pode ter relatado mais de um sintoma.
Quadro 20_ Efeitos adversos relatados por 40 usuários de anabolizantes
Sintomas Número de citações*
Nervosismo/Irritação/Agressividade 24
Problemas hepáticos 8
Ginecomastia 5
Problemas cardiovasculares 5
Efeitos dermatológicos (acne, seborreia, queda de cabelo) 5
Problemas sexuais 3
Diminuição da imunidade 3
Efeitos masculinizantes em mulheres 2
Outros (tremor, fome, aumento da temperatura, etc	) 7
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Entre	os	principais	motivos	que	 levam	jovens	a	 iniciar	o	uso	dos	anabo-
lizantes	 são	 apontados	 pelos	 usuários	 a	 baixa	 autoestima,	 dificuldade	 de	
relacionamento	devido	a	um	corpo	que	consideram	inadequado,	e,	algu-
mas	 vezes,	 a	 discriminação	 que	 sofrem	por	 esses	 fatores,	 como	 ilustra	 o	
seguinte	comentário:	“Meu	corpo	era	péssimo,	gordo,	usava	calça	48.	Mi-
nha	primeira	namorada	aconteceu	só	com	meus	19	anos.	Ninguém	queria	
namorar	comigo,	era	uma	tristeza,	era	o	gordinho	da	turma.	Eu	era	assim,	
desprezado	no	último...	gordo,	mole,	aquela	coisa	de	molecada”.
O	uso	de	anabolizantes	é	iniciado	quando	na	juventude,	em	geral,	com	me-
nos	de	18	anos.	Esse	primeiro	contato	acontece	por	meio	da	academia	de	
ginástica,	do	instrutor	ou	de	amigos,	pelos	quais	toma	conhecimento	dos	
“benefícios”	dos	anabolizantes.	É	citada	a	“procura	de	um	corpo	adequado”	
como	o	motivo	do	uso.
Em	geral,	 os	 usuários	 têm	baixo	 grau	 de	 conhecimento	 sobre	 os	 efeitos	
adversos	dos	 anabolizantes	 e	 também	não	 se	 interessam	em	 saber	 algo	 a	
respeito	deles.	Não	têm	nem	mesmo	curiosidade	em	ler	a	bula	do	medi-
camento,	 parecendo	 que	 o	 desinteresse	 é	 proposital,	 principalmente	 em	
relação	às	informações	negativas.
A	frase	a	seguir	descreve	bem	esse	comportamento:
“Pouca coisa assim, nem sabia e nem queria saber, eu queria crescer”.
O	usuário	demonstra	certa	abstração	em	relação	aos	efeitos:
“Eu sabia pouca coisa, pouquíssima coisa; por exemplo, que podia dar câncer 
no fígado, aumentar a pressão arterial, insônia. Basicamente era só isso que 
eu sabia”.
As	expectativas	são	positivas	sobre	o	uso	de	anabolizantes.	Ganho	de	mas-
sa	muscular,	definição	de	formas	e	força	foram	os	objetivos	mais	citados.	
Chegam	a	ter	uma	insatisfação	contínua	com	o	corpo,	e	buscam	um	ideal	
inatingível.
“Quando eu tinha 70 quilos, queria chegar aos 80, agora eu quero chegar aos 
90. Os caras olham o braço, eu tenho 40 centímetros, mas agora quero 45”,	
declarou	um	dos	usuários.
Os	usuários	de	anabolizantes	podem	desenvolver	uma	dismorfia	corporal.	
Passam	a	ter	uma	imagem	distorcida	de	seu	corpo.	Acham-se	pequenos	e	
franzinos	quando,	na	verdade,	são	musculosos.	Há	uma	discrepância	entre	
o	que	veem	no	espelho	e	o	que	buscam	desesperadamente.
A	 característica	de	 consumo	com	fins	 estéticos	mascara	 a	possibilidade	
de	o	uso	ser	encarado	como	abuso.	O	fato	de	se	constituírem	como	dro-
gas	lícitas	gera,	também,	um	desinteresse	das	autoridades	em	coibir	seu	
uso.	 Informações	mais	 precisas	 sobre	 o	 consumo	desses	medicamentos	
deveriam	 ser	 disponibilizadas	 aos	 jovens,	 assim	 como	 alternativas	mais	
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saudáveis	 para	 alcançar	um	corpo	 adequado.	O	 estereótipo	de	homem	
musculoso	 deveria	 ter	 uma	 abordagem	 crítica	 pela	mídia,	 academias	 e	
sociedade	em	geral,	de	forma	a	alertar	sobre	as	consequências	nocivas	e	a	
preservar	a	integridade	física	e	psíquica	de	jovens	que	acreditam	ser	esse	o	
referencial	de	aceitação	na	sociedade.
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Capítulo 7. As Diferentes Políticas Públicas Relacionadas 
ao Uso de Drogas
Edmilson Lopes Júnior
Introdução
Ao	ligar	o	rádio	ou	assistir	à	TV,	ouve-se	com	frequência	o	termo	“políticas	
públicas”.	E	mesmo	sem	se	envolver	em	debates	políticos,	você	já	acompa-
nhou	alguma	discussão	sobre	o	que	os	governos,	o	legislativos	e	o	judiciário	
fazem	ou	deveriam	fazer	em	relação	a	esse	ou	àquele	 setor	da	sociedade.	
Saúde,	educação,	segurança	pública,	meio	ambiente,	ciência,	esportes	e	as	
mais	diversas	atividades	econômicas	(agricultura,	indústria,	comércio	e	ser-
viços)	são	alvos	de	ações	identificadas	como	“políticas	públicas”.
E	isso	não	apenas	no	Brasil.	É	comum	lembrar	ou	flagrar	alguém	reclaman-
do,	por	exemplo,	da	“política	pública	para	a	saúde”,	ou	ver	um	entrevistado	
na	TV	chamando	a	atenção	para	a	necessidade	da	criação	de	uma	política	
pública	específica	para	alguma	área	social.	Muitas	vezes,	sindicatos,	movi-
mentos	sociais	ou	entidades	empresariais	cobram	políticas	públicas	especí-
ficas,	como,	por	exemplo,	“política	pública	de	apoio	à	pequena	empresa”	
ou	“política	pública	para	a	juventude	rural”.	Outras	vezes,	acontecimentos	
que	causam	grande	comoção	social,	como	um	atentado	contra	a	vida	de	
uma	pessoa	muito	conhecida,	o	assassinato	de	uma	criança	ou	a	devastação	
de	uma	área	florestal,	fomentam	novas	políticas	públicas	ou	a	redefinição	
daquelas	existentes.
Os	múltiplos	aspectos	relacionados	ao	uso	de	drogas	provocam,	desde	há	
muito	tempo,	reações	emocionais.	A	própria	definição	de	uma	substância	
como	droga	é	motivo	para	grandes	disputas	políticas	e	ideológicas.	Subja-
cente	a	essas	disputas,	temos	o	confronto	de	distintas	concepções	morais,	
políticas	e	religiosas.	Nada	mais	razoável,	portanto,	que	políticas	públicas	
sejam	produzidas	com	o	objetivo	de	 responder,	por	exemplo,	às	deman-
das	pelo	controle	do	consumo	de	drogas.	Entretanto,	as	políticas	públicas,	
muito	comumente,	expressam	os	interesses	e	as	forças	políticas	em	disputa	
em	um	determinado	momento.
As políticas públicas estão no centro dos debates importantes do nosso 
tempo. 
Entender como se dá a produção dessas políticas é fundamental para 
quem deseja atuar, seja como educador ou cidadão, sobre a crucial 
questão do uso de drogas.
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Estado e Políticas Públicas
O	que	é	mesmo	política	pública,	e	como	defini-la?	Ao	digitar	o	 termo	
“política	 pública”	 em	 um	 site	 de	 buscas	 e	 analisar	 rapidamente	 os	 re-
sultados,	nota-se	que	sua	consulta	traz	quase	5	milhões	de	páginas	rela-
cionadas	 a	 esse	 capítulo,	 com	respostas	diversas	 e	 contraditórias	para	 a	
pergunta	inicial.
Uma	definição	simples,	e	já	clássica,	trata-se	da	formulação,	contida	em	
uma	obra	que	é	referência	na	área,	de	que	uma	política	pública	é	o	“Esta-
do	em	ação”	(Gobert,	Muller,	1987).
Quando	as	pessoas	falam	sobre	o	assunto,	elas	geralmente	falam	das	políti-
cas	públicas	do	governo	de	sicrano	ou	do	governo	de	beltrano.	Para	com-
plicar	um	pouco	mais,	não	é	raro	que	alguma	autoridade,	ao	comentar	essa	
ou	aquela	política,	afirme:	“Essa	não	é	política	de	governo,	é	uma	política	
de	Estado”.	Uma	estudiosa	das	políticas	sociais	brasileiras	nos	esclarece	com	
relação	a	essa	diferença	entre	Estado	e	governo:
É	 possível	 se	 considerar	 Estado	 como	 o	 conjunto	 de	
instituições	 permanentes	 –	 como	 órgãos	 legislativos,	
tribunais,	exército	e	outras	que	não	 formam	um	bloco	
monolítico	 necessariamente	 –	 que	 possibilitam	 a	 ação	
do	governo;	e	governo,	como	o	conjunto	de	programas	
e	 projetos	 que	 parte	 da	 sociedade	 (políticos,	 técnicos,	
organismos	 da	 sociedade	 civil	 e	 outros)	 propõe	 para	 a	
sociedade	como	um	todo,	configurando-se	a	orientação	
política	de	um	determinado	governo	que	assume	e	de-
sempenha	 as	 funções	 de	 Estado	 por	 um	 determinado	
período	(HÖFLING,	2001,	p.	31).
Se	a	política	pública	“é	o	Estado	em	ação”,	nem	toda	ação	estatal	é	uma	
política	pública.	Ao	se	aprofundar	mais	no	assunto,	percebe-se	que	as po-
líticas públicas pressupõem definição, elaboração, planejamento, exe-
cução, continuidade temporal, avaliação dos resultados e redefinições.	
Por	isso	mesmo,	envolvem	atores	situados	em	diversas	posições	sociais.
Em	nova	pesquisa	na	Internet,	observa-se	que	o	termo	políticas	públicas	
diz	respeito	tanto	a	uma	forma	de	ação	do	Estado	quanto	a	um	excitante	
campo	de	estudos	das	 ciências	 sociais.	Observando	mais	detidamente	os	
resultados	da	pesquisa,	é	possível	ver	que	os	textos	que	versam	sobre	políti-
cas	públicas	mencionam	momentos	distintos	e	interligados	que	vão	da	sua	
concepção	até	a	sua	avaliação.
Política	pública,	então,	seja	como	expressão	da	ação	do	Estado	ou	como	
tradução	de	um	campo	de	saber,	pressupõe	sempre	a	incorporação	de	sa-
beres	e	práticas	oriundas	de	diversas	disciplinas.	Trata-se,	portanto,	de	um	
espaço	interdisciplinar	por	excelência.
152
módulo 2  sociedade e uso de drogas
PREVINA - Prevenção ao Uso Indevido de Drogas
Essa	configuração	interdisciplinar	do	campo	das	políticas	públicas	enriquece	
a	análise	das	ações	de	governo.	Ao	tomar	como	referência	a	discussão	sobre	as	
políticas	públicas	de	segurança,	percebe-se	que	nela	estão	envolvidos	profissio-
nais	do	direito,	cientistas	políticos,	médicos,	sociólogos,	policiais	e	psicólogos,	
além	de	atores	políticos,	como	gestores	públicos,	parlamentares	e	representan-
tes	de	entidades	da	sociedade	civil.	Mas	essa	situação	não	cria	dificuldades	de	
comunicação?	Imediatamente,	sim.	Mas,	aos	poucos,	mesmo	com	as	naturais	
diferenças	de	apreensão	do	fenômeno	(derivadas	de	concepções	e	interesses	
distintos),	os	envolvidos	constroem	um	espaço	de	interlocução	comum.	Essa	
situação	facilita	a	comunicação	e	torna	os	debates	das	diversas	questões	impli-
cadas	no	debate	de	tal	política	pública	mais	facilmente	compreensíveis.
Há,	ainda,	um	conjunto	de	implicações	teóricas	subjacentes	tanto	às	for-
mulações	 quanto	 às	 análises	 das	 políticas	 públicas.	Assim	 com	os	 atores	
políticos	e	sociais	disputam	a	definição	e	o	formato	das	políticas	públicas,	
correntes	teóricas	distintas	competem,	no	mundo	acadêmico,	pela	primazia	
dos	seus	conceitos	e	técnicas	de	pesquisa	na	interpretação	de	tais	políticas.
O	campo	das	políticas	públicas	é	amplo	e	diversificado,	e	 sua	 interdisci-
plinaridade	também	fica	evidente.	Por	isso	mesmo,	não	é	possível	abordar	
todos	os	capítulos	e	questões	subjacentes	à	excitante	discussão	das	políticas	
públicas	neste	espaço.
Os	conceitos	e	noções,	assim	como	as	pessoas,	viajam	para	além	dos	seus	
habitats	e,	como	os	viajantes,	são	mudados	pelas	novas	realidades	com	as	
quais	entram	em	contato.	Às	vezes,	um	conceito	que	emergiu	em	um	con-
texto	de	uma	disciplina	específico	de	um	determinado	país,	ao	ser	transfe-
rido	para	outra	realidade,	tem	o	seu	sentido	mais	ou	menos	redefinido.	É,	
digamos	assim,	“engolido”	tanto	pelo	ambiente	político	quanto	pela	vida	
intelectual	do	seu	novo	“habitat”.	É	o	que	ocorreu	com	o	termo	“política	
pública”.	Nos	Estados	Unidos,	onde	emergiu	logo	após	a	Segunda	Guerra,	
o	termo	está	mais	relacionado	a	ações	de	governo	do	que	a	ações	de	Estado.	
No	Brasil,	como	já	vimos,	costuma-se	falar	mais	em	política	pública	como	
expressão	da	ação	do	Estado.
O texto Políticas públicas: uma revisão de literatura, escrito pela Professora 
Celina Sousa e publicado pela revista Sociologias, é uma boa iniciação à temática. 
Acesse o texto no seguinte endereço eletrônico <http://www.scielo.br/pdf/soc/
n16/a03n16.pdf>. Acesso em: 02 jul. 2014
Subjacente à ideia de política pública encontra-se a proposição de que as 
ações de governo devem ser:
a. racionalmente fundamentadas;
b. democraticamente processadas;
c. transparentes (o que inclui a prestação de contas dos seus custos 
e dos seus resultados).
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De	tudo	o	que	dissemos	anteriormente,	vale	a	pena	destacar:
1)	Política	pública	tem	como	pressuposto	a	existência	de	democracia	polí-
tica,	para	que	as	pessoas	possam	cobrar	o	enfrentamento	pelo	governo,	
ou	mais	amplamente	pelo	Estado,	de	determinados	problemas	sociais	
identificados	como	prioritários;
2)	Liberdade	política	para	a	disputa	de	ideias	sobre	quais	políticas	são	re-
almente	importantes	e	sobre	que	formatos	elas	devem	conter;
3)	Instituições	e	governos	democráticos,	que	garantam	a	transparência	na	
elaboração,	execução	e	avaliação	das	políticas	públicas;	e
4)	Os	interesses,	as	ideias	e	os	valores	são	as	bases	sobre	as	quais	os	atores	
sociais	(entidades,	partidos,	personalidades,	etc.)	alicerçam	a	mobiliza-
ção	(“ação	coletiva”)	a	favor	da	criação,	redefinição	ou	supressão	de	uma	
política	pública,	ou	contra	tal	criação,	redefinição	ou	supressão.
As	observações	anteriores	foram	feitas	com	o	objetivo	de	situar	melhor	o	
campo	das	políticas	públicas.	Nos	capítulos	seguintes,	vamos	abordar	um	
pouco	mais	o	modo	como	as	drogas	são	tratadas	por	essas	políticas.
De entorpecentes a drogas: as trilhas e atalhos do debate público
Não	é	uma	obra	do	acaso	o	fato	de	um	fenômeno	passar	a	ser	identifica-
do	como	um	problema	social.	No	caso	das	drogas,	para	analisarmos	a	sua	
transformação	em	alvo	de	políticas	públicas,	é	necessário	compreendermos	
como	foram	transformadas	em	problema	social.	O	primeiro	passo	é	anali-
sarmos	o	contexto	histórico	em	que	o	problema	“drogas”	emergiu.
O	uso	das	palavras,	você	sabe,	tem	implicações	e	consequências.	Para	citar	
um	 exemplo:	 a	 atual	 legislação	 brasileira	 sobre	 drogas,	 traduzida	 na	 Lei	
no	11.343,	de	2006,	expressou,	pela	linguagem	utilizada,	um	conjunto	de	
mudanças	sociais	e	culturais.	Tal	redefinição	não	passou	despercebida	pelos	
especialistas.	Um	estudioso	do	Direito,	ao	analisar	essa	lei,	chamou	a	aten-
ção	para	esse	aspecto:
No	âmbito	da	semântica	jurídico-penal,	merece	ser	res-
saltada	a	opção	da	nova	 lei	pelo	 termo	drogas,	em	vez	
da	expressão	substância	entorpecente	ou	que	determine	
dependência	 física	 ou	 psíquica.	 Assim,	 no	 preâmbulo,	
Você gostaria de se aprofundar um pouco mais na discussão sobre Estado e 
governo? Então, acesse na Internet um artigo intitulado A construção política do 
Estado, de autoria de Luis Carlos Bresser Pereira, publicado na revista Lua Nova. 
O texto encontra-se disponível no seguinte endereço <http://www.scielo.br/pdf/ln/
n81/a06n81.pdf>. Acesso em: 02 jul. 2014
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estão	definidos	os	seus	fins	maiores	e	o	abandono	dessa	
expressão,	 já	 superada	 no	 discurso	médico-científico	 e	
jurídico:	instituir	o	Sistema	Nacional	de	Políticas	Públi-
cas	 sobre	Drogas	 –	 SISNAD;	 prescrever	medidas	 para	
prevenção	do	uso	 indevido,	atenção	e	 reinserção	social	
de	usuários	e	dependentes	de	drogas;	estabelecer	normas	
para	repressão	à	produção	não	autorizada	e	ao	tráfico	ilí-
cito	de	drogas	(LEAL,	on-line,	2006).
Pode	parecer	 pouca	 coisa,	mas	 essa	mudança	 semântica	 representou	um	
reposicionamento	brasileiro	em	relação	às	drogas,	as	quais,	tratadas	dessa	
forma,	são	tanto	as	consideradas	legais	quanto	aquelas	declaradas	ilegais.
O	que	apontamos	anteriormente	indica	a	importância	de	não	deixarmos	de	
levar	em	conta	os	detalhes	na	análise	dos	contextos	nos	quais	as	políticas	sobre	
drogas	são	formuladas.	Pois,	nos	detalhes,	encontram-se	traduzidas	compre-
ensões	distintas	sobre	o	fenômeno	do	consumo	e	comercialização	de	drogas.
Há	uma	história	por	trás	da	transformação	das	drogas	em	problema	social.	O	
texto	abaixo,	transcrito	de	um	artigo	científico	que	foi	traduzido	e	publicado	
no	site	do	jornal	Folha	de	São	Paulo,	ajuda-nos	a	entender	essa	história.
Historicamente,	as	drogas	foram	mercadorias	importantes	
no	comércio	mundial,	e	importante	fonte	de	receitas	para	
os	governos	dotados	de	impérios	ultramarinos;	por	exem-
plo,	os	holandeses,	ingleses	e	portugueses	traficavam	ópio	
nos	séculos	17	e	18	(Mcallister	2000:	10).	O	primeiro	pas-
so	em	direção	à	proibição	emanou	de	uma	mudança	na	
maneira	pela	qual	as	drogas	eram	percebidas,	e	na	transi-
ção	do	liberalismo	econômico,	baseado	no	livre	mercado,	
para	uma	postura	proibicionista	baseada	em	imagens	de	
degeneração	e	desvio	moral,	que	estabeleceu	as	fundações	
para	o	proibicionismo	contemporâneo.
Por	volta	de	1900,	a	ideia	de	“instituir	controles	reforça-
dos	pela	autoridade	da	profissão	médica,	agências	gover-
namentais	e	agentes	morais”	(Mcallister	2000:	17-18)	e	o	
debate	sobre	as	drogas	passaram	a	combinar	abordagens	
aparentemente	paradoxais:	os	esforços	de	sindicalização	
dos	médicos,	os	interesses	comerciais	dos	governos	e	os	
apelos	morais	das	igrejas	com	relação	a	obstáculos	contra	
novas	 conversões	 (Ibid:	 14).	O	papel	dos	movimentos	
religiosos	na	cruzada	antidrogas	foi	crucial.	Taylor	des-
creve	a	campanha	internacional	pela	proibição	às	drogas	
como	“diplomacia	missionária”	(1969:	29),	e	no	Reino	
Unido	 diversas	 organizações	 religiosas,	 especialmente	
os	Quakers,	fundaram	sociedades	de	combate	ao	ópio	e	
obtiveram	o	apoio	de	parlamentares	à	sua	causa	(Nadel-
mann	1990:	503).	Nos	Estados	Unidos,	o	bispo	Charles	
Henry	Brent,	da	Igreja	Episcopal,	se	tornou	líder	inter-
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nacional	do	movimento	de	 combate	 às	drogas.	Antigo	
missionário	 no	 Extremo	 Oriente,	 Brent	 publicou	 em	
1904	um	relatório	no	qual	argumentava	pela	proibição	
total	do	ópio,	com	base	em	suas	observações	quanto	à	
degeneração	moral	dos	nativos	(Musto	1987:	28).
A	 noção	 do	 ópio	 como	 “malévolo”	 também	 foi	
enfatizada	 tanto	 pelo	 governo	 chinês	 quanto	 pelo	
norte-americano.	 O	 primeiro	 precisava	 de	 um	 bode	
expiatório	para	 reforçar	 o	nacionalismo	 e	 a	 soberania	
(Dikotter	 2003:	 2),	 e	 para	 o	 segundo,	 embora	 não	
tivesse	 interesses	 significativos	 no	 comércio	 de	 ópio,	
o	florescente	mercado	 chinês	 era	 atrativo	o	 suficiente	
para	que	desejasse	conquistar	a	simpatia	do	governo	da	
China	(Mcallister	2000:	27-30).	O	propulsor	definitivo	
para	 o	 controle	 aos	narcóticos,	 portanto,	 foi	 produto	
dos	 esforços	 combinados	de	 agentes	morais,	 políticos	
nacionalistas	e	das	aspirações	econômicas	dos	Estados	
Unidos.	 [Coincidência	 ou	 não,	 é	 interessante	 reparar	
que,	 na	 China,	 de	 acordo	 com	 Dikotter	 (2003),	 “a	
mercadoria	mais	beneficiada	pela	proibição	foi	o	cigarro	
industrializado	comum”,	um	mercado	dominado	pelos	
Estados	 Unidos	 e	 Reino	 Unido.	 (MENA,	 Fernanda	
&	HOBBS,	Dick.	 Narcofobia	 –	 Proibição	 e	 geração	
de	 abusos	 contra	 os	 direitos	 humanos.	Folha de São 
Paulo,	 10/10/2010.	 Disponível	 em	 <http://www1.
folha.uol.com.br/ilustrissima/812233-narcofobia---
proibicao-as-drogas-e-geracao-de-abusos-contra-os-
direitos-humanos.shtml>.
Proibir, descriminalizar ou legalizar?
Podemos	dizer	que	o	debate	público,	tanto	nacional	quanto	internacional,	
girou	sobre	a	identificação	de	drogas	maléficas	aos	indivíduos	e	à	sociedade.	
Isso	significa	que,	desde	o	início,	buscou-se	separar	o	joio	do	trigo:	drogas	
que	seriam	úteis	e	indispensáveis	ao	bem-estar	e	à	saúde	humana,	e	drogas	
que	seriam	maléficas	e,	por	isso	mesmo,	deveriam	ser	declaradas	como	ilegais.
Nem	poderia	ser	diferente.	Mesmo	que	fosse	possível	se	chegar	a	um	gran-
de	consenso	em	uma	sociedade	sobre	quais	são	as	drogas	maléficas	e	que	
devem	ter	o	seu	consumo	reprimido	e	quais	aquelas	que	são	úteis	e	conside-
radas	legais,	ainda	assim,	teríamos	questões	fundamentais	a	cobrar	reflexivi-
dade.	Dentre	essas,	a	questão,	formulada	por	pensadores	liberais,	a	respeito	
da	legitimidade	da	interferência	do	Estado	nas	escolhas	individuais,	mesmo	
que	estas	sejam	prejudicais	a	saúde	destes.
A demarcação da fronteira entre drogas lícitas e ilícitas não tem sido 
tarefa fácil em nenhuma sociedade. 
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Pode-se	questionar:	“Ora,	mas	o	Estado	tem	a	obrigação	de	coibir	as	práticas	
que	são	consideradas	prejudiciais	à	sociedade”,	mas	também	esse	posiciona-
mento	é	passível	de	questionamentos:	como	nem	todos	participam	da	mesma	
forma	do	debate	público	(por	razões	diversas,	dentre	estas	aquelas	fincadas	na	
desigualdade	social),	é	possível	que	alguns	indivíduos	ou	grupos	sociais	te-
nham	mais	poder	de	influenciar	e	definir	o	que	é	socialmente	maléfico.
As	discussões	que	fundamentam	as	proposições	de	políticas	públicas	so-
bre	as	drogas	não	são	simples:	o	grande	consenso	em	relação	ao	caráter	
maléfico	de	determinadas	drogas	(cocaína	e	maconha,	por	exemplo)	não	
se	traduz	em	concordância	em	relação	às	formas	de	enfrentar	a	dissemi-
nação	do	seu	consumo.
Embora	existam	pessoas	que	fazem	a	defesa	da	legalização	pura	e	simples	
de	todas	as	drogas,	essa	não	é	uma	posição	que	encontra	muita	guarida	no	
espaço	 público	 internacional.	Não	 raro,	 essa	 posição	 é	 formulada	 como	
provocação.	Ou,	mais	amiúde,	como	ponto	de	apoio	para	a	especulação	
sobre	cenários	sociais	e	políticos	futuros.	O	que	termina	tendo	mais	resso-
nância	social	é	a	defesa	da	legalização	isolada	de	determinadas	drogas	hoje	
consideradas	ilegais.	Esse	é	o	caso	da	maconha.	E,	mesmo	dentre	os	que	
defendem	a	sua	legalização,	existem	aqueles	que	o	fazem	apoiados	no	pen-
samento	de	que	torná-la	legal	torna	mais	fácil	o	combate	aos	efeitos	nocivos	
do	seu	consumo.	Obviamente,	existem	aqueles	para	quem	a	legalização	é	
uma	questão	política	maior.	Não	raramente,	essas	pessoas	relacionam	o	uso	
da	maconha	a	um	estilo	de	vida	dito	alternativo.
Mas	qual	é	mesmo	a	diferença	entre	descriminar	e	legalizar?	Podemos	escla-
recer	essa	dúvida,	tomando	por	base	a	distinção	feita	pela	socióloga	Lucia	
Dammert,	no	Quadro	abaixo.	Vale	ressaltar	o	fato	de	que	a	cientista	social,	
na	sua	elaboração,	toma	como	referência	a	proposição	de	descriminalização	
da	cannabis	(maconha).
Descriminalização Legalização
“Descriminalizar o consumo da 
maconha implica em deixar de 
criminalizar uma pessoa que tem 
problemas com substâncias proibidas 
e focar os esforços nas políticas 
públicas para enfrentar o vício	 
Neste sentido, permitir o uso pessoal 
de maconha não implica em abrir 
o mercado para uma florescente 
indústria similar àquelas de cigarro 
e bebidas alcoólicas, cujo objetivo 
é o de multiplicar o número de 
consumidores”	
(DAMMERT, 2009, p	 124)	
“A legalização é um processo mais 
complexo, que implica em gerar 
uma indústria da droga aberta ao 
consumo massivo	 Em consequência, 
ao se suspender a proibição ao 
consumo e ao tráfico as empresas se 
converteriam em legais, pagariam 
impostos e não requereriam os 
exércitos de proteção que utilizam 
na atualidade	 Além disso, no marco 
de uma economia de mercado, se 
poderia melhorar a qualidade da 
droga, o que diminuiria os efeitos 
químicos que muitas vezes resultam 
ainda mais perigosos para a saúde 
do que a droga em si”	 (DAMMERT, 
2009, p	 124)	
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Existem	países	onde	as	políticas	públicas	recentes,	traduzidas	em	legislações	
flexíveis,	 tornaram	algumas	drogas,	especialmente	a	cannabis	 (maconha),	
legais	ou	semilegais.	Após	algum	tempo,	avaliando	os	efeitos	dessas	polí-
ticas,	em	debates	públicos	intensos,	algumas	dessas	políticas	foram	redefi-
nidas.	Como	a	avaliação	dessas	políticas	está	em	aberto,	e	o	debate	recém	
começou,	ainda	não	é	possível	dizer	se	foram	exitosas	ou	fracassaram.
Mas	o	embate	principal,	no	que	diz	respeito	à	forma	com	que	as	drogas	
hoje	consideradas	 ilegais	devem	ser	 tratadas,	não	ocorre	entre	defensores	
da	sua	criminalização	(proibicionistas)	e	militantes	da	causa	da	legalização.	
O	que	polariza	esse	debate	é	muito	mais	a	oposição	entre	proibicionismo	e	
defesa	da	descriminação.
Para	simplificar,	de	forma	esquemática,	podemos	traduzir	essas	divergên-
cias	–	os	debates	sobre	o	que	fazer	em	relação	ao	consumo	e	comercialização	
das	drogas	–	em	dois	polos	opostos.	Essa	oposição,	obviamente,	não	é	cris-
talizada.	Nos	confrontos	de	visões	propiciados	pelos	debates	ninguém	fica	
completamente	imune	aos	posicionamentos.
Proibicionistas
Princípios e Fundamentos
• Definição clara de drogas lícitas e 
ilícitas;
• Repressão tanto sobre a oferta quanto 
sobre o consumo;
• Rigor penal contra traficantes e 
consumidores;
• As drogas são abordadas 
prioritariamente como problema de 
segurança pública	
Princípios e Fundamentos
• Relativização na identificação de 
drogas maléficas;
• As drogas são abordadas 
prioritariamente como problema de 
saúde pública;
• A prevenção ao uso indevido de 
drogas é a forma indicada para o 
enfrentamento da disseminação do 
consumo;
• O consumo não é criminalizado ou 
sofre sanções penais leves;
• Apenas o grande tráfico é alvo de 
ações repressivas pesadas	
Descriminalizadores 
Países, atores e ações representativas
• Estados Unidos;
• Coalizões políticas conservadoras;
• “Guerra às drogas”	
Países, atores e ações representativas
• Holanda, Alemanha e Portugal;
• Partidos de esquerda;
• Comissão Latino-americana sobre 
Drogas e Democracia;
• “Zonas livres”;
• Política de “Redução de Danos”	
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O	modelo	de	“Guerra	às	drogas”	é	fortemente	questionado	pelos	integran-
tes	da	Comissão	Latino-Americana	sobre	Drogas	e	Democracia.
Em	realidade,	os	resultados	dessa	política,	que	consumiu	bilhões	de	dólares	
do	contribuinte	norte-americano,	são	questionados	desde	há	muito	tempo	
por	atores	sociais	os	mais	diversos.	Também	no	mundo	acadêmico	não	são	
poucos	a	questionar	a	sua	efetividade.	Dentre	estes,	destaque-se	Gary	S.	Be-
cker,	Prêmio	Nobel	de	Economia,	para	quem	essa	política	é	condenada	ao	
fracasso	pela	inconsistência	dos	seus	fundamentos	a	respeito	do	consumo	e	
da	vida	econômica	(Becker,	2004).
Drogas e estruturas criminosas
É	bom	esclarecer	que,	salvo	setores	minoritários,	os	defensores	das	políti-
cas	proibicionistas	e	das	políticas	descriminalizadoras	estão	em	acordo	a	
respeito	dos	malefícios	do	uso	indevido	das	drogas.	Em	especial,	o	que	os	
une	é	a	preocupação	com	as	poderosas	estruturas	criminosas	erguidas	em	
torno	do	tráfico	das	drogas	ilícitas.	Essas	estruturas,	não	raramente	organi-
zadas	como	máfias,	controlam	áreas	territoriais	de	muitos	países,	impondo	
regras	próprias,	configurando	verdadeiros	enclaves	que	estão	fora	do	con-
trole	dos	estados	nacionais.
Esse	não	é	um	problema	novo.	Se	analisarmos	a	história	recente	da	Colôm-
bia,	por	exemplo,	veremos	que	o	país	convive,	há	décadas,	com	o	fato	de	
que	fatias	do	território	nacional	foram	subtraídas	do	controle	do	Estado.	
O	cientista	político	Francisco	Weffort,	havia	mais	de	duas	décadas,	alertava	
para	o	grave	risco	para	a	continuidade	mesma	das	sociedades	latino-ame-
ricanas	que	era	a	existência	de	“áreas	de	exclusão”	(territoriais	ou	compor-
tamentais)	sobre	as	quais	os	Estados	tinham	pouco	ou	nenhum	controle	
(WEFFORT,	1990.	p.	23).
Se	há	muito	dinheiro	em	jogo	nas	operações	relacionadas	às	drogas	con-
sideradas	 legais,	o	mesmo	ocorre	com	as	drogas	 ilegais.	Tanto	assim	que	
boa	parte	da	“economia	bandida”	(NAPOLEONI,	2009)	da	atualidade	se	
encontra	direta	ou	indiretamente	relacionada	ao	tráfico	de	drogas.
A	notícia	abaixo,	publicada	no	site	do	jornal	O	Estado	de	São	Paulo	no	dia	
29	de	março	de	2009,	exemplifica	bem	o	que	dissemos.
A Comissão Latino-Americana sobre Drogas e Democracia, formada por figuras 
públicas de destaque em toda a América Latina, elaborou o documento Drogas 
e democracia: rumo a uma mudança de paradigmas. Dentre os signatários do 
documento, encontramos os ex-presidentes César Gavíria (Colômbia), Ernesto 
Zedillo (México) e Fernando Henrique Cardoso (Brasil). Acesse o documento no 
site <http://www.drogasedemocracia.org/Arquivos/livro_port_03.pdf>. Acesso 
em 02 jul. 2014
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O	comércio	da	droga	envolve	um	conjunto	amplo	de	atores.	Parte	deles	de-
senvolve	suas	atividades	na	legalidade	e	fornece	suporte	ao	desenvolvimen-
to	das	práticas	criminosas.	Esse	é	o	caso	das	pessoas	ou	grupos	envolvidos	
com	a	lavagem	do	dinheiro	oriundo	dos	negócios	dos	cartéis	da	droga.	Daí,	
quase	como	consequência	direta,	toda	a	atividade	relacionada	ao	tráfico	de	
drogas	se	traduz	sempre	em	muita	violência	e	corrupção.
É	possível	encontrar	em	jornais	ou	revistas	expressões	como	“narcoeco-
nomia”,	“narcopolítica”,	“narcoguerrilha”	e	até	mesmo	“narcoestados”.	O	
seu	uso	é	 indicativo	do	grau	de	comprometimento	não	apenas	das	 ins-
tituições,	mas	também	de	setores	inteiros	da	vida	social	de	um	determi-
nado	país	com	o	crime	organizado	especializado	no	tráfico	de	drogas,	o	
chamado	“narcotráfico”.
As	questões	anteriormente	abordadas	indicam	o	quanto	o	debate	sobre	as	
drogas	 tem	um	alcance	que	vai	 além	das	 fronteiras	nacionais.	E	envolve	
dimensões	tão	básicas	quanto	a	ordem	social	e	a	segurança	cotidiana	das	
pessoas.	Essa	configuração	torna	muito	difícil	o	enfrentamento	isolado,	por	
cada	país,	dos	problemas	relacionados	às	drogas.
As drogas no centro das ações do Estado
Embora	existam	políticas	específicas	sobre	drogas,	na	prática,	na	maioria	
dos	países	democráticos,	diversas	áreas	abordam	as	drogas,	tais	como	Edu-
cação,	Saúde	 e	Segurança	Pública,	dentre	outras,	pois	 suas	questões	não	
podem	ser	abordadas	por	uma	política	isolada.
Tráfico no Rio: menos lucro, mais violência
Alexandre Rodrigues - Agência Estado
Traficantes de drogas no Rio lucram em torno de R$ 130 milhões por ano	 É 
o que estima estudo da Secretaria de Fazenda do Estado do Rio que tentou 
dimensionar o mercado de entorpecentes na capital fluminense, cujo cotidiano 
tem sido marcado pelas disputas de bocas de fumo por grupos rivais	 A cifra é 
significativa, mas mostra que o tráfico é menos rentável do que se pensa	
Em “A Economia do Tráfico na Cidade do Rio de Janeiro: Uma Tentativa de 
Calcular o Valor do Negócio”, de dezembro do ano passado, os técnicos da 
Subsecretaria de Estudos Econômicos Sérgio Ferreira e Luciana Velloso estimam 
que as quadrilhas faturam entre R$ 316 milhões e R$ 633 milhões por ano no 
comércio de maconha, cocaína e crack, mas lucram pouco com um mercado 
decadente e o investimento em armas imposto pela repressão	
Cruzando dados policiais, sociais e econômicos de diversas fontes, eles 
estimaram um alto custo operacional com a logística de fornecimento e 
autoproteção e as perdas com apreensões policiais	 Só a reposição de armas e 
a compra de produtos custam entre R$ 121 milhões e R$ 218 milhões por ano	 
Há ainda mão de obra e outros gastos	
As informações são do jornal O Estado de S	 Paulo	 (Disponível no site:
http://www	estadao	com	br/noticias/geral,estudo-revela-que-trafico-lucra-r-130-milhoes-
por-ano,346708,0	htm)	 Acesso em: 02 jul	 2014	
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De	certa	forma,	os	Estados	modernos,	em	ações	que	vão	além	das	políticas	
públicas	estritas,	lidam,	direta	ou	indiretamente,	com	problemas	derivados	
do	consumo	e	comércio	de	drogas.	A	política	externa	é	um	dos	campos	nos	
quais	as	ações	relativas	às	drogas	servem	de	justificativa	para	a	articulação	
de	blocos	ou	coalizões	transnacionais.
Nos	últimos	quarenta	anos,	o	 tráfico	de	drogas	 tem	se	
convertido	 em	um	dos	 problemas	mais	 controversos	 e	
sobressalentes	que	afetam	as	relações	políticas	e	econô-
micas	entre	Estados	Unidos	e	América	Latina.	A	relação	
se	define	pelo	fato	de	os	EUA	serem	o	maior	consumidor	
de	drogas	ilícitas	do	mundo	e	a	região	dos	Andes	Cen-
trais	(Colômbia,	Bolívia	e	Peru)	constituir	a	maior	fonte	
concentrada	dessas	drogas.	Desde	a	década	de	1980,	a	
política	antidrogas	dos	EUA	se	concentra	em	reduzir	a	
quantidade	de	drogas	que	entra	por	suas	fronteiras	por	
meio	 de	 enormes	 somas	 de	 ajuda	monetária,	 especial-
mente	na	forma	de	ajuda	militar	destinada	a	erradicar	a	
produção	de	coca,	que	é	a	planta	com	a	qual	se	elabora	a	
cocaína.(ARCE	&	REALES,	2006,	pp.	25-26).
O	fato	é	que	“as	drogas	se	 instalaram	no	centro	da	governabilidade	 latino-
-americana”	(DAMMERT,	2009.	p.	112).	E	essa	realidade	tem	consequências	
não	apenas	para	as	políticas	públicas,	mas	para	o	conjunto	das	ações	do	Esta-
do,	dado	que	este,	em	muitos	casos,	tem	que	enfrentar	um	desafio	que	era	ca-
racterístico	do	nascimento	do	Estado-Nação	no	alvorecer	da	modernidade:	o	
monopólio	da	violência	legítima	em	uma	sociedade	(WEBER,	1972	[1919]).
As drogas e as políticas públicas no Brasil
Ao	longo	deste	módulo,	você	observou	que	fizemos	algumas	referências	ao	
modelo	de	“Guerra	às	drogas”.	Essa	perspectiva	política	que	privilegiou	a	
repressão	ao	consumo,	produção	e	tráfico,	germinada	nos	EUA,	foi	repro-
duzida	em	muitos	países	do	mundo,	inclusive	no	Brasil.
Alguns	motivos	são:	em	primeiro	lugar,	porque	a	“Guerra	às	drogas”	mo-
biliza	medos	e	demandas	por	 segurança	e	ordem	social.	De	certa	 forma,	
aparece	como	caminho	para	a	garantia	de	“paz”	para	muitas	pessoas.	Em	
segundo	lugar,	porque	famílias	e	comunidades	afetadas	por	problemas	re-
lacionados	ao	consumo	de	drogas,	desesperadas,	não	enxergam	alternativas	
Para você ter uma ideia da força dos cartéis da droga em um dos países latino-
americanos, no caso o México, leia o texto Poderio dos cartéis mexicanos 
amedronta os policiais, publicado no dia 31 de agosto de 2011 no site do jornal 
VALOR ECONÔMICO. Está disponível em: <http://www.valor.com.br/impresso/
especial/poderio-dos-carteis-mexicanos-amedronta-os-policiais>. Acesso em: 
02 jul. 2014
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além	das	 repressivas.	Em	terceiro	 lugar,	porque	as	posturas	mais	críticas,	
que	evoquem,	por	exemplo,	o	respeito	aos	direitos	humanos	e	à	cidadania	
dos	 usuários	 de	 drogas,	 tendem	 a	 ser	 rotuladas	 de	 “permissivas”	 com	 as	
drogas	ou	“lenientes”	com	grupos	e	atividades	criminosos.
Podemos	dizer	que	as	políticas	públicas	 sobre	drogas	no	Brasil	 só	muito	
recentemente	começaram	a	incluir	mais	fortemente	as	dimensões	da	educa-
ção	e	da	saúde	pública.	A	“Guerra	às	drogas”,	ao	contrário	do	que	pensam	
muitos	especialistas,	tem	muita	popularidade.	Até	pela	simplicidade	de	sua	
formulação,	a	ideia	de	“acabar	com	as	drogas”	tende	a	conquistar	muitas	
adesões,	mas	diante	de	problemas	complexos	as	respostas	fáceis	nem	sem-
pre	cumprem	o	que	prometem.
As	primeiras	ações	do	Estado,	no	nosso	país,	foram	guiadas	por	um	ima-
ginário	que	tratava	os	usuários	como	“doentes”,	passíveis	de	 internação	
compulsória,	pois,	do	contrário,	poderiam	“contaminar”	as	pessoas	mais	
próximas	(família	e	comunidade).	Ao	analisar	a	produção	discursiva	en-
contrável	nos	jornais	das	décadas	de	1930	e	1940,	chama-nos	a	atenção	
o	fato	de	que	“os	viciados	são	descritos	como	casos	patológicos,	não	de	
origem	biológica.	A	patologia	dos	viciados	oscila	entre	a	moralidade	e	a	
psicose”	(MORAIS,	2005.	p.	226).
No	filme	“Bicho	de	sete	cabeças”,	dirigido	pela	cineasta	Laís	Bodanzki	e	
que	tem	como	ator	principal	Rodrigo	Santoro,	é	possível	ver	o	“inferno”	
(traduzido	em	internações	psiquiátricas)	vivido	pelo	personagem	central,	
que	se	 inicia	com	o	fato	de	os	seus	pais	encontrarem,	entre	os	pertences	
dele,	um	cigarro	de	maconha.
As	políticas	brasileiras	sobre	drogas,	até	bem	recentemente,	oscilaram	entre	
a	patologização	e	medicalização	dos	usuários	e	a	repressão	pura	e	simples.	
Apenas	na	segunda	metade	dos	anos	1990,	as	drogas	passaram	a	ser	aborda-
das,	cada	vez	mais,	pelas	políticas	de	saúde	pública.	Mesmo	se	o	paradigma	
da	“Guerra	às	drogas”	ainda	se	mantivesse	dominante,	essa	redefinição	im-
plicava	em	uma	inflexão	a	esse	modelo.
A	Lei	nº	11.343/2006	expressa	uma	alteração	importante,	pois	legitima	o	
tratamento	dos	usuários	pelo	sistema	de	saúde.	Em	contrapartida,	penaliza	
fortemente	o	tráfico,	mesmo	aquele	de	pequeno	porte.	Não	por	acaso,	as-
sistimos,	a	partir	de	2008,	a	uma	escalada	no	aumento	de	prisões	de	jovens	
por	tráfico	de	drogas.	O	resultado	é	que,	ao	não	se	tratar	distintamente	o	
pequeno	e	o	grande	traficante,	jogam-se	os	menores	nos	braços	dos	maio-
res.	Mas	essa	é	uma	discussão	que	necessita	ser	fundamentada	em	informa-
ções	oriundas	de	pesquisas.	E	estas	ainda	estão	sendo	realizadas.
No Brasil, a adesão ao paradigma de “Guerra às drogas” ocorreu em um 
contexto marcado por uma história de abordagem das drogas a partir da 
lógica da patologização dos usuários.
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Questões pontuais para as políticas públicas sobre drogas
Políticas	que	incorporam	diversos	setores,	preferencialmente	de	Estado	(isto	
é,	que	envolvem	executivo,	legislativo	e	judiciário)	e	não	exclusivamente	de	
governo,	as	políticas	sobre	drogas,	conforme	já	indicamos	anteriormente,	
são	mais	eficientes	quando	se	alicerçam	em	saberes	e	práticas	oriundas	de	
diversas	áreas	de	saber,	ou	seja,	estão	ancoradas	em	uma	base	de	conheci-
mento	interdisciplinar.
Tendo	 em	 conta	 essa	 compreensão,	 abordemos	 alguns	 aspectos	 cruciais	
para	o	desenvolvimento	de	políticas	públicas	sobre	drogas.
1. Áreas prioritárias: educação, saúde e segurança pública
O	consumo	de	drogas	é	um	problema	de	saúde	pública.	Sejam	essas	drogas	
lícitas	ou	ilícitas.	A	inação	do	Estado	na	área	potencializa	os	já	acentuados	
prejuízos	sociais	causados	por	esse	consumo.	O	aparelhamento	dos	serviços	
de	saúde	para	o	atendimento	aos	usuários	é	uma	necessidade	premente	em	
muitos	países,	e	também	no	nosso.
O	consumo	de	drogas	é	também	um	problema	para	a	educação.	Não	apenas	
porque	muitos	adolescentes	e	jovens	entram	em	contato	com	os	psicotró-
picos	no	ambiente	escolar,	mas	também	porque	o	consumo	afeta	negativa-
mente	o	rendimento	de	alunos,	comprometendo	esforços	e	investimentos	
da	família	e	da	sociedade.
Como	vimos,	estruturas	criminosas	se	alimentam	e	crescem	no	mercado	de	
drogas	ilícitas.	E	o	narcotráfico	é	uma	séria	ameaça	às	instituições	democrá-
ticas	e	ao	próprio	Estado.	Enfrentá-lo	não	é	tarefa	fácil.	E	nem	é	algo	pos-
sível	de	ser	executado	sem	articulações	de	organismos	policiais	nacionais	e	
internacionais.	Nesse	terreno,	políticas	inteligentes	são	aquelas	que	cortam	
as	bases	materiais	 (logística,	 recursos	financeiros)	e	 redes	 sociais	que	dão	
sustentação	às	estruturas	criminosas.
2. O desafio do crack
Imagens	e	narrativas	relacionadas	ao	consumo	do	crack	têm	o	poder	de	im-
pactar	profundamente.	O	rádio	e	a	TV	fazem	referências	a	mortes	de	jovens	
Muito embora seja um equívoco abordar o consumo de drogas como 
um problema exclusivamente de segurança pública, é igualmente 
equivocado não abordá-lo sob essa ótica.
Leia a íntegra da Lei nº 11.343/2006. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm>
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em	áreas	periféricas	que	teriam	sido	causadas	por	problemas	com	drogas.	
Relatos	de	indivíduos	e	famílias	destroçados	pelo	envolvimento	com	a	dro-
ga,	um	derivado	da	pasta-base	da	coca,	ressoam	fortemente.	Dívidas	com	
traficantes	ou	disputa	por	território	também	são	justificativas	que	ouvimos	
em	quase	todos	os	recantos	do	país,	e	as	políticas	tradicionais	parecem	ine-
ficientes	para	lidar	com	os	mundos	criados	em	torno	do	crack.
O	consumo	do	crack	se	tornou	realidade	em	quase	todo	o	país.	E,	na	esteira	
do	consumo,	foram	se	criando	micromundos	(as	chamadas	“cracolândias”)	
marcados	pela	miséria	existencial.	Não	apenas	nas	metrópoles,	mas	também	
em	pequenas	e	até	recentemente	pacatas	cidades	interioranas,	o	crack	deixa	
as	suas	marcas.	A	droga	se	alimenta	da	desagregação	social	e	a	reproduz	de	
forma	exponencial.	Você	certamente	já	ouviu	falar	de	pessoas	pertencentes	
à	classe	média	que	se	tornaram	usuárias	de	crack,	não	é	verdade?	Mas,	na	
realidade,	essa	é	uma	droga	da	pobreza,	da	miséria.
Diante	dessa	realidade,	não	faltam	atores	políticos	dispostos	a	conquis-
tar	alguma	visibilidade	com	propostas	de	políticas	públicas	que	beiram	
a	 higienização	 social.	Não	 raramente,	 colocando	 em	 segundo	plano	 os	
direitos	humanos	e	a	cidadania	de	usuários	e	familiares.	Esse	é	o	caso	da	
defesa	da	internação	compulsória	dos	usuários.	Sobre	essa	“saída”,	algu-
mas	vezes	apontada	como	a	primeira	ação	de	uma	política	pública	para	o	
crack,	vale	a	pena	refletir:	se	essa	medida	for	legitimada,	não	abrirá	espaço	
para	colocar	os	“indesejáveis”,	em	uma	cidade	ou	estado,	em	internação	
compulsória?	Isso	não	significa,	como	reconhece	o	Professor	Pedro	Abra-
movay,	ex-titular	da	Secretaria	Nacional	de	Justiça,	que	não	existam	situ-
ações	“em que pode ser necessário internar alguém que não consiga enxergar 
a sua vontade. Mas, de novo, esses casos são realmente exceções”	 (PERES,	
2013.	p.	17).
3. “Boas políticas públicas salvam vidas”
Essa	 frase	 é	do	 sociólogo	Gláucio	Ary	Dillon	Soares,	 especialista	 em	 se-
gurança	pública	e	membro	do	IUPERJ.	Ele	cunhou	a	frase	para	balizar	a	
avaliação	de	ações	de	segurança	pública	que	redundem	na	diminuição	das	
taxas	de	homicídios.	Em	 relação	 às	drogas,	 a	 frase	do	Professor	Gláucio	
poderia	ser	tomada	como	um	princípio	norteador.
Considerações finais
As	políticas	públicas	são	ações	de	Estado	(ou,	mais	restritamente,	de	go-
vernos)	que	buscam	incidir	sobre	áreas	ou	problemas	socialmente	identifi-
cados	como	importantes.	Expressam	respostas	a	demandas	que	se	tornam	
prioritárias	pela	mobilização	de	atores	guiados	por	interesses,	ideias	e	va-
No enfrentamento dos problemas relacionados ao consumo do crack, além 
da educação e da saúde públicas, torna-se fundamental a incorporação de 
políticas de inclusão social. E, mais especialmente, políticas que diminuam 
a vulnerabilidade social de crianças e adolescentes.
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lores	morais.	Nem	todas	as	ações	de	Estado	podem	ser	identificadas	como	
políticas	públicas,	pois	estas	necessitam	de	transparência	na	sua	elaboração,	
planejamento,	execução	e	avaliação.
As	drogas	adentraram	o	espaço	público,	provocando	debates	e	mobilizando	
correntes	de	opinião.	As	políticas	públicas	que	abordam	as	drogas	podem	ser	
específicas	ou	setoriais	(educação,	saúde,	segurança	pública).	Algumas	vezes,	
expressam	reações	(de	Estados	e	governos)	a	demandas	socialmente	instituí-
das	(como	é	o	caso	do	crack,	na	atualidade).	Outras	vezes,	traduzem	ativismo	
governamental,	isto	é,	a	intervenção	de	um	governo	que	identifica	(a	partir	de	
diagnósticos	feitos	com	objetividade)	um	determinado	problema	e,	mesmo	
enfrentando	resistências	de	parcelas	da	opinião	pública,	tenta	enfrentá-lo.
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Capítulo 8. Legislação e Comportamento do Usuário de 
Drogas
Paulo Afonso Linhares
Introdução
O	objetivo	deste	estudo	é	estabelecer	elementos	relevantes	para	uma	histo-
riografia	crítica	da	produção	legislativa	antidroga	no	Brasil	e	de	como	esses	
marcos	regulatórios	têm	moldado	o	comportamento	do	usuário	de	drogas.	
Sobretudo,	visa	demonstrar	que	o culto da experiência juspositivista tem 
mais acarretado redundantes fracassos das políticas criminais sobre 
drogas, porquanto cria barreiras legais que afastam outras mediações 
extrajurídicas, não necessariamente repressivas, descriminalizantes até, 
para a solução desse grave problema social contemporâneo. Inolvidável	
que	o	estabelecimento	de	novos	padrões	normativos	que	majorem	penas	ou	
façam	neocriminalização	de	condutas,	no	tocante	à	produção	e	tráfico	de	
drogas,	seguramente	não	terá	o	condão	de	resolver	esse	problema.
As	políticas	sobre	drogas	baseadas	na	repressão	violenta	do	tipo	“tolerância	
zero”,	modelo	tão	difundido	pelo	governo	dos	Estados	Unidos	da	América,	
cujo	interesse	é	a	sua	imposição	a	outros	países,	inclusive	o	Brasil,	não	têm	
sido	eficientes	na	solução	dos	principais	desafios	que	a	produção,	circulação	
e	uso	de	drogas	para	as	sociedades	contemporâneas,	ademais	da	gravíssima	
circunstância	de	que	elas	podem	ser	meros	biombos	a	esconder	outra	or-
dem	de	interesses	estratégicos	de	política	internacional.	É	evidente	o	cres-
cimento	da	presença	militar	dos	Estados	Unidos	da	América	no	chamado	
Cone	Sul,	ou	seja,	a	pretexto	de	derrotar	o	narcotráfico	sul-americano,	foi	
estabelecido	um	acordo	militar	com	a	Colômbia	prevendo	a	ampliação	de	
bases	militares	norte-americanas	nesse	país	bem	próximo	à	fronteira	com	o	
Brasil,	na	região	conhecida	como	“Cabeça	do	Cachorro”.
Ademais,	deve-se	igualmente	salientar	a	péssima	qualidade	da	produção	le-
gislativa	antidroga,	 a	 começar	pela	 ausência	de	um	equacionamento	mais	
eficiente	e	justo	dos	problemas	sociais	alçados	à	condição	de	dignidade	pe-
nal,	a	exemplo	de	enquadramentos	de	condutas	feitos	pelas	últimas	leis	sobre	
drogas	vigentes	no	país,	inclusive	a	atual	(Lei	nº	11.343,	de	23	de	agosto	de	
2006),	para	 abranger	 situações	que	 sequer	 reclamam	 intervenção	 jurídico-
-penal,	em	flagrante	agressão	ao	princípio da intervenção mínima,	de	as-
sento	constitucional	e	que	se	traduz	na	imposição	de	que	a	criação	de	normas	
penais,	pelo	legislador,	deve	estar	adstrita	às	situações	de	relevante	valor	social	
ou	moral	–	a	chamada	dignidade penal	–	pois	a	sanção	penal	é	restritiva,	em	
regra,	de	um	dos	direitos	fundamentais	do	ser	humano,	que	é	a	liberdade.
Princípio da Intervenção Mínima: em matéria penal, o Direito Penal não deve 
intervir em condutas consideradas como socialmente irrelevantes, atuando apenas 
quando estritamente necessário, e somente pode aplicar sanção quando os demais 
ramos do Direito não atuam, isto é, em caráter de subsidiariedade.
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A	evolução	da	legislação	sobre	drogas,	no	Brasil,	parte	do	período	que	coin-
cide	com	a	fase	inicial	da	colonização	lusitana	(século	XVI)	e	a	proclama-
ção	da	 independência	de	1822	–	da	quase	completa	ausência	de	normas	
(anomia)	 e	ações	 repressivas	do	Estado	quanto	à	produção,	 tráfico	e	uso	
de	drogas,	chegando	aos	dias	atuais	com	a	vigência	de	uma	nova	lei	sobre	
drogas.	Nesse	período	o	legislador	demonstra	a	intenção	de	superar	os	gra-
víssimos	impasses	de	suas	leis	antecessoras	(Lei	nº	6.368,	de	21	de	outubro	
de	1976,	e	Lei	nº	10.409,	de	11	de	janeiro	de	2002)	quando,	antes	de	fixar	
parâmetros	descritivos	de	tipo	penal,	avança	na	construção	de	um	mode-
lo	de	macropolítica	antidroga	em	que	 tem	relevo	as	 ações	preventivas,	 a	
reinserção	 social	dos	usuários	e	dependentes	de	drogas,	 estabelecendo	os	
delitos	referentes	ao	porte	e	uso	dessas	substâncias;	ao	mesmo	tempo,	traça	
grandes	linhas	de	um	modelo	de	repressão	à	produção	e	ao	tráfico	de	drogas	
ilícitas,	 inclusive	com	a	previsão	de	mecanismos	normativos	que	atinjam	
eficazmente	o	narcotráfico	que,	como	é	por	demais	sabido,	transformou	o	
Brasil	em	privilegiada	rota	de	escoamento	das	drogas	produzidas	em	países	
sul-americanos	e	traficadas	para	a	Europa.
Ainda,	 relativamente	 à	 inovação	 da	 Lei	 nº	 11.343,	 de	 23	 de	 agosto	 de	
2006,	deve-se	destacar	nessa	reflexão	que	a	sua	principal	característica	é	a	
descriminalização da posse de droga para o consumo próprio,	na	pers-
pectiva	do	indivíduo,	além	da	criação	do	SISNAD —	Sistema	Nacional	de	
Políticas	sobre	Drogas,	cujo	objetivo	é	“prescrever	medidas	para	prevenção	
ao	uso	indevido,	atenção	e	reinserção	social	de	usuários	e	dependentes	de	
drogas;	estabelecer	normas	para	a	repressão	à	produção	não	autorizada	e	ao	
tráfico	ilícito	de	drogas”.
Por	fim,	transcendendo	os	lindes	da	abordagem	jurídica	focada	na	evolu-
ção	legislativa	sobre	drogas	no	Brasil,	busca	este	estudo	uma	compreensão,	
mesmo	que	empírica,	do	impacto	que	essa	legislação	vai	ter	no	comporta-
mento	do	usuário	de	drogas.
Histórico da legislação sobre drogas no Brasil
Após	a	derrocada	da	civilização	greco-romana,	no	século	IV	da	era	cristã,	
por	mais	de	onze	séculos	era	precário	o	conhecimento	acerca	das	drogas	
alucinógenas	e	entorpecentes,	como	extremamente	limitado	era	o	seu	uso.	
O	avanço	mais	notável	nesse	campo	foi	o	da	arte	de	fazer	poções	venenosas,	
geralmente	a	cargo	de	alquimistas	e	de	pessoas	que	se	dedicavam	ao	ocul-
tismo	e	mesmo	à	bruxaria.	No	combate	a	essas	práticas,	a	Igreja	Católica	
impôs	 regras	que	proibiam	a	manipulação	de	 certas	 substâncias,	 em	 sua	
grande	maioria	de	origem	vegetal,	cuja	posse	já	era	capaz	de	incriminar	a	
pessoa	pela	prática	de	artes	ocultas	ou	bruxaria,	que	era	um	delito	punível	
com	a	pena	de	morte	na	fogueira.
As Ordenações Filipinas
A	notícia	mais	 recuada	no	tempo	que	se	 tem	de	 legislação	sobre	drogas,	
no	Brasil,	é	a	norma	contida	no	Título	LXXXIX	das	Ordenações	Filipinas,	
indubitavelmente	o	mais	aprimorado	e	longevo	conjunto	de	leis	portugue-
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sas	 (estruturado	em	cinco	 livros,	 sendo	o	quinto	voltado	exclusivamente	
para	o	Direito	Penal),	promulgadas	em	1603	por	Filipe	I,	rei	de	Portugal,	
e	que	tiveram	vigência	até	o	ano	de	1830.	Sendo	o	Brasil	uma	colônia	de	
Portugal	a	partir	do	século	XVI,	as	Ordenações	Filipinas	aqui	tiveram	vi-
gência,	inclusive	após	a	proclamação	da	independência	de	1822.	A	norma	
antidroga	do	Título	LXXXIX	dessas	Ordenações	tinha	a	seguinte	redação:	
“Que	ninguém	tenha	em	casa	rosalgar,	nem	o	venda,	nem	outro	material	
venenoso”.	Claro	que	essa	regra	de	proibição	jamais	teve	maior	importância	
prática	enquanto	política	criminal	do	Estado	português,	porém	serve	como	
marco	inicial	da	legislação	sobre	drogas	do	Brasil.
O Código Criminal de 1830: a anomia antidrogas
O	advento	do	Código	Criminal	brasileiro	de	1980,	originado	do	projeto	
de	Bernardo	Pereira	de	Vasconcelos,	traduziu	numa	novidade,	considerado	
que	foi	bem	mais	avançado	que	alguns	de	seus	similares	europeus,	em	al-
guns	de	seus	dispositivos,	sendo	dignas	de	elogios	a	sua	concisão	e	a	técnica	
redacional,	e	que	até	mereceu	do	historiador	Américo	Jacobina	Lacombe	a	
observação	de	que	“foi	o	primeiro	código	penal	autônomo	na	América	La-
tina,	e	sua	influência	sobre	os	que	lhe	seguiram	é	incontestável”	(Disponível	
em:	<http://bit.ly/AnpqHo>.	Acesso	em:	6	fev.	2013).
A	despeito	 dessas	menções	 elogiosas,	 o	Código	Criminal	 de	 1830	não	
trazia	qualquer	disposição	repressiva	à	produção,	tráfico	ou	uso	de	drogas.	
Nos	seus	60	anos	de	vigência,	as	restrições	à	produção,	comercialização	e	
uso	de	drogas	foram	feitas	nas	legislações	municipais,	a	exemplo	da	“proi-
bição	pela	Câmara	Municipal	do	Rio	de	Janeiro	da	venda	e	uso	do	pito	
de	pango,	o	cachimbo	de	barro	usado	para	fumar	maconha.	O	vendedor	
era	multado	em	20.000	réis,	e	os	escravos	e	demais	pessoas,	que	dele	usa-
rem,	em	três	dias	de	cadeia”,	segundo	noticia	Antônio	Fernando	de	Lima	
Moreira	da	Silva	 (cfr.	 in	Histórico	das	drogas	na	 legislação	brasileira	 e	
nas	convenções	internacionais.	Jus	Navigandi,	Teresina,	ano	16,	n.	2934,	
14	julho	2011.	Disponível	em:	<http://jus.com.br/revista/texto/19551>.	
Acesso	em:	6	fev.	2013).
No	entanto,	com	o	regulamento	de	29	de	setembro	de	1851,	foi	inseri-
da	norma	proibitiva	da	venda	de	“substâncias	venenosas”,	no	seu	artigo	
51.	Embora	 sem	detalhamento	 sobre	a	natureza	dessas	 “substâncias”,	 a	
posse	de	drogas	tidas	como	venenosas	era	uma	contravenção	penal.	Essa	
atividade legiferante insípida	tinha	como	inspiração	o	desprezo	ideoló-
gico	que	as	elites	de	então	devotavam	aos	mestiços,	pardos	e,	sobretudo,	
aos	escravos	africanos	e	seus	descendentes	que,	até	mesmo	em	função	de	
certos	rituais	religiosos,	consumiam	drogas	alucinógenas	de	origem	vege-
tal,	a	exemplo	daquela	preparada	com	folhas,	flores	e	ramos	de	cânhamo	
(Cannabis sativa L.),	 conhecida	nas	 línguas	dos	 escravos,	 e	dos	nativos	
brasileiros	recebiam	denominações	como	pango,	liamba,	diamba,	bango,	
abangue,	aliamba,	bangue,	bengue,	birra,	bongo,	jererê,	nadiamba,	riam-
ba,	seruma,	soruma,	suruma,	tabanagira,	umbaru	e,	mais	modernamente,	
conhecida	como	maconha.
Rosalgar é o nome vulgar 
do óxido de arsênio; 
é o chamado arsênico 
vermelho, uma substância 
química venenosa, 
segundo definição do 
Dicionário Caldas Aulete 
(disponível em: <http://
www.aulete.com.br/
rosalgar>. Acesso em: 8 
jun. 2015).
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Rigorosamente,	o	que	havia	nessa	 época,	no	 tocante	 ao	uso,	posse,	pro-
dução	e	tráfico	de	substâncias	entorpecentes,	era	uma	situação	de	anomia,	
uma	ausência	de	normas,	 justo	por	 inexistir	uma	avaliação	por	parte	da	
sociedade	acerca	dos	danos	que	essas	atividades	acarretavam	e,	muito	prin-
cipalmente,	porque	atingiam	apenas	os	segmentos	mais	desfavorecidos	so-
cialmente,	nos	quais	igualmente	não	havia	um	chão	de	cidadania	nem	de	
direitos	mínimos	a	uma	vida	com	dignidade,	que	era	o	ambiente	das	sen-
zalas	e	dos	açoites	nos	pelourinhos	para	aqueles	que,	depois	de	arrancados	
brutalmente	de	 seus	 lares	 africanos,	 eram	 salvados	da	mortífera	 travessia	
atlântica	nos	navios	negreiros.
Certo	é	que	o	consumo	de	substâncias	entorpecentes	por	escravos	e	seus	
descendentes,	bem	assim	por	pardos	e	mestiços,	não	constituía	maior	pre-
ocupação	para	os	legisladores	que	estavam	a	edificar	as	bases	institucionais	
do	novo	Estado	brasileiro.	O	uso,	produção	e	posse	dessas	substâncias	alu-
cinógenas	eram	apenas	“coisa	de	negros”,	que	não	atingiam	a	dignidade	de	
se	transformar	em	norma	de	conduta,	embora	nas	boticas	de	então	fosse	
comum	a	venda	de	muitos	venenos,	e	até	mesmo	a	cocaína	pura	era	co-
mercializada	legalmente	para	fins	“medicinais”,	mas	isso	era	coisa	das	elites	
europeizadas.	Consoante	afirma	Marcella	Neves,	em	cuidadoso	texto	aca-
dêmico	de	conclusão	de	seus	estudos	de	graduação:
[...]	dava-se	maior	importância	para	o	controle	das	prá-
ticas	tradicionais	de	um	crescente	contingente	de	popu-
lação	negra	e	miscigenada,	escrava	ou	liberta,	na	capital	
do	Império,	do	que	sobre	o	controle	do	uso	de	drogas,	
propriamente	dito.	A	maconha,	 já	antes	de	sua	proibi-
ção,	era	diretamente	associada	às	classes	baixas,	aos	ne-
gros	e	mulatos	e	a	bandidagem,	associação	que	marca	a	
simbologia	do	consumo	dessa	planta	até	os	dias	de	hoje.	
Evidentemente,	a	associação	entre	o	uso	da	maconha	e	
a	cultura	negra	pode	ser	interpretada	como	um	dos	mo-
tivos	que	levaram,	depois	de	quase	um	século,	à	proibi-
ção	definitiva	dessa	planta	no	Brasil;	as	primeiras	leis	vão	
tratar	especificamente	dos	psicoativos.	Percebe-se,	entre-
tanto,	que	não	era	 contra	 a	planta	que	a	 corte	parecia	
estar	voltada,	naquele	momento,	mas	sim	contra	a	pro-
pagação	de	práticas	específicas	de	classe	ou	fração	que,	
de	 alguma	maneira,	 eram	 vistas	 como	 perigosas,	 num	
Rio	de	Janeiro	que	abrigava	a	maior	população	escrava	
urbana	do	Novo	Mundo.
Daí	o	silêncio	do	Código	Criminal	de	1830.	Aliás,	um	dos	ícones	políticos	
maiores	da	sociedade	brasileira	no	Segundo	Reinado	era	a	poderosa	Rainha	
Vitória,	da	Inglaterra,	que,	dizia-se	à	boca	pequena	no	último	quartel	do	
século	XIX,	era	tratada	nas	suas	crises	depressivas	de	viúva	precoce,	pelos	
médicos	reais,	com	generosas	doses	de	cocaína.	Isso	sem	levar	em	conta	que	
no	Império	Britânico,	no	qual	“o	sol	jamais	se	punha”,	um	dos	itens	mais	
significativos	das	políticas	coloniais	de	Estados	europeus,	como	a	própria	
Inglaterra,	Portugal,	Holanda,	França	e	Alemanha,	 era	 a	produção	pelos	
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povos	colonizados	de	matéria-prima	para	o	fabrico	de	drogas	psicoativas,	
sobretudo	o	ópio	e	seus	derivados.	O	governo	imperial	da	China,	que	quis	
proibir	o	uso	e	comercialização	do	ópio	produzido	na	Índia	em	seu	territó-
rio,	enfrentou	fortíssima	objeção	por	parte	do	Império	Britânico	que,	com	
a	ajuda	de	outras	potências	ocidentais,	promoveu	a	chamada	“Guerra	do	
Ópio”,	em	1839-1842,	tudo	para	manter	incólumes	“os	enormes	investi-
mentos	ingleses	na	produção	e	distribuição	da	droga	e	o	papel	crucial	repre-
sentado	pelos	rendimentos	do	ópio	na	estratégia	da	balança	de	pagamentos	
internacional	da	Inglaterra”,	segundo	asseverado	por	Jonathan	D.	Spence,	
citado	por	Nilo	Batista.
Código Penal Republicano de 1890: tímida previsão legal sobre drogas
Esse	 silêncio	 de	 seis	 décadas	 somente	 foi	 resolvido	 com	 a	 derrocada	 do	
Império	brasileiro	e	o	início	da	era	republicana,	fenômeno	que,	embora	tar-
diamente,	foi	o	acerto	de	contas	que	o	Brasil	fez	com	seu	passado	colonial,	
algo	que	não	conseguira	com	a	independência	em	1822	e	nos	conturbados	
anos	que	se	seguiram.	Uma	dessas	questões	irresolvidas,	no	plano	jurídico-
-legal,	foi	a	entrada	em	vigor	do	Código	Penal	de	1890,	que	trouxe	em	seu	
texto	a	primeira	proibição	do	comércio	e	uso	de	 substâncias	psicoativas:	
“Art.	159.	Expôr	à	venda,	ou	ministrar,	substancias	venenosas,	sem	legitima	
autorização	e	sem	as	formalidades	prescriptas	nos	regulamentos	sanitários:	
Pena	-	de	multa	de	200$	a	500$000”	(mantida	a	redação	da	época).
Note-se,	por	oportuno,	que	o	projeto	SÁ	PEREIRA,	na	construção	des-
se	dispositivo,	fez	clara	opção	pela	técnica	da	lei penal em branco,	cujo	
conteúdo	 é	 completado	por	 ato	 administrativo	 (regulamentos,	portarias,	
editais	etc.),	porém	que	se	mantém	em	vigor	a	despeito	da	cessação	desses	
elementos	ocasionais,	segundo	disserta	HUNGRIA	FORTE	nas	doutrinas	
de	MANZINI	e	VON	BAR.	Em	suma,	as	leis	penais	em	branco	“[...]	não	
são	revogadas	em	consequência	da	revogação	de	seus	complementos”.
Em	palavras	simples,	essa	técnica	da	lei	penal	em	branco,	aplicada	à	proi-
bição	da	produção,	 tráfico	e	uso	de	 substâncias	psicoativas,	 foi	 seguida	
por	 todas	as	 leis	posteriores	 sobre	a	matéria	e	consiste	na	omissão,	por	
parte	do	legislador,	de	inserir	no	próprio	seio	da	norma	proibitiva	uma	
listagem	das	substâncias	objeto	da	vedação	legal,	deixando	que	isso	seja	
feito	através	de	ato	administrativo	expedido	por	órgãos	administrativos	
sequer	 diretamente	 vinculados	 à	 gestão	da	política	 criminal,	 como	 é	 o	
caso	daqueles	que	compõem	a	estrutura	do	Ministério	da	Saúde.	Quem	
melhor	pode	estabelecer	um	rol	de	substâncias	psicoativas	do	que	os	pro-
fissionais	da	área	médico-farmacológica?	É	bem	menos	complexo	inserir	
uma	nova	substância	psicoativa	–	e	tantas	têm	surgido	a	cada	ano	-	na	
listagem	das	drogas	ilícitas,	através	de	simples	ato	administrativo,	do	que	
modificar	uma	lei	sobre	drogas	através	do	canal	legislativo	regular,	que	é	
o	sempre	moroso	Congresso	Nacional.
Embora	possa	ser	considerado	um	bom	estatuto	penal	para	os	padrões	do	
seu	tempo,	o	Código	Penal	de	1890	timidamente	tratou	a	questão	das	dro-
gas	que,	a	partir	da	Guerra	do	Ópio,	passou	a	compor	a	pauta	das	preocu-
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pações	de	muitos	países	ocidentais,	alvos	cada	vez	maiores	de	infestações	de	
substâncias	psicoativas	em	suas	populações,	que	adotaram	políticas	internas	
de	proibição	e,	na	constatação	de	que	o	problema	resvalara	para	a	esfera	
multinacional,	passaram	a	pressionar	pela	adoção	de	 fóruns	de	discussão	
internacionais	em	prol	do	espírito	proibicionista	das	substâncias	entorpe-
centes.	Essas	pressões	diplomáticas	 foram	capitaneadas,	 sobretudo,	pelos	
Estados	Unidos	 da	América,	 cuja	 ascensão	 como	 grande	 potência	 –	 em	
substituição	à	Inglaterra	–	já	era	visível	no	último	quartel	do	século	XIX.	
Deve-se	notar,	ainda,	que	os	EUA	inverteram	completamente	a	sua	posição	
no	tocante	ao	tráfico	do	ópio,	pois,	embora	fossem	antigos	aliados	da	In-
glaterra	no	confronto	bélico	conhecido	como	“Guerra	do	Ópio”,	passaram	
a	defender	a	posição	chinesa	em	favor	da	proibição	do	ópio.
A	primeira	grande	vitória	da	diplomacia	norte-americana	foi	a	realização	
da	Conferência	de	Xangai,	em	1909,	com	a	participação	de	treze	Estados,	
tendo	 como	objetivo	discutir	 a	 questão	do	 ópio	 indiano	 comercializado	
na	China,	embora	essa	conferência	internacional	tenha	obtido	mais	resul-
tado	no	campo	simbólico	do	que	atinente	a	efeitos	práticos.	Em	verdade,	
o	seu	mérito	foi	ser	campo	de	provas	para	a	Conferência	Internacional	do	
Ópio	reunida	em	dezembro	de	1911,	em	Haia.	Concluída	em	1912,	essa	
conferência	 teve	 a	 sua	 aplicação	 pelos	Estados-partes	 prejudicada	 com	 a	
eclosão	da	Primeira	Guerra	Mundial,	em	1914.	Seus	resultados	concretos	
somente	apareceriam	em	1921,	ano	em	que	fora	instituída	pela	Sociedade	
das	Nações	a	“Comissão	Consultiva	do	Ópio	e	Outras	Drogas	Nocivas”,	
como	decorrência	de	disposição	aprovada	pela	Convenção	que	a	instituiu	
e	que	autorizava	o	novo	ente	internacional	a	promover	os	acordos	multi-
laterais,	visando	à	proibição	da	produção	e	tráfico	do	ópio	e	outras	drogas	
nocivas.	A	Sociedade	das	Nações,	em	curto	período,	 realizou	mais	cinco	
outras	conferências	internacionais	sobre	drogas:	a	de	1924,	que	possibilitou	
a	efetivação	dos	termos	da	Conferência	de	Haia,	de	1912,	através	do	ins-
trumento	conhecido	como	“Acordo	de	Genebra”,	este	de	1925,	cujo	mérito	
foi	 a	 expansão	do	conceito	de	 substância	 entorpecente,	 transcendendo	a	
questão	específica	do	ópio;	a	Conferência	de	Bancoc,	em	1931,	teve	o	ob-
jetivo	de	corrigir	e	aprofundar	o	“Acordo	de	Genebra”;	nos	anos	de	1931	e	
1936,	foram	realizadas	em	Genebra	mais	duas	conferências	internacionais,	
que	 aclararam	mais	 o	 conceito	de	 substância	 entorpecente	 e,	 sobretudo,	
conclamaram	os	Estados	participantes	a	inserir	em	suas	ordens	jurídicas	a	
proibição	do	uso,	produção,	tráfico	ou	posse	dessas	substâncias.
Essas	menções	à	Conferência	de	Haia,	de	1912,	e	às	conferências	promovi-
das	pela	Sociedade	das	Nações	visam	esclarecer	que	o	Brasil	participou	de	
todas	elas.	A	Conferência	de	Haia	teve	adesão	do	Brasil	em	8	de	julho	de	
1914	e	foi	ratificada	pelo	Senado	Federal	através	do	Decreto	n°	2.861/1914.	
A	sua	importância	pode	ser	medida	na	assertiva	de	Nilo	Batista:
Através	 do	 decreto	 nº	 11.481,	 de	 10	 de	 fevereiro	 de	
1915	–	que	mencionava	o	abuso	crescente	do	ópio,	da	
morfina	e	seus	derivados,	bem	como	da	cocaína	–,	Wen-
ceslau	 Braz	 determinava	 a	 observância	 da	Convenção.	
É	 nessa	 ocasião	 que	 a	 política	 criminal	 brasileira	 para	
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drogas	começa	a	adquirir	uma	configuração	definida,	na 
direção de um modelo que chamaremos “sanitário” e 
que prevalecerá por meio século.
Uma	conclusão	inevitável:	essas	conferências	internacionais	influenciaram	
decisivamente	 a	 adoção,	 pelo	Brasil,	 de	políticas	 criminais	 sobre	drogas,	
sobretudo	porque	a	partir	dos	anos	20	do	século	passado	foi	avassalador	o	
crescimento	da	produção,	tráfico	e	uso	de	drogas	nas	metrópoles	do	mundo	
inteiro,	inclusive	nas	brasileiras,	onde	o	uso	de	opiáceos	(a	morfina,	com	es-
pecialidade),	da	cocaína	e	do	haxixe	se	tornou	habitual	nos	salões	luxuosos	
frequentados	pela	nascente	burguesia	brasileira.	Em	alguns	locais	ganhou	
feição	de	epidemia.
Ressalte-se,	doutra	parte,	que	a	pressa	foi	definitivamente	inimiga	da	per-
feição	quando	da	elaboração	do	Código	Penal	de	1890,	inclusive,	logo	que	
entrou	em	vigor,	percebeu-se	ser	ele	bem	inferior	ao	que	o	antecedera,	al-
bergando	graves	defeitos,	de	modo	que	não	demorou	muito	a	aparecer	mo-
vimento	para	sua	reforma,	como	foi	o	caso	de	um	projeto	de	código	penal	
surgido	três	anos	depois	de	ele	ter	entrado	em	vigor.
A Consolidação das Leis Penais
As	enormes	mudanças	que	se	processaram	entre	o	final	do	século	XIX	e	o	pri-
meiro	trimestre	do	século	XX	tornaram	inevitável	uma	reação	contra	o	pouco	
operante	Código	Penal	de	1890,	mesmo	que	as	ideias	de	reformas	tenham	
sido	malsucedidas.	A	saída,	claro,	foi	uma	faina	em	que	o	frágil	Código	Penal	
de	1890	foi	alterado	muitas	vezes	no	afã	de	lhe	impor	algumas	correções.	O	
desembargador	Vicente	Piragibe	fez	compilação	e	sistematizou	um	conjun-
to	de	leis	esparsas,	que	ou	corrigiam	ou	complementavam	o	velho	Código,	
dando-lhe	o	nome	de	Consolidação	das	Leis	Penais,	que	entrou	em	vigor	por	
Decreto	de	14	de	dezembro	de	1932	e	vigorou	até	1940.	Entretanto,	essa	
Consolidação	passou,	também,	a	receber	inúmeras	críticas,	até	mesmo	em	
função	do	seu	caráter	de	mera	compilação	assistemática	de	normas	penais.	
Seu	mérito	foi	manter	o	art.	159	do	Código	Penal	de	1890.
No	entanto,	a	Consolidação	das	Leis	Penais	foi	absorvendo	a	legislação	es-
parsa	posterior.	Uma	dessas	foi	o	Decreto	no	780,	de	1936,	cujo	escopo	foi	
tornar	efetivos	os	acordos	internacionais	sobre	a	fiscalização	e	a	repressão	
do	comércio	 ilícito	de	drogas,	 com	a	criação	da	Comissão Nacional de 
Fiscalização de Entorpecentes,	cujo	art.	3º	dispunha:
A	Comissão	terá	a	seu	cargo	o	estudo	e	a	fixação	de	nor-
mas	geraes	de	acção	fiscalizadora	do	cultivo,	extracção,	
producção,	 fabricação,	 transformação,	 preparo,	 posse,	
importação,	reexportação,	offerta,	venda,	compra,	troca,	
cessão,	bem	como	a	repressão	do	trafico	e	uso	illicitos	de	
drogas	entorpecentes,	incumbindo-lhe	todas	as	attribui-
ções	decorrentes	dos	objectivos	geraes,	para	os	quaes	é	
constituida”	(mantida	a	redação	original).
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Em	1938,	veio	a	 lume	do	Decreto	nº	891,	de	1938,	 importante	 instru-
mento	de	política	criminal	antidroga,	cujo	art.	27	(“A	toxicomania	ou	a	
intoxicação	habitual,	por	substâncias	entorpecentes,	é	considerada	doença	
de	 notificação	 compulsória,	 em	 caráter	 reservado,	 à	 autoridade	 sanitária	
local”),	impondo	decisiva	alteração	ao	referido	Decreto	nº	780/1936,	pas-
sou	a	tratar	o	usuário	de	drogas	como	um	doente;	no	seu	art.	29	(“Os	to-
xicômanos	ou	os	intoxicados	habituais,	por	entorpecentes,	por	inebriantes	
em	geral	ou	bebidas	alcoólicas,	são	passíveis	de	internação	obrigatória	ou	
facultativa	por	tempo	determinado	ou	não”),	também	inovou	quando	esta-
beleceu	que	o	usuário	pudesse	ser	internado	para	tratamento,	inclusive	de	
modo	compulsório.
No	 entanto,	 o	Decreto	 nº	 891/1938,	 de	modo	 contraditório,	 equipa-
rava	 as	 condutas	 de	 tráfico	 e	 uso	 de	 drogas,	 no	 seu	 art.	 33	 (“Facilitar,	
instigar	por	atos	ou	por	palavras	a	aquisição,	uso,	emprego	ou	aplicação	
de	qualquer	substância	entorpecente,	ou,	sem	as	formalidades	prescritas	
nesta	 lei,	vender,	ministrar,	dar,	deter,	guardar,	 transportar,	 enviar,	 tro-
car,	sonegar,	consumir	substâncias	compreendidas	no	art.	1º	ou	plantar,	
cultivar,	colher	as	plantas	mencionadas	no	art.	2º,	ou	de	qualquer	modo	
proporcionar	 a	 aquisição,	 uso	 ou	 aplicação	 dessas	 substâncias	 -	 penas:	
um	a	cinco	anos	de	prisão	celular	e	multa	de	1:000$000	a	5:000$000”),	
ademais	de	vedar,	também	ao	usuário,	os	benefícios	da	suspensão	de	exe-
cução	da	pena	e	o	livramento	condicional,	a	exemplo	do	que	dispunha	
em	seu	art.	43.
O Código Penal de 1940
Fruto	 de	 alentados	 estudos	 da	 comissão	 de	 juristas	 presidida	 pelo	 então	
ministro	Francisco	Campo,	foi	o	projeto,	em	sua	forma	definitiva,	apresen-
tado	ao	governo	em	4	de	novembro	de	1940	e	sancionado	como	Código	
Penal	pelo	Decreto-Lei	n°	2.848,	de	7	de	dezembro	do	mesmo	ano,	porém	
só	entrando	em	vigor	no	dia	1°	de	janeiro	de	1942.	A	principal	caracterís-
tica	do	novo	Código	foi	que
a	 responsabilidade	 penal	 continua	 a	 ter	 como	 funda-
mento	a	responsabilidade	moral,	que	pressupõe	no	au-
tor	do	crime,	contemporaneamente	à	ação	ou	omissão,	
a	 capacidade	de	 entendimento	e	 a	 liberdade	de	vonta-
de,	embora	nem	sempre	a	responsabilidade	penal	fique	
condicionada	à	plenitude	do	estado	de	 imputabilidade	
psíquica,	prescinde	de	sua	coexistência	com	a	conduta,	
desde	que	esta	possa	ser	considerada	libera in causa	ou	ad 
libertatem relata.
Ademais,	no	momento	da	aplicação	da	pena,	o	Código	deu	ao	juiz	uma	
enorme	liberdade	de	apreciação,	seja	para	estabelecer	a	sua	quantidade,	seja	
para	escolher	entre	as	penas	alternativamente	cominadas,	bem	assim	facul-
tando-lhe	a	aplicação	cumulativa	de	penas	de	espécies	diversas	(privativa	
de	liberdade	e	multa,	por	exemplo)	e,	em	determinadas	circunstâncias,	até	
mesmo	deixar	de	aplicá-las.
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O	Código	Penal	de	1940	trouxe	dispositivo	antidroga	no	seu	art.	281,	po-
rém	sem	diferenciar	as	condutas	do	traficante	de	drogas	daquela	do	mero	
usuário,	um	indubitável	equívoco.
§	1°	Se	o	agente	é	farmacêutico,	médico	ou	dentista:
Pena	-	reclusão,	de	dois	a	oito	anos,	e	multa,	de	três	a	
doze	contos	de	réis.
§	 2º	 Incorre	 em	 detenção,	 de	 seis	meses	 a	 dois	 anos,	
e	multa,	de	quinhentos	mil	réis	a	cinco	contos	de	réis,	
o	médico	ou	dentista	que	prescreve	substância	entorpe-
cente	 fora	dos	casos	 indicados	pela	 terapêutica,	ou	em	
dose	evidentemente	maior	do	que	a	necessária,	ou	com	
infração	de	preceito	legal	ou	regulamentar.
§	3°	As	penas	do	parágrafo	anterior	são	aplicadas	àquele	
que:
I	-	instiga	ou	induz	alguém	a	usar	entorpecente;
II	-	utiliza	local,	de	que	tem	a	propriedade,	posse,	admi-
nistração	ou	vigilância,	ou	consente	que	outrem	dele	se	
utilize,	ainda	que	a	título	gratuito,	para	uso	ou	guarda	
ilegal	de	entorpecente;
III	-	contribui	de	qualquer	forma	para	incentivar	ou	di-
fundir	o	uso	de	substância	entorpecente.
§	4º	As	penas	aumentam-se	de	um	terço,	se	a	substância	
entorpecente	é	vendida,	aplicada,	fornecida	ou	prescrita	
a	menor	de	dezoito	anos.
Como	se	vê,	o	Código	Penal	de	1940	até	aperfeiçoou	o	princípio	da	norma 
penal em branco,	no	tocante	ao	art.	281,	quando	deixou	que	a	“substância	
entorpecente”	fosse	definida	em	determinação	legal	ou	regulamentar.
Art. 281. Importar ou exportar, vender ou expor à venda, fornecer, ainda 
que a título gratuito, transportar, trazer consigo, ter em depósito, guardar, 
ministrar ou, de qualquer maneira, entregar a consumo substância 
entorpecente, sem autorização ou em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar:
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, de dois a dez contos de réis. 
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Lei nº 6.368, de 21 de outubro de 1976
O	predomínio	do	art.	281	do	Código	Penal	de	1940	durou	longos	trinta	
e	seis	anos,	atravessando	decerto	alguns	dos	períodos	mais	conturbados	da	
história	brasileira,	 a	 começar	 com	a	Segunda	Guerra	Mundial,	passando	
pela	revolução	cultural	dos	anos	60,	pelo	ciclo	de	governos	militares.	Em	
1973,	após	aderir	o	Brasil	ao	Acordo	Sul-Americano	sobre	Estupefacientes	
e	Psicotrópicos,	tornou-se	inevitável	a	adoção	de	um	novo	regramento	que	
acolhesse	as	principais	exigências	daquele.
Outra	grande	inovação	foi	ter	fixado	a	necessidade	do	laudo	toxicológico	
para	comprovação	do	uso	de	drogas.	Claro	que	a	sua	edição	representou	
um	endurecimento	da	legislação	de	combate	às	drogas,	por	inspiração	dos	
governos	militares,	de	cunho	francamente	autocrático.
Com	efeito,	 tecnicamente	acertou	a	Lei	nº	6.368/76	quando	separou	as	
condutas	do	 traficante	 (art.	12)	da	 conduta	do	usuário	 (art.	16),	porém	
errou	quando	estabeleceu	que	ambas	fossem	puníveis	com	pena	privativa	
de	liberdade.	Genericamente,	pode-se	dizer	que	a	mais	drástica	inovação	da	
Lei	nº	6.368/76	foi	a	quebra	do	antigo	método	de	enfrentamento	do	pro-
blema	das	drogas,	que	era	o	modelo	sanitário,	com	a	adoção	do	chamado	
modelo bélico	de	política	criminal:	enquanto	o	primeiro	vê	a	questão	sob	
o	prisma	da	saúde	pública,	o	segundo	encara	como	questão	de	segurança	a	
merecer	tão	somente	ações	de	cunho	policial.
Ressalte-se	que	esse	novo	marco	regulatório	surgido	no	final	da	ditadura	
militar,	bem	mais	rigoroso	que	o	antecedente	(art.	281	do	Código	Penal	de	
1940),	foi	também	uma	resposta	política	ao	comportamento	dos	usuários	
de	drogas	a	partir	do	início	dos	anos	60,	em	razão	da	profunda	influência	
que	teve	a	revolução	cultural	na	juventude	brasileira,	para	a	qual	o	uso	de	
alucinógenos	passou	a	ter	uma	aura	revolucionária,	libertária,	de	enfrenta-
mento	contra	o	regime	autocrático	vigente,	o	que	obviamente	não	deixava	
de	ser	um	grande	equívoco.
Para	a	advogada	Roberta	Pedrinha,	com	o	golpe	militar	de	1964	e	a	edição	
de	uma	Lei	de	Segurança	Nacional	extremamente	rigorosa,	houve	um	ine-
quívoco	deslocamento	de	foco	do	modelo	sanitário	para	o	modelo	bélico	
de	política	criminal,	“com	a	equiparação	dos	traficantes	aos	inimigos	inter-
nos	do	regime”.	O	mais	grave	foi	que	a	juventude,	segundo	a	advogada,	não	
por	acaso	teria	associado	o	consumo	de	drogas	à	luta	pela	liberdade:	“Nesse	
contexto,	da	Europa	às	Américas,	a	partir	da	década	de	60,	a	droga	passou	
a	ter	uma	conotação	libertária,	associada	às	manifestações	políticas	demo-
Foi então que se aprovou a Lei n° 6.368, de 21 de outubro de 1976 – 
que dispunha sobre medidas de prevenção e repressão ao tráfico ilícito 
e uso indevido de substâncias entorpecentes ou que determinavam 
dependência física ou psíquica – ,que revogou inteiramente o art. 281 
do Código Penal, impondo nova concepção de prevenção e repressão, 
inclusive com a separação das figuras penais do traficante e do usuário.
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cráticas,	aos	movimentos	contestatórios,	à	contracultura,	especialmente	as	
drogas	psicodélicas,	como	maconha	e	LSD”	(Disponível	em:	<http://bit.
ly/uacokl>.	Acesso	em:	8	mar.	2013).	Nesse	mesmo	rumo	é	a	opinião	de	
Marcela	Neves,	para	quem
[...]	 a	Lei	6368/76	 instaura,	no	final	dos	anos	 setenta,	
novo	modelo	de	controle	que	acompanha,	novamente,	
as	tratativas	internacionais.	A	escassez	do	discurso	médi-
co-jurídico,	no	que	tange	à	repressão,	dá	lugar	ao	sistema	
preponderantemente	jurídico,	baseado	em	legislação	se-
vera	que,	ao	mesmo	tempo	que	ainda	mantém	resquícios	
do	antigo	sistema	–	discurso	médico-jurídico	–	elabora	e	
legitima	novo	discurso,	enfatizando	o	jurídico	político.	
Ainda	sob	a	égide	da	draconiana	Lei	nº	6.368/76,	ocorreram	dois	episó-
dios	 importantes	e	que	acrescentariam	novas	perspectivas	do	combate	às	
drogas	no	Brasil:	a)	a	realização,	depois	de	ter	entrado	em	vigor	aquela	Lei,	
da	Convenção	de	Viena	de	1988,	cujas	conclusões	foram	voltadas	para	a	
adoção	de	medidas	abrangentes	contra	o	tráfico	de	drogas,	com	medidas	
contra	 a	 chamada	 “lavagem	de	dinheiro”	 e	 o	 tráfico	de	precursores	quí-
micos,	ademais	de	prever	 regras	de	cooperação	 internacional,	 inclusive	a	
extradição	de	traficantes	de	drogas;	e,	b)	ainda,	entrou	em	vigor,	no	Brasil,	
a	Constituição	de	1988,	em	cujo	inciso	XLIII,	art.	5º,	incluiu	o	tráfico	de	
drogas	no	rol	dos	crimes	hediondos,	impondo	a	sua	inafiançabilidade	e	a	
proibição	de	graça	ou	anistia.
Outras	 inovações	 importantes	 da	Carta	 de	 1988	 foram	 as	 do	 inciso	LI,	
art.	5º,	autorizando	a	extradição	do	brasileiro	naturalizado	se	“comprovado	
envolvimento	com	tráfico	 ilícito	de	entorpecentes	 e	drogas	afins”,	o	que	
quebrou	uma	longa	tradição	do	Direito	Internacional	Público	pátrio,	no	
sentido	de	vedar	completamente	a	extradição	de	brasileiros,	mesmo	daque-
les	naturalizados;	e	a	outra,	de	grande	vulto,	foi	a	do	art.	144,	parágrafo	1º,	
inciso	II,	que	dá	a	Polícia	Federal	atribuição	de	prevenir	e	reprimir	o	tráfico	
de	drogas;	por	fim,	o	seu	art.	243	trouxe	a	previsão	de	que	bens	decorrentes	
do	tráfico	de	drogas	seriam	confiscados	e	as	terras,	expropriadas.
Lei nº 10.409, de 11 de janeiro de 2002
A	falência	das	penas	privativas	de	liberdade	no	tocante	aos	crimes	por	uso	
de	drogas	impôs	à	questão	um	abrandamento	necessário	e	em	confronto	
com	o	viés	proibicionista	e	rigoroso	da	Lei	nº	6.368/76,	decretando	o	seu	
Os precursores químicos são compostos que participam em reações químicas 
que produzem outros compostos, como é o caso de produtos químicos como a 
acetona, o ácido sulfúrico e o permanganato de potássio, que podem ser usados 
para fazer cocaína ou para transformar a pasta de coca semirrefinada, também 
conhecida como “pasta-base de coca”, no pó branco com até 90% de pureza.
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fim	por	absoluta	inadequação	ao	que	de	novo	ocorria	no	mundo,	e	mes-
mo	até	no	Brasil,	nesse	caso	com	consideráveis	avanços	 jurisprudenciais,	
porquanto	muito	juízes	passaram	a	não	aplicar	penas	privativas	de	liberda-
des	aos	usuários	de	entorpecentes,	a	exemplo	do	jovem	magistrado	Álvaro	
Mayrink	da	Costa,	hoje	desembargador	do	TJRJ,	que	impactou	positiva-
mente	os	meios	jurídicos	brasileiros	com	bem	postas	sentenças,	com	jul-
gamentos	algumas	vezes	contra legem	(contra	a	lei)	e,	noutras,	praeterlegem	
(provisão	judicial	dada	na	ausência	da	lei).
Tornou-se	inevitável	a	adoção	de	um	novo	marco	regulatório	para	o	combate	à	
produção,	tráfico	e	uso	de	entorpecentes.	Foi	nesse	contexto	que	veio	a	lume	a	
Lei	nº	10.409,	de	11	de	janeiro	de	2002,	objetivando	“a	prevenção,	o	tratamen-
to,	a	fiscalização,	o	controle	e	a	repressão	à	produção,	ao	uso	e	ao	tráfico	ilícitos	
de	produtos,	substâncias	ou	drogas	ilícitas	que	causem	dependência	física	ou	
psíquica,	assim	elencados	pelo	Ministério	da	Saúde”.	Foi	um	aborto	legislativo,	
pois	não	trouxe	qualquer	inovação	significativa,	“[...]	mantendo	o	desrespeito	
aos	direitos	humanos	e	a	desarmonia	com	o	Direito	Penal	da	Culpabilidade	
e,	com	o	direito	penal	mínimo,	nada	garantista”,	na	asserção	dura	da	mesma	
Marcella	Moraes	Pereira	das	Neves.
O	mais	grave	na	aventura	da	Lei	nº	10.409/02	foi	que,	feita	para	substituir	
a	Lei	n°	6.368/76,	ela	teve	muitos	dos	seus	dispositivos	vetados	pelo	pre-
sidente	da	República,	que	acabaram	por	inviabilizá-la	parcialmente.	Com	
efeito,	Luiz	Flávio	Gomes,	em	artigo	publicado	à	época,	assevera:
O	presidente	da	República,	no	entanto,	diante	de	tantas	
incorreções	e	absurdos	técnicos,	acabou	vetando	cerca	de	
30%	do	projeto	e	mantendo	em	vigor	grande	parte	da	
antiga	Lei	6.368/76.	Conclusão:	tudo	da	lei	precedente	
que	 não	 foi	 revogado	 pela	 posterior	 continua	 vigente.	
Com	isso,	passou	a	legislação	brasileira	sobre	drogas	a	ser	
o	resultado	de	uma	justaposição	entre	a	lei	anterior	e	a	
nova	(10.409/02).	E	aqui	está	o	problema:	criou-se	uma	
verdadeira	colcha	de	retalhos,	que	significa	obviamente	
mais	insegurança	para	o	cidadão.
Um	enorme	complicador	com	o	advento	da	Lei	nº	10.409/02	foi	o	capí-
tulo	 relativo	 aos	 crimes	 e	 às	penas	 vetado	pelo	Presidente	da	República,	
provocando	um	enorme	tumulto	legislativo,	pois	se	formou	um	genuíno	
centauro	jurídico:	A	Lei	nº	10.409/02	ficou	com	a	parte	processual	(adje-
tiva),	enquanto	os	crimes	e	as	penas	continuavam	regidos	pela	velha	Lei	nº	
6.368/76.	Um	absurdo	quase	sem	precedente	na	história	legislativa	brasi-
leira.	Essa	situação	tornou	mais	uma	vez	inevitável	a	entrada	em	vigor	de	
uma	nova	lei	sobre	drogas.
Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006
Com	a	entrada	em	vigor	da	Lei	nº	11.343,	de	23	de	agosto	de	2006,	que	
institui	“o	Sistema	Nacional	de	Políticas	Públicas	sobre	Drogas	-	SISNAD;	
prescreve	medidas	para	prevenção	do	uso	indevido,	atenção	e	reinserção	so-
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cial	de	usuários	e	dependentes	de	drogas;	estabelece	normas	para	repressão	
à	produção	não	autorizada	e	ao	tráfico	ilícito	de	drogas;	define	crimes	e	dá	
outras	providências”,	 foi	 sanada	a	 situação	esdrúxula	até	então	existente.	
Inegável	que	o	novo	marco	 legislativo	 sobre	drogas	 é	 tecnicamente	bem	
melhor	do	que	todas	as	suas	antecessoras,	sobretudo	porque	antes	de	defi-
nir	crimes	e	penas	institui	o	SISNAD,	para	o	qual	devem	confluir	todas	as	
políticas	públicas	relacionadas	com	o	tema.
A	Lei	sobre	Drogas	que	vige	neste	momento	(Lei	nº	11.343/06)	deu	estabi-
lidade	ao	sistema	legal,	clarificou	uma	série	de	pontos	e	tornou	bem	menos	
confusa	a	sua	interpretação,	permitindo	um	maior	conhecimento	por	parte	
da	população,	 isso	 facilitado	pelos	avanços	das	mídias.	A	despeito	de	al-
bergar	falhas	visíveis,	essa	Lei,	autodenominada	de	Lei sobre Drogas,	tem	
a	virtude	de	ser	produto	daquilo	que	o	jurista	lusitano	Taipa	de	Carvalho	
denomina	como	legisprudência,	que
pressupõe	 e	 significa	 bom	 senso,	 racionalidade	 jurídica,	
coerência	normativa,	domínio	da	dogmática	e	da	 técnica	
legislativa	em	geral	e	do	ramo	do	direito	em	que	o	legislador	
intervém	em	especial,	 rigor	e	precisão	 linguística	 -	o	que	
exige	domínio	da	estrutura	e	da	semântica	da	língua.	
Nesse	sentido,	o	gravíssimo	problema	do	uso	de	entorpecentes,	no	Brasil,	
cujas	estatísticas	crescem	de	modo	alarmante,	além	de	proporcionar	o	en-
frentamento	bélico	entre	o	Estado	e	os	traficantes	de	drogas,	nas	principais	
cidades	brasileiras,	não	será	resolvido	tão	somente	com	novas	leis	que	te-
nham	como	foco	a	“tolerância	zero”	ou	a	“vidraça	quebrada”.	A	propósito,	
no	dizer	da	Luiz	Flávio	Gomes,	“[...]	o	que	é	mais	preocupante	em	tudo	
isso	é	que	a	jurisprudência,	particularmente	a	penal,	para	ser	equilibrada	e	
eficaz,	precisa	de	uma	legislação	feita	com	prudência”.
Essa	não	é	a	opinião	da	Marcella	Neves:
Para	 enfrentar	 o	 problema	 do	 tráfico	 de	 drogas,	 hoje,	
precisa-se	de	medidas	compatíveis	com	o	Estado	Demo-
crático	 de	 Direito	 consagrado	 em	 nossa	 Constituição.	
Registra-se,	também,	que	essa	inflação	legislativa	de	nada	
adianta,	uma	vez	que	o	cerne	da	questão	não	é	jurídico	e	
sim	político,	sendo	oriundo	de	um	processo	cumulativo,	
cujo	combustível	é	a	extrema	desigualdade	social	do	país.	
É inimaginável que uma lei antitóxicos seja construída fora da perspectiva 
do Estado Democrático de Direito: apesar da necessidade de debelar 
essa inegável chaga social que é o tráfico/consumo de entorpecentes 
e suas maléficas consequências, o seu enfrentamento deve dar-se 
exclusivamente nos marcos da constitucionalidade, sobretudo, em 
respeito aos direitos fundamentais e garantias do cidadão, ínsitas no 
texto da Constituição da República. 
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Enquanto	esse	problema	não	for	atacado	seriamente	pela	
sociedade	brasileira,	será	impossível	livrar	nosso	cotidiano	
da	violência.	O	que	a	cidadania	não	pode	é	deixar-se	levar	
pela	insolvência	e	pela	agressividade	dos	que	advogam	a	
barbárie	e	abdicar	dos	princípios	do	direito.	O	que	pode	
derrotar	a	barbárie	é	a	civilização,	não	a	truculência,	tendo	
em	vista	que	a	espiral	de	violência	se	retroalimenta	e	o	cri-
me	acaba	vencendo,	na	medida	em	que	o	Estado	renuncia	
ao	Direito	e	imita	seus	inimigos.
Outros	aspectos	que	merecem	destaque	são	as	inovações	albergadas	na	vi-
gente	Lei	nº	11.343/06,	embora	tragam	em	si,	também,	suas	contradições	
fundamentais	traduzidas	numa	“carga	de	problemas	e	conflitos	jurídicos,	
os	quais	serão	objetos	de	análise	e	estudos	pela	doutrina	e	jurisprudência	ao	
longo	do	tempo”,	no	dizer	de	Clovis	Alberto	Volpe	Filho.	
O	primeiro	aspecto	relevante	trazido	pela	Lei	nº	11.343/06	é	tocante	ao	
seu	objeto,	na	medida	em	que	abandonou	expressões	como	“substâncias	
venenosas”	ou	“substância	entorpecente	ou	que	determine	dependência	fí-
sica	ou	psíquica”.	O	legislador	ordinário,	dessa	feita,	preferiu	denominar	
o	objeto	material	 simplesmente	de	“droga”	e,	no	parágrafo	único	de	 seu	
art.	1º,	traça	uma	definição	do	que	deve	ser	entendido	como	“droga”,	para	
efeito	da	Lei	Sobre	Drogas:
Parágrafo	 único.	 Para	 fins	 desta	 Lei,	 consideram-se	
como	drogas	as	substâncias	ou	os	produtos	capazes	de	
causar	dependência,	 assim	especificados	em	 lei	ou	 re-
lacionados	 em	 listas	 atualizadas	 periodicamente	 pelo	
Poder	Executivo	da	União.
Ressalte-se	que,	seguindo	uma	boa	e	racional	tradição,	o	legislador	optou	
mais	uma	vez	pela	técnica	da	 lei penal em branco,	quando	deixa	serem	
“especificadas	em	lei”	ou	“relacionadas	em	listas	atualizadas	periodicamente	
pelo	Poder	Executivo”.
Uma	mudança	que	decerto	influirá	muito	no	comportamento	dos	usuários	
de	drogas	é	a	ausência	de	penas	privativas	de	liberdade	no	rol	daquelas	san-
ções	elencadas	no	art.	28,	incisos	I	a	III,	da	Lei	nº	11.343/06:
Art.	28.	Quem	adquirir,	guardar,	tiver	em	depósito,	trans-
portar	ou	trouxer	consigo,	para	consumo	pessoal,	drogas	
sem	autorização	ou	em	desacordo	com	determinação	legal	
ou	regulamentar	será	submetido	às	seguintes	penas:
I	-	advertência	sobre	os	efeitos	das	drogas;
II	-	prestação	de	serviços	à	comunidade;
III	-	medida	educativa	de	comparecimento	a	programa	
ou	curso	educativo.
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§	1º.	Às	mesmas	medidas	submete-se	quem,	para	seu	con-
sumo	pessoal,	semeia,	cultiva	ou	colhe	plantas	destinadas	
à	 preparação	 de	 pequena	 quantidade	 de	 substância	 ou	
produto	capaz	de	causar	dependência	física	ou	psíquica.
§	2º.	Para	determinar	 se	a	droga	destinava-se	a	consu-
mo	pessoal,	o	juiz	atenderá	à	natureza	e	à	quantidade	da	
substância	apreendida,	ao	local	e	às	condições	em	que	se	
desenvolveu	a	ação,	às	circunstâncias	sociais	e	pessoais,	
bem	como	à	conduta	e	aos	antecedentes	do	agente.
§	3º.	As	penas	previstas	nos	 incisos	 II	 e	 III	do	caput	
deste	 artigo	 serão	 aplicadas	 pelo	 prazo	máximo	 de	 5	
(cinco)	meses.
§	4º.	Em	caso	de	reincidência,	as	penas	previstas	nos	in-
cisos	II	e	III	do	caput	deste	artigo	serão	aplicadas	pelo	
prazo	máximo	de	10	(dez)	meses.
§	5º.	A	prestação	de	serviços	à	comunidade	será	cumpri-
da	em	programas	comunitários,	entidades	educacionais	
ou	assistenciais,	hospitais,	estabelecimentos	congêneres,	
públicos	ou	privados	sem	fins	lucrativos,	que	se	ocupem,	
preferencialmente,	da	prevenção	do	consumo	ou	da	re-
cuperação	de	usuários	e	dependentes	de	drogas.
§	6º.	Para	garantia	do	cumprimento	das	medidas	edu-
cativas	a	que	se	refere	o	caput,	nos	incisos	I,	II	e	III,	a	
que	injustificadamente	se	recuse	o	agente,	poderá	o	juiz	
submetê-lo,	sucessivamente	a:
I	-	admoestação	verbal;
II	-	multa.
§	7º.	O	juiz	determinará	ao	Poder	Público	que	coloque	
à	disposição	do	infrator,	gratuitamente,	estabelecimento	
de	 saúde,	 preferencialmente	 ambulatorial,	 para	 trata-
mento	especializado.
Certamente	serão	essas	disposições	do	art.	28	as	de	maior	 importância	e	
mais	impactantes	do	ponto	de	vista	comportamental	dos	usuários	de	dro-
gas.	Ressalte-se,	por	exemplo,	a	aferição	do	que	seja	droga	para	consumo	
próprio	detalhado	pela	nova	Lei	 sobre	Drogas,	na	medida	 em	que	elen-
cou	critérios	mais	objetivos	como	“à	natureza	e	à	quantidade	da	substância	
apreendida,	ao	local	e	às	condições	em	que	se	desenvolveu	a	ação,	às	cir-
cunstâncias	sociais	e	pessoais,	bem	como	à	conduta	e	aos	antecedentes	do	
agente”.	Na	jurisprudência,	a	posição	do	Supremo	Tribunal	Federal	é	no	
sentido	de	que	o	crime	de	porte	de	pequena	quantidade	seria	de	“perigo	
abstrato,	de	modo	que	a	quantidade	seria	irrelevante”.
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As	 leis	 sobre	drogas	 anteriores	não	observavam	esses	 aspectos,	deixando,	
inicialmente,	a	tarefa	da	imputação	à	autoridade	policial	que,	mesmo	para	
uma	ínfima	quantidade	de	droga,	já	qualificava	o	“infrator”	como	trafican-
te.	Com	relação	ao	usuário,	a	Lei	nº	11.343/2006	cria	duas	novas	condutas	
típicas,	antes	somente	previstas	para	o	crime	de	tráfico:	transportar	e	ter	em	
depósito.	Outra concepção inovadora é a de que os delitos do art. 28 
têm como objeto a saúde pública e não o usuário de drogas.
Quanto	 ao	 tráfico,	 ao	 teor	 das	 (dezoito)	 condutas	 típicas	 e	 equiparadas	
constantes	 do	 art.	 33	 da	 Lei	 nº	 11.343/2006,	 percebe-se	 que	 o	 legisla-
dor	agravou	as	penas,	em	comparação	com	o	art.	12	da	revogada	Lei	nº	
6.368/76,	que	previa	uma	pena	privativa	de	liberdade	de	três	a	cinco	anos	
de	reclusão	e	de	cinquenta	e	trezentos	e	cinquenta	dias-multa,	aumentan-
do-se	a	pena	mínima	para	cinco	anos	e,	a	multa,	de	500	a	1.500	dias-multa.
Além	das	medidas	de	prevenção	 ao	uso	 indevido	de	drogas	 e	dos	novos	
crimes	nela	previstos,	outros	aspectos	de	enorme	relevância	na	vigente	Lei	
nº	11.343/2006	 são:	a)	 instituição	de	um	Sistema	Nacional	de	Políticas	
Públicas	sobre	Drogas;	b)	o	estabelecimento	de	medidas	que	visam	à	rein-
serção	social	dos	usuários	de	drogas;	c)	o	estabelecimento	das	bases	para	o	
enfrentamento	do	crime	organizado	e	do	 tráfico	 internacional	de	droga,	
inclusive	uma	nova	política	quanto	ao	confisco	de	bens	vinculados	à	ativi-
dade	criminosa;	e,	d)	a	previsão	de	um	novo	procedimento	criminal	tanto	
para	a	conduta	típica	do	uso	e	as	que	lhe	são	equiparadas	quanto	para	a	
repressão	à	produção	não	autorizada	e	ao	tráfico	ilícito	de	drogas.
Considerações finais
Muitos	outros	aspectos	mereceriam	ser	abordados	nesta	reflexão,	o	que,	
todavia,	ultrapassaria	os	objetivos	desta	proposta,	embora	seja	relevante	
mencionar	que	o	atual	marco	regulatório	antidroga	é	consentâneo	com	
a	 realidade	 vivida	pela	 sociedade	brasileira	 e	 deve	 ser	 aperfeiçoado	por	
seus	aplicadores,	porquanto	não	é	um	sistema	acabado.	A	sua	entrada	em	
vigor	e,	sobretudo,	a	tomada	de	casos	concretos	influirão	certamente	no	
comportamento	do	usuário	de	drogas	e	abrirão	inúmeras	possibilidades	
da	melhoria	de	muitos	dos	seus	aspectos,	para	que	possam	visar	aos	ob-
jetivos	almejados	pelo	 legislador,	porém	sem	sair	dos	 limites	do	Estado	
Democrático	de	Direito.
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Atividades sugeridas
Questões Objetivas
1. O uso médico da maconha foi muito comum no passado e depois 
proibido, mas atualmente já é permitido em vários países. Na sua opi-
nião, este uso moderno é:
a)	Errado,	pois	na	 realidade	a	planta	não	possui	nenhuma	atividade	
terapêutica.
b)	Errado,	pois	os	efeitos	tóxicos	da	maconha	são	de	tal	gravidade	que	
impedem	qualquer	uso	terapêutico.
c)	 Errado,	 pois	 segundo	 várias	 autoridades	 a	maconha:	 “é uma droga 
particularmente perigosa”.
d)	Certo,	porque	já	existem	trabalhos	científicos	que	confirmam	a	utili-
dade	clínica	da	maconha	para	algumas	doenças.
e)	Certo,	dado	que	está	demonstrado	que	a	maconha	é	completamente	
desprovida	de	toxicidade	para	o	homem.		
2. Assinale verdadeiro ou falso
a)	O	nome	químico	de	uma	substância	é	o	mais	adequado	e	é	este	que	é	
geralmente	empregado	no	meio	médico-científico.	(			)
b)	Todo	medicamento	é	uma	droga,	mas	nem	toda	droga	é	um	medica-
mento.	(			)
c)	Álcool,	solventes,	benzodiazepínicos	e	opiáceos	são	drogas	perturbadoras	
do	SNC.	(			)
3. No caso do uso de álcool, o que é padrão binge de consumo?
a.)É	o	uso	de	cinco	ou	mais	doses	de	bebida	alcoólica	em	uma	mesma	
ocasião	para	os	homens	e	quatro	doses	para	as	mulheres.
b)	É	o	uso	de	bebida	alcoólica	até	que	seja	necessário	um	atendimento	de	
emergência	médica.
c)	É	o	que	conhecemos	por	“consumo	social”	de	bebida.
d)	É	o	padrão	de	consumo	que	não	coloca	as	pessoas	em	risco.
4. Alguns dos sinais e sintomas pertencem à síndrome de dependência: 
Assinale a alternativa CORRETA:
a)	Compulsão;	tolerância	e	reinstalação	da	dependência.
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b)	Perda	de	controle,	tolerância	e	estreitamento	do	repertório	de	uso	
da	substância.
c)	Uso	em	quantidades	maiores	que	o	desejado.
d)	Uso	da	substância	para	aliviar	os	sintomas	da	síndrome	de	abstinência.
e)	Todas	as	anteriores	estão	corretas.
5. A produção de uma política pública envolve diversos atores, de den-
tro e de fora do Estado. Considerando essa proposição, identifique a 
alternativa CORRETA.
a)	A	existência	de	liberdade	política	é	fundamental,	pois,	garante	as	con-
dições	para	a	disputa	de	 idéias	produzidas	pelos	mais	diversos	atores	
sociais	sobre	quais	políticas	são	realmente	importantes	e	sobre	os	for-
matos	que	as	mesmas	devem	conter.
b)	Embora	existam	discussões	e	tentativas	de	intervenção	de	outros	ato-
res,	as	políticas	públicas	são	definidas	pelos	executivos,	através	de	de-
cisões	 técnicas,	por	 isso,	 a	 sua	produção	prescinde	da	 existência	de	
liberdade	política.
c)	As	políticas	públicas	que	foram	produzidas	a	partir	da	participação	de	
diversos	atores,	muitos	deles	com	interesses	e	visões	contrastantes,	fra-
cassaram,	pois,	não	foi	possível	se	chegar	a	consensos	razoáveis.
d)	Os	atores	de	fora	do	Estado	podem	até	participar,	mas	apenas	no	mo-
mento	de	definição	da	política	pública.
Questão reflexivas
1. Discuta, explique e indique, partir do diálogo com os colegas neste 
fórum, os aspectos que justificariam as frases abaixo:
 “Estudamos a maconha que o homem usa. Isto é um erro. Devemos estudar o 
homem que a usa”.
“A maconha, quando usada apropriadamente, é um valioso medicamento.”
“A cannabis é uma droga totalmente viciante merecendo o ódio dos povos 
civilizados.”
Após	 a	 leitura	 do	material,	 você	 sabe	 que	 a	 identificação	 de	 uma	droga	
como	lícita	ou	ilícita	depende	uma	disputa	de	ideias	na	sociedade.	Agora,	
pense	um	pouco	sobre	quais	as	forças	sociais	que	mais	se	destacam	no	deba-
te	público	sobre	as	drogas	no	Brasil	e	na	sua	realidade	local.	Você	consegue	
nomeá-las	e	 identificar	os	 interesses	ou	 ideias	que	as	movem,	ou	seja,	as	
forças	políticas	e	ideológicas	que	sustentam,	ou	proíbem,	o	uso	de	drogas	
pela	sociedade?	Discuta	no	fórum	quais	são	essas	forças	e	tente	identificar	as	
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duas	principais	correntes	de	pensamento	na	sociedade	e	dentre	os	partici-
pantes	do	fórum.	Escreva	um	pequeno	texto	(máximo	duas	páginas)	sobre	
o	seu	ponto	de	vista	em	relação	ao	tema	“Sociedade	e	Uso	de	Drogas”.		
Sobre o Processo Formador
O	curso	de	Especialização	está	organizado	em	oito	módulos	e	perfaz	uma	carga-horária	total	de	
360	horas/aula,	desenvolvido	em	até	18	(dezoito)	meses	de	duração,	já	computado	o	tempo	para	
o	cumprimento	dos	créditos	obrigatórios	e	para	a	elaboração	do	trabalho	de	conclusão	de	curso.
Os	módulos	do	curso	estão	distribuídos	da	seguinte	forma:
Ao	longo	de	cada	módulo	você	irá	estudar	e	refletir	sobre	o	tema	a	partir	do	material	didático	
elaborado	especialmente	para	o	curso	(material	impresso,	textos	disponíveis	online	no	Ambiente	
Virtual	de	Aprendizagem	-	AVA	e	vídeos),	realizará	os	exercícios	e	atividades	propostos	no	AVA,	
participará	dos	Fóruns	de	Discussão,	Chats	e	dos	encontros	presenciais	nos	polos	e	executará	as	
atividades	de	avaliação.
A	estrutura	do	curso	prevê	encontros	presenciais	mensais.	Os	principais	objetivos	desses	encon-
tros	mensais	são	promover	atividades	coletivas	de	natureza	agregadora,	avançar	as	discussões	já	
iniciadas	no	âmbito	virtual	e	realizar	a	avaliação	final	do	módulo.	
Ao	longo	de	todo	o	curso,	você	contará	com	o	apoio	do	tutor	para	esclarecer	suas	dúvidas	de	
natureza	acadêmico-pedagógica	e	também	para	orientá-lo	sobre	a	dinâmica	do	curso.	Os	canais	
de	comunicação	com	o	tutor	serão:	comunicação	eletrônica	(e-mail)	e	plantões	pedagógicos	a	
distância	ou	presenciais,	com	horários	pré-estabelecidos.	Outros	canais	de	comunicação	podem	
ser	previstos	a	depender	do	sistema	de	EaD	utilizado	pela	IES	ofertante.
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Apresentação
O universo acadêmico apresenta uma diversidade de correntes científicas que interpretam determinada problemática sob perspectivas distintas. No campo das drogas, essas di-vergências são particularmente evidentes: concepções que abarcam desde a exagerada 
condenação total do uso de drogas até abordagens que apontam para uma apologia entusiasta 
das eventuais propriedades benéficas que as drogas podem proporcionar.
Diante dessa variedade de visões, propomos oferecer um curso de Especialização sobre a temática 
da prevenção ao uso indevido de drogas, com o objetivo de proporcionar a você, professor da 
educação básica, diferentes perspectivas teóricas e científicas sobre o fenômeno do “uso de dro-
gas”. A partir do embate de distintas abordagens epistemológicas, você poderá desenvolver uma 
reflexão profunda sobre o tema, evitando a disseminação de uma concepção de viés emocional e/
ou ideológico e, ainda, o empobrecimento das análises acerca deste fenômeno complexo.
Os modelos etiológicos da dependência química e do abuso de drogas apontam que o desenvol-
vimento desses fenômenos depende de múltiplos fatores de risco. É fundamental que o professor 
da educação básica, em ação direta com seus alunos, possa, de maneira positiva, auxiliar na dimi-
nuição dos fatores de risco e no fortalecimento de fatores de proteção das crianças e dos adoles-
centes. Os professores e os profissionais da escola têm posição privilegiada no acesso à população 
de risco para o início do consumo, visto que o primeiro uso de quase todas as drogas ocorre, em 
geral, na adolescência e, por este motivo, ações preventivas devem visar esta população exposta.
Apesar de não haver consenso atual sobre o modelo mais adequado para a prevenção ao uso in-
devido de drogas, acreditamos que modelos que agem no âmbito biopsicossocial do adolescente 
podem diminuir ou retardar o início do consumo, haja vista que estimulam as habilidades so-
ciais, desenvolvem a autonomia e oferecem informações sobre as drogas.
Para atingir o audacioso objetivo de legar formação de qualidade na área de prevenção ao uso 
indevido de drogas, o curso propõe-se a discutir o tema considerando primeiramente o homem, 
pois, conforme afirma José Ribeiro do Valle, pesquisador que pela primeira vez deu ênfase no ho-
mem em seus estudos científicos sobre a Cannabis sativa L, estudamos a maconha que o homem 
usa e isto seria errado ! Deveríamos estudar o homem que usa maconha.
O curso de Especialização em Prevenção ao Uso Indevido de Drogas será ministrado na moda-
lidade de educação a distância por instituições públicas de ensino superior, em articulação com 
os polos de apoio presencial que integram o Sistema Universidade Aberta do Brasil – UAB, sob 
a gestão da Diretoria de Educação a Distância da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – CAPES. O curso destina-se aos professores em exercício nas redes públicas 
de ensino da educação básica brasileira, bem como ao público da demanda social interessado em 
adquirir conhecimentos nessa temática específica.
Neste volume
O Módulo 3 irá proporcionar a você a percepção da necessidade e a da possibilidade de reali-
zar projetos de prevenção ao uso indevido de drogas nas escolas da educação básica no Brasil, 
além de promover a reflexão sobre as diferentes posturas diante do uso de drogas e identificar os 
processos mais realistas e efetivos para reduzir comportamentos de risco entre os estudantes. O 
Módulo 4 apresentará a inserção das drogas no cotidiano dos indivíduos em todas as fases da 
vida, e descreverá as peculiaridades do uso na concepção, no desenvolvimento fetal, no parto, na 
infância, na adolescência e na idade adulta.
Módulo 3. Educação contemporânea e seus desafios .............................. 
Módulo 4. Sociedade e uso de drogas ....................................................
Sobre o Processo Formador ...................................................................
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Módulo 3 - Educação 
Contemporânea
e Seus Desafios
Objetivos do módulo
• Identificar os traços sociais, políticos e econômicos que caracterizam a 
Educação Básica no Brasil;
• Compreender a estrutura e o papel da escola como cenário no traba-
lho de prevenção;
• Perceber o uso de drogas como um fenômeno multidisciplinar e a 
contribuição de cada área do conhecimento na sua compreensão;
• Reconhecer a importância da identificação de fatores de risco do uso 
de drogas como base para a elaboração de planos preventivos;
• Identificar diferentes posturas diante do uso de drogas e perceber os 
limites e as incoerências da proibição e da “guerra às drogas”;
• Compreender que a prevenção do uso indevido de drogas na escola, 
vista como um processo coletivo e fundamentado em ações redutoras 
de vulnerabilidades, apresenta maior possibilidade de êxito;
• Estabelecer uma visão crítica sobre o papel da publicidade no estímulo 
ao uso de álcool e tabaco.
Introdução
Caro participante,
Neste módulo você está convidado a entrar na escola. Não na escola em que 
você entra todos os dias, mas na escola brasileira como um todo.
A nossa proposta é fazer uma reflexão aprofundada sobre as diferentes 
dimensões do sistema educacional brasileiro e da instituição escolar, com 
suas características, méritos, dificuldades e possibilidades. Afinal, este é o 
cenário dentro do qual vamos procurar colocar em prática as aprendiza-
gens deste curso.
No âmbito da educação, a pluralidade de perspectivas e de visões é um fator 
determinante para dar conta dos nossos múltiplos desafios.
O vídeo Mitos e Verdades: 
Os usuários de drogas são 
pessoas problemáticas e 
desajustadas, apresenta 
a visão de alguns 
pesquisadores da área 
sobre o assunto. Não deixe 
de assisti-lo!
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Ressaltamos ao longo deste módulo a importância do trabalho coletivo, da 
superação de concepções autoritárias e a necessidade de ver os alunos como 
sujeitos de seu processo de desenvolvimento.
Refletimos também sobre as relações da escola com a família e outras institui-
ções e apresentamos uma análise da influência da publicidade na adoção de 
comportamentos de risco pelos alunos.
Esperamos que você se sinta “em casa” neste módulo, mas que possa também 
ter um olhar distanciado sobre a escola e seus diferentes papéis, para pensar 
novas dimensões da educação que ajudem a sugerir posturas atualizadas e 
efetivas no trabalho de prevenção.
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Capítulo 1. Aspectos sociais, econômicos e políticos da 
Educação
Fernanda Campagnucci
Ao viver em grupo, o homem sempre construiu e transmitiu conhecimento 
entre seus pares – os pais às crianças, os mestres de um ofício a seus apren-
dizes, as diferentes religiões a seus seguidores.
A educação escolar nasce junto com a modernidade, com o advento da in-
dustrialização. As primeiras escolas mantidas pelo Estado datam do século 
XVIII, na Europa (até meados do século XIX, apenas uma minoria tinha 
acesso a algum tipo de educação formal). É nessa época de grandes transfor-
mações que também nasce um campo de estudo dedicado a analisar a vida 
em sociedade: a sociologia.
O francês Émile Durkheim (1858-1917) e os alemães Max Weber (1864-
1920) e Karl Marx (1818-1883) estão entre seus fundadores, e dedicaram par-
te de seus estudos a compreender o papel da educação na sociedade moderna.
Não são questões fáceis de responder, pois envolvem diferentes compre-
ensões sobre a organização social, a educação e mesmo distintas visões de 
mundo. De qualquer maneira, todos os autores que se dedicaram a estu-
dar o tema concordam que a educação escolar é um dos processos pelos quais 
aprendemos a ser membros da sociedade. Isso quer dizer que, assim como a 
família, a religião, o trabalho e, mais atualmente, a mídia, a escola é uma 
das instâncias responsáveis pelo chamado processo de socialização.
Quando chega ao mundo, o recém-nascido começa a aprender a cultura de 
seu grupo, formas de comportamento, uma linguagem própria, um modo 
de vida. Desde o início interage e se relaciona com os outros seres, afetando 
também o comportamento de outras pessoas ao redor.
Esse é o processo de socialização que acontece ao longo da vida de um in-
divíduo: nossas preferências políticas, o que gostamos de comer ou vestir, 
nossas crenças e valores, enfim, nosso comportamento ou modo de pensar 
carrega a marca da sociedade em que vivemos – e ainda assim nossas expe-
riências e nossa subjetividade fazem de nós seres únicos, individuais.
Para que serve, afinal, a escola? Educar é ajustar a um sistema? Ou 
a educação forma o cidadão para a autonomia e a liberdade, para 
que cada um faça suas próprias escolhas? É preparar para “a vida” ou 
formar para “o mercado”? 
Mas você já parou para pensar que a escola, tal como a conhecemos 
hoje, é uma instituição relativamente recente na história ocidental?
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A instituição escolar, ao mesmo tempo em que foi construída pela sociedade, 
é responsável também por sua construção. Em outras palavras, a forma como 
a sociedade está organizada reflete diretamente em seu sistema escolar – é por 
isso que, no Brasil, a escola reproduz as desigualdades tão gritantes e presentes 
em nossa sociedade. Para inserirmos a escola nesse quadro mais amplo – a 
sociedade brasileira – vamos, neste capítulo, lançar um olhar sobre alguns 
dos principais aspectos sociais, políticos e econômicos da educação no Brasil.
Antes de nos dedicarmos a esse panorama, vejamos como funciona a or-
ganização desse sistema, as normas que o regem e os responsáveis por ele.
Como se organiza a educação no Brasil
Se, como vimos acima, a educação escolar para as massas é um fenômeno re-
lativamente novo na História ocidental, o acesso à educação para todos como 
um direito humano fundamental é ainda mais recente. Na verdade, hoje, 
apesar dos avanços legais e normativos, não é possível dizer que todas as pes-
soas têm assegurado seu direito de estudar e de ter acesso ao conhecimento.
No Brasil, até meados do século XX, a educação era um privilégio de poucos. 
Foi somente na década de 1990 que houve uma ampliação considerável das 
matrículas no ensino fundamental, alcançando a universalização dessa etapa 
de ensino (atualmente, quase todas as crianças e adolescentes entre 6 e 14 
anos estão matriculados na escola). Mas essa grande e imprescindível expan-
são que se deu principalmente por meio do sistema público não foi acom-
panhada de investimentos e políticas necessárias para manter a qualidade do 
ensino ofertado. Quem nunca ouviu falar que na época de nossos pais ou avós 
a escola pública (que era para poucos) era de melhor qualidade? Além disso, 
conforme veremos mais adiante, ainda há outros enormes desafios a serem 
superados, como a persistência de uma alta taxa de analfabetismo entre jovens 
e adultos, as desigualdades presentes no sistema e a necessidade de ampliação 
do acesso a outras etapas – educação infantil e ensino médio, por exemplo.
Ao tratar de qualquer conteúdo na escola – e com o tema da prevenção 
do uso de drogas isso não seria diferente – é preciso considerar que os 
sujeitos a quem se educa foram e são socializados em diferentes espaços 
sociais, possuindo outras referências e opiniões sobre o assunto, muitas 
vezes em conflito com as informações discutidas na sala de aula.
Números da educação básica no Brasil
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Quase 195 mil estabe-
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A educação no Brasil está dividida em dois grandes níveis: Educação Bá-
sica e Educação Superior. A Educação Básica, por sua vez, subdivide-se 
em três etapas (educação infantil, ensino fundamental e ensino médio) e 
modalidades de oferta diferenciadas (educação especial e inclusiva, edu-
cação de jovens e adultos, educação profissional e tecnológica, educação 
no campo, educação escolar indígena e quilombola). Em todo o país, há 
51 milhões de pessoas matriculadas na Educação Básica. Veja a seguir um 
quadro que resume toda essa estrutura.
Q
uadro 1_A
 estrutura da educação escolar no Brasil
N
íveis
Etapas
M
odalidade (oferta diferenciada)
Educação
Básica
Educação 
Infantil
Creche 
(0 a 3 anos)
Educação 
especial 
inclusiva
Educação 
escolar 
indígena, 
educação 
no cam
po 
e educação 
escolar 
quilom
bola
Pré-escola
(4 a 5 anos)
Educação 
de jovens 
e adultos 
(EJA
)
Fundam
ental 
(m
aiores de  
 15 anos)
Ensino fundam
ental  
(duração: 9 anos)
M
édio
(m
aiores de  
 18 anos)
Educação 
profissional
Ensino m
édio 
Integrado ou 
curso técnico
Ensino m
édio 
(duração: 3 anos)
G
raduação e 
pós-graduação 
tecnológica
Educação 
Superior
G
raduação
(D
uração de 3 a 6 anos)
Pós-graduação
Especialização
M
estrado
D
outorado
Pós-doutorado
Fonte: M
anual D
ireito H
um
ano à Educação (2011)
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Observe também, no Quadro 2, a porcentagem de matrículas nos sistemas 
público e privado de ensino de algumas dessas etapas e modalidades. Repa-
re que a educação pública é a responsável pela maior parte das matrículas 
da Educação Básica (85% do total), ainda que, em algumas modalidades, o 
ensino privado tenha uma participação maior.
Concebida como um direito humano, a educação é pautada em diversas 
normas internacionais (pactos, convenções, declarações) das quais o Brasil 
é signatário. No nível nacional, o documento jurídico mais importante em 
que a educação é afirmada como direito social – assim como moradia, saúde, 
trabalho, entre outros – é a Constituição Federal de 1988. Em seu artigo 
205, está escrito que a educação “é direito de todos e dever do Estado e da fa-
mília”, e que “será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Ou seja, as famílias têm o 
dever de matricular seus filhos em idade escolar (analisaremos a obrigatorie-
dade do ensino mais adiante), enquanto o Estado tem a obrigação de ofertar 
um ensino público, gratuito e de qualidade para todos.
Quadro 2_Número e porcentagem de matrículas nas
redes pública e privada de ensino no Brasil
Pública Privada
Creches 1.353.736 (65,6%) 710.917 (34,4%)
Pré-escola 3.573.764 (76,2%) 1.118.281 (23,8%)
Ensino fundamental 27.064.103 (87,3%) 3.941.238 (12,7%)
Ensino médio 7.369.837 (88,2%) 987.838 (11,8%)
Educação de jovens
e adultos (EJA) 4.150.433 (96,8%) 136.801 (3,2%)
Educação profissional 402.250 (43,5%) 522.420 (56,5%)
Educação especial (não 
incluídos em classes comuns) 75.384 (34,5%) 142.887 (65,5%)
Fonte: Manual Direito Humano à Educação (2011), com dados do Censo Escolar 2010 (MEC/INEP)
Os conceitos de educação e ensino
A educação é um conceito amplo, que abarca os “processos formativos 
que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no 
trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos 
sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações 
culturais” (LDB). É um processo livre, compartilhado por todos esses 
atores sociais. Já o ensino é a parte da educação que deve ser ofertada 
em instituições escolares e que está prevista em normas jurídicas.
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Uma série de leis e normas jurídicas foi discutida e promulgada para regu-
lamentar o direito à educação, previsto na Constituição e, assim, tirá-lo do 
papel. A legislação educacional vigente organiza os níveis e modalidades do 
ensino. Conforme vimos acima, as responsabilidades de cada ente federado 
(estados, municípios, União), as diretrizes curriculares, os mecanismos de 
financiamento, entre muitos outros aspectos. Veja a seguir um quadro 
com as principais normas que regulam a educação nacional. Vamos des-
tacar, em sequências, alguns pontos importantes dessa legislação.
Responsabilidades compartilhadas
Como o Brasil é uma República Federativa, a União, os estados e os mu-
nicípios (seus entes federados) têm diferentes competências e obrigações 
com relação à educação nacional. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB) especifica quais são essas responsabilidades: aos municípios cabe in-
vestir prioritariamente em educação infantil e no ensino fundamental; os 
estados devem investir nos ensinos fundamental e médio, além do ensino 
superior público; e à União cabe, entre outras atribuições, fiscalizar, trans-
ferir recursos e apoio técnico, “de forma a garantir a equalização de oportu-
nidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino”, conforme 
o texto do artigo 211 da Constituição.
Quadro 3_Algumas das principais leis da educação brasileira
Lei nº 9.394 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), de 1996: organiza as etapas 
e modalidades do ensino no Brasil e estabelece diretrizes gerais para a educação 
(obrigatoriedade, responsabilidades, profissionais, entre outros).
Plano Nacional de Educação (PNE): estabelece metas para a educação no período de 
10 anos. O PNE 2011-2020 é composto por 12 artigos e um anexo com 20 
metas para a Educação no período.
Emenda Constitucional nº59/2009: Alterou o artigo 208 da Constituição e ampliou 
progressivamente a obrigatoriedade do ensino. A partir de 2016, todas as 
pessoas de 4 a 17 anos devem estar matriculadas (antes, a idade era de 6 a 
14).
Lei nº 11.494/2007 – Lei do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
(Fundeb): detalham os mecanismos de financiamento de toda a educação básica, 
as fontes de recursos e o modo como estes devem ser gastos.
Lei nº 11.738/2008 – Lei do Piso Salarial Nacional para o Magistério Público: fixa um 
valor mínimo em todo o país para o vencimento inicial de um docente da 
rede pública, além de estabelecer que um terço da jornada seja dedicada 
a atividades extraclasse (planejamento de aulas, correção de trabalhos, 
formação, entre outros). 
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Esse mesmo artigo determina que a organização dos sistemas de ensino 
deve acontecer em regime de colaboração. Mesmo assim, apesar de mui-
tos avanços – como o estabelecimento de um fundo nacional para toda a 
Educação Básica e a aprovação de um piso único nacional para o salário 
dos(das) professores(as), para citarmos dois deles – o regime de colaboração 
ainda apresenta diversos problemas. Municípios sem recursos suficientes, 
estados que investem muito mais recursos por aluno do que outros, falta 
de diálogo entre secretarias (estadual e municipal) no mesmo território são 
alguns exemplos. Para aperfeiçoar essa relação entre os entes federados, está 
sendo discutida a criação de um Sistema Nacional de Educação, cuja neces-
sidade foi incluída no artigo 214 da Constituição pela Emenda Constitu-
cional nº 59/2009.
Obrigatoriedade
A referida Emenda Constitucional promoveu outra importante alteração 
na educação brasileira, ampliando a obrigatoriedade do ensino. Antes dela, 
todas as crianças e adolescentes entre 6 e 14 anos deveriam frequentar a 
escola – hoje, essa faixa etária é de 4 a 17 anos. Na prática, isso significa 
que a obrigatoriedade passou a abranger também a educação infantil (4 e 
5 anos) e o ensino médio. Aprovada em 2009, a emenda previu um tem-
po de adaptação para o cumprimento da regra. A partir de 2016, o poder 
público e os pais poderão ser responsabilizados civil e criminalmente pelos 
que estiverem fora da escola nessa idade – assim como já acontecia para a 
faixa de 6 a 14 anos.
Participação e controle social
A legislação educacional trata também da gestão democrática. Nela, diz que 
pais, mães e responsáveis legais de alunos, os próprios estudantes e os pro-
fissionais da educação devem elaborar conjuntamente o projeto político-
-pedagógico da escola e participar dos conselhos escolares. Outros espaços 
de participação social também devem ser garantidos – conselhos de educa-
ção e conferências periódicas entram nessa categoria.
Outros princípios
Há mais pontos que devem ser destacados em nossa legislação: a liberdade 
de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; a 
gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais (isso quer dizer 
que é vedada a cobrança de qualquer item na escola: carteirinha, uniforme, 
atividade, entre outros); a valorização dos profissionais da educação e o esta-
belecimento de parâmetros de qualidade do ensino e de sua infraestrutura.
Na introdução deste capítulo, vimos que a instituição escolar é um local 
privilegiado para a socialização das crianças e adolescentes, ainda que não 
seja o único espaço em que ela ocorra. Sabemos que, para que tenha suces-
so uma política educacional ou ação pontual em sala de aula – como este 
programa de prevenção ao uso indevido de drogas –, é preciso considerar 
diferentes campos/aspectos da vida dos estudantes. E isso implica também 
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olhar para outros elementos que interferem na escola, já que essa é parte da 
sociedade. De posse desse breve panorama sobre a organização do ensino 
no Brasil, seus princípios e normas gerais, vamos ampliar mais o quadro e 
refletir sobre outras dimensões da educação no país: seus aspectos sociais, 
econômicos e políticos.
Aspectos sociais: educação e sociedade
No Brasil, os padrões de desigualdade presentes na sociedade brasileira são 
reproduzidos na educação. Seja pela falta de acesso de grupos historicamen-
te excluídos, seja pela inserção precária de milhões de alunos nos sistemas 
de ensino, a verdade é que a educação, que poderia representar o desenvol-
vimento social e a superação das desigualdades, não tem contribuído para 
mudar esse cenário. É certo que houve avanços nos indicadores educacio-
nais nas últimas décadas, principalmente com a expansão do ensino fun-
damental e a consequente inclusão de grande parcela da população. Ainda 
assim, dados como o índice de acesso de jovens ao EJA e ao ensino médio, 
como também a taxa de analfabetismo na população, em geral, ficaram 
estagnados ou mesmo retrocederam no Brasil. São desafios que devem ser 
enfrentados para que a educação represente, de fato, possibilidade de mu-
danças: a superação das desigualdades na educação, a melhora da qualidade 
do ensino ofertado e a necessidade de valorização dos profissionais da edu-
cação são alguns dos mais urgentes.
O Observatório da Equidade do Conselho de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (CDES), ligado à Presidência da República, realiza estudos 
periodicamente para verificar o estado das desigualdades no sistema edu-
cacional. Para isso, analisa os indicadores educacionais a partir de diversas 
variáveis: raça/etnia, região, sexo e renda.
O diagnóstico apresentado é de que o nível de escolarização da 
população brasileira é baixo e desigual, decorrente dos seguintes 
problemas:
1. Persistência de um elevado contingente de analfabetos, refor-
çando desigualdades;
2. Acesso restrito à educação infantil de qualidade, sobretudo 
crianças de 0 a 3 anos;
3. Níveis insuficientes e desiguais de desempenho e conclusão do 
ensino fundamental, acesso limitado a alunos com deficiência;
4. Níveis insuficientes de acesso, desempenho, permanência e 
conclusão do ensino médio; e
5. Acesso restrito e desigual ao ensino superior.
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Vejamos alguns exemplos:
Além do enfrentamento das desigualdades – que apresentam obstáculos 
ao acesso de milhares de crianças, adolescentes e jovens à escola –, outro 
desafio da educação brasileira se refere à melhoria da qualidade do ensino 
ofertado. Quanto a isso, o relatório do CDES também indica avanço nos 
Renda
Entre as crianças de 4 e 5 anos, 63% frequentavam a educação infantil em 2005, e 70%, 
em 2009. Apesar dos avanços, o Conselho aponta que um milhão e meio de crianças nessa 
faixa etária ainda estão fora da escola. A taxa de frequência às creches avançou cinco pontos 
percentuais desde 2005, mas o atendimento continua em um nível muito baixo: apenas 18,4% 
das crianças de 0 a 3 anos têm acesso a creches. Entre as crianças que frequentam essa etapa, 
a desigualdade entre os 20% mais ricos e os 20% mais pobres é expressiva: 36,3% entre os 
que têm mais renda frequentam creche, contra uma taxa de 12,2% entre os mais pobres.
No ensino médio, a desigualdade de renda é ainda mais marcante. A proporção de jovens 
com ensino médio concluído avançou 4 pontos percentuais. De 33,1%, em 2005, para 37,6%, 
em 2009. Entre os 20% mais pobres, a taxa de jovens com ensino médio é de 20,4%, já na 
faixa dos 20% mais ricos fica em 40,7%. Mas a proporção de jovens pobres com ensino médio 
aumentou 61% no período (era 12,6% em 2005), enquanto a de jovens mais ricos retrocedeu 
7% (era 43,8%).
Região
Nos últimos quatro anos, a média de anos de estudo da população acima de 15 anos 
subiu apenas seis meses – de 7 anos, em 2005, avançou para 7,5, em 2009, de acordo 
com dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD). A desigualdade 
regional, no entanto, persiste: no Sudeste, a média avançou de 7,7 para 8,2, enquanto 
que no Nordeste subiu de 5,6 para 6,3 anos. Nos dois casos, porém, a média de anos 
de estudo ainda está distante do que se espera para a Educação Básica dos brasileiros: 
como já vimos, a Emenda Constitucional nº 59 estabelece a obrigatoriedade de 14 anos 
de estudo (dos 4 aos 17). No meio rural, a média de anos de escolarização é a mais 
baixa: apenas 4,9 anos, frente aos 8 do meio urbano. Ambas subiram cerca de meio 
ano com relação a 2005 – ou seja, a distância entre os dois se manteve.
Cor/Raça
As desigualdades com relação à cor de pele também não diminuíram desde que o 
CDES passou a monitorar os indicadores. Em 2005, a população branca apresentava 
uma média de 7,8 anos de estudo, e passou para 8,4 anos em 2009. Já para a 
população negra ou parda, a média era de 6 anos, e subiu para 6,7.
Analfabetismo
A taxa caiu, entre 2005 e 2009, de 11,1% da população para 9,7% – o que 
representa 14 milhões de pessoas – segundo a PNAD de 2008. Mais uma vez, as 
desigualdades entre regiões são significativas: em 2009, o Sudeste apresentava uma 
taxa de 5,7% de analfabetos, contra 18,7% no Nordeste. O mesmo se repete na 
comparação entre a população urbana e rural: 7,4% das pessoas que moram no meio 
urbano não sabem ler ou escrever, ao passo que 22,8% dos que vivem no meio rural 
estão nessa condição.
Juventude fora da 
escola
A proporção de jovens de 18 a 24 anos que não frequentam a escola aumentou de 
2005 a 2009. A taxa passou de 68,4% para 69,7% - ou seja, 7 em cada 10 jovens 
nessa faixa etária estão fora do sistema escolar. Quando se analisa a condição 
de atividade dos jovens de 18 a 24 anos, constata-se que quase metade deles só 
trabalha, e 15% apenas estudam. A proporção de jovens que só trabalham aumentou 
nos últimos 4 anos: de 43% para 46,7%.
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últimos anos, mas o ritmo ainda é insuficiente. Quase uma em cada quatro 
crianças no ensino fundamental não frequenta a série adequada para sua 
idade. Esse indicador, distorção idade-série, caiu desde 2005, mas continua 
alto: 23,3%. Um dos fatores que influenciaram esse índice foi a Progressão 
Continuada, conhecida como aprovação automática, ou a organização de 
ciclos adotada por alguns estados brasileiros. As desigualdades regionais 
são expressivas – enquanto o estado de São Paulo apresenta uma taxa de 
distorção idade-série de 8,3%, o estado do Pará possui 36,4%. Nesse últi-
mo, também com relação ao ensino médio, a taxa de distorção idade-série 
melhorou: passou de 46,3% para 34,4%, mas, da mesma forma, permane-
ceram as desigualdades regionais, raciais e econômicas.
Além da média de anos de estudo e da distorção idade-série, outros indi-
cadores que nos falam sobre os parâmetros da qualidade do ensino são a 
aprendizagem na leitura e escrita e as chamadas taxas de transição (aprova-
ção, repetência e evasão).
Por fim, a melhoria da qualidade da educação e dos processos de ensino-
-aprendizagem passa necessariamente pela questão da valorização dos 
profissionais da educação. O Brasil possui quase dois milhões de profes-
sores, sendo que 82% da categoria (em torno de 1,6 milhão de pessoas) – 
são compostos por mulheres. As dimensões da desvalorização são várias: 
os salários são baixos em comparação aos de profissionais de formação 
equivalente, a profissão é pouco atrativa para os jovens, e a carreira, pou-
co estruturada. Entretanto, alguns passos têm sido dados para reverter 
esse quadro. O mais importante deles foi a aprovação da Lei no 11.738, 
de 2008, que estabeleceu um Piso Salarial Nacional para o magistério 
público. Na verdade, a Lei do Piso vai além de fixar uma remuneração 
mínima: também determina que os estados, os municípios e o Distrito 
Federal criem condições para que o professor possa destinar 1/3 de sua 
jornada para atividades extraclasse, como planejamento, preparação de 
aulas e correção de trabalhos. Aprovada pelo Congresso e sancionada pela 
presidência em 2008, a Lei do Piso foi imediatamente contestada por 
governadores e gestores no Supremo Tribunal Federal (STF). Finalmente, 
em 2011, foi ratificada pelos ministros e tem sido cobrada pelas organi-
zações e associações de classe, já que a maioria dos estados e municípios 
ainda não cumpre integralmente a lei.
Aspectos econômicos: educação e desenvolvimento
Na introdução deste capítulo, vimos como o surgimento da educação esco-
lar está estreitamente ligado à economia moderna e ao processo de indus-
trialização que teve início no século XVIII. As escolas eram necessárias para 
formar mão de obra, cada vez mais demandada no novo sistema.
A qualificação para o trabalho é uma das finalidades da educação previstas 
no já citado artigo 205 da Constituição Brasileira. Além de representar a 
possibilidade de desenvolvimento pessoal, a educação é fundamental para 
o desenvolvimento socioeconômico dos países.
Dados de 2010 da Sinopse 
do Professor/ Instituto 
Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP).
Um caso sempre lembrado 
para evocar a necessidade 
de se investir pesadamente 
em educação para desen-
volver a economia é o dos 
chamados “Tigres Asiá-
ticos” - Cingapura, Hong 
Kong e Taiwan (China) e 
Coreia do Sul. Entre as dé-
cadas de 1970 e 1990, esses 
países viveram um rápido 
crescimento econômico, 
obtido principalmente por 
meio de uma política de 
baixos impostos e de forte 
investimento em políticas 
de educação e desenvolvi-
mento tecnológico.
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No Brasil, o CDES recomendou o investimento em educação como prio-
ridade na Agenda para o Novo Ciclo de Desenvolvimento, entregue ao 
Presidente da República, em junho de 2010. Em seu último relatório de 
observação, afirma que “além do papel estratégico no crescimento eco-
nômico, a educação também afeta decisivamente outros indicadores de 
desenvolvimento, como produção científica e tecnológica, inovação, mo-
bilidade social, saúde, mortalidade materna e infantil; entre outros”. O 
conselho explica que o baixo investimento na área impõe restrições ao 
desenvolvimento em longo prazo, já que se faz necessária a formação dos 
brasileiros para atender à demanda de um contingente maior e mais di-
versificado de trabalhadores qualificados para atuar na produção de bens e 
serviços e no desenvolvimento científico, tecnológico e inovação. À medi-
da que o Brasil experimenta períodos de crescimento econômico, cresce, 
também, a pressão de diferentes grupos por uma fatia maior desse “bolo” 
para a educação.
No processo de tramitação no Congresso de um novo Plano Nacional 
de Educação, que estabelecerá metas e objetivos para a área na próxima 
década (2012-2021), grande parte das discussões travadas tinha a ver com 
financiamento - disputa por recursos do Pré-Sal, porcentagem do Produto 
Interno Bruto (PIB) a ser investida em educação (atualmente o Brasil, 
entre União, estados e municípios, investe cerca de 5%; o poder execu-
tivo propôs ampliar a taxa para 7%, enquanto grupos da sociedade civil 
pressionam por até 10%), destinação de recursos à iniciativa privada para 
expansão de vagas no ensino profissionalizante. Outros propõem, ainda, 
subverter a lógica de financiamento do atual investe o quanto dá, para o 
investe o quanto é necessário para ter qualidade, com a ideia de um Custo-
-Aluno Qualidade.
Interpretações restritivas de que o objetivo primeiro da educação é prepa-
rar para o mundo do trabalho precisam ser vistas com cautela. A prepa-
ração para o trabalho deve ser encarada dentro de uma perspectiva mais 
ampla, de inserção profissional atrelada ao desenvolvimento pessoal e à 
autonomia. É que a disputa desse conceito de educação (direito huma-
no ou instrumento para o desenvolvimento econômico?) é influenciada 
por inúmeros atores que participam do debate público e incidem sobre 
as políticas educacionais. Muitas vezes, para fazer valer uma determinada 
concepção e alguns interesses, grupos que detêm poder econômico passam 
a adentrar o campo das políticas públicas, levando, vamos dizer assim, a 
escola ao mercado e o mercado à escola. São exemplos recentes desse movi-
mento a comercialização de ações na bolsa de valores de empresas que pos-
suem controle de atividades educacionais no ensino superior; a crescente 
venda, por parte de empresas privadas que visam ao lucro, de apostilas 
e sistemas escolares a centenas de municípios; a adoção de uma lógica 
de competição na educação, típica do mundo empresarial, que premia 
os melhores (professores, escolas) com bonificações, por meio de provas 
padronizadas e “ranqueamento” dos resultados, entre outros.
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Aspectos políticos: educar para a autonomia
As distintas concepções de educação, aliadas a alguns respectivos interesses em 
disputa, derivam do fato de a educação poder desencadear diferentes posturas 
diante do mundo. Ao mesmo tempo em que a educação pode ser instru-
mento de conservação da ordem, ou acabar por reproduzir as desigualdades 
existentes na sociedade, seu caráter libertador pode fazer com que seja, tam-
bém, pivô de grandes transformações. Quando falamos de aspectos políticos, 
estamos falando do potencial da educação para a inserção política e cidadã do 
sujeito, o que pressupõe uma educação para a liberdade, para a autonomia. 
Uma definição simples do que é política nos ajuda a compreender como a 
educação pode contribuir para a formação de sujeitos políticos. Conforme 
resume a professora Lúcia Barreto Bruno (2010), política pode ser entendida 
como a “capacidade de tomar decisões” que está inscrita em cada um de nós, 
capacidade de pensar e definir regras e normas para viver em conjunto.
O educador Paulo Freire representou um marco para a educação brasileira e 
latino-americana a partir dos anos 1950, não apenas por chamar a atenção 
para o aspecto opressivo do ensino – aquele que preza pela manutenção da 
ordem desigual –, mas também por propor novos modelos de práticas peda-
gógicas. Educar, para Freire, é refletir, junto com os educandos, sobre o mun-
do que os cerca, buscando, assim, construir soluções para seus problemas.
Ao longo deste capítulo, vimos como os aspectos econômicos, sociais e po-
líticos influenciam na concepção da educação e na construção das políticas 
educacionais, envolvendo-as em contradições. Uma visão integral de todos 
esses aspectos é fundamental para seguir adiante na construção de um projeto 
educativo que desenvolva o estudante para uma vida autônoma, mais prote-
gida de agravos à sua saúde e à sua vida social.
Custo-Aluno- Qualidade (CAQ): quanto custa o direito à educação?
Pesquisadores da Campanha Nacional pelo Direito à Educação 
desenvolveram um estudo para determinar o mínimo que deve ser 
investido em educação para que esta tenha qualidade. No cálculo 
desse valor, entram todos os insumos necessários – de infraestrutura, 
salários, merenda, material didático, condições de ensino mais 
adequadas (como a redução de alunos por turma e a existência de 
bibliotecas e laboratórios), entre muitos outros.
Essa é uma ideia que já estava prevista na LDB, na Lei do Fundeb 
e no Plano Nacional de Educação (PNE) de 2001, mas até hoje não 
saiu do papel. Em 2010, esse estudo foi adotado pelo Conselho 
Nacional de Educação, que aprovou o Parecer CNE/CEB nº 08/2010, 
estabelecendo as normas de um padrão mínimo de qualidade. Nas 
discussões em curso sobre o novo PNE, a adoção do CAQ é uma das 
principais reivindicações.
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Capítulo 2. A escola, um espaço por excelência na 
formação das crianças e adolescentes
Olgair Gomes Garcia
É comum alguns educadores, quase sempre os que fazem parte das equi-
pes gestoras das escolas, ao permanecerem em atividades de trabalho na 
unidade escolar em períodos de férias escolares, sentirem-se entediados e 
desanimados. E isso acontece, certamente, porque os que trazem a vida 
alegre e agitada ao cotidiano estão ausentes: alunos e professores. Sem 
os personagens essenciais, razão de ser das escolas, embora não falte tra-
balho, a rotina parece sem sentido e sem destinatário. É uma situação 
que nos faz pensar que, no cenário educacional, queiramos ou não, os 
protagonistas fundamentais são os estudantes e seus professores; todos os 
demais são coadjuvantes importantes, indispensáveis, mas sozinhos não 
fazem a dinâmica da escola acontecer.
Podemos ter a impressão de que, de novo, vão se repetir ideias e teorias já 
saturadas e sem destino. No entanto, se o foco de todo esse estudo for 
os sujeitos envolvidos no processo de ensino e aprendizagem, um novo 
cenário, ao ser desvendado e recriado, pode guardar saberes, revelações e 
descobertas fascinantes e conter um potencial enorme para o delineamento 
da reconstrução necessária da escola nos dias de hoje e para o futuro.
Como vimos no capítulo anterior, na constituição da vida em sociedade, 
a escola aparece num momento em que, consequência da crescente 
complexidade da própria organização social, a família sozinha não conseguia 
mais dar conta da educação dos filhos, assegurando-lhes, com segurança, 
o domínio dos valores da vida em sociedade, nem a transmissão cultural 
que garantisse suporte confiável para a inserção na vida social de forma 
produtiva e participativa (SEVERINO, 1994).
No Brasil, calcado em grande parte no modelo da escola europeia, uma 
rápida passagem pelas legislações que se encarregaram de normatizar a sua 
organização nos permite perceber como a educação escolar, inicialmente 
uma escola destinada ao ensino das primeiras letras e dos rudimentos 
da aritmética, foi se consolidando em níveis: primário, ginásio, colegial 
ou científico e superior. Em 1970, essa organização se modificou 
consideravelmente com a transformação do Primário e Ginásio em Ensino 
de 1º grau e o Colegial em Ensino de 2º grau. A atual LDB realizou uma 
nova organização, tornando a Educação Infantil (a partir de zero ano) 
Afinal, por que a escola? O que se espera da escola nos dias de hoje? 
Qual é a função e o compromisso da escola nos contextos político e 
social? Que lugar e que importância têm os professores que integram 
as equipes escolares, na formação e no desenvolvimento das crianças 
e dos adolescentes que povoam de vida e exuberância as escolas?
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integrada à Educação Básica e transformando o 1º e 2º graus em Ensino 
Fundamental e Ensino Médio, respectivamente.
O jeito apressado como se tem lidado com as questões educacionais no 
Brasil colaborou sensivelmente para que na prática, até hoje, dentro e fora 
das escolas, seja bastante comum o uso dos termos “prezinho”, primário e 
ginásio. Como não se trata apenas de uma troca de palavras para designar a 
mesma coisa, faz-se necessário aprofundar a reflexão sobre essas mudanças 
na organização da Educação Básica no Brasil e, com isso, ampliar o 
significado da concepção de escola e do papel que cada professor ocupa ao 
longo da escolaridade das crianças e dos adolescentes.
Quadro 4_Histórico da legislação sobre os níveis de ensino no Brasil
Brasil Colônia 
até 1930
De 1930 
(Reforma Fr. 
De Campos) 
a 1948 (Lei 
Org. do 
Ensino)
 Lei de 
Diretrizes e 
Bases da Ed. 
Nac. (1961)
Nº 4024/61
Lei de Diretrizes e 
Bases da Ed. Nac. 
(1971)
5692/71
Lei de Diretrizes 
e Bases da Ed. 
Nacional (1996)
Nº 9394/96
Educação
Infantil X X
A cargo dos 
municípios
A cargo dos 
municípios
Responsabilidade 
dos municípios, 
para crianças de 0 
anos até os 6 anos 
e posteriormente 
até os 5 anos
Educação dos 6 
aos 14 anos
Escola Primária
Curso 
primário 
obrigatório 
para crianças 
dos 7 aos 10 
anos
Curso 
primário 
obrigatório 
para crianças 
dos 7 aos 10 
anos
Ensino de 1º 
GRAU de 8 séries, 
obrigatório até os 14 
anos de idade
Ensino 
Fundamental de 9 
anos, obrigatório 
a partir dos 6 anos 
de idade
Cursos ou 
exames 
preparatórios 
para o 
ingresso no 
Liceu
Aprovação 
no exame 
de admissão 
para ingresso 
no CURSO 
GINASIAL 
com duração 
de 4 anos
Aprovação 
no exame 
de admissão 
ou ter feito o 
5º ano para 
ingresso 
no Ginásio 
Secundário ou 
Técnico com 
duração de 4 
anos
Educação dos 
14 aos 17 anos
Liceu ou 
Colégio
Cursos 
Científico
Clássico
Técnico
Colegial: 
Secundário 
com duração 
de 3 anos
Técnico com 
duração de 3 
ou 4anos
Ensino 
profissionalizante 
nas modalidades de 
Auxiliar (dur. 3 anos) 
e Técnico (dur. 4 
anos)
Ensino Médio
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Ao pensarmos em um projeto de prevenção do uso indevido de drogas, é 
preciso ter em mente a justificativa para a organização da escolaridade básica 
dentro de um parâmetro que vai do bebê (0 ano) até o adolescente (por volta 
de 17 ou 18 anos): a compreensão de que o desenvolvimento até a vida adulta 
se dá ao longo de um determinado tempo e é processual e, sendo assim, é 
dever e compromisso do poder público assegurar educação de qualidade e 
abrangência a todas as crianças e adolescentes em idade escolar.
Tudo o que acontece com a criança na Educação Infantil irá constituir as 
bases para o seu desenvolvimento subsequente no Ensino Fundamental e 
também no Ensino Médio, nos planos afetivo, cognitivo, físico e social. 
Como a criança não é um ser passivo diante do mundo e das coisas, mas um 
sujeito curioso e desejoso de aprender e descobrir como é que tudo funciona, 
a alegria e a curiosidade que expressa diante de um fato ou experiência que 
vivenciou estabelecem as bases para o querer aprender mais. Além disso, 
proporcionam-lhe a aquisição de níveis diferenciados de compreensão do 
novo, abrindo-lhe perspectivas de sentir em si mesmo a mudança diante dos 
outros e do mundo, e assim apropriar-se-á mais e melhor de si mesmo, do seu 
querer e do sentimento de ser capaz, no convívio com os outros.
A fragmentação da escola, insistindo em ver cada ano escolar como definitivo, 
expõe de forma clara a preocupação de muitas escolas e educadores de 
transformar a educação em mera transmissão de informações, de conteúdos 
que quase sempre não ressoam no processo de desenvolvimento dos alunos.
Uma ação educativa que é organizada para atender os níveis do 
desenvolvimento humano requer que todos os educadores que participem 
da vida das crianças e dos adolescentes compreendam que, embora o tempo 
que ocupam na vida de cada aluno seja dimensionado no tempo escolar, na 
vida do sujeito não é transitório ou passageiro. De alguma forma, positiva 
ou negativamente, são memórias vivas de situações em que um professor 
protagonizou a oportunidade de provocar registros de descobertas que 
Hoje, a ressignificação da escola passa, sem dúvida, por uma 
compreensão mais aprofundada do que é a escola para as crianças 
e na vida das crianças e adolescentes, e do quanto essa etapa da 
escolarização repercute na constituição da vida de cada sujeito, 
jovem ou adulto.
A criança, e depois o adolescente e o adulto carregam dentro de si 
as marcas de um processo que lhe dá paulatinamente a dimensão 
do que viveu e construiu, experimentou e lutou; das barreiras que 
teve de enfrentar; dos desafios que teve de assumir, dos riscos que 
precisou suportar, das alegrias que experimentou, das decepções 
por ser impedido de realizar os próprios sonhos, das tristezas e 
decepções inevitáveis.
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algum tempo depois foram ressoando ao se defrontar com situações novas, 
permitindo o reencontro com o conhecimento em outra esfera de significação.
Sendo o desenvolvimento um processo não restrito à esfera cognitiva, mas 
também afetiva, física e social, junto com a experiência da aprendizagem 
cognitiva o sujeito reage à nova aprendizagem, inserido no seu plano de 
desenvolvimento global.
O dever ou compromisso de todos os que participam desse processo é 
justamente assegurar que no dia a dia do sujeito que aprende, o processo 
aconteça de forma contínua e progressiva, com momentos de discórdia, 
conflitos, mas também de trocas afetivas intensas.
O que se espera dos educadores é um esforço permanente no sentido de 
buscar construir com os alunos não só a escola que os acolhe e respeita, 
como também a escola que, compreendendo a natureza de um sujeito em 
processo de desenvolvimento, aprenda e se prepare para assegurar a apren-
dizagem do convívio com o outro em sociedade, no imenso quadro de exi-
gências, solicitações, dificuldades, atropelos, desigualdades, especificações, 
projetos e ambiguidades.
A escola que se impõe autoritariamente como modelo único não realiza a 
sua função social, porém a que não procura incessantemente se construir 
pautada num quadro de referências éticas, políticas, teóricas e culturais não 
contribui em nada para a consecução da sua função social.
Para aprender e desenvolver autonomia, não se pode perder de vista que 
o anseio legítimo pela liberdade exige: a aprendizagem do respeito por si 
mesmo e pelo outro; o reconhecimento da autoridade e do poder como 
reguladores da vida social; a solidariedade como princípio; a participação 
Um exemplo:
No dia a dia da escola, uma criança era muito tranquila e receptiva. 
De repente, no 6º ano, observa-se que começa a discordar de pontos 
de vista, torna-se barulhenta e desorganizada, às vezes muito lenta 
ou muito apressada e estabanada, às vezes teimosa, egoísta e 
briguenta. Nas séries seguintes, na adolescência, mostra-se vaidosa, 
agressiva, evasiva.
Os adultos, os professores ou os pais, acham que a escola ou os 
professores estão sendo descuidados. Mas o que de fato pode 
estar acontecendo é que as posturas da criança foram mudando 
dentro do seu processo de desenvolvimento. E isto precisa ser 
acompanhado com atenção.
Para lidar com os alunos, é necessário se preparar para um processo 
que envolve muitas fases distintas. A todo momento, pode-se ser 
surpreendido com as mudanças e alterações no jeito peculiar de 
cada criança ou adolescente no processo de ensino e aprendizagem, 
que requerem intervenções e ações diferenciadas.
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e o trabalho como direitos; e a responsabilidade e o compromisso como 
diretrizes da vida.
Para que a escola se constitua num espaço de formação por excelência, é 
necessário que se constitua num espaço de transmissão do saber, formado 
culturalmente ao longo do tempo, e também num espaço para se apren-
der a conviver harmoniosa e solidariamente com os outros. Um espaço de 
efetivação do direito ao desenvolvimento de todas as potencialidades, sem 
discriminação de qualquer ordem, propiciador de condições mínimas que 
assegurem um tratamento digno em todos os momentos do processo de 
ensino e aprendizagem.
De acordo com Piaget (1974), “a educação é não apenas uma formação, 
mas uma condição formadora necessária ao próprio desenvolvimento 
natural”, e afirmar o direito da pessoa humana à educação é, pois, assumir 
uma responsabilidade muito mais pesada que a de assegurar a cada um a 
possibilidade da leitura, da escrita e do cálculo; significa, a rigor, garantir 
para toda criança o pleno desenvolvimento de suas funções mentais e a 
aquisição dos conhecimentos, bem como dos valores que correspondem ao 
exercício dessas funções, até a adaptação à vida social mais ampla.
O Projeto Pedagógico previsto na LDB, antes de ser uma obrigação formal, 
é o instrumento que organiza a interpretação de cada escola a respeito de 
sua função e de seu compromisso social, constituindo-se no documento 
que autoriza e dá força às escolas para reivindicar e lutar pela obtenção 
das condições mínimas necessárias para o desenvolvimento de um trabalho 
sério e de qualidade, junto aos órgãos públicos.
Todo o trabalho realizado pela escola com o aluno deve resultar numa formação 
que, para além do trabalho envolvendo a aprendizagem dos conteúdos 
indispensáveis ao prosseguimento dos estudos, assegure sua inserção como 
um sujeito portador de valores humanos sólidos, seja para o prosseguimento 
dos estudos no Ensino Superior, seja para a inserção no mundo do trabalho, 
na formação profissional, na política e na sociedade de um modo geral.
O que significa desenvolvimento de todas as potencialidades do 
sujeito em processo de desenvolvimento? Como a escola pode 
realizar tal tarefa?
Tendo resgatado a função da escola e a importância do Projeto 
Pedagógico, como a escola pode, efetivamente, assumir tamanha 
responsabilidade?
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A organização dos conteúdos de ensino
Considerando-se a própria natureza do conhecimento e as características 
de formação e desenvolvimento dos sujeitos nos diferentes níveis de 
ensino e aprendizagem, torna-se necessária a seleção e organização do 
conhecimento em recortes ou blocos que vão constituir os conteúdos de 
ensino. Por sua ligação estreita com o conhecimento, o conteúdo não 
pode ser compactado em listagem de capítulos obrigatórios, engessados 
e sem vida. Os conteúdos de ensino, na verdade, são recortes do 
conhecimento que estão permanentemente em construção e revisão e, 
por isso, o que se ensina às crianças e jovens precisa, necessariamente, se 
inserir na mesma dinâmica.
Do ponto de vista conceitual, o professor tem uma atuação, talvez, 
maior e mais centralizada porque os alunos precisam de uma orientação 
e de uma ajuda mais diretas para dominar o que ainda não sabem ou 
não estudaram. Esse processo pode ser chamado de disciplinaridade, ou 
seja, a aula de matemática, de língua portuguesa e de todos os demais 
componentes curriculares.
No que diz respeito à forma, na medida em que, no processo, as partes 
vão sendo interligadas pelo objetivo maior, que é a formação do sujeito, 
o aprender a lidar com a diversidade dos sujeitos da educação descortina 
a cada momento algumas temáticas “transversais” que precisarão ser 
abordadas e aprofundadas para dar atendimento adequado aos interesses 
e necessidades manifestas dos alunos.
A dimensão da transversalidade no currículo é, sem dúvida, uma forma 
interessante e mesmo necessária para tornar o currículo escolar algo vivo 
e relacionado com as questões da vida cotidiana, como sexualidade, uso 
de drogas, gravidez na adolescência, homofobia, pedofilia, meio ambiente, 
desmatamento na Amazônia, situação dos indígenas no Brasil, transporte 
público e tantas outras.
Numa educação conservadora, em nome do respeito desmesurado à 
obrigatoriedade de ensino dos conteúdos, o modelo é igual para todos 
e a inadequação a esse é um problema do sujeito que aprende. Numa 
educação preocupada com a formação dos sujeitos envolvidos, os ajustes 
fazem parte da proposta e precisam ser lidos e analisados continuamente 
como um modo de posicionamento consciente e crítico sobre os 
problemas que envolvem o trato com as diferenças, encaminhando ações 
preventivas em relação às manifestações de intolerância, incompreensão, 
discriminação, preconceito e humilhação. A transversalidade é, na 
verdade, o reconhecimento da educação escolar como formação, e não 
apenas como instrução.
As perguntas do professor instigam as respostas ou afirmações que parecem 
sem nexo entre si. Se consideradas como hipóteses, podem servir de 
referência para o trabalho interdisciplinar, uma vez que começarão a ser 
investigadas através de pesquisas, conversas com outras pessoas, leitura 
ou narração de histórias, dramatizações, observação de situações, dados e 
Para ter acesso aos 
Parâmetros Curriculares 
Nacionais e temas 
transversais,
consulte o portal do 
Ministério da Educação:
<http://portal.mec.gov.br/
seb/arquivos/pdf/livro081.
pdf>
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outras atividades. Os resultados podem ser registrados de diferentes formas, 
com desenhos e pinturas, expressão corporal, músicas, cartazes, objetos, 
produção de textos, jornal mural, jornal falado, teatro, entre outros.
Ao longo da escolaridade, por meios dos conteúdos aprendidos de forma 
significativa, espera-se que os estudantes, gradativamente, se apropriem 
não dos conteúdos em si, mas dos conceitos básicos que os justificam. O 
próprio trabalho em torno do conhecimento, por sua abrangência e inserção 
na vida cotidiana, cria, para cada estudante e para o grupo de estudantes, 
oportunidades de reflexão a respeito de problemáticas pessoais, encoraja a 
expressão de dúvidas e pedidos de ajuda, incentiva a coragem para lutar pela 
concretização dos projetos de vida, alimenta e permite a experimentação de 
gestos de afirmação de si mesmos, com segurança e entusiasmo para vencer 
as barreiras da timidez ou do medo de se expor.
A pessoa do professor e suas relações com os alunos
De acordo com Antonio Nóvoa (2007), “nada substitui o bom professor”, 
e talvez essa seja a questão urgente a ser reafirmada: professores são seres 
especiais e é preciso que se convençam disso, mergulhem profundamente 
em si mesmos e recuperem internamente, por meio do desejo que os levou 
um dia a optarem pelo magistério, o que podem fazer e onde podem buscar 
as ferramentas que os ajudem a provar seu próprio valor e o de seu ofício.
A carta, a seguir, escrita por alunos de escolas públicas para seus professores, 
ilustra essa questão:
Queridos professores e p
rofessoras,
Convivendo todos os d
ias conosco, querendo 
nos ensinar coisas boas
, vamos 
aprendendo, nesta con
vivência, a amar todos
 vocês e nunca sabemo
s como 
encontrar um meio de d
emonstrar esse amor. D
esde a primeira série qu
e vocês 
têm nos acompanhado, 
com algumas broncas e 
elogios, algumas vezes co
m lições 
difíceis, mas, mesmo as
sim vocês são muito que
ridos e valorizados por 
todos os 
alunos a alunas.
Esta é uma oportunidad
e ideal para agradecer p
or tudo aquilo que vocês
 fazem 
por nós, por tudo que 
nos ensinam nas aulas 
e também por vocês sa
berem 
rir, serem brincalhões e
 ensinar com seriedade 
na hora certa, pelo diál
ogo que 
mantém com os alunos e
 por serem nossos amigo
s. Vocês se lembram daq
uele dia 
em que fomos ve
r a exposição do 
Picasso, em que 
vocês fizeram a g
incana com 
a gente, em que deram
 aquele livro para a gen
te ler, em que vocês en
sinaram 
fração para a gente, d
o dia em que fomos br
incar no parquinho, do
 dia no 
final do ano em 
que vocês també
m escreveram os
 nomes nas nossa
s camisetas, 
daquela visita à a
ldeia dos índios e
 você escorregou 
na trilha da mat
a, da oficina 
em que você ensinou a g
ente a fazer aquele sand
uíche gostoso, daquela a
ula que 
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Observação: Esta carta, organizada por mim a partir de 100 cartas selecionadas 
de uma amostra maior, recolhidas por alguns professores envolvendo alunos 
do Ensino Fundamental, Médio e EJA, fez parte de um artigo que escrevi para 
a “Revista de educação da AEC” (ver Referências do capítulo).
nós demos para os pais para falar do nosso projeto sobre a água, daquele dia em que todos os alunos brigaram com vocês por causa daquela prova de avaliação do bimestre, da bronca que vocês deram na sala por causa da gritaria que a gente fez em aula?
Acreditamos que a vida de vocês seja bastante complicada, com tantas coisas a fazer e ensinar, com tantas provas a corrigir, com toda a preocupação em saber para ensinar bem. Muitas vezes não sabemos reconhecer o esforço e a dedicação de vocês.
Este tem sido um ano especial para nós porque ficamos conhecendo grandes 
profissionais chamados verdadeiros professores, com qualidades e defeitos como 
todas as pessoas.
Um professor ou professora dos nossos sonhos tem que ser bom e atencioso com a gente, ter muita paciência, ser gentil, inteligente, competente, que saiba corrigir a gente quando precisa, dar umas broncas mas também ter muito respeito com todos os alunos, tem que saber compreender a gente, tem que ter respeito e confiança na gente. Nós precisávamos escrever esta carta porque há alguns professores e professoras que, no começo a gente até odeia, mas depois descobre que até fazem milagres com a gente pois explicam e ensinam de um jeito que de repente a gente começa a gostar da matéria, a prestar atenção, a gostar de estudar e aprender. São professores que com o tempo vão nos surpreendendo com suas atitudes e vão conquistando o nosso carinho/amizade/dedicação/atenção, coisas que são difíceis e que não liberamos com facilidade.Mas sabem, alguns professores, infelizmente, ensinam a gente ao contrário, pois muitos de nós até gostavam muito de alguma matéria, mas depois da experiência com algum professor ou professora passou a odiar, são professores / professoras que estressam muito a gente. É muito desagradável ver um professor ou professora que desmoraliza ou discrimina os alunos, que grita e berra com os alunos, que diz que é de um jeito mas age de outro, que diz que faz uma coisa e faz outra bem diferente, que deixa os alunos bagunçarem na aula e não está nem aí. E tem também professor e professora que não ensina direito, que deixa os alunos sem aprender muita coisa importante, que gosta mesmo é de enrolar.
Assim mesmo, professores e professoras, vamos fazer juntos uma educação no sentido real da palavra, vamos nos entregar de corpo e alma a esta causa tão nobre e reconhecer que temos em nossas mãos tudo para transformar o mundo através da educação: vida, entusiasmo, interesse, carinho, dedicação, força, inteligência, capacidade, tempo, sonhos, projetos.
Enfim, não temos nem palavras para lhes dizer o quanto vocês são importantes 
e especiais para nós. Desejamos-lhes tudo de bom e que na vida de vocês aconteçam muitas coisas boas.
Mil beijos e abraços, Seus alunos e alunas muito queridos.
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O espaço escolar e seus significados
As escolas não conseguem se libertar de um modelo antiquado do edifício 
escolar e seus espaços, do formato das salas de aula interligadas por um 
corredor imenso, da disposição das carteiras enfileiradas que não levam em 
conta que a criança vai para a escola ainda muito pequena e sai adolescente 
alta e vigorosa, da compreensão de que os professores existem nas escolas 
para manterem os alunos sempre ocupados e de preferência em silêncio, 
da sala de direção/coordenação/secretaria/sala dos professores que se cons-
tituem em espaços privados onde não se pode entrar sem obedecer a certo 
ritual, da nítida separação hierárquica entre as pessoas, em função dos car-
gos que ocupam nas escolas.
Muitas crianças e adolescentes, quando vão para a escola ou quando se 
inicia o ano escolar, vivem, quase sempre, uma terrível ambiguidade: por 
um lado sentem um desejo imenso de aprender, de conhecer coisas no-
vas, de rever os amigos e professores, mas por outro lado lhes é penoso 
pensar no que poderão encontrar e nos riscos que vão correr para não 
serem punidos, discriminados, injustiçados ou incompreendidos em suas 
dificuldades e dilemas.
A saída para resolver esse conflito pode ser a consideração de que a escola 
tem de ser construída de “dentro para fora”. Para se constituir num espa-
ço significativo para educandos e educadores, precisa se caracterizar como 
uma construção coletiva, em que as partes são extremamente importantes, 
mas devem estar articuladas ao todo, permanente e dialeticamente.
O aspecto mais proeminente no ofício de professor é a docência, e é daí 
que decorrem todos os outros papéis que, “por força do ofício”, é neces-
sário exercer.
No exercício da docência, em certo sentido, o que é mais importante, e tal-
vez mais prazeroso, é a coordenação do processo de ensino e aprendizagem 
com os estudantes.
No livro “Limites, três dimensões educacionais”, Yves de La Taille (1988) 
relata que o escritor Albert Camus, ao receber o Prêmio Nobel de Litera-
tura, disse para toda a plateia que dedicava aquele prêmio a sua professora 
dos primeiros anos escolares.
Tudo o que um professor sonhou um dia, mesmo antes de escolher 
se formar para tal - a sala de aula e o convívio com os alunos -, de 
repente, se configura na possibilidade e no convite permanente 
para a realização dessa aventura que, por misturar sempre a alegria 
com a tristeza, cria um gosto ou prazer de permanecer e inventar 
novos desafios, de seguir em frente, de se revigorar a cada dia com o 
sorriso de uma criança, com a brincadeira de um jovem terminando 
o Ensino Médio, com um encontro casual com algum aluno muito 
tempo depois e ser reconhecido por ele.
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Um professor tem sob sua responsabilidade estudantes que precisam dele 
para aprender e alçar voos próprios na vida. Para ensinar algo a alguém, é 
possível impor silêncio e obediência aos alunos ou lhes apresentar o novo 
como um convite para que queiram e participem do processo de aprender. 
Mesmo exigindo esforço, concentração, empenho e dedicação, a sensação 
é mobilizadora e estimula a criar disposição para continuar estudando e 
aprendendo. Deve-se admitir que, se o processo não está indo bem, pode 
ser que a sua intervenção não esteja adequada.
O bom professor, consciente e seguro do que faz e propõe a seus alunos, 
não se sente inseguro ou medroso com observações ameaçadoras dos que 
lhe criam dificuldades para defender seu trabalho criativo e construtivo em 
sala de aula; é sabedor dos limites de sua ação e não se acanha ou se omite 
em levar questões que podem e devem ser resolvidas no coletivo por meio 
de propostas e projetos de trabalho da escola, que envolvam outros profis-
sionais e outros espaços da escola ou de fora.
Embora se considere e se defenda que o compromisso ou obrigação de cada 
docente é se constituir ao longo do exercício do magistério como um bom 
professor, não se pode ignorar quão grande é a dificuldade para a concreti-
zação dessa meta, nos dias de hoje, no ambiente escolar, no convívio coti-
diano com os colegas e os próprios alunos, gestores, funcionários, famílias, 
comunidade, no isolamento em que as escolas se encontram para dar conta 
de toda a responsabilidade que lhes é delegada e cobrada.
Na vida em sociedade, no cotidiano de qualquer instituição, a prática do 
mundo do trabalho expõe com objetividade e clareza de resultados que não é 
a soma das partes que produz os resultados esperados, mas, antes, a combina-
ção de todas elas num todo harmonioso e coeso, em que cada parte represen-
ta uma forma de equilíbrio, que se modifica para melhor ou pior em função 
do modo como suas partes interagem e se compõem.
As escolas que se constituem em ambientes prazerosos e convidativos para 
viver a relação dialética entre o ensinar e o aprender são os lugares onde as 
pessoas se sentem respeitadas e consideradas como sujeitos. Certamente, 
são espaços que procuram se constituir, nos detalhes, como formadores por 
excelência das crianças e adolescentes, são espaços onde todos participam e 
trabalham/estudam com seriedade/compromisso/curiosidade/preocupação 
com a boa execução do que se faz. Por isso, se o papel de professor é de 
fundamental importância, também o é o da gestão das escolas.
Algumas sugestões de 
filmes que proporcionam 
ótimas reflexões sobre 
a escola, os alunos e os 
professores:
 A língua das mariposas – 
Diretor: José Luis Cuerda, 
Espanha, 2003;
Pro dia nascer feliz – 
Diretor: João Jardim, 
Brasil, 2007;
Crianças invisíveis – Vários 
diretores, Rai Cinema, 
2005;
Escritores da liberdade 
– Diretor: Richard La 
Gravenese, USA, 2006;
Ser e Ter – Diretor: Nicolas 
Philibert, França, 2002;
Entre os muros da escola 
– Diretor: Laurent Cantet, 
França, 2008.
Usando o espaço escolar para retratar em imagem o exposto acima, 
como ficaria esta imagem? O que ela mostraria? Provavelmente 
o trabalho de retratar esta imagem se torna muito difícil porque, 
o individualismo do “cada um por si”, impede nos detalhes que se 
encontrem os pontos de ligação entre as partes que compõem o 
universo escolar.
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A gestão escolar
Uma gestão eficiente da unidade escolar pressupõe a constituição de um 
grupo de educadores compromissados e confiantes na potencialidade do 
trabalho de cada um para a realização de anseios e inquietações individuais 
que, quando discutidas e compartilhadas no coletivo, podem fazer nascer 
propostas originais e pertinentes aos desafios que a convivência cotidiana 
com os alunos requer. É preciso aprender a conviver com as diferenças por 
meio do conhecimento mútuo, da troca de ideias e da proposição de pro-
jetos envolvendo a participação e colaboração de todos, com disposição e 
entusiasmo, mesmo que apenas parte do grupo de professores esteja aberta 
ao novo, sem perder de vista o foco principal da ação educacional.
No tocante à orientação do processo de ensino e aprendizagem, cabe à gestão 
procurar, junto com todos os que compõem a comunidade escolar, caminhos 
mais eficientes para elevar o nível de aprendizagem e desenvolvimento dos 
alunos. É preciso estar atenta para acolher a discussão e abordagem de outras 
questões emergentes decorrentes de circunstâncias ou situações trazidas pelos 
acontecimentos e questões externas à escola, as quais afetam diretamente as 
crianças e os adolescentes. Além disso, se num modelo conservador, os pais só 
vão à escola para tratar dos problemas escolares dos filhos, numa gestão par-
ticipativa eles também são chamados para dar sugestões e contribuições com 
depoimentos e relatos, para participar da confecção de recursos e materiais 
necessários à prática pedagógica, para participar de eventos, para se envolver 
no desenvolvimento dos projetos da escola.
Por ser a gestão escolar uma ação processual, pressupõe compartilhar com 
todo o grupo as alegrias e as decepções, as vitórias e os fracassos, fortalecen-
do o espírito de equipe, a participação e a reflexão de todos os envolvidos, 
propiciando momentos de estudo com o grupo, estimulando o respeito 
mútuo, a troca de ideias no coletivo, a divisão de tarefas. Numa situação 
assim, o que se pode ler é que o processo de formação permanente é uma 
questão vital na escola, seja para o grupo de educadores, seja para os fun-
cionários, seja para os pais.
Por fim, o que não se pode perder de vista é que a escola é um espaço para 
formação e desenvolvimento das crianças e jovens, e isso envolve, necessa-
riamente, a convivência harmoniosa, o trabalho dedicado e a colaboração 
de todos; o uso adequado dos espaços públicos, o respeito e a conservação 
do que é de uso coletivo; a aprendizagem permanente sobre o contexto 
social em que se vive e se convive, suas transformações e exigências, suas 
necessidades, valores e formas próprias de viver e conviver.
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Capítulo 3. Uso de drogas: o papel da escola na visão 
multidisciplinar
Helena Maria Becker Albertani
Introdução
São atribuídos à escola e aos professores muitos papéis. Quando nós, edu-
cadores, nos deparamos com as diferentes exigências, sentimo-nos, por ve-
zes, impotentes ou despreparados para dar conta de tudo.
Educar crianças e adolescentes requer vê-los e senti-los como pessoas em 
desenvolvimento, em um mundo em constante transformação, cujo futuro 
não temos condições de prever, mas no qual cada um deveria ter possibili-
dade de se sentir valorizado e comprometido.
Estamos preparando cidadãos para que tipo de sociedade? Quais serão os 
requisitos necessários para viver com dignidade, competência e felicidade 
nos próximos anos?
Somos solicitados a trabalhar com questões tão diversas e importantes quan-
to a construção de conhecimento, a interação social, a saúde, a sexualidade, 
o consumo de drogas, o uso de tecnologias, o mundo do trabalho, a vida 
prazerosa, a responsabilidade comunitária e o meio ambiente sustentável.
Qual é o papel da escola? Tudo isso? Ou nada disso?
Quando a escola é avaliada, por meio de exames nacionais ou estaduais, 
aplicados aos alunos, o critério de classificação pauta-se quase exclusiva-
mente na quantidade de acertos em questões de aprendizagem de conteú-
dos das disciplinas curriculares.
Estudos têm demonstrado que, cada vez mais, a escola precisa preocupar-se 
em formar pessoas autônomas; capazes de tomar decisões e de assumir as 
consequências de suas ações. Escolas eficazes seriam aquelas que “originas-
sem sucesso na resolução de problemas, na criatividade, no correr riscos, 
na flexibilidade, no aprender a aprender”. (HARGREAVES, 1998, p. 66)
De acordo com Kilpatrick (1971), na década de 1970 já se prenunciava 
que as sociedades em mudança necessitavam de uma educação que levasse 
as crianças a pensar por si mesmas, a fundamentar suas ideias, a ter espírito 
crítico, integração social e visão universal.
Nessa linha de pensamento, a escola estaria preparando seus alunos para 
um mundo ainda não revelado, para agirem com consciência diante das op-
ções que se lhes apresentassem. Essa visão da educação e, principalmente, a 
E nós, mesmo sabendo da importância desses conhecimentos, 
queremos muito mais para os nossos alunos, não é verdade?
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tentativa de colocar em prática esses princípios requerem novas competên-
cias também para o professor.
A visão multidisciplinar da questão das drogas
O uso de substâncias que geram alteração de consciência não é algo novo 
no mundo atual. Como vimos nos capítulos anteriores, praticamente em 
todas as sociedades de que se tem notícia as pessoas consumiram algum 
tipo de droga.
Para compreender esse fenômeno, estudiosos e outros interessados no as-
sunto têm recorrido aos fundamentos e saberes de inúmeras e variadas áreas 
do conhecimento.
O fato de uma pessoa consumir drogas pode ser analisado, em primeiro 
lugar, sob o ponto de vista da natureza humana: o homem se constitui 
como indivíduo à medida que atua no mundo em que vive, escolhendo 
seu modo de ser e de agir. Dizia o filósofo Sartre (1946, p. 254) que “o 
homem está condenado a ser livre. Condenado, porque não se criou a si 
próprio; e, no entanto, livre porque uma vez lançado ao mundo é respon-
sável por tudo quanto fizer”.
As escolhas que fazemos tanto dependem da circunstância em que nos en-
contramos como da nossa própria decisão. E disso decorre a responsabili-
dade pessoal e social das nossas ações.
Agimos em busca da construção de nosso ser no mundo, mas também mo-
vidos pelo desejo de obter prazer e encontrar a felicidade. O uso de substân-
cias que modificam a nossa maneira de sentir e pensar pode ser considerado 
como uma das opções que fazemos.
Esse uso tem significados diferentes em cada sociedade, cada pessoa ou 
grupo humano, e é preciso buscar explicações nos fundamentos da antro-
pologia e da sociologia para entender como e com que motivações e finali-
dades as pessoas e grupos sociais escolhem seus comportamentos, sejam eles 
individuais ou coletivos.
O objetivo deste capítulo é discutir a prevenção do uso indevido 
de drogas dentro desta perspectiva de educação, para que os 
participantes possam compreender e refletir sobre:
1. A visão multidisciplinar da questão das drogas
2. Os fatores de risco no uso indevido de drogas para crianças 
e adolescentes
3. A prevenção nas suas dimensões coletiva e integrativa.
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Para responder a essas e muitas outras perguntas, não basta compreender 
que o exercício da liberdade e a busca do prazer fazem parte da constituição 
do ser humano.
Situar historicamente as diferentes relações que as pessoas estabeleceram e 
estabelecem com as drogas nos traz elementos importantes para entender 
quando e por que cada droga pode passar da condenação à aceitação, do in-
centivo ao uso para a sua proibição, da visão do uso como algo “charmoso” 
à intensificação de alertas de riscos à saúde.
Essas decisões, muitas vezes, são tomadas tendo em vista outras situações, 
as quais não representam os efeitos causados pelo uso de drogas à saúde, e 
sim pressões de grupos econômicos, preconceitos com relação aos usuários 
ou alianças entre autoridades de áreas diversas.
Como estamos observando, a questão do uso de drogas tem também rela-
ções com a economia, com a política e com o Direito.
Por que um adolescente começa a fumar tabaco e por que, na década 
de 1960, alucinógenos eram elementos integrantes dos eventos 
musicais? Qual é o sentido do consumo de chá de ayahuasca em 
um ritual religioso, mesmo sabendo-se que é uma substância que 
causa alterações na percepção da realidade? Qual é o significado 
do consumo de álcool em celebrações e confraternizações? O que 
nos revela o aumento recente do consumo de medicamentos “tarja 
preta” no Brasil?
Você sabia que...?
A ideia de proibição das bebidas alcoólicas e de sua erradicação 
total da cultura como algo viável e desejável, pareceu, em 
alguns momentos das primeiras décadas do século XX, como 
uma força em crescimento e em vias de impor seus objetivos, 
se não em todo o mundo, como almejariam, ao menos nos 
Estados Unidos. (...)
Uma parte do movimento proibicionista possuía traços 
extremamente conservadores, xenófobos e racistas, mas outros 
se viam como parte de um grande movimento mundial por 
reformas sociais progressistas que incluíram, no final do século 
XIX, as campanhas antiescravistas, sufragistas e higienistas 
junto ao movimento pela temperança num único espírito de 
crescente controle social dos comportamentos pelo Estado e 
por um conjunto de instâncias religiosas e médicas. (CARNEIRO 
(2010, p.14-15).
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Áreas aparentemente sem relação com o assunto nos são úteis para um 
estudo mais aprofundado. É o caso da epidemiologia, da estatística e da 
pesquisa social, como foi analisado no segundo Módulo deste curso.
A criminalização ou descriminalização do uso de uma substância, por 
exemplo, implica tanto na análise farmacológica e química da mesma como 
na formulação de políticas públicas, nos pareceres jurídicos e médicos e nos 
interesses econômicos.
Considerar que o uso de drogas, como muitos acreditam, é uma questão 
apenas de segurança ou de polícia (embora esta tenha um papel diante da 
criminalidade associada ao tráfico) é tão distante da realidade quanto res-
tringir a sua abrangência à área médica ou psicológica.
Mesmo acreditando no direito inalienável de cada pessoa determinar seus 
comportamentos e ter liberdade de decidir sobre seu próprio corpo, não pode-
mos ignorar os efeitos que o uso de drogas provoca e os riscos a ele associados.
As substâncias psicoativas (drogas) interferem no funcionamento do Siste-
ma Nervoso Central e modificam o seu funcionamento, além de acarreta-
rem consequências físicas e orgânicas para o usuário.
O uso de tabaco, sabidamente, favorece a incidência de câncer, assim 
como o abuso de álcool pode estar associado ao desenvolvimento de pro-
blemas hepáticos.
Pessoas que usam indiscriminadamente uma droga podem mudar sua ma-
neira de agir e de se relacionar, sofrendo consequências na sua vida afetiva 
ou social. A dependência química é classificada pela Organização Mundial 
da Saúde como uma doença. (OMS, 1995)
Essas constatações nos mostram que o uso de drogas é também, fundamen-
talmente, uma questão da área de saúde, tanto física como mental.
Ao prescindirmos de alguma área do conhecimento para compreender o 
fenômeno do uso de drogas, estaremos limitados à visão parcial e simpli-
ficada do problema. Não basta conhecer os riscos à saúde associados ao 
consumo desta ou daquela substância. Não basta saber que determinada 
droga foi proibida e que seus usuários foram punidos em uma sociedade 
específica, ou que a proibição se deveu a critérios preconceituosos ou à 
priorização de premissas econômicas.
Uma análise cuidadosa dá conta das diferentes dimensões da questão, que 
devem ser entendidas de forma integrada.
E a Educação? Qual é o seu papel diante do uso de drogas?
Como as demais áreas que lidam com pessoas, a Educação tem papel pri-
mordial no estudo e compreensão do fenômeno do uso de drogas e, mais 
especificamente, na prevenção do seu uso indevido. Aqui se inclui tanto o 
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trabalho para formar indivíduos conscientes e que façam escolhas saudáveis 
e seguras como a contribuição para reverter processos de uso indevido, já 
instalado, reduzindo riscos e danos do consumo. Esse é o foco do curso que 
estamos desenvolvendo.
Os fatores de risco para o uso indevido de drogas por crianças e 
adolescentes
Quando pensamos na possibilidade de uso de drogas por adolescentes ou 
crianças, uma das primeiras perguntas que nos vêm à mente é: o que torna 
este ou aquele aluno mais vulnerável a adotar comportamentos que acar-
Filosofia
Psicologia
Farmacologia
Antropologia
História
ReligiãoMedicina
Educação
Estatística
Sociologia
Segurança
Direito
Política
Formar educadores para que reconheçam a multiplicidade de 
dimensões que devem ser consideradas na questão do uso de 
drogas, por meio dos diferentes campos do saber, e percebam a 
necessidade e a possibilidade de sua intervenção profissional na 
prevenção do seu uso indevido.
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retem riscos ou danos a sua integridade ou a sua saúde? Quando falamos 
do uso abusivo de drogas, estamos nos referindo a qualquer tipo de substân-
cia psicotrópica. Pode ser o álcool, os medicamentos não prescritos por um 
médico, o tabaco, a maconha, um inalante ou qualquer outra substância.
De posse de uma resposta esclarecedora a essa pergunta, certamente terí-
amos maiores indicadores para traçar planos de prevenção, minimizando 
as causas desse comportamento desde idades precoces. Mas, infelizmente, 
essa resposta não é única nem definitiva. Existem estudos que nos apontam 
condições que tornam mais provável a iniciação do uso de drogas ou um 
envolvimento mais intenso com elas, mas as verdadeiras causas são múlti-
plas e variáveis de pessoa para pessoa.
Da mesma forma que a compreensão do fenômeno do uso de drogas, como 
vimos acima, inclui muitos e variados saberes, a prevenção do seu uso inde-
vido é também multidisciplinar.
Mesmo países interessados em pesquisar a etiologia do uso abusivo de dro-
gas, e com recursos para isso, como os Estados Unidos, têm encontrado 
dificuldades em chegar a conclusões mais precisas.
Segundo Schinke et al, (1991):
 A literatura existente indica que a iniciação e os primei-
ros estágios do uso de substâncias são causados por uma 
complexa série de fatores cognitivos, psicológicos, ati-
tudinais, sociais, de personalidade, farmacológicos e de 
desenvolvimento, assim como de expectativas cognitivas 
e normativas. (tradução livre)
Os autores assinalam que as mudanças próprias do período de vida em 
que se encontram os adolescentes favorecem a experimentação de novos 
padrões de comportamento e aumentam o risco de se tornarem usuários de 
drogas, mesmo que por curtos períodos. Isso ocorre, em parte, pelo senso 
de imortalidade e invulnerabilidade, próprios dessa idade.
Na prevenção do abuso de substâncias, fatores de 
risco são características específicas que ocorrem 
mais frequentemente com aqueles que desenvolvem 
problemas com álcool e outras drogas. As pesquisas 
atuais indicam que quanto mais fatores de risco 
uma criança vivencia, mais provavelmente ela se 
engaja no abuso de substâncias e nos problemas 
a ele associados, na adolescência e na juventude. 
A pesquisa mostra também que a redução dos 
fatores de risco na vida da criança pode diminuir sua 
vulnerabilidade para problemas sociais e de saúde 
subsequentes. (KRAUS, 2000, tradução livre)
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Do ponto de vista cognitivo, os adolescentes desenvolvem, nessa etapa, 
pensamentos mais abstratos (PIAGET, 1969) e conseguem contra-argu-
mentar as mensagens apresentadas pelos adultos.
A pressão do grupo de pares, os apelos da mídia que as-
sociam o uso de substâncias a sucesso, sofisticação e po-
pularidade, especialmente o álcool e o tabaco, a crença 
de que o uso de drogas é um padrão comum de com-
portamento, além dos efeitos prazerosos provocados 
pelas drogas, são fortes apelos que se constituem em fa-
tores de risco para a experimentação e o uso de drogas. 
(SCHINKE et al, 1991)
A pesquisadora americana Diane Kraus (2000), fundamentada na análise 
de vários programas de prevenção do uso de drogas e de seus fundamentos, 
classifica os fatores de risco para o uso indevido de drogas e os fatores de 
proteção que lhes correspondem em seis domínios:
Indivíduo • Família • Pares • Escola • Comunidade • Sociedade
O conhecimento desses diferentes fatores de risco nos auxilia na compreen-
são de possíveis condições, pessoais e sociais, que, numa interação dinâmi-
ca, tornam mais provável o uso de drogas. Com base nisso, é possível desco-
brirmos pistas que podem nortear ações que os minimizem e se constituam 
em contrapontos, como fatores de proteção.
Alguns dos fatores de risco para o uso indevido de drogas, apontados por 
essa autora (KRAUS, 2000):
Domínio individual:
• Falta de autocontrole e assertividade;
• Baixa autoestima e autoconfiança;
• Predisposição biológica e psicológica;
• Comportamentos antissociais precoces;
• Rejeição de valores e de religiosidade.
Domínio da família:
• Uso de drogas, ou aceitação do uso, por membros da família;
• Desorganização familiar;
• Falta de vínculos com a família;
• Conflitos familiares e violência doméstica;
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• Falta de envolvimento dos pais na vida dos filhos;
• Inconsistência ou ausência de normas e falta de controle e disciplina.
Domínio dos pares:
• Associação com colegas que usam ou valorizam o uso arriscado de 
substâncias;
• Associação com colegas que rejeitam as atividades coletivas da co-
munidade;
• Suscetibilidade à pressão dos pares.
Domínio da escola:
• Falta de senso comunitário na escola;
• Baixa expectativa dos educadores em relação aos alunos;
• Atitudes favoráveis ao uso pelos adultos ou estudantes;
• Ambiguidade ou inconsistência nas regras e sanções;
• Disponibilidade de drogas na escola ou perto dela.
Domínio da comunidade:
• Falta de vínculos na comunidade;
• Falta de recursos para os esforços de prevenção;
• Falta de consciência ou de informações sobre os problemas associados 
ao consumo;
• Inadequação de serviços e oportunidades para o envolvimento social 
dos jovens;
• Falta de orgulho pela cultura local.
Domínio da sociedade ou do ambiente:
• Normas tolerantes para o abuso;
• Falta de legislação que reforce as ações de prevenção;
• Mensagens favoráveis ao consumo de drogas na mídia (álcool, tabaco, 
entre outros);
• Desemprego ou subemprego, empobrecimento;
43PREVINA - Prevenção ao Uso Indevido de Drogas
educação contemporânea e seus desafios  módulo 3
• Discriminação.
Essas situações e características, que foram identificadas por essa autora 
entre alunos que tinham algum envolvimento mais arriscado com drogas, 
não esgotam as possibilidades.
Nenhum fator, isoladamente, determina que aquela pessoa vai correr maio-
res riscos com o uso de drogas. É a interação de vários fatores que favorece 
os comportamentos, de formas diferentes, dependendo de cada pessoa.
Um aluno pode, por exemplo, ter baixa autoestima e sofrer violência do-
méstica, mas frequentar uma escola acolhedora e uma comunidade que 
oferece oportunidades de participação social, contrabalançando os fatores 
de risco com os de proteção, de modo que o aluno fique menos vulnerável 
a fazer uso arriscado de drogas.
Outro pode ser assertivo e pouco influenciável pelos pares, ter vínculos 
positivos com a família e, no entanto, viver num ambiente onde as regras 
não são claras, as informações são ambíguas sobre o assunto e, diante disso, 
decidir fazer experiências de forma mais prejudicial a sua saúde e segurança.
Dentro desse contexto, a escola tem um papel muito importante. Ela pró-
pria pode se constituir num ambiente de risco ou de proteção e pode tam-
bém identificar fatores de risco a que estão sujeitos seus alunos para, então, 
propor ações que os minimizem e contrabalancem, promovendo a consci-
ência e a opção por comportamentos de menor risco.
No sétimo módulo deste curso, discutiremos aspectos práticos da prevenção 
na escola, e esse tema será retomado de forma mais aprofundada e detalhada.
A prevenção nas suas dimensões coletiva e integrativa
No início deste capítulo deste módulo procuramos refletir sobre o fato de 
que o uso de drogas é objeto de muitas áreas do conhecimento e sobre as 
causas que favorecem o consumo, principalmente entre adolescentes.
Agora, nesta última parte, vamos discutir como a prevenção e o encami-
nhamento de situações de risco devem ser, também, multidisciplinares.
A escola se constitui em um ambiente de trabalho coletivo que tem como 
foco a aprendizagem e o desenvolvimento integral de seus alunos.
Não se restrinja a esses fatores de risco.
Eles podem ser diferentes dos que você encontra na realidade em 
que vive e trabalha. Mas servem como um estímulo para analisar a 
realidade de seus alunos, de sua escola, de sua comunidade.
Pesquise, converse com seus colegas, observe, reflita.
Trace seus planos de acordo com as suas descobertas.
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Muitas vezes nós, educadores, somos solicitados a resolver questões relacio-
nadas a um aluno ou um grupo de alunos que estão encontrando dificulda-
des por causa do uso de drogas. É preciso ter clareza das condições, limites 
e possibilidades que temos.
Em situações como essa, sentimo-nos impotentes e, frequentemente, sem 
conhecimento do que pode ser feito.
Não sem razão. Em primeiro lugar, porque fomos formados para realizar 
um trabalho de construção do conhecimento, de desenvolvimento pessoal e 
social dos alunos em uma estrutura cuja característica é o trabalho coletivo.
Isso não significa que não se deva conhecer e acompanhar individualmente 
cada aluno, mas é preciso reconhecer que a metodologia educacional ado-
tada pela escola é fundamentada no trabalho em grupo, em sala de aula 
com 25, 30, 40 ou até 50 alunos. E, ao invés de lamentar que assim seja, 
devemos tirar proveito desse fato para explorar as riquezas presentes no 
trabalho coletivo.
É importante que os professores estejam atentos às dinâmicas individuais 
e grupais da sala de aula, tanto ao desenvolver temas relacionados ao con-
teúdo programático quanto ao refletir com os alunos sobre as diferentes 
dimensões e possibilidades da vida, na qual o uso de drogas se insere. Esses 
dois processos se inter-relacionam, se comunicam e podem ser feitos inte-
gradamente ou em momentos distintos.
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Uma metodologia participativa, reflexiva, respeitosa e integradora permite 
que as questões individuais sejam abertas e compreendidas e que sejam 
descobertos encaminhamentos para as dificuldades pessoais e sociais, sem 
expor de forma pessoal nenhum aluno.
Os educadores podem e devem interagir de forma particular com os alu-
nos, mas essa é uma situação especial, e não a rotina do dia a dia. Podemos 
conhecê-los, ouvi-los, estabelecer empatia com cada um dos alunos, mes-
mo que nossa relação com eles aconteça num grupo.
O fato de as interações dos adultos com as crianças e os adolescentes ocor-
rerem prioritariamente no coletivo confere à escola uma oportunidade ím-
par de aprendizagem para educandos e educadores: a possibilidade de se 
reconhecer como sujeito num mundo objetivo com a dimensão social.
O desenvolvimento dessa consciência é uma forma importante de reduzir 
riscos de danos entre os alunos. Mas o que fazer quando se constata que já 
está ocorrendo o uso de drogas, associado a riscos à saúde física e mental ou 
à vida escolar e social?
Não é papel da escola fazer tratamento psicológico ou médico em situações 
que exijam especialistas da área médica ou psicológica, mas é possível fazer 
parcerias para encaminhar as situações de risco.
A primeira instância a ser contatada é, naturalmente, a família. Muitas ve-
zes encontramos dificuldades porque a própria família desconhece o fato, 
ou o aceita ou, ainda, não sabe o que fazer. O diálogo acolhedor, sem acu-
sações ou cobranças, é o melhor caminho.
Analisar os fatores de risco que favoreceram o uso inadequado de uma ou 
mais drogas pelo adolescente pode sugerir as medidas mais indicadas para 
o caso. Muitas vezes, uma orientação fundamentada na redução de riscos e 
danos (ver capítulos que tratam do assunto neste curso), aliada a um maior 
cuidado e participação na vida do aluno, é um bom começo.
Juntas, escola e família podem avaliar a necessidade de um encaminhamen-
to e quais são os recursos da comunidade para fazê-lo, se for o caso. Quan-
do for necessário o atendimento de um especialista, seja para a família, 
Quando uma criança vai crescendo, começa a perceber que não é o 
centro do mundo. Muitos pais dizem “vou colocar meu filho numa escola 
desde pequenino para que ele se socialize e não seja tão egocêntrico”.
É pertencendo a um grupo de pessoas semelhantes e, ao mesmo 
tempo, diferentes que nós descobrimos que somos “únicos”, mas 
que não estamos sozinhos. Pertencemos a um mundo “fora de nós”, 
que nos estimula e nos limita em possibilidades, mas também sobre 
o qual podemos agir, modificando-o. A isso se chama “ser no mundo, 
como sujeito”.
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seja para o próprio aluno, é conveniente que a escola já tenha mapeadas as 
instituições possíveis de serem acionadas: Conselhos Tutelares e de Saúde, 
CAPS (Centro de Atendimento Psicossocial), Postos de Saúde, instituições 
de atendimento à saúde da família, entre outros.
Nem todos os casos precisam de atendimento especializado. A experimen-
tação ou o uso ocasional não constitui necessariamente “um problema”, 
embora possa oferecer riscos e precise ser visto com atenção.
O trabalho coletivo dos educadores
Embora o contato do professor com os alunos seja, na maioria das vezes, na 
sala de aula, onde ele é o único adulto presente, podemos afirmar que a educa-
ção é um processo realizado de forma coletiva pelo conjunto dos educadores.
Muitas são as dificuldades para que isso se torne um fato, como vimos no ca-
pítulo anterior. Mas, cada vez mais, têm sido feitos esforços para que a escola 
tenha um Projeto Político Pedagógico e que ele facilite uma ação conjunta.
No campo da prevenção do uso indevido de drogas, esse é um aspecto essen-
cial. A coerência de posturas diante da questão dará mais eficácia ao trabalho 
preventivo, visando a que os alunos se desenvolvam como seres autônomos, 
compreendam o fenômeno do uso de drogas sob diferentes perspectivas e 
adotem comportamentos que tragam menos riscos e danos para suas vidas.
Para refletir: trabalhar em equipe
Segundo Perrenoud (2000), “A evolução da escola caminha para 
cooperação profissional.” Modismo, sob a influência de sonhadores, 
dirão aqueles que só se sentem bem “sozinhos no comando”. No 
entanto, há múltiplas razões para inscrever a cooperação nas rotinas 
do ofício de professor. Eis algumas delas:
• A intervenção crescente, na escola, de psicólogos e de outros 
profissionais do setor médico-pedagógico ou médico-social 
demanda novas colaborações, em torno de casos de alunos 
que têm graves dificuldades, sofrem de deficiências ou são 
objeto de violências ou de outras formas de maus-tratos.
• A divisão do trabalho pedagógico aumenta, na escola (...), com a 
emergência de papéis específicos (apoio pedagógico, coordena-
dores de projetos, intervenção de professores especialistas). (...)
• Insiste-se cada vez mais na continuidade das pedagogias, de 
um ano letivo ao seguinte, como fator de êxito escolar. (...)
• A vontade de diferenciar e de conduzir procedimentos de 
projeto favorece aberturas pontuais, até mesmo atividades 
mais amplas.
• Os pais organizam-se, solicitam um diálogo de grupo para 
grupo e esperam respostas coerentes dos professores; o que 
leva estes últimos a se unirem.” (...) (p.79)
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Além da importância de trabalhar em equipe para manter a sintonia entre as 
ações preventivas, a interação entre os educadores favorece a multiplicidade 
de informações, abordagens e reflexões e, acima de tudo, a percepção de que 
nenhuma área, isoladamente, é suficiente para compreender o fenômeno.
O método reflexivo para lidar com a prevenção do uso indevido de drogas su-
põe o levantamento de questões cujas respostas precisam de múltiplos olhares 
que se unam numa visão global e integrativa.
A pedagogia tem evoluído de uma visão “interdisciplinar”, de acordo com a 
qual duas ou mais áreas de conhecimento estabelecem relações de comple-
mentaridade, para uma percepção de que todos os aspectos da realidade são 
interdependentes. Não se trata mais de uma soma de saberes, mas da concep-
ção de que a realidade tem um sentido “que é o sentido da vida” (WEIL et al, 
1993). Essa nova visão “transdisciplinar”, integrativa e holística da realidade 
se traduz, no trabalho preventivo, em uma abordagem mais realista e eficaz.
Trata-se de analisar as questões sob uma ótica mais ampla, não restrita a as-
pectos farmacológicos, psicológicos ou comportamentais, mas considerando-
-as na sua complexidade. A compreensão se fundamenta no conjunto de sa-
beres, como discutimos na primeira parte deste capítulo, e a ação preventiva 
deve refletir essa visão e ser realizada pelo conjunto dos educadores da escola.
Referências
CARNEIRO, H. Breve Histórico do Uso de Drogas. In SEIBEL, S. 
Dependência de drogas. 2ª Ed. São Paulo: Atheneu, 2002.
HARGREAVES, A. Os professores em tempos de mudança. Lisboa: Mc 
Graw-Hill, 1998.
HOUAISS, A. Dicionário da língua portuguesa. Rio de Janeiro: Objetiva, 
2001.
KILPATRICK, W.H. Educação para uma civilização em mudança. São 
Paulo: Melhoramentos, 1971.
KRAUS, Diane. Best practices in substance abuse prevention. New 
Orleans: Xerox, 2000.
ORGANIZAÇAO MUNDIAL DA SAÚDE. BRASIL. Classificação 
Internacional de Doenças – CID 10. São Paulo: USP, 1995.
Holismo
Abordagem, no campo 
das ciências humanas e 
naturais, que prioriza o 
entendimento integral 
dos fenômenos em 
oposição ao entendimento 
analítico em que os 
seus componentes são 
tomados isoladamente.
(Houaiss, 2001)
O uso de drogas é uma questão integrante na sociedade, e seu 
sentido deve ser entendido na perspectiva do significado que assume 
na vida de cada um e das suas consequências pessoais e sociais.
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Capítulo 4. Abordagens educacionais diante do uso de 
drogas: guerra às drogas X redução de danos e riscos
Mônica Gorgulho
Introdução
Como você pôde estudar no módulo 2, substâncias psicoativas (drogas) 
são usadas pelos seres humanos desde tempos muito antigos. Faz parte da 
natureza humana buscar formas alteradas de consciência, seja por motivos 
culturais, religiosos ou simplesmente recreativos, definindo diferentes 
formas e significados de relação do ser humano com as drogas.
Cada uma dessas formas foi compreendida de acordo com o conjunto de 
valores, crenças e momentos históricos dos grupos sociais em que elas se 
davam e eram acolhidas, respeitando os limites aceitáveis de cada grupo, 
definindo-se, assim, um controle social para esse comportamento.
Só muito recentemente é que se decidiu que esses limites deveriam ser 
colocados pelos Estados participantes da Organização das Nações Unidas 
(ONU), e não mais pelo agrupamento social, diretamente. E foi assim que 
a política de “Guerra às Drogas” foi criada, na segunda metade do século 
passado, com forte influência do governo norte-americano e com aceitação 
da enorme maioria dos países participantes da ONU.
Se você não se lembra ou não conheceu essa época, veja aqui alguns símbolos 
importantes daquele tempo.
O módulo 2 já levantou algumas dessas questões, e o módulo 3 busca 
discutir a adequação ou não desse modelo mais tradicional na solução de 
dificuldades atuais, enfrentadas no seu dia a dia, com os alunos da sua 
escola. Apresentamos aqui os limites dessa abordagem, comparando-a com 
outra, mais atual, que tem sido implantada em vários países do mundo.
Modernidade e contemporaneidade
Estamos na segunda década do século XXI, e muitas coisas mudaram desde 
a criação da política de Guerra às Drogas. O consumo de drogas deixou de 
ser um comportamento contestatório, como foi vivenciado nos anos 60, 
passando a ser uma forma de sobrevivência econômica ilícita para muitos 
países durante as crises econômicas das últimas décadas de 70 e 90. Hoje, 
O controle social é o que 
é exercido pela sociedade. 
Por meio dele, a sociedade 
é envolvida no exercício da 
reflexão e discussão para 
politização de problemáticas 
que afetam a vida coletiva. 
Neste tipo de controle, 
o governo atua sob 
fiscalização da  população, 
da opinião pública e da 
esfera pública política.
De acordo com o Governo 
Federal Brasileiro, o 
Controle Social é a 
participação da sociedade 
civil nos processos 
de planejamento, 
acompanhamento, 
monitoramento e 
avaliação das ações 
da gestão pública e na 
execução das políticas e 
programas públicos. Trata-
se de uma ação conjunta 
entre Estado e sociedade 
em que o eixo central é 
o compartilhamento de 
responsabilidades com 
vistas a aumentar o nível 
da eficácia e efetividade 
das políticas e programas 
públicos.
Esperamos, ao final deste capítulo, ter oferecido a você informações 
suficientes que o levem a refletir se as estratégias que temos usado, 
de forma geral, são satisfatórias, ou se acha importante buscar 
uma forma alternativa para as dificuldades diárias que todos temos 
enfrentado na educação de jovens cidadãos, no que diz respeito ao 
comércio e consumo de drogas.
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o consumo de algumas drogas ainda é proibido, mas já é aceito em vários 
países, especialmente as drogas consideradas menos perigosas.
Por exemplo, o Brasil tem se sentido menos assustado com o uso de 
maconha feito por grande parte de sua população, uma vez que esse 
deixou de ser um comportamento ameaçador, dada sua enorme difusão 
entre todas as camadas sociais. Inclusive, diversos países, como Portugal, 
Holanda, Canadá, Argentina, Austrália, Suíça, entre outros, legalizaram ou 
têm grande tolerância com o uso de maconha. A Europa continua tentando 
eliminar o uso de heroína e de cocaína injetadas, e tem se mostrado bastante 
preocupada com a chegada do crack em seus domínios, mas não vê grande 
problema no uso recreativo da cocaína aspirada.
Mas essas mudanças não acontecem por acaso. Estamos passando por 
uma profunda transformação de costumes e valores desde o período da 
implantação da Guerra às Drogas (historicamente conhecido como 
Modernidade) até os dias atuais (que vêm sendo chamados de Pós-
Modernidade ou Contemporaneidade, dependendo dos diferentes autores). 
E as características dessa alteração são o que, no nosso entendimento, 
explica o fracasso do modelo imposto há tanto tempo e que, no entanto, 
insistimos em continuar aplicando, como se ainda vivêssemos da mesma 
maneira que há 50 anos.
Mas quais seriam essas transformações que acabaram por definir, 
inclusive, uma mudança de momento histórico – da Modernidade para a 
Contemporaneidade?
Vamos, primeiramente, rever as principais características de cada um desses 
dois períodos:
A Modernidade é entendida, de forma geral, como um período que teve 
início logo após o final da Idade Média, com o consequente declínio do 
poder da Igreja. Com o advento do Iluminismo, os valores que regiam 
a ordem social migraram, entre outras coisas, da fé para a razão, com o 
privilégio das descobertas feitas pelas ciências naturais. Esse novo cenário 
foi o que propiciou, no século XVIII, a Revolução Industrial com toda sua 
pujança e consequente alteração nos conceitos de Homem e de Mundo.
Pare e pense: o que 
continua valendo hoje, 
exatamente como 
há 50 anos? A moda? 
Os modelos e formas 
de propulsão dos 
automóveis? O papel da 
Igreja Católica na nossa 
cultura eminentemente 
seguidora dessa fé? A 
confiança no Estado? A 
escola como um espaço 
seguro e responsável 
pela educação acadêmica 
das nossas crianças? 
Houve uma profunda 
modificação, nas últimas 
décadas, no papel dessa 
instituição no que diz 
respeito à educação e 
formação de cidadãos 
críticos.
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Na Pós-Modernindade, é defendido o fim de regras uniformes, de uma lei 
homogênea, de convenções sociais, regulamentos fixos e padronizados que 
determinem uma vontade geral e universal. Ela determina o fim de um modelo 
único que solucione todas as questões do nosso dia a dia. Ao contrário, o que 
era valorizado – por exemplo, a subordinação do indivíduo a regras racionais 
coletivas – caiu por terra, abrindo espaço para a busca de realizações totalmente 
pessoais, para o respeito às características subjetivas de cada indivíduo, para o 
fim da valorização do sacrifício e da condenação do prazer, e o reforço do 
direito de aproveitar a vida ao máximo. A imposição de deveres cedeu lugar 
ao exercício da conquista de direitos, e a coerção foi substituída pela escolha. 
Esses valores, somados ao fim das “autoridades institucionais” – Estado, 
Escola, Família e Igreja –, são definidores dos dias atuais.
Se você tem interesse por essa discussão, poderia aprofundá-la, 
estudando a chegada do Capitalismo, proveniente da Revolução 
Industrial. Isso nos levaria a associar a Modernidade aos modos 
capitalistas de produção.
Principais características da Modernidade:
• Rompimento do conceito de natureza que unia o humano 
ao divino;
• A fé se restringe ao ambiente particular, possibilitando o sur-
gimento de diversas formas de manifestação religiosa;
• Inicio de uma crise de autoridade por causa da passagem da 
autoridade religiosa para a autoridade cientifica;
• O desenvolvimento das ciências naturais trouxe grande plu-
ralidade nas formas de compreensão do mundo e das ideolo-
gias, com a aplicação dos conhecimentos, daí advindos, em 
novas tecnologias;
• Industrialização da produção e o surgimento da luta de classes, 
produto da existência de uma nova classe social: os operários;
• Explosão demográfica e surgimento de formas de comunica-
ção em massa;
• Mudança no ritmo vital que passa a ser frenético, sempre em 
frente, em contraste com o tempo circular da Idade Média, 
como consequência da experimentação das linhas de monta-
gem que substituíram o trabalho braçal no campo.
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Vivendo a Pós-Modernidade, precisamos entender como nós nos 
comportamos nessa nova configuração – principalmente, como se 
comporta a geração que nasceu dentro da Pós-Modernidade e sua relação 
com o mundo e as gerações anteriores (X e Y). Acompanhe a seguir os 
conceitos dessas gerações.
A Geração “Z”
Os jovens de hoje, de idade entre 14 e 19 anos, conhecidos como Geração 
Z, têm como principal característica a conectividade. A enorme maioria 
participa de alguma rede social, usa celular e com ele tem acesso à internet 
quase que 100% do tempo. Essa habilidade, no entanto, tem seu preço. Os 
jovens são fluentes em tecnologia, mas cheios de inseguranças. As amizades 
on-line não são sentidas como verdadeiramente confiáveis. A conexão está 
sempre disponível, mas nem sempre isso resulta em verdadeira comunicação. 
A virtualidade oferece uma possibilidade de jogar com a identidade, dando 
espaço para uma liberdade que é sentida pelos jovens como uma moratória 
– um tempo durante o qual não é preciso se comprometer com quase nada. 
O que esperar da população mais nova que ainda não foi “mapeada”, mas já 
frequenta os bancos escolares e nos desafia diariamente com suas demandas?
Principais características da Pós-Modernidade:
• Processo constante de transformação;
• Compressão e/ou fragmentação do tempo e espaço, pelo sur-
gimento da globalização e da internet;
• Ausência total de garantias e nem mesmo as Ciências podem 
mais ser consideradas fontes de “Verdades”;
• Existência de uma realidade ambígua, multiforme;
• Exacerbação do individualismo, consumismo e hedonismo
• Aceleração das tecnologias de comunicação;
• Mudança paradigmática nas formas de pensar a sociedade e 
suas constituições;
• Substituição de valores caros à Modernidade como Razão, Ver-
dade e Progresso por outros menos estanques e categorizantes;
• Substituição de guerras entre pólos (ex: Guerra Fria) pelo Ter-
rorismo (ataque impessoal e genérico, sem objetivo e inimigo 
claramente definidos).
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Se as coisas mudaram dessa maneira – a passagem da Modernidade para 
a Contemporaneidade, a existência de um novo modo de compreender a 
vida, presente nas chamadas gerações Y e Z –, como é que ainda podemos 
acreditar que os jovens de hoje vão aceitar, sem revoltas, uma lei definida 
e imposta por um grupo formado na metade do século passado, com base 
em interesses econômicos e políticos de 60 anos atrás, como a política de 
Guerra às Drogas?
Não nos parece que a juventude atual queira simplesmente desmoralizar e 
rejeitar a política de Guerra às Drogas. O que parece é que não compreendem 
o que ela propõe e nem conseguem acreditar que uma lei desrespeitada 
A GERAÇÃO X 
É CHAMADA 
ASSIM POR QUE 
ESTÁ SENDO 
ULTRAPASSADA?
A GERAÇÃO X 
É CHAMADA 
ASSIM POR QUE 
NÃO TERIA MAIS 
VEZ?
A GERAÇÃO Y É 
CHAMADA ASSIM 
POR QUE MOSTRA 
DOIS CAMINHOS?
A GERAÇÃO 
Y É CHAMADA 
ASSIM POR QUE 
SIMBOLIZA UMA 
INDECISÃO?
A GERAÇÃO Z É 
CHAMADA ASSIM 
POR QUE ESTÁ 
ANDANDO EM 
ZIGEZAGUE?
A GERAÇÃO Z É 
CHAMADA ASSIM 
POR QUE PODE IR 
PARA QUALQUER 
DIREÇÃO?
Principais características das Gerações X,Y e Z:
• Geração X (32 a 51 anos – nascidos logo após II Guerra) – Busca 
equilíbrio entre a vida pessoal e profissional; independente, prag-
mática e orientada às ações; mais conservadora e a primeira a li-
dar com computadores;
• Geração Y (20 a 31 anos) – Não utiliza manual e aprende na ten-
tativa e erro. Não planeja, funciona no improviso e é impaciente. 
Maior familiaridade com a tecnologia e, portanto, multitarefa. 
Não aceita autoritarismo;
• Geração Z (12 a 19 anos) – O nome vem do que mais fazem: za-
pear – saltam da TV para o telefone, do videogame para as redes 
sociais, do mp4 para os fragmentos de livros e revistas eletrônicas. 
Extremamente consumista. Altamente tecnológico e sempre em 
busca de entretenimento. Altamente explorador por conta do alto 
nível da conectividade. Não vê limites, somente possibilidades.
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todos os dias, por tanta gente e em tantos lugares diferentes do mundo, 
possa estar certa.
O jovem de hoje não consegue entender que alguém ou um grupo possa 
realmente achar que sabe mais dele do que ele mesmo. E o que é pior: 
nem ele mesmo sabe direito o que quer! E mais, que alguém ou um grupo 
possa realmente esperar que ele queira de noite o que queria de manhã, 
que queira hoje a mesma coisa que queria na semana anterior e defenda no 
próximo ano o mesmo que defende agora! A vida hoje é muito mais rápida, 
mais maleável, mais manipulável e dinâmica do que duas décadas atrás!
Pense na facilidade de comunicação instantânea (“em tempo real”, como 
eles dizem) que quase todos os jovens têm atualmente, mesmo os de renda 
mais baixa, através dos SMSs e e-mails disponíveis nos telefones celulares 
mais baratos do mercado. Pense também na possibilidade que eles têm de se 
apresentar com diferentes identidades (o Pedro diz que seu nome é Marcos) 
e personalidades (o mais tímido se diz um “cara muito descolado”), em 
diferentes contextos, nas diversas redes sociais que frequentam.
Para os jovens de hoje, é possível a experiência de ser um cidadão do mundo, 
sem nunca ter colocado o pé fora de seu próprio país, uma vez que a 
globalização socializou costumes (os diferentes tipos de comida que podemos 
experimentar em qualquer cidade do Brasil), vocabulários (as tantas palavras 
em inglês que são usadas no nosso dia a dia), entre outros exemplos.
E, em relação às dificuldades afetivas, elas são, hoje, possíveis de serem 
minimizadas, uma vez que os contatos vão ficando cada vez mais virtuais 
(protegidos pelas telas dos computadores, celulares, entre outros.), levando 
algumas pessoas a afirmarem ter uma vida mais satisfatória on-linedo que 
na vida real.
Tudo isso faz com que o sentido de “realidade” corra o risco de se perder. 
Muitos acreditam que, hoje, as pessoas têm muito mais chance de 
satisfazerem seus desejos e sonhos do que tínhamos há duas décadas. E de 
forma muito mais rápida! Quer na vida real, quer na virtual. Hoje podemos 
viver em um estado de experimentação do tipo “como se fosse”, de diversos 
graus, em diversas áreas. Se quisermos colocar uma foto nossa na Internet, 
podemos nos tornar loiros, morenos, ruivos ou como quisermos; o “cara” 
pode se fazer mais forte e atraente, com dentes mais brancos, e tudo 
isso simplesmente através de um mero programa de fotografia, como o 
photoshop. Nada mais é fixo, constante e imutável.
Como podemos pedir que os jovens se comportem de forma estrita, 
exclusiva, somente em algumas áreas de sua vida, como no caso de nunca 
experimentar qualquer tipo de droga? Simplesmente dizendo a eles que é 
proibido ou muito condenável? Porém, qual é o significado disso atualmente? 
Corrupção não é proibida? Locupletar-se por meio da corrupção não é 
proibido? Relações extraconjugais não são altamente condenáveis em nossa 
sociedade? Consumir bebida alcoólica e dirigir não é proibido? Sonegar 
não é proibido? Essa lista teria fim?
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E como você explicaria para os seus alunos que alguns tipos de fuga são 
permitidos – navegar horas e horas na Internet, o abuso de álcool que nos 
permite fugir das chateações e desgastes cotidianos, o consumo desenfreado 
de medicamentos que nos permitem nos livrar de nossas tristezas e 
inseguranças, como num passe de mágica, o abuso das relações afetivas (em 
que as pessoas têm sido estimuladas a se envolver com a máxima cautela 
física através do uso de preservativos, porém com a máxima rapidez) – 
enquanto que outros são proibidos?
Como explicar aos jovens a proibição do consumo de drogas, que nada mais 
é do que outra forma de alterarmos nossa visão pessoal sobre nós mesmos (a 
cocaína, por exemplo, faz com que o usuário se sinta poderoso, indestrutível), 
assim como a visão que se tem do mundo (a maconha, por exemplo, faz com 
que a realidade seja percebida de forma muito mais amigável, quase gentil)? 
A forma como lidamos com esse tema é a mais adequada?
Guerra X Terrorismo
Podemos facilmente reconhecer que a política de Guerra às Drogas foi 
formatada nas ideias básicas de uma verdadeira guerra: os recursos financeiros 
são ilimitados (bilhões de dólares investidos); com a determinação de se 
aniquilar o inimigo (proposta da ONU para se alcançar um mundo livre 
de drogas); altamente violenta (impossível estimar o número de mortos em 
conflitos relacionados à produção, ao comércio e consumo de drogas); com 
operações de ataque planejadas conjuntamente entre diferentes setores e 
níveis de um mesmo país e/ou entre diferentes países (envolvimento de vários 
ministérios e poderes de um único país e envolvimento de países parceiros em 
ações internacionais); com alvos e áreas geográficas claramente definidos (países 
produtores de drogas, países consumidores, traficantes e, mais recentemente, 
os próprios usuários e dependentes); e com regras pré-estabelecidas (tratados 
internacionais assinados pelos países-membros das Nações Unidas).
Características gerais de guerra
Ato de força, de violência levada ao limite, de alcance ilimitado, no qual as 
partes mobilizam todos os seus recursos – humanos, industriais, econômicos, 
naturais e tecnológicos, buscando anular a chance de reação do adversário. 
Conta com ações planejadas, obedecendo a um projeto político pré-existente, 
com uma definição mais ou menos clara de combatentes e não combatentes, 
cujo objetivo é a destruição física de alvos concretos, em uma área geográfica 
limitada, com regras pré-estabelecidas.
Características gerais de terrorismo 
Desdobramento da violência a partir das guerras, cujo objetivo é a destruição 
psicológica, já que o medo e a insegurança de ataques iminentes geram uma 
falta de liberdade na sociedade. Não existe distinção entre combatentes e não 
combatentes, e os alvos são símbolos característicos das sociedades atuais 
(políticos, econômicos, religiosos, entre outros), que podem ser atacados em 
qualquer lugar do mundo, isolada ou simultaneamente. Uma ação de vale-
tudo, pela falta de regras pré-estabelecidas.
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Como vimos, a Pós-Modernidade traz também uma mudança em relação 
aos modelos de conflitos. Das guerras passamos aos atos de terrorismo, 
que são muito mais sutis. Se as guerras sempre foram tratadas como uma 
competição de força, os atos de terrorismo, pelo contrário, têm de ser 
tratados como uma competição de inteligência.
Que tipo de força teria sido capaz de deter os ataques de Onze de Setembro? 
Nenhum! Bastava simplesmente a CIA (Companhia de Inteligência Norte-
Americana) ter deixado de lado sua ideia de autossuficiência e sua arrogância 
em não se comunicar com os outros órgãos de segurança de seu país para 
perceber a ameaça que os rondava. Que tipo de força teria podido evitar 
os ataques aos trens da Espanha? Nenhum, também, uma vez que toda a 
ofensiva foi organizada sem um aviso prévio por parte do inimigo, que nem 
mesmo se soube, de fato, quem foi (ETA? Al Qaeda?)
Hoje, não falamos mais em países produtores, mas sim em microrregiões 
produtoras da substância economicamente mais rentável, naquele momento. 
As formas e rotas de distribuição também são alteradas frequentemente, 
fazendo dessa uma atividade econômica absolutamente adequada às regras 
de mercado. O produtor, o comerciante e o consumidor não são mais 
claramente identificáveis, na medida em que se encontram disseminados 
por todos os países e regiões mundiais, como também em todas as camadas 
sociais. E, principalmente, a motivação para o consumo deixou de ser 
contestatória para ser, simplesmente, uma expressão considerada legítima 
pelas novas gerações, que, como vimos, não aceitam mais o autoritarismo e 
estão sempre em busca de entretenimento.
É a partir desse aspecto que devemos pensar a prevenção do uso indevido de 
drogas, já que não se trata de convencer os jovens de que o uso é pernicioso. 
Essa concepção difunde uma visão preconceituosa e unilateral, uma vez 
Assim também tem sido em relação à produção, comércio e consumo 
de drogas. Antigamente, falávamos em países produtores e países 
consumidores de drogas. Hoje, isso não existe mais. A produção de 
uma droga pode mudar de lugar, de uma hora para outra, conforme a 
necessidade. Por exemplo, o Plano Colômbia (plano de erradicação de 
plantações de coca realizado na Colômbia) com amplo financiamento 
dos EUA - não deu o resultado esperado. Pelo contrário, a produção 
de coca foi transferida para países andinos vizinhos, como o Peru, e a 
violência se espalhou de forma incontrolável.
O consumo de crack, por exemplo, antigamente restrito a países 
da América, hoje já alcançou vários outros lugares do mundo, e 
o consumo de drogas, em geral, é atualmente uma prática que 
se espalhou para todas as camadas sociais de países do mundo 
todo. Tentar impedir universalmente o consumo de drogas, hoje, 
é mais ou menos como enxugar gelo. Resolve-se o problema 
momentaneamente, mas ele reaparece, em seguida, em outro lugar 
ou no mesmo lugar, de forma diferente.
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que qualquer fonte séria reproduzirá dados atuais de órgãos nacionais e 
internacionais que não confirmam as informações normalmente difundidas 
pela mídia sensacionalista. Esta procura sempre a notícia que mais chame a 
atenção dos leitores, visando a uma maior venda de seus veículos – revistas, 
jornais, espaços nos portais de Internet, etc. Por isso, acabam escolhendo 
sempre as notícias ou lados das notícias que mais possam impactar os 
leitores, como os relacionados ao comércio, consumo de drogas e violência. 
Por exemplo, o filho, dependente químico, que matou os pais; ou as 
pessoas que são contratadas como “mulas” para levar drogas de um lugar 
a outro, e aceitam engolir vários saquinhos de cocaína para tentar não 
ser identificadas nos aeroportos, mesmo que, com isso, estejam correndo 
risco de morte. Contudo, a mídia sensacionalista “se esquece” de divulgar 
os inúmeros projetos de prevenção e tratamento que vêm apresentando 
excelentes resultados no mundo todo, assim como de diferentes métodos 
que possam mostrar às pessoas os riscos de se fazer uso ou se tornar um 
dependente químico.
Guerra às drogas X redução de danos
Foi pelo reconhecimento da ineficácia da Guerra às Drogas, pela necessidade 
de uma resposta concreta ao desafio que as epidemias da Hepatite C e da 
AIDS apresentavam aos usuários de drogas (UDs) que alguns países europeus 
começaram a propor, no início da década de 1980, uma alternativa (Redução 
de Danos) à forma tradicional de lidar com o uso e a dependência de drogas.
Essa proposta, a RD, é uma tentativa de minimizar as consequências negativas 
do consumo de drogas, do ponto de vista da saúde, dos aspectos sociais e 
econômicos, tanto para o indivíduo quanto para o grupo social em que ele se 
insere, sem a obrigatoriedade de interrupção do uso.
Ela se baseou em alguns dos artigos da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, mais basicamente nos artigos 3º – “Todo indivíduo tem direito 
à vida, à liberdade e à segurança pessoal”; e 12º – “Ninguém sofrerá 
intromissões arbitrárias na sua vida privada, na sua família, no seu domicílio 
ou na sua correspondência, nem ataques à sua honra e reputação. Contra 
tais intromissões ou ataques toda a pessoa tem direito à proteção da lei”. 
E esses direitos independem da condição de usuário ou não de substâncias 
que foram definidas, arbitrariamente, como proibidas, em época muito 
recente. Aqui, no Brasil, os mesmos direitos estão garantidos na nossa 
Constituição Nacional.
A pergunta que podemos nos fazer em relação à Redução de Danos é 
se essa não é uma forma de “empurrar o problema mais para a frente”. 
O quadro abaixo pode ajudar a esclarecer um pouco essa dúvida. Nele 
são comparados alguns indicadores relacionados com o uso de drogas e 
violência, em um país que tem a RD como sua política pública de drogas 
(Holanda), a outro que tem o Proibicionismo (Guerra às Drogas) como 
base de sua política (os EUA).
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Pelos resultados expressos no quadro, vemos que, entre os dois países, os 
EUA apresentam os piores indicadores para todas as categorias estudadas. 
É o país que apresenta:
a) uma porcentagem duas vezes maior de pessoas que fizeram uso de ma-
conha na vida;
b) uma porcentagem três vezes maior de pessoas que experimentaram heroína;
c) oito vezes mais pessoas presas por crimes relacionados à produção e ao 
consumo de drogas;
d) um gasto seis vezes maior em repressão;
e) um índice de homicídio mais de quatro vezes maior que a Holanda.
Esses dados, que podemos confirmar em pesquisas semelhantes em diver-
sos lugares do mundo, são um forte argumento para nos perguntarmos 
se estamos agindo de forma mais eficaz ou não, quando escolhemos o 
modelo de Guerra às Drogas para nossas intervenções. Desde o início, os 
resultados dessa proposta foram limitados. Mas, atualmente, com toda a 
transformação das últimas gerações, não podemos mais nos dar o direito 
de uma escolha sem reflexão!
A RD não nos oferece o consolo de não termos que lidar com o problema 
porque ele inexiste. O que ela faz é nos garantir uma via de contato ver-
dadeiro (não superficial, não virtual, não idealizado) com os jovens com 
os quais lidamos diariamente. Eles questionam, não aceitam imposições, 
não obedecem e não se conformam a um só modelo. Pelo contrário, estão 
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E se você fosse proibido 
de consumir chá mate, 
café, tabaco, bebidas 
alcoólicas, pomadas e 
cremes à base de beladona 
e arnica ou de adoçar 
suas bebidas ou doces 
preferidos com açúcar 
refinado? Esses já foram, 
ou ainda são, alguns dos 
produtos considerados 
ilegais em outros 
tempos e em sociedades 
contemporâneas. 
Quadro 5_Indicadores relacionados ao uso de drogas e à violência
Comparação entre EUA e Holanda
Indicadores Sociais Anos EUA Holanda
Prevalência de uso (na vida) de 
maconha (maiores de 12 anos) 1998 vs 1997 33% 15,6%
Prevalência de uso (último mês)
maconha (maiores de 12 anos) 1998 vs 1997 5% 2,5%
Prevalência de uso (na vida) de 
heroína (maiores de 12 anos) 1998 vs 1997 1,1% 0,3%
Número de aprisionamentos
por 100.000 habitantes 1997 vs 1996 645 77,3
Gastos por habitante com 
repressão 2002 vs 1995 $166 $27
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abertos à argumentação inteligente, sentem-se únicos e exigem interven-
ções personalizadas.
Entre os dois modelos, só a RD nos dá essa possibilidade. Ela privilegia a 
responsabilidade individual pelo reconhecimento de que somente o indiví-
duo poderá definir seu modelo de relação com as drogas, se ela vier a acon-
tecer. Ela trabalha pela criação de uma sociedade responsável e não sim-
plesmente obediente às regras. Ela atende à exigência de diferentes modelos 
de intervenção para diferentes categorias de uso de diferentes substâncias.
Esse foi só o começo. Para dar continuidade à sua reflexão, você está 
convidado a considerar algumas das obras colocadas nas referências bi-
bliográficas a seguir.
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Capítulo 5. A escola e a redução de vulnerabilidades
Marcelo Sodelli
Introdução
Neste capítulo, discutiremos a prevenção do uso de risco e dependência de 
drogas na escola a partir da noção de vulnerabilidade. Compreender esse 
conceito é de fundamental importância por vários motivos.
Com o surgimento da noção de vulnerabilidade, foi possível perceber por 
que os trabalhos preventivos do uso de drogas balizados exclusivamente na 
proposta proibicionista (“Diga não às Drogas” ou “Guerra às Drogas”) não 
conseguem alcançar os seus objetivos. A noção de vulnerabilidade traz um 
dos pilares fundamentais para o sucesso da prevenção: o trabalho preven-
tivo quanto ao risco de uso e dependência de drogas deve ser realizado por 
meio de ações redutoras de vulnerabilidade. Como veremos, a noção de 
vulnerabilidade devolve para as ações preventivas o seu caráter reflexivo e 
o dialógico: a prevenção é compreendida como uma constante construção 
entre formador e formando.
A prevenção na escola
Se, por um lado, muitos especialistas da área de drogas apontam a escola 
como um lugar privilegiado para o trabalho de prevenção, por outro, a escola 
rebate dizendo que o trabalho de prevenção é mais uma tarefa, entre outras, 
que vem sendo atribuída indevidamente para a área de educação.
O resultado mais conhecido desse conflito é que os projetos preventivos aca-
bam não se concretizando no âmbito escolar. Porém, esse conflito esconde 
algo da maior importância, o qual vem sendo ignorado constantemente. An-
tes de propor um trabalho preventivo para a escola temos de rever quais são 
as bases (teóricas) que sustentam o nosso modelo de prevenção, ou seja, o 
sentido de prevenir (da área de prevenção/saúde) se aproxima ou se distancia 
do sentido de educar (da escola/educação)?
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Vários estudos mostram que a maioria dos projetos desenvolvidos 
nas escolas está vinculada ao modelo de prevenção conhecido como 
Proibicionista (“Diga Não às Drogas”), aquele que compreende 
a abstinência como a única e melhor maneira de lidar com o uso 
de drogas. Seu principal objetivo é trabalhar para que as pessoas 
nunca consumam drogas. Este tipo de modelo preventivo utiliza 
a pedagogia do controle, quer dizer, busca ditar quais são os 
comportamentos corretos, seguros e desejados para seus alunos. 
Nesta função o educador tem que assumir uma postura com base 
no saber autoritário e inquestionável, influenciada por uma visão 
idealizada do educador, a partir daquilo que chamamos do “mito do 
bom professor”. Entre eles, destacamos:
Bons professores são sempre calmos, sempre equilibrados. Nunca 
perdem a calma, nunca mostram emoções fortes; bons professores 
não têm preconceitos; bons professores podem e devem esconder 
seus sentimentos de seus alunos; bons professores são consistentes. 
Eles nunca apresentam variações de humor ou mostram parcialidade, 
jamais esquecem, têm altos e baixos ou cometem erros; bons 
professores conhecem todas as respostas; bons professores 
apoiam-se uns nos outros, apresentando uma posição única para 
os estudantes, independentemente de seus sentimentos pessoais, 
valores ou convicções (GORDON, 2003, p.24).
Como você se sente diante dessa descrição? Que discussões ela pode 
sugerir para você e seus colegas?
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Formar o professor tendo por base esses mitos é contribuir para que sua 
atuação profissional seja impessoal, superficial, inautêntica e sem esponta-
neidade. Partindo do pressuposto de que bons relacionamentos são condi-
ções de aprendizagem, devemos nos empenhar em formar professores dife-
rentes do que preconizam “os mitos do bom professor”, ou seja, professores 
que atuem sem máscara, mais humanos e acessíveis. Apenas saber ensinar 
(no sentido de transmitir informações) é diferente de garantir a construção 
do conhecimento pelo aluno, o aprender a aprender.
É interessante notar que, em vez de se configurarem como uma real possibi-
lidade de aproximação entre o professor e o aluno, revelando-se como uma 
nova via de contato afetivo, os projetos preventivos ao uso nocivo de drogas 
que são influenciados pelo Modelo Proibicionista (misto da pedagogia do 
controle e dos “mitos do bom professor”), ao que parece, acabam criando o 
clima inverso, um ambiente estéril e distante.
Vale dizer ainda que, considerando que o Modelo Proibicionista tem como 
objetivo acabar com as drogas no mundo e manter as pessoas abstinentes, a 
atuação do educador no trabalho preventivo só pode se desdobrar em duas 
alternativas: ou ele assume um trabalho de repressão na escola (tarefa mili-
tar), ou assume um trabalho de tratamento (tarefa médica). Nos dois casos, 
esse modelo acaba afastando a possibilidade de integração entre a função de 
ser educador com a função preventiva do professor.
A noção de vulnerabilidade surge como uma nova perspectiva de compreen-
são do trabalho preventivo. Entre outras coisas, ela resgata a autêntica voca-
ção da área preventiva: reduzir a vunerabilidade por meio de ações educati-
vas-reflexivas. Isso quer dizer que a partir do momento em que trabalhamos 
a prevenção por meio das “ações redutoras de vulnerabilidade”, torna-se evi-
dente a íntima relação entre o sentido de prevenir e o sentido de educar. A 
noção de vulnerabilidade possibilita para o professor trabalhar a prevenção 
dentro do seu campo de atuação, sendo verdadeiramente educador.
Origem da noção de vulnerabilidade
O termo vulnerabilidade é originário da área da advocacia internacional pelos 
Direitos Universais do Homem, e significa: grupos ou indivíduos fragilizados, 
jurídica ou politicamente, na promoção ou garantia de seus direitos de cidada-
nia. Ficou mais conhecida na área de saúde a partir da publicação, nos Estados 
Unidos, em 1992, do livro “AIDS in the World”. Esse trabalho estabelece os 
padrões de referência para a avaliação da vulnerabilidade à infecção pelo HIV.
Foram definidos três planos interdependentes de determinação da 
vulnerabilidade (MANN et al., 1993):
• vulnerabilidade individual (cognitiva e comportamento pessoal);
• vulnerabilidade social (contexto social); e
• vulnerabilidade programática (político-institucional).
64
módulo 3  educação contemporânea e seus desafios
PREVINA - Prevenção ao Uso Indevido de Drogas
Compreender a noção de vulnerabilidade é uma alternativa de avançar para 
além da abordagem das estratégias de redução de risco, já que deste último 
conceito é que se originaram outras categorias, como a ideia de “grupo de 
risco” e “comportamento de risco”. No conceito de “grupo de risco”, o tra-
balho de prevenção de doenças infectocontagiosas (HIV/AIDS, por exem-
plo) era entendido como resultado do repasse de informação e influência 
na vontade pessoal, dependendo, portanto, da mudança de comportamen-
to, realizada de maneira voluntária e exclusiva pelo indivíduo.
Muitos dos projetos preventivos quanto ao uso de risco e dependência 
de drogas, desenvolvidos atualmente nas escolas, por meio de palestras 
com especialistas ou com ex-usuários de drogas, semana da saúde etc., 
ainda estão fundamentados nesses conceitos (“grupo de risco” e “com-
portamento de risco”).
É comum que esses projetos partam do princípio teórico de que o indiví-
duo é o único responsável por seu comportamento/escolha (díade: infor-
mação + vontade pessoal), desconsiderando toda a dimensão que envolve 
o fenômeno do uso de drogas, por exemplo, recursos de natureza cultural, 
econômica, política, jurídica, existencial.
A noção de vulnerabilidade rompe justamente com essa compreensão rasa e 
superficial do comportamento humano. Evidencia-se que apenas o repasse 
de informação (palestras, por exemplo) não é suficiente para dar conta da 
complexidade das questões humanas.
Vulnerabilidade e Prevenção
Como vimos, a noção de vulnerabilidade tem sua origem na área de di-
reitos humanos, no início dos anos 1990 começa a ser utilizada na pre-
venção ao HIV/AIDS e, recentemente (2006) chega no campo das dro-
gas. Assim, a noção de vulnerabilidade pode ser compreendida na tarefa 
preventiva ao uso de risco e dependência de drogas, da seguinte forma 
(SODELLI, 2010b, p. 79):
Trabalhar com a noção de vulnerabilidade é compreender que embora 
o ser humano seja racional, nossas escolhas e comportamentos 
ultrapassam os aspectos puramente cognitivos.
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Essa nova perspectiva (vulnerabilidade) não deve ser compreendida de ma-
neira binária, unitária e estável. Isso quer dizer que, em uma mesma situ-
ação, estamos vulneráveis a alguns agravos e não a outros; o que pode nos 
deixar vulneráveis sob um aspecto pode nos proteger sob outro; estamos 
sempre vulneráveis em diferentes graus e as dimensões e os graus de nossas 
vulnerabilidades mudam, constantemente, ao longo do tempo. Sintetizam 
AYRES e colaboradores (2003, p. 134): “portanto, as pessoas não são vul-
neráveis, elas estão vulneráveis sempre a algo, em algum grau e forma, e 
num certo ponto do tempo e espaço”.
Vamos pensar no uso da cerveja (álcool), por exemplo. Uma pessoa que 
consume cerveja “socialmente” há mais de dez anos sem maiores problemas 
não está livre de, em qualquer momento, começar a ter um uso problemáti-
co da cerveja. A partir da noção de vulnerabilidade precisamos sempre estar 
atentos ao modo como usamos qualquer tipo de droga, lícita ou ilícita.
Componente individua
A maior vulnerabilidade não deve ser entendida como uma 
decorrência imediata da ação voluntária dos indivíduos, 
grupos populacionais ou nações, mas, sim, relacionada 
a condições objetivas do meio natural e social em que os 
comportamentos acontecem, ao grau de consciência que 
os indivíduos, grupos populacionais ou nações têm sobre 
esses comportamentos e ao poder de transformação que 
possuem, com base nessa consciência
Componente social
Refere-se a aspectos de como se dá o acesso à informação 
pelos sujeitos ou grupos populacionais, bem como o acesso 
aos serviços de saúde e educação; aspectos sociopolíticos 
e culturais relacionados a determinados segmentos 
populacionais, a saber, as mulheres, as crianças, os idosos, 
as populações indígenas, entre outros; o grau de liberdade 
de pensamento e expressão dos diferentes sujeitos
Componente
programático (político-
institucional)
Refere-se a aspectos como financiamentos para 
programas preventivos, a presença ou não de 
planejamento das ações, a possibilidade de formação 
de redes ou coalizão interinstitucional para atuação, 
além do compromisso expresso das autoridades para 
tal.
A noção de vulnerabilidade não é uma essência ou algo inerente a 
algumas pessoas e grupos, mas diz respeito a determinadas condições 
e circunstâncias, que podem ser minimizadas ou revertidas. Dessa 
maneira, poderíamos pensar em instrumentos técnicos e estratégias 
preventivas que objetivem diminuir a vulnerabilidade, ou seja, o 
trabalho de ações redutoras de vulnerabilidades.
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Vulnerabilidade e escola: novos desdobramentos
A compreensão de que ninguém é vulnerável, mas está vulnerável, resul-
tante da dinâmica relação entre os componentes individuais, sociais e pro-
gramáticos, provoca novas reflexões sobre a prevenção ao uso de risco e de-
pendência de drogas, particularmente, em relação a projetos desenvolvidos 
no âmbito escolar.
Se entendermos que a vulnerabilidade não é algo estático e pontual, mas 
dinâmico e contínuo, projetos preventivos pontuais, meramente informa-
tivos, terão resultados limitados. Os principais objetivos da prática pre-
ventiva não deveriam ser apenas alertar as pessoas sobre algum problema 
específico, mas, sobretudo, assegurar [sugestão]que cada pessoa tenha con-
dição de responder sobre a sua própria vida, buscando superar os aspectos 
materiais, culturais e políticos que de alguma forma interferem no nível de 
vulnerabilidade individual.
Nessa mesma direção, propor a implementação de projetos preventivos 
somente para adolescentes é negar o caráter construtivo e provisório do 
quadro de vulnerabilidade. Ora, considerar essa noção é reconhecer a im-
portância de possibilitar para o aluno a construção de seu projeto de vida, 
ou, em outras palavras, encorajar no aluno o poder de transformação que 
estamos nomeando hoje como a possibilidade de construir sua plena cida-
dania. Torna-se evidente, então, que os projetos preventivos, que levam em 
conta a noção de vulnerabilidade, deveriam, preferivelmente, ser iniciados 
já na educação infantil, ou pelo menos no ensino fundamental I, para que 
percorressem toda a vida estudantil do aluno até o final do ensino médio.
Ao utilizarmos a noção da vulnerabilidade para desenvolver intervenções 
preventivas, estamos, na verdade, procurando ampliar os horizontes nor-
mativos que orientam essa ação, quer dizer, estamos buscando a inclusão 
do ideal de controle de uma doença (ou comportamento) em algo maior, 
para dialogar com interesses de natureza estética, emocional, moral, entre 
outros (AYRES et al, 1999).
Vale ressaltar que, no dialogar com outros interesses, sem ser o da pedagogia 
do controle, o sentido da prática preventiva se modifica, assim como o seu 
modo de dialogar. Portanto, não é o técnico (professor, psicólogo, médico, 
etc.) que determinará como o sujeito–alvo (aluno, participante) deveria se 
prevenir, mas é o próprio sujeito, após intensa reflexão, que se colocará em 
questão, buscando formas e apoio para reduzir suas vulnerabilidades.
Refletir não é, no entanto, um simples exercício intelectual. Entendemos 
por reflexão a coragem de tornar o axioma de nossas verdades e o âmbito 
de nossos próprios fins em coisas que, sobretudo, são dignas de serem co-
locadas em questão.
A reflexão nem sempre é sentida pelo homem como algo agradável e con-
vidativo; ao contrário, essa ação nos remete à possibilidade de poder esco-
lher, de compreender a inospitalidade do mundo, enfim, de se angustiar. 
Dessa direção, a noção de vulnerabilidade traz para o trabalho preventivo 
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o desafio de desenvolver ações que contribuam para que o aluno aprenda 
a pensar.
É evidente que o pensar/refletir aqui apresentado não corresponde ao pen-
sar que geralmente conhecemos, ou seja, [sugestão] aquele pensar que ape-
nas calcula e mede. Não é um pensar teórico/distante. O importante é 
trazer o pensar para o mundo da vida. Como já nos ensinou Paulo Freire, 
não adianta apenas ensinar, como nas cartilhas de alfabetização, que a “Eva 
viu a uva”. Precisamos ir muito mais além, é fundamental pensar em que 
situação a Eva se encontrava, quem trabalha para produzir a uva e o que se 
ganha e se perde nesse trabalho.
O pensar via noção de vulnerabilidade é um pensar vivo. Um pensar sobre 
o mundo, sobre os outros e sobre si mesmo. Buscamos, com esse modo 
de trabalhar a prevenção, aproximar o aluno de sua própria vida, dos seus 
sabores e dissabores, daquilo sobre o que geralmente ele não tem tempo 
para refletir. A escola volta a ser o lugar do mundo vivido, e não apenas do 
mundo das ideias.
Trabalhar com a noção de vulnerabilidade é planejar atividades preventivas 
que consigam contemplar suas três dimensões (individual, social e progra-
mática). Daí a importância do trabalho reflexivo, ou seja, é necessário um 
trabalho de longo prazo que procure continuamente instrumentalizar o 
aluno para que ele seja cada vez mais crítico e autônomo perante as deman-
das/solicitações do mundo.
Considerando a noção de vulnerabilidade, podemos indagar se um dos senti-
dos da prevenção não seria a tentativa concreta de contribuir para o cuidar de 
si mesmo e também do outro, ou seja, um exercício autêntico de cidadania.
É nesse sentido que entendemos o entrelace da prevenção ao uso de risco 
e dependência de drogas com a noção de vulnerabilidade e, mais especifi-
camente, no âmbito escolar, na possibilidade da construção permanente 
de uma rede cuidadora entre o professor e o aluno. Isto nos parece funda-
mental: trabalhar a prevenção na escola, no sentido de construir uma rede 
cuidadora permanente entre o professor e o aluno (SODELLI, 2010b).
A expressão “ações redutoras de vulnerabilidades ao uso de risco e dependên-
cia de drogas” privilegia o campo do fazer, e não somente do falar. Esse é um 
aspecto fundamental na área da Educação Preventiva, pois denota claramente 
que trabalhos expositivos, teóricos e pontuais, embora sejam relevantes, não 
são suficientes para atender à complexidade da relação do homem com as 
drogas. Por exemplo, essa expressão revela a necessidade de uma construção 
A aproximação da noção de vulnerabilidade com a problemática do 
uso de drogas inaugura uma nova possibilidade de compreensão 
do trabalho preventivo. Aquilo que já denominamos como ações 
redutoras de vulnerabilidades ao uso de risco e dependência de drogas. 
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(o fazer) permanente de ações cuidadoras do professor com os seus alunos, 
considerando as vulnerabilidades presentes em cada ciclo escolar.
A partir de nossas considerações, apresentamos abaixo algumas diretrizes 
que podem orientar o trabalho preventivo na perspectiva das Ações Redu-
toras de Vulnerabilidade (SODELLI, 2010b, p. 104):
Diretrizes Individuais (pessoais):
• Procurar desenvolver uma postura crítica à mera proibição do uso de 
drogas, como também em relação à abstinência como o principal e 
único objetivo da prevenção;
• Reconhecer que o objetivo da prevenção não é ditar comportamentos, 
e sim contribuir para que cada pessoa, a partir de uma intensa e con-
tínua reflexão, encontre modos de lidar com suas próprias vulnerabi-
lidades e reduzi-las, durante toda a sua vida;
• Compreender que a vulnerabilidade ao uso de risco e dependência 
de drogas não é algo inerente às pessoas, mas uma condição que está 
sempre presente, pois estamos sempre vulneráveis a algo em diferentes 
graus e dimensões, sendo que essas vulnerabilidades mudam ao longo 
do tempo. Em decorrência disso, o trabalho preventivo deveria estar 
presente durante todo o percurso da vida;
• Cultivar uma relação de diálogo no contato com o outro, no sentido 
de facilitar a formação de uma consciência crítica, capaz de identificar 
possíveis riscos;
• Respeitar e ouvir as escolhas das pessoas (público-alvo) em relação ao 
modo como lidam com o uso de drogas, cultivando um clima afetivo no 
qual seja possível colocar em questão essas decisões, sempre no sentido 
de ampliar as possibilidades de ser e de reduzir as vulnerabilidades;
• Não reproduzir de forma alguma a “pedagogia do terror” (terrorismo 
- instaurar o medo) e os seus procedimentos de amedrontamento e 
intimidação, pautada na exacerbação das advertências sobre os perigos 
advindos do uso de drogas;
Essa expressão sinaliza, ainda, que o trabalho preventivo deveria 
ter como objetivo buscar reduzir vulnerabilidades ao uso de risco 
e dependência de drogas, e não a pretensão de acabar com elas. 
Entendemos que reduzir vulnerabilidades está no horizonte do 
possível, enquanto que acabar está no horizonte do impossível. 
A vulnerabilidade é algo presente na existência humana, e para 
acabar com ela teríamos de fazer o impossível, ou seja, modificar as 
condições fundamentais de existência dadas ao ser humano.
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• Posicionar-se criticamente perante as informações veiculadas pela 
grande mídia sobre a questão das drogas;
• Não banalizar as discussões sobre o uso nocivo de drogas, minimizan-
do as possíveis consequências negativas desse uso.
Diretrizes Sociais (contexto):
• Pautar as ações preventivas em objetivos realistas e possíveis de serem 
alcançados;
• Romper com o imaginário de que é possível uma sociedade sem o 
uso de drogas;
• Trabalhar a prevenção desde a infância, no sentido de um cuidado 
que possibilite à criança encontrar-se consigo mesma, que busque o 
desenvolvimento de um modo de ser próprio e autêntico;
• Abordar a prevenção ao uso de drogas de maneira ampla, contemplan-
do tanto as drogas lícitas como as ilícitas;
• Considerar no planejamento das ações preventivas os aspectos estatísti-
cos sobre o uso de drogas do público-alvo, principalmente sobre a droga 
mais utilizada atualmente, enfatizando as drogas lícitas (por exemplo, o 
álcool e o tabaco, e também os remédios comercializados legalmente);
• Incentivar experiências que incluam o respeito a si mesmo, aos ou-
tros e à dignidade humana, reforçar a autonomia pessoal, incentivar 
o desenvolvimento afetivo e social, a integridade moral, o senso de 
dignidade e de cidadania;
• Desenvolver atividades que possibilitem a reflexão sobre o projeto de 
vida dos participantes, encorajando o poder de transformação, no sen-
tido da construção de sua plena cidadania.
Diretrizes Programáticas (políticas públicas, institucionais):
• Considerar sempre que todos os pressupostos enumerados contêm 
concepções gerais, a serem adaptadas e contextualizadas, levando em 
conta as contingências no âmbito onde se pretende desenvolver o 
trabalho preventivo;
• Entender o trabalho preventivo como sendo efetivado em médio/
longo prazo, por meio de um processo educativo integrador e siste-
mático;
• Transmitir as informações de maneira fidedigna, objetiva e realista, 
pautadas no conhecimento científico, respeitando a particularidade 
e capacidade de compreensão de cada um (público-alvo);
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• Implantar procedimentos que sejam passíveis de avaliação múltipla, 
aplicada aos resultados, processos e estruturas, considerada durante 
todo o trabalho, de modo a oferecer subsídios para novas posturas e 
para correções de ações preventivas;
• Integrar as políticas relacionadas às drogas às políticas sociais mais gerais;
• Integrar as ações preventivas aos programas já existentes, buscando 
parcerias com outras instituições de educação, saúde, meio ambiente, 
entre outros;
• Fomentar a participação de toda a sociedade, de modo a viabilizar 
os programas.
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Capítulo 6. Publicidade e uso de drogas
Daniela Pantani e Ilana Pinsky
Quando falamos em drogas lícitas, ou seja, substâncias psicoativas cuja pro-
dução, comercialização e uso são permitidos pela legislação brasileira, tais 
como bebidas alcoólicas, medicamentos e tabaco, diversas questões devem 
ser consideradas pelos governos e profissionais de saúde com relação aos 
problemas que essas drogas podem causar à saúde da população. Embora 
sejam produtos legalizados, sabe-se que o uso indevido do álcool e de medi-
camentos pode ser fatal. No caso do tabaco, o consumo em si é responsável 
pelo aparecimento de diversas doenças que podem levar à morte.
Apesar dos riscos associados ao consumo desses produtos, a condição legal 
que eles possuem permite às empresas que os fabricam e comercializam uti-
lizarem-se das mesmas estratégias que as demais empresas. Nesse contexto, 
a utilização de ferramentas publicitárias, como comerciais de tevê, anúncios 
em revistas, patrocínios de eventos, etc., é comprovadamente uma forma de 
se estimular o consumo. Entretanto, ao estimular o consumo de produtos 
potencialmente danosos, como, por exemplo, o álcool e o tabaco, estamos 
criando, ao mesmo tempo, sérios problemas para a saúde da população. 
Dessa forma, a regulação da publicidade para esses produtos é um assunto 
de saúde pública que deve ser tratado prioritariamente pelos governos.
Neste capítulo vamos falar sobre o papel da publicidade de álcool e tabaco, 
que há tempos tem sido apontada pelos pesquisadores da área de drogas 
como um fator que estimula o consumo e pode induzir crianças e jovens à 
experimentação, e explicar como a regulação é utilizada para tentar conter 
os efeitos e reduzir o consumo.
O papel da publicidade e o consumo
Todas as empresas, independentemente do setor em que atuam, sabem o 
valor de uma marca para seu negócio. O conceito de marca engloba muito 
mais do que uma combinação de termos, sinais, nomes e símbolos. Ele 
resulta na identificação imediata das próprias características de um deter-
minado produto ou serviço.
A publicidade possui um papel essencial na construção das marcas, pois 
é através dela que o imaginário associado a uma marca é criado. Quando 
assistimos a um comercial de cerveja, por exemplo, nos deparamos com 
pessoas bonitas, rodeadas de amigos e amigas, celebridades nacionais ou 
internacionais, em ambientes descontraídos, como bares ou praias paradisí-
acas. A influência da publicidade tem um significado muito mais profundo 
na pessoa que está assistindo àquele comercial do que a vontade de se ir a 
um bar para beber uma cerveja.
A imagem que se constrói de determinado produto, como a associação da 
cerveja com bons momentos, alegria, festa, relaxamento e sexualidade, é 
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algo que fica arraigado na consciência das pessoas. A publicidade se apre-
senta como uma forma de apelo e atração do consumidor e é uma das for-
mas mais utilizadas pelas empresas para se propagar mensagens persuasivas.
No início do século XX, as primeiras campanhas publicitárias tinham o 
papel essencial de criar uma identidade para determinadas empresas que 
comercializavam produtos recentemente inventados. O objetivo da pu-
blicidade, portanto, era tão somente informar a existência de um produto 
e convencer a todos que o seu uso poderia trazer benefícios. Hoje, com 
a oferta abundante de produtos padronizados e a necessidade recorrente 
de diferenciá-los cada vez mais por meio da imagem, o papel da publi-
cidade ultrapassou o seu conceito original e atingiu uma importância 
ainda maior. Os consumidores passaram a ser atraídos mais pela marca, 
relegando o produto a um plano inferior dentro da decisão de compra. 
Consequentemente, a preocupação das empresas em lidar com esse con-
ceito atingiu níveis de sofisticação tão altos que conseguir traduzir os 
desejos do consumidor em atributos para uma marca significaria elevados 
retornos financeiros para as empresas.
A utilização recorrente da publicidade e o aumento dos níveis de consumo 
de tabaco e álcool levaram os pesquisadores a tentarem entender a dinâ-
mica entre os dois. Foi somente há algumas décadas que, embora a ligação 
entre publicidade e consumo pareça óbvia (afinal, por qual outra razão as 
empresas gastariam milhões com publicidade?), diversos estudos científicos 
começaram a trazer um entendimento mais avançado, baseado em meto-
dologias rigorosas, sobre o efeito da publicidade no consumo.
Devemos lembrar que a publicidade não está apenas na tevê, mas também 
nas revistas, Internet, torpedos, patrocínio de eventos, estabelecimentos 
comerciais, etc. Nos últimos anos, o governo brasileiro, baseado nesses es-
tudos internacionais, estabeleceu diversas restrições para a publicidade de 
álcool e tabaco. Entretanto, diferentemente das bebidas alcoólicas, para as 
quais a publicidade ainda pode ser facilmente encontrada, o tabaco possui 
Algumas conclusões revelaram que a publicidade:
• Reforça as atitudes pró-álcool e pró-tabaco;
• Normaliza o produto e influencia a percepção, principalmente 
entre crianças e adolescentes, de que esses produtos são de 
fácil acesso e, portanto, inofensivos;
• Cria um imaginário de que o consumo de determinadas mar-
cas pode ser uma forma de expressar a identidade individual;
• Pode aumentar o consumo entre quem já consome;
• Pode estimular a iniciação por quem ainda não consome;
• Pode estimular a compra por impulso;
• Pode desestimular a redução do consumo;
• Pode influenciar negativamente políticas públicas voltadas 
para a proteção da saúde da população;
• Predispõe, portanto, os jovens a beber e fumar antes dos 18 anos.
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um ambiente ainda mais proibitivo e uma legislação ainda mais avançada 
na tentativa de controlar o consumo. É isso que veremos a seguir.
A eficácia da regulação para o álcool e o tabaco
Embora este capítulo aborde a questão da publicidade, existem diver-
sas outras medidas que podem ser tomadas para o controle do consumo 
desses produtos. O desenvolvimento de pesquisas em todo o mundo, so-
mado às experiências bem-sucedidas de outros países, resultou em alguns 
critérios fundamentais para conter os problemas. De maneira geral, as 
melhores práticas de políticas públicas devem incluir o controle de fatores 
ambientais, entre eles:
• Preço e impostos: além de serem encontrados facilmente em qualquer 
estabelecimento do país, tanto o álcool quanto o tabaco possuem pre-
ços muito baixos. Quanto mais baratos forem esses produtos, mais 
fácil é o acesso das pessoas a eles. Essa premissa vale tanto para os adul-
tos quanto para os adolescentes. Dessa forma, medidas que aumentem 
os preços e os impostos (incidentes sobre o preço final do produto) 
são consideradas altamente eficazes para reduzir o consumo tanto do 
tabaco quanto do álcool, particularmente entre os jovens;
• Vendas para crianças e adolescentes: embora a legislação brasileira pro-
íba a venda e o consumo de álcool e tabaco a menores de 18 anos, 
as pesquisas nacionais comprovam que um grande número de adoles-
centes já experimentou ou consome recorrentemente esses produtos. 
Levantamento realizado com estudantes de Ensino Fundamental (6º ao 
9º ano) e Ensino Médio, em 2010, pelo CEBRID, UNIFESP (Carlini 
et al), revela que 60,5% dos adolescentes escolares já haviam experimen-
tado bebidas alcóolicas e 16,9%, cigarros. Esses resultados indicam que 
o acesso dos adolescentes a esses produtos é facilitado e, na prática, não 
enfrenta grandes restrições. Assim, diversas medidas legislativas, execu-
tivas e administrativas podem ser tomadas para proibir e fiscalizar o 
acesso das crianças e adolescentes a esses produtos, como, por exemplo, 
impor sanções aos donos dos estabelecimentos comerciais, dispor os 
produtos de forma que os adolescentes não os vejam e não tenham fácil 
acesso a eles, não colocá-los próximos a doces, brinquedos ou qualquer 
outro item que tenha claro apelo às crianças e adolescentes entre outros;
• Educação, comunicação e treinamento: medidas que visem informar 
o público a respeito das proibições e dos males causados por esses 
produtos podem ser eficazes, desde que sejam elaboradas a partir de 
objetivos claros e por órgãos que visem ao controle dos problemas e, 
principalmente, à redução do consumo. Campanhas de sensibilização 
e treinamento para os perigos da ingestão de álcool por motoristas, ou 
sobre os perigos da exposição ao fumo passivo, são alguns exemplos;
• Publicidade, promoção e patrocínio: a publicidade, a promoção e o pa-
trocínio são formas de induzir e aumentar o consumo de produtos. O 
conceito de publicidade engloba quaisquer formas de divulgação co-
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mercial de determinado produto, como comerciais em televisão e rádio, 
afixação de cartazes ou pôsteres em estabelecimentos comerciais, apari-
ção de produtos em novelas ou programas de televisão, patrocínio, etc. 
A promoção refere-se a ações em estabelecimentos comerciais (pontos 
de venda), a exemplo da distribuição de brindes ou promoções do tipo 
“pague 1, leve 2”. O patrocínio, por sua vez, seria o auxílio financeiro 
ou institucional a pessoas ou eventos para que levem a marca ou o nome 
de determinada empresa. Exemplos de eventos e pessoas patrocinadas 
são os festivais de música, a Fórmula 1, equipes de futebol entre outros.
É importante lembrar que, além das medidas básicas elencadas, tanto o 
álcool quanto o tabaco possuem medidas específicas que são comprovada-
mente eficazes para conter tanto a demanda quanto a oferta desses produtos 
e, consequentemente, reduzir o consumo. No caso do tabaco, por exemplo, 
que em termos de criação de leis e políticas públicas visando à sua regula-
ção está mais avançado do que o álcool, a Organização Mundial da Saúde 
elaborou um tratado internacional, a chamada Convenção-Quadro para o 
Controle do Tabaco (CQCT), na qual são sugeridas diversas medidas para 
o controle do tabaco. Esse tratado, atualmente, conta com 174 países que 
ratificaram o acordo, entre eles o Brasil.
A legislação brasileira para o tabaco e o álcool
No Brasil, a Constituição Federal, por meio do artigo 220, parágrafo 4, 
estabelece que “a propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agro-
tóxicos, medicamentos e terapias estará sujeita a restrições legais, nos ter-
mos do inciso II do parágrafo anterior, e conterá, sempre que necessário, 
advertência sobre os malefícios decorrentes de seu uso”. A restrição prevista 
O ponto de venda é o estabelecimento comercial que possibilita 
a exposição de produtos para a venda, como mercados, lojas de 
conveniência, bares, padarias entre outros. Essa exposição pode 
ocorrer de diferentes maneiras e, normalmente, conta com o auxílio 
de materiais desenvolvidos especialmente para conquistar novos 
consumidores, manter os antigos, apresentar novos produtos e 
diferenciar as marcas.
Veja em
<http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/constituicao/
Constituicao.htm>
Sobre tratados internacionais, existem diversas fases para que um 
tratado tenha validade dentro de um país. Entre elas, vale a pena 
destacar a assinatura do tratado por um país, que legitima o seu 
texto, mas ainda não torna o seu cumprimento obrigatório para o 
país; e a ratificação, na qual o país se considera obrigado a cumprir 
todas as medidas previstas no tratado. No caso da CQCT, o Brasil 
foi um dos primeiros a assiná-la em 2003, ratificou-a em 2005 e, em 
2006, a promulgou, ou seja, confirmou a sua obrigatoriedade em 
nível nacional.
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na Constituição está baseada nas diversas evidências científicas que apon-
tam a publicidade como estimuladora do consumo, especialmente para 
crianças e adolescentes.
O controle do tabaco no Brasil
No Brasil, as iniciativas para o controle do tabaco se iniciaram em 1986, 
com a Lei Federal nº 7.488, que estabeleceu a data de 29 de agosto como 
o “Dia Nacional de Combate ao Fumo”. Posteriormente, a Constituição 
Federal, por meio do artigo 220, determinou que a propaganda comercial 
de tabaco estivesse sujeita a restrições legais e contivesse advertências sobre 
os malefícios de seu uso.
Em 1990, com o lançamento do Código de Defesa do Consumidor (CDC), 
a população brasileira ganhou uma nova ferramenta para a proteção dos 
direitos do consumidor, incluindo a questão da publicidade. O CDC re-
conhece o consumidor brasileiro como uma parte vulnerável dentro das 
relações comerciais, devendo ser protegido dos riscos provocados no for-
necimento de produtos considerados perigosos ou noviços à saúde, como 
o tabaco. Por isso, qualquer empresa que divulgue seus produtos por meio 
da publicidade deve obedecer aos princípios impostos pelo CDC, sendo 
proibido fazer publicidade enganosa ou abusiva.
A publicidade é considerada enganosa quando, mesmo por omissão, induz 
o consumidor ao erro em relação a quaisquer dados do produto. É abusiva 
quando se aproveita da deficiência de julgamento e experiência da criança 
ou induz o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à 
sua saúde ou segurança.
Em 1995, com a criação do Programa Nacional de Controle do Tabagis-
mo, o governo brasileiro conseguiu desenvolver ações amplas e inovadoras, 
como a proibição dos apelos “light” e “suave” nos maços de cigarros. Hoje, 
sabe-se que esse tipo de cigarro foi propositadamente elaborado pelas em-
presas de tabaco para enganar o consumidor e fazê-lo acreditar que esses 
cigarros eram menos agressivos à saúde e, consequentemente, mais seguros.
A Constituição Brasileira se utiliza do termo “propaganda”, ao invés de 
“publicidade”. Embora o termo propaganda tenha um conceito mais amplo, 
englobando também a propaganda política, muitas vezes os dois termos são 
utilizados indistintamente para se referir à divulgação comercial de produtos.
O inciso II do parágrafo 3 da Constituição Federal afirma que:
“§3º Compete à lei federal:
I - ...
II – estabelecer os meios legais que garanta à pessoa e à família a 
possibilidade de se defenderem de programas ou programações 
de rádio e televisão que contrariem o disposto no art. 221, bem 
como da propaganda de produtos, práticas e serviços que possam 
ser nocivos à saúde e ao meio ambiente”.
Organização Mundial da 
Saúde
A Organização Mundial 
da Saúde é a autoridade 
internacional para a saúde 
dentro do sistema da 
Organização das Nações 
Unidas (ONU).
Essa instituição é 
responsável, entre 
outras atribuições, por 
prover direcionamentos 
aos países em questões 
relacionadas à saúde 
pública e propor padrões 
e normas internacionais, 
como, por exemplo, a 
Convenção-Quadro para 
o Controle do Tabaco, 
explanada anteriormente.
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Além disso, a atuação abrangente do Programa Nacional de Controle do 
Tabagismo foi possível devido à legislação que entrou em vigor em 1996 
(Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996), proibindo o uso de produtos fu-
mígenos, derivados ou não do tabaco, em ambientes públicos e privados, 
proibindo a venda de tabaco para menores de 18 anos e exigindo a uti-
lização das advertências sanitárias nas embalagens. Posteriormente, a Lei 
nº 10.167, de 27 de dezembro de 2000, regulou a publicidade de tabaco, 
proibindo-a em televisão e rádio e o patrocínio, pelas marcas de tabaco, de 
eventos esportivos e culturais.
Ao final de 2011, a Presidente Dilma Rousseff aprovou a Lei nº 12.546, de 
14 de dezembro de 2011, incluindo a proibição da publicidade de tabaco nos 
pontos de venda de todo o Brasil. A medida da Presidente foi de suma im-
portância para o país, pois não somente está de acordo com as normas inter-
nacionais da Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco como também 
vai ao encontro das evidências científicas, segundo as quais a publicidade no 
ponto de venda é uma importante ferramenta para estimular novos consu-
midores a experimentarem cigarros e a reincidirem na compra, estimular o 
fumante a experimentar novas marcas e dificultar as tentativas dos fumantes 
de parar de fumar. No caso das crianças e adolescentes, a exposição dos maços 
de cigarros próximos a balas e doces, por meio de publicidade chamativa, é 
uma forma de normalizar o produto e atrair esses indivíduos para o consumo.
A lei aprovada em 2011, no entanto, ainda não proíbe a exposição dos maços. 
Geralmente, as pessoas que estão dentro de um estabelecimento comercial não 
questionam o porquê de determinados produtos serem alocados em diferentes 
pontos. Os locais onde os produtos são expostos não são escolhidos ao acaso. 
Eles são muito bem delimitados e, por muitas vezes, as empresas chegam a pa-
gar os donos dos estabelecimentos para garantirem os melhores pontos de ex-
posição dentro de uma loja. Esse interesse nos pontos de venda é o que garante 
às empresas que o seu produto seja visto pelos consumidores potenciais e seja 
sempre associado ao imaginário criado pela marca por meio da publicidade.
O controle do álcool no Brasil
Até alguns anos atrás os resultados dos estudos de impacto da publicidade 
de bebidas alcoólicas eram bastante frágeis, com dificuldades de efetiva-
mente provar a ligação entre a publicidade de álcool e o aumento do con-
sumo desse produto. Foi somente a partir da década de 1990 que começa-
Os cigarros light foram propagandeados pela indústria de tabaco como cigarros 
com menores teores de alcatrão e nicotina e com filtros que diminuiriam a 
concentração dessas substâncias e do monóxido de carbono na fumaça inalada. 
A farsa ficou provada quando se descobriu que não só os fumantes tendem a 
compensar essa diminuição aumentando o número e o volume de tragadas como 
os métodos utilizados pelas empresas de tabaco para mensurar os teores não 
traduziam a realidade de exposição dos fumantes a essa substância.
Fumo Passivo
Não existem níveis seguros 
de exposição à fumaça do 
cigarro. Isso quer dizer que 
qualquer pessoa exposta 
à poluição causada pelo 
cigarro também terá a 
sua saúde comprometida 
pelas substâncias tóxicas 
emitidas. Essa foi a base 
para que os governos 
começassem a implantar 
leis que proibissem o 
fumo em determinados 
ambientes, de forma que 
os não-fumantes não 
fossem expostos à fumaça. 
A organização não 
governamental Aliança de 
Controle do Tabagismo 
(ACT-BR) elaborou um 
série de vídeos, com a 
narração do jornalista 
Pedro Bial, sobre a 
percepção dos jovens a 
respeito da publicidade 
de tabaco. Nossos jovens 
falaram. Nós ouvimos?.
<http://www.
propagandasemcigarro.
org.br/videos.asp>
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ram a ser publicados artigos com metodologia mais apurada, tendo como 
consequência um avanço no entendimento de como se dão esses efeitos da 
propaganda sobre o consumo.
Nesse período, um estudo brasileiro analisou os temas e a frequência de pro-
pagandas televisionadas e mostrou que as propagandas e as vinhetas (chama-
das de poucos segundos para mostrar patrocínio de um programa) de bebidas 
alcoólicas eram mais frequentes do que as de bebidas não alcoólicas (como 
refrigerantes ou sucos), medicamentos e cigarros (na época, ainda não havia 
a lei que proibia a veiculação de publicidade de tabaco, citada anteriormen-
te). Os temas mais frequentes das 190 propagandas de bebidas alcoólicas 
analisadas versavam sobre relaxamento, simbolismo nacional, conformidade, 
amizade e humor (PINSKY e SILVA, 1999).
As inúmeras investigações feitas em outros países concluíram que os efeitos 
da publicidade no consumo de álcool por jovens são uma decorrência, prin-
cipalmente, da exposição (assistir a um comercial diversas vezes), apreciação 
(gostar) e reconhecimento (lembrança) que esses indivíduos têm sobre ela.
Outra pesquisa nacional (PINSKY et al., 2010) apontou que 62% dos ado-
lescentes brasileiros afirmaram terem sido expostos quase todos os dias, até 
mais de uma vez por dia, à propaganda de álcool. As empresas de bebidas 
alcoólicas estão entre as grandes investidoras publicitárias no país, chegando 
a gastar, juntas, mais de R$ 1 bilhão em propaganda por ano.
A regulamentação da publicidade de bebidas alcoólicas é feita, mundialmente, 
de duas formas: o controle legal (por meio da legislação federal, estadual e mu-
nicipal) e a autorregulamentação (“controle ético”). No Brasil, a legislação fe-
deral proíbe a venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 anos e em rodovias 
federais; também proíbe a ingestão por motoristas (apelidada de “Lei Seca”).
Para a questão da publicidade, a Lei nº 9.294/1996 prevê algumas restrições 
para as bebidas alcoólicas, como o horário de veiculação da publicidade (per-
mitindo somente entre 21h e 6h) e limitações genéricas de conteúdo para a 
peça publicitária, para bebidas com teor alcoólico acima de 13º GL, excluin-
do, assim, cervejas e bebidas ice – cujo teor alcoólico é por volta de 5º GL.
Graus Gay-Lussac (ºGL) refere-se à graduação alcoólica de uma bebida. Dizer 
que uma bebida possui 13º GL significa que a cada 100 ml de bebida existe 13 ml 
de álcool etílico. A graduação alcoólica varia muito entre as categorias e tipos de 
bebidas, por exemplo:
• Cerveja: aproximadamente 5º GL;
• Vodka: aproximadamente 40º GL;
• Vinho: aproximadamente entre 5º GL até 20º GL.
Importante: Mesmo que uma bebida tenha proporcionalmente menos álcool que 
outra, é necessário ficar atento à quantidade de copos ingeridos.
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As agências de publicidade brasileiras seguem as regras do Código de Au-
torregulamentação, sob responsabilidade do CONAR (Conselho Nacional 
de Autorregulamentação Publicitária). O CONAR é um órgão não gover-
namental, fundado em 1980, por publicitários que temiam medidas gover-
namentais de proibição da propaganda. Eles criaram um sistema de controle 
por meio da elaboração de um código de autorregulamentação e de um con-
selho de ética, responsável por julgar eventuais descumprimentos às regras 
do código. A entidade é constituída por membros, que são divididos em 
cinco categorias: fundadores, anunciantes, veículos, agências e outros. Entre 
os membros anunciantes do CONAR estão as principais cervejarias do país.
A dinâmica de constituição do CONAR nos leva a alguns questionamentos 
críticos que devem ser analisados quando pensamos na efetividade da au-
torregulamentação para controlar a publicidade de produtos potencialmente 
nocivos à saúde da população, como o álcool: Será que a pessoa que elabora 
e lucra por meio da propaganda (publicitários e empresas) são os melhores 
juízes para conter excessos? Será que é possível evitar esse conflito de interesse 
intrínseco à ideia da autorregulamentação (ou, como o próprio nome diz: eu, 
regulando a mim mesmo)?
Do ponto de vista científico, um estudo brasileiro analisou a publicidade 
de bebidas alcoólicas sob a ótica das normas impostas pelo CONAR e con-
cluiu que 11 das 16 regras foram quebradas. Entre as violações estavam a 
utilização de slogans apelativos ao consumo, incentivo ao consumo abusivo 
e irresponsável, além de a publicidade ser atraente para os adolescentes, 
pois se utiliza de recursos gráficos e linguagem que poderiam despertar a 
curiosidade desse público.
Quando há violação das normas do CONAR, no pior dos casos, a pu-
blicidade é retirada dos meios de comunicação. Mas isso ocorre somente 
caso haja uma denúncia, que pode vir de diversas fontes, e se os conse-
lheiros do CONAR considerarem tal denúncia procedente. Entre o pro-
cesso de denúncia e a decisão de retirada, a publicidade continuará sendo 
veiculada e cumprindo o seu propósito de venda, sem respeitar princípios 
norteadores básicos, como a proteção das crianças e adolescentes. Além 
disso, vale ressaltar que os códigos de autorregulamentação se preocupam 
apenas com o conteúdo das propagandas, e não com a quantidade de pu-
blicidade veiculada, o que também é um fator decisivo na exposição dos 
consumidores ao produto.
A sociedade, em geral, já se mostra preocupada com as consequências do 
consumo do álcool, passando a apoiar várias políticas públicas destinadas 
a minimizar ou prevenir os problemas a ele relacionados. Essas iniciativas 
envolvem diversas frentes, tais como a adoção de medidas que efetivamente 
restrinjam o consumo de álcool por crianças e adolescentes, os efeitos da 
combinação entre bebida e direção e a alocação de recursos para ações de 
tratamento ou prevenção.
Entre as estratégias de intervenção utilizadas estão: aumento do preço das 
bebidas alcoólicas, regulamento da disponibilidade física (exposição) da 
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bebida alcoólica, modificação do contexto no ato de beber, fiscalização de 
motoristas embriagados, regulamento da promoção do álcool, estratégias 
educacionais, tratamento e intervenções breves.
Em relação à publicidade, as restrições à propaganda são apoiadas por mais 
da metade da população, tanto para bebidas acima de 13º GL quanto para 
as cervejas, que estão abaixo desse nível.
Os professores e educadores também podem contribuir com os objetivos 
da saúde pública, promovendo discussões em salas de aula sobre o papel da 
publicidade no consumo de álcool e tabaco.
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Considerações finais
Como vimos neste módulo, existem posturas diferentes para trabalhar com 
a prevenção na escola.
Nosso objetivo neste curso é refletir sobre os processos mais coerentes com 
(1) a realidade educacional brasileira, (2) a estrutura e o papel da escola, (3) 
as perspectivas e características do mundo em que vivemos e (4) a dinâmica 
do desenvolvimento dos alunos.
As crianças e adolescentes, cada vez mais, são influenciados por inúmeros 
fatores sociais, midiáticos e ambientais. Qualquer trabalho que não leve em 
conta esta realidade será, no mínimo, ineficaz.
Pesquisas (SCHINKE et al – ver bibliografia do Capítulo 3 deste módulo) 
têm demonstrado que trabalhos de prevenção baseados apenas em infor-
mações ou em discursos “antidrogas” não diminuíram a experimentação 
nem o uso de risco pelos adolescentes.
É importante construir projetos e estratégias que, não apenas sejam in-
cluídos no currículo coletivamente, mas façam a diferença para os nossos 
alunos e para a realidade social na construção de pessoas e sociedades mais 
livres e responsáveis.
Esperamos que, com os fundamentos educacionais dos capítulos que aca-
bamos de desenvolver e com os temas abordados nos próximos módulos, 
você se sinta mais embasado e perceba a possibilidade de realizar um traba-
lho de prevenção adequado à realidade da sua escola.
Helena Maria Becker Albertani
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Atividades de aprendizagem
Questões reflexivas
Questão 1
O papel do professor na prevenção
Os textos deste Módulo procuraram destacar o papel do professor, na 
escola, para a realização de sua função político-social na formação das 
crianças e adolescentes. Tendo como ponto de partida a carta apre-
sentada na página 28/29, estabeleça uma reflexão com seus colegas de 
curso, a partir das seguintes orientações:
 a) Destaque e registro dos aspectos da carta abordados pelos alunos, agru-
pando-os em categorias escolhidas a critério de vocês, como: visão dos 
alunos sobre os professores, expectativas sobre o papel do professor, 
relações afetivas entre professores e alunos, mudanças necessárias na 
função docente, entre outras.
b) Sentimentos que a carta despertou entre os mestres (acolhimento? desa-
pontamento? frustração? estímulo? otimismo? culpa? realização?)
c) Reflexão sobre sua própria prática de professor/a na educação escolar, que 
ações (suas e da equipe educativa da escola) precisam ser empreendidas 
para que a escola se apresente realmente como uma instituição preocupa-
da e compromissada com a formação das crianças e adolescentes?
Questão 2
Fatores de risco para o uso indevido de drogas
Discuta com seus colegas de curso as principais questões levantadas 
no capítulo 3, referentes aos fatores de risco que tornam mais pro-
vável a adoção de comportamentos relacionados ao uso indevido de 
drogas pelos alunos.
Com base nisso, procurem levantar, coletivamente:
a) Quais são os fatores de risco mais evidentes entre os alunos de suas 
escolas, estabelecendo comparações entre as diferentes realidades dos 
participantes?
b) Que estratégias podem ser usadas pelos professores para conhecer me-
lhor os fatores de risco entre seus alunos?
c) Que ações podem ser realizadas na escola para diminuir os efeitos desses 
fatores de risco, reforçar os fatores de proteção e contribuir para a redu-
ção de vulnerabilidades ao uso de risco e dependência pelos alunos?
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Questões objetivas
O tempo previsto para a resposta de cada uma das questões objetivas é de 
3 a 5 minutos.
1 - A educação é um direito assegurado pela Constituição.
De acordo com a legislação brasileira, assinale abaixo as afirmações ver-
dadeiras:
a) (   ) A educação infantil não faz parte da obrigatoriedade da educação a 
ser oferecida pelo poder público.
b) (   ) É obrigação do Estado ofertar o ensino público, gratuito e de qua-
lidade para todos.
c) (   ) Está previsto por lei um Piso Salarial Nacional para o Magistério 
Público.
d) (   ) As dificuldades enfrentadas pelos sistemas de ensino são amplas e 
existem em todas as regiões do país, sem diferenças em índices como o 
de alfabetização e escolaridade.
e) (   ) A educação tem um potencial de contribuir para a inserção social e 
política, da qual decorre o desenvolvimento da liberdade e da autono-
mia dos cidadãos.
2 - Na escola, à medida em que as partes vão sendo interligadas pelo objeti-
vo maior que é a formação do sujeito, algumas temáticas “transversais” vão 
aparecendo e exigindo abordagem para buscar um atendimento adequado 
aos interesses e necessidades manifestados pelos alunos. Dessa forma:
a)  (   ) É natural que o cumprimento dos conteúdos não possa ficar 
prejudicado.
b) (   ) O professor deve escolher entre ensinar o conteúdo necessário para 
que tenham uma boa base para passar no vestibular ou atender aos in-
teresses dos alunos.
c) (   ) Os professores devem comunicar a questão à coordenadora peda-
gógica para que ela faça um trabalho especial com os alunos.
d)  (   ) A dimensão da transversalidade é, sem dúvida, uma forma inte-
ressante e necessária para tornar o currículo algo vivo, atualizado e que 
contribui, de forma pertinente e séria, para a ligação dos conteúdos de 
ensino com a própria vida.
3 - Um professor ou professora, sozinho, pouco consegue fazer para a 
transformação da educação escolar. No entanto, é na relação professor- 
aluno, no processo ensino-aprendizagem, que aquilo que socialmente 
se espera da educação, acontece. Isto porque, na tarefa docente:
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a)  (   ) O bom professor consegue aliar no seu desempenho cotidiano com 
os estudantes, a autoridade e a amorosidade.
b)  (   ) A autoridade é incompatível com a amorosidade.
c) (   ) A autoridade do professor é expressa através do compromisso (amo-
rosidade) que tem com a aprendizagem e desenvolvimento de todos os 
alunos, sabendo ser firme e rigoroso, atencioso e respeitoso, coerente e 
humilde, seguro e competente, criativo e atualizado.
d) (   ) Alternativas a e c.
4 - Samuel veio para a escola Gente Feliz aos seis anos e, desde então, 
se mostrou uma criança desatenta, algumas vezes com as roupas sujas e 
cheirando mal, arredio e participando de brigas no recreio. Os profes-
sores e todos da escola foram se envolvendo muito com ele, que foi se 
tornando o centro da atenção, do carinho e da preocupação de todos. 
Quando chegou ao 6º ano, trazia consigo muitos comprometimentos 
de aprendizagem e, talvez até por conta de suas dificuldades cognitivas, 
começou a dar problemas de comportamento, embora apresentasse um 
bom desenvolvimento físico.
Pelo fato da escola estar situada num bairro de periferia e com muita 
vulnerabilidade, começou a faltar muito à escola, alegando que esta-
va trabalhando e ia dormir muito tarde. A relação com a família era 
difícil e quase todo o investimento possível era nele. Um dia não apa-
receu mais na escola e depois se soube que fora para uma instituição 
para Crianças e Adolescentes. Passado certo tempo, retornou à escola e, 
como já estava muito alto e mais velho, pediu para estudar à noite. No-
vamente, todos o acolheram e hoje é um adulto que não continuou os 
estudos, mas trabalha, é colaborador e muito amigo da escola. Assinale 
a melhor alternativa para interpretar este fato:
a) (   ) A história de Samuel é algo corriqueiro nas escolas de periferia e 
pouco se pode fazer.
b)  (   ) A história de Samuel é um bom exemplo de situação em que a 
atuação do coletivo da escola pode fazer a diferença na vida dos alunos.
c) (   ) Na história de Samuel, embora a escola não tenha sido capaz, 
num determinado momento, de ter uma ação mais decisiva, ela se 
constituiu numa referência forte para ele através do que pode viven-
ciar, participar, aprender, receber.
d) (   ) As alternativas b e c são complementares.
5 - Assinale a alternativa correta.
É importante que os educadores estejam atentos à questão da publici-
dade de álcool e tabaco porque:
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a) (   ) Eles podem fornecer aos alunos ferramentas para se defenderem dos 
efeitos da publicidade.
b) (   ) Eles podem promover debates em sala de aula sobre a influência da 
publicidade no consumo.
c) (   ) Eles podem desmistificar a publicidade perante os alunos, elimi-
nando a ideia de que o álcool e o tabaco são produtos de fácil acesso e, 
portanto, inofensivos.
d) (   ) Todas as alternativas anteriores.
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Módulo 4 - A Linha da 
Vida e as Drogas
Objetivos do módulo
•	 Apresentar	 a	 inserção	das	drogas	no	cotidiano	dos	 indivíduos	 e	 em	
todas	as	fases	da	vida.
•	 Descrever	as	peculiaridades	do	uso	de	drogas	na	concepção,	na	gesta-
ção,	no	parto,	na	infância,	na	adolescência	e	pelos	idosos.
Introdução
Caro	participante,
Este	módulo	 tem	 como	proposta	 central	 apresentar	 como	 as	drogas	 se	
inserem	no	cotidiano	das	pessoas.	Vamos	descrever	os	diferentes	riscos	do	
uso	indevido	de	drogas	nas	diversas	fases	da	vida	e	destacar	a	importância	
de	que	a	abordagem	para	a	prevenção	seja	
adequada	à	idade	do	indivíduo.
Para	tanto,	é	fundamental	que	você	conheça	
as	drogas	que	podem	causar	danos;	por	que	
as	pessoas	consomem	drogas,	seja	de	forma	
intencional	 ou	 acidental;	 como	 prevenir	 o	
uso	indevido;	e	como	abordar	a	questão	da	
prevenção	em	função	da	idade	do	sujeito.
A	 conscientização	 dos	 riscos	 que	 as	 drogas	
representam,	já	nos	primeiros	ciclos	do	ensi-
no	fundamental,	e	principalmente	em	casa,	
junto	à	 família,	pode	contribuir	 significati-
vamente	para	a	efetividade	dos	programas	de	
prevenção	ao	uso	indevido	de	drogas	adota-
dos	nos	ciclos	posteriores.
As	peculiaridades	e	os	riscos	do	uso	de	dro-
gas	são	diferentes	em	função	da	idade,	sejam	
drogas	 ilícitas	 ou	 lícitas	 utilizadas	 com	 ou	
sem	receita	médica,	seja	para	dar	uma	“brisa”	
ou	para	diminuir	um	desconforto	físico	ou	
emocional,	seja	porque	é	moda	ou	porque	a	
pessoa	quer	se	sentir	diferente	ou	se	sente	in-
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segura,	seja	porque	o	jovem	não	aceita	o	“modelo”	de	sua	família	ou	porque	
viver	“chapado”	é	o	único	“modelo”	de	vida	que	conheceu	em	sua	família	
ou	em	seu	círculo	familiar.
Se	você	é	professor	do	primeiro	ou	segundo	ciclo	do	ensino	fundamental,	
os	capítulos	1	e	2	contribuirão	com	informações	que	as	crianças	poderão	
compartilhar	com	os	pais	e	promoverão	a	adoção	de	medidas	preventivas	
eficazes	e	de	fácil	aplicação.	Se	você	leciona	para	classes	do	terceiro	e	quar-
to	ciclos	do	ensino	 fundamental,	poderá	aproveitar	as	 informações	deste	
módulo	para	traçar,	junto	com	seus	alunos,	os	riscos	e	cuidados	que	todos	
devemos	 ter	quando	utilizamos	drogas	 e	 as	peculiaridades	desse	 risco	ao	
longo	da	linha	da	vida.
Caso	você	seja	professor	do	ensino	médio,	verá	que	a	abordagem	deverá	ser	
diferente	para	adolescentes	que	já	atingiram	a	maioridade,	pois	a	partir	dos	
18	anos	será	permitido	que	esse	jovem	consuma	livremente,	e	legalmente,	
as	drogas	 responsáveis	pelo	maior	número	de	 vidas	perdidas	 e	morte	de	
terceiros:	o	álcool	e	o	tabaco.
Muitas	vezes	o	jovem	é	também	responsável	pela	prevenção	ao	uso	indevido	
de	drogas	desde	a	gravidez	até	a	morte,	pois	muitas	vezes	torna-se	pai	ainda	
jovem	ou	irmão	responsável	pelos	cuidados	tanto	com	os	recém-nascidos	
e	irmãos	menores	como	também	pelos	cuidados	com	os	idosos.	E	é	justa-
mente	nessa	fase	que	o	adolescente	–	agora	jovem	adulto	–	,	literalmente	
de	um	dia	para	o	outro,	passa	a	ser	o	único	responsável	pelo	seu	próprio	
consumo	de	drogas	lícitas.	Se	ele	fará	um	consumo	seguro	das	drogas	líci-
tas,	assim	como	nas	experiências	características	dessa	idade	com	as	drogas	
ilícitas,	dependerá	muito	da	abordagem	ao	uso	indevido	de	drogas	que	ele	
recebeu	desde	a	infância.
É	importante	esclarecer	que,	apesar	de	o	uso	de	drogas	provavelmente	ocorrer	
ao	longo	da	linha	da	vida,	o uso indevido delas é o responsável pela maior 
parte dos males provocados pelas drogas, sejam elas lícitas ou ilícitas.
Boa	leitura!
Mesmo antes de nascer podemos já estar sofrendo danos à saúde 
provocados pelo uso indevido de drogas lícitas ou ilícitas.
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Capítulo 1. O uso de drogas na concepção, gestação, parto, 
recém-nascidos e nos primeiros anos de vida
Elisaldo Luiz de Araujo Carlini
Paulo Eduardo Orlandi-Mattos
Concepção e gestação
A	nossa	vida	tem	início	no	momento	em	que	um	espermatozoide	do	pai	
(carregando	as	características	genéticas	dele)	consegue	penetrar	em	um	óvu-
lo	da	mãe	(contendo	as	características	genéticas	dela),	iniciando-se,	assim,	
a	formação	do	futuro	ser.
Nesse	momento	 inicial	da	vida,	várias	drogas	podem	 interferir	negativa-
mente	e	de	maneiras	diferentes,	tais	como	algumas	citadas	a	seguir.	Confira!
Álcool
O	consumo	de	álcool	pode	impedir	que	o	início	de	uma	vida	ocorra,	pois	
o	homem	pode	ter	dificuldade	em	fazer	sexo,	fato	há	muito	conhecido	e	
descrito	até	por	um	grande	poeta	do	passado.
Em	 relação	 ao	 consumo	 do	 álcool	 pela	mulher	 ao	 longo	 da	 gravidez,	 a	
criança	pode	nascer	com	a	Síndrome	Fetal	pelo	Álcool,	também	nomeada	
Síndrome	Alcoólica	Fetal	(SAF)	ou	Síndrome	Fetal	Alcoólica	(SFA),	con-
forme	inicialmente	abordada	nas	páginas	134	e	135	do	Módulo 2.	Estas	
crianças	apresentam	algumas	características	conforme	descritas	a	seguir	(ver	
Módulo	2,	figura	20,	p.134):
•	 malformações:	no	corpo,	nos	órgãos	internos	e	em	parte	dos	sentidos;
•	 deficiências psicológicas:	após	o	nascimento,	pode	apresentar	inca-
pacidade	de	desenvolvimento	normal,	com	dificuldades	de	aprendiza-
gem	e	de	memorização;
Na obra Macbeth (1606), de William Shakespeare 
(1564-1616), encontramos o seguinte diálogo:
– E o que faz o álcool em relação ao sexo?
– O álcool, senhor, “provoca” (provokes) e 
“desprovoca” (unprovokes): provoca o desejo, 
mas impede a execução.
No Brasil, uma versão análoga desse diálogo 
seria o ditado:
“A pinga aumenta o tesão, mas brocheia o 
cidadão.”htt
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•	 morte:	 o	 excesso	 de	 álcool	 pode	
causar	o	aborto.
De	fato,	os	primeiros	85	dias	de	gestação	
constituem	o	período	de	maior	crescimen-
to	e	a	 ingestão	de	álcool	pela	mãe	nessa	
fase	pode	levar	a	alterações	anatômicas	do	
córtex	cerebral	e	de	outras	estruturas	do	
cérebro	em	formação	do	feto.	Já	a	exposi-
ção	ao	álcool	durante	o	terceiro	trimestre	
pode	 levar	 a	 alterações	 na	 formação	 da	
substância	branca	e	na	do	intelecto,	além	
de	influir	nas	alterações	de	comportamen-
to	do	indivíduo.	Nas	crianças	com	SAF,	as	
alterações	mais	frequentes	são	o	déficit	de	atenção	e	a	hiperatividade.
Atualmente,	a	Sociedade	de	Pediatria	de	São	Paulo	adverte:	“Se	está	tentan-
do	engravidar	ou	desconfia	que	isso	tenha	ocorrido,	a	mulher	deve	parar	de	
beber	completamente.	Na gestação, não há dosagem segura de álcool.”
Solventes ou inalantes
É	 relativamente	 comum	o	uso	de	 solventes	por	 adolescentes	pobres	que	
vivem	em	situação	de	rua	em	vários	países,	inclusive	no	Brasil.	Como	agra-
vante,	grande	número	das	jovens	vivendo	em	tal	situação	engravidam,	mas	
ainda	continuam	a	usar	os	mais	variados	solventes	durante	esse	período,	
causando	prejuízo	para	os	fetos.
Para saber mais, consulte 
a cartilha “Efeitos do 
álcool na gestante, no 
feto e no recém-nascido”, 
publicada pela Sociedade 
de Pediatria de São Paulo. 
Disponível em:
<http://www.spsp.org.br/
downloads/alcool.pdf>. 
Acesso em: 18 jul. 2013.
O México é um dos países onde o fenômeno do uso de solventes por 
adolescentes de rua é muito bem estudado. Em um emocionante 
trabalho, escrito pelos pesquisadores sociais mexicanos Vega e Gutierrez 
(1998), há a descrição de um diálogo entre uma adolescente grávida, 
Rebeca, e um entrevistador e outro diálogo entre ela e sua amiga:
Rebeca (respondendo ao entrevistador): Eu gosto... nada mais... andar 
assim... com minha mona (solvente), porque... na verdade, é feio... porque 
me enjoa... o que posso evitar... o que posso evitar... mas eu gosto.
Depois da entrevista, Rebeca encontra-se no banheiro com sua amiga, 
que nota pequena perda de sangue:
Amiga: Você está matando o seu filho; você não deve ser assim... porque... 
como faz a droga.... você mesma, “solita”... o está matando.
Rebeca: Sim. É verdade!
Amiga: Então? Por que faz isto?
Os dois pesquisadores mexicanos comentam a quase total ausência 
de estudos científicos sobre os efeitos dos solventes no ser em 
desenvolvimento dentro do útero da mãe, não só no México, mas no 
mundo todo, fato que persiste até hoje.
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Sabendo-se	que	esses	inalantes	atravessam	a	barreira	placentária	e	têm	gran-
de	toxicidade,	conforme	descrito	no	segundo	módulo	de	nosso	curso,	cer-
tamente,	podem	produzir	sérios	danos	ao	feto,	resultando	em	crianças	com	
várias	deficiências	ou	até	causar	morte	fetal.
Nesse	sentido,	há	o	consenso	de	que	o consumo de solventes durante a 
gestação provoca anormalidades no crescimento e quadros semelhantes 
à Síndrome Alcoólica Fetal	(microcefalia,	malformações	faciais,	ósseas	e	
cardiovasculares)	e	aumenta	os	riscos	de	prematuridade	e	morte	pré-natal.
Tabaco
O	tabaco	também	pode	impedir	que	o	início	de	uma	gestação	ocorra.	É	
provável	que	 interfira	na	concepção	mais	por	causas	psicológicas	do	que	
por	causas	fisiológicas.
No	caso	do	tabaco,	é	o	desejo	que	fica	prejudicado,	tanto	para	o	usuário	
de	 tabaco	quanto	para	o	parceiro	 sexual.	O	 tabagismo	pode	diminuir	 o	
desejo	sexual	por	motivos	fisiológicos	(menor	vasodilatação,	podendo	levar	
à	impotência)	e	psicológicos	(prejuízo	à	autoestima,	no	caso	de	usuários,	
e	desconforto	ou	aversão	ao	cheiro	de	tabaco	ou	ao	hálito	de	fumante,	no	
caso	de	parceiro	não	tabagista).
Maconha
A	maconha	pode	também	dificultar	a	concepção,	pois,	embora	não	preju-
dique	o	desejo,	diminui	os	níveis	do	hormônio	masculino	(testosterona),	o	
que	afeta	a	produção	do	número	de	espermatozoides.
Como	consequência,	 isso	pode	 trazer	dificuldade	para	a	 fertilização	do	
óvulo	da	companheira	quando	o	homem	já	apresenta	um	número	baixo	
de	espermatozoides.
É	curioso	saber	que,	com	alguma	frequência,	ocorrem	erros	em	diagnosti-
car	as	razões	da	infertilidade	de	um	casal;	pois	é	mais	frequente	atribuir	as	
causas	à	saúde	da	mulher,	embora	o	problema	possa	estar	no	jovem,	que	
já	tendo	uma	baixa	contagem	de	espermatozoides,	por	fazer	uso	abusivo	
de	maconha.
Cocaína/crack
Crianças	que	nascem	de	mães	usuárias	de	crack	e/ou	cocaína	obviamente	
ficaram	expostas	às	substâncias	durante	a	vida	intrauterina.	Essas	crianças	
nascem	com	altura	e	peso	menores	do	que	crianças	geradas	por	mães	que	
não	usavam	cocaína	na	gravidez.	Outra	característica	física	dessas	crianças	
é	o	menor	diâmetro	craniano	(da	cabeça).
Existem	também	evidências	de	que	essas	crianças	têm	maior	dificuldade	de	
memorização	e	de	aprendizagem.
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Heroína, ópio e outros opiáceos
A	síndrome	de	abstinência	(excesso	de	choro,	insônia,	diarreia	e,	mais	ra-
ramente,	convulsão)	pode	ocorrer	em	crianças	recém-nascidas	cujas	mães	
tomaram	essas	drogas	(principalmente	heroína)	durante	a	gravidez.
Parto e o recém-nascido
Mesmo	que	a	mulher	grávida	não	use	drogas	por	conta	própria,	nos	mo-
mentos	finais,	antes	e	durante	o	parto,	a	criança	ao	nascer	pode	receber	
alguns	medicamentos	que	foram	administrados	à	parturiente	pelos	médi-
cos	visando	diminuir	as	dores	dela	ou	para	facilitar	o	parto.	Por	exemplo,	
o	medicamento	isopropil-noradrenalina	pode	ser	injetado	na	parturiente	
para	aumentar	a	força	de	contração	do	útero;	no	entanto,	essa	substância	
chega	ao	feto	provocando	um	grande	aumento	do	número	de	contrações	
do	coração,	o	que	não	é	conveniente.
A	criança	nasce	por	meio	de	dois	tipos	de	processos,	que	são	vistos	nos	filmes	
mostrados	a	seguir:
Nos	casos	mostrados	nos	filmes,	quando	há	uso	de	medicamentos,	as	drogas	
lícitas	 receitadas	 à	parturiente	passam	ao	bebê	por	 intermédio	do	 cordão	
umbilical.	Essas	substâncias	podem	exercer	alguns	efeitos	no	recém-nascido,	
como	dificuldade	de	sucção	do	seio	da	mãe,	alguma	dificuldade	respiratória,	
hipotonia	muscular	(“moleza	dos	músculos”),	dentre	outros.
Felizmente,	na	imensa	maioria	das	vezes,	esses	efeitos	são	de	curta	duração,	
de	apenas	alguns	dias,	e	não	deixam	sequelas.	Essas	situações	mostram	que	
a	exposição	do	ser	humano	a	certas	drogas	atinge	a	mais	tenra	idade,	obvia-
mente,	sem	a	intervenção	do	próprio	recém-nascido.
Os primeiros anos de vida
O	uso	de	drogas	por	desejo	(decisão)	das	crianças	nos	primeiros	anos	de	
vida	é	inexistente,	não	sendo	por	isso	objeto	de	nossa	atenção	especial.
Filme 1: Parto natural (16:33 min)
Disponível em: <http://vimeo.com/8526305>. Acesso em: 27 fev. 2014.
Filme 2: Parto por cesariana (1:41 min)
Disponível em: <http://vimeo.com/30030341>. Acesso em: 27 fev. 2014. 
Para aprofundar seu entendimento sobre o efeito do crack, leia a matéria Cresce 
número de gestantes usuárias de drogas em Divinópolis. Disponível em: 
http://www.g37.com.br/index.asp?c=padrao&modulo=conteudo&url=8644#.
Up3KCcT6W24. Acesso em: 06 dez. 2013
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Raramente,	podem	ocorrer	casos	de	intoxicação	de	crianças	ao	se	apro-
priarem	do	medicamento	 da	 farmácia	 caseira	 para	 brincarem	de	 “casi-
nha”.	 Por	 essa	 razão,	 é	 importante	 que	medicamentos	 sejam	mantidos	
fora	do	alcance	das	crianças.
Por	outro	 lado,	o	uso	 intencional	de	agentes	psicotrópicos,	deliberada-
mente	para	diversão	 (barato;	 brisa),	 tem	 sido	detectado	 indiretamente	
em	crianças	nos	primeiros	anos	do	ensino	fundamental	nos	levantamen-
tos	epidemiológicos.
Por	exemplo,	houve	casos	de	crianças	de	10	anos	de	idade	que	responderam	
sim	à	pergunta:	Você usou droga alguma vez na vida?;	mas	disseram	não	à	
pergunta:	Você usou droga neste último ano?	Ou	seja,	essas	crianças	com	10	
anos	não	utilizaram	drogas	no	último	ano	de	 suas	existências,	mas	 já	as	
utilizaram,	obrigatoriamente,	então,	com	menos	de	10	anos.
Esses	números	são	pequenos,	mas	indicam	um	envolvimento	de	crianças	
com	drogas	com	o	fito	de	experimentar	o	que	elas	produzem	ou	cedendo	à	
pressão	do	grupo.
Neste	momento,	é	oportuno	que	se	inicie	uma	breve	discussão	sobre	como	
tentar	prevenir	que	crianças	entrem	nessa	fase	de	experimentação.
A	Organização	Mundial	da	Saúde	 (OMS),	 adotando	um	modelo	epide-
miológico	de	doenças,	admite	três	fases	de	prevenção	ao	uso	de	drogas:
•	 Primária:	procura	prevenir	o	uso	de	drogas	antes	que	ele	se	inicie.
•	 Secundária:	procura	prevenir	que	o	uso	progrida	em	intensidade	ou	
que	passe	a	se	estender	para	outras	drogas.
•	 Terciária:	tem	por	finalidade	impedir	as	piores	consequências	do	uso	
contínuo,	sem	necessariamente	tentar	impedir	esse	uso.
Essa	divisão	de	modelos	de	prevenção	da	OMS,	bastante	 lógica,	 implica	
que	 deveriam	 existir	modelos	 apropriados	 para	 cada	 fase	 do	 desenvolvi-
mento	do	ser	humano.	Assim,	a	primeira	conclusão	a	que	se	chega	é	que	
não	é	aconselhável	a	adoção	de	um	único	programa	de	prevenção	para	to-
das	as	séries	de	uma	escola.	De	fato,	falar	com	crianças	muito	novas	sobre	
algo	de	que	a	maioria	nunca	ouviu	ainda	falar	pode	ter	efeitos	opostos	ao	
desejado.	Existem	 abordagens	 sobre	 este	 tema	 que	 são	mais	 apropriadas	
para	essas	crianças,	enfatizando	valores	positivos	da	vida,	que	você	estudará	
no	segundo	capítulo	deste	módulo.
As	 escolas	 terão	dificuldade	 em	adotar	programas	de	prevenção	 terciária	
para	alunos	do	curso	fundamental	(pelo	menos	para	o	1º	e	2º	ciclos).	Isso	
porque	não	é	comum	existirem	crianças	nos	primeiros	ciclos	da	escola	que	
já	apresentem	consequências	danosas	do	uso	repetido	de	certas	drogas.	A	
prevenção	 terciária	 é	para	 ser	 aplicada	 em	“pacientes”	que	geralmente	 já	
abandonaram	a	escola,	adquiriram	um	modo	de	vida	próprio	de	uma	cul-
Para saber mais, consulte 
a cartilha Drogas: Cartilha 
para pais de crianças, 
publicada pela Secretaria 
Nacional de Políticas sobre 
Drogas. Disponível em:
<http://goo.gl/QCt0VK>. 
Acesso em: 27 fev. 2014.
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tura	marginalizada	e	que	correm	sérios	riscos	de	complicações	(overdoses,	
prática	 de	 sexo	 inseguro,	 uso	 endovenoso	de	 drogas,	 dentre	 outros).	Os	
programas	destinados	às	crianças	dos	primeiros	ciclos	procuram	evitar	que	
essas	consequências	adversas	ocorram	e	o	foco	não	está	na	abstinência	ou	
na	redução	do	uso	de	drogas,	mas	na	redução	dos	danos	provocados	pelo	
uso	indevido	das	drogas.
A	prevenção	terciária,	com	suas	técnicas	de	redução	de	danos,	é	analisada	
no	terceiro	módulo	de	nosso	curso.
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Capítulo 2. O uso de drogas na infância
Maria de Lurdes de Souza Zemel
Criança não trabalha, criança dá trabalho!
Arnaldo Antunes
Arnaldo	Antunes	 tem razão!	Criança	 não	 trabalha,	 criança	 dá	 trabalho!	
Sim,	esse	é	o	direito	da	criança.
Mas	no	Brasil	é	assim?	Criança	não	trabalha?
Criança	muitas	vezes	precisa	trabalhar	e	não	pode	dar	trabalho.
Sim,	não	pode	dar	trabalho.	Tem	que	se	tornar	adulta	muito	antes	do	tempo.
Mas	o	que	tem	isso	a	ver	com	nosso	tema?
Estamos	defendendo	a	perseguição	aos	que	impõem	o	trabalho	infantil?
Não,	estamos	tentando	compreender	a	infância,	o	desenvolvimento	infan-
til,	que	problemas	existem	nas	vidas	das	crianças	que	são	acionadores	do	
uso	indevido	de	drogas.
E	mais,	estamos	dispostos	a	discutir	algumas	ações	para	prevenir	o	uso	in-
devido	de	drogas	quando	for	a	hora	de	se	confrontar	com	as	mesmas.
O que é prevenir?
Prevenir	o	uso	de	drogas	na	infância	não	é	pretender	que	não	exista	uso	de	dro-
gas.	É	ter	a	pretensão	de	que	a	criança	desenvolva	algum	conhecimento	sobre	
si	mesma,	sobre	suas	sensações,	sobre	os	cuidados	que	pode	ter	com	seu	corpo,	
com	sua	escola	e	com	sua	comunidade.	É,	ainda,	pretender	que	essa	criança	
possa	ser	um	agente	modificador	dentro	da	sua	família	e	da	sua	comunidade.
Primeiro,	temos	que	saber	de qual criança estamos falando.	Essencialmen-
te,	todos	somos	iguais,	mas	a	realidade	externa	também	influi	no	desenvolvi-
mento	de	cada	um.	Considerando	esses	fatores	externos,	uma	criança	da	zona	
rural	é	muito	diferente	de	uma	criança	da	zona	urbana	de	um	grande	centro.	
Dessa forma, sempre é preciso pensar sobre a realidade, onde a pessoa 
está inserida;	e	é	necessário	considerar a realidade	das	crianças	para:
•	 planejar	atividades	adequadas	a	elas;
•	 identificar	quais	os	fatores	de	risco	naquele	contexto;
•	 mensurar	o	quanto	essa	realidade	é	iatrogênica	(causadora	da	doença	
nas	crianças).
“ ”
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Além	dos	vários	contextos	sociais	em	que	uma	pessoa	pode	estar	inserida,	
ela	também	pode	ser	concebida	de	forma	diferente	da	tradicional.	Atual-
mente,	é	possível	conceber	uma	pessoa	por	meio	de	inseminação	artificial,	
de	fecundação	in vitro,	entre	outros	procedimentos.
Muitas	 também	 são	 as	 organizações	 familiares.	Há	 famílias	 com	pai	 au-
sente,	outras	com	muitos	irmãos,	famílias	nas	quais	os	pais	partilham	uma	
relação	homoafetiva,	entre	outras.
Não	podemos	 esquecer,	 ainda,	 que	nossa	 realidade interna	 também	 é	
particular.	Os	especialistas	que	observam	bebês	desde	seu	nascimento	nos	
mostram	isso.
Se	você	puder,	vá	olhar	um	berçário	de	recém-nascidos.	Cada	um	dos	bebês	
tem	sua	expressão	e,	se	você	tiver	a	oportunidade	de	fazer	a	observação	de	
um	bebê	com	continuidade,	verá	que	cada	expressão	tem	sentido.
Esther	Bick	(1964),	na	Inglaterra,	criou	um	método	de	observação	que	é	
até	hoje	usado	em	algumas	sociedades	de	psicanálise.
Pelo	uso	desse	método,	é	possível	observar	que	os	traços	genéticos	de	um	indi-
víduo	determinam	características	pessoais	desde	o	seu	nascimento.	O	desenvol-
vimento	das	crianças	pode	ser	observado	no	dia	a	dia	com	base	nesse	método.
Neste material, estamos falando da maioria.	As	especificidades	da	reali-
dade	externa,	formas	de	organização	familiar	ou	os	grandes	problemas	de	
personalidade	deverão	ficar	por	conta	de	cada	grupo.	Mas	é	preciso	estar	
atentos	a	essas	particularidades	para	que	não	sejam	feitas	classificações	mo-
ralistas	e	inadequadas.
Drogas lícitas
Vamos	começar	esta	discussão	a	partir	das	drogas lícitas,	ou	melhor,	aten-
tando	para	a	medicação	 a	que	é	 submetida	uma	criança.	Quero	partilhar	
com	vocês	o	susto	que	levei	quando	li	uma	notícia	da	Associação	Brasileira	
de	Ensino	Farmacêutico	com	o	título:	“OMS	publica	orientações	para	uso	
de	medicamentos	em	crianças”.	O	susto	foi	saber	que	8,8	milhões	de	crianças	
com	menos	de	5	anos	morrem	todos	os	anos,	muitas	de	doenças	como	diar-
reia	e	pneumonia,	que	poderiam	ser	evitadas	com	o	uso	correto	de	remédios.
Agora	pasmem:	a	notícia	conta	que	existe	um	guia	chamado	Model Formu-
lary of Children	de	240	medicamentos	para	crianças	com	menos	de	13	anos,	
mas	está	escrito	em	inglês	e	a	responsabilidade	de	fazer	a	tradução	é	de	cada	
governo.	Nossa	língua	oficial	não	é	o	inglês,	certo?
O	médico	Hans	Hogerzell,	diretor	do	setor	de	Medicamentos	Essenciais	e	
Políticas	Farmacêuticas	da	OMS,	declarou:	“Sem	um	guia	global,	muitos	
profissionais	de	saúde	tinham	que	receitar	remédios	com	base	em	evidên-
cias	muito	 limitadas”.	 Foi	 feito	 um	 guia	 global,	 no	 entanto,	 não	 temos	
acesso	a	uma	tradução.
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A	própria	Anvisa	(Agência	Nacional	de	Vigilância	Sanitária),	por	meio	do	
diretor-presidente,	alerta:	“O	medicamento,	se	utilizado	de	forma	inade-
quada,	pode	causar	mais	danos	do	que	benefícios.”	(ANVISA,	2007).
O	Conselho	 Federal	 de	 Farmácia	 e	 o	Centro	 Brasileiro	 de	 Informações	
sobre	Medicamentos	(Cebrim/CFF)	revelam:	“[...]	a	maioria	das	inovações	
farmacêuticas	e	dos	fármacos	novos	é	lançada	no	mercado	sem	licença	para	
uso	em	crianças”	(SILVA,	2007).
Ainda	conforme	o	Conselho	Federal	de	Farmácia	e	o	Cebrim:	“O	uso	de	
medicamentos	off label	(quando	o	medicamento	é	indicado	ao	paciente	de	
maneira	diferente	daquela	que	foi	autorizada	pelo	órgão	regulador	em	um	
país)	 é	um	recurso	eventualmente	necessário	para	garantir	que	pacientes	
pediátricos	recebam	o	tratamento	adequado	para	sua	condição.”
Um	levantamento	prospectivo	realizado	em	15	creches	municipais	da	ci-
dade	de	São	Paulo,	com	1382	crianças,	constatou	que	40,8%	dos	medica-
mentos	prescritos	poderiam	ser	classificados	como	de	uso	inadequado	para	
crianças	(SILVA,	2007).
A	situação	é	tão	séria	que,	no	final	de	2007,	a	OMS	lançou	a	campanha	
“Faça	medicamentos	do	 tamanho	da	criança”	 (make medicines child size)	
para	 sensibilizar	 gestores	 e	 governos,	 fabricantes	 e	pesquisadores	de	pro-
dutos	farmacêuticos,	profissionais	de	saúde	e	a	sociedade	em	geral	para	a	
questão	(SPSP,	2008).
Retomando	a	ideia	de	que	o	contexto	de	vida	de	uma	pessoa	também	de-
termina	a	sua	relação	com	os	medicamentos,	podemos	dizer	que	os	critérios	
de	um	médico	ao	receitá-los	e	a	forma	como	uma	família	os	consome,	tudo	
isso	influi	na	maneira	de	cada	um	lidar	com	a	medicação	lícita.
Nesse	contexto,	é	importante	destacar	duas	situações:
•	 De	acordo	com	uma	pesquisa	do	IBGE	(Instituto	Brasileiro	de	Geo-
grafia	e	Estatística),	“o	brasileiro	que	recebe	salário	mínimo	gasta	até	
25%	da	renda	com	medicamentos”	(ANVISA,	2007);
•	 O	conceito	de	cultura aditiva	que	alerta	para	uma	cultura	favorável	
às	adições	na	família.	Este	tipo	de	cultura	pode	ser	 identificado	nas	
famílias	que	resolvem	seus	problemas	optando	por	não	sofrer,	como	
colocar	a	criança	na	frente	da	TV	para	ficar	quieta	ou	abrandar	a	tris-
teza	consumindo	doces.
Concluindo,	medicar	inadequadamente	é	favorecer	uma	cultura	aditiva,	ou	
seja,	é	desconsiderar	as	particularidades	de	cada	criança.
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O foco é a pessoa
Para	ilustrar	essas	questões	levantadas,	vamos	refletir	sobre	a	seguinte	tirinha:
Podemos	começar	com	a	potencialidade	do	desenvolvimento	de	atitudes	pas-
sivas,	na	busca	de	soluções	rápidas	para	nossas	necessidades,	a	que	o	desenvol-
vimento	tecnológico	tem	nos	conduzido.	Vamos	conectar	essa	discussão	com	
o	uso	indevido	de	medicamentos,	quando	tentamos	caminhos	para	resolver	
um	problema	de	saúde	ou	psicológico	rapidamente	e	sem	grandes	esforços.	
Popularmente	dizemos:	“Quero	dormir,	não	quero	pensar.”
Muitas	vezes,	essas	soluções	rápidas	atingem	uma	proporção	cultural,	como	
exemplo,	em	algumas	culturas	a	aguardente	é	usada	“para	acalmar	as	crian-
ças”.	Esse	dado	está	relacionado	à	mortalidade	de	crianças	e	adolescentes,	
apontada	no	relatório	da	Unicef	(United	Nations	Children’s	Fund),	publi-
cado	em	2001,	no	qual	98%	das	mortes	causadas	por	injúrias	físicas	são	
provocadas	por	pais	usuários	de	bebida	alcoólica	e	outras	drogas	(SILVA;	
GIMENIZ-PASCHOAL,	2011).
Muito	cedo,	as	crianças	são	expostas	à	questão	do	uso	indevido	de	bebidas	
alcoólicas.	Apesar	de	não	haver	 registro	de	 todo	 tipo	de	notificação,	po-
demos	considerar	uma	pesquisa	feita	no	Centro	de	Controle	de	Intoxica-
ção	de	São	Paulo	(CCI-SP):	“Esses	acidentes,	que	correspondem	a	21,4%	
(132/616)	na	sua	grande	maioria,	ocorrem	com	crianças	pequenas	e	dentro	
da	própria	residência,	estando	diretamente	relacionados	aos	produtos	que	
contêm	álcool	e	que	são	encontrados	em	qualquer	casa...	O	mau	armaze-
namento	e	o	ato	de	subestimar	os	menores	quanto	ao	acesso	contribuem	
para	que	esses	acidentes	continuem	ocorrendo.”	(FERREIRA	et	al,	2000).
A	 pena	 para	 quem	 vende	 ou	 entrega	 bebida	 alcoólica	 para	menores	 foi	
alterada,	com	detenção	de	dois	a	quatro	anos,	mas	o	descumprimento	con-
tinua	se	mantendo	na	nossa	sociedade	(BRASIL,	2003,	p.	2).	Isso	só	reforça	
O que a tirinha apresentada teria a ver com o nosso assunto?
O foco da nossa discussão sempre tem a ver com a pessoa e não com o 
objeto (a droga).
A partir dessa ideia, podemos pensar sobre os fatores que podem 
influenciar essa criança/jovem a usar drogas no futuro.
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nossa	ideia	de	que	a	prevenção,	com	enfoque	na	pessoa	e	não	no	objeto,	
seria	o	caminho	efetivo	para	que	a	própria	lei	possa	ser	cumprida.
Até	agora,	tratamos	da	medicação	lícita	e	do	seu	mau	uso.	Esse	uso	indevi-
do	é	uma	porta	para	o	possível	envolvimento	prejudicial	que	a	criança	terá	
com	as	drogas	em	geral.
Agora	vamos	abordar	a	criança	de	maneira	generalizada	e	os	aspectos	dela	
que	devem	ser	considerados	para	entender	um	eventual	uso	de	substâncias	
químicas	com	o	propósito	de	se	entorpecer.
Acredito	que	as	atividades	de	prevenção	na	infância	não	devem	fazer	re-
ferência	à	droga;	mas	existem	autores	que	têm	posição	diferente,	como	a	
de	Lima	(2011).
Embora	a	responsabilidade	por	uma	criança	seja	de	seus	pais,	é	preciso	con-
siderar	que	uma	parcela	deles	está	sobrecarregada	de	atividades	e	não	está	
preparada	para	lidar	com	temas	delicados	da	contemporaneidade.	Diante	
dessas	privações,	é	comum	que	os	pais	entreguem	para	a	escola	a	responsa-
bilidade	de	informar	e	formar	seus	filhos	sobre	os	mais	diferentes	assuntos	
extracurriculares,	como	sexo	e	drogas.
Os	professores,	se	bem	formados,	têm	condições	de	assumir	esse	papel	e,	
inclusive,	podem	observar	o	desenvolvimento	da	criança	de	maneira	global.
Muitas	 crianças,	 desde	 cedo,	 estão	 expostas	 a	 fatores	 que	 chamamos	 de	
risco	e,	por	isso,	estão	mais	suscetíveis	a	se	vincularem	com	a	droga	quando	
jovens.
Em	 relação	 às	 crianças	 de	 baixa	 renda,	 alguns	 autores	 ainda	 destacam	
a	má	distribuição	de	renda,	a	extrema	pobreza,	a	necessidade	do	traba-
lho	infantil	para	sobrevivência	e	a	vulnerabilidade	da	estrutura	familiar	
(MOURA	et	al,	2009).
A	instituição	escolar	precisa	ficar	atenta	para	não	cometer	enganos,	como	
distribuir	remédios	e	adotar	uma	postura	repressiva	com	os	que	já	usam	ou	
são	mais	vulneráveis.
Apontamentos...
• Prevenir o uso de drogas na infância é oferecer algum instrumental para 
que essa criança possa escolher melhor quando se deparar com a droga.
• É preciso considerar a realidade externa ou o meio onde esse indivíduo 
está inserido.
• Não é preciso falar de drogas ilícitas com uma criança pequena.
• As drogas lícitas devem ter o mesmo peso que as ilícitas.
• Os trabalhos de prevenção devem ser voltados para as pessoas e não 
para as drogas.
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É	preciso	que	o	ambiente	escolar	leve	o	aluno	a	se	sentir	pertencido	e,	com	
esse	sentimento,	ele	terá	motivos	para	preservar	a	escola	e	reproduzir	essa	
atitude	em	casa.
Apontamentos...
• Sempre é bom que os professores sejam formados para saber o que es-
tão fazendo.
• Sempre que possível, é importante trabalhar com os pais e contar com a 
colaboração deles.
• O trabalho com as crianças deve ser uma atividade concreta.
• O trabalho de prevenção na infância não precisa incluir a fala sobre a 
droga e seus males.
• Os cuidados corporais e o cuidado com a instituição são bons elementos 
para se trabalhar.
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Capítulo 3. O uso de drogas na adolescência
Eroy Aparecida da Silva
Paulo Eduardo Orlandi-Mattos
Elisaldo Luiz de Araujo Carlini
Pré-adolescência e adolescência
A	pré-adolescência	e	a	adolescência	são	faixas	etárias	mais	sensíveis	do	ser	
humano,	 envolvendo	 uma	 explosão	 enorme	 de	modificações	 físicas	 e	 o	
emergir	de	comportamentos,	emoções	e	sonhos	próprios	da	idade,	do	gê-
nero,	das	características	genéticas	de	cada	um	e	das	pressões	do	ambiente	
cultural.	É	nesse	turbilhão	de	modificações	da	vida	que	a	curiosidade	sobre	
as	drogas	surge	como	algo	inevitável.	As	razões	para	o	início	do	uso	delas	
são,	de	modo	geral,	a	curiosidade	e	a	pressão	do	grupo	de	amigos,	um	dos	
vínculos	mais	fortes	de	relacionamento	social	dessa	faixa	etária.
Já	a	eventual	continuação	do	uso	ocorre	porque	o	jovem:
•	 Sente	estar	entrosado	com	a	turma	ao	consumir	junto	com	os	colegas;
•	 Quer	sentir-se	melhor	do	que	realmente	está;	se	é	inseguro	e	retraí-
do,	a	droga	promoveria	a	sensação	de	euforia,	criatividade,	como	se	a	
mente	estivesse	expandida,	liberta;
•	 Procura	sentir-se	diferente	de	como	realmente	está,	preenchendo	um	
possível	vácuo	existencial,	escapando	de	problemas	cotidianos,	conse-
guindo	uma	“paz	interior”.
Para	alguns	especialistas,	o	jovem	que	se	envolveu	com	drogas	pelas	razões	
expostas	acima	passa	por	três	fases:
•	 Fase da experimentação	–	geralmente	ocorre	após	os	12	anos	de	ida-
de,	quando	passa	a	se	interessar-se	por	muitas	coisas,	inclusive	drogas;
•	 Fase de uso indevido	–	a	pessoa	ainda	controla	o	uso	sem	muita	difi-
culdade.	A	droga	é	prazerosa.	Alguns	dizem	ser	a	fase de namoro	ou	
mesmo	uma	lua de mel.	É	algumas	vezes	caracterizada	por	uma	frase	
do	usuário:	“Se	eu	quiser,	posso	parar	sem	qualquer	problema”;
•	 Fase da dependência	–	a	pessoa	está	fisgada	pela	droga,	como	se	a	
droga	fosse	um	poderoso	anzol,	e	ela	não	consegue	escapar.	Pelo	me-
nos	no	início	da	dependência	pode-se	ouvir	do	usuário:	“Eu	poderia	
parar	a	qualquer	momento,	mas	quem	disse	que	eu	quero?”.
Para	elaborar	programas	de	prevenção	a	esses	 jovens,	é	necessário	com-
preender	que:
•	 a	procura	e	o	início	do	uso	de	drogas	não	são	devidos	à	própria	droga,	
mas	a	fatores	psicológicos	e	sociais,	conforme	já	dito	anteriormente;
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•	 a	procura	e	o	uso	podem	ser	devidos	a	fatores	intrínsecos	ao	adolescen-
te	que	vai	utilizá-la	pela	primeira	vez;
•	 de	fato,	a	adolescência	é	uma	fase,	um	estilo de vida,	período	de	com-
portamentos	impulsivos,	e	a	procura	de	compensações	e	de	prazer	é	
primordiail,	ainda	que	desaprovados	socialmente;
•	 uma	vez	dentro	do	organismo,	a	droga	pode	produzir	sensações	boas	e	
prazerosas,	pois	ela	age	sobre	poderosas	bases	fisiológicas,	o	que	pode	
perpetuar	o	seu	uso.
O	Quadro 1	a	seguir	mostra	quais	drogas	eram	as	mais	utilizadas,	para	fins	
não	médicos,	por	estudantes	brasileiros,	de	acordo	com	o	VI	Levantamen-
to	Nacional	sobre	o	consumo	de	drogas	psicotrópicas	entre	estudantes	do	
ensino	fundamental	e	médio	da	rede	pública	e	privada	de	ensino	nas	27	ca-
pitais	brasileiras	(CEBRID,	2010).	As	perguntas	foram	dirigidas	no	sentido	
de	obter	resposta	ao	longo	do	tempo,	ou	seja:	uso	na	vida;	uso	no	ano;	uso	
no	mês;	uso	frequente	e	uso	pesado.
Essa	classificação	de	frequência	do	uso	por	estudantes	é	adotada	pela	OMS	
e	indica	o	seguinte:
•	 uso na vida:	quando	a	pessoa	fez	uso	de	qualquer	droga	psicotrópica	
pelo	menos	uma	vez	na	vida;
•	 uso no ano:	quando	a	pessoa	utilizou	droga	psicotrópica	pelo	menos	
uma	vez	nos	12	meses	que	antecederam	a	pesquisa;
•	 uso no mês:	quando	a	pessoa	utilizou	droga	psicotrópica	pelo	menos	
uma	vez	nos	30	dias	que	antecederam	à	pesquisa;
•	 uso frequente:	quando	a	pessoa	utilizou	drogas	psicotrópicas	seis	a	19	
vezes	nos	30	dias	que	antecederam	à	pesquisa;
•	 uso pesado:	quando	a	pessoa	utilizou	droga	psicotrópica	20	ou	mais	
vezes	nos	30	dias	que	antecederam	à	pesquisa.
Observe	no	Quadro 1	os	dados	obtidos	nas	27	capitais	brasileiras	de	acor-
do	com	classificação	do	tipo	de	uso	adotada	pela	OMS.
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Quadro 1_Uso de diferentes drogas psicotrópicas entre 50.890 estudantes de ensino fundamental(1) e médio das 
redes pública e privada das 27 capitais brasileiras, de acordo com o tipo de uso
Tipo de droga
Tipos de Uso %(3)
Vida Ano Mês Frequente Pesado
Maconha 5,7 3,7 2,0 0,3 0,4
Cocaína 2,5 1,8 1,0 0,2 0,2
Crack 0,6 0,4 0,3 0,0 0,1
Anfetamínicos 2,2 1,7 0,9 0,1 0,3
Solventes/
Inalantes 8,7 5,2 2,2 0,2 0,3
Ansiolíticos 5,3 2,6 1,3 0,1 0,1
Anticolinérgicos 0,5 0,4 0,2 0,0 0,0
Analgésicos 
Opiáceos 0,6 - - - -
Esteroides/
Anabolizantes 1,4 - - - -
Ópio/Heroína 0,3 - - - -
LSD 1,0 - - - -
Êxtase 1,3 - - - -
Metanfetamina 0,3 - - - -
Ketamina 0,2 - - - -
Benflogin® 0,4 - - - -
Energético com 
álcool 15,4 - - - -
Qualquer 
droga(2) 25,5 10,6 5,5 0,8 1,1
Tabaco 16,9 9,6 5,5 0,7 1,5
Álcool 60,5 42,4 21,1 2,7 1,6
Nota: Rede pública engloba escolas municipais, estaduais e federais.
(1) A partir do 6º ano; (2) Excluindo álcool e tabaco; (3) Dados ponderados e expressos em porcentagem.
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Conforme	visto	no	Quadro 1,	são	18	as	principais	drogas	utilizadas	pelos	
alunos	em	geral	(sem	fazer	distinção	de	gênero	e	idade)	nas	27	capitais	
do	Brasil.	Pela	ordem	de	uso	na	vida:	álcool	(60,5%),	 tabaco	(16,9%),	
energéticos	 com	 álcool	 (15,40%),	 solventes	 (8,7%),	maconha	 (5,7%),	
ansiolíticos	(5,3%),	cocaína	(2,5%),	anfetamínicos	(2,2%)	e	esteroides/
anabolizantes	(1,4%).
Como	seria	de	se	esperar,	é	bem	maior	o	número	de	estudantes	que	relata-
ram	uso	na	vida	de	drogas,	ou	seja,	a	experimentaram	pelo	menos	uma	vez	
até	o	momento	da	entrevista.	Assim,	5,7%	(57	em	1000)	dos	estudantes	
declararam	ter	experimentado	maconha	pelo	menos	uma	vez	na	vida;	 já	
para	o	crack,	esse	número	caiu	para	0,6%	(6	em	1000).
Deve-se	enfatizar,	ainda,	que	o	uso	de	álcool	e	tabaco,	que	são	drogas	líci-
tas,	predomina	entre	os	estudantes	brasileiros.
O	Quadro 2	mostra	o	uso de drogas na vida	por	estudantes	do	ciclo	funda-
mental	e	médio	das	27	capitais,	de	acordo	com	o	gênero	e	a	idade	dos	alunos.
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Quadro 2_Uso na vida de diferentes drogas psicotrópicas entre 50.890 estudantes de ensino fundamental(1) e médio das 
redes pública e privada das 27 capitais brasileiras, de acordo com o tipo de uso
Tipo de droga
Gênero(3) Faixa Etária % (em anos)(3)
Masculino Feminino 10 a 12 13 a 15 16 a 18 19 e mais
Maconha 7,2 4,3* 0,5 3,8 10,8 16,4
Cocaína 3,6 1,5* 0,3 1,7 7,6 8,9
Crack 0,8 0,4* 0,1 0,5 0,8 2,6
Anfetamínicos 1,6 2,7* 1,3 2,3 3,7 3,6
Solventes/
Inalantes 9,4 8,1* 5,9 7,8 7,8 12,8
Ansiolíticos 3,6 6,7* 2,6 5,0 10,4 8,7
Anticolinérgicos 0,6 0,5 0,3 0,5 0,0 1,1
Opiáceos 0,5 0,6 0,4 0,6 0,5 0,7
Esteroides/
Anabolizantes 2,3 0,5* 0,6 1,1 2,7 3,3
Ópio/Heroína 0,4 0,2* 0,2 0,3 0,0 0,3
LSD 1,2 0,7* 0,3 0,7 2,3 2,3
Êxtase 1,5 1,0* 0,2 1,1 2,2 2,2
Metanfetamina 0,4 0,2 0,0 0,2 0,2 0,3
Ketamina 0,3 0,1 0,0 0,1 0,0 0,3
Benflogin® 0,6 0,3* 0,2 0,3 0,4 0,9
Energético com 
álcool 16,7 14,4* 1,9 12,3 33,3 31,7
Qualquer 
droga(2) 26,2 24,9* 10,4 22,5 42,8 46,4
Tabaco 16,4 17,3 3,5 15,2 27,9 40,5
Álcool 58,9 62,1* 30,6 63,0 82,8 86,4
Nota: Rede pública engloba escolas municipais, estaduais e federais.
(1) A partir do 6º ano; (2) Excluindo álcool e tabaco; (3) Dados ponderados e expressos em porcentagem.
* indica significância estatística com p < 0,05; Teste Qui-quadrado
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Ao	observar	o	Quadro 2,	algumas	características	indicam	que	idade	e	gêne-
ro	merecem	enfoques	diferentes	quanto	ao	uso	de	drogas.	Assim:
•	 o	uso	de	 álcool	 atinge	dimensões	 alarmantes	 entre	os	 estudantes;	o	
tabaco,	embora	em	número	menor,	também	é	muito	preocupante;
•	 meninas	e	meninos	têm	preferências	diferentes	para	determinados	ti-
pos	de	drogas.	Entre	as	meninas,	predomina	o	uso	não	médico	de	dro-
gas	lícitas,	tais	como	anfetaminas	e	ansiolíticos;	já	entre	os	meninos,	é	
mais	comum	o	uso	de	drogas	ilícitas	como	maconha,	cocaína,	crack,	
além	de	energéticos,	esteroides	e	anabolizantes;
•	 em	 relação	 ao	 álcool	 e	 ao	 tabaco,	 o	 uso	 por	meninos	 e	meninas	 é	
equivalente,	 embora	 seja	 ligeiramente	maior	 o	 número	de	meninas	
consumindo	álcool	e	tabaco.
Adolescência? Do que estamos falando?
Existem	atualmente	 várias	definições	 sobre	 a	 adolescência	que,	de	maneira	
bem	resumida	e	didática,	estão	dividas	em	duas	visões	principais.	Conheça-as:
O	ciclo	vital	dos	adolescentes	não	ocorre	de	forma	estática,	assim	como	os	
adolescentes	estão	se	transformando,	suas	famílias	e	relações	sociais	também	
se	modificam.	As	mudanças	corporais,	os	vínculos	familiares,	o	despertar	
da	sexualidade,	o	desejo	de	independência	e	a	intensidade	das	emoções	dos	
adolescentes	podem	predispor	a	vivências	ou	descobertas	que	oscilam	entre	
as	situações	de	risco	e	as	de	proteção.
Visão 1: compreende a adolescência como uma fase natural do 
desenvolvimento da pessoa, que é marcada por crises, conflitos, problemas 
e sofrimentos, que, por vezes, estigmatizam os adolescentes, reduzindo-os a 
“aborrecentes”, “difíceis”, “revoltados”, “rebeldes”, como se isso fizesse parte 
de um período pelo qual todos passarão de forma generalizada�
Visão 2: compreende a adolescência em um contexto social e histórico, 
entendendo que os adolescentes procuram por múltiplas possibilidades 
de expressão na cultura em que estão inseridos� Desse ponto de vista, os 
adolescentes são sujeitos criativos, sedentos por descobertas, cheios de 
curiosidade e desejos, e construídos nas relações familiares, ambientais 
e sociais� Entende-se, assim, que os jovens são sujeitos de direitos e 
oportunidades� Considerando esta abordagem, a diversidade dos 
adolescentes pode ser comparada às figuras de um caleidoscópio cujas 
figuras estão em contínuas mudanças, não permitindo comparações simplistas 
entre eles� 
Educador: este é um ponto de partida importante para refletir sobre sua 
visão da adolescência. Neste texto, o estamos convidando a examinar a 
visão 2, pois é a partir dela que vamos conversar.
Caleidoscópio:
Junção das palavras 
gregas: kalos (bonito, 
belo, formoso) + eidos 
(imagem) + scopeo (olhar, 
através ou para).
Aparelho formado por um 
tubo cilíndrico, cujo fundo 
é composto por pedaços 
de vidros coloridos e 
espelhos dispostos de 
tal maneira que, ao se 
movimentar o tubo, é 
possível visualizar figuras 
coloridas em imagens 
múltiplas e simétricas que 
não se repetem.
Para saber mais, 
consulte o Livreto 
Informativo sobre Drogas 
Psicotrópicas editado 
pelo Cebrid e que consta 
no material fornecido.
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Situações de risco:	são	aquelas	consideradas	de	“perigo”	ou	com	possibi-
lidade	de	“perigo”	para	o	jovem;	estas	não	se	limitam	apenas	às	ações	
dele,	elas	são	fruto	das	interações	sociais;
Situações de proteção:	 são	circunstâncias	presentes	na	vida	do	próprio	
jovem,	da	família,	da	escola	e	da	comunidade	que	o	protegem;
Vulnerabilidade:	desequilíbrio	entre	as	situações	de	risco	e	de	proteção	
que	gera	circunstâncias	e	condições	de	sofrimento	tanto	para	o	indiví-
duo	como	para	sua	família.
Vale	lembrar	que	essas	situações	variam	de	pessoa	para	pessoa,	são	mutáveis	
e	dependem	de	um	conjunto	de	circunstâncias,	entre	elas,	o	contexto	so-
ciocultural	em	que	o	jovem	vive.
Quem são os adolescentes no Brasil?
A	adolescência	brasileira	é	caracterizada	por	diferenças	regionais	marcantes	
tanto	do	ponto	de	vista	cultural,	econômico,	como	de	etnia,	gerando	de-
safios	no	que	diz	respeito	à	criação	de	políticas	públicas	que	garantam	aos	
adolescentes	direitos	e	oportunidades	a	fim	de	diminuir	as	desigualdades	e	
a	vulnerabilidade	ainda	presentes	na	juventude.	Estudos	no	Brasil	apontam	
que	essa	faixa	etária	recebe	diretamente	o	impacto	das	situações	de	vulnera-
bilidade,	como	a	pobreza	ou	pobreza	extrema,	o	déficit	em	relação	à	esco-
laridade,	a	exploração	sexual	e	no	trabalho,	a	gravidez	precoce,	as	doenças	
Definição para 
adolescentes segundo:
• a OMS: pessoas com 
idade entre 10 e 19 
anos.
• o Estatuto da Criança 
e do Adolescente 
(ECA/Brasil): pessoas 
com idade entre 12 e 
18 anos.
Nossa sugestão, em 
relação aos estudos de 
nossos conteúdos, é que 
você adote o período da 
adolescência estabelecido 
pelo ECA, pois certamente 
vai encontrar diferentes 
referências sobre a idade 
que caracteriza este ciclo 
de vida.
114
módulo 4  a linha da vida e as drogas
PREVINA - Prevenção ao Uso Indevido de Drogas
sexualmente	transmissíveis,	por	exemplo,	a	AIDS,	e	o	abuso	de	drogas.	Para	
este	momento,	sugerimos	que	você	reflita	sobre	elas	de	maneira	integrada.
Consumo de álcool e de outras drogas entre adolescentes
É importante que você saiba:
O	abuso	de	álcool	e	outras	drogas	é	um	problema	que	pode	trazer	para	o	
adolescente	uma	série	de	dificuldades	em	relação	ao	 seu	desempenho	na	
escola,	na	vida	familiar,	social,	dentre	outros.	O	abuso	e	a	dependência	de	
drogas	são	faces	diferentes	de	uma	situação	que	não	é	simples,	ao	contrário,	
é	complexa	e	tem	muitas	causas.
Este	é	um	tema	também	que	é	apresentado	muitas	vezes	de	uma	forma	pre-
conceituosa	e	com	uma	série	de	informações	não	confiáveis	e	tendenciosas.	
Dessa	maneira,	é	fundamental	que	o	educador	conheça	a	questão	para	não	
“se	deixar	 levar”	por	discursos	do	 senso	comum,	muitas	vezes	de	caráter	
preconceituoso	e	moralista.
As	informações	que	seguem	têm	por	objetivo	que	você	conheça	e	aborde	os	
pontos	básicos	deste	tema	com	verdade,	firmeza	e	determinação.
Vamos	lá!
No	senso	comum,	existe	hoje	uma	grande	preocupação	com	as	drogas	proi-
bidas,	 também	conhecidas	por ilícitas. Porém, tanto a experimentação 
como o abuso de drogas por adolescentes também acontecem com as 
drogas permitidas ou lícitas, como bebidas alcoólicas, cigarro, éter, 
benzina, alguns tipos de medicamentos etc.
O	uso	indevido	de	drogas	entre	os	adolescentes	é	especialmente	prejudi-
cial,	pois,	além	de	o	cérebro	ainda	estar	em	desenvolvimento,	os	jovens	
estão	vivendo	uma	fase	de	muitas	descobertas,	oportunidades	e	criativi-
dade	que	podem	ser	interrompidos	por	um	consumo	descontrolado	que	
o	vulnerabiliza.
Também	é	importante	que	você	saiba	que	as	estratégias	de	abordagem	do	jovem	
são	diferentes,	dependendo	da	maneira	como	se	faz	uso	de	uma	substância.
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Lembrete!
É proibida a venda de bebidas alcoólicas para crianças e jovens com 
menos de 18 anos.
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Capítulo 4. O uso de drogas pelo idoso – situações 
específicas
Elisaldo Luiz de Araujo Carlini
Solange Aparecida Nappo
A droga e o idoso
O	mundo	está	 envelhecendo!	A	cada	 ano,	 as	 estatísticas	mostram	que	o	
número	de	pessoas	idosas	vem	aumentando.	O	Brasil	não	é	exceção	a	essa	
regra:	 de	 3	milhões	 de	 idosos	 em	1960,	 atingiu	 14	milhões	 em	2000	 e	
estima-se	que	chegará	a	32	milhões	em	2025	(LOYOLA	e	COLAB.,	2005).
É	preciso	considerar	que,	quanto	mais	velha	for	a	pessoa,	a	tendência	natural	
é	ir	aumentando	os	seus	problemas	de	saúde,	trazendo	preocupações	a	todos:
•	 ao	próprio	 idoso	que	 lamenta	 a	 sua	diminuição	de	 força	 física,	 seu	
ânimo	fraco	perante	a	vida	e	a	fraqueza	da	memória	(diminuição	das	
demais	capacidades	cognitivas);
•	 à	família,	preocupada	que	fica	com	a	fragilidade	física	do	vovô/vovó,	
inclusive	porque	também	ele/ela	começa	a	“variar	da	cabeça”.
•	 e	aos	governos,	pois	o	idoso	requer	um	serviço	de	saúde	próprio	mais	
caro	e	deveria	ter	um	atendimento	especial,	até	por	respeito	àquele	
que,	embora	não	mais	produza,	muito	contribuiu	no	passado.	 In-
clusive	os	gastos	públicos	com	a	saúde	dos	idosos	no	Brasil	atingem	
23%	do	que	se	gasta	com	toda	a	população,	representando	os	idosos	
(acima	de	65	anos)	apenas	cerca	de	12%	dos	brasileiros	(COSTA	e	
COLAB,	2000).
Estudos	mostram	que	os	idosos	recebem	bem	
mais	medicamentos	que	os	adultos,	prescritos	
pelos	próprios	médicos,	pois	ser	velho	significa	
ter	problemas	de	saúde	e	ter	mais	dor	é	uma	das	
queixas	mais	comuns.
Por	 outro	 lado,	 além	 de	 receber	mais	medi-
camentos	por	prescrição,	muitos	idosos	prati-
cam	automedicação	com	frequência,	fazendo	
desse	 hábito	 uma	 verdadeira	 cultura,	 procu-
rando	 constantemente	 informações	 em	 pro-
pagandas	 populares,	 ouvindo	 sugestões	 de	
amigos,	de	vizinhos	e	de	balconistas	de	farmá-
cia,	verdadeiros	palpites	sobre	medicamentos	
que	até	podem	causar	prejuízos	sérios	à	saúde,	
intoxicando	o	idoso.
É muito grande o uso de medicamentos e drogas psicotrópicas pela
população idosa.
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Além	deste	uso	de	medicamentos	por	prescrições	 e	por	 automedicação	
geralmente	para	tratar	de	males	que	sente	ou	diz	sentir,	o	idoso	também	
pode	usar	drogas/medicamentos	não	para	se	tratar	de	qualquer	possível	
mal	estar,	mas	para	sentir-se	melhor	do	que	está	ou	mesmo	para	produzir	
estados	 alterados	 da	mente	 visando	 ter	 “barato”	 ou	 uma	 “brisa”.	 E	 há	
ainda	aqueles	que	se	tornaram	dependentes	de	certos	medicamentos	ou	
drogas	sem	utilidade	terapêutica	e	continuam	a	torna-las	para	evitar	de-
sagradáveis	sintomas	de	abstinência.
Ansiolíticos e o idoso
Entre	os	medicamentos	prescritos	para	os	 idosos	destacam-se	os	medica-
mentos	ansiolíticos	do	grupo	dos	benzodiazepínicos,	entre	os	quais	o	clo-
nazepam,	comercializados	sob	o	nome-fantasia	Rivotril®,	o	qual	existe	tam-
bém	com	diferentes	nomes	no	Brasil.	Esse	tipo	de	prescrição	médica	(por	
meio	da	Notificação	B1	da	Anvisa)	é	feito	para	aliviar	o	idoso	da	ansiedade,	
causada	quer	pela	insônia	crônica	que	o	acomete,	quer	por	sua	reação	em	
relação	à	sua	condição	de	vida	desagradável,	de	privação	de	muitos	fatores.	
São	medicamentos	que	 ajudam	a	preencher	 e	 justificar	o	 viver	diário	 (o	
cotidiano	da	vida)	como	a	atividade	laboral,	agora	inexistente.
À	medida	que	 o	 tempo	passa,	 o	 idoso	fica	mais	 e	mais	 dependente	dos	
ansiolíticos;	para	ele,	é	 impensável	viver	sem	esse	medicamento,	não	im-
porta	qual	 a	orientação	que	o	médico	ou	parentes	 e	 conhecidos	possam	
dar.	Quando	o	médico	se	recusa	a	continuar	a	prescrever,	é	comum	o	idoso	
utilizar-se	 do	 que	 é	 chamado	uso entre vizinhos:	 vários	 conhecidos	 ou	
parentes	passam	a	suprir	uns	aos	outros,	indo	cada	um	do	grupo	à	procura	
de	outros	médicos	ou	outra	maneira	de	conseguir	a	droga.
É	muito	comum	os	médicos	declararem	que	é	tal	a	ligação	de	certos	idosos	
com	os	benzodiazepínicos	que	eles	resistem	fortemente	às	tentativas	feitas	
para	pararem	ou	mesmo	diminuírem	o	uso;	e	julgam	que	ainda	os	médicos	
que,	nessas	circunstâncias,	não	prescrever	é	pior	para	a	 saúde	dos	 idosos	
(DAMESTOY	et	al.,	1999).
Por	outro	lado,	o	idoso	metaboliza	os	benzodiazepínicos	de	maneira	mais	
lenta	que	as	pessoas	jovens;	com	isso,	os	efeitos	adversos	que	essas	drogas	
produzem	no	idoso	são	muito	mais	evidentes,	dado	que	as	concentrações	
sanguíneas	atingem	valores	superiores	aos	da	pessoa	adulta	(OZDEMIR	
et	al.,	1996).
Assim,	o	idoso	tem	maior	tendência	de	apresentar	reações	adversas	aos	ben-
zodiazepínicos	do	que	os	jovens,	acentuando	essa	possibilidade,	conforme	
Os idosos procuram ainda fazer o uso de ansiolíticos para “crises 
futuras”, empregando-os como uma proteção antecipada contra 
possíveis crises depressivas, insônia e outros males psíquicos que os 
atingem (HOTOTIAN; DUALIB, 2009).
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pode	ser	visto	na	Figura 1,	e	inclusive	acarretando	um	número	maior	de	
quedas	que	levam	a	um	maior	número	de	fraturas	na	bacia.	Confira!
Outro	 efeito	 deletério	 dos	 benzodiazepínicos	 refere-se	 à	 diminuição	 das	
funções	cognitivas,	principalmente	da	aprendizagem	e	da	memória.	A	Fi-
gura 2	mostra	essa	reação	adversa,	tendo	os	idosos	uma	piora	muito	maior	
(por	até	6	horas)	no	desempenho	de	uma	tarefa	psicomotora.
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Figura 1. Frequência de reações adversas produzidas pelo Flunazepam em pacientes com diferentes 
idades (adaptado de Greemblatt et al., 1977). Os números acima das colunas representam quantos 
idosos apresentaram reações adversas entre aqueles que tomaram medicamentos.
Figura 2. Piora ao longo do tempo de pessoas jovens e idosas que receberam placebo (sem efeito) e duas doses de Triazolam (ambas 
ativas), sendo que a dose maior agiu por 3 horas nos jovens e por até 6 horas nos velhos. (OZDEMIR et al., 1996) 
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Maior	 sedação,	 caracterizada	 por	 diminuição	 de	 atividade	motora,	 seden-
tarismo	e	diminuição	de	memória,	é	outro	efeito	mais	acentuado	nos	ido-
sos	do	que	nos	jovens	quando	sob	ação	dos	ansiolíticos	benzodiazepínicos.	
Finalmente,	essas	drogas	induzem	também	a	estados	de	hipotensão	arterial	
(OZDEMIR	et	al.,	1996)	e	a	estados	confusionais	(OTOTIAN,	2009)	mais	
acentuados	nos	idosos.
Apesar	de	todos	estes	inconvenientes,	os	idosos	ainda	persistem	no	uso	dos	
benzodiazepínicos,	mesmo	sendo	alertados,	mostrando	uma	forte	ligação	
com	estas	drogas.
Entretanto,	não	se	trata	de	uma	dependência	na	qual	o	indivíduo	persiste	
somente	para	evitar	os	sinais/sintomas	de	uma	crise	de	abstinência;	nem	
este	uso	crônico	destas	drogas	consiste	da	incessante	busca	de	mais	“brisa”,	
“barato”,	para	recreação	ou	o	que	quer	que	seja.	Ao	contrário,	trata-se	de	
um	 comportamento	 com	 a	 finalidade	 de	minorar	 o	 sofrimento	 causado	
pelas	importantes	perdas	físicas	e	psíquicas	que	ocorrem	com	o	envelheci-
mento,	trazendo	sintomas	de	depressão	provocados	pelo	isolamento	social,	
perda	de	entes	queridos,	perda	de	autonomia	física,	perda	de	amigos	e	iso-
lamento	no	seio	familiar.
Por	outro	 lado,	o	uso	de	outras	drogas	psicotrópicas	por	 idosos	é	muito	
diminuído.	Trabalho	conduzido	em	Londres	e	outras	cidades	da	Inglaterra	
(FAHMY	et	al.,	2011)	mostra	que,	em	pessoas	com	65	anos	ou	mais,	me-
nos	de	1,0%,	ou	mesmo	0,0%,	dos	entrevistados	idosos	mencionaram	o	
uso	ilícito	de	onze	drogas,	com	exceção	da	maconha	(9,4%	declararam	uso	
dela	no	ano)	e	de	ansiolíticos	(4,0%	declararam	uso	no	ano).	No	Brasil,	não	
temos	dados	sobre	o	consumo	de	maconha	em	idosos	acima	de	65	anos.	
Na	Inglaterra,	esse	uso	é	em	boa	parte	pelo	efeito	“calmante”	que	os	idosos	
(muitos	de	origem	asiática)	afirmam	sentirem.
Álcool e o idoso
Um	estudo	canadense	da	década	de	90	revelou	que	idosos	bebem	muito	
menos	quando	comparados	à	população	geral	(OZDEMIR	et	al.,	1996);	
esses	dados	representam	bem	o	que	ocorre	em	vários	países,	não	sendo	o	
Brasil	exceção	à	regra.	Assim,	em	um	estudo	recente	feito	pelo	CEBRID,	
apenas	11	pacientes	dependentes	de	álcool,	entre	308	sendo	tratados,	ti-
nham	idade	entre	55	a	65	anos,	ou	seja,	3,6%.
Por	outro	 lado,	devido	aos	múltiplos	déficits	bioquímico-fisiológicos	 ca-
racterísticos	dos	idosos,	a	concentração	sanguínea	de	álcool	no	sangue	dos	
idosos,	após	certa	dose	de	bebida	alcoólica,	é	maior	do	que	aquela	no	san-
gue	de	pessoas	jovens	que	ingeriram	a	mesma	quantidade	de	bebida	(PO-
ZZATO	et	al.,	1995).
Podemos até chamar de dependência essa relação de paciente idoso x 
benzodiazepínicos.
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Em	 síntese,	 ainda	 que	 bebendo	menos,	 os	 idosos	 são	mais	 sensíveis	 aos	
efeitos	do	álcool	por	atingir	concentração	mais	alta	no	sangue.	Com	base	
nessa	 característica,	 existem	 autores	 que	 defendem	 a	 hipótese	 de	 que	 os	
idosos	 teriam	um	maior	potencial	 de	desenvolverem	dependência	 ao	 ál-
cool.	Entretanto,	essa	hipótese	ainda	carece	de	dados	experimentais	que	a	
comprovem	(OZDEMIR	et	al.,	1996).
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As várias propriedades 
do álcool em relação 
ao ser humano estão 
extensamente expostas 
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2 desta obra, não sendo, 
portanto, necessário 
repeti-las.
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Considerações finais
Você	pôde	observar	neste	módulo	que	não	há,	e	nem	deveria	haver,	uma	
fórmula	única	para	prevenir	o	uso	indevido	de	drogas,	pois	os	indivíduos	
passam	por	diferentes	fases	durante	a	vida	e	os	motivos	e	consequências	do	
uso	de	drogas	variam	em	função	de	cada	fase.	Nesse	sentido,	você	deverá	
adequar	a	prevenção	ao	uso	indevido	de	drogas	à	idade	e	aos	motivos	que	
levam	o	indivíduo	a	fazer	tal	uso.
Reflita a respeito
O	que	faríamos	se	não	fôssemos	protegidos	desde	a	concepção?	Imagine	
os	diferentes	níveis	de	proteção	que	necessitamos	ao	longo	da	vida	e	como	
você	poderá	colaborar	para	a	prevenção	ao	uso	indevido	de	drogas	nas	di-
ferentes	fases	da	vida	de	um	indivíduo.	Você	está	preparado	para	enfrentar	
esse	desafio?	Se	ainda	não	está,	logo	estará!
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Atividades de aprendizagem
Questão reflexiva
É	aconselhável	a	elaboração	de	um	programa	único	de	prevenção	ao	uso	
indevido	de	drogas	para	todos	os	ciclos	do	ensino	fundamental	e	médio?	
Faça	o	esboço	de	um	programa	de	prevenção	ao	uso	 indevido	de	drogas	
adequado	à	sua	realidade	local	e	direcionado	a	cada	fase	da	vida.	Procure	
dar	ênfase	à	faixa	etária	que	você	considera	precisar	de	maior	atenção,	em	
função	da	sua	realidade	local,	mas	não	deixe	de	propor	atividades	para	to-
das	as	fases	que	o	indivíduo	atravessa	ao	longo	da	linha	da	vida.	(Máximo	
de	dez	páginas).	Discuta	a	sua	proposta	de	programa	de	prevenção	ao	uso	
indevido	de	drogas	com	seus	colegas	no	fórum.
Objetivo da atividade
O	principal	objetivo	dessa	atividade	é	mostrar	que,	se	o	olhar	do	educador	
for	dirigido	às	diferentes	características	de	cada	faixa	etária	ao	longo	da	li-
nha	da	vida,	a	prevenção	ao	uso	indevido	de	drogas	deverá	ter	uma	aborda-
gem	diferenciada	de	acordo	com	as	peculiaridades	de	cada	uma	dessas	fases	
(concepção,	 gravidez,	 primeiros	 anos,	 infância,	 adolescência,	 vida	 adulta	
e	idoso).	É	importante	compreender	que,	para	lidar	com	esse	problema,	é	
preciso	ter	a	flexibilidade	de	olhar	os	diferentes.
Questões objetivas
1. Leia as afirmações e assinale V (verdadeiro) e F (falso):
a)	(			)	Não	é	necessário	fazer	prevenção	ao	uso	de	drogas	na	infância	por-
que	criança	não	usa	drogas	ilícitas.
b)	(			)	A	escola	deve	procurar	apoio	dos	pais	e	da	comunidade	para	desen-
volver	seus	projetos.
c)	(			)	O	uso	inadequado	de	medicações	lícitas	não	tem	nada	a	ver	com	o	
uso	de	medicações	ilícitas.
d)	(			)	Nosso	foco	deve	sempre	ser	a	droga	e	não	a	pessoa.
e)	(			)	A	boa	intenção	dos	professores	é	suficiente	para	que	se	faça	um	bom	
trabalho	de	prevenção.
2. Assinale a alternativa CORRETA:
a)	(			)	Os	idosos	bebem	mais	que	os	adultos	jovens.
b)	(			)	Os	idosos	são	mais	resistentes	que	os	jovens	em	relação	aos	efeitos	
do	álcool.
c)	(			)	As	drogas	psicotrópicas	mais	utilizadas	pelos	idosos	na	Inglater-
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ra,	com	exceção	do	álcool	e	tabaco,	são	respectivamente	ansiolíticos	
(9,4%)	e	maconha	(4,0%).
d)	(			)	Os	efeitos	deletérios	dos	benzodiazepínicos	são	mais	acentuados	
nos	jovens	do	que	nos	idosos.
e)	(			)	Todas	as	alternativas	anteriores	estão	erradas
3. Assinale verdadeiro (V) ou falso (F):
a)	(			)	A	maconha	prejudica	o	desejo	sexual.
b)	(			)	A	maconha	pode	trazer	dificuldade	para	engravidar	se	for	utilizada	
pela	mulher.
c)	(			)	Uma	característica	dos	filhos	de	mães	que	usaram	crack	durante	a	
gravidez	é	o	menor	diâmetro	craniano.
d	(			)	Recém-nascidos	podem	apresentar	síndrome	de	abstinência	de	drogas.
e)	(			)	Todas	as	alternativas	anteriores	são	verdadeiras.
Sobre o Processo Formador
O	curso	de	Especialização	está	organizado	em	oito	módulos	e	perfaz	uma	carga-horária	total	de	
360	horas/aula,	desenvolvido	em	até	18	(dezoito)	meses	de	duração,	já	computado	o	tempo	para	
o	cumprimento	dos	créditos	obrigatórios	e	para	a	elaboração	do	trabalho	de	conclusão	de	curso.
Os	módulos	do	curso	estão	distribuídos	da	seguinte	forma:
Ao	longo	de	cada	módulo	você	irá	estudar	e	refletir	sobre	o	tema	a	partir	do	material	didático	
elaborado	especialmente	para	o	curso	(material	impresso,	textos	disponíveis	online	no	Ambiente	
Virtual	de	Aprendizagem	-	AVA	e	vídeos),	realizará	os	exercícios	e	atividades	propostos	no	AVA,	
participará	dos	Fóruns	de	Discussão,	Chats	e	dos	encontros	presenciais	nos	polos	e	executará	as	
atividades	de	avaliação.
A	estrutura	do	curso	prevê	encontros	presenciais	mensais.	Os	principais	objetivos	desses	encon-
tros	mensais	são	promover	atividades	coletivas	de	natureza	agregadora,	avançar	as	discussões	já	
iniciadas	no	âmbito	virtual	e	realizar	a	avaliação	final	do	módulo.	
Ao	longo	de	todo	o	curso,	você	contará	com	o	apoio	do	tutor	para	esclarecer	suas	dúvidas	de	
natureza	acadêmico-pedagógica	e	também	para	orientá-lo	sobre	a	dinâmica	do	curso.	Os	canais	
de	comunicação	com	o	tutor	serão:	comunicação	eletrônica	(e-mail)	e	plantões	pedagógicos	a	
distância	ou	presenciais,	com	horários	pré-estabelecidos.	Outros	canais	de	comunicação	podem	
ser	previstos	a	depender	do	sistema	de	EaD	utilizado	pela	IES	ofertante.
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Módulo 1 Introdução 30 h/a
Modulo 2 Sociedade e uso de drogas 60 h/a
Modulo 3 Educação contemporânea e seus desafios 60 h/a
Modulo 4 A linha da vida e as drogas 30 h/a
Modulo 5 Adolescência: fatores de risco e proteção 30 h/a
Modulo 6 Família e redes sociais 30 h/a
Modulo 7 Educação e prevenção 60 h/a
Modulo 8 Módulo Científico (Trabalho de Conclusão de Curso – TCC) 60 h/a
Carga horária Total 360 h/a
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anotações
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Apresentação
O universo acadêmico apresenta uma diversidade de correntes científicas que interpretam determinada problemática sob perspectivas distintas. No campo das drogas, essas di-vergências são particularmente evidentes: concepções que abarcam desde a exagerada 
condenação total do uso de drogas até abordagens que apontam para uma apologia entusiasta 
das eventuais propriedades benéficas que as drogas podem proporcionar.
Diante dessa variedade de visões, propomos oferecer um curso de Especialização sobre a temática 
da prevenção ao uso indevido de drogas, com o objetivo de proporcionar a você, professor da 
educação básica, diferentes perspectivas teóricas e científicas sobre o fenômeno do “uso de dro-
gas”. A partir do embate de distintas abordagens epistemológicas, você poderá desenvolver uma 
reflexão profunda sobre o tema, evitando a disseminação de uma concepção de viés emocional e/
ou ideológico e, ainda, o empobrecimento das análises acerca deste fenômeno complexo.
Os modelos etiológicos da dependência química e do abuso de drogas apontam que o desenvol-
vimento desses fenômenos depende de múltiplos fatores de risco. É fundamental que o professor 
da educação básica, em ação direta com seus alunos, possa, de maneira positiva, auxiliar na dimi-
nuição dos fatores de risco e no fortalecimento de fatores de proteção das crianças e dos adoles-
centes. Os professores e os profissionais da escola têm posição privilegiada no acesso à população 
de risco para o início do consumo, visto que o primeiro uso de quase todas as drogas ocorre, em 
geral, na adolescência e, por este motivo, ações preventivas devem visar esta população exposta.
Apesar de não haver consenso atual sobre o modelo mais adequado para a prevenção ao uso in-
devido de drogas, acreditamos que modelos que agem no âmbito biopsicossocial do adolescente 
podem diminuir ou retardar o início do consumo, haja vista que estimulam as habilidades so-
ciais, desenvolvem a autonomia e oferecem informações sobre as drogas.
Para atingir o audacioso objetivo de legar formação de qualidade na área de prevenção ao uso 
indevido de drogas, o curso propõe-se a discutir o tema considerando primeiramente o homem, 
pois, conforme afirma José Ribeiro do Valle, pesquisador que pela primeira vez deu ênfase no ho-
mem em seus estudos científicos sobre a Cannabis sativa L, estudamos a maconha que o homem 
usa e isto seria errado ! Deveríamos estudar o homem que usa maconha.
O curso de Especialização em Prevenção ao Uso Indevido de Drogas será ministrado na moda-
lidade de educação a distância por instituições públicas de ensino superior, em articulação com 
os polos de apoio presencial que integram o Sistema Universidade Aberta do Brasil – UAB, sob 
a gestão da Diretoria de Educação a Distância da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – CAPES. O curso destina-se aos professores em exercício nas redes públicas 
de ensino da educação básica brasileira, bem como ao público da demanda social interessado em 
adquirir conhecimentos nessa temática específica.
Neste volume
O Módulo 5 irá descrever o cenário do consumo de drogas psicotrópicas entre os jovens brasi-
leiros e apresentar os principais fatores de risco e proteção ao uso de drogas na fase da adolescên-
cia. O Módulo 6 proporcionará a reflexão sobre os diferentes conceitos de família e sua função 
compartilhada com a escola na prevenção ao uso indevido de drogas; ressaltará o papel das redes 
sociais de apoio ao trabalho de prevenção no âmbito escolar e favorecerá a identificação dos re-
cursos sociais e comunitários na prevenção.
Módulo 5. Adolescência: fatores de risco e proteção ................................
Módulo 6. A família e outras redes sociais  .............................................
Sobre o Processo Formador ...................................................................
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Objetivos do Módulo
• Caracterizar biológica, social e emocionalmente o adolescente, contex-
tualizando os motivos que o tornam mais vulnerável ao uso de drogas.
• Descrever as vulnerabilidades às quais o adolescente está exposto e os 
fatores associados a elas.
• Definir conceitos básicos de epidemiologia e a epidemiologia do uso 
de drogas entre adolescentes no Brasil.
• Identificar as drogas legais (por exemplo, álcool e tabaco) e ilegais (por 
exemplo, maconha e cocaína) mais usadas por adolescentes no Brasil.
• Apresentar os principais fatores de risco e proteção ao uso de drogas 
referentes à fase da adolescência.
Introdução
Caro participante,
Este módulo tem como proposta central caracterizar biológica, social e 
emocionalmente o adolescente, de maneira a contextualizar os motivos 
que tornam esta a fase mais vulnerável ao uso inicial de drogas e a outros 
comportamentos de risco.
As alterações biológicas, psicológicas e sociais do adolescente, integrantes 
do processo hormonal da puberdade, têm seu ápice na transformação da 
aparência e nos possíveis conflitos existenciais e comportamentais. Em-
bora sejam universais as mudanças biológicas (seios, menstruação, cin-
tura, pelos, ejaculação, entre outros), cognitivas (desenvolvimentos de 
capacidades mais avançadas, especialmente o pensamento abstrato) e so-
ciais (busca de um grupo ao qual pertencer), o processo de transformação 
é individualizado de acordo com a sociedade, a época e a cultura. 
A adolescência é considerada a fase de maior risco para o início do uso 
de drogas. Porém, nem todos os jovens usam ou abusam de drogas. Não 
existe uma regra que defina quem irá se tornar consumidor ou dependen-
te de drogas, mas existem fatores que favorecem esse comportamento, ou 
seja, fatores que facilitam o consumo/dependência, mas não podem ser 
considerados fatores determinantes do consumo. Na realidade, existem 
fatores de ordem biológica, psicológica e social que aumentam ou dimi-
nuem a chance de um jovem iniciar e manter o uso de drogas.
Coordenadora – Zila van der Meer Sanchez
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Com base nas evidências epidemiológicas, esses fatores são complementa-
res em todos os domínios, por exemplo: ter mais religiosidade é um fator 
de proteção, enquanto menos religiosidade é um fator de risco. Estudos 
mostram que adolescentes usuários de drogas têm mais chances de apresen-
tar as seguintes características: proveniência de famílias com problemas de 
relacionamento; pais que consomem álcool e outras drogas abusivamente; 
pouco engajamento escolar e em atividades rotineiras; maiores índices de 
depressão e outros transtornos psiquiátricos; associação a grupos de adoles-
centes que também consomem drogas; e atividades antissociais. 
Os estudos epidemiológicos brasileiros mostram a presença de jovens en-
tre os consumidores de drogas e nos permitem determinar a idade de 
início do consumo de drogas (que na maior parte dos casos ocorre na 
adolescência), bem como os fatores associados ao uso/não uso, abuso e 
dependência das mais diversas drogas.
No último levantamento epidemiológico entre estudantes de ensino 
médio e fundamental, realizado no ano 2010, nas 27 capitais brasileiras, 
verificou-se que as drogas mais consumidas pelos estudantes foram 
bebidas alcoólicas e tabaco. Os dados mostram que o problema de uso 
de drogas já está presente na pré-adolescência e aumenta com o avanço 
da idade. No entanto, nem todos os adolescentes estão expostos da 
mesma maneira ao uso de drogas. É aí que se encaixa a questão do risco 
e proteção, ou seja, existem fatores que expõem mais os jovens a esse 
comportamento e outros fatores que podem protegê-los, como família, 
religião, escola, entre outros. Destaca-se ainda que não apenas o uso de 
drogas é uma das vulnerabilidades da adolescência. Gravidez e aborto 
também comprometem o desenvolvimento dos jovens, assim como os 
distúrbios alimentares que surgem pela busca do corpo ideal.
Este módulo busca apresentar os principais aspectos da adolescência que 
levarão a compreender por que nessa fase o jovem está mais exposto ao con-
sumo de drogas e a outros comportamentos de risco, permitindo compre-
ensão desse universo que, mesmo já tendo sido vivido por todos os adultos, 
cai no esquecimento e se torna, às vezes, uma incógnita.
Para saber mais sobre a adolescência, sugerimos a leitura de um livro muito 
interessante, chamado “O adolescente por ele mesmo”, de autoria da filósofa Tania 
Zagury (Editora Record). Nessa obra a autora apresenta opiniões dos próprios 
adolescentes sobre as mudanças dessa fase da vida e, entre outras descobertas, o 
livro revela um jovem, na maioria das vezes, equilibrado e maduro, que valoriza os 
pais e a escola. Esse livro auxilia pais e educadores a compreenderem o processo 
da adolescência com naturalidade e apresenta discursos dos próprios adolescentes 
sobre a escola, os professores e a família.
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Capítulo 1. Características do Adolescente
Claudia Masur Carlini
Raquel Namo Cury
Introdução
Nem criança nem adulto: idade das conquistas, em que o presente tem 
pressa e o futuro espreita.
HORA DA VERDADE
Chega um momento em que é preciso encher 
o peito engrossar a voz e impor respeito:
Vocês sabem com quem estão falando?
Chega um dia em que o único jeito é colocar
cada pingo no seu i, cada coisa em seu lugar;
Que idade Vocês acham que tenho?
Chega uma hora em que se deve enfrentar a situação
e dar um basta final às forças de expressão:
Há muito tempo
Que não sou mais criança!
Chega um instante em que os pais precisam entender
que filhos não podem deixar de crescer:
Olá pai, olá mãe.
Eu sei que foi de repente;
Mas a vida é assim mesmo.
O menino virou gente.
TELLES, Carlos Queiroz. “Hora da verdade”. 
In: Semente de Sol. São Paulo: Moderna, 1992.
Reflita a respeito:
A adolescência é uma etapa específica inserida no ciclo da vida e 
construída historicamente. Cada momento histórico confere-lhe 
diferentes contornos de acordo com os seus contextos. Dessa forma, 
segue também de modo diferente segundo as condições econômicas, 
culturais, de raça e de gênero. 
Você, professor, conhece seus alunos na escola, mas como serão em 
suas casas com suas famílias, nos locais de lazer, em sua turma, fora 
do espaço escolar? Que tipo de vida levam, como se situam, o que 
pensam, quais problemas enfrentam? Pois eles são mais que alunos, são 
sujeitos complexos com muitas outras dimensões, além de educandos. 
É importante que você, professor, possa entendê-los como sujeitos que 
vivem sua etapa de juventude na complexa rede histórica e social, que 
exige deles repostas igualmente complexas de serem elaboradas, para 
serem cidadãos plenos.  
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Adolescência: onde estamos?
Podemos afirmar que em toda a sociedade existe a percepção de que o ciclo 
da vida compreende uma sucessão de etapas distintas. Elas correspondem 
ao grau de desenvolvimento pessoal, do ponto de vista físico, emocional, 
cognitivo (relativo ao conhecimento), e definem, entre outros fatores, o 
lugar e o papel que o indivíduo irá ocupar na sociedade.
O ápice do ciclo da vida é a idade adulta, a maturidade. Nessa etapa o desen-
volvimento físico está completo e no auge de sua capacidade de desempenho. 
É nela que os indivíduos assumem seus direitos e deveres sociais plenamente.
Os demais períodos da vida são definidos tendo como critério a etapa da 
maturidade: são posteriores ou anteriores. Ambos contêm variáveis a serem 
consideradas: quantas fases contém cada etapa? Quais elementos as carac-
terizam? O que diferencia uma fase da outra? Qual importância é atribuída 
a cada uma dessas etapas?
Na sucessão de fases do ciclo vital, a adolescência aparece como período 
de transição entre a infância e a maturidade.
Mas, afinal, qual o período que abarca essa etapa?
Não vamos encontrar consenso entre instituições e autores para a definição 
exata do período correspondente à adolescência. Vejamos alguns exemplos:
• Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA): 12 anos aos 18 anos de 
idade;
• Organização Mundial de Saúde (OMS): 10 anos aos 19 anos de idade;
• Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP): 10 anos aos 20 anos de idade;
• Organização Internacional do Trabalho (OIT): 15 anos aos 19 anos 
de idade. 
Alguns autores preferem dizer que a adolescência seria um “processo” e não 
um período, dessa forma, não haveria uma cronologia exata para o início e 
término dessa fase da vida.
De geração em geração 
Cada momento histórico traz determinadas questões, problemas, poten-
cialidades para os homens que o vivem, e imprime características nos seus 
modos de pensar e de se comportar. Tais modos se estruturam fundamen-
talmente na fase da adolescência, quando os indivíduos iniciam a sua par-
ticipação num universo mais amplo. Ao analisar o conceito de geração, o 
sociólogo alemão Karl Mannheim (1983 – 1947) observou que é na juven-
tude que os problemas são mais localizados em um presente e experimen-
tados enquanto tais. É por isso que os jovens são os primeiros a incorpo-
12
módulo 5  adolescência: fatores de risco e proteção
PREVINA - Prevenção ao Uso Indevido de Drogas
rar mudanças em seus comportamentos. De fato, cada geração se defronta 
com questões e problemas dados pelas circunstâncias, que marcam o seu 
momento de ingresso na vida social e possibilitam o desenvolvimento de 
um modo peculiar de sentir, pensar e agir, na busca das respostas a essas 
questões. Manifestam-se, assim, diferenças geracionais na visão do mundo.
Sem dúvida, nem todos foram às passeatas de 1960, ou foram punks vinte 
anos depois. Ou seja, cada geração produz respostas diferenciadas, e até 
antagônicas, às questões de cada período. A localização geracional comum 
consiste em terem de responder aos mesmos desafios.
É claro, também, que cada geração dialoga com a anterior, sob a forma de 
continuidade, inovações, contraposição e até de rupturas. Muitos adultos 
esperam da nova geração a continuidade do que eles foram na juventude, 
isto é, o cumprimento das promessas e esperanças da sua própria geração. 
Tal expectativa pode levar os adultos a não ver ou entender as peculiarida-
des das experiências da nova geração, ou as respostas singulares que essa 
busca para as questões apresentadas pelo contexto histórico (que pode ser 
bem diferente daquele vivido por seus pais quando jovens). É sempre im-
portante perguntar: quais as questões ou desafios e as expressões da atual 
geração juvenil?
Cada geração enfrenta questões e desafios colocados por seu tempo, para 
os quais tem que buscar repostas. As respostas encontradas compõem os 
modos de ser, pensar e agir dessa geração. 
A atual juventude enfrenta contradições complexas referentes às possibilida-
des de inclusão social. Estudo e trabalho, dentre outros aspectos, afetam a 
sua trajetória rumo à vida adulta. Os jovens, especialmente os dos segmentos 
mais pobres, não encontram no acesso à escola a garantia de bom emprego 
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e de um futuro tranquilo. Enfrentam problemas em seu ingresso no mundo 
do trabalho e se veem às voltas com ameaças crescentes da violência urbana. 
Transformações físicas, emocionais e intelectuais
Um dos processos mais intensos da adolescência é a descoberta da sexuali-
dade e do amor. As mudanças do corpo, com novas forças e tensões, trazem 
confusões e sustos, mas também sensações de orgulho. Essas transforma-
ções mudam tudo e a vida “vira de ponta-cabeça”.
É muito forte o impacto das transformações desencadeadas 
com a chegada da puberdade (início da adolescência), quan-
do todo o organismo é invadido pelas mudanças biológicas, 
fisiológicas e por impulsos sexuais (e também, agressivos).
Veja algumas dessas transformações:
• Crescimento acelerado da estrutura óssea, musculatu-
ra, tamanho do tronco e dos membros (chamado de 
estirão do crescimento);
• Maturação dos órgãos sexuais, com a produção dos 
hormônios associados a processos orgânicos, como a 
menarca (primeira menstruação) nas meninas e a eja-
culação nos meninos;
• Mudanças dos chamados caracteres físicos sexuais, 
com o desenvolvimento dos seios, o arredondamen-
to das formas, nas meninas, o crescimento do pênis e 
testículos, nos meninos, o aparecimento dos pelos pu-
bianos e axilares, em ambos os sexos, e dos pelos faciais 
nos meninos, assim como a mudança da voz.
Não há idade precisa para o início das mudanças – em geral ocorrem entre 
11 e 12 anos nas meninas e entre 12 e 14 anos nos meninos. Essas mudan-
ças não têm ritmo exato para acontecer, e normalmente vêm acompanha-
das de sentimentos ambíguos, que envolvem alegria e insegurança com as 
descobertas das novas potências.
Nesse período, as oscilações de humor e disposição mostram-se frequentes, 
pois ainda coexistem sensações e desejos infantis com os de uma relação 
mais madura com o mundo. Esses comportamentos também respondem 
à postura dos pais e professores, que enviam mensagens ambíguas para os 
seus filhos e alunos, tratando-os ora como crianças, ora como adultos. De 
qualquer modo, nesse momento se torna maior a consciência de si e de 
seu lugar perante os outros, e podem ser desencadeados fortes processos de 
introspecção, assim como de abertura para o mundo.
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No plano do intelecto, há uma mudança na qualidade cognitiva, abrindo-
se novas possibilidades de compreensão do mundo. Segundo Piaget, é 
quando surge a possibilidade do raciocínio abstrato e do pensamento 
lógico-formal, ou seja, quando se consolida a capacidade de engendrar 
possibilidades, formular hipóteses e pensar a respeito do símbolo 
(especular, abstrair e criticar).
Essas novas capacidades permitem aos jovens posturas críticas tanto de si 
mesmo como dos outros, muitas vezes interpretadas como atitudes de ir-
reverência e desrespeito. Nesse sentido, os horizontes do pensamento se 
expandem muito. 
A busca por novas informações e referências ganha intensidade, e o con-
fronto entre diferentes modelos pode estimular o espírito crítico e a reava-
liação de valores. Muitos pesquisadores acreditam que os jovens se tornam 
extremamente sensíveis às contradições dos adultos e dos sistemas constitu-
ídos, à hipocrisia e aos falsos moralismos. Essa postura pode produzir con-
flitos com diferentes tipos de autoridade e também conduzir a propostas de 
atuação cívica e política, a movimentos de contestação da ordem dada e a 
projetos de transformação social. 
Quem sou eu? A que tribo eu pertenço?
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Um processo fundamental nesse período da vida é a estruturação de uma 
identidade própria, ligada ao estabelecimento da independência e de diferen-
ciação em relação à família. A construção de uma identidade pessoal e social 
envolve, por parte do adolescente, buscas:  de contraposição, modelos, inves-
tigação das diferenças e semelhanças, experimentação, escolhas entre múlti-
plas possibilidades, afirmações de algumas coisas/negação de outras.
Para realizar essa construção, torna-se fundamental a ampliação das refe-
rências e experiências. O adolescente necessita “sair” do âmbito estreito da 
família para se singularizar como sujeito e estabelecer sua relação e vínculo 
com a sociedade. Esse processo se inicia na infância, mas é na adolescência 
que adquire outra intensidade e significado, pois é o momento crucial para 
a abertura a um mundo social mais amplo. 
Ele vivencia conflitos com a família nesse processo de rompimento – des-
de a negociação sobre os lugares aonde ir, a que horas voltar para casa, a 
escolha dos amigos e do(a) namorado(a), até a decisão sobre começar ou 
não a trabalhar.
A individualização em relação à família pode ser feita por meio da 
recusa de valores e normas consideradas fundamentais pelos pais. A 
incapacidade de negociar os termos dessa autonomia relativa pode levar 
a atos de violência ou ruptura.
Tempo de contradições
O desenvolvimento corporal do jovem está completo, mas ele 
ainda não assumiu, de modo integral, todas as funções e pos-
sibilidades de realização da fase adulta, no que diz respeito, 
principalmente, às dimensões de reprodução (constituir famí-
lia, gerar filhos), produção (trabalhar, sustentar a si próprio e a 
outros) e participação (decisões que regulam a sociedade). Esse 
período pode ser mais breve ou mais demorado, dependendo 
da sociedade. 
Há vários exemplos de rituais que marcam a passagem dos jovens para a vida 
adulta. Em algumas tribos indígenas, assim que os jovens meninos apresentam 
seus órgãos sexuais maduros, eles são separados da comunidade por um período, 
quando se preparam para rituais de lutas e demonstração de força física, a fim de 
atingir o status de adulto com os direitos e deveres correspondentes.
A religião judaica considera que, aos 13 anos de idade, o menino já está maduro 
para se tornar um homem e, consequentemente, torna-se responsável pelos seus 
atos. Essa passagem é celebrada no Bar Mitzvá.
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Sociólogos, historiadores e outros estudiosos concordam que na sociedade 
contemporânea a adolescência vem se constituindo como a fase mais pro-
longada. À medida em que a sociedade foi se tornando mais complexa, com 
o aumento da divisão das tarefas e, consequentemente, com o surgimento 
das especializações do trabalho, foi se fazendo necessário um aumento da 
extensão e complexidade da aprendizagem. Em outras palavras, tornou-se 
essencial maior tempo de preparação para o domínio dos conteúdos indis-
pensáveis à vida em sociedade e o desenvolvimento da capacidade de reali-
zação adulta. Desse modo, além da primeira fase de aprendizado da infân-
cia, foi preciso acrescentar um segundo e um terceiro período de socialização 
e de formação. Não poderia mais se caracterizar como um breve período de 
reclusão e demonstração de forças, como acontecia a transição de fase nos 
índios, tornando-se uma etapa bem mais complexa de formação para a vida. 
A extensão do tempo de espera para atingir a vida adulta pode ser percebida 
pelo aumento de anos da fase escolar. Em nossos dias, o ensino médio mar-
ca o período correspondente à juventude, ou adolescência. 
A extensão do período das aprendizagens para além da infância acaba por 
produzir uma defasagem significativa entre o momento em que se atinge o 
pleno desenvolvimento orgânico (maturação dos órgãos sexuais, força física 
e capacidade intelectual) e aquele em que se completa a formação necessá-
ria para desempenhar as funções de produção, reprodução e participação 
cultural, consideradas apropriadas para a vida adulta.
Dessa situação ocorre a ambiguidade que marca a juventude, ora consi-
derada como próxima à maturidade, ora como saída da infância.
Muitos pesquisadores consideram que é dessa ambiguidade que se origi-
nam muitas crises e problemas de comportamento dos jovens. O prolonga-
mento da adolescência também ocorre devido à chegada cada vez mais cedo 
da puberdade, fase anterior à adolescência. 
A puberdade chega, nas sociedades atuais, cada vez mais cedo, marcada por 
transformação biológica, acompanhada pela adoção de atitudes, formas de 
vestir e aspirações sexualizadas. Isso se choca com a relatividade na atitude da 
sociedade perante os jovens púberes: eles têm direitos, deveres, responsabilida-
des e possibilidades maiores do que os das crianças, mas ainda não são adultos. 
Tempo futuro conjugado no presente
O amanhã de ontem é o hoje
O hoje é o ontem de amanhã
(Jandira Masur, 1980).
A fase da adolescência, no Brasil de hoje, não é apenas 
um processo de adiamento e preparação para o exercício 
social futuro; em muitos sentidos é, também, tempo de 
mergulhar nas diferentes esferas da vida social, experi-
mentar, escolher, definir a identidade e o lugar que irá 
ocupar no mundo.
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Poderíamos dizer que, nessa fase de procura marcada por desistências, re-
sistências e persistências, desenvolve-se uma trajetória de inserção social, de 
projeção futura e de vivência do presente. Muitas vezes, quando se usa o 
jargão de que “os jovens são o futuro do país”, toda a sociedade e você, 
professor, devem considerar que, mais do que o futuro, eles são o pre-
sente do nosso país.
Quando questionados sobre o que há de melhor em ser jovem, a maioria 
dos adolescentes responde que é ter um futuro a sua frente. A importância 
da presença de pessoas adultas, com bom-senso e compreensão do turbi-
lhão de fatores que mobilizam o jovem, é fundamental para o seu desenvol-
vimento e conquista do futuro almejado.
Você, professor, deve considerar que o desenvolvimento desse jovem que 
está à sua frente, na sala de aula, é recheado de contradições. Ele está se 
preparando não só para as provas, mas, principalmente, para a sua inserção 
social satisfatória. Ele enfrentará, por exemplo, dificuldade para prosseguir 
os estudos até graus mais altos de especialização, para conseguir um empre-
go que lhe dê segurança financeira e realização, para alcançar uma condição 
de cidadania plena e participar da vida cultural e política da sociedade. 
Somado a tudo, as transformações orgânicas, que são peculiares na sua faixa 
etária, fazem do jovem uma pessoa vulnerável, que pode seguir facilmente 
um caminho tortuoso, caso não esteja bem “ancorado”.
O adulto tem a obrigação de acolher esse jovem, tendo em vista seu presen-
te e seu futuro vividos nas urgências e nas esperanças.
Família e escola: a parceria que faz a diferença
Para muitos jovens, a família permanece como referência muito forte, prin-
cipalmente como espaço de afetividade e solidariedade para o enfrentamen-
to das dificuldades externas.
Na escola, assim como relatado anteriormente na família, pode acontecer 
um processo de enfrentamento de valores e referências. Quando o universo 
de informações do adolescente se amplia, juntamente com o desenvolvi-
mento da consciência de si e da capacidade de julgamento crítico, ele pode 
rejeitar os ensinamentos e valores dos educadores, ou suas regras. Isso faz 
parte do crescimento e da singularização do jovem no seu caminho para 
estabelecer modos próprios de enxergar o mundo. Por vezes, as queixas dos 
educadores a respeito da indisciplina ou do desrespeito dos alunos consti-
tuem reações ao questionamento da postura do professor ou à disputa de 
regras de uma instituição, como é o caso da escola.
Por outro lado, as pesquisas confirmam que, embora os jovens critiquem 
a escola, essa ainda é considerada, pela maioria, uma das instituições mais 
importantes na vida deles e merecedora de toda a confiança.
Na medida em que o filho cresce, os pais tornam-se mais ausentes da esco-
la. Esse é um processo natural. Filho maior não requer uma presença tão 
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constante nos espaços escolares, seja nos deveres de casa ou nos encontros 
com a escola.
Pais e escolas devem fazer o esforço de se comunicar com frequência 
sistemática, desenvolvendo uma parceria de apoio e proteção a essa 
fase de grandes mudanças e vulnerabilidade dos jovens. Os pais devem 
saber qual grupo da escola é frequentado por seus filhos; a escola deve 
saber sobre os conflitos de casa, entre outros. Assim, se fortalece a 
parceria, cujo objetivo é tão somente criar um elo de proteção para que 
o jovem atravesse a ponte nessa fase e chegue ao outro lado íntegro, 
para continuar rumo à sua maturidade. 
Dentro de mim uma dúvida
O medo da vida que possa levar
Um tempo eu peço para pensar
Preciso chegar ao coração
Da vida que eu possa levar
Um tempo eu peço para pensar
Ao coração da nação
Quero desfrutar por ser jovem
Das coisas que me são proibidas
Preciso de tempo pra pensar
Preciso chegar ao coração
Da vida que eu possa levar
Um tempo eu peço para pensar
Quero desfrutar por ser jovem... coração!
Coração – Edgar Scandurra (musica do grupo IRA, 
album Mudanças de Comportamento, 1985).
Ponto Contraponto
Reflita sobre as posições divergentes expressas nos textos abaixo
Acreditamos que o comportamento adolescente é um 
tipo de comportamento de transição que depende 
exclusivamente da sociedade. Depende, mais ainda, 
da posição que ele ocupa dentro da estrutura social, 
e não dos fenômenos biopsicológicos relacionados à 
idade, tais como a puberdade. Essas considerações 
não contradizem a relação entre os fatos anatômicos, 
fisiológicos e psicológicos ligados a essa fase do ciclo da 
vida e o comportamento na adolescência. Sem dúvida, 
existe  relação, porém sua importância funcional para o 
indivíduo em desenvolvimento é definida pela cultura.
HOLLINGSHEAD, B, A juventude numa pequena cidade 
norte americana. Em BRITTO, Sulamita de. Sociologia da 
Juventude, vol. I Rio de Janeiro. Zahar editores, 1968.
Os púberes gostam de demonstrar uma 
autossuficiência que ainda não possuem. A 
dependência os constrange. Querem fazer o que 
desejam, sem, contudo estar capacitados para tal.
A força dos hormônios é um elemento fundamental 
para despertar no garoto o interesse pelas garotas, 
mas ele não se abre e, com receio de ser rejeitado, 
não as procura. Para complicar ainda, o hormônio  
testosterona não o deixa levar desaforos para casa. 
Briga por qualquer motivo e jamais pede desculpas. 
Até mesmo quando alguém, na rua, fala mal 
de sua mãe, a mesma mulher que em casa ele 
não tolera e quer “matar” a todo instante.
TIBA, Içami. Quem ama educa!  São 
Paulo: Editora Gente, 2002.
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Escola? E eu com isso?
Quando cursava o jardim de infância vivia num mun-
do mágico. Quando cursava o fundamental estudava 
coisas interessantes, pois caminhando pelas ruas, pe-
los campos via no mundo real o que havia aprendi-
do na escola. Ao galgar o médio, olhando na rua não 
via nada do que havia aprendido. Era tudo abstra-
to e distante do meu mundo real. Estava frustrado. 
Cláudio de Moura Castro - Veja 2/05/2007
A nota do ensino médio
No ensino médio, 58% dos alunos não têm domínio dos conceitos básicos 
de matemática. 
Isso significa dizer, por exemplo, que a maioria dos estudantes de 17 anos 
não sabe, por exemplo, resolver problemas de equação de segundo grau 
com duas incógnitas. A proporção de estudantes nessa categoria aumentou 
em relação a 2010 - ano em que 57,7% se encontraram nessa situação.
“Os dados mostram que quase 60% dos estudantes do 
3º ano têm um desempenho médio esperado para estu-
dantes do 9º ano”, avalia Ocimar Alavarse, professor da 
Faculdade de Educação da USP e especialista em avalia-
ções educacionais”. Jornal “Estado de São Paulo”, 5 de 
março de 2012.
O índice de matrícula no 1º ano do ensino médio, segundo o PNAD 
(2006), é alarmante: dentre os 10,5 milhões de brasileiros com idade entre 
15 e 17 anos (idade/série), mais de 50% não estão matriculados no ensino 
médio. A maioria desses alunos que não se matriculam pertence à classe 
pobre, é negro e mora no Nordeste (PNAD/2006). 
Os índices de evasão escolar tornam-se alarmantes, ano após ano. Em 2006, 
quase 18% dos alunos, com idade entre 15 e 17 anos, abandonaram a esco-
la, 62% de modo irreversível e 17% uma média de três vezes ao ano. Qual 
o motivo? 40% por falta de interesse, 27% por necessidade de trabalhar, 
22% por motivos vários (gravidez, entre outros) e 11% por falta de escola 
(CPS/IBRE/FGV 2009, p.1-15).
Altos Índices de Repetência (e consequente distorção idade/série) demons-
tram a ausência de um acompanhamento individual e o fracasso das, mui-
tas vezes inexistentes, recuperações paralelas (MEC/INEP/2009).
40 têm diploma do Ensino Médio
50 concluem Ensino Fundamental 
100 ingressam no Ensino Fundamental 
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Matemática, Inglês, Português, História... é só isso? E a nota da vida?
O ensino médio pode ser visto como a porta que antecede aquela para 
a entrada na vida social. Nessa modalidade escolar, são tomadas decisões 
sobre as trajetórias que definem o futuro do jovem. Não só a profissão e a 
qualidade material da existência, mas também as escolhas sobre estilos de 
vida, visão do mundo, ideologia, opção sexual e afetiva, entre outros. Por 
isso, é importante estar atento à intensidade desse momento e à necessidade 
de zelar por ele para que o jovem possa aproveitá-lo ao máximo. Mesmo 
porque o modo como será vivido pelo jovem irá interferir diretamente no 
seu destino. Trata-se de uma preparação e uma inserção definidora dos ru-
mos da vida adulta.
A partir do ensino médio, o jovem vai escolher sobre a continuidade dos 
seus estudos, quer sejam acadêmicos ou profissionalizantes, ou, ainda, 
como pretende entrar para o mercado de trabalho.
Esse nível de ensino deve ser, também, voltado para a formação do jovem 
como ser humano, tornando-o apto a se posicionar como cidadão e exercer 
os seus direitos e deveres de forma consciente e com formação ética para a 
vida em sociedade. 
Dentre as funções atribuídas ao ensino médio, constantes de novas diretri-
zes e propostas, está a de garantir uma educação de qualidade, desenvolven-
do uma aprendizagem que inclua todas as dimensões do ser humano, além 
da cognitiva. Para tanto, é indispensável ao educador, que participa da for-
mação do jovem, estar aberto a escutar e entender os desafios enfrentados 
pelo jovem, pois são muitos e distintos daqueles que o educador enfrentou 
quando vivenciou essa fase da vida.
É preciso que nós, professores, aceitemos a existência de uma vida ado-
lescente na escola. Trata-se da importância de adequar os espaços escola-
res a uma “pedagogia da juventude”, considerando os processos educati-
vos necessários para lidar com um corpo em transformação, com afetos e 
sentimentos próprios e com suas demandas de sociabilidade. O ritmo dos 
processos educativos também deve ser dinamizado com metas e produtos 
que correspondam à ansiedade juvenil por resultados imediatos. Tornar a 
escola um espaço de produção de ações, saberes e de relações, acreditando 
na capacidade do jovem, na sua criatividade, e apostar no que dominar.
Tal postura exige reconhecer a pluralidade dos jovens, em vez de tratá-los 
como massa uniforme de alunos, e estar atento aos conteúdos culturais e 
linguagens que circulam nos espaços escolares.
Apresentamos as diretrizes acordadas entre os jovens e os professores em 
projeto da ONG Ação Educativa, para um bom desenvolvimento do pro-
cesso de ensino e aprendizagem nas escolas de ensino médio:
• Contemplar os interesses dos jovens e da comunidade, respeitando 
suas características próprias;
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• Valorizar, ao máximo, a criatividade e a vivência dos jovens;
• Abrir espaço para a produção e a manifestação de diferentes formas de 
expressão cultural;
• Incentivar e propiciar a participação ativa de todos os envolvidos no 
processo: alunos, professores, coordenadores, diretores, funcionários, 
ex-alunos e a comunidade; por meio de um diálogo transparente e 
verdadeiro, com o objetivo de explicar as dificuldades e os avanços na 
construção dos compromissos coletivos;
• Integrar as ações propostas na Ação Educativa ao projeto da escola, de 
maneira que as decisões não se constituam em iniciativas episódicas, 
ou em projetos paralelos àqueles adotados pela escola.
Todos nós precisamos fazer as lições de casa para ensinar melhor nossos 
jovens. O mercado brasileiro exige cada vez mais qualificação; não há pro-
fessores especialistas suficientes para ministrar aula nas escolas públicas e, 
desse modo, apoiar o jovem na finalização desse ciclo de aprendizagem 
escolar para iniciar uma vida adulta como cidadão. 
Para concluir, lembramos a você, professor, que os limites do papel de 
educador estão, intrinsecamente, ligados à formação do jovem que você 
encontra em suas salas de aula. Dialogue com seus alunos, buscando um 
entendimento além das contas matemáticas, regras gramaticais, processo de 
fagocitose, solos fluviais, entre outros. 
Mas você não pode estar solitário nessa imensa tarefa. Todos os envolvidos 
nesse processo de ensino-aprendizagem e formação devem compartilhar 
com você a missão de abrir a porta da vida para esses jovens em sua última 
etapa da escola básica brasileira.
Ontem, hoje, amanhã. Onde estamos?
 Não poderíamos falar do dia de hoje se não tivéssemos passado pelo dia 
de ontem, e não poderemos falar do dia de amanhã se não vivenciarmos 
o dia de hoje. 
“Há muitos ontens”, você, professor, era adolescente e, direta ou 
indiretamente, o que o faz ser o que é hoje são as somatórias de todas 
as experiências passadas nos muitos “ontens” que viveu. Dessa forma, 
é importante saber ajudar seus alunos em seus “ontens”, para que o 
hoje deles seja construtivo. Ontem e hoje nada mais são do que os 
“exercícios” para o amanhã! Exercícios esses em que a parceria entre 
vocês é fundamental. Afinal, amanhã é o único “tempo” ainda em branco 
para todos!
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Capítulo 2. Adolescência e vulnerabilidades
Zila van der Meer Sanchez
Introdução 
Vulnerabilidade define o estado decorrente do ato de ferir ou melindrar 
algo ou alguém. Quando mencionamos a vulnerabilidade dos adolescentes, 
nos referimos a uma situação ou ação que pode “ferir” o adolescente, ou 
seja, aquilo que de alguma maneira o expõe a riscos ou favorece a efetivação 
de algo danoso.
Comportamentos como o uso de drogas, a prática do sexo desprotegido, 
envolvimento em brigas ou em gangues desajustadas são atividades que 
podem expor o jovem a riscos e, dessa maneira, são comportamentos que 
acabam por vulnerar esse jovem. 
Insatisfação, insegurança e sensação de não pertencimento são caracterís-
ticas do adolescente que, por si só, o expõe a mais riscos para o consumo 
de drogas. Essas emoções, que aumentam a chance de um comportamento 
danoso, também são interpretadas como “vulnerabilidades” e não envol-
vem apenas o uso de drogas, mas qualquer comportamento danoso à saúde 
física, mental e ao bem-estar social.
Assim sendo, temos as vulnerabilidades diretas e indiretas. Para fins didáti-
cos, consideramos as vulnerabilidades diretas, aquelas que podem acarretar 
um dano imediato. Um exemplo seria a embriaguez. Adolescentes que se 
embriagam estão expostos diretamente à possibilidade de coma alcoólico 
e, ainda, à diminuição da percepção de risco devido a um efeito farma-
cológico do álcool. Uma vulnerabilidade indireta seria aquela que pode 
influenciar numa decisão que leve a uma vulnerabilidade direta, como, por 
exemplo, os aspectos sociais aos quais um sujeito está exposto, caracterís-
ticas psicológicas e biológicas que aumentem a chance de se expor a um 
risco. Dessa forma, as vulnerabilidades indiretas também são conhecidas 
como fatores de risco, pois individualmente não são causas de “ferimentos” 
(vulnerabilidades), mas favorecem o aparecimento dos mesmos. Discuti-
remos em detalhes no capítulo seguinte a definição desses fatores de risco.
Para ilustrar as flutuações da vulnerabilidade durante os ciclos da vida, to-
memos como exemplo um bebê de 10 meses e um adolescente de 15 anos. 
O bebê é mais vulnerável que o adolescente a se ferir brincando com uma 
faca, pois ainda não tem a percepção do quanto essa faca pode machucá-
-lo. A vulnerabilidade nesse caso decorre do desconhecimento do risco. No 
entanto, o adolescente é mais vulnerável que o bebê ao uso de drogas, visto 
que está mais exposto à pressão do grupo, à curiosidade frente aos efeitos e 
à autonomia para a comprá-las.  
No entanto, a vulnerabilidade do adolescente frente ao uso de drogas va-
ria de acordo com características biopsicossociais dele. Alguns adolescentes 
são mais vulneráveis que outros e, inclusive, um mesmo adolescente pode 
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ser mais vulnerável num período do ano do que em outro (por exemplo, 
em fevereiro, na participação de festas de carnaval, em épocas de provas 
estressantes), ou num período da vida (por exemplo, após o término de um 
namoro, o divórcio dos pais, próximo ao vestibular, entre outros).
Podemos compreender o conceito de vulnerabilidade, considerando-o 
como conjunto de fatores que pode aumentar os riscos aos quais estamos 
expostos em todas as situações de nossa vida. Essa vulnerabilidade pode 
variar por diversos motivos, como por exemplo: classe socioeconômica, 
gênero, faixa etária (criança, adolescente ou adulto), nível de escolaridade, 
local de moradia, condições sociais, autoestima, conhecimentos, projeto 
de vida, condições biológicas e psicológicas (saúde física e mental), entre 
outros. Compreender as vulnerabilidades do adolescente nos permite 
avaliar as chances de exposição a um risco e, assim, pensar em formas 
de intervir, diminuindo riscos ou os danos.
Figura 1: Vulnerabilidades dependem da fase da vida e das condições de percepção do risco.
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Vulnerabilidade do adolescente
A vulnerabilidade na adolescência pode ser compreendida da forma mais 
abrangente possível, ultrapassando os critérios médicos e atingindo variá-
veis sociocomportamentais. Ela inclui características do próprio indivíduo, 
de sua família e da sociedade na qual está inserido, por meio de seus varia-
dos grupos de referência (amigos, escola, trabalho, áreas de saúde, justiça, 
nível socioeconômico, inserção cultural e políticas governamentais). 
O adolescente, em seu processo de busca de identidade, acaba transferin-
do suas referências de vida. Nessa fase, há uma transferência da referência 
familiar (que foi central ao longo de toda a infância) para a grupal (que 
não possuía tanta força durante a fase da infância). Como o grupo, apesar 
de forte socialmente, é alicerçado em diversas figuras inseguras e vulnerá-
veis emocionalmente (os próprios adolescentes), que buscam independen-
temente a autoafirmação e a conquista da identidade. O jovem membro 
desse grupo se expõe a diversos riscos. A busca de autonomia e de novas 
experiências longe da família (e, muitas vezes, que contrariem a educação 
familiar), nessa faixa etária, favorece comportamentos experimentais que 
podem contribuir para o seu desenvolvimento (por exemplo, trabalhos so-
ciais voluntários, participação em grupos culturais ou esportivos) ou preju-
dicá-lo (por exemplo, a associação a grupos desviantes ou o uso de drogas).
A impulsividade e a rebeldia, que provocam preocupações nos educadores, 
entendidas, muitas vezes, como provocação do jovem, podem estar associa-
das a vários fatores, entre os quais a crítica ao status quo, uma possível ima-
turidade neurológica ou o conflito entre razão e sentimentos nos jovens.
As principais vulnerabilidades às quais se expõe o adolescente são: o consu-
mo de drogas, a iniciação sexual com a prática de sexo desprotegido (DST/
AIDS) e os distúrbios alimentares. Cada uma dessas vulnerabilidades acar-
reta complicações para a saúde individual ou coletiva, além de possivelmen-
te comprometer o desenvolvimento adequado desse jovem para a entrada 
na idade adulta. 
A seguir, trataremos de cada uma dessas vulnerabilidades do adolescente 
em detalhes:
Sexo na adolescência
A prática sexual inicia-se para a maior parte das pessoas durante a adoles-
cência. Isso não seria um problema, isoladamente, caso sempre fosse acom-
panhada de formas de proteção. No entanto, não é a realidade. Os jovens 
praticam sexo sem preservativo.
Os adolescentes muitas vezes acreditam que estão distantes dos riscos, pois 
são invencíveis. Alguns as vezes comentam, por completa falta de conheci-
mento, que “não há muita chance de engravidar em uma única transa sem 
camisinha”. Porém, a prática sexual com penetração abre a possibilidade da 
gravidez e da contaminação por doenças sexualmente transmissíveis. 
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A prática sexual pode levar a uma gravidez indesejada, que irá causar trans-
tornos emocionais e econômicos aos jovens e a seus familiares. Além de o 
organismo de meninas muito jovens não estar preparado para a gravidez, 
em geral, esses adolescentes não têm estrutura financeira para arcar com as 
despesas de um filho.
Algumas adolescentes engravidam sem saber ao certo o que aconteceu, pois 
não associaram a relação sexual com a fecundidade e, assim, não tomaram 
medidas para prevenir uma gravidez. Outras, ainda, engravidam na busca 
de uma identidade. Pela carência afetiva, veem na maternidade uma forma 
de dar sentido à sua vida.
Esses jovens, diante da gravidez, acabam deixando os estudos e ingressando 
precocemente no mercado de trabalho (geralmente, o menino) ou cuidan-
do do filho em casa (geralmente, a menina). Por não completarem os estu-
dos, acabam tendo menor chance de conseguir posições de trabalho de boa 
remuneração, comprometendo toda a trajetória de vida. 
Nas classes mais altas, nem sempre os jovens pais precisam deixar os es-
tudos, para trabalhar e sustentar o filho não programado. No entanto, o 
problema pode ser outro: a rejeição de seus pais, o preconceito dos amigos 
e a exigência de casamento por parte da família. 
Em termos de saúde física, é importante destacar que as meninas que engravi-
dam durante a adolescência têm mais chance de apresentar depressão pós-parto 
e complicações durante a gestação, como anemia, hipertensão e pré-eclampsia.
Outra situação de vulnerabilidade que decorre do sexo na adolescência é a 
prática do aborto. A decisão de interromper a gravidez é comum na ado-
lescência, especialmente pelo fato de um filho nessa fase da vida alterar 
por completo a trajetória de estudos dos jovens. Apesar de, no Brasil, o 
aborto provocado ser ilegal, ele é uma realidade em todas as classes sociais. 
Estimativas indicam que, no Brasil, cerca de 1.000.000 de adolescentes 
engravidam por ano, e em média 100 mil dessas gestações terminam em 
aborto (Souza et al, 2001). 
O aborto é uma prática comum em todas as classes sociais, porém, depen-
dendo da situação financeira, os riscos são maiores ou menores. As adolescen-
tes de classe alta ou média utilizam as clínicas de aborto clandestinas e têm 
acesso à assistência qualificada que, pelo menos em teoria, oferece mais segu-
rança e higiene. As adolescentes de classe baixa, muitas vezes, optam por não 
praticar o aborto por não ter condições de arcar com o custo dessas clínicas. 
No entanto, parte delas, no afã de se livrar da gravidez indesejada, utiliza os 
serviços de aborteiras pouco qualificadas, ou técnicas caseiras de aborto que 
podem levá-las a graves complicações e à morte por infecção ou hemorragia. 
Apesar das discussões éticas e religiosas sobre o tema, este precisa ser cla-
ramente tratado com os adolescentes nas escolas, a fim de prepará-los para 
o que pode ocorrer com o início de sua prática sexual e as implicações da 
gravidez na adolescência e do aborto provocado.
A idade de iniciação 
das relações sexuais 
varia entre os países, de 
acordo com questões 
culturais, sociais e 
religiosas. No Brasil, no 
último levantamento 
nacional sobre o uso de 
drogas entre estudantes, 
desenvolvido pelo 
CEBRID, questionou-se 
sobre o comportamento 
sexual dos adolescentes. 
Aproximadamente um 
terço dos adolescentes 
havia praticado relações 
sexuais no mês anterior à 
pesquisa, e metade desses 
não usou camisinha.
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Para trabalhar com o adolescente em sala de aula
Uma forma de iniciar o debate sobre gravidez na adolescência com os alunos de 
13 a 16 anos poderia ser por meio de uma “tempestade de ideias”, utilizando o 
seguinte roteiro: 
• Mãe adolescente se considera responsável para cuidar da futura criança? Se 
não se considera, quem cuidará da criança? 
• Os estudos serão ou não interrompidos? Por quê? 
• Como poderá se posicionar a mãe solteira em relação à família, amigos, escola, 
trabalho?
• Havendo casamento, pode ou não ser por pressão da família? 
• Havendo casamento, como poderá se sustentar o casal adolescente? 
• Se o pai não assumir a criança, que providências a adolescente-mãe poderá 
tomar? 
• O que representa, para você, ter um filho na adolescência? 
• O que isso poderia alterar em termos do seu projeto de vida? 
• Por que alguns rapazes têm dificuldade de perceber que também são 
responsáveis pela gravidez?
• Quais motivos podem levar meninas que conhecem métodos anticoncepcionais 
a engravidar?
• Quais sãos os principais métodos para evitar a gravidez?
• Quais são os inconvenientes de cada método? 
É importante que o professor leve à sala de aula material didático sobre o tema. 
Também sugerimos que a partir dessa “tempestade de ideias” os alunos montem 
uma peça de teatro que reflita as complicações da gravidez na adolescência. Esse 
teatro deve ter o roteiro elaborado pelos jovens e ser apresentado para uma turma 
mais nova (por exemplo, se os adolescentes de 15 anos preparam as atividades, 
podem apresentar na sala de aula dos de 13 anos e, ao final, distribuir folhetos 
informativos sobre métodos de prevenção à gravidez). Todo o processo deve ser 
orientado e direcionado pelo professor da turma.
Distúrbios alimentares
A pressão cultural pela magreza das adolescentes acaba por colocá-las entre 
o grupo de maior risco para o desenvolvimento de distúrbios alimentares. A 
constante insatisfação com o corpo e a busca de ideais estéticos inatingíveis 
geram frustração e culminam nas tentativas extremas de perda de peso, por 
meio de dietas radicais e impróprias, na provocação de vômito ou jejum 
radical prolongado.
Segundo o DSM-VI (manual apresentado em aulas anteriores, que auxilia 
no diagnóstico dos distúrbios mentais), a bulimia e a anorexia são distúr-
bios alimentares com características definidas:
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É comum se pensar na bulimia como uma consequência da anorexia, no en-
tanto, se observarmos os critérios diagnósticos, podemos perceber que se trata 
de duas doenças distintas, com características clínicas que não se completam.
Estima-se que a prevalência desses transtornos alimentares ocorre em 3% da 
população. Segundo os critérios do DSM-IV, estima-se que a anorexia atinja 
cerca de 1% e a bulimia, cerca de 3% das adolescentes do sexo feminino. 
A média de idade para o início dos episódios de bulimia e anorexia é de 16 
anos, variando entre 13 e 19 anos. Por esse motivo, o tema deve ser tratado 
com os adolescentes, visto ser um distúrbio que se inicia nessa fase da vida.
Anorexia e bulimia são mais comuns entre as meninas e podem, inclusi-
ve, culminar no uso de medicamentos psicoativos no intuito de diminuir 
o peso (como anfetaminas e alguns antidepressivos que têm como efeito 
adverso a perda de peso – como é o caso da fluoxetina). Ambas as doenças 
podem decorrer de uma dismorfia corporal, ou seja, uma percepção altera-
da do corpo. 
Essa dismorfia também pode atingir os meninos. Enquanto as meninas, 
mesmo magras, se veem mais gordas, os meninos têm a sensação oposta 
e acabam buscando o excesso de exercício físico e o uso de anabolizantes 
para melhorar sua forma. Nesse caso, não sofrem de anorexia ou bulimia, 
mas devido à percepção alterada do seu corpo acabam alterando hábitos 
alimentares e exaurindo suas forças em academias de ginástica, em busca da 
hipertrofia muscular.
Tabela 1_Critérios diagnósticos do DSM - IV para anorexia e bulimia
Anorexia Bulimia
a) Recusa em manter o 
peso na proporção normal 
para idade e estatura.
a) Episódios recorrentes 
de comer-compulsivo.
b) Medo intenso de engordar, mesmo 
que com peso abaixo do normal.
b) Comportamento compensatório 
inadequado: Vômitos, laxantes, 
diuréticos, jejum e/ou exercícios.
c) Autoavaliação alterada do 
peso e forma do corpo.
c) Episódios com ocorrência 
média de ao menos 2 vezes/
semana, por 3 meses.
d) Ausência de menstruação 
(amenorreia).
d) Auto-estima influenciada 
pelo peso e forma corpo.
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A contradição da percepção corporal na fase da adolescência pode ser com-
preendida por meio das figuras a seguir: 
Para trabalhar com o adolescente em sala de aula
Parte 1) Vídeo sobre anorexia/bulimia na adolescência (em anexo). Apresentar aos 
alunos e debater o seguinte roteiro:
• Por que queremos ser magras? (E, no caso dos meninos, “fortões/bombados”?)
• O que acontece se não seguimos esse padrão?
• Por que, muitas vezes, percebemos o nosso corpo diferente do que ele 
realmente é?
• Por que nos preocupamos com a opinião dos outros sobre a nossa beleza? 
• É aceitável ser/pensar diferente? Como? Por quê?
Parte 2) Pedir a todos os alunos que escrevam numa folha de papel (sem nome) 
qual a parte do seu corpo de que menos gostam, e se pensam em mudar isso, e de 
que forma.
Eles colocarão a informação numa urna e a professora lerá todas elas para a turma.
Ao final deve perguntar: “O que vocês percebem em comum nesses discursos?” 
O objetivo é debater sobre o descontentamento com o corpo que todo adolescente 
tem, mostrando que, apesar de nunca exporem isso em grupo, é algo que atinge a 
quase todos, mesmo aqueles que julgamos “perfeitos e bonitões”.
Drogas na adolescência
Visto que a adolescência é uma fase de intensas mudanças – sem prece-
dentes para o jovem –, há o aparecimento de inseguranças extremas nesse 
período. Os pesquisadores costumam categorizar as mudanças dos ado-
lescentes em 3 grupos de transição: transição biológica, cognitiva e social, 
decorrentes das mudanças biológicas da puberdade, o surgimento de habi-
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lidades cognitivas mais avançadas e a transição nos papéis sociais. Apesar de 
essas mudanças acontecerem com todos os jovens, elas ocorrem de maneira 
diferente em cada época e cultura, dependendo de fatores externos, como a 
escola, os colegas e a família.
Cinco domínios psicossociais do adolescente os expõem a mais vulnerabi-
lidades nessa fase do que nas posteriores. Esses domínios são caracterizados 
por intensa busca e muitas dúvidas, e são definidos como: 
1. identidade (autodescoberta e autocompreensão); 
2. autonomia (estabelecimento de senso de independência responsável); 
3. intimidade (formação de relações íntimas e emocionais com amigos); 
4. sexualidade (expressão de sentimentos, sensações sexuais e prazer no 
contato físico de cunho sexual); 
5. conquista de uma posição social (escolha da carreira e da formação 
educacional).
Cada um desses aspectos da transição do adolescente pode favorecer o con-
sumo de drogas. Por exemplo, a busca da identidade pode favorecer o uso 
de drogas quando o adolescente imagina que os alucinógenos facilitam a 
busca do “eu interior” ou de uma “inspiração” (diversos artistas divulgam 
que buscam inspiração e respostas no uso de psicotrópicos, que acaba sendo 
um desfavor para os programas de prevenção ao uso de drogas). Também, 
nesse domínio, encontra-se o impacto do fator curiosidade, ou seja, para 
que o jovem saiba do que gosta ou não, sente-se tentado a experimentar. 
Nesse contexto, a maioria dos jovens faz uso experimental de drogas e não 
persiste num uso abusivo ou que caracterize dependência. No entanto, al-
guns iniciam por curiosidade, na busca de uma nova identidade, e acabam 
perdendo o controle sobre o que originalmente era um prazer e uma busca, 
para terminar em alterações neuroquímicas e comportamentais que desen-
cadeiam a dependência. 
No caso da autonomia, o jovem procura fazer aquilo tudo que os pais não 
aprovam, no intuito de “ser diferente” e provar que pode tomar decisões 
por conta própria. Nesse contexto, pode buscar acolhimento num grupo de 
amigos que usa as drogas como modo de transgressão das normas sociais vi-
gentes. Decidir pelo uso de drogas é uma forma de demonstrar autonomia 
(ele decidiu pelo uso e o fez mesmo contra a vontade dos pais). 
No caso da sexualidade, temos uma via de mão dupla; isso quer dizer que 
tanto as drogas são utilizadas em contextos sexuais, como esses contextos 
podem favorecer o uso de drogas. Podemos demonstrar essa afirmação por 
meio dos seguintes exemplos: 
1. Meninos mais inseguros começam a beber nas festas e baladas para se sentir 
mais seguros e paquerar uma menina (em busca de coragem/desinibição); 
31PREVINA - Prevenção ao Uso Indevido de Drogas
adolescência: fatores de risco e proteção  módulo 5
2. A menina se apaixona por um rapaz que bebe muito e/ou fuma ma-
conha e passa a fazer o mesmo para se aproximar dele e conquistá-lo, 
mostrando que “está à altura dele” e chamando a sua atenção.
Apesar de o uso de drogas na adolescência não favorecer em nada as con-
quistas que devem ocorrer nessa fase da vida, muitos jovens buscam nas 
drogas uma forma de fugir da pressão e da busca dessas conquistas. Isso 
acontece devido à coação que a família e a sociedade fazem para que o ado-
lescente se torne adulto o quanto antes, escolha a sua carreira e se sustente. 
Nesse ambiente potencialmente estressante, o jovem busca uma válvula de 
escape, e as drogas passam a ser o “alento consolador”.
Por fim, o uso de drogas também é influenciado pelo domínio da busca 
da intimidade, tanto para vinculação com novos grupos de amigos quanto 
para isolamento social. Por exemplo, para o abuso de inalantes, pesquisa-
dores já definiram três perfis principais de adolescentes: 
1. Aqueles que se agruparam em torno de atividades ilícitas, formando 
uma gangue de rua que pratica crimes; 
2. Aqueles que utilizam inalantes para relaxar em festas e baladas; 
3. Aqueles que buscam no uso de inalantes a introspecção e fazem o uso 
isoladamente, dentro de casa, sem compartilhar com amigos.
Vale ainda destacar que o motivo para o início do uso de drogas entre os 
adolescentes é dos mais variados possíveis: desde a curiosidade até a busca 
pela automedicação (tendo no álcool, por exemplo, um ansiolítico), per-
tencimento a um grupo, busca de diversão, entre outros. No entanto, des-
taca-se que não existe um motivo único para o início do consumo de dro-
gas. Esse consumo se estabelece pelas inter-relações de fatores de risco e 
proteção, aos quais o jovem está exposto, e que o tornam mais ou menos 
susceptível a esse comportamento. Mais adiante, ainda neste módulo, va-
mos explicitar esses fatores que levam ao consumo de drogas em detalhes. 
A prevenção destina-se a todos os adolescentes
Considera-se como mais propenso ao uso de drogas o adolescente pouco 
informado, com acesso fácil à droga e com insatisfações ou inseguranças em 
relação a sua vida. Dessa forma, um programa de prevenção deveria levar 
em conta formas de trabalhar com os aspectos que podem favorecer o início 
do consumo de drogas. A adolescência é a fase da vida em que se identifica 
o maior risco para o início do consumo de substâncias psicotrópicas. Assim 
sendo, é importante ter em mente que a prevenção deveria ser universal, ou 
seja, destinada a todo adolescente. Nesse sentido, todo jovem deveria ser 
exposto a um programa preventivo completo, alicerçado na escola, família 
e comunidade. No entanto, aqueles jovens que já apresentam maiores ris-
cos para o início do consumo deveriam também ser atingidos por progra-
mas mais específicos (seletivos para seu perfil de risco).
Identidade, autonomia, 
intimidade, sexualidade e 
conquista são questões da 
vida inteira. No entanto, 
têm mais significado 
durante a adolescência 
devido à novidade que 
representam nessa fase. 
Pense na sua própria 
adolescência. Qual desses 
aspectos o expôs a mais 
vulnerabilidades? Qual(is) 
foi(ram) mais marcante(s)? 
Por quê?
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Hoje em dia fala-se em coping, ou “enfrentamento”, para explicar por que 
alguns adolescentes são mais ou menos protegidos das vulnerabilidades apre-
sentadas neste capítulo. O coping/enfrentamento é concebido como o con-
junto das estratégias utilizadas pelas pessoas para adaptarem-se a circunstân-
cias adversas, e depende de diferenças individuais e sociais dos sujeitos. 
A prevenção por meio da divulgação do conhecimento, a valorização de as-
pectos éticos e morais, o papel da família, das escolas e da comunidade são 
pilares fundamentais para desenvolvimento de técnicas de coping. Assim, 
sugere-se que todo adolescente tenha direito a receber informações preven-
tivas para redução de suas vulnerabilidades e o desenvolvimento do coping 
para as possíveis situações de oferta ou necessidade de busca pela droga. O 
objetivo dessas técnicas de enfrentamento é criar adolescentes felizes, au-
toconfiantes, responsáveis, que saibam se defender, porém educados e sau-
dáveis. Segundo Benjamin Franklin, “aquele que se apaixona por si mesmo 
não terá rivais”. No entanto, destacamos que a paixão por si mesmo, para 
ser protetora, deve vir acompanhada de conhecimento sobre as vulnerabili-
dades e reforços exteriores sobre as conquistas desses adolescentes.
Nesse contexto, o educador deve:
• Ser exemplo positivo – livre de drogas;
• Enfatizar que os alunos tenham planos de futuro (perspectivas de 
vida);
• Criar um ambiente de classe que dê suporte para as diferentes 
personalidades dos alunos;
• Estabelecer limites e regras claras de conduta;
• Permitir aos alunos que tomem decisões sobre a rotina do conteúdo 
e o método didático;
• Elogiar sempre;
• Ouvir atentamente, mostrando interesse.
Apesar de complexa, e às vezes contraditória, a adolescência é uma fase 
mágica da vida, repleta de descobertas e conquistas. É importante que o 
adolescente compreenda que não é o único passando por instabilidades 
emocionais e inseguranças, a fim de tranquilizá-lo sobre as possíveis difi-
culdades que esteja sentindo. Ao professor, cabe valorizar o potencial de 
seus alunos e, aos pais, valorizar aquilo que seus filhos mostram de positivo.
Existe um site destinado a adolescentes que pode ser de grande utilidade aos 
educadores no planejamento de suas ações educativas sobre as vulnerabilidades 
dessa fase de vida.
Sugerimos que os professores o acessem: http://www.adolescencia.org.br/, e 
naveguem pelo conteúdo, informando-se sobre as principais dúvidas e protestos 
dos adolescentes.
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Capítulo 3. Uso de drogas entre adolescentes no Brasil
Silvia Saboia Martins
Conceitos básicos em epidemiologia
Antes de discutir com os alunos a epidemiologia do uso de drogas entre 
adolescentes brasileiros, é necessário introduzir alguns conceitos epidemio-
lógicos básicos, descritos a seguir:
Definições importantes:
• Uso na vida - qualquer uso (inclusive um único uso experimental) 
alguma vez na vida;
• Uso no ano - uso, ao menos uma vez, nos últimos 12 meses que an-
tecederam a pesquisa;
• Uso no mês - uso, ao menos uma vez, nos últimos 30 dias que ante-
cederam a pesquisa;
• Uso frequente - uso, em seis ou mais vezes, nos últimos 30 dias que 
antecederam a pesquisa;
• Uso pesado - uso, em 20 ou mais vezes, nos últimos 30 dias que an-
tecederam a pesquisa;
• Uso abusivo (abuso) - é quando a pessoa começa a ter problemas fí-
sicos, mentais e sociais aparentes devido ao uso da substância. Mesmo 
Epidemiologia
A palavra vem do grego, Epedeméion 
(aquele que visita): Epí (sobre), Demós (povo). 
Logos (palavra, discurso, estudo).
Etimologicamente, epidemiologia significa: 
“ciência do que ocorre com o povo”.
Por exemplo: Quantas pessoas no Brasil 
usam álcool? Quantas são fumantes?
Prevalência
É a proporção de casos existentes de certa doença 
ou fenômeno, em uma população determinada, 
em um tempo determinado. Por exemplo: Quantos 
fumantes havia entre os moradores da cidade de 
São Paulo em 2001? (casos existentes - fumantes) 
(população determinada – moradores de São 
Paulo) (tempo determinado – ano de 2001).
Incidência
É o número de casos novos de certa doença ou 
fenômeno em uma população determinada, 
em um tempo determinado. Por exemplo: Em 
2001, quantos casos novos de fumantes houve 
entre moradores da cidade de São Paulo?
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que parcialmente, a pessoa ainda consegue cumprir com suas obriga-
ções cotidianas;
• Dependência - é quando a pessoa não mais consegue cumprir com 
suas obrigações cotidianas devido ao uso da substância ou devido aos 
efeitos adversos do seu uso (“ressaca”). Ela passa quase que a totalida-
de de seu tempo ou sob efeito da droga, “curando a ressaca”, ou para 
obter a substância. Esse fenômeno é discutido mais amplamente no 
capítulo 3 do módulo II.
Estudos epidemiológicos com adolescentes na área de drogas têm como 
objetivo:
• Diagnosticar o uso de drogas nessa população;
• Possibilitar a implantação de programas preventivos adequados a ado-
lescentes.
Tipos de estudos epidemiológicos realizados com adolescentes brasileiros 
que fornecem dados diretos do consumo de drogas (quantos usam):
• Domiciliares (pesquisa o uso de drogas entre adolescentes moradores 
de residências sorteadas);
• Com estudantes (alunos do ensino fundamental, médio ou de cursos 
superiores);
• Com adolescentes em situação de rua (informações colhidas entre 
adolescentes que vivem a maior parte do tempo na rua).
Dados recentes sobre o consumo de drogas entre adolescentes 
no país
Os dados que serão apresentados a seguir foram obtidos a partir de estudos 
financiados pela Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (SENAD), 
em parceria com diversos centros de pesquisa, como o Centro Brasileiro 
de Informações sobre Drogas (CEBRID) da Universidade Federal de São 
Paulo (UNIFESP) e a Unidade de Pesquisa em Álcool e Drogas (UNIAD) 
da UNIFESP.
Levantamentos domiciliares
II Levantamento Domiciliar sobre o Uso de Drogas Psicotrópicas no Bra-
sil (2005). Esse estudo foi realizado nas 108 maiores cidades do país, entre 
pessoas com idade de 12 a 65 anos, de ambos os sexos. Neste capítulo ape-
nas ilustraremos os resultados relativos a amostras que incluem a população 
adolescente (10-20 anos) contida neste estudo. O Levantamento apontou 
que 54,3% dos adolescentes de 12 a 17 anos já haviam feito uso de álcool 
ao longo da vida (52,8% dos meninos e 50,8% das meninas). Já na popu-
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lação de 18 a 24 anos, a prevalência de uso de álcool ao longo da vida foi 
de 78,6% (83,2% dos homens e 72,6% das mulheres). A Tabela 1 retrata 
a prevalência de dependentes de álcool (aqueles que têm muitos problemas 
devido ao uso de álcool e necessitam de tratamento especializado) em por-
centagens por faixa etária e sexo.
Tabela 1_Prevalência de dependentes de álcool por faixa etária e sexo
Faixa Etária
(anos/sexo) Observado (%)
Intervalo
de confiança (%)
12 - 17
M
F
7,0
7,3
6,0
(4,4 - 9,5)
(4,7 - 9,9)
(3,6 - 8,3)
18 - 24
M
F
19,2
27,4
12,1
(15,3 - 23,1)
(23,0 - 31,8)
(8,9 - 15,4)
Na população geral brasileira de 12 a 17 anos, em 2005, 15,2% já haviam 
feito uso de tabaco na vida (16,8% dos meninos e 11,3% das meninas). Na 
faixa etária de 18 a 24 anos a prevalência de uso de tabaco ao longo da vida 
é bem mais alta, de 39,5% (44,3% dos homens e 33,9% das mulheres). Na 
Tabela 2 são apresentadas as prevalências sobre o diagnóstico de dependên-
cia de tabaco por faixa etária e sexo.
Tabela 2_Prevalência de diagnóstico de dependência de tabaco por faixa etária e sexo
Faixa Etária
(anos/sexo) Observado (%)
Intervalo
de confiança (%)
12 - 17
M
F
2,9
3,2
2,0
(1,2 - 4,5)
(1,5 - 4,9)
(0,6 - 3,4)
18 - 24
M
F
9,4
8,8
9,4
(6,5 - 12,3)
(6,0 - 11,6)
(6,5 - 12,3)
Em 2005, observou-se o uso de maconha já na população adolescente. A 
prevalência é mais alta em adolescentes com mais de 18 anos de idade do 
que em adolescentes mais jovens. A Tabela 3 mostra as prevalências sobre 
uso de maconha por faixa etária e sexo.
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Tabela 3_Prevalência de uso na vida de maconha por faixa etária e sexo
Faixa Etária
(anos/sexo) Observado (%)
Intervalo
de confiança (%)
12 - 17
M
F
4,1
3,9
2,5
(2,2 - 6,1)
(2,0 - 5,9)
(1,0 - 4,1)
18 - 24
M
F
17
21,8
12,6
(13,3 - 20,7)
(17,7 - 25,9)
(9,3 - 15,9)
O uso na vida de cocaína também já está presente, mesmo que em baixas 
prevalências, entre adolescentes de 12 a 17 anos; vide Tabela 4.
Tabela 4_Prevalência de uso na vida de cocaína, por faixa etária e sexo
Faixa Etária
(anos/sexo) Observado (%)
Intervalo
de confiança (%)
12 - 17
M
F
0,5
0,4
0,4
(*)
(*)
(*)
18 - 24
M
F
4,2
5,3
2,8
(2,2 - 6,2)
(3,1 - 7,5)
(1,2 - 4,4)
A Tabela 5 mostra o uso na vida de solventes entre adolescentes. Vale res-
saltar que quase 1% dos adolescentes de 12 a 17 anos preenchiam critérios 
para dependência pelo uso de solventes.
Tabela 5_Prevalência de uso na vida de solventes, por faixa etária e sexo
Faixa Etária
(anos/sexo) Observado (%)
Intervalo
de confiança (%)
12 - 17
M
F
3,4
2,7
3,2
(1,6 - 5,2)
(1,1 - 4,3)
(1,4 - 4,9)
18 - 24
M
F
10,8
14,5
7,5
(7,7 - 13,9)
(11,0 - 18,0)
(4,9 - 10,2)
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A Tabela 6 mostra o uso na vida de benzodiazepínicos entre adolescentes, 
predominantemente no sexo feminino.
Tabela 6_Prevalência de uso na vida de benzodiazepínicos, por faixa etária e sexo
Faixa Etária
(anos/sexo) Observado (%)
Intervalo
de confiança (%)
12 - 17
M
F
0,9
0,7
1,0
(0,0 - 1,8)
(*)
(0,0 - 2,1)
18 - 24
M
F
4,7
2,6
6,1
(2,6 - 6,8)
(1,0 - 4,2)
(3,7 - 8,4)
O uso de estimulantes (anorexígenos) e analgésicos opioides (Meperidina®, 
Dolantina®, Demerol®, Algafan®, Tylex®, morfina) também é mais prevalen-
te em adolescentes do sexo feminino do que no masculino; vide Tabelas 7 
e 8.
Tabela 7_Prevalência de uso na vida de estimulante, por faixa etária e sexo
Faixa Etária
(anos/sexo) Observado (%)
Intervalo
de confiança (%)
12 - 17
M
F
1,6
0,0
2,9
(0,4 - 2,8)
-
(1,2 - 4,5)
18 - 24
M
F
2,4
0,9
3,2
(0,9 - 4,0)
(0,0 - 1,9)
(1,5 - 5,0)
Tabela 8_Prevalência de uso na vida de analgésico opioide, por faixa etária e sexo
Faixa Etária
(anos/sexo) Observado (%)
Intervalo
de confiança (%)
12 - 17
M
F
0,8
0,5
1,1
(*)
(*)
(0,1 - 2,2)
18 - 24
M
F
1,6
0,9
2,0
(0,3 - 2,8)
(0,0 - 1,8)
(0,6 - 3,4)
O uso na vida de alucinógenos (LSD, êxtase, ácido, chá de cogumelo) entre 
adolescentes brasileiros está descrito na Tabela 9.
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Tabela 9_Prevalência de uso na vida de alucinógenos, por faixa etária e sexo
Faixa Etária
(anos/sexo) Observado (%)
Intervalo
de confiança (%)
12 - 17
M
F
0,7
0,7
0,1
(*)
(*)
(*)
18 - 24
M
F
1,9
1,6
1,9
(0,5 - 3,2)
(0,4 - 2,9)
(0,5 - 3,3)
Em 2005, não havia praticamente casos de uso de heroína entre adoles-
centes brasileiros. Em relação ao crack, a prevalência ao longo da vida era 
de 0,1% entre adolescentes de 12 a 17 anos e de 0,9% na faixa etária de 
18 a 24 anos. Quase não havia casos de uso de merla (derivado da pasta de 
coca) entre adolescentes de 12-17 anos, mas a prevalência era de 0,6% na 
faixa etária de 18 a 24 anos. Apenas 0,4% dos adolescentes de 12 a 17 anos 
(1,0% do sexo masculino, 0% do feminino) já haviam feito uso, ao longo 
da vida, de esteroides anabolizantes. Do mesmo modo, 1,6% da população 
na faixa etária de 18-24 anos já haviam usado esteroides anabolizantes ao 
longo da vida (3,2% do sexo masculino e 0,1% do sexo feminino).
Outro importante levantamento, publicado em 2007 pela SENAD e 
UNIAD/UNIFESP investigou, os Padrões de Consumo de Álcool na 
População Brasileira. O estudo foi realizado em 143 municípios do país e 
detectou que, apesar de o consumo de bebidas alcoólicas antes dos 18 anos 
ser legalmente proibido no Brasil, quase 35% dos adolescentes menores de 
idade consomem bebidas alcoólicas ao menos uma vez ao ano, e 24% pelo 
menos uma vez ao mês (vide Figura 1). Não há diferenças de consumo 
entre meninos e meninas.
Figura 1. Frequência de consumo de álcool entre adolescentes de 14 a 17 anos, por gênero (%)
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Com que frequência você geralmente bebe qualquer bebida alcóolica?
A distribuição das frequências de consumo não apresenta diferença signiﬁcativa entre os gêneros
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É importante ressaltar que esse estudo mostrou que 13% do total de ado-
lescentes (17% dos meninos) apresentam padrão intenso de consumo de 
álcool. Outros 10% bebem exageradamente ao menos uma vez ao mês 
(vide Figura 2).
Figura 2. Intensidade do beber em adolescentes de 14 a 17 anos por gênero (%)
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bebeu na vida)
Com que frequência você geralmente bebe qualquer bebida alcóolica?
Os resultados não são estatisticamente a 95%, mas são a 90% (isto é, apresentam uma
tendência à signiﬁcância, mas não a alcançam nessa amostra).
10
9
11
Bebedor menos
frequente
(Bebe 1 a 3 vezes
por mês e pode ou
não beber 5 doses
ou mais ao menos
1 vez por ano)
Levantamentos entre escolares
Em 2010, dando sequência à pesquisa entre a população de estudantes de 
ensino fundamental e médio (iniciada em 1987), foi realizado pelo CE-
BRID – UNIFESP o VI Levantamento Nacional sobre o Uso de Drogas 
Psicotrópicas entre Estudantes do Ensino Fundamental e Médio da Rede 
Pública, nas 27 capitais brasileiras, que entrevistou 50.890 estudantes a 
partir do sexto ano do ensino fundamental. A Tabela 10 mostra a preva-
lência de uso de álcool, tabaco e outras drogas ao longo da vida, no último 
ano, no último mês, e o uso frequente e pesado entres estudantes de escolas 
públicas e privadas.
É importante ressaltar que a prevalência de uso de álcool ao longo da vida 
e no último ano é mais alta em estudantes de escolas privadas, em compa-
ração a estudantes de escolas públicas. O mesmo fenômeno ocorre quando 
se compara a prevalência de uso de qualquer droga. Já o uso de tabaco ao 
longo da vida é mais alto entre estudantes de escolas públicas versus estu-
dantes de escolas privadas.
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Tabela 10_Prevalência de uso de álcool, tabaco e outras drogas ao longo da vida, no último ano, no último mês, e uso frequente e pesado entres 
estudantes de escolas públicas e privadas das 27 capitais brasileiras
Tipo de droga
Tipos de Uso %(5)
Vida(3) Ano(4) Mês(4) Frequente(4) Pesado(4)
Pública Privada Pública Privada Pública Privada Pública Privada Pública Privada
Maconha 5,8 5,1 3,7 3,9 2,0 1,9 0,3 0,4 0,5 0,3*
Cocaína 2,8 1,5* 1,9 1,0* 1,2 0,4* 0,2 0,0* 0,2 0,1*
Crack 0,7 0,2 0,4 0,2* 0,3 0,2* 0,1 0,0* 0,1 0,0
Anfetamínicos 2,1 2,7* 1,6 2,2* 0,9 0,2* 0,1 0,2 0,3 0,2
Solventes/
Inalantes 8,1 10,9* 4,9 6,3* 2,2 2,2 0,2 0,1 0,3 0,2*
Ansiolíticos 4,6 7,9* 2,1 4,6* 1,2 1,9* 0,1 0,1 0,1 0,2
Anticolinérgicos 0,5 0,6 0,4 0,4 0,2 0,3 0,0 0,1 0,0 0,0
Analgésicos 
Opiáceos 0,5 0,9 - - - - - - - -
Esteróides/
Anabolizantes 1,3 1,7* - - - - - - - -
Ópio/Heroína 0,3 0,3 - - - - - - - -
LSD 0,8 1,6* - - - - - - - -
Êxtase 1,2 1,5* - - - - - - - -
Metanfetamina 0,3 0,5 - - - - - - - -
Ketamina 0,2 0,1 - - - - - - - -
Benflogin® 0,4 0,6* - - - - - - - -
Energético 
com álcool 14,8 17,7* - - - - - - - -
Qualquer 
droga(2) 24,2 30,2* 9,9 13,6 5,3 6,2* 0,9 0,8 1,2 0,8*
Tabaco 17,9 13,1 9,8 8,7 5,8 4,3* 0,7 0,7 1,7 0,7*
Álcool 59,3 65,0* 41,1 47,5* 20,6 23,0* 2,5 3,6* 1,7 1,1*
Nota: Rede pública engloba escolas municipais, estaduais e federais. (1) A partir do 6º ano; (2) Excluindo álcool e tabaco; (3) Maconha, cocaína, crack, anfetaminas, 
solventes, ansiolíticos, anticolinérgicos, analgésicos opiáceos, esteróides/anabolizantes, ópio/heróina, LSD, êxtase, metanfetamina, ketamina, benflogin®, 
energético em álcool; (4) Maconha, cocaína, anfetaminas, solventes, ansiolíticos, anticolinérgicos; (5) Dados ponderados expressos em porcentagem
*indica significância com p<0,005; Teste de Qui-Quadrado.
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Observam-se diferenças de gênero no uso de drogas entre estudantes ado-
lescentes brasileiros ao longo da vida (Tabela 11). Meninos consumiram 
mais maconha, cocaína, crack, solventes, esteroides anabolizantes, ópio/
heroína, LSD, êxtase, Cloridrato de Benzidamina, energéticos e tabaco do 
que meninas, na vida, enquanto meninas fizeram mais uso de álcool, anfe-
tamínicos e ansiolíticos.
Tabela 11_Prevalêncua de uso na vida de álcool, tabaco e outras drogas entre 50.890 estudantes de  
ensino médio e fundamental
Tipo de droga
Gênero % (3) Faixa Etária % (em anos)(3)
Masculino Feminino 10 a 12 13 a 15 16 a 18 19 e mais
Maconha 7,2 4,3* 0,5 3,8 10,8 16,4
Cocaína 3,6 1,5* 0,3 1,7 7,6 8,9
Crack 0,8 0,4* 0,1 0,5 0,8 2,6
Anfetamínicos 1,6 2,7* 1,3 2,3 3,7 3,6
Solventes/
Inalantes 9,4 8,1* 5,9 7,8 7,8 12,8
Ansiolíticos 3,6 6,7* 2,6 5,0 10,4 8,7
Anticolinérgicos 0,6 0,5 0,3 0,5 0,0 1,1
Opiáceos 0,5 0,6 0,4 0,6 0,5 0,7
Esteróides/
Anabolizantes 2,3 0,5* 0,6 1,1 2,7 3,3
Ópio/Heroína 0,4 0,2* 0,2 0,3 0,0 0,3
LSD 1,2 0,7* 0,3 0,7 2,3 2,3
Êxtase 1,5 1,0* 0,2 1,1 2,2 2,2
Metanfetamina 0,4 0,2 0,0 0,2 0,2 0,3
Ketamina 0,3 0,1 0,0 0,1 0,0 0,3
Benflogin® 0,6 0,3* 0,2 0,3 0,4 0,9
Energético 
com álcool 16,7 14,4* 1,9 12,3 33,3 31,7
Qualquer 
droga(2) 26,2 24,9* 10,4 22,5 42,8 46,4
Tabaco 16,4 17,3 3,5 15,2 27,9 40,5
Álcool 58,9 62,1* 30,6 63,0 82,8 86,4
Nota: Rede pública engloba escolas municipais, estaduais e federais.
(1) A partir do 6º ano; (2) Excluindo álcool e tabaco; (3) Dados ponderados e expressos em porcentagem.
* indica significância estatística com p < 0,05; Teste Qui-quadrado.
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Observam-se, também, em relação ao uso no ano, diferenças de gênero no 
uso de drogas entre estudantes adolescentes brasileiros (Tabela 12). Meni-
nos consumiram mais maconha, cocaína, crack, solventes e tabaco do que 
meninas no último ano, enquanto meninas fizeram mais uso de álcool, 
anfetamínicos e ansiolíticos.
Tabela 12_Prevalência de uso no ano de álcool, tabaco e outras drogas entre 50.890
estudantes de ensino médio e fundamental.
Tipo de droga
Gênero(2) Faixa Etária % (em anos)(3)
Masculino Feminino 10 a 12 13 a 15 16 a 18 19 e mais
Maconha 4,9 2,6* 0,4 2,5 8,2 7,8
Cocaína 2,6 0,9* 0,2 1,2 3,6 5,3
Crack 0,5 0,2* 0,1 0,3 0,5 1,2
Anfetamínicos 1,1 2,2* 0,7 1,8 2,5 2,8
Solventes/
Inalantes 5,9 4,6* 3,4 4,8 7,7 4,9
Ansiolíticos 1,6 3,5* 1,5 2,6 3,6 3,2
Anticolinérgicos 0,4 0,3 0,2 0,4 0,5 0,7
Qualquer 
droga(2) 11,0 10,3 5,4 9,6 17,0 15,3
Tabaco 10,0 9,1* 1,6 8,1 18,1 22,5
Álcool 41,5 43,5 15,4 43,6 65,3 63,3
Nota: Rede pública engloba escolas municipais, estaduais e federais. (1) A partir do 6º ano; (2) Excluindo álcool e tabaco; (3) Dados 
ponderados expressos em porcentagem
*indica significância com p<0,005; Teste de Qui-Quadrado
Quando se comparam os dados de estudantes da rede pública desse VI 
Levantamento com os dados do V Levantamento Nacional sobre o Uso 
de Drogas Psicotrópicas entre Estudantes do Ensino Fundamental e 
Médio da Rede Pública nas 27 Capitais Brasileiras, realizado em 2004 
(no qual só se entrevistaram estudantes da rede pública), vê se que houve 
diminuição na prevalência de uso de álcool ao longo da vida entre estudan-
tes do ensino fundamental e médio de 2004 a 2010 (principalmente na 
faixa etária de 10 a 15 anos) e diminuição na prevalência de uso de tabaco 
de 2004 a 2010, porém houve aumento na prevalência de uso de algumas 
das outras drogas ao longo da vida (Figuras 4, 5 e 6).
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Figura 4. Prevalência de uso ao longo da vida de álcool entre estudantes de ensino fundamental 
(a partir do sexto ano) e médio da rede pública em 2004 e 2010.
Figura 5. Prevalência de uso ao longo da vida de tabaco entre estudantes de ensino fundamental 
(a partir do sexto ano) e médio da rede pública em 2004 e 2010.
%
 d
e 
us
o 
na
 v
id
a 
de
 ta
ba
co
30,0
24,9
17,9*
25,2
17,1*
24,7
18,6*
Total de uso na
vida de tabaco
Masculino
2004 2010
Feminino
20,0
10,0
0
45PREVINA - Prevenção ao Uso Indevido de Drogas
adolescência: fatores de risco e proteção  módulo 5
Figura 6. Prevalência de uso ao longo da vida de outras drogas entre estudantes de ensino fundamental  (a partir do sexto 
ano) e médio da rede pública em 2004 e 2010
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Levantamentos com adolescentes em situação de rua
Com relação ao uso de drogas entre crianças e adolescentes em situação 
de rua, foi publicado em 2003, pelo CEBRID – UNIFESP, em parceria 
com a SENAD, um importante levantamento realizado em todas as capitais 
do Brasil, incluindo 2.807 jovens de 10 a 18 anos de idade. Nessa pesquisa, 
foi constatado que, entre os entrevistados que não moravam com a família, 
88,6% relataram terem feito uso de algum tipo de droga (incluindo álcool 
e tabaco) no último mês anterior à entrevista. Especificamente com relação 
ao álcool, 43% do total de entrevistados (incluindo os que moravam e os 
que não moravam com a família) relataram terem feito uso nos últimos 30 
dias (vide Tabela 13). O tabaco foi a droga de uso mais frequente entre 
adolescentes em situação de rua (vide Tabela 14). A prevalência de uso de 
solventes e maconha nessa população também é alta (vide Tabelas 15 e 
16).
Tabela 13_Consumo de álcool entre crianças e adolescentes em situação
de rua nas 27 capitais brasileiras
(N = 2.807)
N %
Pârametro de uso1
Uso na vida 2134 76,0
Uso no ano 1752 62,4
Uso no mês 1208 43,0
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Tabela 14_Consumo de tabaco entre crianças e adolescentes em situação
de rua nas 27 capitais brasileiras
(N = 2.807)
N %
Pârametro de uso1
Uso na vida 1787 63,7
Uso no ano 1473 52,5
Uso no mês 1248 44,5
Tabela 15_Consumo de solventes entre crianças e adolescentes em situação
de rua nas 27 capitais brasileiras
(N = 2.807)
N %
Pârametro de uso1
Uso na vida 1245 44,4
Uso no ano 1032 36,8
Uso no mês 806 28,7
Tabela 16_Consumo de maconha entre crianças e adolescentes em situação
de rua nas 27 capitais brasileiras
(N = 2.807)
N %
Pârametro de uso1
Uso na vida 1133 40,4
Uso no ano 900 32,1
Uso no mês 714 25,4
 
Considerações finais
Pode parecer estranho que estudos com a mesma droga apresentem por-
centagens diferentes de consumo entre os adolescentes. Isso ocorre porque 
cada tipo de levantamento estuda uma determinada população com parti-
cularidades próprias, logo, é natural que existam porcentagens (prevalên-
cias) diferentes quando a população estudada é diferente. É importante 
lembrar que a prevalência do uso de drogas é maior entre adolescentes em 
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situação de rua, quando comparada à prevalência entre estudantes do ensi-
no fundamental e médio.
Além disso, é preciso lembrar ainda que, embora existam estudos sobre o 
panorama do uso de drogas no Brasil, os dados disponíveis nem sempre 
são suficientes para avaliações específicas, além do que o uso de drogas é 
algo dinâmico, em constante variação de um lugar para outro, e mesmo 
em um determinado lugar em diferentes momentos. Por essas razões, há a 
necessidade de programas permanentes de pesquisas epidemiológicas, para 
que novas tendências possam ser detectadas e programas de prevenção e in-
tervenção sejam desenvolvidos adequadamente. Lembre-se de que a droga 
não é um mal em si, mas a relação que o ser humano estabelece com ela é 
que merece nossa atenção!
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Capítulo 4. Fatores de risco e de proteção para o uso de 
drogas na adolescência
Danilo Polverini Locatelli
Introdução
Uma vez identificados os padrões de consumo entre os adolescentes, po-
derão ser estabelecidas ações de prevenção e promoção de saúde voltadas 
especificamente para o grupo em questão. Por exemplo, se são os meninos 
que consomem mais álcool, os programas e ações podem ser mais focados 
ou direcionados aos meninos, de acordo com os seus padrões de consumo. 
Caso o padrão de uso se estenda tanto aos meninos quanto às meninas, as 
atividades deverão ser desenvolvidas junto a todo grupo estudantil.
No entanto, compreender apenas os padrões de consumo pode trazer li-
mitações quanto às práticas preventivas que pretendemos desenvolver na 
escola. Precisamos compreender melhor a complexidade desse fenômeno 
para que nossas ações se tornem cada vez mais específicas e, consequente-
mente, efetivas.
Dessa forma, precisamos entender melhor as circunstâncias desse uso. 
Compreender se existem alguns fatores que podem estar mais associados 
ao uso ou ao não uso de drogas. Podemos nos questionar se uma pessoa 
exposta a alguma circunstância estará mais sujeita ao uso de substâncias. 
Do mesmo modo, podemos pensar se existem outras circunstâncias em 
que uma pessoa estaria menos sujeita ao uso. As respostas dessas perguntas 
se tornam importantes. Por exemplo, caso saibamos que a presença afetiva 
da família constitui um fator protetor, ou seja, associado a um menor uso 
de droga, podemos estimular esse tipo de presença junto ao grupo de pais 
na escola.
O que são fatores de risco e proteção?
Quando falamos de fatores de risco e proteção, estamos falando daqueles 
que costumam estar associados ao uso de drogas ou ao não uso, respecti-
vamente. Os fatores de risco e proteção costumam estar em lados opostos. 
Por exemplo, se pensarmos que a presença familiar é um fator protetor, a 
ausência familiar tende a ser um fator de risco.
• Fatores de risco: condições ou variáveis associadas à possibilidade 
do uso de drogas.
• Fatores de proteção: condições ou variáveis associadas à possibilidade 
do não uso de drogas. 
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Os fatores de risco e proteção são comuns a todos os seres 
humanos?
Não, os fatores de risco e proteção não são comuns a todos os seres huma-
nos. A associação deles com o uso de drogas pode variar de acordo com 
diversos aspectos.
Uma das variações se refere à cultura. Por exemplo, o que é fator de risco 
para adolescentes da Cidade do Cairo, no Egito, pode não ser fator de 
risco para adolescentes que moram em Brasília. A cultura dos dois países 
é bastante diferente, o que pode influenciar na associação que queremos 
encontrar. Assim, quanto mais estudarmos os fatores de risco e proteção 
em vários países e comunidades com culturas diferentes melhor eles serão 
descritos cientificamente.
Esses fatores também podem variar de acordo com a idade. O que é fator de 
proteção para os adolescentes pode não ser para os adultos. As diferenças de 
associação também podem ocorrer entre os gêneros masculino e feminino.
Áreas de fatores que podem estar associados
Podemos agrupar os fatores de risco e proteção em três áreas:
Fatores  
biogenéticos
Fatores  
psicológicos
Fatores  
sociais
 
Quais são os fatores de risco e proteção mais comuns?
Apesar da possibilidade das diferenças culturais associadas ao uso de subs-
tâncias, alguns estudos apontam fortes indícios da existência de fatores de 
risco e proteção mais comuns aos adolescentes.
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 Principais fatores de risco:
Sociais
Família
 · pais que usam drogas ou possuem 
algum transtorno mental;
 · falta de envolvimento afetivo 
entre pais e filhos;
 · desestrutura familiar;
 · relacionamento familiar de 
baixa qualidade;
 · educação parental negligente;
 · pais separados;
 · pouco controle e supervisão parental;
 · falta de definição de regras claras;
 · falta de autoridade dos pais;
 · aprovação do uso de drogas 
por parte dos pais;
 · hábitos culturais.
Violência  · violência doméstica; · abuso sexual na infância.
Amigos
 · pressão por parte dos amigos 
para o uso de drogas;
 · uso de drogas por parte de amigos, 
associado ao pertencimento 
a um grupo social;
 · exposição a drogas.
Escola  · reprovação;  · baixo desempenho escolar.
Informação
 · recebimento de pouca 
informação sobre drogas;
 · baixa percepção de risco 
do uso de drogas.
Psicológicos
 · timidez na infância;
 · agressividade na infância;
 · baixa autoestima;
 · outro transtorno mental 
(comorbidades psiquiátricas).
Biogenéticos
 · suscetibilidade inerente ao uso de drogas;
 · vulnerabilidade psicofisiológica;
 · ser do sexo masculino.
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• Principais fatores de proteção:
Sociais
Família
 · envolvimento familiar positivo;
 · monitoramento das atividades 
dos filhos pelos pais;
 · regras claras de conduta reforçadas 
pela atitude da família;
 · envolvimento dos pais com 
a vida de seus filhos.
Escola
 · sucesso nas atividades escolares;
 · fortes vínculos com instituições 
como escola.
Religião  · vínculos efetivos com uma organização religiosa.
Informação  · alta percepção de risco do uso de drogas.
Psicológicos
 · resiliência às dificuldades do cotidiano 
(ou seja, a capacidade de driblar 
as situações de problemas).
Âmbito familiar: 
• Pais presentes e 
participativos; 
• Regras claras de conduta 
reforçadas pela atitude da 
família.   
Âmbito social: 
• Comprometimento com a 
escola; 
• Forte vínculo com 
instituições (escola, igreja).
Âmbito pessoal:
• Elevada autoestima; 
• Religiosidade. 
Âmbito social: 
• Amigos usuários de drogas;
• Acessibilidade às drogas.
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O papel da genética no uso de drogas tem sido estudado sistematicamente. 
A influência dos fatores genéticos parece estar mais associada ao desenvol-
vimento da dependência, enquanto que os fatores de risco sociais, como o 
uso de drogas por parte de algum amigo, apresentam maior influência no 
primeiro uso da substância psicotrópica.
Quando pensamos no consumo abusivo de álcool, o uso precoce de bebi-
das alcoólicas é um fator de risco para o desenvolvimento de dependência 
no futuro.
Os fatores de risco e proteção podem variar de acordo com a droga 
consumida. Se em algumas pesquisas o pertencimento às classes 
socioeconômicas de maior poder aquisitivo se mostrou fator de risco 
para o uso frequente de bebidas alcoólicas, por outro lado foi fator de 
proteção para o uso de outras drogas.
Fatores causais X fatores associados
Muitas vezes, os fatores associados são confundidos com fatores causais. 
Entender a diferença entre um e outro é importante para não agirmos de 
modo preconceituoso e estigmatizante. Os fatores causais são os fatores que 
causam o uso da substância. Apesar do avanço da ciência até o estágio atual, 
pouco se sabe sobre os fatores que causam o uso de substâncias. Isso porque 
a determinação do uso não é algo tão certo ou simples de se investigar. Por 
exemplo, sabe-se que um dos fatores de risco (fator associado) para o uso 
de drogas é o uso por parte de colegas do grupo de escola. Conviver com 
amigos que estão usando substâncias psicotrópicas aumenta o risco de uso. 
Contudo, não se pode afirmar que esse convívio levará ao uso, visto que o 
jovem pode ter mais fatores que o protegem do que fatores que o expõem 
ao risco. Dessa forma, devemos evitar a concepção de causalidade para o 
uso de drogas. 
A complexa equação dos fatores de risco e proteção
Já vimos que as áreas de fatores que podem estar associados ao uso de dro-
gas são muitas. Cientificamente, ainda é difícil estabelecer qual é o peso, 
ou seja, qual é a importância de cada fator para o uso ou o não uso de 
drogas. Teriam mais peso os fatores sociais ou os fatores biológicos? Dentro 
dos fatores sociais, os mais importantes seriam os relacionados à dinâmica 
familiar ou ao contato com os amigos? Ao mesmo tempo, somos uma exis-
tência biológica dentro de uma sociedade, e cada um de nós possui aspectos 
psicológicos peculiares. Somos o resultado da complexa equação de todos 
esses aspectos.
Assim, apesar da constante busca de fortes evidências científicas na identifi-
cação dos fatores associados, ou seja, que podem influenciar mais, devemos 
pensar na complexidade da relação entre esses muitos fatores.
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Como vimos, compreender a realidade local poderá trazer subsídios im-
portantes quanto aos fatores de risco e proteção sociais. A cultura das ins-
tituições de ensino tende a ser diferente, bem como as características das 
comunidades onde as escolas estão inseridas. 
Não são todos os fatores de risco e proteção que permeiam o ambiente es-
colar, como pudemos perceber na lista anterior. No entanto, alguns desses 
fatores podem ser trabalhados dentro da escola. Caberá aos educadores o 
estímulo que faça com que a presença e o contato com os fatores de pro-
teção sejam mais constantes e valorizados do que o contato com os fatores 
de risco. Também caberá aos professores o estímulo à reflexão sobre como 
lidar com os diversos fatores de risco a que os jovens estão expostos.
Muito ainda a se caminhar
As pesquisas que buscam compreender os fatores de risco têm estado em evi-
dência. Isso porque, ao fornecer informações sobre as possíveis influências no 
uso de drogas psicotrópicas, devem subsidiar as práticas preventivas dentro 
das instituições de ensino. Podem tanto identificar o que torna as pessoas 
mais vulneráveis ao uso, como sugerir quais estão mais em risco para desen-
volver padrões de consumo mais danosos à sua saúde. No entanto, poucas 
pesquisas têm procurado identificar os fatores de proteção ao uso de subs-
tâncias. Essas sim seriam de vital importância para fornecer elementos mais 
fortes ao desenvolvimento das práticas preventivas e de promoção de saúde.
Em qualquer ação de prevenção ou de promoção de saúde, devemos 
pensar nos fatores associados, de modo a minimizar o risco do uso de 
drogas e potencializar a proteção proteção em relação a esse uso.
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Considerações finais
Apesar de, na fase da adolescência, haver exposição excessiva a vulnerabili-
dades, devido às características inerentes aos adolescentes (como alterações 
cognitivas, hormonais e sociais), uma minoria deles desenvolve problemas 
com o uso de drogas. No entanto, não é possível saber quais passarão do 
não uso para o uso experimental de algumas drogas, com baixo risco, ou 
para um uso mais intenso e de maior risco. Sendo assim, cabe a todo edu-
cador exercer um papel preventivo para as vulnerabilidades apresentadas 
neste capítulo, destacando o desenvolvimento de habilidades de enfrenta-
mento e informações sobre drogas.
Reflita a respeito
Sócrates, no século V antes de Cristo, comentou: 
“Nossos adolescentes atuais parecem adorar o luxo. Têm 
maus modos, desprezam a autoridade dos mais velhos e 
preferem conversar ao invés de se exercitar. São tiranos 
e não ajudam no lar. Eles não mais se levantam quando 
os idosos entram na sala, contradizem seus pais, comem 
com voracidade, se embriagam e tiranizam seus mestres”.
E, hoje (século XXI), costumamos ouvir dos nossos pais que os jovens nun-
ca foram tão rebeldes como na atualidade.
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Atividades de aprendizagem
Questões objetivas
1. Assinale a alternativa CORRETA em relação ao uso de álcool entre 
adolescentes brasileiros: 
a) (   ) A média de idade de início de consumo de álcool entre adolescen-
tes brasileiros tem aumentado nos últimos anos.
b) (   ) Há diferenças no consumo de álcool entre meninos e meninas.
c) (   ) Mais de 20% dos adolescentes apresentam padrão de consumo 
intenso de álcool.
d) (   ) Cerca de 7% dos adolescentes de 12 a 17 preenchem critério para 
dependência de álcool, ou seja, não mais conseguem cumprir com 
suas obrigações cotidianas devido ao uso de álcool.
e) (   ) Há mais alunos de escolas públicas do que de escolas privadas das 
27 capitais brasileiras que já fizeram uso de álcool ao longo da vida.
2. Qual destes comportamentos de risco é mais prevalente entre ado-
lescentes: 
a) (   ) Consumo de maconha
b) (   ) Consumo de anfetaminas
c) (   ) Consumo de álcool
d) (   ) Consumo de cigarro
e) (   ) Consumo de heroína
3. Assinale a resposta FALSA: 
a) (   ) O pipoqueiro da porta da escola coloca drogas na pipoca sem o ado-
lescente saber, para “viciá-lo”
b) (   ) Adolescentes usam drogas para se enturmar
c) (   ) Adolescentes usam drogas para relaxar
d) (   ) Adolescente usam drogas para ter prazer
e) (   ) Adolescentes usam drogas por ter curiosidade sobre os efeitos
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4. Assinale a alternativa CORRETA: 
a)(   ) A tendência atual dos programas de prevenção é a de atuar tanto no 
domínio individual como familiar, escolar e social, encarando o início do 
consumo de drogas como um processo multifatorial.
b) (   ) Baixa autoestima nunca está associada ao início do uso de drogas. 
c) (   ) Características pessoais positivas (como senso de cooperação, flexi-
bilidade, habilidades sociais) sempre podem proteger um adolescente do 
início do uso de drogas.
d) (   ) Filhos de dependentes químicos podem ter mais chance de iniciar 
o consumo de drogas devido apenas a fatores de risco de ordem biológica. 
e) (   ) Nenhuma das anteriores
5. Nas ações preventivas, NÃO devemos: 
a) (   ) Identificar os fatores de risco e proteção relativos à realidade local
b) (   ) Minimizar o uso de droga e potencializar a proteção a este uso
c) (   ) Compreender a complexa equação entre os diversos fatores associa-
dos ao uso de drogas
d) (   ) Caracterizar o padrão de uso de drogas dos adolescentes
e) (   ) Importar programas de prevenção desenhados para culturas euro-
peias, sem adaptação à realidade brasileira.
Questões reflexivas
1. É importante conscientizar aqueles que estão à nossa volta sobre quais 
são os verdadeiros desafios a serem enfrentados quando falamos de drogas, 
pois, como vimos, existem muitos mitos a respeito desse assunto. Neste 
sentido, como você pretende contribuir para conscientizar sua comunidade 
a respeito disto? Procure apresentar sua visão e, juntamente com os demais 
participantes deste fórum, procure chegar a um consenso sobre as possibili-
dades de conscientização das suas comunidades a respeito do assunto. 
2.  Dialogue com seu colegas a respeito da questão: Por que a adolescência é 
uma fase vivida de maneira peculiar em cada cultura? Sugerimos a cada um 
apresentar informações na internet sobre as diferenças culturais do período 
da adolescência, de acordo com a época e civilização. Podem também apre-
sentar as particularidades da adolescência em suas comunidades.
Objetivos do módulo �����������������������������������������������������������������������������
Introdução ��������������������������������������������������������������������������������������������
Capítulo 1� Família: diferentes concepções������������������������������������������ 
Capítulo 2� Fatores familiares no desenvolvimento e na prevenção do 
abuso de drogas ���������������������������������������������������������������������������
Capítulo 3� Postura da família e da escola diante do aluno usuário de 
drogas ������������������������������������������������������������������������������������������
Capítulo 4� Usuário de drogas na comunidade escolar: como agir, tipos 
de orientação, encaminhamentos, tratamento, recursos sociais e 
comunitários ���������������������������������������������������������������������������������
Capítulo 5� Redes sociais de apoio ao trabalho de prevenção da 
escola �������������������������������������������������������������������������������������������
Considerações Finais �����������������������������������������������������������������������������
Atividades de Aprendizagem�������������������������������������������������������������
6
a família e outras redes sociais
m
ód
ul
o
60
65
71
80
89
102
Sumário
58
58
103
58 PREVINA - Prevenção ao Uso Indevido de Drogas
Coordenadora – Yone Gonçalves de Moura
Módulo 6 - A Família e 
Outras Redes Sociais
Objetivos do módulo
•	 Conhecer	os	diferentes	conceitos	de	família	e	a	função	compartilhada	
que	exerce	junto	à	escola	na	prevenção	ao	uso	indevido	de	drogas;
•	 Fatores	 familiares	no	desenvolvimento	 e	na	prevenção	do	 abuso	de	
drogas;	
•	 Reconhecer	o	papel	das	redes	sociais	de	apoio	ao	trabalho	de	preven-
ção	no	âmbito	escolar;	
•	 Identificar	os	recursos	sociais	e	comunitários	na	prevenção.
Introdução
Caro	participante,
Neste	módulo	 iremos	discutir	de	que	 forma	os	 adolescentes	percebem	a	
família	como	sua	rede	social	primária	de	aprendizado	e	socialização	do	ser	
humano	no	mundo.	Os	diferentes	sistemas	sociais	(família,	escola,	serviços	
de	 saúde,	 polícia	 e	 outras	 instituições)	 tanto	podem	desempenhar	papel	
como	fatores	de	risco	ou	de	proteção,	como	já	visto	no	módulo	5.	Por	isso,	
é	 fundamental	 ressaltar	 a	 responsabili-
dade	das	 redes	 sociais,	 além	de	prover	
recursos	para	que	sejam	capazes	de	au-
xiliar	 famílias,	 crianças	 e	 adolescentes	
para	 que	 caminhem	 favoravelmente	 à	
integração	 social	 e	 à	 redução	das	desi-
gualdades	sociais	no	Brasil.
Ter	ou	não	uma	rede	social	que	atenda	
suas	necessidades	e	que	esteja	ao	seu	al-
cance	pode	afetar	positiva	ou	negativa-
mente	a	saúde	das	pessoas.	Isso	mostra	
que	as	relações	sociais	empobrecidas,	ou	
seja,	a	falta	de	interação,	participação	e	
contato	entre	as	pessoas	nas	suas	comu-
nidades,	podem	se	tornar	um	problema	
para	 a	 saúde	 do	 indivíduo,	 tornando-
-o	mais	fragilizado	e	sujeito	a	doenças,	
tanto	físicas	como	emocionais.	
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Para	entendermos	esses	objetivos,	este	módulo	foi	organizado	nos	seguintes	
capítulos:
1.	 Família:	diferentes	concepções;
2.	 Fatores	familiares	no	desenvolvimento	e	na	prevenção	de	comporta-
mentos	de	risco;
3.	 Postura	da	família	e	da	escola	diante	do	aluno	usuário	de	drogas;	
4.	 Usuário	de	drogas	na	comunidade	escolar:	como	agir,	tipos	de	trata-
mento,	encaminhamentos,	recursos	sociais	e	comunitários;
5.	 Redes	sociais	de	apoio	ao	trabalho	de	prevenção	da	escola.
60
módulo 6  a família e outras redes sociais
PREVINA - Prevenção ao Uso Indevido de Drogas
Capítulo 1. Família: diferentes concepções
Yone Gonçalves de Moura
Neste	capítulo	vamos	discutir	os	seguintes	temas:
•	 Breve	história	da	família;
•	 Principais	áreas	que	definem	família;	
•	 Integração	dos	conceitos	de	família	com	a	escola.
Introdução
Vamos	iniciar	este	capítulo	a	partir	do	seguinte	questionamento:	quando	a	
família	se	tornou	a	rede	social	primária	do	indivíduo?
A	palavra	“família”	vem	do	latim	famulus,	que	significa	escravo	ou	servo.	
Essa	definição	está	relacionada	a	um	modelo	antigo	patriarcal.	É	uma	das	
formas	mais	antigas	de	organização	social	e	seu	início	data	de	aproxima-
damente	quatro	milhões	de	anos.	Seu	estudo	começa	no	final	do	 século	
XVIII,	com	a	Sociologia,	Antropologia	e	Ciências	Políticas	e,	depois,	com	
a	Medicina	e	Psicologia.	
O	conceito	de	 família	 foi	 se	desenvolvendo	com	grande	diversidade	ao	
longo	 da	História.	 Essa	 diversidade	 ocorreu	 na	 construção	 de	 valores,	
regras	e	normas	e	no	relacionamento	afetivo,	diante	de	realidades	e	con-
textos	diferentes	apresentados	historicamente.	Além	disso,	as	transforma-
ções	históricas	e	sociais,	o	meio	em	que	se	vive,	influenciam	na	relação	da	
família	com	o	mundo,	exercendo	papel	transformador	na	construção	da	
identidade	pessoal.	
Apresentamos,	a	seguir,	três	importantes	obras	do	século	XIX,	que	influenciam	até	
hoje	a	discussão	e	compreensão	do	tema	família:
1. O Direito Materno (1926): considerada revolucionária na época porque 
discutia os direitos da mulher sobre os filhos, além de chamar atenção para a 
controversa existência do matriarcado. 
2.  À sociedade antiga (1877): deu continuidade à primeira obra sobre o papel 
da mulher na sociedade e discutiu a evolução das sociedades humanas em 
três períodos significativos: a era selvagem, a barbárie e a civilização. 
3. A origem da família, da propriedade privada e do Estado (1884): faz uma 
ligação da família com a produção material para considerar a monogamia 
uma forma de manter a mulher como propriedade privada do homem.
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A	diversidade	de	culturas	também	repercute	nos	vários	conceitos	de	famí-
lia.	Pais	e	mães	desempenham	papéis	diferenciados	em	contextos	culturais	
particulares.	Conhecer	a	diversidade	cultural	possibilita	um	melhor	enten-
dimento	dos	vários	conceitos	de	família.	
Observando	a	história	da	sociedade,	percebemos	que	as	transformações	so-
ciais	também	modificaram	a	família,	que	igualmente	modifica	o	seu	meio.	
Essas	mudanças	podem	vir	acompanhadas	de	crises	e	dificuldades	que	se	
refletem	no	ambiente	familiar.	Diferentes	abordagens	teóricas	apresentam	
uma	 interação	 dessas	 diferentes	 perspectivas	 para	 viabilizar	 um	 entendi-
mento	melhor	sobre	a	família.	
Percebemos,	assim,	a	importância	de	se	compreender	o	indivíduo	no	seu	
contexto	familiar	para	entender	sua	singularidade	e	a	complexidade	dessa	
rede	relacional	familiar.	Isso	nos	permite	ver	a	família	como	um	grupo	es-
pecífico	em	desenvolvimento,	inserido	em	um	contexto	cultural	também	
em	desenvolvimento.	
Não existe um único modelo de família e as diferentes abordagens 
teóricas não apresentam um conceito único. Nas várias áreas do 
conhecimento, o tema é abordado sob diferentes aspectos. O conceito 
de família pode ser considerado subjetivo, porque depende de qual 
contexto se define, seja social, seja político ou familiar. 
Partindo	dessa	concepção	contextualizada	de	família,	podemos	represen-
tá-la	como	um	sistema	que	interage	numa	diversidade	de	contextos,	por	
meio	de	pessoas	que	compartilham	sentimentos	e	valores	e	formam	laços	
de	interesse,	solidariedade	e	reciprocidade	com	especificidade	e	funciona-
mento	próprios.	Qualquer	que	seja	o	contexto	há	sempre	um	ponto	em	
comum:	a	união	dos	membros	de	uma	mesma	família,	com	ou	sem	laços	
consanguíneos,	que	ocorre	por	meio	da	intimidade,	do	respeito	mútuo,	
da	amizade,	da	troca	e	do	enriquecimento	conjunto.	
Apresentaremos	a	seguir	o	conceito	de	família	nas	principais	áreas	do	co-
nhecimento.
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Como	já	visto	no	Módulo	3:	Educação Contemporânea e seus desafios,	
precisamos	 reconhecer	 como	 a	 família	 se	desenvolveu	 e	 como	 está	 atual-
mente	para	 entender	 como	podemos	 estabelecer	uma	melhor	 interação	e	
parceria	da	família	com	a	escola.	Os	profissionais	da	escola	devem	articular	
a	formação	de	identidade	de	seus	alunos	com	um	complexo	sistema	cultural	
construído	ao	longo	dos	anos,	muito	antes	da	existência	de	cada	um	de	nós.
Assim,	podemos	compreender	o	papel	das	atividades	realizadas	com	o	obje-
tivo	de	estabelecer	uma	parceria	entre	a	escola	e	a	família,	como	um	longo	
processo	de	construção	tanto	da	família	como	da	escola.	
Sob	esse	 foco	histórico,	compreende-se	que	aquele	aluno	“problemático”	
vem	de	uma	família	na	qual	cada	integrante	faz	parte	de	um	meio	constru-
ído	social	e	psicologicamente.	Essa	família	traz	uma	história	que	precisa	ser	
respeitada,	ouvida	e	compreendida.		
Com	isso,	as	atividades	realizadas	por	meio	de	programas	curriculares,	ou	
que	buscam	a	proximidade	dos	pais	para	conhecer	melhor	o	universo	es-
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colar	de	seus	filhos,	tornam-se	um	trabalho	em	conjunto,	e	tanto	a	escola	
como	essa	família	se	tornam	corresponsáveis	pelo	sucesso	do	aluno.	
A	participação	da	família	e	da	escola	em	conjunto	permite	diminuir	a	dis-
tância	 entre	 professores,	 alunos	 e	 pais,	 e	 valoriza	 os	 recursos	disponíveis	
na	comunidade.	A	comunidade	pode	buscar	parcerias	com	universidades,	
empresas,	serviços	públicos	e	outras	instituições	que	promovem	atividades	
de	lazer,	cultura,	esportes	e	qualificação	profissional	e	oferecem	alternativas	
de	integração	e	formação	de	vínculos	entre	escola	e	comunidade.
Quando	 valorizamos	o	papel	 da	 família	no	 contexto	 escolar	 temos	uma	
participação	mais	ativa	dos	adolescentes,	que	podem	contribuir	sendo	in-
cluídos	no	apoio	ao	trabalho	da	escola	com	a	comunidade.
O	próprio	adolescente	pode	ser	considerado	o	protagonista	dessas	relações,	
já	que	tem	uma	atuação	diária	e	constante	com	as	diversas	redes	sociais	de	
que	participa;	ele	pode	facilitar	o	trabalho	dos	professores,	pais	e	comuni-
dade	no	desenvolvimento	de	um	sistema	de	redes	sociais	como	ferramenta	
importante	de	comunicação	e	socialização	entre	a	escola	e	a	comunidade.
O	desenvolvimento	de	redes	entre	a	escola	e	o	sistema	público	e	privado,	
nas	áreas	da	saúde,	cultura,	esporte,	lazer,	religião	e	outras	que	prestam	ser-
viço	para	a	comunidade,	pode	acontecer	de	forma	mais	constante.	
Para	ajudar	a	família	e	a	escola,	apresentamos	neste	módulo	uma	rede	geral	
de	serviços	e	a	necessidade	da	articulação	constante	com	essa	rede	para	dar	
acolhimento	e	encaminhamento	para	o	aluno	usuário	de	drogas.	A	propos-
ta	é	resgatar	as	competências	da	família,	da	escola	e	do	próprio	aluno	para	
ajudá-lo	e	incluí-lo,	ao	invés	de	simplesmente	excluí-lo.	
Nem todos os casos de uso de drogas se caracterizam ou evoluem para a 
dependência. Na maior parte das vezes, há outros problemas associados 
ao uso de drogas por adolescentes.
Um	dos	problemas	 seria	o	 sofrimento	psíquico,	 e	para	ajudar	 esses	 ado-
lescentes	será	apresentada	a	você	a	Política	do	Ministério	da	Saúde	sobre	a	
Rede	de	Atenção	Integral,	para	que	conheça	o	fluxo	de	atendimento	geral	
e,	principalmente,	a	rede	de	Atenção	à	Saúde	Mental,	na	qual	se	encontra	a	
cobertura	dos	serviços	de	saúde	para	atendimento	à	dependência	química.	
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É	necessário,	ainda,	conhecer	os	recursos	disponíveis	na	sua	comunidade,	
ter	mapeada	a	rede	de	saúde	pública	e	privada	para	atendimento	ao	usuário	
de	drogas	e	conhecer	como	realizar	os	encaminhamentos,	entre	os	quais:	
Centro	de	Atenção	Psicossocial	Álcool	e	Drogas	(CAPS-ad),	hospitais,	rede	
básica,	Comunidades	Terapêuticas,	recursos	da	comunidade,	dentre	outros.
Para melhor compreender esses recursos, veja a Figura 3 do Capítulo 5 - 
Redes Sociais de Apoio ao trabalho de Prevenção na Escola. Mas atenção: 
não se deve culpabilizar a família ou o aluno usuário. É importante que a 
escola e a família não entrem em pânico ao constatar o uso de qualquer 
droga pelo aluno e busquem estabelecer diálogo para entender o 
comportamento e verificar que tipo de ajuda é necessário para cada caso. 
Com	essas	informações,	os	profissionais	da	educação	podem	compreender	
que	a	família	e	sua	complexidade	trazem	para	a	escola	não	apenas	o	aluno,	
mas	a	sua	história,	construída	pela	sua	família	nuclear	e	pelas	mudanças	e	
transformações	sociais	e	históricas	que	influenciaram	cada	época	e	cultura.
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Capítulo 2. Fatores familiares no desenvolvimento e na 
prevenção do abuso de drogas
Eroy Aparecida da Silva
Introdução  
Os	problemas	associados	ao	uso	de	álcool	e	outras	drogas	são	uma	realidade	
visível	em	todos	os	setores	da	sociedade.	A	família	é	o	primeiro	lugar	onde	
isso	começa	a	ser	observado,	sentido	e	vivido.	Muitas	vezes,	o	abuso	de	dro-
gas	na	adolescência	tem	início	dentro	da	própria	família,	que	tem	por	há-
bito	consumi-la	sem	considerar	que	isso	seja	um	problema.	Por	outro	lado,	
existem	também	famílias	nas	quais	o	tema	é	negado	e	proibido.	Estamos	
tratando	de	dois	lados	extremos	que	devem	ser	considerados	quando	discu-
timos	a	importância	dos	fatores	familiares	tanto	no	desenvolvimento	como	
na	prevenção	em	relação	às	vulnerabilidades	que	envolvem	o	uso	de	drogas.
A	família,	pela	sua	importância	em	relação	à	formação	de	uma	pessoa,	deve	
ser	orientada	em	relação	ao	seu	papel	tanto	nos	fatores	de	risco	quanto	de	
proteção	em	relação	ao	consumo	de	substâncias.
A	família,	pela	sua	importância	em	relação	à	formação	de	uma	pessoa,	deve	
ser	orientada	em	relação	ao	seu	papel	tanto	nos	fatores	de	risco	quanto	de	
proteção	em	relação	ao	consumo	de	substâncias.	
Vale ressaltar que tanto a família quanto o uso de drogas são antigos 
companheiros dos humanos, e ambos foram passando por muitas 
mudanças.
A	família,	como	foi	colocado	no	capítulo	anterior,	tem	uma	história	antiga.	
Entretanto,	foi	passando	por	muitas	transformações	e,	atualmente,	apresenta	
várias	definições.	Tem	sido	objeto	de	estudo	de	diferentes	áreas	das	ciências,	
que	compartilham	da	visão	de	que	a	família	tem	papel	primário	e	importante	
na	 formação	 educacional,	 cultural	 e	 social	 de	 crianças	 e	 adolescentes.	No	
núcleo	familiar	são	aprendidos	os	valores,	as	regras,	as	normas,	o	sentido	de	
pertencimento,	os	padrões	de	comunicação	e	o	envolvimento	emocional.	
Existem	atualmente,	no	Brasil,	aproximadamente	50	milhões	de	famílias	
vivendo	de	maneira	muito	diferente.	Embora	o	número	de	casamentos	for-
mais	tenha	diminuído	nas	últimas	décadas,	a	família	continua	sendo	muito	
valorizada	pelos	brasileiros.
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Você,	como	educador,	deve	ter	se	deparado	com	situações	envolvendo	o	uso	
de	drogas	por	adolescentes	em	que	as	pessoas	dizem:	“a	 família	não	 toma	
conta”;	“ele(a)	vive	largado(a),	a	família	não	cuida”;	“a	família	é	culpada	dessa	
situação”.	Antes	de	abordarmos	especialmente	a	importância	da	família	tanto	
como	fator	de	risco	como	de	proteção	em	relação	ao	uso	de	drogas,	vamos	
conhecer	um	pouco	mais	sobre	a	história	e	a	importância	da	família.
Como	visto	no	capítulo	anterior,	não	existe	um	único	modelo	de	família;	
podemos	acrescentar	que	família	é	um	grupo	afetivo	composto	por	uma	
rede	interativa	de	pessoas	com	ou	sem	vínculo	sanguíneo,	que	comparti-
lham	valores,	costumes	e	crenças	e	estão	em	constante	interação.
Apesar	do	consenso	entre	as	diversas	áreas	de	conhecimento,	apresentadas	
no	Capítulo	1	(Família: diferentes concepções),	de	que	a	tarefa	básica	da	
família	é	cuidar	e	propiciar	à	criança	e	ao	adolescente	segurança	e	confiança	
no	processo	de	autonomia,	dependendo	do	contexto	em	que	está	inserida,	ela	
fica	impedida	de	exercer	tais	funções.	Muitas	vezes,	quando	isso	ocorre,	é	acu-
sada	de	não	saber	cuidar.	Muitas	famílias	apresentam	dificuldades	materiais	e	
afetivas	para	suprir	as	necessidades	básicas	dos	filhos,	associadas	a	problemas	
de	comunicação	e	pouco	envolvimento	afetivo,	o	que	pode	ser	um	fator	de	
risco	para	o	envolvimento	do	adolescente	com	álcool	e	outras	drogas.
A formação e a transformação da família brasileira: um pouco da 
história
A	família	brasileira	foi	formada	a	partir	dos	valores	e	costumes	da	família	
portuguesa,	 que	 possui,	 na	 sua	 base,	 fortes	 crenças	 religiosas.	 A	 partir	
de	1960	passou	por	mudanças	socioculturais	efetivas	e	significativas	que	
repercutem	até	os	dias	atuais.	Com	o	uso	da	pílula	anticoncepcional,	a	
família	foi	reduzindo	de	tamanho	e	hoje	é	composta,	em	média,	por	dois	
filhos;	a	entrada	da	mulher	no	mercado	de	trabalho	e	sua	participação	na	
renda	doméstica	aumentaram	o	tempo	das	crianças	na	escola	e	a	partici-
pação	do	homem	nas	tarefas	domésticas.
Os	novos	valores	sociais	e	culturais	trouxeram	para	a	família	da	atualidade	
o	enfrentamento	de	vários	problemas	com	os	quais,	nem	sempre,	o	núcleo	
familiar	se	sente	preparado	para	lidar:	as doenças sexualmente transmis-
síveis, dentre elas a contaminação pelo vírus HIV; a violência fora e 
dentro da família; o abuso e dependência do álcool e outras drogas, 
entre outros problemas.
Este	texto	discutirá	a	questão	dos	fatores	familiares	que	influenciam	direta	ou	
indiretamente	o	abuso	de	drogas	na	adolescência,	assim	como	a	importância	
destes	na	prevenção,	com	a	utilização	de	estratégias	de	proteção	e	a	constru-
ção	de	políticas	familiares	para	lidar	com	as	situações	de	risco	(Silva,	2011).
Evite culpabilizar as famílias. Essas muitas vezes não sabem ou não 
podem exercer sua tarefa de cuidar. Nem sempre a família tem condições 
de cuidar. 
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Uso do álcool como atenuador do estresse familiar
Um	fator	importante	a	ser	considerado,	atualmente,	no	interior	das	famí-
lias	é	o	estresse	causado	pela	sobrecarga	de	trabalho	dos	pais,	que	pode	gerar	
problemas	entre	o	casal,	como	a	dificuldade	na	comunicação	e	a	violência	
verbal	ou	corporal,	e	contribuir	para	o	uso	desequilibrado	de	álcool	e	outras	
drogas	no	ambiente	familiar.	
As crianças e os jovens aprendem por imitação; dessa maneira, o uso de 
drogas pelos pais pode influenciar o início do uso pelo adolescente.
Vale	ressaltar	que	nem	todas	as	pessoas	que	usam	drogas	são	dependentes;	
entretanto,	muitas	pessoas	começam	a	beber	para	lidar	com	o	estresse	e	com	
o	 tempo	passam	a	 ter	 sérios	problemas.	Estima-se	que,	para	cada	pessoa	
com	dependência	de	drogas,	três	a	cinco	pessoas	da	família	são	diretamen-
te	afetadas,	principalmente	pais,	cônjuges	e	filhos.	Estudos	relacionados	à	
prevenção	envolvendo	a	família	apontam	que	os	locais	mais	propícios	para	
o	desenvolvimento	de	programas	preventivos	são	as	residências	e	trabalhos	
nas	comunidades,	através	da	observação	participante	e	ações	conjuntas	em	
diferentes	níveis	de	atenção.	
A prevenção ao uso de drogas deve incluir a família sempre; entretanto, 
é preciso considerar o contexto mais amplo em que ela está inserida.
A	percepção	das	pessoas	nas	suas	próprias	casas	e	o	conhecimento	das	cren-
ças	e	valores	familiares	podem	auxiliar	a	construção	de	programas	voltados	
à	realidade	dessas	pessoas,	a	partir	do	que	elas	próprias	constroem	e	suge-
rem.	Além	disso,	o	contato	com	as	famílias	pode	favorecer	a	detecção	do	
problema	 em	 estágios	 iniciais,	 por	 exemplo,	 o	 uso	 exagerado	 de	 bebida	
alcoólica	pode	ser	primeiramente	percebido	pela	 família,	e	a	 intervenção	
breve	familiar	pode	ser	indicada.	
 
Família: uso e abuso de drogas
O	uso	e	abuso	de	drogas	é	um	tema	que	desencadeia	nas	famílias	diferen-
tes	sentimentos	e	reações,	que	vão	desde	os	temores	dos	pais	de	crianças	e	
adolescentes	que	não	fazem	uso	de	drogas	até	sentimentos	de	culpa,	insegu-
rança,	raiva	e	descrença	dos	pais	que	convivem	com	a	dependência	em	casa	
(Silva	et	al,	2006)	O	abuso	de	drogas	pelos	pais	também	afeta	o	comporta-
mento	das	crianças	(causando,	por	exemplo,	agressividade,	desmotivação,	
irritabilidade	e	apatia).
Os	pais	e	os	educadores	devem	dar	atenção	especial	ao	uso	de	drogas	lícitas,	
como:	álcool,	cigarro,	solventes	(gasolina,	benzina,	cola	de	sapateiro,	lança-
-perfume),	pois	essas	drogas	estão	ainda	mais	disponíveis	do	que	as	ilícitas,	
facilitando	o	acesso.	A	discussão	desse	tema	não	deve	se	restringir	apenas	ao	
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conhecimento	sobre	drogas,	mas	focalizar	a	pessoa	na	sua	rede	de	interação.	
A	prevenção	deve	começar	na	família	e	continuar	na	escola.
A legislação brasileira proíbe a venda de bebidas para menores de 
18 anos, mas a maioria dos jovens começa a experimentar bebidas 
alcoólicas em casa, na companhia de familiares.
Família: equilíbrio dos fatores de risco e proteção
A	importância	da	família	como	fator	de	risco	e	de	proteção	ao	uso	e	abuso	
de	drogas	é	consenso	entre	os	especialistas,	atualmente.	Cuidados	em	rela-
ção	ao	corpo	e	à	saúde	são	transmitidos	e	aprendidos	no	interior	da	família,	
idealmente	na	infância.	A	valorização	de	hábitos	saudáveis,	como	alimen-
tação	equilibrada,	cuidados	com	a	saúde	oral,	o	uso	moderado	de	remédios	
e	a	prática	de	atividade	física	são	alguns	deles.	Vale	lembrar	que	as	crianças	
aprendem	por	imitação	e,	portanto,	os	
comportamentos	dos	pais	devem	ser	co-
erentes,	pois	estes	são	os	primeiros	mo-
delos	para	seus	filhos.	
O	 educador	 deve	 ter	 em	 mente	 que,	
além	da	educação	preventiva	na	família,	
é	necessária	também	a	adoção	de	políti-
cas	públicas	inclusivas	voltadas	para	os	
indivíduos	e	para	o	sistema	familiar.
Prevenção começa na família e continua na escola...
 
Prevenção: um processo contínuo
A	prevenção	é	um	ato	contínuo	na	vida	cotidiana	da	família	e	envolve	a	
transmissão	de	valores,	as	aprendizagens,	os	vínculos	afetivos,	a	comunica-
ção	e	limites	claros,	assim	como	a	observação	em	relação	aos	papéis	e	tarefas	
dos	filhos	e	dos	pais.	Esse	continuum	 fortalece	os	fatores	de	proteção	nas	
crianças	e	adolescentes	e	diminui	os	riscos	em	relação	às	várias	situações	de	
vulnerabilidades,	dentre	elas	o	uso	abusivo	de	drogas.
Nem sempre a família sabe, pode e tem condições de cuidar
Apesar	 do	 consenso	 em	 relação	 à	 importância	 da	 família	 nos	 fatores	 de	
risco	e	proteção,	esta	enfrenta	contextos	diversos	e	adversos	na	sua	tarefa	
básica	de	cuidar,	favorecendo	várias	situações	de	vulnerabilidade.	Estudos	
de	Castel	(2004,	2005)	com	famílias	em	estado	de	vulnerabilidade,	como	
a	marginalidade,	mostram	que	estas	passam	por	um	fenômeno	de	desfilia-
ção social	(exclusão),	colocando-as	frente	a	riscos	importantes.	
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O	processo	de	desfiliação	é	composto	por	três	características	integradas:	a 
dissociação, a invalidação e a desqualificação,	que	determinam	o	lugar	
social	que	cada	um	ocupa	na	sociedade.	Dessa	maneira,	as	famílias,	princi-
palmente	as	pobres,	foram	demasiadamente	julgadas	na	“sua	falta	de	com-
petência”	para	cuidar.	Entretanto,	foram	apartadas	de	qualquer	programa	
social	amplo	ou	mesmo	de	um	programa	de	política	 familiar	 inclusiva	e	
contínua	(Castel,	1994;	Sarti,	2003).	
É	válido	ressaltar	que	contextos	como:	ambiente	familiar	vulnerável;	pais	
que	abusam	de	drogas;	falta	de	autoridade	e	envolvimento	afetivo	dos	pais;	
e	outros	contextos	de	natureza	macrossociais	estão	associados	a	fatores	de	
riscos	que,	em	um	ciclo	contínuo,	predispõem	crianças	e	jovens	à	desfilia-
ção,	em	que	o	abuso	de	drogas	faz	parte	da	trajetória	para	a	marginalidade,	
exclusão	social,	envolvimento	e	cooptação	pelo	tráfico	de	drogas.
A	família	necessita	de	uma	rede	social	significativa	que	auxilie	no	desenvol-
vimento	de	ações	preventivas	na	comunidade;	portanto	 faz-se	necessário	
conhecer	seus	valores,	condições	sociais,	limitações	e	possibilidades.	
Apresentamos a seguir alguns filmes envolvendo o tema família e 
uso de drogas. Assistam em grupos e discutam. 
• Maria Cheia de Graça;
• Traffic;
• Réquiem para um sonho;
• Despedida em Las Vegas;
• Quando um homem ama uma mulher;
• Ray.
Prevenção na família = elaboração de políticas voltadas para o sistema como 
um todo.
Segundo a Organização Mundial da Saúde (apud Brasil, 2004), as pessoas mais 
vulneráveis a usar drogas são aquelas com menor índice de informação. Nesse 
sentido, a prevenção ao uso de drogas passa pela (in)formação-educação dos pais em 
relação às ações e atitudes equilibradas nas práticas educacionais sobre autoestima, 
autonomia e competência da criança e do adolescente. Os pais, de maneira geral, 
“buscam o melhor para seus filhos”, mas necessitam de orientação, informações 
e apoio para conseguir desempenhar seus papéis de formadores de hábitos e 
comportamentos que funcionem como modelo de identificação positiva; isso não é 
possível sem a elaboração de programas de políticas inclusivas para as famílias, além 
de condições contextuais favorecedoras como emprego, saúde e educação.
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Capítulo 3. Postura da família e da escola diante do aluno 
usuário de drogas
Telmo M� Ronzani
Neste	capítulo	vamos	discutir	os	seguintes	temas:
•	 Atitudes,	Crenças,	Preconceitos	e	Estigma	na	intervenção	so-
bre	drogas;
•	 A	postura	do	educador,	da	família	e	da	escola	em	relação	ao	
jovem	usuário	de	drogas;
•	 Princípios	básicos	de	como	intervir	com	jovens	usuários;
•	 Princípios	básicos	de	como	ajudar	os	familiares	a	lidar	com	jo-
vens	usuários;
•	 Características	da	escola	promotora	de	saúde	e	de	ações	de	
prevenção	ao	uso	de	drogas.
Boa	aula!	
Introdução
Quando	falamos	de	drogas,	sabemos	que	existe	uma	tarefa	difícil	ao	nos	de-
pararmos	com	a	situação	na	vida	real.	Quando	vemos	notícias	na	TV	e	nos	
jornais,	temos	a	sensação	de	que	isso	nunca	vai	ocorrer	em	nossas	famílias,	
com	nossos	amigos	ou	em	nosso	ambiente	de	trabalho.	
Você	já	viu	nos	módulos	anteriores	as	estatísticas	sobre	o	uso	de	drogas	no	
Brasil	e	no	mundo	e	pode	ter	pensado	que	esse	problema	estava	distante,	mas	
e	quando	você	se	depara	com	uso	de	drogas	entre	os	alunos	ou	familiares,	
qual	o	seu	papel	enquanto	educador	ou	familiar	para	lidar	com	a	situação?
Geralmente,	a	reação	e	postura	se	baseiam	nas	atitudes	e	crenças	sobre	as	
drogas	formadas	por	nossas	experiências	e	fontes	de	informação.	As	prin-
cipais	fontes	de	formação	de	opinião	são	o	contato	com	outras	pessoas	de	
referência	 e,	 atualmente,	 a	TV	 e	 o	 jornal,	 como	 importantes	mídias	 de	
massa	formadoras	de	opinião.	
As	atitudes	e	crenças	dos	familiares	e	educadores,	portanto,	podem	estar	
carregadas	de	preconceitos	e	percepções	distorcidas	que,	consequentemen-
te,	dificultam	lidar	com	o	problema	de	forma	realista	e	adequada.	
Duas	posturas	extremas	muito	comuns	que	um	familiar	ou	educador	tem	
ao	se	deparar	com	jovens	usuários	de	drogas	são:
•	 “Catastrofização”	da	situação,	ou	seja,	aquela	situação	é	vista	como	o	
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fim	do	mundo	e,	portanto,	não	há	saída	possível	para	o	jovem.	As	so-
luções	vislumbradas	para	o	consumo	de	drogas	são	medidas	punitivas,	
de	isolamento	ou	até	mesmo	medidas	de	violência	contra	o	jovem;
•	 “Banalização”	da	situação,	ou	seja,	o	uso	é	visto	como	algo	totalmen-
te	normal,	 e	não	 se	percebe	nenhum	 risco	ou	problema	ou,	 ainda,	
ocorre	a	postura	de	que	“todo	mundo	está	usando”,	então	não	há	o	
que	se	fazer,	a	não	ser	deixar	que	o	jovem	decida	por	ele	mesmo	se	vai	
usar	ou	não.
Sabemos	que	tais	posturas	devem	ser	consideradas	e	que	atitudes	extremis-
tas	são	pouco	úteis	para	esse	caso.	É	importante	saber	que	a	maioria	das	
pessoas	que	experimentam	ou	consomem	drogas	não	serão	dependentes,	
nem	se	envolverão	com	atividades	criminosas	ou	violentas	ou	terão	algum	
problema.	Por	outro	lado,	é	importante	também	reconhecer	que	não	existe	
consumo	de	drogas	isento	de	risco,	e	que	a	infância	e	a	adolescência	são	
períodos	cruciais	no	desenvolvimento	humano,	devendo	ser	priorizados	o	
cuidado	e	a	proteção	à	saúde.	
Sabe-se	que	o	suporte	social	é	fundamental	nessa	fase,	sendo	a	família	e	a	
escola	fundamentais	como	protetores	de	vulnerabilidades	sociais.	Por	essa	
razão,	é	importante	uma	intervenção	adequada	e	sem	posturas	rígidas.		
Na	sua	rotina	de	trabalho,	é	provável	que	você	tenha	que	lidar	ou	já	tenha	
lidado	com	algum	aluno	que	seja	usuário,	ou	com	um	familiar	que	o	procu-
ra	para	uma	ajuda	ou	conselho	sobre	o	filho	“descoberto”	como	usuário	de	
drogas.	Se	já	se	deparou	com	tal	situação,	qual	foi	sua	postura?	Quais	foram	
os	resultados	da	sua	ação?	Você	faria	algo	diferente?	O	que	faria?
Por	esse	motivo,	seu	papel	de	educador	é	fundamental	para	que	o	jovem	
seja	 abordado	 adequadamente	 e	 que	 a	 família	 tenha	um	 suporte	 que	 vá	
ajudá-la	a	lidar	com	essa	situação	de	maneira	mais	realista.
Então,	vamos	apresentar	a	importância	das	atitudes	e	preconceitos	que	di-
ficultam	o	educador	e	familiares	a	lidarem	com	a	questão	do	uso	de	drogas	
entre	os	estudantes.
Atitudes, Preconceitos e Estigma em relação ao uso de drogas
O	primeiro	passo	para	se	pensar	numa	intervenção	e	posturas	adequadas	
Sugestão de filme: Bicho de Sete Cabeças
Esse filme mostra a história verídica de um jovem que se envolve com o uso de 
maconha e é descoberto pelos pais. Porém, pela falta de uma orientação para a 
família, a reação dos pais acaba por trazer consequências para a vida e a trajetória 
desse jovem. 
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sobre	drogas	é	reconhecer	como	você,	no	papel	de	profissional,	ou	mesmo	
a	família	desse	jovem,	percebe	a	questão.	Isso	é	o	que	chamamos	de	atitude.	
Veja	abaixo	o	conceito	de	atitude:
O que é Atitude?
É uma posição a favor de (ou contra) algum tema, pessoa ou objeto e é 
decorrente de uma organização duradoura de crenças e cognições. Em 
geral, é dotada de carga afetiva pró ou contra um objeto social definido, 
que predispõe a uma ação coerente com as cognições e afetos relativos 
a esse objeto. Sendo assim, as crenças (componentes cognitivos das 
atitudes) influenciam a percepção e o posicionamento frente a eventos ou 
situações sociais. As crenças atuam entre a percepção de um determinado 
objeto (grupo) e a representação do objeto em si. Portanto, existe uma 
situação social que influencia o significado e a reação a respeito dessa 
percepção, levando o indivíduo a ter uma tendência classificatória ou de 
rotulação sobre outras pessoas (Ronzani & Formigoni, 2008). 
Por	exemplo,	se	eu	sou	um	torcedor	ferrenho	de	um	time	de	futebol,	minha	
tendência	em	relação	ao	time	rival	será	de	possuir	uma	série	de	imagens	ne-
gativas	sobre	ele	ou	por	quem	torce	por	ele.	Como	consequência,	terei	uma	
predisposição	a	discordar	ou	ser	contra	as	opiniões	sobre	o	tema	“futebol”	
com	o	torcedor	do	time	adversário,	uma	vez	que	já	tenho	uma	predisposi-
ção	psicológica,	mais	ou	menos	rígida,	em	relação	a	essa	pessoa.		
O	mesmo	pode	ocorrer	em	relação	ao	tema	drogas.	Se	eu	penso	que	o	usu-
ário	de	drogas	é	um	marginal,	vinculado	ao	tráfico,	que	é	uma	pessoa	sem	
caráter	ou	perigosa,	é	provável	que	minha	postura	quando	encontrar	algum	
usuário	de	drogas	seja	a	de	tentar	confirmar	esses	estereótipos	que	tenho	
a	respeito	dessa	pessoa.	Em	função	disso,	temos	a	tendência	de	fazer	uma	
percepção	seletiva	sobre	o	comportamento	dessa	pessoa,	supervalorizando	
as	pré-concepções	negativas	e	deixando	de	lado	todos	os	aspectos	positivos	
e	potenciais	da	pessoa	para	além	do	consumo	de	drogas.	
O que você pensa sobre o uso e sobre os usuários de drogas? Você já 
pensou sobre isso?
A	seguir,	pergunte	a	um	colega	o	que	ele	acha	sobre	o	uso	e	os	usuários	de	
drogas	e	quais	as	possíveis	ações	que	ele	teria	ao	encontrar	algum	usuário.	
Procure	observar	e	relacionar	a	opinião	dele	e	as	ações	que	teria.	Você	per-
cebe	uma	relação?
Mas o que isso tem a ver com o uso de drogas?
Como	resultado	dos	nossos	“pré-conceitos”	e	atitudes,	podemos	agir	com	
tendência	à	punição,	ao	isolamento	e	à	exclusão	do	usuário	de	drogas.	No	
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contexto	 da	 educação	 e	 no	 âmbito	 familiar	 isso	 pode	 se	 traduzir	 numa	
impossibilidade	de	ajuda,	por	meio	de	uma	sentença	que	o	limitará	ao	seu	
desenvolvimento	como	cidadão.	Tal	postura	pode,	muitas	vezes,	ser	mais	
danosa	para	a	vida	dessa	pessoa	do	que	o	próprio	consumo	de	drogas.	
E para o aluno, qual a consequência disso?
As	consequências,	do	ponto	de	vista	do	aluno,	podem	ser	desde	a	expecta-
tiva	de	ser	rejeitado	até	a	experiência	concreta	da	discriminação.	
No	grupo	estigmatizado,	a	estigmatização	pode	gerar	angústia,	raiva,	dimi-
nuição	da	autoestima	ou	autorreprovação,	o	que	pode	acarretar	as	seguintes	
consequências:	perda	de	emprego,	moradia	precária,	diminuição	da	renda,	
causando	o	aumento	da	miséria,	problemas	na	escola,	dentre	outros.	
Pessoas	com	mais	experiência	de	rejeição	têm	menos	suporte	emocional,	
justamente	devido	a	sua	hesitação	em	construir	relações	com	os	pares,	como	
uma	estratégia	de	negação	do	estigma.
No	caso	dos	jovens,	em	função	da	expectativa	de	rejeição,	jul-
gamento,	rotulação,	ou	mesmo	punição,	muitos	se	afastam	ou	
não	procuram	os	familiares	ou	educadores,	por	medo	de	não	
encontrar	uma	postura	acolhedora	e	sem	julgamentos.	Isso	faz	
com	que	somente	em	quadros	ou	problemas	mais	avançados	
os	pais	e	educadores	percebam	o	problema,	perdendo	a	opor-
tunidade	de	uma	ação	preventiva	e/ou	mais	eficaz.
Veja a seguir o resultado de algumas pesquisas sobre o uso de drogas:
• Nos estudos de Silveira (2011) com dependentes de drogas, 6% relataram ter 
atendimento médico negado, 16% relataram ter sido rejeitados para dividir 
apartamento, 24% relataram receber menor remuneração por conta do 
histórico de abuso de substâncias;  
• Em um estudo realizado nos Estados Unidos sobre as concepções públicas 
acerca dos portadores de transtorno mental, incluindo dependentes de 
substâncias, os respondentes relataram: maior desejo de distanciamento 
social por aqueles descritos como dependentes de cocaína, seguido por 
dependentes de álcool e esquizofrênicos. Os autores encontraram ainda uma 
correlação entre a crença de a pessoa ser violenta e o desejo de distanciamento 
social (Link et al, 1999);
• O estudo de Fortney et al (2004) entre profissionais de Atenção Primária à 
Saúde e serviços de tratamento relatou que a maioria dos abusadores de álcool 
percebe que a população reage negativamente a indivíduos que procuram 
tratamento. Além disso, encontrou relação entre o maior sentimento de 
estigmatização percebido e a menor adesão ao tratamento, ou seja, se o 
profissional estigmatiza o usuário, a chance de sucesso no tratamento diminui.
75PREVINA - Prevenção ao Uso Indevido de Drogas
a família e outras redes sociais  módulo 6
A	partir	do	que	já	apresentamos	até	o	momento,	vale	ressaltar	que	a	postura	
da	escola	de	“caça	às	bruxas”	e	as	ações	pontuais	e	moralistas	não	resolvem	
o	problema,	e	só	afastam	o	jovem	da	escola.
Qual a importância de reconhecer o que penso sobre drogas? Qual a 
importância das minhas atitudes?
Como	já	vimos,	responder	a	essas	perguntas	é	o	primeiro	passo!	
Neste	curso,	você	está	recebendo	uma	série	de	informações,	mas,	na	sua	ro-
tina,	se	não	reavaliar	a	maneira	como	enxerga	a	questão	do	consumo	de	dro-
gas,	dificilmente	conseguirá	aplicar	de	forma	adequada	os	conhecimentos	
adquiridos	aqui.	Pois	como	você	bem	sabe	na	qualidade	de	educador,	con-
teúdo	sem	sentido	não	é	aplicado	na	nossa	vida.	Por	exemplo,	se	na	minha	
prática	educacional	eu	incentivo	a	memorização	de	um	conteúdo,	mas	ele	
não	tem	sentido	prático	para	o	aluno,	algum	tempo	depois	ele	já	esqueceu	
ou	não	memorizou,	porque	aquilo	não	faz	sentido	nenhum	para	a	vida	dele.	
É	importante	reconhecer	que	a	sua	postura	será	fundamental	no	momento	
de	orientar	ou	aconselhar	os	pais	e	os	alunos	da	sua	escola.	
A	 abordagem	 inicial,	 sem	preconceitos	 e	 sem	estigmatizar	 o	 jovem,	 será	
importante	 na	 qualidade	 de	 seu	 trabalho.	Com	 certeza	 o	 resultado	 será	
melhor,	os	pais	ficarão	mais	satisfeitos	e	agradecidos	com	seu	trabalho	e	o	
jovem	se	aproximará	e	terá	mais	confiança	em	você.	
É	importante	também	orientar	sobre	as	atitudes	e	crenças	dos	familiares	em	
relação	ao	uso	de	drogas.	Isso	facilitará	o	seu	trabalho	de	agente	de	preven-
ção	ao	uso	de	drogas.	
Trabalhando com os familiares: qual 
deve ser o papel do educador?
Agora	que	já	vimos	a	importância	de	reavaliar-
mos	nossas	próprias	posturas	e	percepção	sobre	
o	consumo	de	drogas,	vamos	conversar	sobre	o	
papel	da	família	e	alguns	princípios	que	podem	
ser	úteis	para	o	apoio	aos	familiares.	
Como	 vimos	 anteriormente,	 alguns	 conceitos	
são	 fundamentais,	 ao	pensarmos	 em	 interven-
ções	junto	aos	familiares.	Alguns	desses	concei-
tos	se	referem	a	fatores	de	risco,	proteção	e	vul-
nerabilidade	para	o	uso	de	álcool	e	drogas.	Esses	
fatores	devem	ser	vistos	de	maneira	complexa	e	
dinâmica,	pois	não	existe	um	fator	que	será	sempre	de	risco	ou	de	proteção	
ao	longo	da	vida	do	jovem.	Precisamos	estar	sempre	atentos	para	os	contex-
tos,	antes	de	propor	uma	ação	específica.
Outro	ponto	importante,	também	já	visto,	é	a	inexistência	de	um	modelo	
único	de	família,	portanto	não	devemos	nos	agarrar	aos	modelos	para	defi-
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nir	as	ações	de	modo	generalizado.	Cada	família	tem	uma	dinâmica	própria	
e	busca	o	seu	equilíbrio	de	maneira	específica	dentro	de	cada	contexto.	
Por	isso,	devemos	estar	atentos	a	essa	questão	quando	vamos	planejar	uma	
orientação	às	famílias	sobre	o	uso	de	drogas	pelos	jovens.	É	preciso	conhe-
cer	a	dinâmica	e	realidade	das	famílias	e	ser	compreensivo	com	os	sistemas	
de	inter-relação	com	a	comunidade	e	escola,	antes	de	propor	uma	interven-
ção	ou	uma	orientação.
A	família	tem	um	papel	importante	na	criação	de	condições	relacionadas	
ao	uso	abusivo	de	drogas	pelas	crianças	e	adolescentes	e	na	configuração	de	
fatores	de	proteção.	
Os diferentes comportamentos, dentre eles o consumo de drogas, são 
aprendidos através das interações entre o jovem e a família, a escola 
e o grupo de amigos, predominantemente. Contudo, a família ainda é 
considerada um dos fatores mais importantes, uma vez que ainda é um 
lugar privilegiado para a promoção da educação. A família é considerada 
como fonte de aprendizagem e de interação social importante, em 
especial na infância.
O trabalho preventivo na família pode ser feito por meio de:
•	 Fortalecimento	e	melhoria	da	comunicação	entre	pais	e	filhos;	
•	 Maior	monitoramento	familiar	dos	filhos;	
•	 Definição	de	regras	claras	e	coerentes	a	todos;
•	 Melhoria	de	qualidade	de	relacionamento	familiar.	
As	 pesquisas	 demonstram	 os	 benefícios	 do	monitoramento	 familiar,	 em	
relação	às	atividades	dos	filhos,	como	fator	de	proteção	ao	uso	de	drogas.	O	
monitoramento	não	deve	ser	confundido	com	uma	postura	autoritária	dos	
pais,	e	sim	de	acompanhamento	efetivo	das	atividades,	conhecimento	dos	
amigos,	estabelecimento	de	regras	claras,	diálogo	franco	sobre	os	problemas	
e	preocupações	dos	filhos.	
Algumas características dos pais são definidas como fatores de risco:
•	 Falta	de	suporte	parental;	
•	 O	uso	de	drogas	pelos	próprios	pais	e	irmãos;	
•	 Atitudes	permissivas	dos	pais	perante	o	consumo.	
Como características protetivas dos pais em relação aos filhos destacam-se:
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•	 Sentimento	de	que	os	pais	compreendem	os	problemas	dos	filhos;
•	 Relação	afetiva	entre	pais	e	filhos;
•	 Monitoramento	dos	pais	em	relação	às	atividades	dos	filhos;
•	 Definição	de	regras	claras	e	definidas.
Portanto,	seu	papel	como	educador	deve	ser	o	de	compreender	a	dinâmica	
familiar,	como	as	relações	são	estabelecidas,	identificar	as	vulnerabilidades	
e	potencialidades	da	família	em	questão	e	em	qual	contexto	sociocultural	
ela	está	inserida.	
A	descoberta	do	consumo	de	drogas	pelo	jovem,	por	seus	familiares,	pode	
desencadear	uma	série	de	sentimentos,	lembranças	e	padrões	de	comporta-
mento	específicos	e	gerar	uma	crise	familiar	na	qual	o	consumo	de	drogas	
entra	como	mais	um	dos	fatores.	
Se	tais	aspectos	não	forem	considerados,	a	dinâmica	familiar	pode	dificultar	
uma	abordagem	e	ação	protetora	para	o	jovem.	Uma	postura	inadequada	
pode	levar	a	uma	avaliação	não	realista	da	situação	e	a	intervenção	do	edu-
cador	e	da	família	pode	ser	prejudicial	ao	jovem.	
Algumas	estratégias	em	que	você	pode	pensar	ao	lidar	com	o	familiar	são:
•	 Tente	tranquilizar	e	diminuir	a	ansiedade	dos	familiares	frente	ao	con-
sumo,	trabalhando	o	sentimento	de	catastrofização,	que	é	muitas	ve-
zes	sentido	por	eles;
•	 Procure	 entender	o	 tipo	de	demanda	 trazida	para	 a	 escola	 (em	que	
situação	eles	ficaram	sabendo	do	uso?	Qual	foi	a	substância?	Houve	
algum	dano	à	saúde,	legal	ou	social?);
•	 Procure	entender	a	relação	dos	familiares	com	o	jovem;	
•	 Avalie	a	gravidade	da	situação	e	oriente	os	familiares	no	sentido	de	ter	
maior	clareza	sobre	a	gravidade	da	situação;
•	 Facilite	a	comunicação	entre	o	jovem	e	os	familiares;
•	 Demonstre	que	o	apoio	e	o	suporte	são	melhores	que	a	repressão;
•	 Crie	espaço	para	que	o	jovem	possa	expressar	a	sua	opinião	de	forma	
democrática;
•	 Ajude	os	familiares	a	identificar	e	acionar	a	rede	de	apoio	disponível,	
caso	seja	necessário.
O	seu	papel	pode	ser	importante	para	apoiar	os	familiares	e	ajudá-los	a	ter	
uma	postura	mais	tranquila	e	realista	sobre	a	situação	e	favorecer	um	clima	
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de	avaliação	e	ação	sem	atropelos	e	ansiedades,	compreensíveis,	porém	pre-
judiciais	para	a	própria	família	e,	principalmente,	para	os	jovens.
Outra	postura	dos	familiares	ao	tomar	conhecimento	do	consumo	de	drogas	
pelo	filho	é	a	culpabilização,	e	uma	pergunta	sempre	vem	à	tona:	“Onde	foi	
que	eu	errei?”.	Essa	postura	e	sentimento	devem	ser	minimizados,	e	a	pergun-
ta	a	ser	feita	é:	“O	que	podemos	fazer	daqui	para	a	frente?”.	O	seu	papel	e	o	da	
escola	no	planejamento	dessa	ação	conjunta	são	importantes,	e	a	escola	deve	
adotar	uma	perspectiva	de	proteção	à	saúde,	como	veremos	a	seguir.	
Qual a postura da escola como instituição promotora de saúde?
Albertani	(2011)	apresenta	algumas	características	de	uma	escola	como	ins-
tituição	protetora	ao	uso	de	drogas:
•	 Clima	acolhedor	e	afetivo,	que	apresenta	regras	e	papéis	claros,	sem	
autoritarismo	ou	excesso	de	hierarquia;
•	 Altas	expectativas	pelos	educadores	com	a	valorização	dos	alunos,	re-
conhecimento	de	limites,	valorização	e	utilização	da	cultura	e	a	crença	
no	potencial	dos	alunos;
•	 Parâmetros	de	comportamento	claros	e	consistentes,	com	a	sinalização	
de	regras	claras,	consistentes	e	coerentes;
•	 	Participação,	envolvimento	e	responsabilidades	dos	jovens	nas	tarefas	
e	decisões	da	escola;
•	 Desenvolvimento	de	um	ensino	e	educação	de	qualidade.
Resumindo...
Neste capítulo apresentamos os seguintes pontos:
• As atitudes, crenças e preconceitos que são as principais barreiras 
para uma abordagem com jovens usuários de drogas;
• O primeiro passo é procurar trabalhar tais atitudes, antes de se 
propor uma intervenção;
• Posturas realistas, abertas e democráticas são as mais efetivas;
• A definição de regras claras e coerentes, mas ao mesmo tempo 
uma relação democrática e aberta, constitui a melhor maneira de 
a escola e os familiares lidarem com o tema;
• Família e escola têm um papel fundamental nas ações de proteção 
dos jovens, e as reações de ambas podem ser definitivas para o 
desenvolvimento saudável ou para a limitação dos jovens.
Esperamos	que	este	capítulo	tenha	sido	útil	e	que	possa	ter	apoiado	uma	
reflexão	sobre	sua	importância	como	educador	e	sua	postura	como	ser	hu-
mano	frente	a	outras	pessoas	de	que	você	cuida.
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Capítulo 4. Usuário de drogas na comunidade escolar: 
como agir, tipos de orientação, encaminhamentos, 
tratamento, recursos sociais e comunitários
Eroy Aparecida da Silva
Introdução
A	discussão	do	uso	de	drogas	na	comunidade	escolar	traz	um	convite	para	
algumas	reflexões	importantes	sobre	as	escolas,	as	famílias,	os	adolescentes	
e	a	relação	destes	com	a	escola,	a	família	e	a	droga,	ou	seja,	o	contexto	so-
ciorrelacional.
A	escola,	assim	como	a	família,	é	um	pilar	significativo	no	todo	social	da	
vida	das	crianças	e	adolescentes.	Vejamos	como:	
Os	pais,	como	responsáveis	pela	tarefa	de	cuidar,	educar	e	auxiliar	a	auto-
nomia	do	filho	nos	diferentes	momentos	do	seu	ciclo	de	vida;	e	a	escola,	
responsável	pelo	seu	desenvolvimento	social	através	do	aprendizado	de	uma	
consciência	crítica	da	realidade	e	de	um	ambiente	que	propicia	as	primeiras	
vivências	das	práticas	grupais.	 Isso	 já	 foi	defendido	pelo	educador	Paulo	
Freire	 (p.12,	 1993),	 que	 a	 escola	 possui	 um	 papel	 social	 na	 construção	
crítica	da	realidade.
Sob	essa	perspectiva,	a	escola	é	concebida	como	um	lugar	especial	no	aco-
lhimento	diário	das	crianças	e	adolescentes,	porém	não	consegue	exercer	
seu	papel	social	sem	compartilhar	responsabilidades	com	as	demais	orga-
nizações,	dentre	elas	a	família,	para	o	desenvolvimento	de	estratégias	pre-
ventivas	articuladas	e	redução	das	vulnerabilidades	às	quais	os	jovens	estão	
expostos	na	atualidade.
Vale	chamar	a	atenção	para	o	fato	de	que	tanto	a	família	quanto	a	escola	
enfrentam	algumas	contradições,	como:	
1.	 A	família	está	pouco	incluída	em	programas	de	apoio	à	sua	tarefa	bási-
ca	de	cuidar,	por	exemplo,	por	meio	de	políticas	familiares	inclusivas,	
que	objetivam	desde	a	construção	de	creches	até	orientação	e	acom-
panhamento	que	a	auxiliem	a	cumprir	seu	papel	básico,	em	relação	
ao	 cuidado.	A	 família	 se	 culpabiliza	porque	 sente	que	 “está	 sempre	
oferecendo	pouco	e	sendo	muito	cobrada”.	
2.	 A	escola,	por	sua	vez,	fica	muitas	vezes	omissa	da	tarefa	de	construir	
consciência	crítica;	outras	vezes,	desmotivada	em	relação	às	possibili-
dades	que	os	jovens	têm	de	aprender	com	crítica	e	de	modo	inclusivo,	
por	 estar	 preocupada	 em	 transmitir	 conteúdo	 e	 inserir	 o	 jovem	no	
mundo	do	trabalho.	Nessa	tarefa,	os	professores	ficam	sobrecarregados	
e	pouco	orientados	em	relação	às	novas	demandas	sociais	das	escolas	e	
da	educação	do	século	XXI.
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Dessa	maneira,	é	importante	que	o	educador	seja	capaz	de	refletir	sobre	es-
sas	contradições	e	compreender	as	vulnerabilidades	dos	adolescentes	dentro	
do	espaço	escolar,	dentre	elas	o	uso	de	drogas.
Algumas	situações	de	risco	podem	estar	na	vida	do	jovem	de	maneira	ex-
ploratória,	por	curiosidade	ou	por	influência	do	meio	social	(amigos,	cole-
gas),	e	são	transitórias.	Outras	vezes,	podem	ser	sinais	de	que	problemas	
mais	sérios	estão	por	vir.	Nesse	sentido,	detectá-los	precocemente,	em	am-
bos	os	 casos,	pode	auxiliar	na	 resolução.	Lembre-se	 sempre	de	que	 todo	
grande	problema	pode	começar	pequeno!
As	 situações	de	 risco	 incluem	 tanto	 as	 características	
individuais	 quanto	 sociais	 (vivenciadas	 com	 familia-
res,	amigos,	escola),	econômicas,	culturais,	e	observá-
-las	 na	 sua	 totalidade	 é	 útil	 para	 compreender,	 por	
exemplo,	os	diferentes	contextos	que	podem	fazer	com	
que	um	jovem	use	algum	tipo	de	droga	dentro	do	am-
biente	escolar.	
Embora	a	escola	seja	um	local	onde	o	uso	de	qualquer	tipo	
de	droga	deve	ser	coibido,	muitas	vezes,	o	adolescente	testa	
esse	limite	e	chega	à	escola	embriagado	e	lentificado,	por-
que	bebeu	ou	fumou	maconha	antes	de	entrar	para	assistir	
à	aula.	Nesse	sentido,	algumas	providências	devem	ser	to-
madas	rapidamente:
1.	 Conscientizar	o	jovem	de	que	está	transgredindo	um	código	ético	da	escola;	
2.	 Comunicá-lo	de	que	a	sua	família	será	notificada	sobre	o	acontecido;
3.	 A	 escola	 precisa	 ter	 clareza	 do	 que	 está	 ocorrendo	 e	 procurar	 lidar	
com	o	fato	de	uma	maneira	firme,	lúcida	e	sem	medo.	Muitas	escolas	
ainda	lidam	com	essa	questão	de	maneira	punitiva,	estigmatizadora	e	
preconceituosa,	o	que	contribui	para	afastar	o	adolescente	usuário,	ao	
invés	de	convidá-lo	a	refletir	sobre	suas	atitudes;
4.	 A	 escola	 deve	 ter,	 no	 seu	manual	 de	 orientação,	 regras	 claras	 em	
relação	 ao	uso	do	 álcool	 e	de	outras	drogas	no	 seu	 espaço	ou	nas	
imediações	deste;
• Vulnerabilidade: circunstâncias nas quais os fatores de risco e de proteção 
estão em desequilíbrio;
• Risco: Situações consideradas facilitadoras para o consumo de drogas;
• Proteção: Situações consideradas protetoras para o consumo de drogas;
Vale lembrar que esses fatores não devem ser compreendidos como opostos, mas 
sob a perspectiva de um continuum.
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5.	 A	escola	deve	cuidar	de	todos	os	alunos,	e	não	apenas	do	jovem	que	
está	usando	drogas.
A	função	social	da	escola	é	lidar	com	o	problema	dentro	do	espaço	escolar,	
considerando:	jovens	embriagados	na	sala	de	aula,	jovens	que	estão	fuman-
do	cigarros	ou	maconha	no	espaço	da	escola	ou,	ainda,	jovens	que	durante	
as	viagens	ou	passeios	escolares	utilizam	álcool	ou	outras	drogas.	Isso	pode	
estar	relacionado	a	uma	proposta	de	educação	inclusiva	e	preventiva.
Durante	muito	tempo	a	escola	não	considerou	que	um	usuário	de	drogas	
pudesse	ser	um	aluno;	entretanto,	hoje	não	é	mais	possível	afirmar	ou	acre-
ditar	nisso.	A	droga	(tanto	a	lícita	quanto	a	ilícita)	está	presente	na	socieda-
de	e	é	necessário	cuidar	da	pessoa,	e	não	apenas	culpar	a	droga.
Diferentemente	 do	 que	 preconizam	 várias	 direções	 de	 escolas,	 que	 “não	
existem	alunos	que	usam	drogas	no	espaço	escolar”,	esse	fato	tem	se	tor-
nado	cada	vez	mais	frequente.	As	escolas,	principalmente	por	não	saberem	
lidar	com	a	questão,	“expulsam”	o	aluno	e	o	excluem	da	atribuição	de	res-
ponsabilidades,	assim	como	a	sua	família.
É	importante	para	o	jovem,	que	muitas	vezes	está	testando	limites,	ser	in-
cluído	na	discussão	dos	seus	atos,	até	porque	ele	já	sabe	que	o	uso	de	dro-
gas	não	é	permitido	no	espaço	escolar.	Entretanto,	a	transgressão	pode	ser	
uma	 forma	 de	 “medir	 as	 consequências”.	 Estudo	 de	Buzzi	 (1993)	 sobre	
transgressão,	risco	e	drogas	nos	anos	90	concluiu	que	existe	uma	“moral”	
do	jovem	em	relação	ao	uso	de	drogas,	na	qual	o	uso	ocasional	está	desvin-
culado	de	condições	de	marginalidade.	Ele	assume	essa	experiência	como	
“comportamento	 habitual”,	 porque	 a	maioria	 dos	 alunos	 o	 faz.	 Embora	
essa	crença	sobre	a	habituação	esteja	presente	na	cultura	e	no	imaginário	do	
jovem,	ela	é	contrária	às	evidências	mundiais	e	nacionais,	que	mostram	que	
a	maioria	dos	jovens	não	usa	drogas.
Ainda	não	existe	um	consenso	no	Brasil	em	relação	à	postura	a	ser	adotada	
pelas	escolas	frente	ao	usuário	de	drogas	no	espaço	escolar;	entretanto,	na	
prática	se	destacam	duas	visões:	a	postura que pune e exclui	(por	precon-
ceito	ou	por	não	saber	lidar	com	a	questão)	e	a	postura inclusiva e acolhe-
dora,	que	lida	com	a	questão	com	verdade,	firmeza	e	autoridade. 
Uma	questão	importante	a	ser	levantada	em	relação	ao	uso	de	drogas	no	es-
paço	escolar	é	o	significado	desse	acontecimento.	Quais	são	os	motivos	pelos	
quais	os	jovens	estão	escolhendo	esse	tipo	de	exposição?	Chamar	a	atenção?	
Pedir	auxílio?	Descuido?	Testar	limite	e	autoridade	da	escola?	Transgredir?	
Para	compreender	isso,	o	educador	do	século	XXI	necessita	ter	clareza	da	sua	
função	de	colaborador	na	educação	preventiva,	pois	muitas	vezes	é	ele	que	vai	
detectar	o	uso	de	drogas	pelo	jovem	na	escola,	atuando	como	agente	preventi-
vo,	sob	a	perspectiva	da	autoridade,	e	não	do	autoritarismo.	Existe	diferença?
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O problema com a droga se dá nas relações que a pessoa faz com a 
substância, e não apenas no uso em si. 
Existem,	atualmente,	várias	maneiras	de	lidar	com	a	relação	que	as	pessoas	
fazem	com	as	drogas:	prevenindo,	identificando precocemente o uso	e	
tratando	as	pessoas	que	já	se	tornaram	dependentes.	Nesse	sentido,	é	im-
portante	que	você	conheça	as	diferentes	formas	de	ações	possíveis,	dirigidas	
tanto	às	pessoas	para	quem	o	uso	de	droga	não	é	problema,	como	àquelas	
para	as	quais	o	uso	traz	sérias	consequências.	De	acordo	com	essas	caracte-
rísticas	pessoais,	há	diferentes	níveis	de	ações	preventivas.
A prevenção primária está dirigida para a população geral, que não 
tem problemas com o uso de drogas. Tem como finalidade a educação 
preventiva, incluindo o risco e as consequências de um consumo 
descontraído.
A prevenção secundária está voltada para as pessoas que já estão 
consumindo drogas de maneira abusiva, mas ainda mantêm vínculos 
com trabalho, escola, família, e reconhecem os prejuízos do vício. 
A prevenção terciária, ou tratamento, é um conjunto de procedimentos 
que inclui uma equipe de profissionais especializados para cuidar das 
pessoas que apresentam sérios comprometimentos de saúde física, 
psíquica, familiar e profissional.
Atualmente, a Organização Mundial da Saúde amplia esses conceitos sob 
a perspectiva de um continuum, e se refere à prevenção universal (ações 
dirigidas para toda a população); prevenção seletiva (ações dirigidas 
para pessoas com abuso ou, ainda, que estejam direta ou indiretamente 
relacionadas com o consumo abusivo ou que sejam dependentes de 
drogas, por exemplo, filhos de dependentes de drogas); e a prevenção 
indicada (ações dirigidas para dependentes de drogas e seus familiares).
De	modo	geral,	os	adolescentes	que	fazem	uso	de	drogas	no	espaço	da	es-
cola	ou	nas	suas	imediações	se	encontram	na	fase	de	prevenção	secundária,	
e	a	identificação	dessa	fase	pelo	educador	pode	auxiliar	o	jovem	a	modificar	
o	vínculo	que	está	tendo	com	a	droga	e	ajudá-lo	a	seguir	sua	vida	adiante.		
• Autoridade: Poder de tomar decisões com coerência e sabedoria, baseadas em 
atitudes claras, de acordo com o código de valores e regras familiares, que possibilita 
à criança e ao jovem o aprendizado e a internalização dos papéis e tarefas de cada 
um, assim como desenvolver sua capacidade de lidar com os limites;
• Autoritarismo: Imposição pela força de atitudes, muitas vezes sem coerência, 
que amedrontam e não contribuem para o processo de autonomia e aprendizado.
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A	função	da	escola	não	é	oferecer	tratamento	no	seu	espaço,	mas	orientar	o	
jovem	e	sua	família	na	busca	de	ajuda	especializada,	quando	necessária,	pois	
tanto	o	acolhimento	como	a	orientação	adequada	e	firme	da	escola	podem	
ser	a	primeira	estratégia	para	as	mudanças	necessárias.	
Outro	desafio	da	escola	é	lidar	com	a	negação	dos	jovens	de	que	estão	ou	
estavam	usando	drogas	no	espaço	da	escola.	Quando	isso	ocorrer,	é	funda-
mental	que	todos	os	jovens	sejam	(re)orientados,	e	não	apenas	o	usuário	em	
questão,	e	o	mesmo	deve	ser	feito	em	relação	às	suas	famílias.	
Em relação ao uso de drogas por adolescentes, não se esqueça:
• O adolescente está testando os limites e deve ser responsabiliza-
do por isso. Nesse sentido, a escola necessita construir uma regu-
lamentação clara, firme e objetiva para lidar com o fato;
• O fato deve ser comunicado imediatamente aos pais e/ou respon-
sáveis;
• Toda a sala de aula do adolescente deve ser envolvida, e não ape-
nas o usuário e sua família;
• Escola e família juntas podem se fortalecer nas tarefas básicas de 
cuidado em relação ao jovem.
Em	suma,	a	participação	da	família	é	essencial	tanto	na	prevenção	primária	
quanto	na	secundária	e	terciária,	de	diferentes	formas.
Acolhimento e orientação
O	acolhimento	e	a	orientação	devem	fazer	parte	de	qualquer	fase	da	inter-
venção,	seja	de	caráter	primário,	secundário	ou	terciário;	mas	o	que	signifi-
ca	cada	um	desses	termos?
Acolhimento	é	o	 ato	de	 receber	 e	 escutar	 as	demandas	dos	 alunos	 e	das	
famílias	em	relação	a	todo	e	qualquer	problema,	por	meio	do	diálogo	cons-
truído	através	das	conversas.	A	orientação,	por	sua	vez,	ocorre,	de	modo	
geral,	após	o	acolhimento	e	está	relacionada	às	diferentes	formas	objetivas	
de	escutar,	informar,	esclarecer	e	encaminhar	um	indivíduo	ou	uma	família	
a	 resgatar	ou	construir	 recursos	 internos	de	 enfrentamento	do	problema	
apresentado.	Envolve	estratégias	pontuais	psicopedagógicas.
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Tratamento
A participação da família no tratamento para dependência de drogas
As	propostas	de	tratamento	para	dependentes	de	drogas	estão	relacionadas	
às	várias	intervenções,	de	acordo	com	a	necessidade	de	cada	um:	diagnósti-
co,	desintoxicação,	uso	de	medicação,	psicoterapia	e	internações.	Vale	lem-
brar	que	quando	a	droga	está	presente	na	vida	de	uma	pessoa	todo	o	am-
biente	familiar	é	afetado,	e	muitos	estudos	atuais	ressaltam	a	importância	
da	participação	dos	familiares	no	tratamento	dos	dependentes	(Schenker	
e	Minayo,	2004;	Silva,	2011;	Silva	e	De	Micheli,	2011).	Alguns	estudos	
enfatizam	que	adolescentes	dependentes	de	drogas	cujos	pais	participam	do	
tratamento	apresentam	resultados	positivos.	Adultos	dependentes	de	dro-
gas	também	melhoram	quando	suas	famílias	são	incluídas	no	tratamento	
(Schenker	e	Minayo,	2004).	No	Brasil,	ainda	são	escassas	as	propostas	de	
tratamento	que	atendam	aos	usuários	ou	dependentes	de	drogas	junto	com	
suas	famílias.
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A parceria entre família, escola e comunidade
O	envolvimento	da	comunidade	é	muito	importante	na	construção	de	po-
líticas	familiares	envolvendo	o	abuso	de	álcool	e	outras	drogas.	Esse	tema	
deve	 ser	 tratado	 sem	 julgamentos	morais,	 e	 tanto	 o	 usuário	 quanto	 sua	
família	devem	receber	atenção	e	respeito.
A	 família	 é	 encarada	 como	um	 sistema	 ativo,	 participante	 e	 responsável	
na	construção	de	propostas	de	prevenção	e	tratamento	para	uso,	abuso	e	
dependência	de	drogas,	ao	invés	de	mera	destinatária	passiva	de	interven-
ção.	A	Organização	Mundial	da	Saúde	(OMS)	atualmente	se	contrapõe	às	
práticas	tradicionais	de	educação	para	a	saúde,	que	consideram	os	grupos	
sociais,	incluindo	a	família	e	a	escola,	como	receptores	passivos	de	progra-
mas	desenvolvidos	verticalmente	por	especialistas.	A	OMS	preconiza	que	
a	comunidade,	como	um	todo,	deve	participar	ativamente	da	construção	
dos	programas	de	promoção	de	saúde	e	incluir	suas	próprias	mudanças	de	
hábitos	em	relação	à	saúde	física,	mental	e	ambiental.
Recomendações da Organização Mundial da Saúde em relação à pro-
moção de saúde e prevenção de riscos à população em situa-
ção de vulnerabilidade:
•	 Apoio	aos	programas	destinados	a	promover	estilos	de	vida	e	compor-
tamentos	saudáveis,	de	acordo	com	a	cultura	de	cada	lugar;
•	 Desestímulo	de	hábitos	 considerados	 prejudiciais,	 como	 tabagismo,	
uso	indevido	de	álcool	e	drogas,	mediante	a	construção	de	práticas	(re)
educativas,	(in)formativas,	com	ações	específicas	nas	escolas	e	famílias;	
•	 Apoio	integral	à	construção	de	programas	relacionados	a	medidas	pro-
jetivas	e	à	saúde	de	grupos	vulneráveis	da	população;
•	 Valorização	 de	 práticas	 educacionais	 preventivas	 para	 a	 preservação	
ecológica	do	corpo,	da	mente	e	da	vida	relacional;
•	 Construção	e	incentivo	da	construção	das	redes	de	participação	comu-
nitária	na	promoção	e	proteção	à	saúde;
•	 Favorecimento	e	incentivo	ao	protagonismo	dos	adolescentes.
As políticas familiares são práticas comuns nos países europeus, onde são 
ampliados os cuidados da família para além das políticas públicas de assistência. 
Tais práticas envolvem a participação direta dos sistemas familiares na construção 
de programas de saúde física, mental e social das famílias. São orientadas para a 
construção de redes de sustentação das relações familiares, que, com o decorrer 
de tempo, fortalecem as famílias para resgatar sua autoestima e agir com 
responsabilidade diante de situações adversas (Sarti, 2004; Petrini, 2007).
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Vários	problemas	no	espaço	escolar,	dentre	eles	o	uso	indevido	de	álcool	
e	outras	drogas,	podem	estar	relacionados	aos	desequilíbrios	nas	relações	
familiares,	à	desmotivação	do	jovem	frente	à	vida	e	à	escola,	ao	descuido	
do	próprio	 corpo	 e	 a	 sentimentos	 de	 exclusão	 e	 abandono.	 Sempre	 que	
possível,	a	escola,	sob	a	perspectiva	acolhedora,	deverá	atuar	para	apoiar	o	
adolescente	e	a	família	frente	a	esses	dilemas.
É	fundamental	que	os	educadores	conheçam	as	diferentes	formas	de	ação	
passíveis	de	detecção	precoce	e	atuação.
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Capítulo 5. Redes sociais de apoio ao trabalho de 
prevenção da escola
Telmo M� Ronzani
Neste	capítulo	vamos	discutir	os	seguintes	temas:
•	 O	conceito	de	rede	social;
•	 Princípios	norteadores	de	ações	preventivas	na	perspectiva	de	rede;
•	 Ações	preventivas	em	rede	na	escola;
•	 Ferramentas	de	mapeamento,	caracterização	e	formação	de	redes	so-
ciais	para	prevenção	ao	uso	de	drogas.
Boa	aula!	
Introdução: Mas o que é uma rede social?
Segundo	Menezes	(2008),	a	rede	social	é	considerada	um	sistema	de	inte-
ração	entre	indivíduos	ou	grupos	que	se	comunicam	e	interagem	de	forma	
dinâmica	e	constante	para	um	determinado	fim,	e	criam	uma	identidade	
em	comum	ou	um	conjunto	de	ações.	Portanto,	são	formas	como	eu	ou	o	
meu	grupo	se	relaciona	com	os	demais,	definindo	padrões	e	formas	espe-
cíficas	de	interação.	Minha	relação	com	os	outros,	com	os	grupos	ou	insti-
tuições	faz	parte	de	um	sistema	interdependente,	e	minha	ação	ou	omissão	
influencia	essa	cadeia	(Paiva,	2011).	
Como	seres	sociais,	dificilmente	conseguimos	sobreviver	sem	interação	em	
rede.	Baseada	no	princípio	da	interdependência	social,	a	troca	entre	pessoas	
ou	grupos	nos	torna	mais	aptos	e	preparados	para	sobreviver	no	mundo.	
Vivemos	em	sociedade	e	estamos	em	constante	interação,	mesmo	quando	
não	tomamos	uma	posição.	Portanto,	é	importante	pensar	em	interações	
de	forma	consciente	para	atuar	de	maneira	positiva	nos	problemas	sociais,	
como	o	uso	de	drogas,	por	exemplo.
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Para refletir: 
Como você se situa em sua rede social? Você tem uma ação direta como 
educador?
A	nossa	atuação	e	configuração	de	redes	sociais	podem	ser	definidas	em	di-
ferentes	níveis,	como	exemplificado	no	diagrama	a	seguir,	Figura 1,	adap-
tado	por	Paiva	(2011):		
De	acordo	com	o	diagrama	apresentado,	a	rede	social	é	um	sistema	comple-
xo	formado	por	diversos	níveis,	que	vão	desde	os	mais	constantes	e	relacio-
nados	à	sociedade,	como	cultura,	religião,	ideologia,	até	níveis	relacionados	
ao	nosso	dia	a	dia	e	relacionados	às	nossas	ações	diretas	no	trabalho,	família	
ou	comunidade.	É	importante	ressaltar	que	essa	rede	é	sistêmica,	ou	seja,	
cada	nível	está	 interligado	com	outro,	e	os	níveis	 se	 influenciam	mutua-
mente	(Paiva,	2011;	Sarriera,	2008).
Mas qual a importância das redes sociais para o trabalho de 
prevenção na escola? 
Agora	que	definimos	redes	sociais	e	sua	importância	para	o	entendimento	
e	ação	mais	eficaz	na	sociedade,	vamos	mostrar	a	você	que	a	perspectiva	de	
trabalhos	em	rede	é	fundamental	para	qualquer	ação	de	prevenção,	princi-
palmente	quando	falamos	de	prevenção	ao	uso	de	álcool	e	outras	drogas,	
pois	não	se	pode	pensar	em	prevenir	sem	pensar	em	redes	sociais.	
Como	você	já	viu	em	capítulos	anteriores,	o	tema	é	muito	complexo	para	
ser	responsabilidade	do	setor	de	saúde	e	somente	de	um	serviço.	
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Figura 1. Níveis de Sistemas Sociais.
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Além	disso,	na	rede	a	escola	se	configura	como	um	ponto	de	articulação	
fundamental,	 pois	 é	 estratégica	 como	 lugar	 de	 formação	 de	 pessoas	 por	
excelência	e	por	concentrar	um	grande	número	de	jovens	e	familiares,	prin-
cipais	grupos	para	ação	de	prevenção.	
Portanto,	quando	planejamos	ações	preventivas	na	escola,	o	primeiro	pas-
so	é	considerar	a	escola	como	instituição	dinâmica,	aberta,	que	influencia	
ativamente	as	normas	sociais,	comportamentos	e	características	da	rede	co-
munitária	da	qual	faz	parte.
Quando	falamos	em	ações	preventivas	sobre	drogas	na	escola	é	muito	co-
mum	planejarmos	 ou	 pensarmos	 em	 ações	 pontuais,	 realizadas	 somente	
dentro	do	ambiente	escolar	e	sem	uma	continuidade	de	ação.
A	seguir,	apresentaremos	algumas	perspectivas	de	prevenção	que	nos	darão	
base	para	um	entendimento	de	prevenção,	em	uma	noção	sistêmica.
Equívocos da prevenção: “Preventivismo Prescritivo e 
Preventivismo Individual”
Muitas	vezes	nos	confundimos	quando	vamos	planejar	ou	executar	uma	
ação	 preventiva	 e	 acabamos	 por	 desconsiderar	 o	 contexto	 das	 ações	 e	 a	
complexidade	que	está	envolvida.	Desse	modo,	não	conseguimos	trabalhar	
no	sentido	de	evitar	que	problemas	ou	danos	ocorram	aos	indivíduos	ou	
grupos	e	que	haja	uma	consequente	melhoria	na	qualidade	de	vida.	
Como	vimos,	 é	 importante	 entender	 as	 ações	preventivas	dentro	de	um	
sistema	complexo	e	integrado.	Porém	é	comum	encontrarmos	ações	“pre-
ventivistas”,	 que	 de	maneira	 geral	 apresentam	 visão	 limitada	 e	 extrema-
mente	focada	no	“agente	causador	da	doença”,	o	que	desconsidera	todo	um	
contexto	em	que	tais	problemas	estão	envolvidos.	
Dentro	da	perspectiva	preventivista,	podemos	destacar	dois	sistemas	de	pen-
samento	principais:	o	primeiro	deles	seria	o	“preventivismo prescritivo”,	
que	seria	uma	postura	de	o	profissional	meramente	prescrever,	como	um	
medicamento,	uma	lista	de	“bons	comportamentos”,	geralmente	impostos	
ao	indivíduo,	sem	considerar	o	contexto	ou	os	casos	particulares.	Dentro	
dessa	noção,	define-se	que	existem	“bons	e	“maus	comportamentos”	e	que,	
no	caso	de	o	indivíduo	não	aderir	a	essa	prescrição,	ele	é	considerado	fraco	
ou	não	cooperativo	ao	modelo	preventivo.			
Um	 segundo	 tipo	 seria	 o	 “preventivismo individual”,	 que	 está	 relacio-
nado	 ao	 primeiro	 e	 coloca	 toda	 a	 carga	 e	 responsabilidade	 das	 práticas	
preventivas	no	indivíduo.	Desconsidera	que	os	comportamentos	também	
estão	implicados	a	todo	um	sistema	que	envolve	fatores	de	risco,	proteção	
e	vulnerabilidades.	Nessa	perspectiva,	quando	uma	ação	preventiva	não	se	
efetiva,	geralmente	a	“culpa”	é	atribuída	ao	indivíduo	que	não	foi	capaz	de	
enfrentar	o	problema	de	forma	adequada.
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Redefinindo o foco: Prevenção como sistema
Como	alternativa	à	abordagem	preventivista	está	o	entendimento	da	pre-
venção	como	parte	de	um	sistema	mais	amplo	e	com	uma	visão	mais	com-
preensiva	sobre	determinado	problema,	como	pode	ser	observado	na	Figu-
ra 2.	Dentro	dessa	noção,	toda	condição	de	saúde	deve	ser	vista	por	uma	
perspectiva	biopsicossocial,	que	atua	de	forma	complexa	e	interativa.	
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Figura 2. Alguns Setores Relacionados à Prevenção ao Uso de Drogas.
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Devemos	considerar	também	que,	como	sistema,	deve-se	pensar	em	ações	
preventivas	voltadas	aos	indivíduos	e	ações	preventivas	voltadas	ao	ambien-
te,	 vistas	 de	 forma	 complementar.	 Diferentemente	 do	 preventivismo,	 o	
foco	sistêmico	considera	o	contexto	e	é	pensado	muito	mais	para	adapta-
ções	de	intervenções	mais	adequadas	a	cada	caso,	e	não	a	“culpabilização”	
do	indivíduo.	No	campo	de	álcool	e	outras	drogas,	estudos	observaram	que	
as	estratégias	de	prevenção	baseadas	no	ambiente	e	no	contexto	são	mais	
efetivas	do	que	as	baseadas	apenas	no	indivíduo.
Portanto,	ao	pensarmos	na	rede	social	de	apoio	para	ações	preventivas	na	
escola,	esta	deve	ser	parte	de	um	sistema	integrado,	tornando-se	parte	coe-
rente	e	contínua	de	ações	na	comunidade.	
Devemos pensar na escola como uma instituição aberta, democrática, 
em que a participação social seja constante nas ações de prevenção ao 
uso de drogas.
Lembre-se: não existe rede social ou sistema se não houver uma 
comunicação mínima entre os componentes da rede. Portanto, devemos 
sempre estimular a participação social para fortalecermos a rede.
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Fortalecendo a rede: Promovendo a participação social
Ao	pensarmos	na	escola	como	um	ponto	fundamental	da	rede,	inserida	de	
forma	sistêmica,	é	importante	pensarmos	em	algumas	características	para	a	
promoção	da	participação	social,	como	aponta	Santana	(2011):
•	 Composta	de	ação	conjunta	e	livre,	na	qual	o	grupo	compartilha	in-
teresses	e	objetivos;
•	 Capaz	de	proporcionar	um	intercâmbio	de	conhecimento;
•	 Capaz	de	ação	de	socialização	e	conscientização	que	transmite,	com-
partilha	e	transforma	padrões	de	comportamento	individual	e	social;
•	 Capaz	de	organizar,	dirigir,	tomar	decisões,	efetuar	ações	para	o	alcan-
ce	de	metas	estabelecidas	conjuntamente;
•	 Pautada	por	padrões	democráticos	de	comunicação	entre	os	partici-
pantes;
•	 Solidária;
•	 Capaz	de	propiciar	a	reflexão	constante	no	trabalho	e	nas	ações	que	
estão	sendo	realizadas.
Alguns	benefícios	do	trabalho	baseado	na	participação	social	são	apresen-
tados	pelo	mesmo	autor:
•	 Promoção	do	crescimento	individual	e	social;
•	 Melhor	atendimento	das	necessidades	comunitárias;
•	 Promoção	de	cidadania;
•	 Fortalecimento	comunitário;
•	 Fortalecimento	dos	laços	de	solidariedade	social;
•	 Geração	de	formas	de	comunicação	horizontal	entre	os	participantes;
•	 Através	do	diálogo	e	da	relação	entre	os	atores	emerge	o	respeito	e	a	
valorização	da	diversidade;
•	 Promoção	do	surgimento	de	novas	ideias,	novas	maneiras	de	se	fazer	
algo	e	novos	resultados;
•	 Promoção	 de	mudanças	 de	 direção	 e	 do	 controle	 de	 tarefas	 que	 se	
executam.
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Como educador e promotor de mudanças sociais através da educação, o 
primeiro passo que você pode dar ao planejar uma ação preventiva, que 
tenha uma perspectiva sistêmica e conte com a rede social, é conhecer 
a rede que está à sua volta. E nada melhor do que chamar os pares para 
dentro da escola, a fim de fortalecer a interação necessária.
Agora	que	chegamos	a	essa	conclusão,	vamos	discutir	um	pouco	mais	sobre	
como	realizar	o	trabalho	preventivo	ao	uso	de	álcool	e	outras	drogas,	por	
meio	da	interação	entre	escola	e	comunidade.	
Como fortalecer a rede? A prevenção na comunidade
Na	década	de	70,	no	século	passado,	começou-se	a	mudar	as	práticas	pre-
ventivas	que	se	baseavam	em	ações	pontuais	ou	individuais.	Os	pesquisado-
res	e	profissionais	começaram	a	perceber	a	importância	dos	fatores	psicos-
sociais	relacionados	à	iniciação	do	uso	de	drogas.	Começou-se	a	notar	que	
o	comportamento	de	uso	de	drogas	entre	jovens	estava	associado	a	alguns	
fatores	como	mídia,	propagandas	e	observação	direta	de	pessoas	que	eram	
modelos	para	os	jovens.	Por	essa	razão,	o	entendimento	amplo	e	a	criação	
de	estratégias	que	considerassem	a	comunidade	e	o	contexto	social,	para	a	
prevenção	ao	uso	de	drogas,	passaram	a	ser	priorizados.				
Os	programas	 comunitários	 geralmente	 são	 executados	 por	 organizações	
sociais,	religiosas	e	governamentais,	com	o	objetivo	de	melhorar	as	normas,	
ações	e	 legislação	sobre	drogas	e	aumentar	a	participação	social	 sobre	 tal	
problema.	Portanto,	as	ações	de	prevenção	devem	ser	planejadas	de	forma	
conjunta,	como	vimos	antes,	e	devem	ser	pensadas	em	diferentes	pontos	da	
rede,	como	nas	escolas,	no	ambiente	de	trabalho,	por	meio	dos	serviços	de	
saúde,	das	instituições	religiosas	e	dos	meios	de	comunicação.	Tais	ações,	
geralmente,	são	direcionadas	a	ambientes	e	grupos,	e	não	a	indivíduos,	es-
pecificamente,	e	têm	apresentado	bons	resultados	em	termos	de	efetividade	
na	mudança	de	normas	e	crenças	da	comunidade.	
Algumas	ações	propostas	nas	comunidades	envolvem	vários	setores	e	atuam	
com	foco	no	indivíduo	ou	em	grupos,	trabalhando	no	âmbito	familiar,	es-
colar	ou	da	comunidade.	Alguns	exemplos	de	ações	comunitárias	são	aque-
las	voltadas	para	prevenir	ou	retardar	o	início	do	consumo	de	álcool	entre	
os	adolescentes	na	comunidade,	com	o	desenvolvimento	de	uma	série	de	
habilidades	de	resistência,	tais	como	crítica	às	informações	veiculadas	pela	
mídia	 e	 sessões	de	 educação	normativa.	Além	disso,	procura-se	 atuar	no	
fortalecimento	e	aprovação	de	políticas	e	leis	em	âmbito	local.	
95PREVINA - Prevenção ao Uso Indevido de Drogas
a família e outras redes sociais  módulo 6
Pensando	de	forma	sistêmica,	em	que	a	escola	é	um	ambiente	privilegiado	
de	mudança	de	comportamentos	sociais,	podemos	já	começar	a	pensar	em	
ações	dentro	da	escola,	mas	que	considerem	a	rede	de	apoio	e	de	atuação	
junto	aos	alunos.	Vamos	destacar	duas	estratégias	específicas,	que	são	con-
sideradas	importantes	pela	literatura:	1)	a	Resiliência	Comunitária	e	2)	o	
Treino	de	Habilidades	de	Vida.
1. A Resiliência Comunitária como Estratégia de Fortalecimento das 
Redes Sociais Sobre Drogas
Um	conceito	importante	ao	se	trabalhar	com	prevenção	na	comunidade	é	a	
Resiliência	Comunitária.	Esse	conceito	foi	desenvolvido	a	partir	de	estudos	
e	pesquisas	com	resiliência,	que	seria	a	capacidade	de	reagir	e	enfrentar	de	
forma	positiva	as	situações	de	adversidade	e	vulnerabilidade.	Houve	uma	
evolução	 desse	 conceito,	 numa	 perspectiva	mais	 dinâmica	 e	 contextual.	
Existem	pesquisas	que	investigam	a	resiliência	como	fator	de	proteção	para	
o	uso	de	drogas.	
A	resiliência	comunitária	parte	da	perspectiva	de	que	grupos	e	comuni-
dades	também	enfrentam	as	adversidades	e	se	recuperam	em	direção	ao	
bem-estar.	Os	 autores	 da	 área	 defendem	 que	 a	 resiliência	 comunitária	
pode	ser	desenvolvida	e	tem	como	pilares	norteadores:
•	 O	fortalecimento	da	autoestima	coletiva;
•	 A	valorização	e	o	fortalecimento	da	identidade	cultural;
•	 O	desenvolvimento	de	capacidade	crítica	e	questionadora	dos	even-
tos	sociais.
A	partir	do	trabalho	de	fortalecimento	da	resiliência	comunitária	com	gru-
pos	e	regiões	específicas,	tais	pessoas	podem	desenvolver	formas	de	prote-
ção	e	se	tornar	menos	vulneráveis	a	situações	de	risco,	como	o	uso	de	álcool	
e	outras	drogas,	por	exemplo	(Melillo	&	Ojeda,	2005).
Essa	perspectiva	procura	 fortalecer	e	valorizar	os	 laços,	costumes,	valores	
e	culturas	 locais	a	fim	de	proteger	contra	as	vulnerabilidades	sociais,	por	
meio	de	um	sistema	de	coesão	e	formação	de	uma	identidade	social	forta-
lecida.	A	escola	tem	papel	fundamental	nesse	processo,	pois	pode	ser	um	
espaço	onde	se	valorizam	tais	fatores	e	que	propicia	uma	ação	coletiva	de	
solução	de	problemas	locais,	como	o	uso	de	drogas,	por	exemplo.		
Pesquisas demonstram que as ações comunitárias apresentam impacto na 
redução do consumo de álcool e outras drogas de forma mais efetiva do que as 
ações isoladas em escolas, por exemplo. Porém uma perspectiva que integra as 
intervenções familiares, escolares e da comunidade parece ser a mais promissora 
(Babor et al, 2010). 
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2. Treino de Habilidades de Vida como Ferramenta para o Fortalecimen-
to da Resiliência Comunitária entre Estudantes
O	Treino	de	Habilidades	de	Vida	 (THV)	pode	 ser	uma	 ferramenta	útil	
para	o	educador,	no	sentido	de	promover	a	resiliência	comunitária	e,	conse-
quentemente,	prevenir	o	uso	de	drogas	entre	os	jovens.	Essa	é	uma	técnica	
que	tem	demonstrado	efetividade	em	vários	contextos,	mas	principalmente	
no	contexto	escolar.		
O	THV	é	uma	técnica	coerente	com	a	perspectiva	de	prevenção	ampliada,	
e	considera	aspectos	mais	complexos	e	baseados	em	princípios	da	influên-
cia	 social.	Tais	 programas	procuram	 trabalhar	 especificamente	 atitudes	 e	
crenças	sobre	álcool	e	outras	drogas,	no	sentido	de	estimular	o	pensamento	
crítico	quanto	ao	consumo,	buscando	abordar	as	consequências	sociais	de	
curto	prazo	e	imediatas.	Essa	perspectiva	baseia-se	na	premissa	de	que	o	uso	
de	drogas	pelo	adolescente	é	mais	uma	consequência	das	influências	sociais	
mais	sutis	do	que	das	pressões	diretas	para	o	consumo.	Muitos	programas	
contemporâneos,	aplicados	nas	escolas,	incluem	tanto	a	educação	normati-
va	como	o	treinamento	de	habilidades.	
Os	principais	objetivos	da	educação	normativa	são:
•	 Corrigir	a	 tendência	dos	estudantes	a	 superestimar	a	quantidade	de	
consumo	por	seus	pares;	
•	 Modificar	o	nível	aceitável	de	consumo	dos	seus	pares;	
•	 Valorizar	o	contexto	social	e	a	rede	de	apoio	disponível	na	comunida-
de,	como	rede	de	suporte	aos	jovens.
O	Treino	de	Habilidades	de	Vida	 tem	sido	 também	proposto	e	apoiado	
como	proposta	promissora	para	prevenção	na	escola	ou	na	comunidade,	
inclusive	pela	Organização	Mundial	da	Saúde	(OMS).	O	Treino	de	Habi-
lidades	de	Vida	apresenta	10	princípios	básicos	a	serem	trabalhados	entre	
os	jovens:
1. Tomada de Decisão: capacidade do jovem de identificar, analisar 
e tomar decisões em situações específicas;
2. Resolução de Problemas: capacidade do jovem de enfrentar situ-
ações de risco de forma produtiva e construtiva;
3. Pensamento Crítico: estímulo de um pensamento crítico que leva 
à mudança de uma situação de forma reflexiva e construtiva;
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4. Pensamento Criativo: capacidade de utilizar as experiências da 
vida para ter saídas e pensamentos que levem a situações novas 
no dia a dia;
5. Comunicação Eficaz: capacidade de expressar os sentimentos, 
de forma clara e objetiva, para que os outros entendam os senti-
mentos vivenciados pelo jovem, para uma resolução adequada de 
determinado problema;
6. Relacionamento Interpessoal: capacidade de fortalecer relacio-
namentos importantes e romper com outros relacionamentos de 
forma eficaz;
7. Autoconhecimento: conhecimento e aceitação das limitações e 
fortalecimento das potencialidades;
8. Empatia: habilidade de compreender o outro e aceitar as diferen-
ças de forma adequada;
9. Lidar com as emoções: capacidade de reconhecer as próprias 
emoções e as dos outros;
10. Lidar com o Estresse: reconhecer as situações estressantes e 
identificar os fatores que podem diminuí-las. 
É	importante	ressaltar	que	o	Treino	de	Habilidades	de	Vida	deve	ser	en-
tendido	num	plano	coletivo,	no	qual	o	desenvolvimento	das	habilidades	
individuais	está	relacionado	ao	contexto	e	ao	grupo.	Nesse	sentido,	é	im-
portante	que	as	escolas	definam	tal	programa	dentro	de	uma	perspectiva	
geral,	envolvendo	professores	e	família.	Por	essa	razão,	a	prevenção	ao	uso	
de	 álcool	 e	 outras	 drogas	 está	 inserida	 na	 promoção	 de	 saúde	 geral	 dos	
jovens,	principalmente	pela	via	do	fortalecimento	dos	fatores	positivos,	ou	
seja,	destacam-se	a	saúde	e	potencialidades	(individuais	e	culturais),	ao	in-
vés	de	se	procurar	as	deficiências	desse	grupo.						
Identificando a rede social
Agora	que	já	apresentamos	algumas	possibilidades	de	ação	de	fortalecimen-
to	da	 rede	dentro	da	 escola,	 vamos	 falar	um	pouco	 sobre	o	processo	de	
identificação	da	rede	existente	no	seu	bairro,	comunidade	ou	cidade.	Como	
já	discutimos	antes,	o	uso	de	drogas	é	um	tema	muito	complexo	para	ser	
lidado	somente	em	um	setor.	Por	isso,	é	importante	identificar	quais	são	
nossos	parceiros.	Esses	parceiros	podem	ser	serviços	públicos,	privados	ou	
da	sociedade	civil	organizado	por	meio	de	um	planejamento	e	participação	
social	ativa.
Mas como identificar a rede disponível?
Você	conhece	a	 localidade	onde	 sua	escola	 está	 situada?	Essa	 é	 a	primeira	
etapa,	o	Mapeamento da Rede. Mapeamento	da	rede	significa	identificar	to-
dos	os	serviços,	grupos	e	setores	disponíveis	na	comunidade.	Esses	parceiros	
podem	ser	públicos	ou	podem	ser	associações	de	bairros,	ou	qualquer	outro	
grupo	que	você	 identifique,	que	possa	 te	 ajudar.	O	mapa	da	comunidade	
pode	ser	útil	para	visualizar	essa	rede	de	apoio.	No	mapeamento,	pode	ser	
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útil	também	identificar	locais	de	vulnerabilidade	para	o	consumo	de	drogas,	
o	que	pode	ajudar	a	pensar	em	estratégias	de	prevenção	mais	efetivas.
Depois	do	mapeamento,	podemos	passar	para	a	Caracterização da Rede.	
Essa	caracterização	ajuda	a	conhecer	melhor	o	modo	como	os	serviços	ou	
parceiros	 trabalham,	 como	 são	 compostos	 e	 qual	 a	 sua	 infraestrutura	 e	
abrangência.	Muitas	vezes,	alguém	da	comunidade	está	realizando	um	tra-
balho	de	qualidade	e,	se	você	somar	os	esforços,	o	resultado	pode	ser	bem	
melhor.	
Você conhece seus parceiros e sua rede? Qual o grau de interação e 
comunicação entre a escola e os outros serviços?   
O	terceiro	passo	é	a	Sensibilização da Comunidade e da Rede de Apoio.	
É	 importante	contar	com	a	parceria	efetiva	de	membros	da	comunidade	
e	dos	serviços	disponíveis	em	seu	território,	conscientizando-os	de	que	o	
uso	de	drogas	é	um	problema	coletivo	e,	portanto,	vale	a	pena	pensar	em	
estratégias	de	trabalho	em	conjunto.	Uma	vez	que	o	problema	é	reconhe-
cido	como	importante,	cada	membro	da	rede	deve	se	sentir	participante	
do	processo	de	construção	e	execução	da	ação,	criando	um	sentimento	de	
cooperação	mútua.
Uma	vez	que	conseguimos	estabelecer	essa	parceria,	a	execução	e	o	plane-
jamento	das	ações	devem	levar	em	consideração	que	o	consumo	de	subs-
tâncias	não	é	um	comportamento	isolado	dentro	de	uma	comunidade.	É	
preciso	considerar	que	existem	outros	fatores	associados,	como	o	compor-
tamento	sexual	de	risco,	a	violência,	a	pobreza,	as	condições	crônicas	ou	
agudas,	os	problemas	com	a	justiça,	o	desempenho	e	a	defasagem	escolar,	
o	afastamento	ou	o	absenteísmo	no	trabalho,	dentre	outros.	É	importante	
avaliar,	então,	dentro	de	sua	rede	de	ação,	quais	são	os	outros	problemas	
prevalecentes	em	sua	comunidade	para	se	pensar	em	parcerias	que	consi-
derem	o	contexto	do	consumo	ou	vulnerabilidade	social.	Em	sua	rede,	por	
exemplo,	você	pode	contar	com	uma	Unidade	Básica	de	Saúde	que	realiza	
suas	 ações	 com	problemas	 crônicos	de	 saúde,	 ou	 com	algum	Centro	de	
Referência	em	Assistência	Social	(CRAS)	que	realiza	ações	nas	vulnerabili-
dades	ou	benefícios	sociais.
Quais os serviços disponíveis na rede?
Cada	região,	cidade	ou	comunidade	conta	com	serviços	ou	ações	específi-
cas.	Portanto,	são	importante	o	mapeamento	e	o	conhecimento	das	ativi-
dades	e	serviços	em	sua	localidade.	
A	 seguir,	 vamos	 apresentar	 alguns	 serviços	 que	 podem	 estar	 disponíveis	
perto	da	sua	escola	e	com	os	quais	você	pode	entrar	em	contato.
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Unidades de Atenção Primária à Saúde (UAPSs):	As	UAPSs	são	
serviços	 do	 Sistema	Único	 de	 Saúde,	 onde	 se	 localizam	os	 profis-
sionais	da	Estratégia	de	Saúde	da	Família	(ESF).	A	ESF	conta	com	
uma	equipe	mínima	de	caráter	interdisciplinar	e	tem	como	principal	
função	desenvolver	ações	de	prevenção	e	promoção	à	saúde	e	reali-
zar	atividades	de	grupo	ou	individuais,	dentro	ou	fora	das	unidades	
de	saúde.	Um	exemplo	são	as	visitas	domiciliares.	Esses	profissionais	
têm	uma	boa	inserção	comunitária	e	sabem	lidar	com	problemas	crô-
nicos	ou	ações	de	proteção	de	vulnerabilidades	sociais.
Centros de Atenção Psicossocial (CAPSs): Os	CAPSs	fazem	parte	
da	rede	de	atenção	à	saúde	mental	do	SUS	e	contam	com	equipe	es-
pecializada	na	área.	Alguns	desses	serviços,	os	CAPSs-ad,	são	especia-
lizados	no	tratamento	e	reinserção	social	de	usuários	de	drogas.	Esses	
serviços,	além	do	tratamento,	têm	a	responsabilidade	de	articular	e	
melhorar	o	acesso	e	o	cuidado	de	usuários	na	rede.	Portanto,	podem	
ser	importantes	parceiros,	se	disponíveis	em	sua	comunidade.
Centros de Referência de Assistência Social (CRASs):	Os	CRASs	
fazem	parte	do	Sistema	Único	de	Assistência	Social	(SUAS)	e,	ge-
ralmente,	localizam-se	em	regiões	de	maior	vulnerabilidade	social.	
Também	contam	com	uma	equipe	interdisciplinar	e	desempenham	
diversas	ações	de	assistência	social	de	base	familiar	e	de	inclusão	so-
cial.	Os	CRASs	podem	ser	parceiros	importantes	no	trabalho	com	
familiares	e	jovens	em	situação	de	vulnerabilidade	social	relaciona-
da	ao	consumo	de	drogas.
Pastorais: As	pastorais	ou	grupos	religiosos	têm	grande	capilarida-
de	e	prestam	serviços	importantes	para	a	comunidade,	podendo	ser	
potenciais	 parceiros,	 independentemente	 da	 orientação	 religiosa.	
Um	exemplo	são	as	pastorais	da	igreja	católica,	tais	como	Pastoral	
da	Criança,	Pastoral	da	Família	e	Pastoral	da	Saúde,	que	desempe-
nham	atividades	já	reconhecidas	na	promoção	de	saúde	e	proteção	
de	situações	de	vulnerabilidade	social.
Programa Educacional de Resistência às Drogas (PROERD): 
Trata-se	de	um	programa	 ligado	às	Polícias	Militares	dos	 estados	
que	desempenha	atividades	de	prevenção	junto	às	crianças.	O	lugar	
privilegiado	de	 ação	 é	 a	 escola.	O	PROERD	é	um	programa	de	
grande	abrangência	e,	portanto,	é	bastante	disponível	em	todo	o	
território	nacional.
Terceiro Setor: o	terceiro	setor	é	representado	principalmente	por	
Organizações	Não	Governamentais	 (ONGs)	ou	Organizações	da	
Sociedade	Civil	de	Interesse	Público	(OSCIPs).	Nos	últimos	anos,	
houve	um	grande	crescimento	de	serviços	do	terceiro	setor.	Tais	ser-
viços	geralmente	realizam	trabalhos	nas	comunidades	que	tenham	
relevância	 social,	 podendo	 ser	 trabalhos	 de	 prevenção	 ao	 uso	 de	
drogas	ou	outras	atividades	voltadas	para	jovens	e	populações	espe-
cíficas,	para	a	garantia	de	direitos	sociais	ou	proteção	às	vulnerabili-
dades.	Portanto,	tais	serviços	podem	ajudar	a	escola	no	trabalho	de	
prevenção	às	drogas.
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A	Figura 3	apresenta	essa	rede.	
Como	se	pode	observar	na	Figura 3,	esses	são	apenas	alguns	exemplos	de	ser-
viços	oferecidos.	Existem	várias	outras	possibilidades	e	configurações	de	rede	
social.	Procure	se	informar	sobre	tudo	o	que	possa	existir	perto	de	sua	escola!
Resumindo...
Como	pudemos	observar,	a	prevenção	envolve	aspectos	amplos	e	comple-
xos	que	não	devem	ser	restritos	aos	indivíduos.	Além	disso,	existem	diversos	
níveis	e	 tipos	de	prevenção	em	diferentes	 setores	de	aplicação.	Ao	consi-
derarmos	o	uso	de	álcool	e	outras	drogas,	a	questão	se	 torna	ainda	mais	
complexa.	Por	isso,	devemos	considerar	que	trabalhar	com	a	prevenção	de	
álcool	e	outras	drogas	é	uma	ação	muito	complexa	para	se	restringir	ao	se-
tor	de	educação	ou	da	saúde	somente.	É	preciso	pensar	a	prevenção	como	
uma	ação	sistêmica	e	que	deve	criar	uma	rede	de	ação	em	diversos	setores	
da	sociedade.				
O	setor	de	educação	pode	não	somente	contar	com	a	rede	de	apoio,	mas	
também	promover	uma	maior	integração	e	ação	conjunta	dessa	rede,	sendo	
o	ponto	articulador.	É	importante,	também,	que	essa	rede	tenha	um	discur-
so	integrador	e	minimamente	qualificado	para	realizar	serviços	que	tenham	
impacto	na	vida	dessas	pessoas.	
Esse é um desafio lançado que pode fazer toda a diferença para você que 
está na escola e, também, para toda a rede envolvida no tema.
UAPS
Outro
serviçoCRAS
PROERD
Outro
serviço
ONG
OSCIP
CAPS  AD
Pastorais
Figura 3. Exemplo de Rede Social para Prevenção ao Uso de Drogas.
Escola
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Considerações Finais 
Este	módulo	deixa	o	convite	aos	profissionais	de	educação	para	refletir	so-
bre	os	desafios	e	possibilidades	na	área	de	prevenção.	A	partir	da	compre-
ensão	da	história	da	família	ao	longo	do	tempo,	os	aspectos	positivos	de-
senvolvidos	no	ambiente	familiar	podem	ser	transformadores	na	mudança	
de	postura,	tanto	da	família	como	da	escola,	diante	do	aluno	usuário	de	
drogas.	Essa	mudança	fica	evidente	e	mais	próxima	da	escola,	da	família	e	
do	próprio	aluno	ao	se	conhecer	a	rede	social	de	serviços	públicos	e	priva-
dos	da	comunidade	na	qual	a	escola	está	inserida.
Com	isso,	este	módulo	atinge	seu	objetivo,	trazendo	a	todos	os	atores	en-
volvidos	(escola,	família	e	aluno)	o	caminho	a	ser	percorrido	na	busca	de	
articulação	dos	recursos	presentes	na	e	para	a	comunidade,	pouco	conheci-
dos	algumas	vezes.
Reflita a respeito
Assim,	convidamos	você	a	refletir	sobre	seu	papel	de	educador	e	a	integra-
ção	do	conhecimento	teórico	na	vida	prática	da	comunidade	de	sua	escola.
Esperamos	que	com	este	módulo	você	se	sinta	capaz	de	olhar	o	aluno	como	
integrante	de	um	sistema	maior,	como	um	processo	histórico,	que	se	constrói	
e	se	desenvolve,	trazendo	para	a	escola	todo	esse	processo	de	construção.	
Reflita	sobre	o	conhecimento	adquirido!
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Atividades de aprendizagem
Questões objetivas
1. As atividades de prevenção ao uso de drogas devem enfocar:
a)	 (			)	Ações	de	combates	às	drogas	para	eliminação	dos	agentes	causa-
dores	do	uso.
b)	 (			)	Ações	sistêmicas	e	que	integrem	vários	setores.
c)	 (			)	Identificação	e	punição	dos	usuários.
d)	 (			)	Prescrição	de	atividades	saudáveis	para	cada	indivíduo.
2. Os benefícios do trabalho em rede social são:
a)	 (			)	Fortalecimento	dos	laços	de	solidariedade	social.
b)	 (			)	Possibilitar	que	minhas	ações	sejam	obedecidas	pela	população.
c)	 (			)	Delegar	ações	de	álcool	e	outras	drogas	ao	setor	responsável	pelo	
tema.
d)	 (			)	Poder	liderar	as	ações	de	álcool	e	outras	drogas.
3. NÃO é um dos passos para implementação de ações comunitárias:
a)	(			)	Identificação	dos	dependentes	na	minha	escola.
b)	(			)	Mapeamento	da	rede.	
c)	(			)	Caracterização	da	rede.
d)	(			)	Sensibilização	dos	parceiros.
4- São princípios da Resiliência Comunitária, EXCETO:
a)	 (			)	Fortalecimento	da	auto-estima	coletiva;
b)	 (			)	Valorização	e	fortalecimento	da	identidade	cultural;
c)	 (	 	 	 )	Desenvolvimento	 de	 capacidade	 crítica	 e	 questionadora	 dos	
eventos	sociais.
d)	 (			)	Mudança	de	Identidades	Sociais	mais	sadias.	
5- O Treino de Habilidades de Vida NÃO se caracteriza por:
a)	 (			)	Promover	comunicação	eficaz	entre	os	jovens.
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b)	 (			)	Realizar	tratamento	para	reabilitação	do	uso	de	drogas.
c)	 (			)	Estimular	o	espírito	crítico	em	relação	aos	comportamentos	de	risco.
d)	 (			)	Promover	o	autoconhecimento.
Questões reflexivas
Questão 1
Depois de estudar nossos conteúdos, você considera a possibilidade de 
trabalhar com prevenção na sua escola?
Questão 2
Como sua escola tem trabalhado na prática, com relação a prevenção 
sobre o uso de drogas?
Sobre o Processo Formador
O	curso	de	Especialização	está	organizado	em	oito	módulos	e	perfaz	uma	carga-horária	total	de	
360	horas/aula,	desenvolvido	em	até	18	(dezoito)	meses	de	duração,	já	computado	o	tempo	para	
o	cumprimento	dos	créditos	obrigatórios	e	para	a	elaboração	do	trabalho	de	conclusão	de	curso.
Os	módulos	do	curso	estão	distribuídos	da	seguinte	forma:
Ao	longo	de	cada	módulo	você	irá	estudar	e	refletir	sobre	o	tema	a	partir	do	material	didático	
elaborado	especialmente	para	o	curso	(material	impresso,	textos	disponíveis	online	no	Ambiente	
Virtual	de	Aprendizagem	-	AVA	e	vídeos),	realizará	os	exercícios	e	atividades	propostos	no	AVA,	
participará	dos	Fóruns	de	Discussão,	Chats	e	dos	encontros	presenciais	nos	polos	e	executará	as	
atividades	de	avaliação.
A	estrutura	do	curso	prevê	encontros	presenciais	mensais.	Os	principais	objetivos	desses	encon-
tros	mensais	são	promover	atividades	coletivas	de	natureza	agregadora,	avançar	as	discussões	já	
iniciadas	no	âmbito	virtual	e	realizar	a	avaliação	final	do	módulo.	
Ao	longo	de	todo	o	curso,	você	contará	com	o	apoio	do	tutor	para	esclarecer	suas	dúvidas	de	
natureza	acadêmico-pedagógica	e	também	para	orientá-lo	sobre	a	dinâmica	do	curso.	Os	canais	
de	comunicação	com	o	tutor	serão:	comunicação	eletrônica	(e-mail)	e	plantões	pedagógicos	a	
distância	ou	presenciais,	com	horários	pré-estabelecidos.	Outros	canais	de	comunicação	podem	
ser	previstos	a	depender	do	sistema	de	EaD	utilizado	pela	IES	ofertante.
Módulo 1 Introdução 30 h/a
Modulo 2 Sociedade e uso de drogas 60 h/a
Modulo 3 Educação contemporânea e seus desafios 60 h/a
Modulo 4 A linha da vida e as drogas 30 h/a
Modulo 5 Adolescência: fatores de risco e proteção 30 h/a
Modulo 6 Família e redes sociais 30 h/a
Modulo 7 Educação e prevenção 60 h/a
Modulo 8 Módulo Científico (Trabalho de Conclusão de Curso – TCC) 60 h/a
Carga horária Total 360 h/a
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Apresentação
O universo acadêmico apresenta uma diversidade de correntes científicas que interpretam determinada problemática sob perspectivas distintas. No campo das drogas, essas di-vergências são particularmente evidentes: concepções que abarcam desde a exagerada 
condenação total do uso de drogas até abordagens que apontam para uma apologia entusiasta 
das eventuais propriedades benéficas que as drogas podem proporcionar.
Diante dessa variedade de visões, propomos oferecer um curso de Especialização sobre a temática 
da prevenção ao uso indevido de drogas, com o objetivo de proporcionar a você, professor da 
educação básica, diferentes perspectivas teóricas e científicas sobre o fenômeno do “uso de dro-
gas”. A partir do embate de distintas abordagens epistemológicas, você poderá desenvolver uma 
reflexão profunda sobre o tema, evitando a disseminação de uma concepção de viés emocional e/
ou ideológico e, ainda, o empobrecimento das análises acerca deste fenômeno complexo.
Os modelos etiológicos da dependência química e do abuso de drogas apontam que o desenvol-
vimento desses fenômenos depende de múltiplos fatores de risco. É fundamental que o professor 
da educação básica, em ação direta com seus alunos, possa, de maneira positiva, auxiliar na dimi-
nuição dos fatores de risco e no fortalecimento de fatores de proteção das crianças e dos adoles-
centes. Os professores e os profissionais da escola têm posição privilegiada no acesso à população 
de risco para o início do consumo, visto que o primeiro uso de quase todas as drogas ocorre, em 
geral, na adolescência e, por este motivo, ações preventivas devem visar esta população exposta.
Apesar de não haver consenso atual sobre o modelo mais adequado para a prevenção ao uso in-
devido de drogas, acreditamos que modelos que agem no âmbito biopsicossocial do adolescente 
podem diminuir ou retardar o início do consumo, haja vista que estimulam as habilidades so-
ciais, desenvolvem a autonomia e oferecem informações sobre as drogas.
Para atingir o audacioso objetivo de legar formação de qualidade na área de prevenção ao uso 
indevido de drogas, o curso propõe-se a discutir o tema considerando primeiramente o homem, 
pois, conforme afirma José Ribeiro do Valle, pesquisador que pela primeira vez deu ênfase no ho-
mem em seus estudos científicos sobre a Cannabis sativa L, estudamos a maconha que o homem 
usa e isto seria errado ! Deveríamos estudar o homem que usa maconha.
O curso de Especialização em Prevenção ao Uso Indevido de Drogas será ministrado na moda-
lidade de educação a distância por instituições públicas de ensino superior, em articulação com 
os polos de apoio presencial que integram o Sistema Universidade Aberta do Brasil – UAB, sob 
a gestão da Diretoria de Educação a Distância da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – CAPES. O curso destina-se aos professores em exercício nas redes públicas 
de ensino da educação básica brasileira, bem como ao público da demanda social interessado em 
adquirir conhecimentos nessa temática específica.
Neste volume
O Módulo 7 irá apresentar de forma crítica a evolução histórica da prevenção ao uso de drogas 
nas escolas; proporcionará a reflexão sobre conceitos, objetivos e princípios da prevenção que 
reforcem fatores de proteção e reduzam as vulnerabilidades dos estudantes para o uso indevido 
de drogas; mostrará fundamentos para a construção de metodologias e planos de prevenção que 
incorporem conhecimentos científicos, crítica, reflexão e diálogo entre professores e alunos. O 
Módulo 8 consolidará os conhecimentos científicos e metodológicos desenvolvidos ao longo do 
curso visando à orientação do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC).
Módulo 7. Educação e Prevenção ..........................................................  
Módulo 8. A família e outras redes sociais ..............................................
Gabaritos das atividades .......................................................................
Sobre o Processo Formador ...................................................................
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Coordenadora – Helena Maria Becker Albertani
Módulo 7 - Educação e 
Prevenção
Objetivos do Módulo
• Reconhecer a evolução histórica dos esforços de prevenção ao uso in-
devido de drogas nas escolas;
• Estabelecer relações entre o uso de drogas e os direitos humanos e 
identificar o papel do professor nesse contexto;
• Compreender as diferentes dimensões que o trabalho de prevenção 
pode assumir na escola;
• Reconhecer a importância de propor projetos de prevenção adequa-
dos às características e situações próprias dos alunos, da escola e da 
comunidade e identificar estratégias de conhecimento dessa realidade;
• Refletir sobre conceitos, princípios e objetivos da prevenção ao uso 
indevido de drogas na perspectiva da redução de danos e riscos;
• Identificar alternativas de desenvolvimento pessoal e participação so-
cial dos alunos que possam ser incorporados ao processo preventivo;
• Construir fundamentos para a montagem de um projeto de prevenção 
na escola que incorpore uma metodologia dialógica, reflexiva, partici-
pativa, crítica e fundamentada em conhecimentos científicos.
Introdução
Caro participante,
Nos módulos trabalhados até aqui, você teve a oportunidade de refletir sobre 
a escola e a educação no Brasil, sobre os diferentes tipos de drogas, seus usos e 
significados, sobre a adolescência e o papel da família e de outras redes sociais.
Inicialmente, serão apresentadas as abordagens históricas utilizadas ao lon-
go dos anos para prevenir o uso indevido de drogas junto aos estudantes. 
Muitos dos princípios dessas ações continuam válidos para os dias de hoje, 
mas a eficácia desses processos se revelou precária. É necessário incorporar 
novas perspectivas que tornem os projetos de prevenção mais eficientes e 
mais coerentes com uma postura ética, fundamentada em uma visão de 
educação voltada para o desenvolvimento de pessoas críticas, que tenham 
possibilidade de fazer escolhas autônomas e bem fundamentadas.
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Os textos que compõem este módulo terão como linha comum a discus-
são de princípios, objetivos e metodologias que contribuam para que os 
educadores possam desenvolver propostas coletivas por meio das quais a 
própria escola se torne uma instituição preventiva. Além disso, ressaltam 
a importância do respeito e da promoção dos direitos humanos dos alu-
nos e de todos os cidadãos, para que eles se desenvolvam com liberdade 
responsável e possam construir seus projetos de vida com realismo, com-
petência e autoconfiança.
Esperamos que você encontre neste módulo reflexões e sugestões que o 
auxiliem a se envolver nos projetos preventivos com segurança, satisfação 
e eficácia.
 Helena Maria Becker Albertani
Coordenadora do Módulo
A educação de qualidade proporcionada pela escola, na qual a 
participação e a valorização dos alunos seja uma realidade, aliada ao 
desenvolvimento de habilidades pessoais e sociais e à construção de 
conhecimentos significativos, é não apenas o papel da escola como 
a melhor forma de prevenção.
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Capítulo 1. Abordagens históricas da questão da prevenção 
na escola: visão da OMS, aumento do controle social, 
pedagogia do terror, oferecimento de alternativas e 
modelos de prevenção
Helena Demétrio Gasparini
Introdução e objetivos
Bem-vindo ao primeiro capítulo do módulo 7! Vamos tratar de temas bas-
tante relevantes do ponto de vista da prevenção e sua abordagem histórica. 
Após o estudo deste capítulo, você deverá ser capaz de:
• definir prevenção e seus diferentes níveis e papéis;
• relacionar os modelos históricos de prevenção ao uso de drogas;
• identificar as linhas distintas de modelos de prevenção na escola;
• compreender as abordagens de prevenção na escola, relacionadas aos 
modelos;
• refletir sobre a possibilidade de um projeto de prevenção adequado ao 
contexto atual e à sua realidade escolar.
1. Modelos históricos de prevenção ao uso de drogas e 
abordagens nas escolas
É preciso lembrar que o homem é um fim e não um meio. Os especialistas 
e estudiosos das questões relativas ao uso de drogas acreditam que a melhor 
alternativa educacional é a prevenção. O campo das ações preventivas ao 
uso indevido de drogas é abrangente, envolvendo fatores biopsicossociais. 
Em função das características da população-alvo e dos objetivos propos-
tos, pode-se classificar a prevenção em: primária, secundária e terciária. 
As abordagens vêm acompanhando a mudança do enfoque na chamada 
educação preventiva, a partir dos modelos históricos.
Prevenir, do latim 
praevenire, significa: vir 
antes, tomar a dianteira, 
evitar ou impedir que algo 
aconteça. Referindo-se ao 
uso de drogas, pressupõe 
um conjunto de medidas 
utilizadas para impedir 
ou, ao menos, reduzir o 
uso abusivo das drogas 
em geral.
Prevenção Primária: intervenção junto à população antes do primeiro contato com 
a droga; seu objetivo é impedir ou retardar o início do uso de drogas; Prevenção 
Secundária: intervenção que ocorre após o primeiro contato da população 
com a droga; seu objetivo é evitar a progressão do uso e minimizar os prejuízos 
relacionados ao consumo; Prevenção Terciária: é a intervenção realizada após 
a instalação de transtornos relacionados a substâncias; seu objetivo é evitar ou 
minimizar as complicações decorrentes do uso abusivo de drogas. É importante 
lembrar que, atualmente, se considera como objetivo do tratamento não apenas 
a abstinência da droga usada ou a diminuição dos danos associados ao consumo, 
mas também a reinserção do indivíduo na sociedade.
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1.1 – Esse modelo teve início pelo jurídico moral, com um discurso lega-
lista, que pressupõe que só as drogas ilícitas oferecem riscos ao indivíduo, 
vigorando desde meados do século XX até a década de 1980. Enfatiza a 
repressão e o amedrontamento, em detrimento de outras formas de inter-
venção, favorecendo a exposição do público ao consumo das drogas lícitas, 
como o álcool. Esse produto, tolerado pela sociedade por diversas razões, 
seria menos danoso do que as drogas ilícitas, condenadas pela justiça. Os 
programas educacionais, seguindo essa linha policialesca, fermentam a 
ideia do perigo no uso das drogas ilícitas e deixa à margem os sérios riscos 
que ameaçam a saúde da pessoa, de maneira abrangente. O ponto central 
da atenção, nessa abordagem, está na droga e não no indivíduo.
1.2 – Outro modelo surge não mais considerando a problemática da droga 
uma questão da lei, mas um problema médico: o da saúde pública. Ainda a 
droga ocupa a linha de frente, porém se destacam as intervenções de saúde, 
incluindo medidas com respeito à vulnerabilidade de certos indivíduos ao 
uso da droga. Programas de educação se voltam às informações sobre os 
riscos à saúde, no uso das diferentes substâncias químicas.
1.3 – O novo modelo, chamado psicossocial, traz uma mudança importante, 
destacando no primeiro plano o indivíduo, como agente ativo e responsável, 
pelo consumo de drogas. Estudos apontam a sociedade voraz, com o indiví-
duo induzido a experimentar e absorver uma série de produtos para se sentir 
parte dela, inserindo-se no processo de produção e criação de novas necessi-
dades, para ser alguém. As ideias, valores e regras de conduta vigentes fazem 
tal ideologia parecer natural e verdadeira. No nosso sistema educacional, via 
de regra, técnicas e ensinamentos são passados ao educando, sem qualquer 
avaliação crítica. O amplo sentido de educar, que é desenvolver o espírito 
crítico e criador, é substituído por um suposto aprendizado, mecânico 
e meramente informativo, mostrando-se incapaz de provocar mudanças 
de atitudes. Nesse contexto, o papel da mídia é criar ou facilitar o apareci-
mento de novas necessidades, no incentivo aos modismos.
1.4 – Na sequência de modelos de abordagem preventiva, o sociocultu-
ral acentua a complexidade e a variação do fator contexto: são os padrões 
sociais que definem o uso e os usuários de drogas, o que destaca a relati-
vidade cultural de qualquer tipo de consumo. O fenômeno dependência 
se constitui a partir de três elementos: a droga, o indivíduo e o contexto 
sociocultural, em que se realiza esse encontro entre indivíduo e a droga. 
Permanece a resposta repressiva, muitas vezes, como a única disponível, 
apregoada pelas autoridades como a mais eficaz e sustentada por expressivas 
faixas da população, diante da impotência para resolução de tamanha com-
plexidade e abrangência, a exigir políticas públicas permanentes. No Brasil, 
até o final do século passado e ainda hoje, a maioria das escolas realiza 
atividades esporádicas, ditas campanhas preventivas, estimuladas por datas 
comemorativas, sem a eficácia de um programa integrado de prevenção. 
Muitas vezes, são palestras isoladas ou instituições não educacionais, sem 
nenhuma identificação com a realidade escolar, que se propõem a realizar 
ações ditas preventivas em escolas. Tais ações podem mascarar o desenvol-
vimento de programas de prevenção às drogas, não aplicando avaliações 
12
módulo 7  educação e prevenção
PREVINA - Prevenção ao Uso Indevido de Drogas
contínuas, no cumprimento das etapas de um planejamento pedagógico, 
e sem apresentar resultados eficientes. A ausência de programas sistêmicos 
de prevenção ao uso indevido de drogas, nas escolas brasileiras, reforça o 
interesse da sociedade, acostumada às medidas imediatistas e repressoras, 
preocupando-se mais com a produção da droga, especulando seu uso e 
tráfico, em detrimento de investir na educação e prevenção, no intuito de 
formar no educando a responsabilidade e a consciência crítica na condução 
da própria vida, com qualidade. Essas ações insistem nos primeiros mode-
los ao colocar a droga, e não o indivíduo, em primeiro plano.
2. Linhas distintas de modelos de prevenção na escola
A Organização Mundial da Saúde (OMS), na década de 1950, catalogou o 
uso das substâncias que conduzem à dependência como doença, devido ao 
aumento da morbidade e da mortalidade nas populações. Essa expansão le-
vou os especialistas, em nível mundial, a reconhecer que legítimas medidas 
preventivas devem ser estimuladas, em particular, pela educação. A United 
Nations Educational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO), 
em 1972, considerou a educação destinada a prevenir o uso de drogas 
como necessidade universal e premente. Por sua vez, a OMS, em 1991, es-
tabeleceu como fatores de risco na questão das drogas: o desconhecimento 
do efeito dessas substâncias químicas; a saúde deficiente e a personalida-
de frágil do indivíduo; bem como a facilidade na obtenção da droga. As 
duas últimas décadas do século XX foram caracterizadas, em relação ao 
uso de drogas, como períodos de incompreensão do problema pessoal e 
social, gerando intolerâncias na sociedade e no Estado. Conforme estudos 
das abordagens preventivas, referentes a esses longos anos, destacam-se três 
premissas para modelos de prevenção na escola:
2.1 – Aumento do controle social – Ao aumento do uso de drogas em 
muitos países, e dados dos primeiros levantamentos sobre o uso de dro-
gas pelos jovens brasileiros, somam-se outros fenômenos, como a delin-
quência juvenil, doenças “venéreas” (atualmente, doenças sexualmente 
transmissíveis - DSTs), gravidez precoce e afrouxamento do controle 
social exercido pelos adultos sobre o comportamento dos adolescentes. 
O foco dessa linha é que o jovem busca o prazer, impulsivamente, sem 
medir consequências e, por isso mesmo, se faz necessário o controle, 
impondo limites aos indivíduos. Na década de 1980, as reportagens, 
com tom emocional e moralista, apelidaram o experimentador de algu-
ma droga como “toxicômano e viciado”, com destaque ao álcool como 
porta de entrada para outras drogas. O estudante, por sua vez, é visto 
como um ser manipulável, frágil, à mercê dos traficantes infiltrados 
nas escolas, disfarçados de alunos. Um período no qual o alarmismo 
fez intensificar as propostas preventivas, com escolas usando métodos 
antipedagógicos e questionáveis, ao expulsar alunos usuários de drogas. 
Existem premissas, por exemplo, de que o bom aluno, ou o bom filho, 
não faz uso de drogas; só usa quem é mau, marginal e sem salvação. 
Campanhas sensacionalistas, comuns no país, criam impacto emocio-
nal e provocam a inteligência popular, principalmente da juventude, 
que sabe fazer uso do senso crítico e acaba por se rebelar contra tais 
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argumentos. A frase “a droga mata”, de uso repetido na sociedade, é um 
antigo sonho maniqueísta de se criar anticorpos na população contra os 
riscos e malefícios do produto. Nenhuma pedagogia preventiva acom-
panhou tal pregação simplista, abrindo campo ao jovem para questio-
nar por que os colegas que ele conhece já não morreram, se continuam 
usando drogas. Inclusive, corre-se o risco de incitar os comportamentos 
transgressores, embutidos na adolescência, associados aos sentimentos 
de grandiosidade e onipotência, podendo colocar os jovens, muitas ve-
zes, em situações de maior risco no envolvimento com o uso de subs-
tâncias químicas. Os seguidores de uma linha coercitiva não confiam na 
responsabilidade do usuário de drogas e, dessa forma, não têm maiores 
preocupações com a educação na prevenção, privilegiando as medidas 
de controle social e as punições.
2.2 – Oferecimento de alternativas – A linha desse modelo é diferente 
das outras, que pregam a intervenção feita nas questões sociais. De acor-
do com ela, o uso de drogas tem suas origens em problemas e tensões 
sociais vividos na juventude, e constitui uma válvula de escape. Ofere-
cer ao jovem atividades que lhe confiram sua realização e um papel so-
cial, ou destaque na sua turma, sem ficar como única responsabilidade 
e obrigação o bom desempenho escolar. Um modelo que exige ações 
extracurriculares, tais como formação profissional e/ou com grupos 
culturais, artísticos, esportivos e de trabalhos voluntários. Valoriza-se 
todo o tempo preenchido, para que o ócio não abra espaço a situações 
que possam comprometer a vida saudável do jovem.
2.3 – Educação – Seis modelos educacionais se desenvolveram a partir 
dessa linha:
2.3.1 – Modelo de princípio moral – Tem os seus paradigmas baseados 
na religião, no sacrifício social e no patriotismo, que colocam o uso de 
drogas como condenável, em relação à ética e à moral. Muito comuns 
foram os exemplos de peças teatrais, na encenação de grupos jovens, 
usando símbolos religiosos, admoestando a malignidade da droga.
2.3.2 – Modelo de amedrontamento – O caráter mítico e o medo do-
minam esse modelo, com a intenção de assustar o público alvo. São os 
exemplos de palestras com projeções de pessoas desfiguradas, prisões 
de usuários, desenhos e representações de caveiras e seringas, repre-
sentando o perigo e a morte, sem nenhuma evidência de possibilidade 
da reinserção social e à vida. Por essa razão, esse modelo é também 
chamado de pedagogia do terror.
2.3.3 – Modelo do conhecimento científico – Baseia-se na transmis-
são de informações sobre drogas, de forma científica e objetiva. Esse 
método tem por objetivo oferecer aos jovens a oportunidade de to-
mar decisões racionais, quando bem fundamentados, sobre as drogas. 
Avaliações realizadas mostram que esse método serve para diminuir 
o medo, porém grande parte dos jovens não assimila os conteúdos e, 
dessa forma, não responde com uma mudança de comportamento ou 
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de atitude. É uma parte necessária na engrenagem complexa e multi-
facetada da prevenção, mas não se mostra eficaz isoladamente.
2.3.4 – Modelo de educação afetiva – Tem como princípio uma série 
de técnicas destinadas a desenvolver habilidades consideradas como 
fatores de proteção ao uso de drogas, tais como: capacidade de lidar 
com frustrações e ansiedade; melhora e desenvolvimento da autoes-
tima; interação com os pares e reação às pressões do grupo, e demais 
situações evolutivas da adolescência.
2.3.5 – Modelo do estilo de vida saudável – Tem por base os esti-
los adequados à qualidade do bem viver, como alimentação saudável, 
exercícios físicos, cuidados com a saúde em geral. Os temas transver-
sais, no currículo escolar, abrem espaço e se associam a esse modelo, 
como poluição, DSTs, trânsito e acidentes, o ar e a água, defensivos 
controlados no meio ambiente, entre outros.
2.3.6 – Modelo da pressão positiva – Em nossa cultura, ainda não 
é bem desenvolvida a autossuficiência responsável, já que o jovem 
passa a ser interlocutor de si mesmo e os adultos são distanciados. 
Nos grupos preconizados por esse modelo, há a presença de líderes 
naturais entre eles próprios, no incentivo a reuniões, festas e encon-
tros sem o uso de drogas em geral. Formam-se núcleos de solidarie-
dade e de ajuda entre os jovens, em experiências realizadas em seus 
movimentos religiosos.
Esses seis modelos da linha Educação não são excludentes entre si, e sua 
combinação e melhor adaptação são apontados como desejáveis para servir 
a cada realidade escolar, com exceção dos dois primeiros modelos (o de 
princípio moral e o de amedrontamento). Com objetivos contrários à evolu-
ção da linha pedagógica preventiva, excluem-se de um programa preventi-
vo contemporâneo. Atualmente, com os impactos da sociedade repercutin-
do nas instituições escolares, torna-se impossível a indiferença diante das 
demandas sociais, no que cabe à intervenção pedagógica, colocando-se o 
uso indevido de droga nesse contexto social.
3. Novos modelos
Diante do engessamento e inércia dos programas de prevenção nas escolas, 
contrapondo-se à velocidade da tecnologia, na qual a criança e o jovem têm 
sua base de informações, sem nenhum processamento pedagógico, faz-se 
indispensável a sensibilidade do educador em adaptar-se às mudanças. É 
importante a abertura ao diálogo com seu educando, possibilitando a per-
Uma maneira vívida, instigante e intrigante de construção do conhecimento 
e de uma certa perplexidade perante a vida contemporânea e suas 
vicissitudes?
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cepção das suas inquietações e necessidades. Estudos recentes indicam um 
referencial, nesse sentido.
3.1 – O Modelo de Modificação das Condições de Ensino tem como 
premissa as reestruturações das práticas escolares, legitimando a vivên-
cia na escola, essencial para um desenvolvimento saudável da criança 
e do adolescente. O foco é a formação integral do indivíduo, com 
vida física, mental e psicológica saudáveis, na prevenção aos compor-
tamentos de risco, desde a infância, envolvendo também os pais e a 
comunidade. Esse modelo apresenta seis orientações que podem ser 
aplicadas em conjunto.
3.1.1 – Modificação das práticas de ensino: busca mudar as formas 
de ensinar, na tentativa de aproximar o conteúdo escolar da reali-
dade do educando, com estratégias eficientes e prazerosas. Usa-se 
a tecnologia sem perder o contato preventivo individualizado, no 
respeito à maturidade do educando, tornando mais motivador o 
processo ensino-aprendizagem.
3.1.2 – Melhoria da relação professor e aluno: essa orientação destaca 
o diálogo aberto, o saber ouvir e o respeito mútuo. O tempo do medo 
e da castração ao direito de voz é transformado em oportunidade do 
educando para se manifestar, questionar, mostrar seus anseios e exer-
citar sua consciência crítica. Esse método do contato informal fortale-
ce o vínculo, em que a confiança e a troca de interesses se manifestam, 
fazendo as ações preventivas mais espontâneas e acolhedoras.
3.1.3 – Melhoria do ambiente escolar: busca oferecer maior espaço e 
oportunidades de participação do educando, de seus pais e da comu-
nidade, todos eles com representação no planejamento e no processo 
de decisão do ambiente escolar, dividindo responsabilidades e forta-
lecendo o vínculo humano. Experiências comprovam que o aluno, 
considerado partícipe e sendo responsável por algo na sua escola, tem 
por tendência se manter líder e dar exemplo aos seus pares.
3.1.4 – Incentivo ao desenvolvimento social: essa orientação reforça 
a anterior, na proposta de abrir os muros da escola para a família e 
a comunidade. As relações sociais são trabalhadas com os alunos na 
oferta de oportunidades para o trabalho remunerado, com ações cole-
tivas e voluntárias, e a assistência recíproca da comunidade e dos pais 
com a escola.
3.1.5 – Oferta de serviços de saúde: no destaque de programa preven-
tivo, busca mostrar que a preocupação é com a saúde, não somente 
com a droga. A escola poder atender às necessidades do educando, 
como atenção aos problemas de aprendizagem, de alimentação, de 
orientação sexual, entre outros, que podem interferir na sua qualida-
de de vida. O Programa preventivo requer ação inter e multidisci-
plinar, no envolvimento planejado de toda a escola.
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3.1.6 – Envolvimento dos pais em atividades curriculares: pela apro-
ximação dos pais na escola há também a aproximação do filho, forta-
lecendo o vínculo familiar, considerado um dos principais fatores de 
prevenção a alterações de comportamento na adolescência. As ativi-
dades curriculares incluem o acompanhamento dos deveres escolares 
dos filhos ou, entre outras, oficinas de pais, com assuntos diversos e 
temas de interesse da educação preventiva, por meio de palestras e 
seminários com profissionais convidados.
4. Programa de prevenção às drogas adequado à realidade 
escolar e ao contexto social – Considerações Finais
Diante dos objetivos e métodos dos modelos considerados, são evidentes 
a importância e a necessidade da capacitação do educador no desempenho 
da sua missão de educar, para auxiliar o seu educando no uso adequado 
das ferramentas preventivas, nas quais se compreende mais formar do que 
informar. A sondagem é o ponto de partida, por meio da realização de um 
diagnóstico inicial da própria escola e dos seus arredores, com locais que 
possam oferecer riscos, como bares e outros espaços atrativos aos jovens, 
bem como a realização de levantamentos sobre o grau de conhecimento 
dos educandos em relação ao uso de drogas e suas consequências. Deve-se 
também elaborar um programa integrado de prevenção, sempre adequado 
à linguagem de cada população alvo, e tendo como foco a substituição 
da linha repressora, ou só informativa, pela reflexiva, dando sentido aos 
projetos de vida. É preciso transformar conhecimentos em atitudes. A 
avaliação constante de um programa sistêmico possibilita a verificação da 
efetividade das ações e oportuniza reformulações periódicas. Não existe um 
modelo padrão que atenda a todo o sistema escolar, porém é sumamente 
importante para o desenvolvimento de programas de prevenção ao uso in-
devido de drogas adequá-los às necessidades e interesses específicos de cada 
população. Existem referenciais e linhas dos modelos para auxiliar o educa-
dor, somados às abordagens e exemplos que podem ilustrar as tentativas de 
erros e acertos, no decorrer da história.
Ao longo deste módulo do curso, esses princípios e ideias serão discutidos 
com maiores detalhes.
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Capítulo 2. Os três focos de prevenção na escola
Helena Maria Becker Albertani
Introdução
Neste capítulo, vamos apresentar uma forma de ver a prevenção na escola 
como a organização de três focos interligados de ação: a estrutura da escola, o 
desenvolvimento de habilidades e as ações específicas sobre o uso de drogas.
Nosso objetivo é que você possa ver a prevenção como um processo coleti-
vo e integrado ao seu trabalho, não como um fardo que se acrescenta ao seu 
já atribulado ofício de professor, numa perspectiva diferente das tradicio-
nais palestras, campanhas, aulas ou cursos de prevenção.
É oferecida uma visão de prevenção que considera o próprio processo edu-
cacional da escola como promotor do desenvolvimento, pelos alunos, de 
comportamentos que lhes permitem vislumbrar a sua própria vida e o seu 
futuro na perspectiva de um projeto de vida otimista, saudável e realizador.
Para começar a pensar, vamos utilizar um caminho pouco usual. A ideia 
é procurar perceber como as pessoas constroem seu estilo de vida, como 
fazem suas escolhas e quais são os fatores mais decisivos nesse processo. 
Com base nisso, vamos procurar aprender a interagir com os alunos no seu 
desenvolvimento de atitudes. O ponto de partida será uma reflexão pessoal.
Solicitamos que você pense sobre seus próprios comportamentos.
Mergulhe nessa experiência, pois esse pode ser um bom meio de compre-
ender os comportamentos de seus alunos, suas motivações e influências.
Pense em um comportamento que você adota, em qualquer área de sua 
vida. Pode ser algo bem simples, como “comer verduras” ou “exagerar nos 
refrigerantes”, ou um comportamento ligado ao relacionamento social, 
como “ouvir os outros quando falam”, mas também pode ser um procedi-
mento cognitivo, como “fundamentar as suas ideias em teorias confiáveis”, 
ou algo bem pessoal, como “usar roupa azul quando vai começar um traba-
lho novo, para dar sorte”.
Se quiser, pense em outros comportamentos não tão confessáveis em público, 
como “ser consumista em excesso”, ou que gostaria de modificar, como “fu-
mar demais” ou “querer sempre ter razão”. Ou identifique ações costumeiras 
das quais você se orgulha, como “controlar os remédios que consome” ou “sa-
ber se alimentar moderadamente, mesmo quando tem vontade de exagerar”.
Pense em outros comportamentos ou posturas que você tem diante das 
diferentes opções que a vida lhe oferece. São muitos, não é?
Cada um deles é fruto de um conjunto de fatores. Circunstâncias que os 
favoreceram, pessoas que nos serviram de exemplo ou de “contraexemplo”, 
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sensações que eles nos proporcionaram, informações recebidas, valores e 
crenças associadas.
Procure identificar suas ações nessa área. Por exemplo: “costumo tomar 
muitos cafés por dia”, ou: “tomo poucas doses de bebida alcoólica quando 
estou em festas ou com amigos”, ou: “quando estou deprimido ou nervoso, 
tomo alguns remédios para melhorar”, ou: “fumo maconha quando estou 
com meu grupo mais próximo de amigos”, ou: “fumo tabaco todos os dias”, 
ou: “não consigo parar de beber, quando estou numa situação social diver-
tida”, ou: “costumo recusar bebidas alcoólicas sempre que vou dirigir ou 
fazer uma atividade que requer responsabilidade”, ou ainda qualquer ati-
tude que você tenha, que seja relacionada ao consumo ou não de qualquer 
droga, dentre as diferentes substâncias que vimos estudando neste curso.
Escolha um desses comportamentos 
que fazem parte do seu modo de agir, 
sem se preocupar muito se é “bom ou 
ruim”, “certo ou errado”, “aceito social-
mente ou não”.
Lembre-se: este é um exercício de refle-
xão pessoal. Você não vai precisar com-
partilhar suas ideias com ninguém.
Trata-se de procurar lembrar ou desco-
brir quais os fatores que contribuíram 
para que um comportamento passasse a 
fazer parte da sua maneira de ser e de agir.
Aprofunde a reflexão pensando nas ques-
tões do quadro ao lado. Depois, se qui-
ser, pode fazer o mesmo com outros com-
portamentos, um de cada vez.
Você pode apenas refletir ou escrever 
suas respostas no próprio quadro ou em 
outro lugar
De posse de suas respostas, escritas ou 
presentes em sua mente, vamos analisar 
os fatores que nos levam a adotar um 
comportamento.
Como vimos no capítulo 3 do módulo 3, 
os fatores de risco para o uso de alguma 
Nosso objetivo, agora, é dirigir a reflexão para a área específica de 
comportamentos que é o tema deste curso: o consumo de substâncias.
Refletindo
Comportamento: ____________________________________
• A partir de que idade comecei a adotar este comportamento?
• O que me fez começar a agir assim?
• Quem me influenciou a adotá-lo?
• Quando comecei com este comportamento, eu conversava com 
alguém sobre ele?
• Observei pessoas com este comportamento e achei interessante 
tê-las como modelo, mesmo inconscientemente?
• Alguém queria me convencer do contrário e eu resolvi “ser 
independente” e não seguir os conselhos?
• Era costume no meu ambiente (familiar, escolar, social)?
• O que minha família pensa ou pensava sobre este 
comportamento?
• Como era minha vivência na escola e minha motivação para 
frequentá-la?
• A escola onde eu estudava deu alguma orientação ou 
informação sobre este assunto (a favor ou contra)?
• Adotar este(s) comportamento(s) me fez sentir melhor, ter mais 
prazer?
• Fez com que eu me sentisse “mais importante”, mais “eu 
mesmo” ou mais integrado no grupo com que convivia?
• Se eu tivesse outra oportunidade de realização pessoal, teria 
adotado este comportamento, mesmo assim?
• O que poderia ter me motivado a não adotar este 
comportamento?
• Que sensações ou consequências me fizeram continuar a 
adotar este comportamento?
• Considero este comportamento saudável?
• Gostaria de alterar a minha relação com esta substância?
• Se sim, por que não mudo? se não, por que o mantenho? 
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substância, assim como os fatores de proteção (que tornam menos provável 
o seu uso), são variados, interdependentes e se situam na própria pessoa, na 
família, na escola, na comunidade.
Nessa reflexão que você acabou de fazer, procure identificar quais são os 
aspectos seus, pessoais, e quais foram as influências que teve de seus amigos, 
familiares, professores e das instituições a que você pertence ou pertencia 
quando começou a adotar o comportamento. Pense, principalmente, se 
a escola que você frequentou teve algum papel nesse processo. Ou po-
deria ter tido.
Esse “exercício” pode nos ajudar a entender que o que vivemos, muitas ve-
zes, é bastante semelhante ao que acontece com os alunos, desde a infância.
Neste capítulo, vamos trabalhar sobre as ações a serem desenvolvidas pela 
escola que ajudam as crianças e adolescentes a terem condições de agir 
com autonomia e fazer escolhas que favoreçam o respeito a seus direi-
tos e a sua responsabilidade, ao longo da vida. Esse é o objetivo da pre-
venção ao uso indevido de drogas e também o papel da escola.
Três focos da prevenção na escola
O trabalho de prevenção ao uso indevido de drogas compõe-se de três focos 
que devem ser considerados nas suas interações dentro do processo pedagó-
gico (Albertani, 2011):
• a estrutura da escola enquanto instituição;
• o desenvolvimento de habilidades pessoais e sociais (ações implícitas);
• o trabalho específico sobre drogas, nos seus aspectos informativos e 
comportamentais (ações explícitas).
1. Estrutura da escola
Sem ignorar a participação da família, base primária da formação pessoal, 
podemos dizer que muitos dos comportamentos que adotamos foram in-
centivados, moldados ou, ao menos, influenciados pela nossa vivência na 
escola, como alunos.
Três focos da prevenção na escola
Estrutura da escola
Desenvolvimento
de habilidades
Ações explícitas
sobre drogas
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É comum termos recordações de atitudes ou palavras de nossos professores 
que foram decisivas nas opções que fizemos ao longo da vida.
Essa influência da escola se torna mais forte quando a instituição tem uma 
linha de atuação na qual a sua própria estrutura e os educadores são coeren-
tes com uma proposta comum.
Suponhamos uma escola que tem uma linha autoritária, na qual os papéis 
são hierarquizados e as decisões são tomadas de forma centralizada e cate-
górica. Os professores são condicionados a ter uma atuação com os alunos 
que reproduz essa postura e, consequentemente, darão pouca oportunidade 
de participação, de discussão e de escolha.
É bem possível que essa escola consiga manter a disciplina e dirigir a apren-
dizagem dos alunos com organização e direcionamento para a divulgação 
ampla de conteúdos.
Mas também é provável que a centralização do poder e a ausência de possi-
bilidades de tomada de decisões, por parte de todos, gere uma organização 
artificial e frágil.
Os alunos estarão aprendendo que “os adultos decidem”, que os comporta-
mentos dependem de controle e critérios externos e que as consequências 
das ações não são, portanto, de sua responsabilidade.
Essa estrutura da escola tem relação com a prevenção ao uso indevido 
de drogas? Certamente que sim.
As crianças e adolescentes crescerão sem critérios próprios para escolher en-
tre fazer uso de uma substância ou não, entre formas, ocasiões ou quantida-
des de consumo. Talvez não saibam sequer identificar os riscos que correm 
com o uso inadequado. Suas atitudes serão pautadas pelo controle que os 
educadores têm sobre seus atos. Quando não mais tiverem esse controle ex-
terno, não estarão preparados para decidir, porque aprenderam a obedecer 
e não a assumir as consequências de suas ações.
Imaginemos agora uma outra escola, na qual todos os componentes são 
chamados a participar das decisões e têm possibilidade de expor seus pon-
tos de vista e suas necessidades.
Não estamos falando num clima de liberalidade em que cada um faz o 
que quer, mas num ambiente cuja organização dá voz a todos os setores 
e pessoas. Os atos são regidos por normas, têm consequências. Mas essas 
são compreendidas, aceitas e controladas por todos: gestores, professores, 
funcionários e alunos.
É este clima que favorece a concretização de valores, posturas, percepções, 
conhecimentos e ações, de uma forma autônoma.
Estrutura da escola e 
prevenção
“As escolas se organizam 
de diferentes formas 
institucionais. Mesmo as 
escolas públicas, sujeitas 
às regras e princípios 
comuns ao sistema 
educacional em que se 
inserem, apresentam 
maneiras próprias de se 
estruturar, de estabelecer 
relações e de desenvolver 
seu projeto pedagógico. 
De acordo com a sua 
organização, a escola 
pode ser mais autoritária 
ou mais democrática, 
mais acolhedora ou mais 
formalista, valorizar mais 
os conteúdos acadêmicos 
ou a participação social, 
impor ou orientar os 
alunos quanto a valores 
sociais, ser tolerante, 
respeitosa ou omissa 
quanto aos princípios e 
atitudes.” (...)
“O aluno que participa 
de uma escola que 
proporciona um ensino 
competente e, ao mesmo 
tempo, lhe permite fazer 
escolhas, ser participativo 
e criativo, desenvolver 
suas habilidades sociais 
e fortalecer a sua 
autoestima terá muito 
mais chances de fazer 
escolhas favoráveis a uma 
vida saudável, autônoma, 
responsável e feliz.”
(Albertani, 2011)
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O que isso tem a ver com a prevenção?
Nessa situação, cada aluno e cada educador terá a experiência de ser acolhi-
do como pessoa de direitos e deveres, o que propicia o reconhecimento de 
seu valor e de seu amor-próprio. Ao mesmo tempo, cada um entenderá que 
suas decisões e comportamentos têm importância e que é responsável por 
eles quanto a seus efeitos, riscos, méritos e problemas que causar.
O aluno que opta por não se envolver indevidamente com alguma droga 
o faz não porque tem medo de repressão ou de castigo, mas porque tomou 
consciência dos riscos que corre e dos agravos que poderá ter para sua saúde. 
E também porque se sente seguro e capaz de tomar decisões com liberdade 
e assumindo a responsabilidade do que faz.
Mesmo uma escola que não pretenda fazer um trabalho de prevenção ao 
uso indevido de drogas pode se constituir numa instituição preventiva, se 
assumir posturas indicadas (Kraus, 2000) como básicas para a redução das 
possibilidades de envolvimento dos alunos em comportamentos de risco.
Entre as características de uma escola cuja estrutura favorece a prevenção, 
podemos destacar (Albertani, 2011, p. 646-647):
• Clima acolhedor e afetivo – que permita a criação de vínculos positi-
vos entre os alunos e os adultos da escola;
• Altas expectativas pelos educadores – crença na possibilidade de de-
senvolvimento e de sucesso dos alunos, dentro de suas condições, e 
estímulo ao crescimento;
• Parâmetros de comportamento claros e consistentes – existência de 
regras bem compreendidas e posturas coerentes diante delas
• Participação e envolvimento das crianças e adolescentes nas atividades 
e decisões da escola – favorecimento da criação, adesão e valorização 
de todos nas ações integrantes da vida escolar;
• Desenvolvimento de um ensino e educação de qualidade – que mos-
tre aos alunos que eles são merecedores de um trabalho pedagógico 
de alto nível que favoreça a identificação de um projeto de vida pre-
sente e futuro.
2. Desenvolvimento de habilidades (ações implícitas)
O segundo foco de prevenção na escola refere-se ao desenvolvimento de ha-
bilidades. Não estamos ainda falando sobre o uso de drogas com os alunos, 
nem mesmo fazendo referência clara sobre o assunto. Por isso chamamos 
este foco do trabalho preventivo de “ações implícitas”. Estamos nos referin-
do a um conjunto de ações que podem ser planejadas pelos educadores para 
servir como base para as opções presentes e futuras dos alunos, não apenas 
no que se refere às drogas, mas em diferentes áreas da vida.
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De acordo com pesquisas realizadas sobre estratégias de prevenção ao abuso 
de drogas, as abordagens mais promissoras foram as que focaram os fatores 
psicossociais (Schinke et al, 1991).
Segundo esses autores, os estudos indicam que o desenvolvimento de ha-
bilidades é realmente mais eficiente porque tem um impacto sobre vários 
tipos de comportamentos, ao mesmo tempo (p. 35).
O objetivo é dar fundamento ao processo de tomada de decisão, tornando 
as crianças e adolescentes mais capazes de resolver problemas, de enfrentar 
as frustrações e o sofrimento, de lidar com suas emoções e com os relacio-
namentos afetivos nas diferentes situações da vida. O trabalho com essas 
dimensões da educação será mais eficaz se for realizado pelo conjunto dos 
professores, no dia a dia de suas aulas e contatos com os alunos.
Com o desenvolvimento das habilidades, espera-se que o aluno tenha con-
dições de fazer escolhas livres e responsáveis, avaliando as influências exter-
nas, mas sem ser coagido por outras pessoas ou por pressões do meio em 
que vive. Isso pode referir-se ao seu processo de aprendizagem, aos seus 
relacionamentos, à sua experimentação ou uso de drogas, ao seu futuro 
profissional, aos seus valores e ao seu projeto de vida.
Como afirmamos acima, não estamos aqui falando sobre drogas e seus efei-
tos, mas dando condições para que as aprendizagens referentes a elas sejam 
transformadas em atos e posicionamentos livremente assumidos.
Algumas das principais habilidades pessoais e sociais que favorecem a ado-
ção de comportamentos com menores chances de riscos (Albertani, 2011, 
p. 648-649):
• Capacidade de tomar decisões;
• Fortalecimento da autoestima;
• Resolução de problemas;
• Capacidade de reflexão;
Para refletir
“Prevenção entre os jovens é toda a ação que vise ao desenvolvimento 
integral do adolescente e que estimule a sua criatividade e seu potencial 
para que consiga conviver com as adversidades sem ter que usar a droga 
como anestésico, como ‘alimento’ ou como substituto de um vínculo 
afetivo. Trata-se de criar perspectivas, alimentar sonhos e projetos a 
serem realizados, auxiliando-os a encontrar sentido em suas vidas. Por 
isso é importante desenvolver competências para que esses indivíduos 
saibam tomar decisões.” (Oliveira e Silveira, 2006)
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• Estabelecimento e manutenção de vínculos afetivos;
• Manejo das próprias emoções;
• Construção de um projeto de vida.
Para alcançar essas e outras habilidades, é preciso um trabalho desde a pri-
meira infância, por meio de atividades práticas variadas e adequadas a cada 
faixa etária, além da interação entre os educadores e os educandos.
Em vários módulos deste curso, temos insistido na necessidade de trabalhar 
o desenvolvimento de habilidades para tornar a prevenção mais efetiva. No 
capítulo 1 do módulo 7, vimos que, historicamente, diferentes modelos 
foram apresentados para organizar as ações preventivas. Um deles é justa-
mente o “Modelo de Educação Afetiva”, que defende que pessoas com suas 
habilidades psicossociais bem estruturadas terão menos possibilidades de 
fazer uso indevido de drogas.
Essa é uma contribuição importante, a par de outros modelos que apontam 
para outras áreas que fortalecem a prevenção, como a informação científica, 
o oferecimento de alternativas ou a educação para uma vida saudável. São 
ações, no entanto, insuficientes quando usadas isoladamente.
Neste capítulo, estamos apresentando uma outra forma de organização, 
que integra esses vários aspectos em três focos, de uma forma sistêmica e 
multidisciplinar. A terceira dimensão que se acrescenta à estrutura da es-
cola e ao desenvolvimento de habilidades são as ações explícitas, que se 
constituem no complemento do processo e que trata diretamente sobre o 
uso de drogas. É o que vem a seguir.
3. Ações explícitas sobre a questão das drogas
Vamos supor que nossa escola seja organizada de forma participativa e de-
mocrática, que os alunos tenham possibilidade de expor suas ideias, se sin-
tam valorizados e estimulados a aprender com autonomia. Conseguimos 
estabelecer um clima acolhedor e os vínculos afetivos são fortes e solidários. 
Além disso, vamos supor que tenhamos conseguido montar um projeto 
coletivo de trabalho que ajude os professores a trabalharem com as habili-
dades psicossociais dos alunos e que eles se desenvolvam com capacidade de 
tomar decisões livres e responsáveis ao longo de suas vidas.
Podemos dizer que a base para um trabalho preventivo está estabelecida e 
que nossa instituição forma pessoas que correrão menos riscos e provavel-
mente sofrerão menores danos decorrentes de seus comportamentos em 
geral, e também dos relacionados ao uso de drogas.
Mas isso garante todas as dimensões da prevenção ao uso indevido de 
drogas? Não completamente.
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Para que uma decisão seja realmente autônoma, é preciso que a pessoa 
conheça as diferentes dimensões da questão, as alternativas entre as quais 
escolher e as possíveis consequências de seu comportamento.
É preciso, portanto, inserir nesse cenário ações que permitam a reflexão 
aberta e específica sobre o uso de drogas, as suas características, os seus 
efeitos, riscos e padrões de consumo, bem como alternativas relacionadas à 
convivência e à busca de prazer.
O planejamento de um projeto de prevenção supõe que alguns mitos sejam 
desfeitos, algumas informações sejam prestadas e algumas orientações prá-
ticas sejam discutidas.
Um exemplo
Um adolescente admira seus amigos que fumam tabaco. Julga que 
se integrará mais no grupo e será mais valorizado se fizer o mesmo. 
Experimenta cigarros e o sabor lhe agrada. Pensa que apenas alguns 
cigarros por semana não lhe farão mal e desconhece os riscos de se 
tornar usuário frequente ou dependente. Não conhece os efeitos do 
fumo em longo prazo.
Podemos dizer que essa escolha foi realmente livre? Uma reflexão sobre o 
cigarro, sobre a publicidade que o cerca, sobre os riscos associados ao uso 
de tabaco e sobre outras possibilidades de aceitação social não ajudaria 
esse aluno a pensar com mais dados sobre que comportamento adotar? 
A decisão ainda estará em suas mãos, mas os critérios a considerar e o 
manejo de suas emoções poderão fazer a diferença.
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Essa tarefa deve ser planejada, coletiva e desenvolvida em todos os ciclos da 
escolaridade com adequação a cada faixa etária.
Não se trata de mostrar apenas os riscos ou problemas, de amedrontar e, 
menos ainda, voltar à “guerra às drogas”. As informações devem ser contex-
tualizadas não para que os alunos “se afastem de drogas”, mas para promover 
a reflexão, a construção de conhecimentos, a abertura de novas perspectivas 
e para fornecer subsídios cognitivos, afetivos e sociais que fundamentem 
uma opção consciente, livre e responsável.
Isso vale tanto para a questão do uso de uma substância, como para a forma 
de ver e de se relacionar com usuários, diminuindo preconceitos e opiniões 
apressadas e desprovidas de cientificidade.
As atividades incluídas nesse terceiro foco da prevenção têm o objetivo de 
complementar o trabalho com discussões e reflexões sobre:
• fatos históricos (as sociedades, culturas e contextos em que o uso de 
drogas ocorre e os significados que eles têm);
• dados epidemiológicos (padrões de consumo, pesquisas entre estu-
dantes e a população em geral – desfazer impressões de que “todos 
usam”, mostrar quais são realmente as drogas mais usadas e que as têm 
causado maiores danos);
• questionamento de ideias preconceituosas sobre os usuários ou depen-
dentes, que os apontam como se fossem sempre pessoas “problemáti-
cas” ou que pertencem a determinados grupos sociais;
• os diferentes tipos de uso de drogas e a possibilidade de usos mais 
arriscados ou menos arriscados;
• os diferentes tipos de drogas, seus efeitos cientificamente comprova-
dos e as variações desses efeitos, dependendo da pessoa e da circuns-
tância de uso;
• os sentimentos, percepções e questões que os alunos têm sobre o uso 
de diferentes drogas;
• maneiras de diminuir os riscos e danos associados ao uso de drogas, 
dentro da realidade em que vivem, especialmente em relação ao álcool;
• possibilidades de ações prazerosas que não necessariamente incluam o 
uso de substâncias;
• tolerância e compreensão das pessoas diferentes de si próprio, inde-
pendentemente do consumo ou não de drogas;
• legislação e políticas sobre drogas, seus fundamentos, motivações e 
aplicações;
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• as interações entre o uso de drogas e a sexualidade, as relações sociais, 
a violência, os acidentes e como diminuir riscos;
• recursos da comunidade para a prevenção ou para o apoio e ajuda a 
usuários que necessitem de atenção;
• ações que podem ajudar em caso de emergências relacionadas ao uso 
abusivo de alguma droga, como o excesso de ingestão de álcool, a 
perda de consciência, sintomas físicos, confusão mental, entre outros.
O conhecimento da realidade e das necessidades dos alunos e de suas famí-
lias podem ajudar os educadores a promover essas reflexões, procurando re-
lacionar as habilidades, valores e comportamentos desenvolvidos pela escola 
com o saber construído sobre as diferentes dimensões e abordagens do uso 
de drogas. O objetivo desta parte do trabalho é favorecer uma visão crítica 
que fundamente e traga elementos para a tomada de decisão autônoma.
Considerações Finais
Voltemos à nossa reflexão inicial sobre os comportamentos que adotamos, 
à luz desses três focos do trabalho preventivo.
É bem possível que consigamos identificar como foi nossa vivência escolar e 
qual o papel do acolhimento, do incentivo à participação, à responsabilida-
de e à tomada de decisões (ou da ausência deles) no nosso desenvolvimento 
pessoal e nas nossas atitudes face ao uso de substâncias.
Que habilidades e posturas a escola nos levou a desenvolver? Elas favorece-
ram nossa autoestima, nossa possibilidade de tomada de decisão e de au-
tonomia? Ou, ao contrário, fomos excessivamente “dirigidos” e crescemos 
com pouca possibilidade de fazer escolhas livres?
Que conhecimentos e reflexões a escola nos proporcionou sobre os temas 
relacionados ao uso de drogas? Foram isentos de preconceitos e fundamen-
tados em dados científicos atualizados? Ajudaram-nos nas nossas escolhas? 
Ou isso não fez parte de nossa formação?
Os focos da prevenção estudados neste capítulo constituem os pilares da 
ação preventiva voltada para a autonomia. Cada um deles é importante por 
si mesmo, mas insuficiente para a construção da vida individual e coletiva 
de cidadãos conscientes e com direitos respeitados.
A escola participativa e criadora de vínculos, que favorece o desenvolvi-
mento psicossocial de seus alunos e constrói conhecimentos significativos 
nas diferentes áreas da vida, é uma instituição preventiva e pratica verda-
deiramente a educação.
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Capítulo 3. Conceitos, objetivos e princípios da prevenção 
baseada na redução de riscos e danos
Vera Da Ros
Introdução
Procure formar uma imagem sobre políticas públicas de saúde. Certamente 
virá à sua mente todo o aparato de tratamento, como hospitais, médicos, 
ambulatórios e clínicas. Mas analisemos: tal imagem corresponde inteira-
mente ao conjunto das políticas de saúde? Não! Políticas públicas já reco-
nhecem o espaço escolar como privilegiado para práticas promotoras da 
saúde, preventivas e de educação para saúde (BRASIL, 2009). Além disso é 
também um espaço para desenvolvimento da autonomia e de competências 
para o exercício pleno da cidadania.
Qual o elo entre autonomia e saúde?
O ponto de intersecção entre os dois campos é a possibilidade de tomar 
decisões, que são básicas na prevenção de agravos à saúde. A prevenção 
é a ponte entre as duas áreas: cidadania e vida saudável. Portanto, para a 
prevenção ser mais adequada e eficaz deve focar no desenvolvimento da 
capacidade de escolha dos indivíduos. O foco deixa de ser evitar as doenças 
e passa a ser a promoção da saúde enquanto processo de possibilitar a uma 
pessoa que tenha controle e melhore seu bem-estar físico, mental e social.
A Organização Mundial da Saúde, órgão da ONU responsável pelas ques-
tões ligadas à saúde, apresenta um conceito de educação para a saúde que 
abarca todos os temas acima comentados e nos dá pistas para o trabalho em 
prevenção ao uso indevido de drogas.
Ao se fazer tal constatação, passa a ser nossa preocupação, enquanto educa-
dores, a possibilidade de que uma boa e funcional comunicação possa ser 
construída na comunidade escolar: informação que promova responsabili-
dade e cidadania. Como educador seu caminho será pautado em ser faci-
litador no desenvolvimento de pessoas bem informadas e com consciência 
crítica desenvolvida, pois essas terão mais possibilidades de tomar decisões 
que evitem riscos, favoreçam a própria saúde e a de sua rede social.
Educação para a saúde abrange oportunidades conscientemente 
construídas para a aprendizagem, que envolvam alguma ‘forma de 
comunicação destinada a melhorar o letramento em saúde’, incluindo a 
ampliação de conhecimentos e desenvolvimento de habilidades para a 
vida que favoreçam o indivíduo e a comunidade. (OMS, 2009)
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Como promover a adequação ou mesmo uma mudança de 
postura?
Para iniciar um trabalho de promoção da saúde com estudantes, profes-
sores e funcionários, a comunicação deve ser baseada em informação e 
precisa ter como ponto de partida “o que eles sabem” e “o que eles po-
dem fazer”, ou seja, cabe a você, educador, apropriar-se do saber de sua 
comunidade escolar. Se levar um saber pronto e fechado, não será um 
facilitador do desenvolvimento da autonomia e de competências para o 
exercício pleno da cidadania.
Qual seria um dos primeiros fatores que a escola, por sua função de educar 
para a cidadania, precisaria assumir como próprio de seu saber? A escola é 
terreno propício para o exercício da tolerância. É uma exigência urgente 
a ser compartilhada por todos: a de formar cidadãos livres, responsáveis e 
tolerantes. Ela é, por excelência, o espaço para o exercício das diferenças, 
do desenvolvimento pessoal e propiciadora do estabelecimento das relações 
entre indivíduos, grupos e nações.
O difícil, o grande desafio, é aceitar a diversidade, sem que nossos julgamen-
tos tentem cercear, tolher o outro dentro de parâmetros pré-estabelecidos.
O espaço da escola torna-se muito mais fortalecido quando há abertura 
para inclusão de temas ligados às necessidades de sua comunidade interna 
e do entorno, e este é o momento propício para se perguntar qual o papel 
da prevenção.
Partiremos do princípio de que prevenção é formar cidadãos livres, res-
ponsáveis, autônomos e solidários. E, principalmente, respeitar os pro-
jetos individuais de existência que são o princípio básico da tolerância ao 
outro. Isso porque exigir que o outro caiba na nossa medida é esquecer as 
diferenças, ou, mais ainda, anular e desrespeitar o semelhante. O princípio 
da tolerância é o das democracias modernas, assim como a fraternidade foi 
a virtude básica do socialismo e a lealdade, a da monarquia.
Caso você tenha seguido as pistas da definição da OMS para entender qual 
é o trabalho em prevenção ao uso indevido de drogas, saiba que programas 
de prevenção que buscam “imunizar” os adolescentes contra um futuro uso 
de álcool e outras drogas vêm falhando sistematicamente, porque não tra-
zem conhecimento novo, melhor comunicação e, principalmente, porque 
os conteúdos programáticos utilizados desde as primeiras séries do ensino 
fundamental até o final do ensino médio passam as mesmas mensagens, 
somente revestidas de linguagem própria para cada idade.
É parte do saber pedagógico que os adolescentes não pedem permissão aos 
adultos para usar álcool, fumar cigarro ou experimentar maconha ou outra 
É muito fácil ser tolerante com aquilo que NÃO me diz respeito.
Se não me incomoda, eu aceito.
31PREVINA - Prevenção ao Uso Indevido de Drogas
educação e prevenção  módulo 7
droga. Esses jovens seguem as normas de seu próprio meio social; portanto, 
ouvir a todos, queremos dizer todos mesmo, tal constatação nos faz ver que 
a educação preventiva em drogas, ignorando os pontos de vista do adoles-
cente, já está fadada ao fracasso. Nada deve ser feito sem a participação do 
jovem, desde o início do projeto ou programa a ser desenvolvido.
Para focar em prevenção ao uso indevido de drogas, o conceito adotado 
pela Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (SENAD) aponta para a 
visão ampliada que defendemos:
A prevenção ao uso indevido de drogas visa à adoção de 
uma atitude responsável com relação ao uso de psico-
trópicos, levando em consideração as circunstâncias em 
que ocorre o uso, com que finalidade e qual o tipo de 
relação que o indivíduo mantém com a substância, seja 
lícita ou ilícita (OBID, 2007).
Com base nesse conceito, indicamos mais uma pista para seu trabalho: 
ao realizar ações sobre o tema em sua escola, deverá ter um norte. O 
ponto de partida é entender que os programas convencionais de educa-
ção preventiva em drogas enfatizam predominantemente mensagens de 
abstinência. A abstinência pode ser um objetivo de realização impossível, 
pelo menos dentro da realidade em que vivemos. Portanto, nossos esforços 
devem se concentrar em protelar o início do uso e, se o uso já ocorre, na 
redução de danos possíveis, protegendo, assim, nossos jovens.
As escolas buscam solucionar os casos relacionados a drogas muitas vezes 
com punições, mas pesquisas internacionais mostram que punições não 
modificam as escolhas do adolescente; ao contrário, muitas vezes reforçam 
comportamentos inadequados e ressentimentos. Nossa busca deve ser, 
portanto, por soluções honestas, informações baseadas na realidade e 
com assistência humanizada no lugar de exclusão de um aluno:
• Educação preventiva em drogas deve ser honesta, balanceada, interati-
va e desenvolvida com a participação de todos os alunos;
• Intervenção para estudantes que necessitem de ajuda deve ser parte 
integrante da educação em drogas;
• Propostas reestruturantes em que os próprios jovens identifiquem 
os danos causados e sugiram possíveis reparações devem substituir 
outras formas de punição.
A facilidade de contato com as drogas e o seu uso ocorrem, talvez, porque 
vivemos em uma sociedade na qual a gama de substâncias legais, incluin-
do o álcool, os medicamentos de livre acesso e remédios controlados, seja 
não somente tolerada, mas promovida e popularizada, inclusive com o 
auxílio da mídia.
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Pode-se concluir, por meio de dados empíricos que os esforços de preven-
ção para os pré-adolescentes não atingiram seus objetivos de maior redução 
do uso de álcool e maconha, que são drogas populares para os jovens.
Princípios básicos da prevenção na escola
Vamos apresentar a seguir os oito princípios que podem fundamentar a 
proposta de prevenção que estamos desenvolvendo, formulados pela edu-
cadora Helena Albertani e publicados em 2006 (Albertani, 2006).
Busque trazer para sua realidade os princípios básicos que norteiam a pre-
venção do uso indevido de drogas:
1. Integração no currículo da escola
São os educadores e toda a equipe da escola quem deve realizar a prevenção 
de drogas. O debate e a reflexão sobre essas questões polêmicas devem ser 
contemplados no Projeto Político Pedagógico e no currículo. Essa integra-
ção da prevenção deve ser feita de forma criativa para reforçar o compor-
tamento saudável. O aluno mais jovem, ao brincar, consegue vivenciar e 
mediar as consequências de seus atos, portanto mesmo os ambientes de 
recreação são auxiliares e facilitadores de ações preventivas. A prevenção ao 
uso indevido de drogas poderá estar nos currículos de vários cursos, como 
por exemplo fisiologia e biologia – como as drogas afetam o corpo; psicolo-
gia – como as drogas afetam o cérebro; química – o que as drogas contêm; 
história/geografia – como os governos lidam com as drogas, quais drogas 
são usadas e reprimidas em determinada época/região do mundo; estudos 
sociais - quem usa drogas e por quê. Mas o primordial são as metodologias 
que resgatam os valores, as relações interpessoais positivas e afetivas, desen-
volvendo nas escolas a cultura do acolher, da aprendizagem significativa, 
centrada no educando e nas suas reais necessidades.
2. Desenvolvimento ao longo da escolaridade
A prevenção não deve ser algo pontual, desenvolvido quando surge um 
problema ou há um evento especial, mas em longo prazo, em todas as 
séries. Relembrando: os adolescentes não pedem permissão aos adultos, 
eles seguem as normas de seu próprio meio social, assim como o fazem em 
relação à linguagem e gírias, vestimenta, comportamento sexual ou escolha 
musical. A educação preventiva em drogas que se afastar dessa constatação 
e for desenhada sem a participação do jovem pode constituir um conjunto 
de esforços e dedicação que nada traz de resolutivo. Historicamente, a edu-
cação em prevenção às drogas tem sido uma proposta de gabinete que tem 
ignorado as experiências e as opiniões dos jovens, resultando em propostas 
de pouco crédito para eles.
3. Trabalho coletivo
O trabalho preventivo é do conjunto dos professores, coordenadores, di-
retores, funcionários, dentro da especificidade do trabalho de cada um. 
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A escola é a instituição que mais colabora na socialização das crianças e jo-
vens ao reforçar valores sociais, normas e atitudes adequadas, além de ser o 
ambiente no qual as crianças e adolescentes deveriam se sentir seguros (Slo-
boda, 2006). Não resolvemos problemas da escola fora dela. Cada um dos 
educadores deve entender que a proximidade institucional e profissional é a 
especificidade da escola (Silva, 2010) – é o espaço do saber e de tornar essas 
lições possíveis para todos os jovens - para que aprendam a aprender.
A escola constitui um grupo permanente de apoio (Pigatto, 2007), com 
o objetivo de orientar os alunos, os familiares e a comunidade sobre o 
assunto. O trabalho conjunto, integrado, na escola deve ser facilitador de 
intervenções, principalmente se for adotada uma forma resolutiva como 
é a mediação, recurso esse que pode ser usado desde a primeira infância. 
Haja ou não um profissional para esse fim, a função mediadora deve per-
mear a instituição, pois é uma forma de lição/aprendizagem para a vida. 
O mediador deve estar ciente do objetivo da sua ação de alcançar uma 
recomposição pacífica das relações humanas, mobilizando assim redes e 
espaços de socialização.
O mediador – pais e/ou educadores – deve procurar ultrapassar a crise ao 
reforçar os laços de amizade com o jovem, dando-lhe apoio e compreensão. 
Ter como único recurso proibições e críticas inflexíveis e negativas produz 
normalmente um efeito contrário. É mais aconselhável a utilização do diá-
logo, sem que haja excessiva permissividade. É importante que o mediador 
reconheça a necessidade de independência do jovem, ao apoiar e orientar 
suas iniciativas num espaço no qual ele possa expressar os seus valores e opi-
niões e escolher as suas amizades, salvaguardando sempre a sua privacidade. 
A facilitação do acesso à informação e a reflexão sobre os diferentes cami-
Figura 1. Interações da escola com a comunidade
Saúde
ONGs
Igrejas
Vizinhança
Pares
Serviço Social
Pais Escola
Criança / Adolescente
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nhos e consequências de opções poderão facilitar ao jovem uma tomada de 
decisão informada.
O trabalho em rede dentro da escola e no entorno possibilita a organização 
de programas e ações educativas para trabalhar a prevenção e fazer os devi-
dos encaminhamentos.
Os passos para chegar a um trabalho em rede exigem que a escola faça 
uma autoavaliação, reconheça por que não consegue resolver seus pró-
prios problemas nessa área e descubra como fazer para que parcerias pos-
sam auxiliar nessa solução.
4. Envolvimento de toda a comunidade
Os alunos devem ser focados, mas as intervenções de prevenção devem 
atingir os participantes da comunidade interna e externa da escola. O 
foco das intervenções tem de ser ampliado para outros programas de preven-
ção como, por exemplo, relações interpessoais na família (para que os pais 
tenham melhor comunicação familiar), disciplina, regras mais consistentes, 
entendimento de problemas, entre outros. São necessários programas que 
foquem a comunidade e seu ambiente para que sejam pensadas soluções em 
prevenção ao uso indevido de drogas e redução dos riscos e danos. O concei-
to de “Cidade Saudável” (BRASIL, 1997), originado no Canadá na década 
de 1980, serve hoje como parâmetro para nortear projetos de saúde que vêm 
se desenvolvendo em diversas partes do mundo, a partir da sua incorporação 
pela OMS. Considera-se que uma “Cidade Saudável” deve ter:
• uma comunidade forte, solidária e constituída sobre bases de justiça 
social, na qual ocorra alto grau de participação da população nas 
decisões do poder público;
• ambiente favorável à qualidade de vida e saúde, limpo e seguro;
• satisfação das necessidades básicas dos cidadãos, incluídos a alimenta-
ção, a moradia, o trabalho, o acesso a serviços de qualidade em saúde, 
à educação e à assistência social;
• vida cultural ativa, sendo promovidos o contato com a herança cultu-
ral e a participação numa grande variedade de experiências;
• economia forte, diversificada e inovadora.
Embora muitos desses itens pareçam distantes demais para você, educador, 
ter como meta de sua ação, lembremos que mudanças ocorrem e os cida-
dãos que no futuro poderão fazê-las são seus educandos agora.
5. Diminuir fatores de risco e aumentar os de proteção
Esse tema foi tratado com mais detalhes no capítulo 3 do módulo 3. Para 
trabalhar com os fatores de risco deve-se pensar em, pelo menos, dois 
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grupos: a maioria dos alunos, ou seja, aqueles que ainda não usam drogas 
mesmo que já as tenham experimentado, e aqueles que de alguma forma 
estão em maior risco de uso indevido.
Para o primeiro grupo, nossas intervenções devem priorizar:
• Desfazer mal-entendidos e desconhecimento sobre o uso de drogas;
• Informar sobre os riscos do uso de drogas por crianças e adolescentes;
• Sugerir habilidades para que possam recusar ou protelar o uso de ci-
garro, álcool ou outras drogas;
• Propor programas de longo prazo.
Para o grupo de maior risco no desenvolvimento de uso indevido de drogas:
• Propiciar habilidades de autocontrole, de comunicação interpessoal e 
de tomada de decisões;
• Possibilitar a melhora da autoestima e fortalecimento das competências;
• Buscar apoio construtivo dos pares;
• Identificar quais estudantes têm alto risco para o uso prejudicial de 
drogas ou outros comportamentos de risco.
A ferramenta do professor que possibilita trabalhar os fatores de risco e pro-
teção é primordialmente o diálogo, porque é através dele que o professor 
vai conhecer quem é o seu aluno e quem é a família dele. Muitas vezes, pela 
falta desses conhecimentos, o professor fica sem alternativas para buscar 
soluções. O próprio Paulo Freire (Monteiro, 2009) já levantava essa ban-
deira da ‘dialogicidade’ no interior das relações e das práticas pedagógicas: 
a escola precisa ter essa relação de empatia com os alunos, conhecendo de 
perto quem são eles e suas famílias.
6. Ênfase nas drogas de maior risco de consumo na comunidade
As drogas, tanto lícitas como ilícitas, precisam ser abordadas, com 
prioridade daquelas mais consumidas na comunidade do entorno da 
escola. Campanhas de prevenção específicas sobre o tabaco produziram 
reduções impressionantes no seu consumo por modificar o ponto de vis-
ta da sociedade e alterar a cultura das comunidades. Esses resultados nos 
mostram a eficiência de campanhas de informação e prevenção claras e 
com argumentos consistentes próximos à vivência das pessoas às quais se 
destinavam: a disseminação do tabaco evidenciava o risco de o consumo 
aumentar e causar danos em nossos jovens. Por ser bastante difundida, era 
uma droga presente em nossa cultura, e não podíamos negar sua pericu-
losidade, mesmo sendo uma droga legal. E por ser legal foi possível um 
trabalho conjunto de prevenção em vários níveis e com a participação da 
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mídia como aliada. Concluindo: a ilegalidade de certas substâncias é um 
complicador para a prevenção ao uso indevido de drogas.
O estudo das estatísticas atuais evidencia que as drogas de maior risco de uso 
por nossos alunos são álcool, tabaco e solventes, mas conhecer a comunida-
de do entorno nos fornece a realidade daquele grupo social, o que poderá 
nos levar a ampliar nosso foco, por exemplo, para o uso de medicamentos 
para emagrecer ou maconha, se houver uma tendência específica em nos-
sa comunidade. Cidades e regiões fronteiriças podem ter usos diferentes 
daqueles das capitais ou cidades mais afastadas. Uma cidade localizada na 
divisa com outro país sofrerá influência dos usos de outra realidade. Comu-
nidades mais tradicionais ou nativas terão outros usos, principalmente se 
forem influenciados pelos costumes da população em geral, como é o caso 
do uso de álcool pelas comunidades indígenas.
Tendências regionais, festividades e períodos de manifestações culturais po-
dem trazer em suas tradições o uso de certas drogas específicas, mas devemos 
observar se os rituais circunscrevem o período e protegem de uso desorde-
nado e desregrado. Os jovens podem não perceber o limite que a cultura 
impõe para aquele uso e torná-lo desenfreado e sem regras. Como exemplo, 
lembremos o uso de álcool no Carnaval e que, em comunidades católicas, se 
encerrava na 4a feira de Cinzas, com o início da Quaresma.
Cabe à escola reforçar o saber social do uso protegido por rituais ou eventos 
e mostrar os riscos do uso de qualquer substância fora de seu contexto ou 
de forma desregrada. Abstinência deve ser entendida como uma escolha 
positiva, mas deve ser colocada de forma não simplista, sem ser somente 
através de mensagens sobre abstinência: é necessário inclusive que, em lo-
cais nos quais o álcool tem uso elevado, os adolescentes reconheçam sinto-
mas de intoxicação alcoólica aguda, que é uma das mais comuns e graves 
consequências de abuso com que eles poderão se deparar.
7. Métodos interativos
A inclusão dos estudantes no desenvolvimento de novos programas de edu-
cação em drogas para fomento de discussão e interatividade durante as au-
las é muito importante porque, através de suas vivências, experiências, fa-
mílias, pares e pela mídia, os jovens sabem muito mais do que imaginamos.
Um método interativo será mais efetivo se puder ser ampliado e, além de 
proporcionar o conhecimento sobre drogas, tornar-se um facilitador de 
mudança de atitude que ajude a aquisição de habilidades para fazer suas 
escolhas. Para isso devem ser usadas técnicas como teatro (role-play), es-
tratégias de solução de problemas, vivências em grupo que reforcem os 
comportamentos e as habilidades necessárias e ofereçam ferramentas para 
que os jovens aumentem a autoestima, capacidade de decisão e resistência 
à pressão dos pares.
A promoção de discussão honesta, abrangente e que respeite a inteligência 
dos estudantes deve ser aliada à sua experiência, ao material obtido em li-
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vros e informação correta que pode ser pesquisada em sites oficiais, de uni-
versidades ou outras instituições especializadas no assunto, pela Internet.
Quando um jovem perceber um colega em risco é necessário que saiba o 
que fazer. Muitas vezes os amigos percebem o exagero no consumo de be-
bida ou outra droga, sinais de dificuldades motoras ou de comunicação. E 
é preciso aprender a buscar ajuda, sem receio.
Se é utilizado um processo de aprendizagem interativo, os estudantes que-
rem e respondem ao diálogo aberto, à consideração pelas experiências pes-
soais e respeito de seus professores.
Adultos trabalhando com jovens devem ser verdadeiros, realmente se preo-
cupar com o bem-estar de seus alunos e ser capazes de estabelecer e manter 
um processo grupal positivo e produtivo, baseando-se na troca e na con-
fiança, podendo, assim, desconstruir atitudes e posturas simuladas pelos jo-
vens que, normalmente, são forjadas em resposta a táticas amedrontadoras 
e meias-verdades, comuns em instituições rígidas e não tolerantes.
É papel fundamental de quem educa para a cidadania favorecer o estabele-
cimento de condições para o desenvolvimento do indivíduo, de tal forma 
que ele faça suas próprias escolhas, valorizando a liberdade pessoal.
8. Desenvolvimento de habilidades
A capacidade de enfrentar e resolver problemas, tomar decisões, ser 
assertivo e outras habilidades sociais devem ser meta de um trabalho 
preventivo abrangente. Aquele que assume o papel de formador deve in-
terferir adequadamente na infância, o que é um desafio. Deve contribuir 
para a implantação de práticas e políticas relativas à primeira infância 
voltadas à promoção da cidadania, por meio do fomento da saúde men-
tal e social e de formas de educação e cuidado da criança. Isso contribui 
para que ela possa resolver, desde cedo, de forma pacífica e não violenta, 
os seus conflitos e superar as adversidades da vida, lidando de maneira 
respeitosa e generosa com o outro e com o ambiente, e confrontando-se 
com a realidade de forma construtiva e inclusiva das diferenças, com o 
desenvolvimento da resiliência.
Um dos mitos que mais causa problemas em relação a informações errôneas 
é a teoria da “porta de entrada” ou “escalada” das drogas. Ele sugere que 
maconha é a porta de entrada para outras drogas, como a cocaína e o crack. 
Essa é uma teoria que não encontra comprovação científica em nenhum 
estudo. A vasta maioria dos que experimentam drogas não vão se tornar 
dependentes. Dados apresentados pelos pesquisadores Zimmer & Morgan 
(1997) mostram que 1 em cada 100 jovens que experimentaram maconha 
é hoje usuário de cocaína. Enquanto abstinência for a única medida de su-
cesso de um programa de educação preventiva em drogas, ou seja, se o pro-
grama for avaliado a partir do número de alunos que nunca usaram drogas 
em sua escola, esse será o único foco, e não serão incluídos aqueles jovens 
que já tiveram contato com drogas. Se buscamos uma prevenção universal 
Resiliência:
Conceito psicológico 
emprestado da física, 
definido como a 
capacidade de o indivíduo 
lidar com problemas, 
superar obstáculos 
ou resistir à pressão 
de situações adversas 
sem vivenciar graves 
dificuldades psicológicas.
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todos têm de ser incluídos. É esse o sentido de se reconhecer que todos 
têm direitos iguais. Ninguém é menos cidadão.
Os adolescentes estão num momento de vida no qual correr riscos é par-
te natural de seu desenvolvimento. Nessa experimentação se incluem as 
drogas. A postura não realista de pais e professores resulta em nada termos 
a falar para 60,5% dos estudantes que já experimentaram álcool; 16,9% 
que já experimentaram tabaco, 5,7% que já experimentaram maconha e 
8,7%, inalantes/solventes (CEBRID, 2011).
Um exemplo bem atual é o uso de ecstasy, que ainda está em estudo com re-
lação aos problemas relacionados à superdosagem, aquecimento corporal e 
interação com outras drogas. Já conhecemos medidas de curtíssimo prazo, 
como beber água, resfriar-se, evitar outras drogas e uso moderado. Mas, se 
só o que temos a dizer é “não usem drogas”, muitos de nossos jovens estarão 
correndo riscos, muitas vezes evitáveis.
Integração do trabalho de prevenção em um conjunto de ações 
de promoção à saúde
Questões relacionadas à sexualidade, violência, alimentação, uso da Inter-
net, entre outros, podem compor o trabalho preventivo do uso indevido 
de drogas na perspectiva da saúde global. Como já citamos, a política sobre 
educação voltada para a criança e o adolescente deveria levar em conta a 
política de saúde, que por sua vez deve estar em sintonia com as políticas 
de cultura, esporte e lazer. Seria uma rede universal e funcional, com po-
líticas de atendimento básico integradas e com ações que surtiriam efeitos 
satisfatórios. Isso é exatamente o contrário do que acontece hoje, pois em 
sua grande maioria são políticas isoladas.
Se a política de educação estivesse articulada com as demais, ficaria muito 
mais fácil resolver conflitos no ambiente escolar, como com aquele aluno 
“problema”. Se esse aluno mora na periferia, se onde vive não há sanea-
mento básico, se não tem nem como comprovar endereço, se por diversos 
fatores perdeu a autoestima, e se também (só por um pequeno descuido do 
poder público) não há espaço para cultura, esporte e lazer, como elaborar 
políticas isoladas para a educação, se não resolvermos ao mesmo tempo 
todos esses problemas que o nosso aluno “problema” enfrenta em sua vida, 
afetando diretamente o desempenho escolar?
O olhar da redução de danos e riscos tem o potencial para integrar es-
truturas variadas, fornecendo uma base importante para melhorar a co-
ordenação entre diferentes estratégias de prevenção. Há sinergias entre a 
prevenção ao uso indevido de drogas e à falta de moradia, crime, doença 
cardiovascular, câncer, ferimentos, doenças mentais e suicídio, pois mui-
tos desses fatores compartilham estrutura teórica subjacente. Por exem-
plo, quando se fala de violência, seja intrafamiliar ou extrafamiliar, vários 
fatores podem ser comuns ao risco de abuso de drogas – pobreza, dificul-
dades de comunicação, direitos não assistidos, doença mental na família 
ou no grupo, entre outros.
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A educação preventiva em drogas, quando interconectada aos serviços de 
atenção aos jovens que necessitem de cuidados, permite formar um novo 
contexto em que os usuários de drogas, que normalmente são isolados e 
marginalizados, possam ser vistos como conhecedores de um tema e va-
lorizados pelo grupo de iguais e profissionais. Ser considerado especialis-
ta é, frequentemente, uma experiência nova e que precisa ser muito bem 
monitorada, pois, ao invés de transformar a pessoa em protagonista, pode 
torná-la envaidecida e assim fazer com que haja uma autovalorização pelos 
aspectos que impressionam os colegas, e não por seu desejo de mudança.
Não é esse o papel da prevenção? Formar cidadãos responsáveis, livres, 
autônomos e solidários? E, principalmente, respeitar os projetos individu-
ais de existência? Respeitar os projetos individuais é o princípio básico da 
tolerância ao outro. Exigir que o outro que caiba na sua medida é esquecer 
as diferenças, ou, mais ainda, anular e desrespeitar o semelhante. Nossa 
proposta é, portanto, a de uma abordagem baseada na constatação de que, 
mesmo com nossos esforços para que o jovem fique longe do álcool e de 
outras drogas, ele tem contato com elas. Propor que se diminuam os riscos 
e danos é uma mudança de enfoque no trabalho da educação preventiva 
em drogas, sem rotular os jovens como maus e os pais como negligentes. 
Estamos, na verdade, falando que, dentro de uma cultura na qual álcool 
e outras drogas estão presentes e muito próximos de todos nós, podemos 
pensar estratégias que permitam que nossos adolescentes passem por essa 
fase sem danos. Ou seja, nosso objetivo é formar jovens livres de danos 
ou de consequências negativas.
Uma sólida educação preventiva em drogas deve ser abrangente e preparar 
o jovem não só para decisões em relação a drogas ilegais, mas também para 
as legais e, principalmente, para ser responsável por suas escolhas em rela-
ção à sua saúde e qualidade de vida. Mesmo não conseguindo decisões per-
feitas em sua vida, os adolescentes estão aprendendo a ter responsabilidade 
e, certamente, poucos estão interessados em destruir suas vidas. De fato a 
maioria dos jovens que experimenta e deixa de usar drogas o faz por moti-
vos relacionados à saúde e suas próprias experiências negativas com drogas: 
suas escolhas têm pouco a ver com o que lhes foi ensinado em programas 
tradicionais de prevenção.
Para que se consiga atingir tal meta nosso desafio é:
• Aprofundar o estudo de como melhor garantir a segurança des-
ses jovens;
• Protegê-los através da promoção de uma educação preventiva 
em drogas para toda a vida;
• Instrumentalizá-los com informações científicas para que eles to-
mem suas decisões;
• Distinguir o uso e abuso de substâncias que alterem a percepção.
• Enfatizar as consequências legais do uso de drogas;
• Priorizar a saúde e a segurança para que não corram riscos ex-
cessivos.
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Estudantes que usam álcool, maconha ou outras drogas têm de enten-
der a enorme diferença entre uso e abuso, entre uso ocasional e uso di-
ário. Se o uso se torna recorrente, esses estudantes têm de saber que devem 
e podem controlar seu uso.
Os jovens precisam entender as consequências da violação das leis em rela-
ção ao uso, posse, compra e venda de drogas. E que os usuários de drogas 
ilegais, mesmo que não possam ter penas como a prisão, estarão à mercê do 
aparato policial e, muitas vezes, do judiciário. Portanto, ao mesmo tempo 
em que valorizamos a abstinência de drogas, deveríamos ter estratégias que 
informassem os jovens de forma honesta. Sem esquecermos fontes de apoio 
para que causem menos danos aos que os cercam e a eles próprios.
Poderíamos usar como exemplo a educação preventiva sexual, que não prega 
a abstinência em nosso país e, mesmo assim, conseguiu a adesão dos jovens 
para o uso da camisinha e a redução do índice de infecções pelo HIV em 
nossa juventude. Foi a escolha pela segurança, pela redução de danos.
Sexualidade e sensualidade existem e são partes de nossa cultura. Portanto, 
o sexo seguro foi a escolha baseada na realidade e que trouxe ao jovem o 
conhecimento e a responsabilidade por suas opções. E muitos escolheram 
protelar sua iniciação à vida sexual como forma de se proteger. Essas es-
tratégias de prevenção fornecem modelos para que reestruturemos nossos 
esforços de educação preventiva em drogas. Precisamos lidar com questões 
integrantes da vida e da cultura, potencialmente danosas, como dirigir veí-
culos, praticar sexo e usar drogas, tornando-as seguras.
Referências
ALBERTANI, Helena Maria Becker. Drogas e prevenção: conceitos 
básicos. São Paulo: Sindepol Brasil, 2006.
BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros curriculares 
nacionais: saúde / Secretaria de Educação Fundamental. Brasília: MEC/
SEF, Parâmetros Curriculares Nacionais, 1ª a 4ª Séries.  1997. Disponível 
em: <http://portal.mec.gov.br/index>. Acesso em: 28 mar. 2012.
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Saúde na 
Escola. Brasília: Ministério da Saúde, 2009. 96 p.: il. – (Série B. Textos 
Básicos de Saúde) (Cadernos de Atenção Básica, n. 24)
CEBRID. Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas Psicotrópicas. 
VI Levantamento Nacional sobre o Consumo de Drogas Psicotrópicas 
entre Estudantes do Ensino Fundamental e Médio das Redes Públicas 
e Privada de Ensino. São Paulo: UNIFESP, 2011.
Todas as drogas, incluindo álcool e tabaco, são ilegais para adolescentes.
41PREVINA - Prevenção ao Uso Indevido de Drogas
educação e prevenção  módulo 7
MONTEIRO, Aida. Crianças e Adolescentes com Direitos Ameaçados e 
Violados e a Escola. Videoaula. ECA na Escola - curso on line - Fundação 
Telefonica/Ceats, 2009. Disponível somente para alunos do curso, no site 
Promenino: <http://www.promenino.org.br>. Acesso em: 5 jan. 2012.
OBID (2007). Disponível em: <http://www.obid.senad.gov.br/portais/
OBID/index.php>. Acesso em: 28 mar. 2012.
OMS (2009). Health literacy and health promotion (Tradução livre). 
Disponível em inglês em: <http://www.who.int/healthpromotion/
conferences/7gchp/documents/en/>. Acesso em: 28 mar. 2012.
PIGATTO, Lisete Maria Massulini Ensaio sobre a educação ética ou 
estética na escola, 2007. Disponível em: <http://www.cibersociedad.net/
recursos/art_div.php?id=184>. Acesso em: 17 dez.2011.
ROSENBAUM, Marsha, PhD. Safety First - A Reality-Based Approach 
to Teens and Drugs. Drug Policy Alliance, 2007. Disponível em: <http://
www.drugpolicy.org/resource/safety-first-reality-based-approach-teens-
and-drugs>. Acesso em: 09 jun. 2015.
SILVA, Carlos Alberto. ECA, Protagonismo e Trabalho em Rede. Vídeo 
aula. ECA na  Escola - curso on line - Fundação Telefonica/CEATS – 
disponível somente para alunos do curso, no site Promenino: <http://www.
promenino.org.br>. Acesso em 5 jan. 2012.
SILVA, Joyce Mary Adam de Paula e, SALLES, Leila Maria Ferreira. 
(Orgs.). Jovens, violência e escola - um desafio contemporâneo. São 
Paulo: Cultura Acadêmica Editores, 2010.
SLOBODA, Zili. The School as a Prevention Setting — The Experience 
of Drug Abuse Prevention- The University of Akron, 2006.
ZIMMER, Lynn, MORGAN, John P. Maconha: Mitos e Fatos – Uma 
revisão das provas científicas. Rio de Janeiro: PSICOTROPICUS, 2010.
42
módulo 7  educação e prevenção
PREVINA - Prevenção ao Uso Indevido de Drogas
Capítulo 4. Conhecimento da realidade escolar e 
comunitária: hábitos, recursos e valores
Vera Da Ros
Em sua prática diária como educador, você já percebeu que ao enfrentar os 
problemas que estão no interior da escola confronta também os problemas 
vivenciados na sociedade como um todo. A escola parece ser uma vitrine da 
comunidade por reproduzir o que acontece ao seu redor, e lhe confere um 
papel social a ser reconhecido e discutido.
A função social da escola está culturalmente consolidada: existem expecta-
tivas que a comunidade tem em relação à escola, e o inverso é válido, já 
que a escola tem expectativas em relação à comunidade.
Para entender melhor a relação entre o que acontece intramuros e extra-
muros da escola, sempre lembre que o uso de drogas implica o encontro 
de três fatores:
Esse triângulo já foi explorado em outros capítulos deste curso: o fator 
‘pessoa’, ao estudarmos os adolescentes e suas vulnerabilidades, e o fator 
‘droga’, ao focarmos o prazer que é buscado desde os primórdios da história 
da humanidade e seus efeitos no Sistema Nervoso Central.
No presente capítulo, ampliaremos o fator ‘contexto’ ou ‘momento histórico’, 
ao pensarmos a comunidade do entorno da escola num dado momento his-
tórico e suas influências no encontro de crianças e adolescentes com a droga.
Para conhecermos a realidade comunitária estudaremos, no decorrer do 
texto, os itens:
1. Relação escola e comunidade: expectativas;
2. Diferentes saberes sobre uso indevido de drogas;
3. Papel da escola na comunidade: interação e limites;
4. Encontro entre saberes: o científico e a cultura local;
5. Políticas públicas em resposta às demandas da comunidade e da 
escola.
Pessoa
Contexto Droga
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1. Relação escola e comunidade: expectativas
Seu exercício diário como professor já deve ter permitido a constatação de 
que a interlocução das expectativas da escola com as da comunidade é, mui-
tas vezes, difícil. Cada lado espera algo e transmite suas demandas de uma 
forma que o outro nem sempre compreende. Falam-se linguagens diferentes. 
A escola espera a participação da família no acompanhamento escolar das 
crianças. É fato que quando a família participa da vida escolar do aluno e va-
loriza a escolarização os alunos têm mais possibilidades de sucesso. Por outro 
lado, a escola durante muito tempo foi vista como uma ponte para a ascensão 
social por garantir o trabalho. Hoje, uma boa educação ou um bom nível de 
escolaridade não necessariamente garantem trabalho para todo mundo.
A expectativa que a comunidade tem em relação à escola é a de que a ele 
dê aquilo que a comunidade não pode dar.
Todos nós, ao observarmos uma região da cidade, veremos que a escola é 
o equipamento social público mais presente e de maior importância em 
lugares e bairros mais afastados. Em qualquer lugar, as pessoas têm uma 
expectativa muito grande em relação a essa instituição e a valorizam. Para 
determinadas crises a própria escola não tem resposta. Sugere-se, há mais de 
vinte anos, como forma de melhor uso dos aparatos públicos e de inclusão 
social, que a escola fique aberta para a comunidade.
A verdade é que em alguns lugares a escola nem consegue manter os por-
tões abertos, porque ela está sempre vulnerável a invasões, a depredações, 
a furtos. As grades nas escolas públicas de algumas cidades exemplificam a 
vulnerabilidade; é como se a escola se sentisse invadida pela comunidade, 
e em alguns lugares é o que de fato acontece. Mais ainda, a relação entre a 
comunidade e a escola é, muitas vezes, de medo, e esta se tranca, se fecha 
em grades, e esse é um temor real, uma vez que em muitos casos, se ficar 
aberta, será roubada e invadida. O quadro é bem claro: a comunidade e a 
escola estão expostas ao mesmo tipo de riscos, por ocuparem e constituírem 
o mesmo território e ponto geográfico.
Muitos dos riscos e danos iminentes e cotidianos são motivos de preocupa-
ção para toda a comunidade: acidentes, vandalismo, prejuízos duradouros 
em relação à família, a problemas legais, ao trabalho.
O uso indevido de drogas faz parte desses riscos e danos iminentes em 
sua comunidade e em sua escola?
Se sim, já deve ter percebido que há alguns problemas que não podem ser 
resolvidos somente pela escola e não se deve esperar a resposta unicamente 
dessa instituição. Uma resposta possível é a prevenção - que deve ter um 
caráter sistêmico, ou seja, abranger amplamente parceiros em várias áreas 
(Sigfusdottir, 2011), como famílias, saúde, lazer, cultura, trabalho, segu-
rança, esporte, e também atingir várias esferas de influência, o que possibi-
lita fortalecer normas valorizadas pela comunidade, não fragmentar ações 
para otimizar os recursos e para que intervenções se complementem sem 
duplicação de esforços.
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Quanto mais uma comunidade trabalha integrada em seus esforços, mais 
consistente será a proposta ao incluir parcerias do entorno da escola e de 
outras instâncias, como associações comunitárias, ONGs, igrejas entre ou-
tos., que, além de acrescentar diferentes olhares à questão e gerar mais soli-
dez à causa comum, compartilham também do conhecimento ampliado da 
população que compõe a comunidade e que frequenta a escola.
Para conhecer melhor a população que a escola recebe, não se podem es-
quecer questões como migração, gênero e outras que trazem em sua es-
sência usos e costumes próprios de um pequeno grupo da comunidade 
e que podem ir contra os valores e normas do entorno da escola em geral.
É importante incluir também os alunos com alguma forma de doença, di-
ficuldade ou problema de saúde, que precisam de olhares cuidadosos para 
que sejam integrados ao dia a dia escolar e da comunidade. Podem ser ne-
cessárias iniciativas focadas em populações diferenciadas, como populações 
indígenas, estudantes com opções sexuais diferenciadas (GLBT- gays, lésbi-
cas, bissexuais e travestis/transgêneros), estudantes que migraram de outras 
regiões do país ou de países fronteiriços, com dificuldades para acessar os 
sistemas de saúde e de educação.
A consistência das ações na escola, na família e na comunidade é importan-
te. Isso não quer dizer que, simplesmente, a escola deve refletir as normas e 
crenças da comunidade e agir baseada nesse modelo. A escola tem um pa-
pel maior de influência nestas esferas sociais. Há uma construção a ser 
realizada em conjunto, e a escola é um lugar privilegiado para se refletir 
sobre as questões que envolvem crianças e jovens, pais e filhos, educadores 
e educandos, bem como as relações que se dão na sociedade: a socialização, 
a promoção da cidadania, a formação de atitudes, opiniões e o desenvol-
Observemos a necessidade de o olhar preventivo ser muito amplo, 
incluir iniciativas dentro da escola e ações locais (do entorno da escola) e 
abranger a comunidade e políticas públicas da região ou município
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vimento pessoal. Esses aspectos podem ser desenvolvidos e discutidos em 
diferentes disciplinas na escola.
Uma evidência em vários estudos sobre uso indevido de drogas é que a 
escola é um ambiente crítico e importante na abordagem desse tema. Se 
ela trabalha isoladamente, sem parcerias, os resultados são pouco efe-
tivos. Os melhores resultados são obtidos em abordagens abrangentes, 
envolvendo os esforços e a força das famílias e da comunidade (Canadian 
Centre, 2011).
Ampliar nosso foco poderá fazer com que a prevenção tenha de propor, por 
exemplo, ações para o uso indevido de medicamentos para emagrecer ou para 
a maconha, caso uma dessas seja a tendência da comunidade. Outros fatores 
influenciam os costumes e usos de substâncias psicoativas e podem trazer 
especificidades, como cidades próximas a fronteiras com outros países ou co-
munidades mais tradicionais ou nativas que têm usos de drogas cerimoniais.
Os rituais que são protetores para tais comunidades podem se perder no 
contato com costumes de outro grupo social. Quando há o embate entre 
tradições diferentes que protegem do uso desregrado pode acontecer de essa 
proteção se perder, não havendo mais limites claros que a cultura impunha 
para aquele uso, tornando-o desenfreado e sem regras.
Como exemplo, já citado no capítulo anterior, lembremos o uso de álcool 
no Carnaval. Em comunidades católicas tal uso se encerrava na 4ª feira de 
Cinzas, com o início da Quaresma, e esse fator protetor não é mais fun-
cional. Cabe à escola reforçar o saber social do uso protegido por rituais 
ou eventos e mostrar os riscos do uso de qualquer substância fora de seu 
contexto ou de forma desregrada.
2. Diferentes saberes sobre o uso indevido de drogas
Você, professor, muitas vezes se sente desconectado da realidade que o cer-
ca, ao perceber que seu conhecimento na área de drogas tem pontos fracos. 
E sem suporte de outros parceiros para capacitá-lo ou orientá-lo sabemos 
que não estará numa posição de entender quais pontos de seu conheci-
mento são frágeis, ou mesmo quais os pontos frágeis do conhecimento dos 
outros em sua comunidade, seja escolar ou do entorno.
Estudos mostram que quando não sabemos muito sobre algo, ou não te-
mos habilidades desenvolvidas num tema, a nossa tendência é concordar 
com os que sabem pouco, isso porque temos dificuldades em reconhecer 
qual grupo realmente é conhecedor profundo do assunto. Pesquisas em 
psicologia concluem que o não conhecimento sobre um tema determina o 
nosso grau de cegueira em relação a ele.
Não se sentir competente, ou realmente não ter uma competência, priva as 
pessoas da capacidade de reconhecer sua própria fragilidade ou inabilidade. 
Pense nas pessoas sem graça que tentam contar piadas. O resultado já se 
sabe: por não terem bom senso de humor, não nos fazem rir, ou rimos por 
46
módulo 7  educação e prevenção
PREVINA - Prevenção ao Uso Indevido de Drogas
educação. Como seres sociais, as pessoas parecem operar sob um mes-
mo tipo de ingênuo realismo: acreditam que a sua perspectiva, seu sa-
ber, seu olhar sobre a realidade social são a realidade (Dunning, 1999).
A solução para que não nos baseemos em um saber simplista ou equivocado 
é buscar conhecimento científico e comprovado sobre a questão de drogas. 
Somente embasados conseguiremos trabalhar em um conjunto engrenado.
Dinâmica da Prevenção
Será necessário que cada esfera esteja cada vez mais próxima da reali-
dade e embasada por maior conhecimento sobre o tema, seus limites e 
também por seus saberes.
A educação que visa à prevenção ao abuso de drogas (UNODC, 2004) é 
um conjunto de experiências às quais os alunos são expostos durante sua 
permanência na escola e que contribui para a prevenção e diminuição das 
consequências deste uso. Esse conjunto de experiências com ênfase nos re-
sultados da aprendizagem precisa ser ampliado pelos fatores ambientais e 
pelas parcerias de colaboração. Isso é vital para o sucesso da educação esco-
lar para a prevenção ao abuso de drogas.
Escolas que visam diretamente ‘mudar o comportamento’ do uso de 
drogas correm o risco de não alcançar essa meta, porque esse “alvo” 
não está sob seu controle. É evidente que se deve reconhecer que as es-
colas influenciam o comportamento, por buscarem o desenvolvimento da 
Como fazer essas engrenagens funcionarem bem?
Para pensar!
Quais os recursos 
em sua comunidade 
(além dos recursos da 
escola) que atualmente 
contribuem para que 
os alunos tenham um 
reforço da aprendizagem 
ou desenvolvimento e 
assim consigam aprender 
melhor, ou melhorar, suas 
habilidades sociais?
Para responder, pense em 
serviços de saúde e sociais 
e inclua:
• Comunidade 
empresarial;
• Comunidades religiosas;
• Comunidades culturais 
ou tradicionais.
Como a escola poderia 
se engajar melhor nesses 
grupos?
Quais as contribuições 
atuais que não são muito 
positivas?
Como a escola poderia 
tentar ter respostas para 
tais assuntos?
47PREVINA - Prevenção ao Uso Indevido de Drogas
educação e prevenção  módulo 7
aprendizagem, das habilidades dos alunos e o cultivo de valores, entretanto 
as escolas não determinam as atitudes dos alunos. A escola sozinha não 
atingirá sua meta e dependerá de um tempo para alcançar os resultados 
da colaboração e das parcerias com a família e a comunidade para criar 
uma atmosfera de apoio ao crescimento pessoal e acadêmico. O ambiente 
escolar deve ser propício para as realizações educacionais coletivas e para 
construir parcerias produtivas.
3. Papel da escola na comunidade: interação e limites
Os estudantes respondem positivamente a um espaço escolar que inclua 
cultura, ética, senso de comunidade, objetivos e um padrão de ordem em 
que se sentem tratados de forma justa.
Estudantes, funcionários da escola, pais, profissionais de prevenção, rede 
de saúde, ONGs e a comunidade em geral devem colaborar para a tomada 
de decisões sobre políticas de drogas. A abordagem colaborativa para o de-
senvolvimento de políticas reforça os valores desejados e comportamentos 
consistentes na escola, no lar e na comunidade (Sigfusdottir, 2011).
Evidentemente, isso implica mais do que esforços – exige uma política pú-
blica que busque capacitar a todos, além de levantar os fatores de risco, e 
que possa fortalecer os fatores protetores.
Uma educação fundada em promover a participação ativa de crianças e 
adolescentes em todas as instâncias de discussão, mobilização e definição de 
ações em defesa de seus direitos, uma escola fundada nesse princípio, não 
se limita ao interior de seus próprios muros. As mediações realizadas pela 
escola, de forma programada ou não, estão diretamente relacionadas com o 
que ocorre fora do âmbito escolar.
A escola e o fazer pedagógico são um constructo social, uma ação política. 
Os educadores e a escola, como instituição educativa, assumem hoje papel 
muito mais ativo, propositivo, de agentes mediadores entre as várias insti-
tuições sociais e situações vivenciadas pelo educando.
Ela é um espaço no qual se devem formar cidadãos críticos e pessoas que 
contribuem para a inserção social, construção da igualdade, gestão de inte-
resses, direitos e deveres do indivíduo. Dentro dessa perspectiva, seria culti-
vado um espaço de cultura e de relações humanas permeado de valores so-
ciais: respeito, justiça, solidariedade, compromisso, igualdade, democracia.
Como fazer a escola se renovar e tornar-se um espaço de relações hu-
manas renovadas?
Para isso acontecer é necessário fazer parcerias com os pais, moradores e 
grupos de jovens para o objetivo da formação de sujeitos de direitos e de 
deveres, todos trabalhando para tornarem-se parceiros da instituição, e não 
adversários dela.
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Muitas vezes, algumas atitudes sugerem que a comunidade e outras insti-
tuições e políticas sejam antagonistas da escola. A escola, nesse caso, con-
trapõe-se e fica isolada, quase fora da vida da comunidade.
Quando isso acontece a escola deixa de exercer seu papel preventivo e passa 
a ser repressiva: torna-se uma instituição cheia de regras e não as expõem de 
forma clara. A quebra das regras pode gerar um autoritarismo por parte dos 
segmentos hierárquicos da estrutura escolar. Como consequência, a escola e 
seu entorno perdem seu caráter de parceria, o que pode gerar antagonismo 
e até violência.
O que pode melhorar o clima dessa rede de convivência e, assim, preve-
nir os fenômenos violentos que podem contribuir para um uso abusivo 
de substâncias psicoativas?
Melhorar a resolução de conflitos, mediar e ensinar as pessoas a resolvê-los 
de forma dialogada. Muitas vezes, o fato de o professor se aproximar do 
aluno possibilita a criação de um sentimento de empatia, estabelecendo um 
nível de confiança que vai possibilitar que o aluno tenha outras atitudes.
É o que nós chamamos, hoje, de ‘empoderamento’ - um termo já bastante 
comum na educação. O conselho escolar é uma ferramenta importante 
também, além dos grêmios estudantis (Monteiro, 2010). Experiências e 
pesquisas mostram que onde o conselho escolar e o grêmio estudantil fun-
cionam bem as escolas, em geral, têm bons resultados. Essas instâncias re-
almente nos ajudam a enfrentar problemas e desafios que estão no interior 
da escola, que são vivenciados na sociedade como um todo.
Conhecer os problemas e instituições da comunidade e da escola nos per-
mite conceber muitas soluções. Uma delas é a interação da escola com a 
comunidade e com vivências de todos os educadores. Outro importante 
recurso do qual devemos nos apropriar para melhor conhecer a realida-
de escolar é um conceito aparentemente abstrato e muito amplo – uma 
entidade complexa que chamamos de ‘cultura’, que aprofundaremos nos 
próximos parágrafos.
4. Encontro entre saberes: o científico e a cultura local
Uma lição importante: programas de prevenção que ignoram temas da 
cultura local podem ser ineficazes. Há variáveis que precisam ser levan-
tadas. Projetos ou propostas de prevenção precisam ser adequadas a cada 
comunidade a que se propõem, focando o conjunto de práticas, compor-
tamentos, ações e instituições pelas quais as pessoas se inter-relacionam. E 
essa interação origina a organização social, sua modificação e sua transmis-
são pelas gerações.
O homem é o único ser possuidor de cultura, e isso o distingue dos outros 
animais - comunicação oral, fabricação de instrumentos, modificação da 
natureza para adequar as suas necessidades e transmissão dos conhecimen-
tos. A vida social é uma troca constante, um contínuo dar e receber. O 
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primeiro núcleo de troca é a família, que é responsável pelos seus jovens e 
adolescentes. É no âmbito familiar que se constrói o ser humano, se com-
partilham os preceitos de moralidade e se humanizam seus membros na 
proporção em que são satisfeitas as suas necessidades, permitindo-se o de-
senvolvimento adequado da personalidade. Os modelos que os familiares 
adultos representam para os adolescentes são significativos para a constru-
ção das práticas de vida saudáveis destes.
Como entender a cultura e seu papel na prevenção?
Didaticamente, podemos decompor a cultura em dois segmentos básicos: 
seus elementos ambientais e objetivos e seus elementos psicológicos ou sub-
jetivos. Quando pensamos nos elementos objetivos da cultura podemos 
pensar em sua arquitetura, arte e normas da comunidade para comporta-
mentos adequados e aceitos.
Já os elementos subjetivos dizem respeito a crenças, expectativas, valores 
e normas familiares. Tais elementos subjetivos e objetivos formam um 
conjunto integrado que possibilita a solução de problemas por cami-
nhos culturalmente aceitos e prescritos.
Na comunidade em que estamos inseridos, há jogos de influência que 
muitas vezes percebemos e, às vezes, nem em nossa cultura percebemos 
claramente quais as forças que estão em ação quando surge uma tensão, 
uma dificuldade. Para entendermos melhor, criemos uma situação possí-
vel – pensemos em como as regras (elementos subjetivos) de uma família 
tradicional (1) afetam (2) a influência do machismo (3) no uso de álcool 
de um adolescente (4). Temos um quadro de uma comunidade em que a 
correlação entre 1-2-3-4 torna os jovens mais suscetíveis e vulneráveis ao 
uso de álcool e outras drogas.
Nesse momento, a correlação 1-2-3-4 até então válida pode ser questionada 
pelo jovem e, assim, alterar seu potencial risco.
Os recursos didáticos utilizados para buscar a mudança em elementos sub-
jetivos não devem, ou melhor, não podem, apresentar informações sobre 
drogas e seu uso de maneira que apoie, incentive ou normalize a utilização 
A escola poderá interferir e mudar uma realidade?
Sim! Mas como?
• Ao fornecer a esses adolescentes dados de realidade, noções de 
direitos humanos e outros valores;
• Ao desfazer conceitos errôneos do tipo ‘nesta escola todo mundo 
bebe muito’, ao apresentar dados epidemiológicos que mostram 
que os jovens não bebem pesadamente em sua cidade ou até 
mesmo em sua escola;
• Ao se fundamentar sempre em dados reais e mais próximos da 
realidade que pode ser observada por eles. 
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ou a experimentação de substâncias. Abordagens que podem ser contrapro-
ducentes são apresentadas pelo UNODC, órgão da ONU responsável pelas 
questões relativas à prevenção de drogas (UNODC, 2004):
• ‘Glamourizar’ ao apresentar o uso de drogas e usuários de drogas com 
recursos audiovisuais ou virtuais, com mensagens ou imagens sofisti-
cadas ou positivas, ainda que inadvertidamente;
• Apresentar uma mensagem que contradiz o conhecimento ou as cren-
ças dos estudantes, com base em sua própria experiência, ou seja, que 
não reflete toda a verdade;
• Usar de sensacionalismo, com imagens gráficas que retratam de forma 
perigosa o uso de drogas e, portanto, excitante para o jovem;
• Apresentar estudos de casos assustadores que estão muito longe da reali-
dade dos jovens, com vídeos carregados de emoção e histórias pessoais;
• Romantizar: usar gírias ou ‘nomes de rua’, sem o nome farmacológi-
co, que destacam uma droga enquanto escondem os danos potenciais 
associados com seu uso;
• Informar os alunos como obter, fazer ou usar substâncias potencial-
mente prejudiciais, incluindo detalhamento da composição química 
das substâncias;
• Usar fotos e imagens atraentes de uso de drogas ou do usuário de drogas;
• Trabalhar com atividades individuais, ao invés de contribuir para um 
diálogo permanente, abrangente e adequado ao desenvolvimento.
O papel da família como primeiros educadores deve ser reconhecido e apoiado 
pelas escolas. Os programas que são implementados e iniciam em con-
sulta com os pais não são apenas mais bem-sucedidos, mas também ca-
pacitam os pais, que muitas vezes têm dificuldades de discutir questões 
de drogas com seus filhos.
Escolas que trabalham em parceria com os pais podem auxiliá-los a baixar 
a ansiedade pela expectativa de que educação para a prevenção ao abuso de 
drogas é a sua exclusiva responsabilidade. Além disso, esses programas têm 
o potencial de fornecer aos pais habilidades e conhecimento para abordar e 
discutir o tema das drogas com seus filhos.
As famílias são uma fonte primária de socialização, e a opinião dos pais 
pode reforçar ou revogar as mensagens de educação para a prevenção ao 
abuso de drogas. É importante que suas opiniões contribuam para as nor-
mas da comunidade sobre o uso de substâncias e para o apoio da comuni-
dade para educação em prevenção.
A família também pode 
mudar. Os membros 
familiares adultos, ao 
questionarem seus 
próprios hábitos, 
ficam encorajados 
para a aquisição de 
novas identidades e de 
aculturação, que é a 
possibilidade de inclusão 
de novas práticas na 
bagagem cultural da 
família (ROEHRS, 2008).
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É preciso nutrir as potencialidades de cada membro familiar para a tomada 
de consciência dos comportamentos negativos e atingir abertura para o 
diálogo. As relações de cumplicidade e o tempo compartilhado em família 
provocam relação protetora e sensível.
Quando os pais não conseguem exercer seus papéis adequadamente, ficam 
evidentes a dificuldade deles em colocar limites claros e as mensagens dú-
bias e contraditórias prejudiciais à compreensão sobre os valores. A frase 
que marca esse tipo de atitude é: “Faça o que eu digo, mas não o que eu 
faço”, no caso do pai ou mãe que bebe, fuma, ingere sedativos e briga com 
o filho para não usar alguma droga.
Mais estudos se fazem necessários para aprofundar o conhecimento sobre 
o cotidiano das famílias e suas práticas culturais relacionadas às drogas, 
bem como a influência destas sobre o membro adolescente. Para tanto, 
é necessária a promoção de práticas que envolvem um processo de reco-
nhecer, de promover e de desenvolver habilidades para o controle e/ou 
alteração de comportamentos familiares e de suas próprias vidas: modelos 
voltados às práticas saudáveis, alicerçadas no diálogo crítico entre família e 
adolescente, em que a força para a mudança é nutrida coletivamente.
Todos sabemos: só há um jeito de uma criança desenvolver uma dependên-
cia de drogas ou álcool: usando. Nesse sentido, o comportamento familiar 
tem importância fundamental. O consumo de alguma droga pelos pais, ou 
parentes próximos, desperta o interesse das crianças. Uma questão de gêne-
ro também se evidencia: não é socialmente aceito o beber entre as mulheres 
mais velhas. Muitas vezes as mães pedem para seus filhos comprarem o pro-
duto no bar, mesmo que a legislação brasileira proíba a venda de bebidas 
alcoólicas a menores de 18 anos, e isso pode gerar um hábito na criança.
Outro importante fator local que incide sobre a realidade escolar e comu-
nitária são a religiosidade e a espiritualidade de seus membros, claramen-
te identificadas como fatores protetores ao consumo de drogas. Artigos e 
publicações existentes sobre o papel da religiosidade no tratamento e na 
prevenção apontam para a evidência de que as pessoas que frequentam 
regularmente um culto religioso dão relevante importância à sua crença. 
Essa prática no cotidiano das propostas de sua religião resulta em menores 
índices de consumo de substâncias lícitas e ilícitas (Sanchez, 2007).
A frequência constante a uma igreja, a prática dos conceitos propostos por 
uma religião e a importância dada à ela e à educação religiosa na infância 
são possíveis fatores protetores do consumo de drogas. Não uma religiosi-
dade neurótica ou neurotizante, substituta da droga, e sim uma construção 
de valores. Estes proporcionam ao jovem um sentido para o existir e uma 
razão para erguer a cabeça e dizer que a vida vale a pena ser vivida. É um 
importante marco de valores da família, e não imposição de leis e normas 
fora da realidade do adolescente (Grzybowski, 2012).
Os valores tradicionais e crenças paternas podem contribuir para uma at-
mosfera que ajuda a criança a desenvolver uma direção de crenças morais 
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próprias dela. Os valores mais importantes a serem transmitidos aos ado-
lescentes são a responsabilidade, a honestidade, a justiça, a verdade, a paz, a 
esperança, o serviço, a disponibilidade e o sentido de pertencer. Todos esses 
são valores das religiões, sejam elas cristãs ou não.
Os diversos pontos de vista de grupos religiosos e culturais precisam ser 
reconhecidos e satisfeitos na escola, mesmo na prevenção ao abuso de dro-
gas. Isso não significa que os jovens estão imunes ao contato com as drogas. 
Mesmo aqueles com crenças firmes devem ter ensino relevante sobre saúde 
e segurança, especialmente em educação sobre drogas.
Promover uma parceria entre a casa e a escola para desenvolver abor-
dagens para a prevenção ao abuso de drogas é provavelmente a melhor 
maneira de reconhecer a variedade de crenças religiosas dentro de uma 
comunidade escolar.
Formar parcerias com pais e comunidade para ajudar a integrar mensa-
gens de saúde consistentes e relevantes, melhorar a saúde dos alunos e 
permitir uma maior consciência das questões de saúde entre os estudantes 
e suas famílias são soluções possíveis. Assim sendo, é preciso capacitar os 
pais, que às vezes se sentem deixados de fora por causa de dificuldades de 
linguagem ou por falta de confiança no ambiente escolar.
5. Políticas públicas em resposta às demandas da comunidade 
e da escola
Nossas leis refletem a universalidade de direitos. A Lei de Diretrizes e Bases 
(LDB) trata da educação de uma forma muito ampla ao reconhecer que a 
escola compartilha a responsabilidade de educar as novas gerações (crianças, 
adolescentes), e também os jovens e adultos, com várias outras instituições 
da sociedade: a família, a convivência humana, o trabalho, as instituições 
de ensino e pesquisa, os movimentos sociais, as organizações da sociedade 
civil e as manifestações culturais. Assim, a família e a escola compartilham 
a responsabilidade pela educação com várias outras instituições.
Ao concentrar a atenção no combate a produtos ou substâncias inertes, per-
dem-se de vista os detalhes socioculturais dos seus usos, deixa-se de atentar 
para possibilidades de prevenção e controle dos efeitos indesejáveis bastante 
mais eficazes que o mero proibicionismo.
Howard Becker, um dos pioneiros do estudo das dimensões sociológicas da 
questão das drogas, chama a atenção para a importância de um saber sobre 
as substâncias, que se difunde entre seus usuários. O autor explica que a 
pessoa, ao usar uma droga, cria sobre essa substância um conhecimento e 
crenças próprias que influenciam o modo como as usa, interpreta e respon-
de a seus efeitos (Macrae, 2006).
O conhecimento real, científico sobre os efeitos de uma substância, seus 
riscos e danos, e sobre o prazer que a droga suscita, seria uma forma de 
prevenção. Becker argumenta que a natureza da experiência, o ‘como’ vou 
Para realizar um efetivo 
trabalho de prevenção 
ao abuso de drogas, é 
necessário conhecer o 
contexto sociocultural em 
que ocorre o seu uso, para 
que se conheçam melhor 
as decisões e ações que 
compõem a sua lógica 
interna (MACRAE, 2006).
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me relacionar com as drogas, depende do grau de conhecimento ou do que 
está disponível para se saber sobre drogas e seu uso.
A conexão que se forma na cultura francesa é muito diferente da que se forma 
na americana. Para ter acesso ao significado de uma impressão profunda em 
uma cultura, você deve apreender seu código – que nosso cérebro fornece in-
conscientemente cada vez que precisamos dessa informação (Rapaille, 2007).
Segundo o autor, cada indivíduo se liga a um inconsciente pessoal, um 
coletivo e ao cultural, que guia cada um de nós de forma única, e há uma 
‘mente brasileira’ que afeta nossa vida pessoal, as decisões que tomamos 
como consumidores e a maneira que funcionamos enquanto cidadãos do 
mundo. As mudanças só são possíveis e eficientes se entendermos as pessoas 
realmente, por suas emoções e não pelo que dizem, pois o discurso é sem-
pre filtrado pela lógica ou pela racionalidade.
Uma progressiva complexidade ocorre multidimensionalmente sobre as 
nossas comunidades como resultado da velocidade das muitas mudanças a 
que temos assistido. Se a escola conseguir colocar ao redor de uma mesa vá-
rios agentes da comunidade de diferentes profissões, grupos raciais, econô-
micos, religiosos e de variadas instituições, já estará oferecendo algo muito 
especial para essa comunidade. Se estes começarem alguma conversa sobre 
o uso indevido de drogas em sua comunidade, já será vencido um grande 
desafio, e somente essa ação de unir forças já é um resultado positivo pro-
missor (Sloboda, 2006). Não seria uma solução mágica, mas uma possível 
intervenção múltipla, complementar e focada em resultados práticos.
Já se começa a reconhecer em meios científicos que há relações importantes 
entre mudanças sociais no ambiente da comunidade e nas atitudes e com-
portamentos de cada indivíduo inserido nela, ou seja, quando há interven-
ções, há efeitos recíprocos. Mudanças podem ocorrer em vários planos e 
nas relações dentro da comunidade, inclusive no uso indevido de álcool e 
outras drogas (Stockwell, 2005).
Nossas políticas públicas tendem a incorporar as transformações ao descen-
tralizar ações preventivas. Se estas forem somente pensadas em nível federal, 
se tornam desconectadas no tempo e afastadas da realidade em que ocorrem.
A SENAD – Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas –, que é a res-
ponsável em nível federal pela política de prevenção, determina que essa 
política seja efetivada de forma descentralizada, nos municípios, por ser o 
Clotaire Rapaille, um psiquiatra francês que vive nos Estados Unidos, instiga 
a pensar nas diferenças de significado do beber. Relata que logo cedo a criança 
francesa aprende que champagne é para comemorar. A sociedade americana 
entra em contato com o álcool e aprende tardiamente, somente na adolescência, 
que beber tem a função de embriagar.
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local onde mais rapidamente as mudanças ocorrem. Essa Secretaria orienta 
também que os Conselhos Estaduais de Políticas Sobre Drogas e a socie-
dade civil atuem em conjunto para que tal política seja condizente com a 
realidade socioeconômica e cultural das populações.
Nesse desenho descentralizado de políticas, são as comunidades a indicar 
onde estão as áreas de maior vulnerabilidade, através de diagnósticos parti-
cipativos, como vemos nas diretrizes da Política Nacional Sobre Drogas, ao 
afirmar, no item 1.1.3., que “as ações preventivas devem ser pautadas em 
princípios éticos e pluralidade cultural, orientando-se para a promoção de 
valores voltados à saúde física e mental, individual e coletiva, ao bem-estar, 
à integração socioeconômica e à valorização das relações familiares, consi-
derando seus diferentes modelos” (BRASIL, 2005).
O foco das ações preventivas é dirigido às pessoas, insistindo na questão da 
educação: acesso aos bens culturais, incluindo a prática de esportes, cultura, 
lazer, a socialização do conhecimento sobre drogas, com fundamentação 
científica, estímulo ao protagonismo dos jovens, à participação da família, 
da escola e da sociedade na multiplicação dessas ações.
Carta Magna do Brasil:
Art. 227 - “É dever da família, da sociedade e do Esta-
do assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação , à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dig-
nidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, cruel-
dade e opressão” (Brasil,1988).
Estatuto da Criança e do Adolescente:
Art. 4° - “É dever da família, da comunidade, da so-
ciedade em geral e do Poder Público assegurar, com 
absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comuni-
tária” (BRASIL, 1990).
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Capítulo 5. Alternativas de participação social e construção 
de um projeto de vida
“Educação psíquica”: maior consciência nas escolhas da vida.
Fernando Falabella Tavares de Lima
Introdução
Um dos grandes desafios quando se pensa em trabalho de cunho preventi-
vo, nas escolas da rede pública e mesmo nos colégios particulares, é poder 
contar com a participação de professores motivados e comprometidos com 
a realização desse trabalho. Não que os educadores não tenham interesse 
nos temas ou não se importem com questões relacionadas à vida dos estu-
dantes. Ocorrem, isso sim, resistências por receio de terem de participar e 
falar sobre temática ligada às drogas ou à sexualidade.
Você pode sentir alguma dificuldade em trabalhar um tema como a cons-
trução de um projeto de vida pelos alunos, porque isso também remete à 
questão de qual é o seu próprio projeto de vida.
Pode, também, sentir-se despreparado técnica, teórica e emocionalmente 
para tal função e ter medo de sua intimidade ser devassada pelos alunos. 
Aliás, adultos em geral não se sentem confortáveis ao tratar desses temas 
com crianças e pré-adolescentes. Ainda há resistências em relação a esse 
trabalho, relacionadas a outras questões, pois a cada nova eleição e con-
sequente mudança de governo ocorrem alterações nas Secretarias de Edu-
cação (Prefeitura, Governo do Estado). Novos projetos surgem, por vezes 
impostos aos professores da rede e, frequentemente, acabam, depois de um 
tempo, conforme a vontade política dos novos governantes, deixando nos 
profissionais a sensação de algo insuficiente, inacabados. Os educadores 
ficam cansados e desanimados com essas idas e vindas de ideias que, não se 
pode negar, com fundamento real, nesses casos.
Este texto tem como objetivo maior levantar algumas questões que nos 
parecem relevantes sobre o sentido da educação e da formação dos profes-
sores para o desafio da prática preventiva, como: formação dos estudantes, 
o auxílio à construção de seus projetos de vida, entendimento com famílias 
dos alunos. Há que se pensar no que é a construção de um projeto de vida, 
onde cabem as alternativas de educação preventiva para que se possa obter, 
ao final, um ganho positivo à vida dos jovens alunos. Pensamos que, assim 
como se dá relevância ao aspecto físico das crianças, seu desenvolvimento 
da coordenação motora e desenvolvimento corporal harmonioso, por meio 
das atividades de educação física, assim também o aspecto emocional, nem 
sempre visível ou mensurável e, por isso mesmo, até mais difícil, deve ser 
trabalhado. Como proceder para vir a trilhar, e mesmo facilitar, o caminho 
de uma “educação psíquica” de nossas crianças? Esse nos parece ser o cerne 
da educação preventiva.
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Sabemos, ainda, que o adolescente vive uma fase de descobertas, de defini-
ções sobre o que pretende ser, como pretende viver, a que valores vai aderir. 
Muitas são as dificuldades para traçar um projeto de vida, e a escola pode 
ser um valioso instrumento para que os alunos reflitam sobre isso.
Muitas vezes, ao perguntar à criança ou ao adolescente de uma escola públi-
ca o que pretende ser no futuro, a resposta é: “ser jogador de futebol”, para 
os meninos, e “ser modelo”, para as meninas, por mais distantes que esses 
“sonhos” estejam das suas reais possibilidades, assim como “ser médico” ou 
“advogado” também, devido aos tortuosos caminhos para alcançá-los e às 
dificuldades, principalmente para pessoas de setores menos privilegiados.
Mas ter um sonho, lutar por ele e refletir sobre alternativas de realização 
pessoal e social, dentro das limitações, é muito importante para o desen-
volvimento de uma visão mais positiva de si mesmo, da necessidade de ter 
um sentido para a vida.
Vamos esclarecer essa ideia de “educação psíquica”, certo? Bem, 
sabemos que as crianças, quando pequenas, devem ter aulas de 
educação física, para que possam desenvolver as habilidades motoras, 
ampliar a coordenação e desenvolvimento muscular, enfim, para um 
maior conhecimento do corpo e de suas funções. De alguma forma, 
pensamos que também em relação ao psiquismo e às emoções temos 
de possibilitar um maior desenvolvimento, como se estivéssemos 
“treinando” a “musculatura” emocional e psicológica para desenvolvê-
las em suas amplas possibilidades, tornando a pessoa mais amadurecida 
e mais consciente para fazer suas escolhas na vida.
Para pensar: Por que a vida vale a pena?
Afastando-me, aparentemente, do tema central, volto a um pequeno trecho 
de uma estória, não recente, anos 2000, mas que vem de mais de dois mil 
anos atrás e que muito nos pode auxiliar nas reflexões tão necessárias para 
nossa época. Estória que se prende às tragédias gregas, peças escritas na 
antiguidade, mas que, na sabedoria de seus autores, no aprofundamento 
das incoerências tão comuns ao ser humano, mantém a atualidade de nossos 
dias e ainda nos ensinam muito. Cito Antígona, que nos oferece grandes 
oportunidades de reflexão, como nas constatações do Coro, sobre a tragédia 
de Creonte: “Só há felicidade com sabedoria, mas a sabedoria se aprende 
no infortúnio. Ao fim da vida os orgulhosos tremem e aprendem também a 
humildade”. (SÓFOCLES, 1996)
Antígona
Tragédia grega escrita 
por Sófocles por volta 
do ano 440 aC
Sófocles
Dramaturgo grego.
Viveu em Atenas no 
século V aC
Fonte | http://pt.wikipedia.org/wiki/Ant%C3%ADgona Fonte | http://en.wikipedia.org/wiki/Sophocles
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Um dos desafios da educação e, logo, dos projetos preventivos está rela-
cionado justamente a essa busca pela “tal” felicidade na existência, a como 
aprender com o infortúnio, sem se deixar prostrar, melancólico ou manía-
co, nas valas profundas das incertezas e das dificuldades do viver... Sem co-
meter abusos de diversas ordens, para lidar com as decepções e angústias...
Como atingir um nível de autoconhecimento que possa levar alunos à sa-
bedoria nas escolhas diárias, a se tornarem pessoas que não visem apenas a 
uma vida asséptica, irreal, em que não haja problemas, dores e infortúnios, 
mas a uma vida em que não haja necessidade de abusos e compulsões que 
sirvam para compensar, sem resolver ou afastar, o sofrimento, que lhes pa-
rece muitas vezes insuportável, da dor da própria existência humana.
O trabalho de muitos anos com educação preventiva nos fez compreender 
que as ações preventivas se situam justamente nesse trabalho paciente e 
cuidadoso com os alunos, para que eles possam adotar uma atitude mais 
responsável, autêntica e consciente em suas escolhas cotidianas. Sabemos 
que a adoção de atitudes mais conscientes, mais maduras possibilita que se 
chegue mais próximo dos “sonhos” de que falamos há pouco, como o de 
ser “médico” ou “advogado”; enfim, nossas escolhas futuras estão ancoradas 
nas escolhas diárias que nos levam aos nossos objetivos maiores na vida, ou 
deles nos distanciam.
Aliás, quando realizamos ações preventivas voltadas aos alunos devemos 
compreender, por exemplo, que, não à toa, uma criança ou adolescente se 
sente mais seguro ao acender um cigarro ou segurar um copo de bebida 
alcoólica nas mãos, quando está vivenciando situações que lhe são verda-
deiros desafios emocionais, em ambientes em que há diversas ordens de 
emoções, expectativas e ansiedades, como no caso de uma festa ou reunião 
social. A mesma emoção está presente quando pensamos no uso, por vezes 
abusivo, que os estudantes fazem dos meios de comunicação, como a In-
ternet. Para que se citem apenas duas emoções: a rivalidade e a sexualidade 
estão em constante atuação quando se pensa no uso de redes sociais e outras 
formas de contato que a Internet pode propiciar.
Todos nós desejamos ter prazer, ter contato com outras pessoas, nos sentir 
aceitos e integrados. Os meios de comunicação e a Internet são um potente 
elemento nessa busca por amigos, relações sociais, enfim, pelo prazer. Po-
rém, há riscos envolvidos em seu uso abusivo, podendo ocorrer até um des-
controle, como uma dependência dos meios virtuais. São pessoas que não 
têm facilidade para o contato real, direto, e abusam do uso do computador, 
do virtual, para conseguirem se relacionar com os outros. Algumas vezes, 
alunos ficam sentados lado a lado e não trocam uma palavra pessoalmente. 
Mais tarde, com a segurança de estarem atrás dos visores de seus computa-
Se educação preventiva inclui essa dimensão, ela ocorre desde o início 
da escolaridade. Se prevenir é chegar antes, a prevenção nas escolas 
deveria iniciar-se com as crianças da educação infantil.
Compulsão
Devemos deixar mais 
claro o conceito de 
compulsão: “Clinicamente 
falando, é o tipo de 
conduta que o sujeito é 
levado a realizar por uma 
imposição interna. Um 
pensamento (obsessão), 
uma ação, uma operação 
defensiva, mesmo uma 
sequência complexa 
de comportamentos. 
São qualificados de 
compulsivos quando a sua 
não realização é sentida 
como tendo de acarretar 
um aumento de angústia” 
(Laplanche & Pontalis, 
1992, p. 86).
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dores, conseguem se expor amplamente e têm uma verdadeira intimidade 
pelo meio virtual.
Citamos a sexualidade e a rivalidade como duas emoções sempre presentes. 
Não é nada simples suportar a ansiedade que essas emoções nos causam, 
mas deve ser procurada uma maneira que não busque apenas negá-las, na 
tentativa vazia de viver de forma inautêntica, estereotipada e potencialmen-
te bastante perigosa. Por outro lado, é preciso, ainda, que a compreensão 
demonstrada ao aluno de que entendemos suas dificuldades não pare por 
aí, por assim dizer, servindo-lhes de pretexto, de desculpa para continua-
rem agindo impensada e perigosamente.
O trabalho de educação preventiva que propomos não é exclusivamente 
teórico, ou seja, não visa apenas à meta de repasse de informações. Todavia, 
essas informações devem estar presentes nas oficinas, nas noções técnicas 
e teóricas sobre os diversos temas que vão sendo abordados. As ações pre-
ventivas são desenvolvidas de forma lúdica, por meio de jogos e dinâmicas 
de grupos, análise de filmes, músicas, textos e poesias. É evidente que as 
informações científicas, longe das meias-verdades, ou seja, das que apresen-
tam apenas um lado do fenômeno de uso de drogas, por exemplo, também 
devem ser disponibilizadas aos alunos, mas se considera mais importante o 
caráter emocional da assimilação dos conteúdos propostos, pois é isso que 
possibilitará a adoção de práticas preventivas na vida dos alunos. Como vai 
ficando óbvio, trata-se de uma proposta que considera o viver não como 
algo simples, mas que nos coloca muitas vezes diante de uma série de riscos, 
ou de opções e questionamentos em que precisamos agir com certa rapidez.
O que sugerimos é que nós, adultos, pensemos em alternativas para di-
minuir os riscos e danos de nossas ações. Riscos estão sempre presentes 
em nosso dia a dia, não há como pretendermos não correr nenhum tipo 
deles se queremos viver, buscar prazer, relacionamento humano, enfim, 
se desejamos ser pessoas livres e com direito a escolhas. São necessárias 
ações que possam propiciar um maior e melhor desenvolvimento psíqui-
co, desenvolvimento de aspectos que são inconscientes, mas que estão na 
base das necessidades compulsivas, atuantes e presentes nas intolerâncias 
à dor psíquica.
Temos de buscar ter escolhas que sejam bastante refletidas e não nos colo-
quem em grandes riscos futuros, pois, por vezes, queremos o prazer imedia-
tamente e não paramos para pensar no que isso pode representar em termos 
futuros, que danos podem surgir a partir de ações simples. Para darmos um 
exemplo: dois irmãos podem brigar por qualquer razão, essas discussões e 
divergências que todas as famílias têm. Mas mesmo numa briga não devem 
ser tão destrutivos um com o outro que não possam, no futuro, se reconci-
liar. Caso haja uma briga física entre amigos ou irmãos, nunca devem bater 
um no outro para realmente machucar de forma definitiva, posto que são 
amigos e voltarão a conviver num momento seguinte.
Os adultos, muitas vezes, têm verdadeiro horror de transmitir às crianças 
algumas verdades, por medo de que não tenham capacidade de lidar com 
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elas e enfrentar as situações. Surgem então as mentiras sociais, os assuntos 
que não são falados, os segredos e sigilos de família. A criança, por outro 
lado, sente. Pode perceber que há um não falado, que há omissões. É pre-
ciso refletir sobre o que representam essas “não verdades”. Ou enfrenta-
mos corajosamente a verdade dessas crianças, de suas vidas e famílias, ou 
estaremos deixando que se enredem justamente esses alunos, e mesmo as 
crianças, que tanto queremos preservar, nas compulsões.
A própria capacidade cognitiva e de aprendizagem das crianças pode so-
frer danos pela impossibilidade de se conhecer a fundo as verdades, pela 
necessidade de manutenção das mentiras e enredos mal contados nas no-
velas de nossas vidas.
A pessoa que desenvolve uma forma de compulsão é alguém que necessita se 
afastar da dureza cortante da verdade e de suas emoções subsequentes. Pre-
cisa estar sempre acreditando em suas próprias explicações e estórias, como 
forma de se iludir, de se autoenganar. É uma forma de defesa psicológica, 
que tem como objetivo maior a preservação do próprio psiquismo, que so-
freria demais se entrasse em contato com as coisas como elas são de fato.
Pensando-se na dependência e no uso de risco de drogas, percebe-se que 
o grande problema está nos seres humanos, em suas tendências compul-
sivas e sua dificuldade de lidar com as exigências da vida, muitas vezes 
tão difíceis de serem encaradas de frente. Ou seja, o problema está nas 
pessoas e em suas condições de lidar com as dificuldades da vida, e não 
nas substâncias em si. A droga não é o problema; o desafio da prevenção é 
trabalhar com um tipo de ser humano que necessita manter suas ilusões, 
suas “não verdades”, a alto preço. Tolerância à desilusão parece um ingre-
diente central na construção da receita da vida consciente, da capacidade 
de escolher sem grandes riscos.
Desafio aos educadores
Então, perceba que estamos diante de um grande desafio: quando se tem 
por objetivo o trabalho de “educação psíquica”, ou seja, fomentar o de-
senvolvimento das capacidades plásticas e criativas da mente das crian-
ças, os professores devem ser capacitados para esse papel. Psicólogos e 
educadores podem e devem contribuir nessa formação do educador. A 
formação dos professores deve estar associada à transmissão dos saberes, 
 “Ao fugir da verdade, a 
compulsão leva o sujeito 
a rejeitar o que teme 
e não entende, como 
forma de manter a salvo 
as próprias verdades. 
Essas funcionariam como 
defesas egoicas (contra 
o que se teme, o que não 
se entende), que devem 
ser mantidas a qualquer 
preço, mesmo porque, 
caso contrário, não se 
sabe como lidar com elas” 
(Bion, 1991).
Muitas vezes, as crianças vão aprendendo a lidar com as dificuldades 
do dia a dia sem conseguir aguentar um pouco de angústia, sem tolerar 
certa espera para resolver os problemas. Trata-se da busca pelo prazer 
imediato, pela solução rápida, direta e simples. Mais tarde, quando 
adolescentes, essas pessoas tendem a não estar preparadas para lidar 
com o mundo e com as escolhas que têm de fazer de uma forma mais 
segura, mais consciente. Não foram preparadas pelos adultos para 
enfrentar angústias, esperas e frustrações.
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num processo de desenvolvimento pessoal do educador, para desenvolver 
sua técnica, que auxilia na formação de cidadãos conscientes, e exercê-la 
de forma competente (Garcia, 1999).
Você sabe bem que, infelizmente, as faculdades são absolutamente insu-
ficientes para que o educador saia formado para esse amplo desafio que é 
a educação. A discussão filosófica e psicológica sobre o desenvolvimento 
emocional nunca nos parece contemplada de forma adequada, e os cursos 
de capacitação e desenvolvimento dos profissionais podem constituir al-
ternativas. Acreditamos que essa reflexão deveria fazer parte dos currículos 
das faculdades, no mínimo dos cursos das áreas de humanas e biológicas. 
Lidar com seres humanos é lidar com emoções, com atitudes que são pro-
venientes de um lado obscuro, desconhecido, da mente. Aprender como 
desenvolver esses aspectos com os alunos, tornando-os mais conscientes e 
tolerantes aos infortúnios da vida, é o objetivo maior que todos deveríamos 
ter em mente.
Como observou Almeida (2005, p. 68), é fundamental que a relação pro-
fessor-aluno seja profunda, com ótima comunicação entre as partes, ou 
seja, que os professores levem a sério as crianças, os jovens e adultos. O 
educador é aquele que auxilia na formação integral do sujeito, possibili-
tando a autonomia do aluno. Isso pode parecer uma missão impossível, 
mas não é! Placco (2004) nos ensina que não se deve perder de vista que 
a formação é um desafio complexo, que está ligada à própria formação de 
identidade, e esta está em constante modificação. A identidade do professor 
não é estática, se modifica durante os anos, é permeada de contradições e 
implica questões ligadas ao seu lado afetivo, ao seu entendimento político, 
cultural e social.
A ideia que nos parece central para a prevenção é a de que não devemos ce-
der à tentação do trabalho pontual, rápido, como em palestras e abordagens 
baseadas nos modelos aterrorizadores e proibicionistas, em abordagens que 
trazem em si a verdade única e completa a ser seguida por todos. Muitas 
vezes podemos ser tentados a isso, mas seria um equívoco. Há muito se vem 
discutindo alternativas ao proibicionismo, procurando, sim, optar pela 
abordagem das reduções de danos voltadas às práticas da educação, práticas 
que possam auxiliar no desenvolvimento de um ser humano questionador, 
pensante e que seja responsável por suas ações e escolhas diárias. Você há de 
concordar que deveríamos atuar de forma a fomentar o desenvolvimento 
da capacidade dos alunos: de pensar, refletir e de se cuidar.
“O processo do conhecer está ligado à possibilidade de suportar e lidar com 
a dor e com o prazer, ambos presentes no ensino-aprendizagem. Há uma 
história de vida que não deve ser desconsiderada” (TAVARES DE LIMA, 
2008, p. 73).
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Desenvolvimento psíquico e projeto de vida
Qual é o ser humano que desejamos formar para o mundo? Uma pessoa 
que saiba questionar e nos deixe, muitas vezes e por isso mesmo, sem res-
postas, desconcertados pela nossa própria ignorância, ou alguém que se 
submeta e aceite tudo o que lhe foi passado?
Uma criança nasce e é educada pelos seus familiares, pelos professores, pelo 
mundo. Então, temos que pensar no desenvolvimento psíquico dos seres 
humanos. Há uma boa porção de nossa mente que é inconsciente, embora 
esteja sempre presente e afete nossas ações sem que nem sempre sobre ela 
tenhamos controle ou mesmo nos apercebamos de sua existência. Trabalha-
mos exatamente a construção de capacidades de desenvolvimento psíquico 
maiores, visando ao desenvolvimento de um psiquismo que possa dar conta 
das constantes demandas emocionais, sem que para tal o sujeito tenha sem-
pre de recorrer aos abusos, às compulsões, às não verdades.
Pessoas que não desenvolvem mais satisfatoriamente o lado psíquico e emo-
cional tendem a ser mais egoístas, a não se sentirem responsáveis pelos 
outros ou pela própria sociedade na qual convivem. Essas pessoas não vão 
se importar com questões amplas e que possam ter consequências futuras 
para toda a população. Vivem a vida pensando só em si e em suas próprias 
necessidades, são incapazes de considerar, por exemplo, questões ligadas à 
natureza: a preservação do meio ambiente, a importância de economizar 
água, de reciclar lixo, de manter os bens públicos, entre outros.
O brincar
O brincar é fundamental no desenvolvimento da mente, na formação do 
aparelho psíquico dos seres humanos. A brincadeira de uma criança é uma 
linguagem universal e deve ser estimulada pelos adultos, o que não quer 
dizer “dirigida” pelos adultos. 
A partir delas o campo das 
emoções vai sendo desenvolvi-
do, assim como a capacidade 
de pensar e refletir e, logo, ser 
mais responsável pelas próprias 
ações e escolhas da vida. Sendo 
assim, é importante que o brin-
car seja estimulado.
Porém, algo que parece sim-
ples e óbvio não é tão claro 
assim, nem tão fácil de ser re-
alizado e estimulado no dia a 
dia. As crianças não têm mais 
tempo para brincar. São colo-
cadas num mundo em que é 
importante que elas se desen-
volvam tendo em mira habili-
dades voltadas ao mercado de 
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trabalho futuro, encarando uma agenda cheia, no caso das classes mais 
favorecidas economicamente: aulas de línguas, informática, cursos de di-
versas ordens. No outro polo socioeconômico, as crianças não têm direito 
ao brincar, pois precisam exercer papéis de adulto, trabalhando, às ve-
zes ajudando financeiramente a família, desde cedo, cuidando de irmãos 
mais novos, afazeres da casa entre outros.
Não se aprende a lidar com as emoções, com as tristezas e alegrias que 
fazem parte da vida. As crianças não estão preparadas para suportar o des-
gaste emocional das vitórias e derrotas cotidianas. É preciso atentar ao fato 
de que as vitórias e conquistas causam fortes e boas emoções. Porém, essa 
alegria pode ser transformada em euforia, ou seja, algo que já seria um exa-
gero da alegria, um estado emocional que pode ser perigoso pelos excessos 
que pode conter. Isso sem falar dos fracassos, tantas vezes equiparados a 
derrotas de uma vida. Estar apto para lidar com as próprias emoções é o 
que nos parece central.
Brincar de boneca, casinha, médico, enfim, poder digerir os desafios emo-
cionais a partir da brincadeira é fundamental à criança. Assistir a um de-
senho animado e ter como assimilar a emoção que é despertada, podendo 
conversar sobre a temática com um adulto, mais maduro e certamente mais 
preparado para ler nas entrelinhas, isso tudo é fundamental. Aqui entra o 
papel de um adulto, preocupado com o entendimento da criança, que a 
ajude a desenvolver um espírito crítico que a estimule a não assimilar, sim-
plesmente, tudo o que vê e ouve na televisão; mas para isso é preciso que o 
adulto sinta que não é perdido o tempo que despende com as suas crianças.
Ao brincar, a criança pode repetir alguma coisa que lhe causou impacto 
na vida. Lidar com sua passividade frente a um evento, por exemplo, uma 
bronca dada com rispidez por adultos e com a qual ela muitas vezes não 
concorda, ou não a entende. Enquanto ela brinca, os sentimentos podem 
aflorar: a criança briga com as bonecas, ou, na sua escolinha, passa a ter o 
controle ativo da situação. Alguns medos e ansiedades podem ser aliviados 
e elaborados dessa forma.
Quando realizamos oficinas de educação preventiva com crianças e ado-
lescentes, numa proposta de ações redutoras de vulnerabilidade (Sodelli, 
2006), usamos jogos e dramatizações, comentamos letras de músicas, dese-
nhos animados e filmes, para que eles possam ter contato com as emoções 
que são despertadas pelas temáticas, para que possam brincar e desenvolver 
o psiquismo para aquela temática. Esse é o caminho para suportar os desa-
fios emocionais que a vida nos traz.
Exemplificando mais ainda: ao assistir a um desenho animado junto às 
crianças, o adulto pode fazer uma análise crítica sobre as ansiedades e sobre 
as soluções encontradas pelos personagens frente os desafios. Ao compre-
ender que não temos saídas mágicas, como o espinafre do Popeye ou o 
superamendoim do Pateta, a criança amplia a sua consciência sobre como 
suportar a frustração, sem a necessidade de ingestão de substâncias que 
alterariam magicamente o humor. O adulto pode explicar aos adolescentes, 
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por exemplo, com clareza e objetividade, a diferença entre o mundo virtual, 
dos games, das relações virtuais pela Internet e as relações pessoais. Cai o 
véu das mentiras e das máscaras e opta-se pela relação mais direta com a 
verdade (Tavares de Lima, 2008).
O adulto, ao educar a criança e o adolescente, vai agindo para formar um 
psiquismo mais desenvolvido, capaz de escolhas mais próprias e seguro. As-
sim, os mais jovens poderão refletir sobre seus projetos de vida, sobre aquilo 
que pretendem para o futuro. Aliás, terão uma visão mais clara de que o 
futuro depende das escolhas que vamos realizando ao longo da vida, das es-
colhas de todos os dias. Pais, professores, enfim, a educação como um todo, 
deveriam oferecer essas possibilidades de desenvolvimento para os alunos, 
desde a mais precoce idade. As escolas podem oferecer oportunidades de 
protagonismo para os alunos, para que se sintam valorizados, desenvolvam 
habilidades e capacidade de reflexão sobre suas vidas. Quem tem objetivos, 
metas, sonhos, confiança no futuro (e aprendeu a participar e decidir) terá 
mais possibilidades de realização pessoal e, consequentemente, menos pro-
babilidades de se envolver em comportamentos muito arriscados.
Considerações finais
É fundamental que os seres humanos possam se desenvolver e amadurecer 
emocionalmente, a partir de um trabalho de educação preventiva que co-
meça já na infância, por meio de ações de “educação psíquica”, como uma 
forma de lidar de maneira mais construtiva com as emoções. Fundamental 
é desenvolver a capacidade de suportar as experiências: frustrações, tristezas 
e, até mesmo, satisfações da vida, enfim, aprender com a própria vulnerabi-
lidade, tão presente no ser humano.
O que se tem por meta é que o aluno tenha maior consciência de seu nível 
de vulnerabilidade, para que haja menos riscos ligados a comportamentos 
compulsivos, danosos e que levem à dependência. Mas, para que se atinja 
esse estado de maior consciência de si próprio, entendemos ser necessário 
que o ser humano tolere um estado de certa tristeza, compreendendo a 
beleza e dificuldade da própria passagem do tempo, a própria angústia do 
existir. Aqui entendemos que a “educação psíquica” é uma educação das 
sensibilidades psíquicas pelo contato com as perdas e, assim, educar é sinô-
nimo de prevenir, mas no sentido de refinar, sofisticar, ampliar.
Como dizia o Coro, da Antígona, no começo deste capítulo, pode-se che-
gar à sabedoria, respeitando-se e sempre tendo a humildade de reconhecer 
a nossa vulnerabilidade humana.
Afasta-se o narcisismo, o “eu” perde seu posto monárqui-
co e aparece a possibilidade de uma vida mais integrada, 
com sucessos e fracassos. É o emergir de uma vida mais 
humana, mais criativa, não uma vida de divindades. O 
entristecimento é algo tipicamente humano e como tal 
deve ser trabalhado (Tavares de Lima, 2008, p. 197).
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O pensamento da morte deixa a vida mais preciosa, pela 
raridade; o amor à vida deixa a morte mais presente, pela 
urgência (Comte-Sponville, 1997, p. 92).
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Capítulo 6. Estratégias de ação de prevenção na escola
Isabel Costa
Introdução
Certamente, seja no âmbito familiar, no trabalho, na comunidade ou na 
escola, você já discutiu ou ouviu alguém falar sobre o uso de drogas e seus 
efeitos no organismo e na vida das pessoas. Esse tema tem gerado muitas 
incertezas, angústias, dúvidas e questionamentos, e pode-se dizer que é cor-
riqueiro, polêmico e amplamente comentado nos dias de hoje.
Mas por que isso?
Talvez porque as pessoas tenham ideias próprias ou convicções particulares 
a respeito do uso de drogas: buscaram informações em livros e revistas, 
leram notícias em jornais, navegaram na Internet, a fim de sanar curio-
sidades, escutaram notícias alarmantes divulgadas pela televisão, ouviram 
relatos na porta da escola ou, até mesmo, viveram - ou vivem - histórias de 
familiares e de amigos ou alunos que usaram, ou estão usando, drogas.
O tema do uso indevido de drogas se amplia e ganha força maior, se você 
pensar nas repercussões que isso traz para o ambiente escolar.
Você está diretamente inserido nesse espaço - considerado como local pri-
vilegiado para o desenvolvimento da sociabilidade, da transmissão do saber 
adquirido, da reflexão e da formação da cidadania. Está, no seu campo de 
ação, diante de situações que envolvem essas crianças, adolescentes ou jovens.
Mas que ambiente escolar é esse? Em que escola você pensa?
Sem dúvida, você não está pensando naquela escola “tradicional”, na qual o 
ensino centrava-se na figura do professor, visto como o detentor do saber, res-
ponsável único pela correção dos erros dos alunos. Nem tampouco na escola 
que ensinava a “matéria” por meio de aulas expositivas, nem na escola na qual 
os conteúdos eram por vezes abordados de forma fragmentada, desprovidos 
de significado e desvinculados da realidade dos alunos. Ainda menos na esco-
la onde o conhecimento era visto como pronto e acabado ou inquestionável, 
e que incentivava apenas a memorização para o sucesso da aprendizagem.
Em que pensar, então?
Existe, na atualidade, uma multiplicidade de pensadores que muito têm 
contribuído para as diferentes concepções e princípios sobre educação, so-
bre a aprendizagem e a prática pedagógica, que influenciam e norteiam a 
maneira como você concebe e age no espaço da escola, da sala de aula.
Dentre tantos, Jacques Delors (1999) aponta que a educação contempo-
rânea deve se organizar em torno de quatro aprendizagens fundamentais 
(quatro pilares), que, ao longo da vida, embasarão o conhecimento. São elas:
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• Aprender a conhecer. Combinando uma cultura geral, suficientemen-
te vasta, com a possibilidade de trabalhar em profundidade um pe-
queno número de matérias, esse tipo de aprendizagem visa auxiliar o 
aluno a dominar os instrumentos do conhecimento, de modo que ele 
compreenda o mundo que o cerca. Isso também significa: aprender a 
aprender, para beneficiar-se das oportunidades oferecidas pela educa-
ção ao longo da vida;
• Aprender a fazer. Essa aprendizagem tem por objetivo auxiliar o aluno 
a adquirir não somente uma qualificação profissional, mas também, 
de uma maneira mais ampla, a desenvolver competências que o tor-
nem uma pessoa apta a enfrentar numerosas situações sociais e a tra-
balhar em equipe;
• Aprender a viver juntos. Essa aprendizagem pretende levar o aluno a 
desenvolver a compreensão do outro e a percepção das interdepen-
dências, respeitando os valores do pluralismo, da compreensão mútua 
e da paz;
• Aprender a ser. Essa aprendizagem ambiciona auxiliar o aluno a de-
senvolver a sua personalidade e estar à altura de agir, cada vez mais, 
com maior capacidade de autonomia, discernindo a responsabilidade 
pessoal. Para isso, é preciso não negligenciar na educação nenhuma 
das potencialidades de cada indivíduo: memória, raciocínio, sentido 
estético, capacidades físicas, aptidão para comunicar-se.
O relatório da UNESCO da Comissão Internacional sobre Educação para 
o Século XXI também traz uma mensagem a ser considerada, quando atri-
bui à educação:
[...] um papel ambicioso no desenvolvimento dos indiví-
duos e das sociedades [pois] encaramos o próximo século 
como um tempo em que, por toda parte, indivíduos e 
poderes públicos considerarão a busca do conhecimento 
não apenas como meio para alcançar um fim, mas como 
fim em si mesmo (2001).
Segundo o Ministério de Educação e Cultura (MEC) (1998), o professor 
deve ser um profissional capaz de contribuir para a construção de uma 
escola que atenda às necessidades do século XXI, além de estar preparado 
para propor e programar ações necessárias para a transformação do co-
nhecimento transmitido aos alunos. Deve desenvolver uma educação para 
a cidadania, a fim de promover alunos mais críticos, mais responsáveis e 
comprometidos com seus problemas e com o mundo que os cerca, como 
ressaltam os Parâmetros Curriculares Nacionais:
[...] as questões éticas, valores e atitudes compreendidas 
nessas relações são conteúdos fundamentais a investigar 
nos temas que se desenvolvem em sala de aula.
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Essas observações, desenvolvidas detalhadamente no módulo 3 deste cur-
so, são também a base para pensarmos a metodologia e as ações de pre-
venção na escola.
Como viabilizar essas ideias e pensar em ações estratégicas de 
prevenção ao uso indevido de drogas na escola, na sala de aula?
Essa não é uma tarefa simples, nem existe uma “receita” infalível e pronta. 
As ações precisam ser constantemente programadas e reavaliadas, pois às 
vezes o que “dá certo” para um grupo de alunos não funciona muito bem 
para outro. De qualquer maneira, algumas formas de agir e pensar têm 
demonstrado maior eficácia na ação preventiva ao uso de drogas, possibi-
litando minimizar equívocos ou dificuldades. (Veja também os princípios 
apresentados no capítulo 3 deste módulo.)
1. As ações preventivas devem permear toda a escolaridade
Como a escola é considerada uma instituição privilegiada na interação de 
indivíduos - crianças, adolescentes e jovens -, as ações preventivas devem 
estar inseridas desde o início da socialização e  escolarização até os últimos 
anos da Educação Básica. Tanto escolas de Educação Infantil (incluindo as 
creches), como as de Ensino Fundamental e Ensino Médio podem progra-
mar ações com vistas à prevenção, se ela for considerada de acordo com os 
focos trabalhados no capítulo 2 deste módulo.
Para que você possa atuar em diferentes anos ou níveis de ensino, é funda-
mental que a prevenção faça parte do projeto político pedagógico da escola. 
Antes de iniciar as atividades propriamente ditas, não custa se cercar de 
certos cuidados, tais como:
• Todas as instâncias da escola devem ser sensibilizadas e envolvidas so-
bre a importância e necessidade da ação preventiva;
• As ações devem levar em conta o contexto histórico, político e socio-
cultural dos alunos, da escola e da comunidade em seu entorno;
• O envolvimento e a parceria com diferentes segmentos da comunida-
de (saúde, associações de bairro, espaços culturais e de lazer...) podem 
ser considerados recursos facilitadores;
• Todos os integrantes da escola devem ser convidados a ser parceiros e/
ou informados sobre aquilo que se pretende realizar;
• As ações de intervenção devem ser propostas em médio e longo prazo, 
com metas e objetivos a serem alcançados;
• É importante o desenvolvimento de um plano de avaliação, que mo-
nitore as dificuldades e as facilidades e que ajuste as ações para as 
etapas posteriores;
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• É primordial o envolvimento de pais/responsáveis, na proposta e nos 
objetivos da ação, a fim de abrir um espaço de debate e de esclareci-
mento de dúvidas, de apresentação da metodologia e do material que 
se pretende usar, além da participação deles nas dimensões que lhes 
dizem respeito na prevenção.
2. As ações preventivas devem integrar o currículo
Certamente, o trabalho de prevenção terá maior probabilidade de sucesso 
se for integrado ao currículo, desenvolvido cooperativamente, e se levar 
em conta os recursos materiais, humanos e da comunidade.
Para tanto, envolver um número significativo de participantes e contar com 
uma equipe multidisciplinar composta por professores de diversas áreas do 
conhecimento são uma boa maneira de viabilizar a continuidade e a du-
ração do projeto. Mais ainda, a ação pedagógica pensada com diferentes 
olhares, em diferentes frentes ou disciplinas, pode auxiliar a reduzir a vul-
nerabilidade dos alunos frente a essa questão, além de possibilitar dividir o 
trabalho com outros professores.
Você não deve pensar, somente, em uma ação pontual e esporádica que 
surja em função de uma demanda em uma determinada idade.
Existe uma maior eficácia na prevenção se a escola como um todo estiver 
envolvida e se o próprio educador promover as atividades programadas em 
sua sala de aula. Ações pontuais como discursos, sermões ou palestras feitas 
por especialistas ou ex-usuários, geralmente, não trazem efeitos de longo 
prazo na prevenção.
Algumas vezes, as palestras se limitam a falar sobre a composição de deter-
minada droga, como esta atua no Sistema Nervoso Central do indivíduo, 
que efeitos causa no organismo, tornando-se meramente informativas, des-
contextualizadas das vivências e do modo de pensar dos alunos.
Essas palestras não os levam a refletir, por exemplo, sobre os motivos do 
uso indevido de uma droga, nem sobre as consequências dos seus atos, não 
os incentivam a pensar sobre caminhos alternativos para a mudança de 
comportamento. Outras vezes, nas palestras apela-se para depoimentos de 
ex-usuários que relatam as tragédias passadas e o modo como conseguiram 
se livrar da dependência do uso de drogas. Muitos relatos abordam a “cura 
da dependência” como algo simplista ou mágico, fácil de ser conseguido 
por todos - “se ele conseguiu sair, eu também consigo” -, bastando somente 
a força de vontade da pessoa (o que não é real), ou criam a ideia de que “isso 
não vai acontecer comigo” ou “não sou como ele, paro quando quiser”.
As atividades propostas necessitam estar alinhadas e desenvolvidas em fun-
ção de uma mesma intencionalidade. Os esforços dos professores de dife-
rentes disciplinas precisam estar articulados uns aos outros. Por exemplo, 
face a uma notícia de jornal ou revista, você pode, em:
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• Língua Portuguesa - perguntar o que eles acham da notícia, se con-
cordam com os fatos relatados ou discordam deles; questionar se a 
notícia tem informações científicas ou se ela chama a atenção do lei-
tor pelo “terrorismo”, trazendo informações preconceituosas ou dis-
torcidas. Pode também explorar a leitura de livros paradidáticos que 
abordem a questão das drogas e fazer uma roda de leitura/conversa/
debate, promovendo discussões abertas e reorientando o que estiver 
distorcido; refletir com os alunos sobre por que a mídia tem falado 
tanto a respeito do uso do crack, quando na realidade a droga mais 
utilizada é o álcool;
• Matemática - pesquisar na notícia apresentada (e também na Internet) 
o número de pessoas que já fizeram ou estão fazendo uso de drogas (em 
levantamentos confiáveis e de instituições sérias); desmistificar a ideia de 
que todo mundo usa drogas, apontar e ressaltar a quantidade de pessoas 
que não fazem uso; pedir que imaginem quais são as drogas mais uti-
lizadas pela população e confrontar as ideias obtidas com dados reais e 
concretos; trabalhar com uma noção ampla que inclua as drogas lícitas e 
ilícitas, levantando tipos e formas de uso, apontando que para cada tipo 
de droga as consequências no organismo são diferentes;
• Geografia - instigar os alunos a imaginar as diferentes culturas sobre o 
uso de drogas no Brasil e no mundo (se a notícia lida for válida para 
demais regiões do Brasil); apresentar dados de uso de drogas em dife-
rentes regiões e refletir sobre as razões de haver uma incidência maior 
ou menor em certos locais;
• História - debater se a droga mencionada na matéria existia na anti-
guidade; pesquisar o significado das drogas para a humanidade através 
dos tempos ou os motivos do aparecimento das drogarias, bem como 
a função delas em outras épocas; comparar com os dias atuais e anali-
sar a necessidade ou não do uso de medicamentos pelas pessoas; mos-
trar que há drogas que podem fazer o bem, como os medicamentos, 
desde que controlados por médicos, mas se usadas inadequadamente 
promovem riscos e problemas de saúde;
• Ciências - trabalhar com o conceito de saúde e vincular com os te-
mas alimentação, atividade física, meio ambiente, lazer e qualidade de 
vida; fazer uma pesquisa sobre a constituição e os efeitos das drogas; 
promover debates sobre a relação entre o uso de drogas e outros temas, 
como sexualidade, gravidez, gestação ou, até mesmo, diminuição da 
capacidade de executar uma atividade física;
• Artes - propor a dramatização de uma cena na qual um personagem 
oferece drogas e o outro sugere motivos para não usá-la. O profes-
sor poderá filmar essas apresentações (ou anotar o seu conteúdo) e 
discutir os encaminhamentos dados, incentivando a reflexão sobre as 
consequências dos atos e as implicações das ações na qualidade de 
vida dos alunos (por exemplo: o professor questiona se a cena mostra 
o cotidiano ou fatos reais; se possui informações corretas, científicas, 
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sem preconceitos; se as argumentações são eficazes e convincentes ou 
mágicas, sem sentido, fictícias, etc.);
• Educação Física - discutir os efeitos do uso de drogas no desempenho 
nos esportes, os riscos do uso de anabolizantes e a prática de atividades 
físicas como uma forma alternativa de obter prazer e viver emoções.
3. As ações preventivas devem dar vez e voz aos alunos
Como a escola, pela sua própria natureza, proporciona oportunidade única 
de convívio diário e troca de informações, discussões, comentários, risos e/
ou olhares sobre os mais diversos temas (saúde, Internet, violência, sexuali-
dade) que podem - ou poderão - ter impacto na vida de crianças e adoles-
centes, é primordial que você, ao desenvolver uma atividade preventiva, dê 
vez e voz a seus alunos.
Quando os alunos expressam seus pontos de vista, suas ideias guiadas pelo 
senso comum ou pelas vivências (e, até mesmo, se reportam situações de 
amigos, colegas, vizinhos e familiares, ou notícias vistas pela televisão) a res-
peito do uso indevido de drogas, você deve propiciar uma atitude de escuta 
e de acolhimento desses pontos de vista e ideias.
Você bem sabe que desenvolver o “saber ouvir” não é uma das tarefas mais 
fáceis de se realizar, pois exige concentração, respeito, ausência de julga-
mentos, aceitação de valores e conceitos de vida, às vezes, diferentes dos 
seus. Mais ainda, para ouvir bem, é preciso procurar perceber o sentido e a 
verdadeira intenção de quem fala. Tentar evitar interferências ou fazer in-
terrupções, aguardar para responder ou, até mesmo, lançar outra pergunta, 
ao invés de dar uma resposta pronta. Essa forma de agir - diálogo franco, 
aberto e participativo - cria um clima de respeito e confiança e possibilita 
o esclarecimento sobre questões trazidas para a sala de aula que são fun-
damentais tanto para o bem-estar do aluno quanto para a prevenção dos 
comportamentos de risco. De posse das colocações dos alunos, você pode 
planejar atividades que estejam ajustadas e adequadas ao desenvolvimento 
cognitivo, à faixa etária, à maturidade e ao contexto sociocultural deles. 
Elas são um ponto de partida para as ações a serem programadas.
Procure criar um clima agradável para que seus alunos possam colocar suas 
dúvidas e comentários sem constrangimento. Incentive-os a falar sobre o 
que pensam ou sentem. Estimule a participação de todos, e principalmen-
te promova a fala daqueles que se esquivam, sem, contudo, colocá-los em 
situações delicadas ou constrangedoras.
Dar “vez e voz aos alunos” não significa concordar e aceitar tudo o que 
falam. O professor precisa fazer pensar, mostrar outros enfoques das ques-
tões, corrigir equívocos e dar informações corretas. Isso não fere a postura 
acolhedora e de “bom ouvinte”, mas faz parte do papel de educador.
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Recursos que podem ser úteis na metodologia de prevenção
O uso de filmes é um recurso educativo riquíssimo para suscitar questões 
e estimular os alunos a participar de uma discussão; permite o diálogo 
entre o que se apresenta e o que eles pensam. Possibilita ir além da in-
formação, propicia a discussão de valores, trabalha aspectos emocionais e 
socioculturais envolvidos no processo de aprender, incentiva a discussão 
e a participação, além de ter um caráter lúdico e dinâmico que torna a 
aprendizagem mais prazerosa e interessante. Para que esse tipo de traba-
lho seja proveitoso, você deve confirmar com antecedência se o equipa-
mento necessário para a apresentação (televisão ou tela, DVD player) está 
funcionando devidamente e se o local para a exibição está disponível. 
Deve ainda observar algumas dicas:
• Antes, assista ao filme e assegure-se de que ele é apropriado para o 
tema, o tempo de que dispõe e para a faixa etária dos alunos (veja 
também a Classificação Indicativa do filme);
• Anote as partes mais importantes e relacione os principais temas para 
discussão com o grupo;
• Complemente as informações do filme com livros, Internet, jornal ou 
revistas, caso ache necessário;
• Pense em exemplos ou situações comuns do dia a dia que tenham re-
lação com o filme, proponha questões desafiadoras e instigantes. Peça 
que proponham modos alternativos de conduta para a diminuição dos 
riscos e perigos apontados;
• Encerre a discussão com as principais conclusões que surgiram duran-
te o debate.
O uso de música pode tornar as aulas mais interessantes e dinâmicas, e ser 
mais uma alternativa para a aprendizagem significativa. Ela pode estimular 
a participação dos alunos e aproximar conceitos do cotidiano do estudante, 
além de dinamizar o ambiente escolar. É indispensável que a música sele-
cionada tenha significado para o trabalho preventivo.
Lembre-se de que os filmes, músicas, textos ou livros não precisam falar expli-
citamente sobre drogas. Um recurso que fale de relações familiares, interações 
entre crianças ou jovens, sobre situações da vida escolar, sobre questões pesso-
ais ou sociais pode ser muito rico para provocar reflexões que ajudem os alu-
nos a desenvolver comportamentos favoráveis a uma vida saudável do ponto 
de vista físico, mental e social. Essa é uma forma importante de prevenção.
4. As ações preventivas devem promover a expressão de sentimentos 
e opiniões e elevar a autoestima
 Como o trabalho de prevenção na escola se faz problematizando, questio-
nando e ampliando o leque de conhecimentos e opções – para que o aluno 
possa fazer escolhas de seu caminho de maneira mais saudável, responsável, 
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consciente e crítica –, as atividades participativas, cooperativas e lúdicas, 
que utilizam diferentes linguagens e técnicas, têm se mostrado muito efi-
cazes e eficientes.
O desenvolvimento de atividades extraclasse, como música, desenho, 
pintura, colagem, poesia, dramatização, expressão corporal, atividades 
esportivas (como gincanas e competições), atividades culturais (como 
discussão de filmes/vídeos, peças de teatro), bem como de atividades vo-
luntárias em associações de alunos ou grêmios, deve estar presente em 
todos os níveis e graus no ambiente escolar, quando se pensa em uma 
educação preventiva. Práticas educativas como essas podem ser conside-
radas fatores de proteção à experimentação ou ao uso indevido de drogas, 
pois promovem o desenvolvimento da autoestima, da criatividade e da 
participação social.
Além disso, abrem a possibilidade de práticas intelectuais, sociais, cultu-
rais e recreativas como formas alternativas de desenvolvimento e adoção de 
comportamentos que envolvam menores riscos e contribuam para a forma-
ção de valores e competências pessoais e sociais.
Para que isso possa ser viabilizado, é primordial avaliar os recursos humanos 
e materiais de que a escola dispõe. É indispensável também que você pense, 
juntamente com os demais professores e alunos, quais são as atividades que 
despertam maior interesse nas crianças e adolescentes, quais são mais ade-
quadas para a sua realidade escolar, quais podem fazer aflorar os sentimentos, 
opiniões, talentos e potencialidades, de forma prazerosa e criativa. Nessa me-
dida, você pode envolver seu aluno dizendo: “Você tem potencialidades que 
devem ser exploradas”, “você é capaz, competente e possui talentos a serem 
descobertos”, “você traz em si mesmo uma riqueza de possibilidades”; cada 
pessoa tem um potencial que é seu, constituído e desenvolvido nas suas rela-
ções com o mundo que pode, ou não, vir a ser explorado.
A educação é uma chave. Chave que abre a possibilidade 
de se transformar o homem anônimo, sem rosto, naque-
le que sabe que pode escolher, que é sujeito participante 
de sua reflexão, da reflexão do mundo e da própria his-
tória, assumindo a responsabilidade de seus atos e das 
mudanças que fizer acontecer (Serrão e Baleeiro, 1999).
5. As ações participativas devem desenvolver o senso crítico e a reflexão
O desenvolvimento de uma metodologia participativa possibilita a atuação 
dos alunos - sem expô-los ou constrangê-los -, valoriza seus conhecimen-
tos e experiências, envolve-os em discussões, estimulando a formulação de 
hipóteses, incentiva a percepção de contradições, possibilita o exame de 
situações-problema por diferentes pontos de vista e a busca de soluções de 
situações sob diferentes prismas ou olhares.
É uma forma de trabalho, que parte do princípio de que o conhecimento é 
uma construção, baseada no lúdico, no prazer e na participação em situa-
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ções reais ou imaginárias. São bons exemplos os jogos educativos, dinâmi-
cas de grupo, dramatizações ou estudos de caso.
Veja agora dois exemplos:
Exemplo 1: Vida saudável
Finalidade: Valorizar a importância de se fazer escolhas adequadas em be-
nefício de uma vida saudável.
Faixa etária: séries finais do Ensino Fundamental I e início do Ensino 
Fundamental II
Atividade: O professor divide a classe em subgrupos e pede que discutam 
sobre as “coisas que consideram boas/saudáveis” e “coisas que não são con-
sideradas boas/saudáveis” para a qualidade de vida das pessoas.
Solicita que desenhem ou escrevam sobre essas coisas, fazendo o registro.
Delimita um tempo e pede que um participante de cada grupo relate o que 
foi produzido.
Em uma grande roda, o professor trabalha os conceitos saudável/não sau-
dável/riscos/acidentes a partir das verbalizações dos alunos ou dos desenhos 
realizados; procura perceber o que cada grupo traz como referencial de vida 
ou situação vivida.
Lança perguntas problematizadoras, tendo em vista propiciar debates e dis-
cussões, como, por exemplo:
• Por que devemos cuidar do nosso corpo? De que maneira?
• O que significa cuidar? Quando é que não cuidamos do nosso corpo?
• O que é uma alimentação saudável?
• Por que não devemos tomar sol em excesso?
• Por que as atividades esportivas são necessárias? Que cuidados de-
vemos ter?
• O que significa se automedicar? Tem perigo? Quais?
O que vocês acham sobre o fumo? A fumaça dos cigarros faz mal? E sobre a 
bebida alcoólica? Vocês acham que as drogas podem prejudicar as relações 
e a qualidade de vida das pessoas e a saúde? Como?
Ao final da atividade, conversa sobre a importância de se fazer escolhas ade-
quadas em benefício da qualidade de vida e saúde; explora o tema, salientan-
do que cada pessoa precisa, constantemente, tomar decisões com relação ao 
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que é mais ou menos arriscado para a saúde física e mental e para as relações 
sociais construtivas e seguras. Discute os riscos, malefícios e consequências 
dos seus atos e as posturas e habilidades necessárias para fazer essas escolhas.
Algumas sugestões de temas para serem explorados na promoção de 
uma vida saudável, com os alunos (adequando para a faixa etária):
1. Coma alimentos bem nutritivos – Dê preferência a uma dieta equi-
librada, repleta de frutas, vegetais e cereais. Alimentos ricos em vita-
mina C, betacaroteno e vitamina E contribuem para evitar o envelhe-
cimento, aumentam a resistência física e diminuem a possibilidade 
de infecções. Mantenha uma dieta com baixas calorias derivadas de 
gordura e açúcares, pois você pode reduzir o risco de algumas doenças, 
além de se manter em forma.
2. Não coma demais – Coma devagar, saboreando os alimentos. Comer 
demais acaba provocando mal-estar; evite comer de 2 a 3 horas antes 
de ir para cama, a comida aumenta a quantidade de ácido em seu es-
tômago e você pode não dormir bem.
3. Faça exercício – Pratique exercícios pelo menos uma hora por dia, de 
3 a 4 vezes por semana; é sempre aconselhável consultar um médico 
ou o professor de Educação Física, para ter orientação sobre o que é 
mais próprio para sua condição.
4. Mantenha-se ativo – Arranje sempre uma atividade para fazer: an-
dar, ler, ter algum hobby, participar de grupos na sua comunidade, 
na igreja, na escola, fora do horário de aulas. Isso ajuda a manter a 
mente saudável.
5. Cuidado com os medicamentos – Não tome remédios sem indica-
ção médica; se você tem uma doença especial (diabetes, epilepsia ou 
doença do coração), se você toma algum medicamento importante ou 
é alérgico, escreva sobre isso num papel e ande sempre com ele. Num 
caso de emergência, isso pode ser crucial.
6. Não tome muito sol – Sol em excesso estraga sua pele e pode pro-
vocar desidratação; use um protetor solar e aplique-o sempre que se 
expuser ao sol. Chapéus, bonés, óculos escuros são objetos de proteção 
contra raios ultravioleta; também, guarda-sol e roupas mais leves são 
muito úteis para a proteção do calor e do sol. Observe o horário mais 
propício para tomar sol.
7. Durma bem – Durma pelo menos 8 horas por noite e procure manter 
sempre a mesma rotina, a mesma hora de ir para a cama e de acordar; 
você está em fase de crescimento e o sono é fundamental para o seu 
bem-estar, bom humor e reposição de energias.
8. Use sempre cinto de segurança – Essa medida tão simples pode re-
duzir o trauma físico durante um acidente e evitar mortes.
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9. Use capacete e protetores – Quando andar de bicicleta ou skate, use 
capacete e protetores, pois em caso de queda eles reduzem as lesões 
que possam ocorrer.
10. Evite lugares com fumantes – Respirar a fumaça dos fumantes tam-
bém aumenta o risco de desenvolver câncer de pulmão, além de outras 
doenças respiratórias.
11. Pense antes de beber – Lembre-se de que beber antes dos 18 anos 
não só é ilegal como também pode interferir no crescimento. Mas se 
você tiver a idade necessária e for ingerir bebida alcoólica procure co-
mer algum alimento antes de beber (evita que a bebida seja absorvida 
muito rapidamente), intercalar com água (ajuda a diminuir a sede e a 
quantidade de álcool ingerido). Evite dirigir, andar por lugares isola-
dos, envolver-se em brigas, se tiver bebido.
12. Cuide bem do seu corpo – Pratique hábitos de higiene, não se expo-
nha demais, cuide de sua saúde em todos os aspectos. Banho, escova-
ção de dentes, pentear o cabelo e cortar as unhas são alguns exemplos.
13. Tome precauções, se for praticar atividade sexual – procure refletir 
bem antes de tomar a decisão e pensar nos devidos cuidados para pre-
venir doenças sexualmente transmissíveis e uma gravidez não planejada.
Exemplo 2: Refletindo sobre o uso do álcool
Finalidade: Analisar o conceito “uso indevido de álcool” e diminuir os 
riscos associados ao seu consumo.
Faixa etária: séries finais do Ensino Fundamental II e Ensino Médio
O professor divide os alunos em duplas, entrega a cada uma três tiras de 
papel e pede que escrevam numa tira de papel (anônima) as razões para o 
uso de álcool, em outra as razões para não usá-lo e na terceira uma maneira 
de prevenir os riscos e danos associados ao seu uso.
Pede para fixarem as tiras na lousa, separando-as pelo assunto, em três 
locais diferentes.
Em uma grande roda, o professor discute os conceitos de abstinência, uso 
recreativo, uso abusivo e dependência e o que os alunos trazem como refe-
rencial de vida ou experiência vivida.
Lança perguntas tendo em vista propiciar debates e discussões, como, por 
exemplo:
• O que significa beber? E beber muito?
• Será que todas as bebidas têm o mesmo teor alcoólico (explicar o que 
é)? Existe diferença? Qual?
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• Os efeitos nos homens e nas mulheres são iguais ou diferentes?
• Que medidas e cuidados podem ser tomados para que sejam reduzi-
dos os riscos e danos à saúde ao ingerir álcool?
Em seguida promove a leitura das três colunas de tiras escritas pelos alunos.
Ao final da atividade, discute abertamente as observações, identifica os fa-
tores de risco e proteção para o uso indevido de álcool e incentiva os alunos 
a perceberem que:
• nem todos os jovens usam o álcool como forma de prazer, relaxamen-
to ou convívio social;
• as bebidas variam quanto à quantidade de álcool que contêm (cerveja 
e chope, de 4% a 6%, vinho, 12%, licores, de 15% a 30%, destilados 
como pinga, vodca, conhaque e uísque, de 45% a 50%). Mas beber 
muitas doses é beber muito, mesmo que o teor alcoólico seja menor;
• no dia a dia somos inundados por propagandas que nos incentivam a 
abrir latinhas para sermos felizes;
• a única maneira de curar o efeito de uma bebedeira é esperar o álcool 
ser metabolizado no corpo;
• mulheres e homens absorvem o álcool de forma diferente porque a 
massa corpórea também influencia nos efeitos;
• a alimentação prévia e a ingestão de água podem minimizar os efeitos 
do álcool;
• existem várias formas de relaxar e se divertir, e não é necessário ingerir 
álcool para isso;
• o álcool afeta a capacidade motora, os reflexos e deixa a pessoa mais 
sonolenta, portanto, diminui a capacidade de operar máquinas. Diri-
gir sob o efeito do álcool, além de ser um ato ilegal, aumenta a chance 
de acidentes de trânsito;
• e outros comentários próprios para o grupo.
Essas duas ações apresentadas constituem exemplos de como favorecer o 
desenvolvimento do senso crítico, estimular a reflexão sobre os comporta-
mentos e as influências dos outros, fortalecer as atitudes saudáveis para que 
as crianças e adolescentes optem por ações mais construtivas.
Volte ao capítulo 2 deste módulo e procure relacionar essas ações, que tra-
balham explicitamente com as questões relacionadas ao uso de drogas, com 
os outros dois focos da prevenção: a estrutura da escola e o desenvolvimen-
to das habilidades pessoais e sociais.
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São essas três dimensões que integram um projeto de prevenção possível de 
ser realizado na escola e que traga resultados positivos para o desenvolvi-
mento de comportamentos saudáveis e seguros por nossos alunos.
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Considerações finais
Como vimos neste módulo, o trabalho de prevenção na escola não é um 
projeto solitário de um ou poucos interessados no assunto. Também não é 
tarefa a ser desenvolvida por convidados externos à escola, mesmo que eles 
possam trazer contribuições importantes.
A escola pode e deve atuar em rede com as outras instituições sociais, como 
os Conselhos Tutelares, de Direitos da Criança e do Adolescente, de Saúde 
e de Assistência. Nesse contexto, a participação das famílias é essencial para 
o desenvolvimento de projetos educacionais, especialmente os que envol-
vem posturas e atitudes diante da vida.
Conhecer e fazer parcerias com os agentes de saúde, de segurança, com ins-
tituições de caráter social, religioso, cultural, esportivo ou outras existentes 
na comunidade próxima, e com objetivos voltados para a educação e para 
os direitos humanos, certamente será de grande valia.
Mas o trabalho preventivo da escola precisa fazer parte de seu projeto políti-
co pedagógico, ser integrante do processo de trabalho de todo educador, no 
cotidiano. Os textos deste módulo nos convidaram a refletir sobre o nosso 
papel como educadores e nos dão muitas sugestões de como atuar dentro 
da sala de aula, nos diferentes níveis de ensino. As bases do trabalho devem 
ser a continuidade, a parceria entre todos, a constituição da escola como 
uma instituição preventiva e respeitosa dos direitos das crianças e adoles-
centes, bem como a metodologia fundamentada no diálogo e na reflexão.
Acreditamos que este curso contribuiu para aprofundar e construir conhe-
cimentos, para a compreensão do processo de prevenção junto aos alunos 
das nossas escolas. Mas o mais importante é que cada um dos educadores 
possa descobrir os caminhos mais adequados para a sua realidade, trans-
formando os conteúdos do curso em ações significativas e eficazes para o 
desenvolvimento de seus alunos.
Cada professor, funcionário, coordenador, gestor, pode fazer a sua parte tor-
nando a escola acolhedora e participativa, fazendo do trabalho pedagógico 
uma fonte constante de desenvolvimento da autonomia e da valorização de 
cada aluno, em busca da formação de pessoas capazes de fazer escolhas que 
contribuam para seu desenvolvimento pleno e consciente.
Nós, educadores, fazemos parte desse processo e também somos seres em 
constante formação. Nosso desafio é crescer sempre, como pessoas e como 
profissionais, em busca da nossa própria realização e da sensação conforta-
dora e prazerosa de fazer a diferença para cada um e para o conjunto dos 
nossos alunos.
Helena Maria Becker Albertani
Coordenadora do Módulo
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Atividades de Aprendizagem
Questões objetivas
1. De acordo com as ideias apresentadas no tópico 1 deste Módulo, 
assinale as afirmações VERDADEIRAS:
a) (   ) O educador é competente para exercer todos os níveis de prevenção, 
da primária à terciária. 
b) (   ) A UNESCO considerou a Educação destinada a prevenir o uso de 
drogas, como uma necessidade universal. 
c) (   ) Somente o conhecimento científico na questão sobre drogas, é ca-
paz de mudar atitudes e oferecer proteção ao educando. 
d) (   ) Em um programa de prevenção na escola, o ponto mais impor-
tante é a droga, justificando o ato de expulsar o aluno que faz uso 
dessa substância. 
e) (   ) Ainda nos dias atuais, permanecem fortes os preconceitos e a 
omissão, em geral, com relação aos programas de prevenção no am-
biente escolar. 
2. Assinale as afirmações abaixo que são coerentes com a Educação para 
a Autonomia como base da Prevenção do Uso Indevido de Drogas:
a) (   ) Os danos decorrentes do uso de drogas não se restringem ao indi-
víduo, mas à saúde coletiva e ao bem-estar no mundo.
b) (   ) A função do educador consciente é “vigiar e punir”.
c) (   ) O educador tem possibilidades de orientar e fortalecer nos jovens a 
sua capacidade de pensar e agir de forma consciente.
d) (   ) Os modelos proibicionistas, com seus métodos repressivos, conse-
guem a abstinência e a redução da violência.
e) (   ) As ações educativas precisam de um discurso amplo que dê conta 
dos problemas do nosso tempo.
3. Escolha na coluna de baixo a alternativa que melhor completa cada 
uma das afirmações letradas:
a) A escola será uma instituição preventiva se...
b) A falta de parâmetros consistentes de comportamento é uma forma de 
contribuir para...
c) Se os educadores revelarem altas expectativas em relação aos alunos esta-
rão ajudando a...
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d) A construção de vínculos afetivos fortalecidos na escola  é um fator im-
portante para...
(   ) fortalecer a autoestima e favorecer a construção de um projeto de vida 
pelos alunos.
(   ) mostrar que cada um pode fazer o que quiser na vida, sem consequên-
cias danosas.
(   ) aumentar a autoconfiança dos alunos fazendo com que eles se sintam 
dignos de amor e que merecem construir uma vida digna e saudável.
(   ) oferecer um clima acolhedor, respeitoso e participativo.
4. Assinale entre as habilidades abaixo aquelas que NÃO contribuem 
para uma vida saudável do ponto de vista pessoal e social:
a) (  ) Capacidade de tomar decisões.
b) (   ) Resolução de problemas.
c) (   ) Autopercepção como superior aos outros.
d) (   ) Manejo das próprias emoções.
e) (   ) Capacidade de reflexão.
f ) (   ) Imposição de suas ideias.
g) (   ) Capacidade de crítica. 
5. Assinale em cada uma das afirmações abaixo V (Verdadeiro) ou F 
(Falso):
a) (   ) Dar informações científicas é o melhor caminho para realizar o 
trabalho preventivo.
b) (   ) Os conhecimentos sobre as drogas devem ser trabalhados por meio 
do diálogo e da reflexão crítica.
c) (   ) Aprender a ter uma postura própria e decidir com consciência diante 
do uso de drogas é um dos objetivos da prevenção.
d) (   ) Conhecer os padrões de consumo dos jovens, estudados pelas 
pesquisas estimula o uso de drogas entre os estudantes.
e) (   ) Aprender formas de diminuir os riscos associados ao uso de drogas é 
um elemento importante do trabalho preventivo.
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Questões reflexivas
1. Procure estabelecer um diálogo com os colegas, criando conexões 
entre similaridades e comentando sobre as diferentes abordagens, com 
base nas questões:
• Quais os riscos que seus alunos (ou de sua escola) relatam correr em 
suas vidas?
• Sua comunidade escolar tem consciência de que todas as drogas, in-
cluindo álcool e tabaco, são ilegais para adolescentes? Exemplifique.
2.  Formar ou informar? Sempre se disse que o principal na prevenção é 
a informação científica atualizada. Atualmente se percebe que não basta 
a informação, mas que a própria estrutura da escola deve ser preventiva 
e que, além das informações, é preciso desenvolver habilidades e a 
capacidade de fazer escolhas. Qual é a sua posição? Justifique.
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Módulo 8 - Módulo 
Científico (Trabalho de 
Conclusão de Curso – TCC)
Objetivos do Módulo
•	 Consolidar	os	conhecimentos	científicos	e	metodológicos	desenvolvi-
dos	ao	longo	do	curso	visando,	à	elaboração	do	Trabalho	de	Conclu-
são	de	Curso	(TCC);
•	 Discutir	os	princípios	norteadores	da	metodologia	da	pesquisa	científica;
•	 Identificar	os	principais	tipos	de	pesquisa	científica,	nas	ciências	hu-
manas	e	sociais,	em	geral,	e	na	educação;
•	 Reconhecer	os	principais	 instrumentos	para	 a	 coleta	de	dados	 em	
pesquisa;
•	 Compreender	o	que	é	uma	pesquisa	bibliográfica	e	quais	são	as	etapas	
para	sua	elaboração;
•	 Compartilhar	orientações	sobre	a	elaboração	de	texto	científico	mo-
nográfico.
Introdução
Caro	participante,
Os	cursos	de	pós-graduação	lato sensu	preveem	para	a	certificação	dos	par-
ticipantes,	além	da	realização	de	uma	avaliação	presencial,	a	elaboração	de	
uma	Monografia	ou	Trabalho	de	Conclusão	de	Curso	–	TCC.	Neste	mó-
dulo,	 denominado	Módulo	Científico,	 você	 aprenderá	 como	 consolidar	
os	conhecimentos	científicos	e	metodológicos	desenvolvidos	ao	longo	do	
curso,	visando	à	realização	do	TCC.
Para	a	elaboração	do	TCC,	você	deve	eleger,	com	os	seus	professores	orien-
tadores,	uma	das	atividades	que	se	seguem:
1.	 Apresentação	de	um	projeto	de	prevenção	ao	uso	indevido	de	drogas	
integrado	 ao	 currículo	 escolar	 (práticas	 educativas	 para	 atuação	pe-
dagógica	e/ou	implementação	de	mudanças	na	dinâmica	escolar);	ou
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2.	 Apresentação	de	uma	monografia	(pesquisa	descritiva),	sobre	tema	re-
lacionado	ao	uso	de	drogas,	utilizando	bases	de	dados	públicas	e/ou	
literatura	científica.
Tanto	a	elaboração	de	um	projeto	de	 intervenção	quanto	a	realização	de	
uma	pesquisa	descritiva	oferecerão	a	você	a	possibilidade	de	ampliar	seus	
conhecimentos	sobre	a	temática	do	curso,	que	deverá	ser	tratada	de	modo	
abrangente	e	aprofundado.
Para	tanto,	é	importante	conhecermos	aspectos	centrais	da	metodologia	de	
pesquisa	 em	 educação	 e	 os	 passos	 necessários	 para	 a	 elaboração	 de	 proje-
tos,	 assuntos	 tratados	neste	módulo.	Ainda,	 faz-se	necessário	um	conheci-
mento	aprofundado	sobre	a	temática	envolvida	no	TCC	que,	no	nosso	caso,	
diz	respeito	à	prevenção	ao	uso	indevido	de	drogas.	Nesse	sentido,	todas	as	
aprendizagens	realizadas	nos	módulos	anteriores	deverão	ser	mobilizadas	na	
elaboração	do	TCC,	que	representa	a	culminância	do	seu	processo	formativo.
Além	disso,	os	princípios	epistemológicos	que	fundamentam	o	curso	cons-
tituem	também	a	base	teórico-metodológica	mais	adequada	para	orientar	
as	monografias	e	os	projetos	de	prevenção	a	serem	propostos.
Para	 que	 compreenda	 o	 que	 é	 uma	 pesquisa	 científica	 e	 quais	 as	 etapas	
implicadas	na	sua	elaboração,	aspectos	centrais	na	elaboração	do	TCC,	or-
ganizamos	este	módulo	nos	seguintes	tópicos:
1. Princípios da metodologia de pesquisa científica:	 discute	 o	 que	 é	
ciência	 e	 a	 especificidade	 da	 educação	 como	 área	 de	 conhecimento,	
caracteriza	o	conhecimento	científico	e	apresenta	a	distinção	entre	pes-
quisa	quantitativa	e	qualitativa;
2. Tipos de pesquisa científica e instrumentos:	apresenta	considerações	
sobre	a	pesquisa	em	educação	no	Brasil,	aborda	as	raízes	filosóficas	dos	
principais	tipos	de	pesquisa	qualitativa,	apresenta	os	tipos	mais	usuais	
na	pesquisa	em	educação	e	instrumentos	de	coleta	de	dados;
3. A pesquisa bibliográfica e a pesquisa em bases de dados em saúde: 
explicita	o	que	é	a	pesquisa	bibliográfica	e	as	etapas	para	sua	elabora-
ção,	traz	instruções	sobre	organização	e	tratamento	de	dados	coletados,	
apresenta	bancos	de	dados	públicos	e	formas	de	sua	utilização;
4. Redação científica:	 trata	das	orientações	para	a	elaboração	de	 textos	
científicos,	traz	informações	sobre	a	estrutura	do	trabalho	científico	e	
sobre	as	normas	para	sua	elaboração;
Trabalhando	esses	conteúdos,	 este	módulo	 irá	apoiá-lo	na	elaboração	do	
TCC,	um	dos	requisitos	para	a	conclusão	do	curso	de	Prevenção ao Uso 
Indevido de Drogas.
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A elaboração do TCC representa um aspecto importante da sua 
formação. Além de ser requisito para a conclusão de cursos de pós-
graduação lato sensu, nosso caso, a elaboração do TCC deve favorecer 
o estabelecimento de compreensão mais aprofundada sobre o que 
é pesquisa científica e sobre como se produz conhecimento nas 
diferentes áreas do saber. Tais aprendizagens são importantes para 
a formação do professor que atua na educação básica.
Menga Ludke (2011), professora titular e pesquisadora do Departamento de 
Educação da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), em 
texto intitulado O professor, seu saber e sua pesquisa, apresenta estimulante 
reflexão sobre a importância da pesquisa na formação e atuação do professor da 
educação básica. Você pode acessar o texto em: <http://www.scielo.br/scielo.
php?script=sci_arttext&pid=S0101-73302001000100006&lng=pt&nrm=iso>
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Capítulo 1. Princípios da metodologia de pesquisa científica
Lucila Pesce
Claudia Barcelos de Moura Abreu
Introdução
Para	iniciar	o	Trabalho	de	Conclusão	de	Curso	(TCC),	é	 importante	ter	
em	mente	os	princípios	norteadores	da	metodologia	da	pesquisa	científica.	
Portanto,	este	módulo	discutirá,	de	modo	bastante	preliminar,	tais	princí-
pios,	para	que	você	tenha	elementos	conceituais	para	a	escolha	do	delinea-
mento	metodológico	do	seu	TCC.
Conhecimento científico como construção histórica
Na	Antiguidade,	todo	filósofo	era	árduo	estudioso	da	Matemática,	pois	
ambos	os	campos	eram	concebidos	em	uma	perspectiva	integrada.	Com	
o	 advento	 do	 conhecimento	 científico	 moderno,	 Filosofia	 e	 Ciência	
cindiram-se	e	ganharam	estatuto	próprio	 (SOUZA,	1995).	Entretanto,	
apesar	dessa	indenpendência,	ambas	são	consideradas	como	construções	
históricas.	Para	Souza	(ibid.,	p.	59):	“A	ciência	é	uma	das	formas	de	co-
nhecimento	que	o	homem	produziu	no	transcurso	de	sua	história,	com	
o	intuito	de	entender	e	explicar	racional	e	objetivamente	o	mundo	para	
nele	poder	intervir”.
As	considerações	de	Souza	(ibid.)	deixam	claro	que	o	conhecimento	cien-
tífico	é	uma	construção	histórica,	como	tantas	outras	práticas	sociais.	Por	
essa	razão,	há	diversos	tipos	de	conhecimento	que	integram	os	saberes	hu-
manos,	os	quais,	por	sua	vez,	exprimem	condições	materiais	de	um	dado	
momento	histórico:	como	o	artístico,	o	filosófico,	o	teológico,	o	estético	e	
o	conhecimento	oriundo	do	senso	comum,	só	para	citar	alguns	exemplos	
(ANDERY	et al.,	2007).
Dentre	os	distintos	tipos	de	conhecimento,	interessa-nos	falar,	neste	mó-
dulo,	do	conhecimento	científico,	que	tem	como	objeto	de	estudo	os	fenô-
menos,	sejam	eles	naturais	ou	sociais.	Todavia,	é	oportuno	observar	que	a	
produção	do	conhecimento	científico	não	é	exclusiva	da	contemporaneida-
de,	como	nos	ensinam	Andery	et al.	(2007):
Quer	nas	primeiras	 formas	de	organização	 social,	quer	
nas	 sociedades	atuais,	 é	possível	 identificar	a	constante	
tentativa	 do	 homem,	 para	 compreender	 o	mundo	 e	 a	
si	mesmo;	 é	possível	 identificar,	 também,	 como	marca	
comum	aos	diferentes	momentos	do	processo	de	cons-
trução	do	conhecimento	científico,	a	inter-relação	entre	
as	necessidades	humanas	e	o	conhecimento	produzido:	
ao	mesmo	tempo	em	que	atuam	como	geradoras	e	ideias	
de	explicações,	as	necessidades	humanas	vão	se	transfor-
mando	a	partir,	entre	outros	 fatores,	do	conhecimento	
produzido	(ibid.,	p.	13).
90
módulo 8  módulo científico (trabalho de conclusão de curso – TCC)
PREVINA - Prevenção ao Uso Indevido de Drogas
No	universo	científico,	podemos	encontrar	as	ciências formais	(relativas	
aos	 estudos	da	Lógica	 e	 da	Matemática)	 e	 as	ciências factuais,	 que	 se	
subdividem	em	naturais	e	sociais.	As	ciências	factuais,	que	investigam	os	
fenômenos	da	natureza,	que	acolhem	os	estudos	e	pesquisas	da	Física,	da	
Química	e	da	Biologia,	são	conhecidas	como	naturais.	As	sociais,	por	sua	
vez,	têm	como	objeto	de	estudo	os	fatos	sociais,	por	exemplo,	o	Direito,	
a	Antropologia,	a	Sociologia	e	a	Psicologia.	A	Educação	é	uma	área	de	
conhecimento	que	 se	ampara	na	Filosofia	e	em	várias	ciências	 factuais.	
Por	essa	razão,	a	Sociologia,	a	Antropologia,	a	História	e	a	Psicologia	inte-
gram,	juntamente	com	a	Filosofia,	um	conjunto	por	muitos	denominado	
como	os	“Fundamentos	da	Educação”.
Fica	claro,	portanto,	que	toda	e	qualquer	área	do	conhecimento	científico	
deve	 ser	 vista	 como	 construção	 histórica,	 uma	 vez	 que	 o	 conhecimento	
científico	é	uma	das	práticas	sociais	que	constituem	a	identidade	humana.
Inexistência de uma verdade única
A	Ciência,	como	prática	social,	ampara	a	ideia	de	haver	diversos	entendi-
mentos	de	pesquisa	científica,	em	especial,	os	afeitos	aos	estudos	e	pesquisas	
do	universo	social.
Severino	 (1996),	 ao	declarar	 a	 existência	de	 vários	processos	de	 levanta-
mento	de	dados	 empíricos	 (com	base	na	 experiência)	 e	de	 interpretação	
lógica	desses	dados,	anunciando	a	existência	de	vários	métodos	epistemoló-
gicos	úteis	à	compreensão	dos	dados	da	pesquisa,	deflagra	a	inexistência	de	
uma	verdade	única	e	absoluta,	no	âmbito	da	Ciência,	ou	seja,	as	diferentes	
perspectivas	que	envolvem	as	ciências	sociais	colocam	de	lado	a	questão	da	
verdade	 absoluta,	pois	 se	 tomarmos	um	 fenômeno	 social	 específico	para	
analisar	 (por	 exemplo,	 o	 sucesso	 escolar)	 poderemos	 chegar	 a	 resultados	
diferentes	a	depender	das	escolhas	teóricas	e	metodológicas	que	fizermos.
Andery	et al.	(2007)	corroboram	essa	compreensão,	ao	apontarem	que	o	
método	 científico	 é	historicamente	determinado	 e	deve	 ser	 compreendi-
do	 sempre	 a	 partir	 desse	 ponto	 de	 vista.	 Em	 uma	 perspectiva	 dialética,	
as	autoras	asseveram	que	a	multiplicidade	do	método	reflete	as	condições	
concretas	do	momento	histórico	em	que	o	conhecimento	foi	ou	está	sendo	
elaborado,	ao	mesmo	tempo	em	que	nelas	interfere.
Outra	importante	observação	das	autoras	é	que,	além	de	os	métodos	cientí-
ficos	transformarem-se	no	transcurso	da	História,	em	um	mesmo	momento	
histórico	há	a	coexistência	de	distintas	perspectivas	metodológicas,	as	quais	
refletem	diferentes	concepções	de	homem,	de	natureza	e	de	conhecimento.	
Essas	diversas	perspectivas	metodológicas	desdobram-se	nas	características	
da	pesquisa	científica.
Características da pesquisa científica
As	considerações	deste	item	amparam-se	nos	estudos	de	Bogdan	&	Biklen	
(1994),	Chizzotti	(1998),	Triviños	(1987)	e	Laville	&	Dionne	(1999).
91PREVINA - Prevenção ao Uso Indevido de Drogas
módulo científico (trabalho de conclusão de curso – TCC)  módulo 8
Ao	nos	remetermos	às	raízes	históricas	da	pesquisa	em	ciências	huma-
nas	e	sociais,	deparamo-nos	com	a	importância	de	Auguste Comte,	
que,	em	meados	do	século	XIX,	buscou	para	os	estudos	dessa	área	o	
status	de	Ciência.	Para	tal,	Comte	estabelece	uma	relação	estreita	en-
tre	ciência	e	técnica,	na	área	de	humanidades.	Tal	atitude	surge	como	
uma	reação	à	Filosofia	especulativa;	daí	a	relevância	auferida	aos	fatos	
e	a	submissão	da	imaginação	à	observação.	Auguste	Comte	e	Stuart	
Mill	são	grandes	representantes	da	corrente	positivista;	o	primeiro	em	
Sociologia	e	o	segundo	em	Psicologia.
Por	mais	que	saibamos	dos	limites	da	abordagem	positivista	para	capturar	
os	fenômenos	sociais,	em	sua	inteireza	e	complexidade,	não	podemos	dei-
xar	de	reconhecer	a	importância	de	Auguste	Comte	para	a	consolidação	dos	
estudos	de	humanidades	no	seio	das	ciências.	À	sua	época,	Comte	exerceu	
um	papel	fundamental,	para	que	hoje	possamos	auferir	aos	estudos	de	hu-
manidades	o	status	de	Ciência.
O	Positivismo	busca	uma	unidade	metodológica	entre	ciências	naturais	e	
ciências	sociais,	partindo	da	ideia	de	que	ambas	são	regidas	por	leis	inva-
riáveis.	Nessa	vertente	metodológica,	a	objetividade	científica	ampara-se	
no	 tratamento	 estatístico	 dos	 dados.	Nesse	 sentido,	 a	 variável	 -	 o	 ele-
mento	que	destacamos	para	realizar	as	coletas	e	análises	-	é	considerada	
um	elemento	fundamental	para	a	quantificação	dos	fatos	sociais.	Daí	a	
importância	 de	 o	 pesquisador	medir	 relações	 entre	 os	 fenômenos,	 tes-
tar	hipóteses	e	buscar	estabelecer	generalizações,	por	meio	de	técnicas	de	
amostragem,	 tratamentos	 estatísticos	 e	 estudos	 experimentais	 controla-
dos	e	mensurados	com	precisão.
Nessa	 abordagem,	 a	 atitude	positivista	 incide	na	descoberta	das	 relações	
entre	as	coisas.	Por	sua	vez,	a	investigação	das	causas	de	um	dado	fenômeno	
é	considerada	como	atitude	não	positiva,	pois	somente	os	fatos	são	consi-
derados	como	objeto	da	ciência.	Desse	modo	podemos	tentar	estabelecer	
uma	relação	entre	a	escolaridade	materna	e	o	sucesso	escolar	da	criança.	Na	
perspectiva	positivista	é	importante	que	se	estabeleçam	variáveis	que	pos-
sam	ser	quantificáveis	e	que	traduzam	em	algo	mensurável	os	elementos:	
escolaridade	materna	e	sucesso	escolar.	Assim,	a	escolaridade	materna	pode	
ser	traduzida	por	anos	de	escolaridade	e	o	sucesso	escolar	por	notas.
Um	pesquisador	positivista	submete	um	fato	à	experimentação,	trabalhan-
do	com	condições	de	controle	e	mensurando	a	constância	das	incidências	
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Para saber mais sobre a vida e a obra de Auguste Comte, não deixe de ler o livro:
COMTE, Auguste. Curso de filosofia positiva. In: ______. Os Pensadores. São 
Paulo: Abril Cultural, 1978. 
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e	 também	das	exceções.	Tudo	 isso	deve	ser	 feito,	 sem	que	o	pesquisador	
interfira	na	realidade	observada.
Essa	 corrente	 aponta	que	o	 conhecimento	 científico	 se	 caracteriza	 como	
aquele	que
a) não é imediatista,	pois	nega	toda	e	qualquer	perspectiva	de	superfi-
cialidade;
b) busca atender ao princípio da generalidade,	de	modo	que	o	resultado	
de	uma	pesquisa	possa	ser	válido	a	outras	situações;
c) é autocrítico,	na	medida	em	que	a	comunidade	científica	julga	suas	pró-
prias	produções,	já	que	a	premissa	é	de	que	não	há	conhecimento	absoluto	
e	tampouco	definitivo;
d) se ergue em meio a uma atividade metódica,	mediante	a	qual	as	ações	
podem	vir	a	ser	reproduzidas.
Entretanto,	a	atitude	de	assumir	o	princípio da verificação como demons-
tração de verdade	 exclui	das	ciências	humanas	e	 sociais	diversos	conheci-
mentos	que	não	são	passíveis	de	serem	comprovados	pela	via	experimental.	
A	flexibilidade	da	conduta	humana,	a	variedade	dos	valores	culturais	e	das	
circunstâncias	 sócio-históricas,	 bem	 como	 a	 impossibilidade	 de	 o	 pesqui-
sador	não	 interferir	no	 fenômeno	observado,	 são	 fatores	 que	dificultam	a	
objetividade	almejada	pelo	Positivismo.
Para	 Santos	 (1988),	 as	 ciências	 sociais	 abrigam	distintas	 tendências.	 A	
abordagem	positivista	tende	a	assumir	os	princípios	e	pressupostos	das	ci-
ências	naturais.	De	acordo	com	o	sociólogo	(ibid.),	os	estudos	positivistas	
Veja a seguir um exemplo de aplicação do princípio de verificação 
como demonstração de verdade:
Tomemos como exemplo uma pesquisa sobre um novo método 
de alfabetização, que busque ser desenvolvida sob os princípios 
positivistas. Ainda que se fale em uma classe de alunos como 
grupo controle e outra como grupo experimental, o pesquisador 
provavelmente terá alguma dificuldade em desenvolver a referida 
pesquisa sob os cânones da pesquisa experimental, pois o método 
de alfabetização não é a única variável: as crianças de ambas as salas 
não são as mesmas; muitas vezes, as professoras alfabetizadoras 
também não o são. Além disso, a simples presença do observador 
na sala de aula já altera o modo como a(s) professora(s) e as crianças 
se comportam.
Como podemos observar, não é tão simples submeter a complexidade 
de um fenômeno social às premissas da pesquisa experimental. Por 
essa razão, há outros entendimentos de pesquisa científica, em 
especial, os afeitos aos estudos e pesquisas do universo social.
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assumem	um	modelo	que	aufere	ao	conhecimento	um	estatuto	utilitário	
e	funcional,	na	medida	em	que	se	amparam	em	indicadores	como:
a)	o	rigor	científico	ser	aferido	pelas	medições;
b)	 a	necessidade	de	o	observador	 assumir	um	caráter	neutro,	 para	não	
intervir	no	fenômeno	observado;
c)	a	importância	de	os	resultados	da	pesquisa	poderem	ser	generalizados	
para	outras	situações	de	análise;
d)	a	relevância	de	a	coleta	de	dados	observar	a	amostra	estatística	(igual	ou	
superior	a	10%	do	universo	observado);
e)	o	trabalho	ser	desenvolvido	com	um	grupo	controle	e	outro	experimental.
Chizzotti	(2006)	afirma	que	as	pesquisas	em	ciências	humanas	e	sociais	de-
senvolvidas	sob	a	égide	dos	princípios	das	ciências	naturais	têm	sido	generi-
camente	denominadas	 como	pesquisas	quantitativas,	positivistas	ou,	 ainda,	
experimentais.	Para	o	autor	(ibid.),	elas	seguem	um	padrão	de	pesquisa	ampa-
rado	na	observação,	na	formulação	e	na	verificação	de	hipótese,	na	predição	e	
na	explicação	científica.	Para	tal,	a	pesquisa	experimental	vale-se	da	quantifi-
cação	(estabelecendo	frequência	das	ocorrências,	mediante	tratamento	estatís-
tico),	para	estabelecer	o	determinismo	funcional.	Segundo	Chizzotti	(ibid.),	
tais	pesquisas	pressupõem	um	modelo	de	investigação	que	vem	das	ciências	
naturais,	que	segue	a	lógica	indutiva	para	estabelecer	leis,	por	meio	de	verifica-
ções	objetivas	que	se	ancoram	em	um	tratamento	estatístico	de	análise.			
Contudo,	a	complexidade	do	ser	humano	extrapola	os	indicado-
res	positivistas.	Em	outras	palavras,	as	peculiaridades	do	ser	hu-
mano	explicitam	a	inadequação	dos	princípios	positivistas	para	o	
estudo	dos	fenômenos	sociais.
Como	nos	ensina	Santos	(ibid.),	a	ação	humana	é	carregada	
de	subjetividade;	por	isso	não	há	como	explicá-la,	a	partir	dos	
cânones	positivistas,	que	se	amparam	em	características	exte-
riores	e	objetiváveis.	Daí	a	pesquisa	qualitativa	assumir	outros	
princípios,	como	a	não	neutralidade	do	observador,	enquan-
to	sujeito	imerso	em	circunstâncias	cultural	e	historicamente	
datadas.	Também	Bogdan	&	Biklen	 (1994,	 p.	 51)	 chamam	
atenção	 para	 esse	 aspecto:	 “O	 processo	 de	 condução	 da	 in-
vestigação	qualitativa	reflete	uma	espécie	de	diálogo	entre	os	
investigadores	e	os	respectivos	sujeitos,	dado	estes	não	serem	
abordados	de	forma	neutra”.
O	entendimento	de	Ciência	como	prática	 social	põe	às	claras	a	 ideia	de	
que,	na	escolha	do	processo	de	pesquisa,	a	construção	de	conhecimento	se	
ergue	em	meio	à	compreensão	e	à	interpretação	dos	significados	constru-
ídos	 socialmente	pelo	pesquisador.	A	construção	do	conhecimento	se	dá	
sob	condições	que	dependem	do	momento	histórico,	das	teorias	e	métodos	
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balizadores,	bem	como	da	temática	de	investigação.	Dito	de	outro	modo,	o	
método	científico	é	muito	mais	do	que	a	descrição	dos	passos	da	pesquisa.
Nessa	 perspectiva,	 quando	 falamos	 das	 características	 do	 conhecimento	
científico,	devemos	ter	clareza	de	que,	embora	a	produção	de	conhecimen-
to	 seja	historicamente	datada	–	o	que,	 em	 tese,	poderia	 indicar	 algumas	
tendências	–	na	prática,	o	que	vemos	é	a	convivência	de	diferentes	visões	de	
ciência	e	de	tendências	metodológicas.	Em	outras	palavras,	nem	todos	os	
pesquisadores	adotam	os	mesmos	pressupostos,	já	que	há	diferentes	modos	
de	se	pesquisar	e	distintas	abordagens	de	pesquisa,	que,	por	sua	vez,	abrigam	
distintas	visões	de	mundo,	de	homem,	de	sociedade	e	de	conhecimento.
Por	isso,	os	momentos	iniciais	da	pesquisa,	em	que	é	realizado	o	diagnósti-
co	do	que	se	pretende	observar,	a	forma	de	organização	dos	dados	coletados	
e	 o	delineamento	da	questão	de	 investigação	 são	 sempre	 amparados	nas	
condições	históricas	e	nas	escolhas	teóricas	e	metodológicas	do	pesquisador.
Questões	como:
•	 O	que	irei	pesquisar	(relativas	ao	levantamento	da	questão-problema)?
•	 Qual	a	relevância	(científica	e/ou	social)	do	que	vou	pesquisar?
•	 Onde	a	pesquisa	será	desenvolvida	(delimitação	do	campo	de	inves-
tigação)?
•	 Junto	a	quem	(no	caso	de	o	estudo	envolver	sujeitos	de	pesquisa)?
•	 De	 que	 modo	 (delineamento	 do	 método,	 com	 esclarecimento	 das	
fontes	de	informação,	dos	instrumentos	de	coleta	de	dados	e	da	pers-
pectiva	de	análise	e	interpretação)?
Todas	as	questões	acima	elencadas	fazem	parte	de	todo	e	qualquer	traba-
lho	científico.	Entretanto,	as	premissas	teóricas	e	metodológicas	variam,	de	
acordo	com	a	concepção	de	homem,	de	mundo	e	de	conhecimento	do	pes-
quisador.	Por	exemplo,	se	um	pesquisador	é	fortemente	influenciado	pelas	
ideias	de	que	a	estrutura	da	sociedade	é	quem	determina	o	comportamento	
e	a	subjetividade	dos	sujeitos,	é	bem	possível	que	ele	enfoque	aspectos	da	
macroestrutura	em	suas	pesquisas,	em	detrimento	de	investigações	que	fo-
calizem	os	sujeitos,	seus	relatos	e	suas	percepções.
A	pesquisa	científica	envolve	critérios	de	escolha	(de	objetos,	de	procedi-
mentos	e	de	interpretação	de	dados)	vinculados	a	uma	fundamentação	te-
órica.	Todavia,	é	oportuno	observar	que,	apesar	das	distintas	perspectivas	
de	pesquisa	científica,	todas	elas	se	amparam	no	rigor,	mediante	estudo	
sistemático,	 consistente,	que	busque	plausibilidade	 e	profundidade,	no	
ato	de	investigar.
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Quanto	a	isso,	Severino	(1996,	p.	117)	nos	ensina:
Mas,	qualquer	que	seja	a	forma	do	trabalho	científico,	é	
preciso	relembrar	que	todo	trabalho	desta	natureza	tem	
por	 objetivo	 intrínseco	 a	 demonstração,	 o	 desenvolvi-
mento	de	um	raciocínio	lógico.	Ele	assume	sempre	uma	
forma	dissertativa,	ou	seja,	busca	demonstrar,	mediante	
argumentos,	uma	tese,	que	é	uma	solução	proposta	para	
um	problema.	Fatos	 levantados,	dados	descobertos	por	
procedimentos	de	pesquisa	e	ideias	avançadas	se	articu-
lam	justamente	enquanto	portadores	de	razões	compro-
vadas	daquilo	que	se	quer	demonstrar.	E	é	assim	que	a	
ciência	se	constrói	e	se	desenvolve.
Chizzotti	faz	uma	importante	consideração	sobre	o	rigor	inerente	a	todo	e	
qualquer	estudo	científico	aliado	a	aspectos	éticos:
Cresce,	porém,	a	consciência	e	o	compromisso	de	que	
a	 pesquisa	 é	 uma	prática	 válida	 e	necessária	na	 cons-
trução	solidária	da	vida	social,	e	os	pesquisadores	que	
optaram	pela	pesquisa	qualitativa,	ao	se	decidirem	pela	
descoberta	de	novas	vias	 investigativas,	não	pretende-
ram	nem	pretendem	furtar-se	ao	rigor	e	à	objetividade,	
mas	reconhecem	que	a	experiência	humana	não	pode	
ser	confinada	aos	métodos	nomotéticos	de	analisá-la	e	
descrevê-la	(2006,	p.	58).
Chizzotti	 (2006)	 assevera	que	 a	pesquisa	 científica	 é	marcada	pela	 com-
binação	 de	 um	 conjunto	 de	 concepções	 de	mundo	 e	 de	 princípios	 teó-
ricos,	que	se	desvelam	no	método	escolhido	pelo	pesquisador.	Contudo,	
qualquer	que	seja	a	escola,	a	pesquisa	científica	caracteriza-se	por	trabalho	
sistemático	de	explicação	ou	de	compreensão	dos	dados	encontrados.	Por	
trabalho	 sistemático,	 entende-se	um	trabalho	definido,	 segundo	critérios	
claros,	bem	estruturados	e	amparados	em	uma	vertente	teórica	e	em	uma	
perspectiva	metodológica.
Até	 agora,	 esclarecemos	 a	 existência	de	distintas	 abordagens	da	pesquisa	
científica	e	consideramos	sobre	alguns	indicadores	da	pesquisa	positivista,	
também	chamada	de	pesquisa	quantitativa	ou	experimental.	Mas,	conside-
rando	que	boa	parte	dos	estudos	e	pesquisas	em	ciências	humanas	e	sociais,	
em	geral,	e	em	educação,	em	especial,	é	desenvolvida	no	campo	da	pesquisa	
qualitativa,	quais	seriam	as	suas	principais	características?	Sabemos	que	a	
pesquisa	qualitativa	é	um	grande	“guarda-chuva”,	que	acolhe	diversos	tipos	
de	pesquisa,	como	o	estudo	de	caso,	a	pesquisa-ação,	a	pesquisa	etnográfica,	
só	para	citar	alguns	exemplos.
Os principais tipos de pesquisa qualitativa serão objeto de estudo do 
capítulo Tipos de pesquisa científica e instrumentos.
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Chizzotti	 (2006)	 considera	 sobre	 as	 pesquisas	 designadas	 genericamente	
como	qualitativas,	para	se	referir	às	que	“...	usando,	ou	não,	quantificações,	
pretendem	interpretar	o	sentido	do	evento	a	partir	do	significado	que	as	
pessoas	atribuem	ao	que	falam	e	fazem”	(ibid.,	p.	28).	E	ainda:
A	pesquisa	qualitativa	abriga,	deste	modo,	uma	modu-
lação	semântica	e	atrai	uma	combinação	de	tendências	
que	se	aglutinaram,	genericamente,	sob	este	termo:	po-
dem	ser	designadas	pelas	teorias	que	as	fundamentam:	
fenomenológica,	 construtivista,	 crítica,	 etnometodo-
lógica,	 interpretacionista,	 feminista,	 pós-modernista.	
Pode,	também,	ser	designada	pelo	tipo	de	pesquisa:	et-
nográfica,	participativa,	pesquisa-ação,	história	de	vida	
etc.	(ibid.,	p.	30).
Muitos	são	os	estudiosos	que	se	dedicam	a	elencar	as	principais	caracterís-
ticas	da	pesquisa	qualitativa,	dentre	os	quais	 trazemos	Bogdan	&	Biklen	
(1994),	já	que	tais	pesquisadores	se	propuseram	a	considerar	sobre	a	pes-
quisa	qualitativa	em	educação.
Bogdan	&	Biklen	(1994)	elencaram	cinco	características	da	pesquisa	quali-
tativa	em	educação,	a	saber:
1. Na investigação qualitativa, a fonte direta de dados é o ambiente 
natural, constituindo o investigador o instrumento principal.
Nesse	item,	os	autores	afirmam	a	necessidade	de	o	pesquisador	estar	presen-
te	no	local	onde	ocorre	o	fenômeno	que	ele	quer	estudar.	Desse	modo,	se	
quer	estudar	a	relação	professor-aluno,	o	local	mais	adequado	para	a	coleta	
de	dados	é	a	escola	e	especificamente	a	sala	de	aula,	de	forma	que	possa	
observar	e	coletar	as	informações	diretamente	da	fonte.
Nesse	processo,	a	coleta	dos	dados	“em	situação”	deve	ser	complementada	
pelas	informações	obtidas,	por	meio	do	contato	direto	do	pesquisador	com	
a	situação	de	análise.	Com	relação	à	compreensão	do	contexto,	os	 locais	
devem	ser	entendidos	no	contexto	da	história	das	instituições	a	que	perten-
cem.	No	dizer	dos	pesquisadores:	“Para	o	investigador	qualitativo	divorciar	
o	ato,	a	palavra	ou	o	gesto	do	seu	contexto	é	perder	de	vista	o	significado”	
(BOGDAN	&	BIKLEN,	1994,	p.	48).
O livro de Denzin & Lincoln (2005) traz uma visão panorâmica dos principais tipos de 
pesquisa qualitativa, considerando as características comuns e as especificidades 
de cada uma delas.
DENZIN, Norman K.; LINCOLN, Yvonna S. (Eds.). Handbook of qualitative 
research. 2a ed. Thousand Oaks, CA: Sage, 2005.
97PREVINA - Prevenção ao Uso Indevido de Drogas
módulo científico (trabalho de conclusão de curso – TCC)  módulo 8
2. A investigação qualitativa é descritiva.
Para	os	estudiosos,	os	dados	são	recolhidos	em	forma	de	palavras	ou	ima-
gens,	 e	 não	 de	 números.	 Isso	 porque	 há	 inúmeros	 dados,	 como	 trans-
crições	de	entrevistas,	notas	de	campo,	 fotografias,	vídeos,	documentos	
pessoais,	memorandos	e	outros	registros	oficiais,	que	não	podem	ser	re-
duzidos	a	símbolos	numéricos.	Tais	dados	devem	ser	analisados	em	toda	
a	 sua	complexidade,	considerada	a	 forma	em	que	 foram	registrados	ou	
transcritos.	Os	autores	 alertam	que	a	 coleta	dos	dados	descritivos	deve	
ser	feita	de	forma	minuciosa	e	o	pesquisador	deve	mostrar-se	sensível	aos	
detalhes	observados.	Portanto,	no	âmbito	da	pesquisa	qualitativa,	todos	
os	detalhes	são	importantes	para	uma	compreensão	mais	esclarecedora	do	
objeto	de	estudo.
3. Os investigadores qualitativos interessam-se mais pelo processo 
do que simplesmente pelos resultados ou produtos.
Para	os	autores,	é	fundamental	que	o	pesquisador	não	se	restrinja	aos	resul-
tados	observados,	mas	que	esteja	atento	às	questões	diretamente	vinculadas	
ao	processo	da	pesquisa	propriamente	dita.	Nesse	sentido,	investigar	sobre	
como	as	pessoas	constroem	significados	acerca	de	um	dado	fenômeno	(por	
exemplo,	o	que	significa	ser um bom aluno?	Quais	são	suas	características?	
Por	que	existem	bons	e	maus	alunos?)	ou	sobre	como	determinado	aspecto	
passa	a	fazer	parte	do	senso	comum	(por	exemplo,	o	modo	como	incorpo-
ramos,	no	dia	a	dia,	conceitos	da	psicanálise:	ego,	superego,	inconsciente,	
sublimação,	entre	outros),	podem	fazer	muita	diferença	no	âmbito	das	pes-
quisas	qualitativas.
Em	menção	aos	estudos	de	Rosenthal	&	Jacobson	(1968),	Bogdan	&	Bi-
klen	 (ibid.,	p.	49)	 assinalam:	“A	ênfase	qualitativa	no	processo	 tem	sido	
particularmente	útil	na	 investigação	 educacional,	 ao	 clarificar	 a	 ‘profecia	
autorrealizada’,	a	ideia	de	que	o	desempenho	cognitivo	dos	alunos	é	afetado	
pelas	expectativas	dos	professores”.
4. Os investigadores qualitativos tendem a analisar os seus dados de 
forma indutiva.
Outro	aspecto	destacado	pelos	autores	é	a	tendência	de	os	dados	das	pes-
quisas	qualitativas	serem	analisados	sob	enfoque	indutivo.	Isso	porque,	na	
pesquisa	 qualitativa,	 o	 investigador	 não	 lida	 com	hipóteses	 levantadas	 a 
priori,	para	serem,	ou	não,	confirmadas.	Ao	contrário,	o	pesquisador	lida	
com	suposições	levantadas	ao	longo	do	processo	de	investigação.	O	enfo-
que	indutivo	se	realiza	porque	as	abstrações	vão	sendo	construídas	à	medi-
da	que	os	dados	vão	sendo	coletados	e	agrupados.	No	modelo	indutivo,	a	
análise	dos	dados	coletados	inicia-se	com	um	foco	mais	aberto	e,	à	medida	
que	a	 investigação	ocorre,	 vai	 se	 tornando	cada	vez	mais	 específico.	 Isso	
porque,	na	opinião	dos	autores,	o	pesquisador	qualitativo:	“Não	presume	
que	se	sabe	o	suficiente	para	reconhecer	as	questões	importantes	antes	de	
efetuar	a	investigação”	(ibid.,	p.	50).
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5. O significado é de importância vital na abordagem qualitativa.
Outro	aspecto	fundamental,	no	âmbito	da	pesquisa	qualitativa,	é	a	atenção	
dada	ao	significado	construído	pelos	sujeitos	sociais	envolvidos	no	fenôme-
no	em	questão.	Nessa	abordagem,	o	pesquisador	tem	um	peculiar	interesse	
sobre	 a	maneira	 como	os	 sujeitos	de	pesquisa	dão	 sentido	 ao	 fenômeno	
investigado.	Quanto	 a	 isso,	Bogdan	&	Biklen	 (ibid.,	 p.	 50)	 resgatam	as	
ideias	de	Erickson	(1986)	e	de	Dobbert	(1982),	para	quem	o	pesquisador	
de	uma	pesquisa	participante,	ao	buscar	apreender	as	perspectivas	dos	su-
jeitos	sociais	envolvidos,	deve	levar	sua	atenção	para	a	dinâmica	interna	da	
situação	investigada.
Essa	perspectiva	de	apreensão	é	distinta	daquela	em	que	o	pesquisador	re-
colhe	os	dados	em	uma	situação	pontual,	assumindo	a	postura	de	observa-
dor	externo.	“Ao	apreender	as	perspectivas	dos	participantes,	a	investigação	
qualitativa	faz	luz	sobre	a	dinâmica	interna	das	situações,	dinâmica	esta	que	
é	frequentemente	invisível	para	o	observador	exterior”	(ibid.,	p.	51).
A	pesquisa	qualitativa	também	diverge	da	quantitativa,	no	tocante	a	outros	
dois	quesitos:	generalização e amostra.	A	pesquisa	quantitativa	trabalha	
com	o	conceito	de	generalização estatística,	mediante	a	qual	os	resultados	
de	uma	pesquisa	devem	ser	passíveis	de	generalização	a	outras	situações.	A	
pesquisa	qualitativa	trabalha	com	o	conceito	de	generalização naturalís-
tica,	que	percebe	o	valor	do	produto	tão	somente	como	fruto	do	processo;	
daí	as	conclusões	de	uma	pesquisa	serem	passíveis	de	generalização	somente	
em	situações	semelhantes	à	estudada.
De	modo	muito	 simplificado,	 a	pesquisa	quantitativa	 lida	 com	a	amos-
tra estatística	(ou	probabilística),	segundo	a	qual	a	amostra	é	significativa	
quando	igual	ou	superior	a	10%	do	universo	observado.	A	pesquisa	quali-
tativa	lida	com	a	amostra não probabilística,	em	que	os	depoimentos	dos	
sujeitos	de	pesquisa	são	tomados	como	representantes	de	um	segmento	de	
pertença	(FONTANELLA	et al,	2008).
Até	 o	 presente	momento	 elucidamos	 as	 características	 do	 conhecimento	
científico,	evidenciando	algumas	das	principais	diferenças	entre	a	pesquisa	
quantitativa	e	a	pesquisa	qualitativa.	A	título	de	complemento,	trazemos	o	
quadro	comparativo	elaborado	por	Claudia	Dias.	Apesar	de	termos	ciência	
de	que	toda	e	qualquer	síntese	tem	o	demérito	de	ser	um	tanto	reducionis-
ta,	julgamos	oportuno	trazê-lo	à	discussão,	pelo	seu	valor	didático.
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O	Quadro 1	esclarece	as	principais	especificidades	das	pesquisas	qualitativas	
e	quantitativas.	No	entanto,	é	oportuno	esclarecer	que	não	é	adequado	tentar	
atribuir	um	valor	de	juízo	apriorístico	(que	não	leva	em	conta	a	experiência)	
sobre	uma	ou	outra	abordagem.	
Em	 suma,	 a	questão	não	 é	 colocar	 a	pesquisa	qualitati-
va	 versus	 a	 pesquisa	 quantitativa,	 não	 é	 decidir-se	 pela	
pesquisa	 qualitativa	 ou pela	 pesquisa	 quantitativa.	 A	
questão	tem	implicações	de	natureza	prática,	empírica	e	
técnica.	Considerando	os	recursos	materiais,	temporais	e	
pessoais	disponíveis	para	lidar	com	uma	determinada	per-
gunta	científica,	coloca-se	para	o	pesquisador	e	para	a	sua	
equipe	a	tarefa	de	encontrar	e	usar	a	abordagem	teórico-
-metodológica	que	permita,	num	mínimo	de	tempo,	che-
gar	a	um	resultado	que	melhor	contribua	para	a	compre-
ensão	do	fenômeno	e	para	o	avanço	do	bem-estar	social	
(GüNTHER,	2006,	p.	207).
Neste	 capítulo	 –	 Princípios da metodologia de pesquisa científica	 –	
destacamos	a	noção	de	que	o	conhecimento	é	uma	construção	histórica	e	
evidenciamos	a	inexistência	de	uma	verdade	única	no	âmbito	da	Ciência	
Quadro 1_Quadro comparativo: pesquisa quantitativa e qualitativa
Pesquisa Quantitativa Qualitativa
Paradigma • Hipotético-dedutivo Holístico-interpretativo
Dados 
• Representados 
numericamente;
• Quantitativos;
• Estruturados e não 
valorativos�
• Representados 
verbalmente;
• Qualitativos;
• Com maior riqueza 
de detalhes.
Papel do pesquisador • Observador;• Distância objetiva�
• Interpretador da 
realidade;
• Imerso no contexto�
Abordagem
Positivista Interpretativa
Experimental Não experimental
Estudos confirmatórios Estudos exploratórios
Análise
• Estatística;
• Inferências a partir 
de amostras;
• Testes de hipóteses e 
teorias�
• Conteúdo ou caso;
• Padrões a partir dos 
próprios dados;
• Dialética, 
hermenêutica e 
fenomenológica�
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e	nas	pesquisas	em	ciências	humanas	e	sociais.	Com	base	nessa	premissa,	
elencamos	algumas	características	do	conhecimento	científico,	com	aten-
ção	às	especificidades	da	pesquisa	quantitativa	e	qualitativa.	Salientamos,	
também,	a	coexistência	de	distintas	abordagens	metodológicas	de	pesquisa,	
em	um	mesmo	momento	histórico,	 a	depender	da	 visão	de	homem,	de	
mundo	 e	 de	 conhecimento	 do	 pesquisador.	 Esperamos	 que	 as	 presentes	
linhas	possam	ter	contribuído	com	o	adensamento	teórico	de	suas	escolhas	
metodológicas,	quando	da	elaboração	do	TCC.
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Capítulo 2. Tipos de pesquisa científica e instrumentos.
Lucila Pesce
Claudia Barsottini
Introdução
Antes	de	falarmos	sobre	os	principais	tipos	de	pesquisa	científica,	nas	ciên-
cias	humanas	e	sociais,	em	geral,	e	na	educação,	em	particular,	bem	como	
seus	instrumentos	de	coleta	de	dados,	julgamos	oportuno	considerar,	ainda	
que	muito	brevemente,	sobre	a	pesquisa	em	educação	no	Brasil.	Afinal	de	
contas,	o	presente	curso	de	especialização	insere-se	no	contexto	da	forma-
ção	de	professores	da	Educação	Básica.	Ademais,	o	entendimento	de	que	o	
conhecimento	científico	é	uma	construção	histórica	conduz	à	compreensão	
da	tipologia	de	pesquisa	e	seus	instrumentos,	à	luz	da	perspectiva	histórica	
da	pesquisa	em	educação.
Pesquisa em Educação no Brasil: breves considerações
As	 considerações	 deste	 item	 se	 amparam	 nos	 estudos	 de	 André	 (2001),	
Demo	(2001),	Severino	(2002)	e,	sobretudo,	em	Gatti	(2002):	investiga-
dores	brasileiros	de	referência	na	área	de	pesquisa	em	educação.
Com	 a	 Revolução	 de	 1930,	 consolida-se	 a	 perspectiva	 cientificista,	 na	
sociedade	 brasileira,	 que,	 à	 época,	 erguia-se	 em	meio	 aos	 princípios	 da	
Modernidade,	em	uma	sociedade	que	começava	a	deixar	de	ser	essencial-
mente	rural	para	inserir-se	no	processo	de	industrialização	capitalista.	Tais	
características	desdobraram-se	nas	primeiras	pesquisas	em	educação,	que	
tendiam	a	assumir	os	cânones	metodológicos	do	positivismo.	A	chegada	
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do	Escolanovismo	e	a	fundação	das	primeiras	universidades	públicas	au-
feriram	um	tom	inédito	à	educação	brasileira,	até	então	de	tradição	me-
tafísica,	em	função	da	hegemonia	das	instituições	confessionais.	Em	face	
desses	dois	marcos	-	o	Escolanovismo	e	a	chegada	das	universidades	públi-
cas	-	buscou-se	realizar	a	educação,	com	base	em	referenciais	científicos.
Gatti	(2002)	delineia	três	grandes	movimentos,	no	âmbito	da	pesquisa	em	
educação,	no	Brasil.
O	primeiro	movimento	caracteriza-se	como	sendo	bastante	filiado	aos	prin-
cípios	da	Ciência Moderna.	De	cunho	experimental,	com	forte	apoio	nos	
tratamentos	estatísticos,	as	pesquisas	realizadas	nesse	movimento	ampara-
ram-se	nos	cânones	das	pesquisas	quantitativas,	buscando	a	 regularidade	
dos	fenômenos	naturais	e	sociais.
A	partir	de	meados	da	1ª	metade	do	século	XX,	a	educação	situou-se	como	
objeto	 da	 investigação	 científica.	 É	 a	 época	 dos	 primeiros	 Institutos	 de	
Pesquisa,	como	o	Instituto	Nacional	de	Estudos	e	Pesquisas	Educacionais	
(INEP)	e	a	Fundação	Carlos	Chagas	(FCC).
As	pesquisas	experimentais	permitiram	o	acúmulo	de	novos	conhecimen-
tos	 na	 área	 e,	 consequentemente,	 significativo	 investimento	 pedagógico.	
Contudo,	o	modelo	experimental	não	deu	conta	de	retratar,	com	a	devida	
adequação,	a	complexidade	da	realidade	educacional.
Surge,	então,	o	segundo	movimento,	marcado	pela	ruptura do monismo 
metodológico da Ciência Moderna,	em	consonância	com	a	crise	episte-
mológica	das	Ciências	Humanas.	Crise	esta	que	decorre	da	inadequação	do	
modelo	reducionista	/	naturalista	para	tratar	a	realidade	educacional	com	a	
devida	propriedade,	no	âmbito	da	pesquisa	em	ciências	humanas	e	sociais.	
Isso	tudo	foi	possível	em	função	das	primeiras	experiências	dos	programas	
de	pós-graduação	 stricto sensu,	cuja	dinâmica	pedagógica	e	cujo	processo	
formativo	do	pesquisador	traziam	demanda	por	projetos	diferenciados,	de	
modo	a	promover	a	descoberta	de	novas	possibilidades	de	pesquisa	educa-
cional	no	Brasil.
A	materialidade	 histórica	 do	Brasil,	 à	 época,	 suscitou	 novas	 indagações,	
no	âmbito	da	pesquisa	 em	educação.	Por	 conseguinte,	 surgem	pesquisas	
oriundas	de	distintas	filiações	epistemológicas,	tais	como	o	Materialismo 
Dialético e a Fenomenologia.	Entretanto,	as	múltiplas	vertentes	teóricas	
de	pesquisa	ainda	se	ancoravam	em	uma	tradição	racionalista,	que	passou	a	
ser	questionada	por	um	terceiro	movimento:	o	da	Pós-Modernidade.
As	vertentes	pós-estruturalistas,	inerentes	ao	paradigma	pós-moderno,	pas-
sam	a	se	tornar	referenciais	para	a	pesquisa	em	educação,	no	mundo	e	no	
Brasil.	Buscam	romper	com	a	epistemologia	da	Modernidade,	de	modo	a	
se	desvincular	dos	compromissos	com	as	metanarrativas	do	discurso	filosó-
fico	e	científico	ocidental.	Contudo,	essa	atitude	merece	atenção.	Segundo	
Severino	(2002,	p.	110):	“[...]	Reconhecer	as	limitações	da	tradição	epis-
temológica	 não	 significa	 aderir	 a	 uma	 pretensa	 visão	 transdisciplinar	 da	
Sobre Escola Nova, 
consulte: <http://
pt.wikipedia.org/wiki/
Escola_Nova>
Sobre Materialismo 
Dialético e 
Fenomenologia, consulte, 
respectivamente: 
<http://pt.wikipedia.
org/wiki/Materialismo_
dial%C3%A9tico> e
<http://pt.wikipedia.org/
wiki/Fenomenologia>.
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ciência,	tão	defendida	no	contexto	da	pós-modernidade	e	que	desqualifica	
o	conhecimento	científico”.
Esse	breve	panorama	das	principais	tendências	de	pesquisa	em	educação,	
no	cenário	brasileiro,	melhor	fundamenta	a	compreensão	da	especificidade	
da	pesquisa	desenvolvida	nessa	área.	Enquanto	prática	histórica	e	social,	a	
pesquisa	em	educação	demanda	uma	vertente	epistemológica	que	aborde,	
cientificamente,	os	fenômenos	educacionais,	tendo	em	vista	as	diferenças	
em	relação	ao	que	tem	sido	feito	no	âmbito	das	ciências	naturais	e	huma-
nas,	 em	 geral.	 A	 educação,	 enquanto	 praxis,	 apresenta	 intencionalidade.	
Por	essa	razão,	há	um	grande	contingente	de	pesquisas	na	área	de	educação	
que	se	entrelaçam	a	uma	intervenção	política,	com	vista	a	colaborar	com	a	
constituição	dos	sujeitos	sociais	envolvidos	no	processo	educacional.
A	pesquisa	em	educação	 lida	com	elementos	 simbólicos	mediados	pela	
cultura.	Os	atores	sociais	envolvidos	no	universo	educacional,	apesar	de	
sujeitos	 a	 determinantes	 circunstanciais,	 interagem	o	 tempo	 todo	 com	
tais	determinantes,	modificando-se	e	os	modificando.	Essas	característi-
cas	devem	ser	levadas	em	conta,	quando	do	delineamento	metodológico	
das	pesquisas	da	área.
O	breve	panorama	histórico	da	pesquisa	em	educação	no	cenário	brasileiro	
melhor	contextualiza	a	tipologia	apresentada	a	seguir,	que	tende	a	assumir	
a	tendência	aos	estudos	qualitativos.
Pesquisa em Educação - tipologia
As	considerações	que	se	seguem	baseiam-se,	sobretudo,	nos	estudos	dos	se-
guintes	autores:	Almeida	Jr.	 (1989),	Marli	André	 (2005),	Bogdan	&	Bikle	
(1994),	Brandão	(1982),	Costa	(2002),	Fenelon	(1999),	Souza	Santos	(1989).
De	modo	geral,	podemos	classificar	a	pesquisa	em	educação	sob	distintos	
ângulos.	Trazemos	no	presente	texto	a	relação	dos	tipos	mais	usuais.
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a) Pesquisa bibliográfica
A pesquisa bibliográfica é inerente a todo e qualquer 
trabalho científico e se caracteriza como atividade de 
localizar e consultar várias fontes de informação escrita, 
com o objetivo de coletar dados acerca de um determi-
nado tema a ser investigado (ALMEIDA JÚNIOR, 1989). 
Costuma apresentar as seguintes etapas: identificação e 
localização de fontes, compilação das informações delas 
emanadas.
b) Pesquisa participante
Um tipo bastante usual, no âmbito das pesquisas em 
educação, é a chamada pesquisa participante. Essa 
pesquisa vincula-se à concepção freireana de Educação 
Popular, como coloca Brandão (1982), na medida em que 
tem a intenção de se situar como um instrumento a mais 
no empoderamento popular.
Na pesquisa participante, o pesquisador assume uma 
atitude de compromisso político com segmentos sociais 
mais vulneráveis, e muitas das pesquisas em educação 
assumem esse enfoque. Nessa perspectiva, pesquisa-
dores e sujeitos de pesquisa são atores sociais de um 
trabalho comum, resguardadas as distintas situações e 
tarefas atribuídas a cada um deles.
 c) Pesquisa-ação
A pesquisa-ação possui vários pontos de convergência 
com a pesquisa participante, na medida em que dela 
emana, no início da primeira metade do século XX. Um 
dos pontos de convergência é o entendimento da ciência 
como prática social do conhecimento, como ensina Sou-
za Santos (1989).
De acordo com Costa (2002), a expressão pesquisa-ação 
designa processos de investigação que se desenvolvem 
em um movimento batizado pela espiral de ação-reflexão, 
em projetos de mudança social comunitária.
d) Pesquisa etnográfica
A pesquisa etnográfica tem origem nas pesquisas desen-
volvidas no âmbito da Antropologia, voltadas ao estudo 
da cultura de um determinado grupo social. A educação 
apropria-se dessa abordagem de investigação, quando 
desenvolve estudos do tipo etnográfico, cujo cerne é a 
“descrição de um determinado processo educativo”.
Esses estudos têm como princípio básico a relativi-
zação, que funda a necessidade de o investigador, a 
um só tempo, assumir uma postura de estranhamento 
em relação ao fenômeno investigado e de observação 
participante do aludido fenômeno. André (2005) vale-se 
de Matta (1978), para quem vestir a capa do etnólogo 
significa realizar uma dupla tarefa: transformar o exótico 
em familiar e/ou o familiar em exótico.
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e) Pesquisa histórica
De acordo com Fenelon (1999), a pesquisa histórica pode 
assumir duas concepções. A concepção positivista tende a 
atribuir neutralidade às causas e às consequências de uma 
determinada história política. Daí a história pautar-se nos 
feitos dos heróis.
A outra concepção é a adotada pelo materialismo histó-
rico, que se opõe à perspectiva positivista e acena para a 
construção social do conhecimento e da história. Segundo 
o prisma do materialismo histórico, o historiador, ao produ-
zir conhecimento histórico sobre qualquer tempo, posicio-
na-se a partir de seu tempo e de suas experiências. Fenelon 
(1999) traz à tona as ideias de Walter Benjamin, para quem 
o campo da história é um campo de possibilidades a ser 
trabalhado com “os agoras” a serem pesquisados.
f) Estudo de caso
O estudo de caso consiste na observação detalhada de 
um contexto, ou indivíduo, de uma única fonte de docu-
mentos ou de um acontecimento específico (BOGDAN & 
BIKLEN, 1994). O caso escolhido pode requerer um estudo 
intrínseco ou instrumental.
O intrínseco é aquele em que o pesquisador tem interes-
se em um determinado caso particular, como, por exemplo, 
o estudo de uma prática bem-sucedida de uma educadora 
(ANDRÉ, 2005).
O instrumental, como o próprio nome diz, é o que se ca-
racteriza como instrumento de estudo de algo mais amplo. 
Tomemos como exemplo um estudo sobre a apropriação de 
uma reforma educacional no cotidiano escolar. Para tal, o 
estudo de caso instrumental é perfeitamente recomendável. 
O estudo de uma escola, tida como o “caso” a ser investigado, 
não tem foco em si, mas situa-se como referência para o fenô-
meno em estudo: a apropriação da reforma educacional, por 
uma determinada rede (municipal ou estadual) de educação.
André (2005) apoia-se em Stenhouse (1988) para discrimi-
nar quatro grupos de estudos de caso:
• etnográfico: recomendado quando há preocupação 
com a teoria social, ou seja, um único caso é estudado 
em profundidade pela observação participante e em 
tempo mais extenso;
• avaliativo: trata-se de um ou mais casos estudados em 
profundidade, com o intuito de fornecer informações 
para tomada de decisão;
• educacional: quando a preocupação do pesquisador 
incide sobre a compreensão de uma determinada ação 
educativa;
• estudo de caso-ação: quando se busca informação e 
argumentos teóricos e empíricos que norteiem a revisão 
e/ou o aperfeiçoamento de uma ação.
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Apesar	das	pesquisas	em	educação	abrigarem	um	leque	bastante	amplo,	os	
estudos	mencionados	acima	podem	ser	considerados	como	alguns	dos	tipos	
mais	usuais.
Principais instrumentos de coleta de dados
Há	diversos	instrumentos	de	coleta	de	dados	que	têm	sido	utilizados	por	
pesquisadores	 da	 área	 de	 educação	 que	 necessitam	 utilizar	 técnicas	 de	
observação	direta.	Dentre	eles,	destacamos	três	–	observação,	entrevista	e	
questionário	–,	com	base	nos	estudos	de	Richardson	(1999)	e	de	Laville	
&	Dionne	(1999).
1) Observação
A observação é um exame minucioso de um fenômeno, 
podendo conjugar-se a outras técnicas de coleta de dados 
ou ser empregada de forma exclusiva. De todo modo, 
trata-se de um olhar investigativo amparado por uma 
questão ou suposição, devendo ser sempre submetida à 
crítica, nos planos da confiabilidade e da validade. Nesse 
sentido, o pesquisador deve estar atento a tudo o que diz 
respeito à sua suposição, e não apenas selecionar o que lhe 
permita confirmá-la.
As técnicas de observação são classificadas pelo grau 
de estruturação e proximidade entre o observador e o 
objeto de estudo.
Ela oferece algumas vantagens, tais como a possibilida-
de de se obter informação no momento em que ocorre o 
fato, independentemente da observação de outro que não 
o pesquisador implicado no estudo do fenômeno; o fato é 
que esse instrumento de coleta exige pouco do sujeito de 
pesquisa, posto que o trabalho depende mais do pesqui-
sador. Contudo, é importante que o pesquisador esteja 
atento ao foco da pesquisa, para não correr o risco de 
supervalorizar o pitoresco (exótico).
Há diversos programas de observação, tais como listas 
de verificação, avaliações e escalas de avaliação; diários de 
campo; resumos; registros fotográficos; observações de 
amostras de tempo, entre outros.
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Vejamos como a observação pode ser classificada:
a) Observação sistemática (estruturada):
A observação sistemática, também denominada observa-
ção estruturada, é realizada mediante uma estrutura de-
terminada, em que são anotados os fatos ocorridos e a sua 
frequência. Esse tipo de observação é possível de ser implan-
tada somente quando o investigador conhece o problema, 
podendo, desse modo, estabelecer categorias de análise.
O plano de observação pode ser uma grade fechada, em 
que estão previstos, por exemplo, comportamentos previa-
mente definidos, para que o pesquisador apenas os assinale 
no momento da observação. Por sua vez, a grade aberta é 
aquela em que o pesquisador tem grande margem no modo 
de anotar as informações colhidas. O programa de observa-
ção costuma contemplar duas categorias de informação: a 
que se refere ao contexto em que se situa o fenômeno em 
estudo e a que diz respeito ao fenômeno propriamente dito.
A observação sistemática é particularmente recomen-
dada quando a intenção do pesquisador é garantir ho-
mogeneidade das informações coletadas, o que facilita o 
processo de análise.
b) Observação assistemática:
A observação assistemática, também chamada de não 
estruturada, fundamenta-se em uma suposição de pesqui-
sa. Nela, o investigador assume uma tarefa de observação 
que não se apoia em fichas ou listas de registro, mas apenas 
toma atenção ao seu plano de observação, que foi elaborado 
a partir dos objetivos da pesquisa. É muito utilizada nos estu-
dos exploratórios, podendo assumir a forma de observação 
participante e não participante.
i) Observação participante:
A observação participante é aquela em que o observador 
não assume a postura de mero espectador do fato que está 
sendo estudado, mas se integra aos sujeitos de pesquisa 
implicados no fenômeno observado. Ou seja, integra-se à 
situação por uma participação direta e pessoal.
Em geral, a observação participante costuma assumir o 
status de observação não estruturada e valer-se de notas des-
critivas e analíticas. Essas notas podem ser complementadas 
por informações contidas nos diários de bordo (espaços de re-
gistros da vivência do pesquisador, ao longo da investigação) 
e por notas de planejamento. É particularmente recomenda-
da para estudos de grupos e comunidades.
A grande vantagem é a possibilidade de o pesquisador tor-
nar-se membro do grupo sob observação e, como tal, obter 
mais informações do que seria possível em uma situação mais 
formal de registro. Mas é preciso estar atento para o fato de 
que esse duplo papel pode fazer com que um pesquisador 
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não tão experiente tenha que lidar com conflitos íntimos 
advindos dessa situação. Outro risco é o pesquisador 
afastar-se do seu principal objetivo de pesquisa. Muitas 
vezes, a fidedignidade e a validade dos dados coletados 
da observação participante são questionáveis, em função 
da intimidade que o pesquisador criou com o grupo. Por 
fim, não podemos nos esquecer de que a presença do 
pesquisador pode influenciar a situação observada.
ii) Observação não participante:
A observação não participante é a técnica em que o 
pesquisador não está diretamente envolvido com os 
sujeitos de pesquisa como se fosse membro do grupo 
observado, mas, ao contrário, assume a postura de um 
espectador atento. Essa técnica é particularmente indica-
da nos estudos exploratórios, pois a partir dela o pesqui-
sador pode levantar novos problemas de investigação ou 
indicar novos objetivos.
2) Entrevista
Consistem em questionários e entrevistas como técni-
cas de observação direta, na medida em que o pesquisa-
dor toma contato direto, e não mediado, com o fenôme-
no investigado. Dentre ambos, a entrevista costuma lidar 
com uma taxa de resposta maior do que o questionário. As 
entrevistas classificam-se como estruturadas, semiestrutu-
radas e não estruturadas:
a) Entrevista estruturada
As entrevistas estruturadas, ou dirigidas, são as elabora-
das de modo a permitir ao entrevistado um grau mínimo de 
liberdade e aprofundamento, pois são formuladas a partir 
de perguntas precisas e com ordem pré-estabelecida. A 
grande vantagem desse tipo de entrevista é que sua padro-
nização facilita o tratamento de dados. Por outro lado, o 
pesquisador se exime de coletar dados que extrapolam suas 
suposições iniciais.
b) Entrevista semiestruturada
As entrevistas semiestruturadas atribuem ao entrevista-
do um grau médio de liberdade e aprofundamento sobre 
o tema em estudo. Também são denominadas entrevis-
tas guiadas, por serem formuladas a partir de um guia de 
temas, e não a partir de questões pré-formuladas e pré-
-estabelecidas. Se o pesquisador achar necessário, o guia 
de temas pode conter lembretes relacionados a uma dada 
questão. Por exemplo, na questão “que trabalho a senhora 
faz?”, o pesquisador pode anotar lembretes de que ele deve 
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estar atento para o conceito de trabalho do entrevistado e a 
eventuais conflitos pessoais do entrevistado sobre o tema.
c) Entrevista não estruturada
As entrevistas não estruturadas têm um caráter explora-
tório e são também denominadas entrevistas não diretivas, 
ou entrevistas em profundidade. Costumam ser utilizadas 
quando o pesquisador deseja obter do entrevistado o que 
ele considera mais relevante de determinado problema de 
investigação, e também para capturar as atitudes, motiva-
ções e opiniões dos sujeitos de pesquisa.
Uma das vantagens desse tipo de entrevista é que ela 
possibilita um grau máximo de liberdade e aprofundamen-
to. Entretanto, justamente por esse motivo, as entrevistas 
não estruturadas demandam maturidade do pesquisador, 
na medida em que ele terá que lidar com uma complexidade 
no tratamento de dados bem maior do que nas anteriores 
(entrevistas estruturadas e semiestruturadas).
Nesse tipo de entrevista, não há um guia ou modelo. O 
pesquisador apenas orienta e motiva o sujeito de pesquisa 
para que ele desenvolva a contento suas opiniões sobre o 
tema investigado.
O pesquisador que escolhe a entrevista não estruturada 
tem como princípios:
• não dirigir o sujeito de pesquisa, mas apenas guiá-lo;
• levar o sujeito de pesquisa a desenvolver e aprofundar 
seus pontos de vista sobre o tema investigado;
6
• facilitar o processo da entrevista, procurando manter 
o foco da pesquisa, retomando as considerações do 
sujeito de pesquisa.
As entrevistas possuem três etapas. A primeira delas é 
a introdução, que é a fase em que o pesquisador fornece 
explicações, deixando bem claro o objetivo da entrevista. 
É também importante assegurar o anonimato e o sigilo 
das respostas dos sujeitos de pesquisa, bem como expli-
citar que as opiniões e experiências do entrevistado são 
extremamente relevantes para a investigação. O entre-
vistado também deve ser notificado de que é livre para 
interromper, a qualquer momento. Se a entrevista usar o 
recurso da gravação sonora ou da videogravação, é neces-
sário solicitar autorização aos sujeitos de pesquisa, antes 
de dar início à gravação.
A próxima etapa é o início da entrevista propriamente 
dita, que deve ser utilizada para conhecer as características 
sociodemográficas dos sujeitos de pesquisa. Para facilitar 
para o entrevistado, essa etapa inicial pode ser apresentada 
em folha e deve conter os dados usuais, tais como nome do 
entrevistado; data e local da entrevista; idade e sexo (se for 
relevante para a temática de investigação); nível de escola-
ridade; endereço; naturalidade; profissão ou ocupação.
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Feita a entrevista, o pesquisador parte para a etapa da 
transcrição, sem a qual não é possível analisar os dados 
coletados. De modo geral, o pesquisador gasta na trans-
crição o dobro do tempo da entrevista. Em entrevistas 
não diretivas, recomenda-se não mais do que 20 minutos, 
pela complexidade da análise.
Em qualquer entrevista, o pesquisador deve buscar criar 
um clima de cordialidade com os sujeitos de pesquisa, 
para que adquira confiança e, desse modo, forneça infor-
mações precisas e próximas ao seu entendimento sobre o 
tema investigado. Para isso, é importante que o pes-
quisador não apresse o entrevistado, mas, ao contrário, 
permita que ele conclua seu relato sem ser atropelado. 
Nessa situação, o pesquisador deve ter sempre em mente 
que ele não é o protagonista da entrevista, o que signifi-
ca, entre outras coisas, que ele não deve discutir a partir 
das respostas, aconselhar ou fazer considerações moralis-
tas. Outra preocupação importante é formular perguntas 
compreensíveis, buscando evitar as de cunho pessoal.
3) Questionário
Os questionários, diferentemente das entrevistas, 
podem atingir grande número de pessoas. Entretanto, 
às vezes, podem gerar uma coleta de dados relativa-
mente superficial. O pesquisador deve ter cuidado para 
que o tempo de aplicação não ultrapasse trinta minutos. 
Se o tempo for superior, ele corre o risco de coletar dados 
preenchidos apressadamente e sem a devida atenção, o 
que afetaria a fidedignidade da pesquisa. O momento ide-
al para elaboração e aplicação do questionário é após a 
revisão de literatura, para que esse possa estar amparado 
no quadro teórico de referência da pesquisa. Ao planejá-
-lo, o pesquisador deve considerar o tipo de análise que 
pretende realizar.
O questionário oferece algumas vantagens, como: a 
possibilidade de o pesquisador obter informações de um 
grande número de pessoas e/ou de abranger uma ampla 
área geográfica; de o entrevistado responder com um grau 
maior de reflexão; a facilidade e a rapidez para a tabulação 
de dados. Em caso de questionário anônimo, os entrevista-
dos podem se sentir com mais liberdade.
No que se refere às principais limitações dos questioná-
rios, temos: a dificuldade de obtenção da totalidade das 
respostas (o que pode afetar significativamente a repre-
sentatividade dos resultados); a possibilidade de vir a lidar 
com o problema de validade (no quesito veracidade da 
informação fornecida pelos sujeitos de pesquisa); e de con-
fiabilidade (já que as atitudes e as opiniões podem variar, 
dependendo do estado emocional do sujeito de pesquisa, 
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no momento em que ele respondeu as questões do docu-
mento).
Os questionários podem ser classificados por dois crité-
rios: modo de aplicação e tipo de pergunta.
Quando o questionário é aplicado por contato direto 
(individual ou coletivo), a taxa de desistência ou de respos-
ta incompleta é menor, já que o pesquisador está presente 
para dirimir as dúvidas dos entrevistados.
O questionário aplicado por contato indireto (por correio 
ou e-mail, por exemplo) oferece a possibilidade de o pes-
quisador trabalhar com um grande número de pessoas, em 
espaços diferentes. Entretanto, esse tipo de questionário 
costuma lidar com uma baixa taxa de devolução (que, em 
geral, não ultrapassa 70%). Isso pode acarretar prejuízo na 
análise (já que trabalha com uma amostra não aleatória, 
ou seja, restrita aos que quiseram responder) e incerteza 
sobre quem de fato respondeu ao questionário. Esse tipo 
de aplicação requer um trabalho adicional: após duas ou 
três semanas, o pesquisador deve iniciar a coleta dos ques-
tionários, entrando em contato com os respondentes, por 
telefone, e-mail ou carta.
Quando categorizados por tipo de pergunta, os questio-
nários podem ser classificados como de perguntas fecha-
das, abertas, abertas e fechadas. Nos questionários de 
perguntas fechadas, as respostas são fixas e pré-estabe-
lecidas. Em geral, oferecem alternativas dicotômicas (sim / 
não; verdadeiro / falso; certo / errado) ou tricotômicas (sim 
/ não / não sabe; alto / médio / baixo). Mas também podem 
oferecer respostas múltiplas (de manhã; de tarde; de noite) 
ou alternativas hierarquizadas (nunca; ocasionalmente; 
frequentemente), entre outros.
Um cuidado que o pesquisador deve ter quando da ela-
boração do questionário de perguntas fechadas é que as 
alternativas devem ser sempre excludentes. Esse tipo de 
questionário oferece duas vantagens: para o pesquisador, as 
perguntas fechadas facilitam a aplicação do questionário e 
são mais fáceis de serem tabuladas; para o entrevistado, as 
questões fechadas facilitam o preenchimento total do ques-
tionário. Todavia, as questões fechadas podem canalizar as 
escolhas dos sujeitos de pesquisa, posto ser impossível ao 
pesquisador oferecer ao entrevistado todas as alternativas 
possíveis de respostas, nesse formato.
Nos questionários de perguntas abertas, o entrevista-
do responde às questões com frases ou orações. A grande 
vantagem é a liberdade de resposta. Por outro lado, cabe ao 
pesquisador a difícil tarefa de classificar e decodificar dados 
mais complexos, buscando interpretar os discursos, a partir 
do levantamento de algumas categorias de análise. Para 
o entrevistado, além de o tempo de resposta ser maior, a 
resposta depende da sua competência de escrita.
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E, por fim, as perguntas abertas e fechadas misturam 
as alternativas anteriores, dando ao entrevistado maior 
liberdade nas respostas e, ao pesquisador, parâmetros 
iniciais de análise.
Ao construir o questionário, o pesquisador deve obser-
var as seguintes etapas: preparação, redação e pré-teste.
Na preparação, o pesquisador deve estar atento aos 
aspectos de interesse para a pesquisa, buscando proce-
der à revisão das hipóteses (ou suposições) contidas nas 
questões. Nesse sentido, cada item do questionário deve 
responder a uma necessidade relacionada com os objeti-
vos da pesquisa. Esses indicadores devem orientar a ela-
boração do plano de perguntas e a redação das questões.
Também fazem parte da preparação os chamados ele-
mentos complementares ao questionário, que costumam 
ser a carta de apresentação, as instruções suplementares 
e o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).
No momento da redação, o pesquisador deve estar 
atento a alguns aspectos. Ao elaborar as perguntas, o 
pesquisador deve:
• ter clareza de sua contribuição para os objetivos da 
pesquisa;
• utilizar um vocabulário preciso e de fácil entendi-
mento, evitando termos técnicos e frases obscuras;
• evitar formular duas perguntas em uma, pois isso 
confunde o entendimento do entrevistado;
• ajustar as possibilidades de resposta do sujeito. Geral-
mente, o uso de itens curtos facilita a compreensão;
• ter cuidado ao utilizar perguntas negativas, pois 
podem conduzir ao erro de interpretação, por isso 
devem ser evitadas.
• buscar uma ordem de perguntas que facilite a 
interação.
É interessante que as primeiras questões, ao invés de 
estarem diretamente ligadas à problemática de in-
vestigação, procurem apresentar o perfil do sujeito de 
pesquisa (ex: idade, sexo, escolaridade). As primeiras 
questões relacionadas à problemática de investigação 
devem ser de caráter mais amplo, seguidas pelas que 
compõem o núcleo do questionário e finalizadas com 
perguntas mais fáceis.
Por fim, temos a etapa do pré-teste, que consiste na apli-
cação prévia do questionário a um grupo que apresente ca-
racterísticas semelhantes às da população-alvo da pesquisa. 
O pré-teste é fundamental para a validação do questionário.
13
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Este	capítulo	–	Metodologia de pesquisa – Tipos de pesquisa científica e 
instrumentos	–	teve	por	objetivo	apresentar	os	principais	tipos	de	pesqui-
sa,	no	campo	da	educação,	bem	como	os	instrumentos	de	coleta	de	dados	
mais	usuais,	nas	técnicas	de	observação	direta.
É	importante	destacar	que	não	há	um	juízo	de	valor	sobre	o	melhor	tipo	
de	pesquisa	ou	sobre	o	melhor	instrumento	de	coleta	de	dados.	Isso	tudo	
varia	de	pesquisa	para	pesquisa.	A	escolha	da	tipologia	de	pesquisa	e	do(s)	
instrumento(s)	de	coleta	deve	ser	feita	em	função	do	que	melhor	atender	
aos	objetivos	da	pesquisa.
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Capítulo 3. A pesquisa bibliográfica e a pesquisa em bases 
de dados em saúde
Monica Parente Ramos
Claudia Barsottini
Introdução
Como	dissemos	no	início	deste	módulo,	ao	final	do	curso	de	Especialização	
de	Prevenção ao Uso Indevido de Drogas,	você	deverá	apresentar	um	Tra-
balho	de	Conclusão	de	Curso	–	o	famoso	TCC!	–	que	poderá	ser:
a)	A	apresentação	de	um	projeto	de	prevenção	ao	uso	indevido	de	drogas	
integrado	ao	currículo	escolar	(práticas	educativas	para	atuação	pedagó-
gica	e/ou	implementação	de	mudanças	na	dinâmica	escolar);	ou
b)	A	apresentação	de	uma	monografia	(pesquisa	descritiva),	sobre	tema	
relacionado	ao	uso	de	drogas,	utilizando	bases	de	dados	públicas	e/ou	
literatura	científica.
Em	ambas	as	situações,	é	fundamental	que	você	conheça,	por	meio	de	uma	
pesquisa	bibliográfica,	o	que	 já	 foi	publicado	sobre	o	 tema	que	escolheu	
para	o	seu	TCC.
Outra	abordagem	consiste	na	identificação	do	local	no	qual	a	sua	escola	
está	localizada,	por	meio	dos	dados	existentes	nas	bases	de	dados	públicas,	
como	 indicadores	 de	 saúde	ou	dados	demográficos,	 por	 exemplo,	 para	
que	você	possa	pensar	em	um	projeto	de	prevenção	embasado	em	dados	
reais	da	sua	localidade.
Assim,	o	objetivo	deste	capítulo	é	capacitá-lo	para	a	realização	desses	levan-
tamentos.	Para	tanto,	ele	está	organizado	em	dois	itens,	a	saber:
1. Pesquisa Bibliográfica,	no	qual	abordaremos	como	realizar	uma	pes-
quisa	na	literatura	publicada	em	revistas,	livros	e	websites;
2. Pesquisa em Bases de Dados em Saúde,	no	qual	você	 irá	aprender	
quais	são	as	bases	de	dados	públicas	disponíveis	e	como	buscar	dados	
para	compor	sua	pesquisa.
1. Pesquisa Bibliográfica
A	pesquisa	bibliográfica	é	uma	etapa	 fundamental	do	 trabalho	científico	
e	 influenciará	 todas	 as	 etapas	de	uma	pesquisa,	na	medida	em	que	dá	o	
embasamento	teórico	ao	trabalho.	Consiste	no	levantamento,	seleção,	fi-
chamento	e	arquivamento	de	informações	relacionadas	à	pesquisa.
É	imprescindível,	antes	de	todo	e	qualquer	trabalho	científico,	fazer	uma	
pesquisa	bibliográfica	exaustiva	sobre	o	tema	em	questão,	e	não	começar	a	
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coleta	de	dados	e	depois	fazer	a	revisão	de	literatura,	como	algumas	vezes	se	
observa.	A	pesquisa	bibliográfica	tem	os	seguintes	objetivos:
•	 Fazer	um	histórico	sobre	o	tema;
•	 Atualizar-se	sobre	o	tema	escolhido;
•	 Encontrar	respostas	aos	problemas	formulados;
•	 Levantar	contradições	sobre	o	tema;
•	 Evitar	repetição	de	trabalhos	já	realizados.
Trata-se	de	um	tipo	de	pesquisa	desenvolvida	a	partir	de	material	já	elabo-
rado,	sistematizado	em	livros,	artigos	científicos	e	em	bases	de	dados.	Para	
isso,	 é	necessária	uma	estratégia	de	busca,	utilizando	 termos	ou	palavras	
chave	e	operadores.
Os	 operadores	 booleanos	 são	 operadores	 lógicos	 que	 ligam	 palavras	 ou	
grupo	de	palavras	no	processo	de	elaboração	da	pesquisa	bibliográfica.	Os	
principais	operadores	são:
AND:	relaciona	e	recupera	os	registros	que	con-
tenham	 somente	 os	 termos	 escolhidos	 simulta-
neamente;
OR:	Recupera	 tanto	 o	 primeiro	 termo	 como	o	
segundo.	É	a	soma	dos	termos	pesquisados;
NOT:	Recupera	o	 registro	que	 contenha	o	pri-
meiro	assunto,	excluindo	o	segundo.
Substitui	 o	 sufixo	 de	 uma	 palavra,	 Enferm$	 =	
enfermagem,	enfermeiro,	enfermeiros,	enfermei-
ra,	enfermeiras,	enfermaria.$
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Na	 área	 da	 saúde,	 utilizamos	 os	 Descritores em Ciências da Saúde 
(DeCS), vocabulário	criado	pelo	Centro	Latino-Americano	e	do	Caribe	de	
Informação	em	Ciências	da	Saúde,	também	conhecido	por	seu	nome	ori-
ginal	Biblioteca	Regional	de	Medicina	(BIREME),	que	é	um	centro	espe-
cializado	da	Organização	Pan-Americana	da	Saúde	/	Organização	Mundial	
da	Saúde	(OPAS-OMS),	que	tem	por	objetivo	a	divulgação	de	informação	
científica	da	área	da	saúde.
Esses	descritores	(http://decs.bvs.br/)	servem	como	linguagem	única	na	in-
dexação	de	artigos	de	revistas	científicas,	livros,	anais	de	congresso,	relatórios	
técnicos	e	outros	tipos	de	materiais,	assim	como	para	uso	na	pesquisa	e	recu-
peração	de	assuntos	da	literatura	científica	nas	fontes	de	informação	dispo-
níveis	na	Biblioteca	Virtual	em	Saúde	(BVS)	(http://regional.bvsalud.org/
php/index.php?lang=pt)	e	em	bases	de	dados	como	LILACS	e	MEDLINE.
Os	DeCS	foram	desenvolvidos	a	partir	do	MeSH	-	Medical	Subject	Heading	
da	National	Library	of	Medicine	(NLM),	vocabulário	utilizado	na	indexação	
na	base	de	dados	MEDLINE.	(http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/)
Vamos	fazer	uma	pesquisa	com	o	uso	dos	DeCS?
1.	 Acesse	 o	 site	 da	 BIREME	 (Biblioteca	Virtual	 em	 Saúde	 –	 BVS)	 –	
http://www.bireme.br	.
2.	 Acesse	o	link	–	DeCS	–	Terminologia	em	Saúde	(Figura 1).
”As palavras-chave são índices que permitem recuperar documentos 
que abordem o tema pesquisado. O método de organização é 
conhecido como indexação. A indexação permite agregar em cada 
documento palavras-chave que facilitam a busca em fontes de 
informação, principalmente em bases de dados” (DECS – BIREME).
Figura 1. Acesso ao site da BIREME e link DeCS
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3.	 Selecione	a	opção	Consulta	ao	DeCS	(Figura 2).
4.	 Faça	a	consulta:	uso indevido de drogas (Figura 3).
5.	 Encontrado	o	descritor,	vamos	fazer	a	pesquisa?	Na	página	principal	
da	BVS	(http://www.bireme.br),	digite	o	descritor	e	 faça	a	busca	
(Figuras 4 e 5).
Figura 5. Acesso aos artigos na BVS - Biblioteca Virtual em Saúde
Figura 2. DeCS/ Descritores em Ciências da Saúde
Figura 3. DeCS /Descritores em Ciências da Saúde
Figura 4. Inserindo descritor na BVS - Biblioteca Virtual 
em Saúde
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6.	 Clique	nos	itens	ou	nos	gráficos	do	menu	esquerdo	para	ver	os	deta-
lhes	das	publicações.	Escolha	um	tema	e	vá	refinando	a	sua	pesquisa.
7.	 Faça	variações	no	método	de	pesquisa,	escolhendo	pesquisa	no	Goo-
gle	(Figura 6).
O	Google	Acadêmico	 (Google Scholar)	 fornece	 uma	maneira	 simples	 de	
pesquisar	 literatura	 acadêmica	de	 forma	 abrangente.	Podem-se	pesquisar	
vários	artigos	revisados	por	especialistas	(peer-rewiewed),	teses,	livros,	resu-
mos	e	artigos	de	editoras	acadêmicas,	organizações	profissionais,	bibliote-
cas,	universidades	e	outras	entidades	acadêmicas.
2. Pesquisa em Bases de Dados em Saúde
2.1.Cuidados Preliminares
Ao	se	fazer	uma	busca	no	Google,	usando	como	sentença-chave	“Bases	de	
Dados	em	Saúde”,	observa-se	um	fato	curioso	e	que,	até	certo	ponto,	pode	
confundir	o	pesquisador.	Acontece	que,	ao	procurar	“Bases	de	Dados	em	
Saúde”,	o	resultado	se	apresenta	de	três	formas	distintas:
Figura 6. Pesquisa de artigos no Google
Indicamos também com boa fonte para pequisar o portal da SciELO - Scientific 
Electronic Library Online (Biblioteca Científica Eletrônica em Linha). É uma 
publicação eletrônica cooperativa de periódicos científicos em texto completo 
disponível na Internet. Acesse <http://www.scielo.br>
O texto deste capítulo foi em parte reproduzido e em parte 
adaptado da disciplina Bases de Dados em Saúde, do Prof. Dr. 
Domingos Alves, do Departamento de Medicina Social, Faculdade 
de Medicina de Ribeirão Preto, USP – ministrada no Curso de 
Especialização em Informática em Saúde da Universidade Federal 
de São Paulo (UNIFESP), por cuja autorização as coordenadoras 
deste módulo agradecem. 
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2.2. Contextualização Conceitual
Neste	capítulo,	apresentamos	definições	mais	específicas	de	alguns	concei-
tos	importantes:
a) Dado:	é	uma	descrição	limitada	do	real,	desvinculada	de	um	referencial	
explicativo	 e	difícil	de	 ser	utilizada	 como	 informação,	por	 ser	 ininteligível.	
Poderíamos	pensar	na	seguinte	sequência	de	dados	de	um	paciente	hipotético:
45, f, L10.2, Motuca
Observe	que	os	dados	em	si	carecem	de	significado.	Para	transformá-los	
em	informação,	precisamos	de	um	referencial	explicativo	mínimo.	Assim,	
podemos	voltar	aos	mesmos	dados	e	associarmos,	na	sequência,	as	seguin-
tes	explicações:
idade, sexo, afecção principal, cidade de origem
Bases de Dados em Saúde
Imagens Vídeos Notícias MaisResultados
O primeiro conjunto de resultados
diz respeito a bases de dados para pesquisas bibliográficas e aponta 
para onde se podem encontrar referências bibliográficas em saúde de 
maneira sistemática (tipicamente bibliotecas virtuais), como vimos no 
capítulo anterior.
O segundo conjunto de resultados
refere-se aos dados de saúde propriamente ditos, ou seja, ao banco 
ou repositório de dados específicos de uma situação de saúde. Esses 
dados em geral populacionais (referentes à situação de saúde de uma 
população) podem ser dados de morbidade, demográficos, ambientais, 
sobre serviços de saúde, hospitalares, dentre outros. Os dados podem 
ter vários níveis de abrangência: nacional, estadual, municipal, ou mes-
mo ser coletados para se entender a situação de saúde em microrregi-
ões dentro de um município. Podem ainda ser específicos quanto a gê-
nero, raça ou outra subdivisão de tipos de uma população de interesse. 
As bases de dados podem estar disponíveis para consulta e estudo de 
um problema específico que se queira estudar. Nesse caso, Bases de 
Dados em Saúde referem-se a Bancos de Dados em Saúde.
O terceiro conjunto de resultados
refere-se a Sistemas de Informação que gerenciam e são o repositório 
desses dados, tipicamente dados públicos em saúde. Os sistemas de 
informação podem fornecer os dados brutos ou agregados de alguma 
forma para fornecer uma informação específica. Em sua grande maio-
ria, tais sistemas têm ferramentas computacionais embutidas em sua 
concepção para a manutenção e atualização permanente dos dados 
em saúde, e alguns deles contêm ferramentas de análise dos dados. 
Assim, este último conjunto de resultados da busca interpreta Bases de 
Dados em Saúde como Sistemas de Informação em Saúde.
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Nessa	instância,	associamos	ao	conteúdo	(dado)	um	significado	que	nos	permi-
te	entender	a	situação	do	paciente.	Podemos	então	tentar	um	outro	conceito.
b) Informação:	 é	 uma	 descrição	mais	 completa	 do	 real	 associada	 a	 um	
referencial	explicativo	sistemático.	Trata-se	da	representação	de	fatos	da	re-
alidade	 com	 base	 em	 determinada	 visão	 de	mundo,	mediante	 regras	 de	
simbologia.	É,	 portanto,	 a	 “ponte”	 entre	 fatos	 da	 realidade	 ou	 ideias	 de	
algumas	pessoas	e	as	ideias	ou	conhecimento	de	outras.
A	compreensão	de	uma	informação,	produzida	e	disseminada,	depende	da	
compreensão	do	contexto	no	qual	ela	se	encontra	e	do	contexto	em	que	se	
encontra	aquele	que	a	está	interpretando	e	analisando.
c) Informação em Saúde:	as	informações	em	saúde	se	distinguem	dos	ti-
pos	de	informações	que	tipicamente	são	utilizadas	no	sentido	de	dar	subsí-
dios	à	avaliação	da	saúde.	O	enfoque	principal	são	as	informações	da	saúde	
de	uma	população.
Em	uma	primeira	aproximação	geral,	podemos	classificar	a	informação	em	
saúde,	conforme	sua	natureza:
Talvez você ainda tenha ficado sem entender que doença em 
particular essa paciente tem: L10.2. Tal enfermidade está descrita 
no Código Internacional de Doença, em sua décima versão (CID10) 
– L10.2 = pênfigo foleáceo (ou fogo selvagem, doença autoimune 
endêmica em algumas regiões do país).
Quadro 2_Natureza das Informações em Saúde
Natureza Descrição
Informações 
Estatístico-
Epidemiológicas
São aquelas que incluem o conhecimento dos dados de mortalidade e 
suas causas determinantes, do padrão de morbidade da população ou da 
demanda atendida pelos serviços, dos aspectos demográficos, sociais e 
econômicos e suas relações com a saúde da população�
Incluem-se nesse grupo de dados aqueles que permitem o conhecimento do 
grau de acesso da população aos serviços, isto é, da produção e utilização, 
da qualidade técnica dos procedimentos de saúde prestados e do grau de 
satisfação do usuário�
Informações Clínicas
Referem-se aos dados clínicos sobre o paciente, desde sua identificação, 
problemas de saúde relatados, diagnóstico médico, exames clínicos, 
laboratoriais, radiológicos, gráficos, procedimentos cirúrgicos realizados ou 
medicamentos prescritos, entre outros�
Informações 
Administrativas
Não específicas apenas do setor da saúde, por exemplo, controle de 
estoque, materiais, equipamentos, gestão financeira, entre outros�
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d) Integração da Informação: busca	integrar	as	informações	intra,	inter	
e	extrassetores/áreas	geográficas/níveis	de	gerência	e	de	gestão,	bem	como	
atender	avaliações	programáticas,	estadual	ou	nacionalmente,	considera-
das	prioritárias.
e) Tipos de Informações: os	principais	tipos	de	dados	e	informações	dis-
poníveis	nos	Cadernos	de	Saúde	Municipais	que	devem	estar	ao	alcance	das	
gerências	municipais	ou	regionais:
O conjunto e a integração das naturezas estatístico-epidemiológicas, 
informações clínicas e administrativas em um mesmo ambiente 
(computacional, por exemplo) podem compor um Sistema de Apoio 
à Decisão em Saúde.
Quadro 3_Diferentes tipos de informações
Tipo de 
Informação
Descrição
Demográfico/
econômico-
social e cultural
Os censos populacionais periódicos ou ocasionais permitem conhecer a estrutura 
de uma população em determinada área geográfica, por sexo, idade, constituindo 
as “pirâmides de população”, estado civil, religião, nacionalidade e outras 
características sociais, econômicas e culturais� A partir desses dados, tem-se 
uma análise mais aprimorada de fenômenos como migração, mortalidade, 
nupcialidade, fertilidade, força de trabalho, capacidade de produção, natalidade, 
crescimento e envelhecimento da população, razão de dependência, escolaridade, 
ramos de atividade, distribuição urbano-rural, renda, entre outros� 
Eventos vitais
Refere-se ao registro de nascimentos vivos, nascimentos mortos, óbitos, 
casamentos, divórcios, adoções, legitimações, reconhecimentos, anulações e 
separações, ou seja, fatos relacionados com o começo e fim da vida do indivíduo� 
Fornecem dados importantes para a confecção de vários indicadores, como de 
mortalidade, morbidade, vida média ou esperança de vida, cobertura das ações, 
entre outros�
Morbidade
Permite o registro das doenças por sexo, idade, procedimentos médicos, 
raça, nacionalidade, procedência e outras variáveis de interesse clínico, 
epidemiológico, social, econômico e cultural� Fornece dados coletados, periódica 
ou ocasionalmente, para: o controle das doenças; a investigação de etiologia e 
patogenia e a relação com fatores econômicos, sociais e culturais; a investigação 
de eficácia das medidas preventivas e terapêuticas; os estudos nacionais e 
internacionais da distribuição das doenças; e para o planejamento de serviços 
destinados à prevenção e cura das doenças� Compreende os dados de vigilância 
epidemiológica, hospitalares, ambulatoriais ou de consultórios, os registros 
médicos de doenças e acidentes do trabalho, os registros especiais de doenças ou 
grupos de risco, de morbidade, seguro social e as informações clínicas em geral�
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Quadro 3_Diferentes tipos de informações (cont)
Tipo de 
Informação
Descrição
Classificação 
Internacional de 
Doenças (CID)
No caso de dados de morbidade e de mortalidade, existem tabelas que agrupam 
as doenças ou eventos segundo as características semelhantes apresentadas, 
criando-se a nomenclatura de doenças e sua classificação� Além da padronização 
e universalização do diagnóstico, fornece os códigos das doenças para os fins 
clínicos, epidemiológicos e de processamento das informações� Essas tabelas 
são importantes, como ficou claro no exemplo anterior, em que se estabeleceu 
a afecção de uma paciente como sendo Pênfigo Foliáceo� A Classificação 
Internacional de Doenças e de Problemas Relacionados à Saúde, na sua 
décima revisão (CID 10), é produzida pelo Centro Colaborador da OMS para 
a Classificação de Doenças em Português (Centro Brasileiro de Classificação 
de Doenças) – Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo/
Organização Mundial de Saúde/Organização Pan-Americana de Saúde�
Avaliação 
hospitalar
Censo médio diário, percentagem de ocupação, mortalidade hospitalar, necropsia 
hospitalar, infecção hospitalar e outros. No caso que vamos estudar, nos Cadernos 
de Saúde dos Municípios, esses dados estarão dispersos e resumidos ali�
Produção dos 
serviços
Especificados por tipo de programa de saúde, fornece dados sobre número de 
consultas produzidas, por idade, sexo, tipos de procedimento e outras variáveis 
de interesse� Permite a construção de indicadores de cobertura populacional e 
utilização dos serviços, concentração das atividades por paciente, produtividade, 
entre outros� Refere-se à mensuração de todas as atividades de saúde produzidas 
passíveis de quantificação, seja no atendimento individual hospitalar ou 
ambulatorial, nos serviços de apoio diagnóstico e terapêutico, ou em relação às 
práticas coletivas, como ações na comunidade, nas escolas, vigilância sanitária e 
outras ações de saúde pública�
Qualidade
Refere-se, principalmente, aos sistemas de avaliação sanitária dos estabelecimentos 
prestadores de serviços de saúde ou produtores de alimentos, medicamentos, 
equipamentos, saneantes, entre outros; do meio ambiente e do trabalho, em 
decorrência das ações de vigilância sanitária ou de pesquisas ocasionais� Permite 
conhecer: as condições técnicas de funcionamento dos estabelecimentos; as 
condições de risco; a qualidade de produtos como alimentos; medicamentos e outros; 
a qualidade dos procedimentos médicos e outros; o percentual de estabelecimentos 
em desacordo com os padrões técnicos; os problemas do meio ambiente e do 
trabalho; enfim, o quadro sanitário do município. A esse respeito, consulte o manual 
de Vigilância Sanitária�
Administrativos
Gestão financeira/orçamento, folha de pagamento/recursos humanos, gestão 
de estoques de materiais de consumo, equipamentos e outros bens patrimoniais, 
controle de processos/expediente administrativo, banco de legislação da saúde, 
documentos e biblioteca, controle de medicamentos, cadastros de estabelecimentos, 
entre outros� Como recurso para o monitoramento e avaliação, cabe lembrar o 
Pert/COM (Técnica de Avaliação e Revisão de Programa e Método do Caminho 
Crítico) e o Gráfico de Gantt, que não é um sistema de informação, mas uma 
técnica de planejamento essencial para acompanhamento de programas e 
projetos. Essas técnicas encontram-se hoje informatizadas, em software disponível 
no mercado, possibilitando aos gerentes o armazenamento de informações 
completas sobre o andamento dos programas e projetos, problemas, nós críticos, 
entre outras informações�
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2.3. Conhecendo algumas bases de dados informatizadas e públicas
Há	várias	bases	de	dados	de	acesso	público	que	disponibilizam	informações	
que	auxiliam	a	comunidade	científica.	Entre	elas	daremos	destaque	para	as	
que	se	seguem:
a) IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (http://www.
ibge.gov.br/)
O	IBGE	é	um	provedor	de	dados	de	informações	brasileiras,	que	fornece	
dados	estatísticos,	geográficos,	informações	ambientais,	entre	outras.
Entre	no	endereço	acima	e	vamos	pesquisar	alguns	dados	(Figura 7).
Clique	em	Banco de Dados	e	você	será	direcionado	para	uma	página	com	
o	mapa	do	Brasil.
Clique	no	Estado de São Paulo	 e	 escolha	a	cidade	Águas	de	São	Pedro	
(Figura 8)
E como você pode utilizar esses dados para avaliar o seu município e 
propor um plano educacional para a sua escola? 
Figura 7. Página inicial do IBGE.
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Veja	as	informações	básicas	do	município	do	lado	esquerdo	da	tela.
Vamos	saber	um	pouco	sobre	a	educação	nesse	município	de	São	Paulo?	
Para	isso,	clique	no	ícone	Infográficos	e	será	aberta	uma	janela	com	mais	
informações	(Figura 9):
Clique	em	Educação e	você	terá	uma	visão	do	número	de	escolas	munici-
pais	por	nível,	além	de	uma	comparação	com	o	Estado	de	São	Paulo	e	com	
o	país	(Figura 10,	na	próxima	página).
Figura 8. IBGE/ Cidade de Águas de São Pedro.
Figura 9. IBGE/ Dados infográficos.
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Agora	você	pode	pesquisar	outros	temas	como:	Docentes,	Saúde,	entre	ou-
tros,	além	de	pesquisar	sobre	outros	municípios	e	estados	do	país.
b) Fundação SEADE – Fundação Sistema Estadual de Análises de Dados
Vamos	pesquisar	alguns	indicadores	por	meio	do	portal	de	informações	da	
Fundação	SEADE,	acessando	o	 link	http://www.sead.gov.br	da	Secreta-
ria	de	Planejamento	e	Desenvolvimento	Regional	do	Estado	de	São	Paulo.
Trata-se	de	um	centro	de	referência	nacional	de	produção	e	disseminação	
de	análises	e	estatísticas	socioeconômicas	e	demográficas.
Para	entrar	no	portal	SEADE,	clique	no	endereço	eletrônico	acima	(Fi-
gura 11).
Figura 10. IBGE / escolas.
Figura 11. Portal da Fundação SEADE.
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No	menu	lateral	esquerdo,	clique	na	opção	Educação e,	em	seguida,	em	
Informações dos Municípios Paulistas (Figura 11).
Selecione	a	variável	Matrícula Inicial na Educação Infantil Total (2000-
2012)	e	clique	no	botão	Próximo Passo (Figura 12).
Vamos	 escolher	 novamente	 o	município	Águas	 de	 São	 Pedro,	 clicar	 em	
Próximo Passo	e	ver	os	resultados	(Figura 13).
1
2
Figura 12. SEADE/ Refinamento da pesquisa
1
2
3
Figura 13. SEADE /seleção de localidade
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Escolha	os	anos	2009, 2010 e 2011	 e,	 em	seguida,	no	Próximo Passo,	
escolha,	por	exemplo,	Visualizar Resultado (Figura 14).
Há	muitos	dados	apresentados	no	portal	que	podem	ser	avaliados	para	que	
você	possa	propor	uma	ação	educacional	em	sua	escola,	no	seu	município.
No	menu	principal	da	Fundação	SEADE,	em	Serviços > Sítios Relacio-
nados > Outros Estados,	você	encontra	links	para	institutos	e	Secretarias	
de	Estado	de	todo	o	país.
c) Datasus – Departamento de Informática do SUS (www.datasus.gov.br)
O	DATASUS	é	o	Departamento	de	Informática	do	SUS,	responsável	por	
fornecer	informações	para	o	aprimoramento	da	gestão	em	saúde.
É	importante	que	você,	aluno	do	Curso de Especialização sobre o Uso 
Indevido de Drogas,	saiba,	por	exemplo,	qual	é	a	taxa	de	prevalência	de	
consumo	abusivo	de	bebidas	alcoólicas	nas	capitais	do	país.
Vamos	fazer	uma	pesquisa	sobre	esse	assunto?	Clique	no	endereço	eletrôni-
co	acima	para	acessar	o	Portal	de	informações	do	DATASUS	(Figura 15).
Figura 14. SEADE /resultados educacionais do município
Figura 15. Portal de informações do DATASUS.
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Clique,	no	menu	lateral	esquerdo,	em	Informações em Saúde (TABNET) 
> Indicadores de Saúde > Indicadores e Dados Básicos - IDB: IDB - 
2012	e	veja	o	resultado	(Figura 16).
Role	a	tela	acima	até	o	item	G. Indicadores de fatores de risco e de proteção 
> Prevalência de consumo abusivo de bebidas alcoólicas - G.5	(Figura 17)
Agora	vamos	montar	nossa	tabela	de	dados,	conforme	o	exemplo	das	Figu-
ras 18	e	19,	considerando	os	tópicos:
•	 Linha	/	Capital;
•	 Coluna	/	Sexo;
•	 Conteúdo	/	Prev	consumo	abusivo	álcool;
•	 Períodos Disponíveis	/	2009;
•	 Seleções Disponíveis /	Capital	/	Todas	as	categorias;
•	 e	clique	no	botão	Mostra.
Figura 16. DATASUS/ Indicadores e Dados Básicos – IDB - 2010
Figura 17. Indicadores de fatores de risco e de proteção > Taxa de prevalência de consumo 
abusivo de bebidas alcoólicas – G.5
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Exercite	essa	busca	utilizando	outras	variáveis	e	boas	pesquisas!
Figura 18. Seleção das informações para a criação da 
tabela.
1 2 3
5
4
6
Figura 19. Tabela com dados sobre a taxa de prevalência de consumo abusivo de bebidas 
alcoólicas, nas capitais do país.
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Capítulo 4. Redação científica.
Claudia Barsottini
Claudia Barcelos
Introdução
O	objetivo	deste	capítulo	é	orientá-lo	para	a	produção	de	textos	técnico-
-científicos,	desde	o	projeto	de	 trabalho	até	a	 comunicação	com	clareza,	
objetividade,	coerência,	correção	e	adequação	ao	nível	de	interesse	do	lei-
tor.	Para	tanto,	será	apresentada	a	estrutura	do	texto	científico	denomina-
do	monografia,	bem	como	características	da	linguagem	científica,	além	de	
exemplos	relativos	ao	uso	da	norma	padrão	da	língua	portuguesa.
Essas	orientações	levam	em	consideração	os	pontos	minimamente	neces-
sários	para	que	um	redator	da	área	científica	possa	elaborar	um	texto,	de	
acordo	com	o	que	a	comunidade	científica	estabelece.
As	considerações	aqui	apresentadas	são	relativas	aos	elementos	que	cons-
tituem	a	redação	de	um	projeto	de	pesquisa,	fundamentadas	em	Pescuma	
e	Castilho	(2008)	e	nas	normas	da	ABNT	NBR	14.724,	de	30/12/2005.
O texto científico
A	elaboração	de	um	 texto	 científico	 é	uma	 tarefa	que	 requer	 certos	 cui-
dados	por	parte	do	redator.	O	uso	inadequado	do	idioma	escolhido	pode	
comprometer	 o	 autor,	 assim	 como	 o	 resultado	 da	 sua	 pesquisa.	Mesmo	
assim,	muitos	pesquisadores	acreditam	que	a	tarefa	de	redigir	um	texto	com	
correção,	regência,	concordância	e	acentuação	correta	seria	função	de	outra	
pessoa,	não	dele,	cabendo	somente	ao	pesquisador	a	coleta	das	informações	
e	a	sua	descrição	com	alguma	objetividade.
A	realidade	é	outra,	e	o	pesquisador	muitas	vezes	se	vê	obrigado	a	escrever	
pressionado	por	curtos	prazos	de	tempo	e,	mais	ainda,	submetendo	o	ma-
terial	da	pesquisa	a	uma	ampla	divulgação.	As	oportunidades	de	sucesso	e	
insucesso	fazem	parte	do	cotidiano.	Nesse	sentido,	é	necessário	estar	prepa-
rado	para	esse	tipo	de	tarefa	e	realizá-la	com	qualidade,	pois	a	responsabi-
lidade	é	do	autor	do	trabalho.	Cabe	a	ele	zelar	pelas	informações	técnico-
-científicas,	bem	como	pelo	uso	mais	adequado	da	linguagem	científica.
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Vivemos	em	uma	era	com	inúmeras	opções	para	o	autor	se	aprimorar	na	
escrita	e	conseguir	seu	objetivo,	ou	seja,	descrever	com	propriedade	o	fruto	
do	seu	trabalho	científico.	A	Internet	atualmente	vem	colaborando	ativa-
mente	nesse	sentido,	sendo	o	meio	facilitador	para	cursos	a	distância,	troca	
de	experiências	e	ambientes	colaborativos,	necessários	para	uma	educação	
de	qualidade.	Entretanto,	apesar	da	grande	disponibilidade	de	publicações	
e	cursos	sobre	o	assunto,	grande	parte	dos	pesquisadores	apresenta	algum	
tipo	de	dificuldade	em	escrever,	e	não	raro	desenvolve	a	falta	de	gosto	por	
redigir	(CORACINI,	1999,	p.	143).	Isso	porque	nenhuma	das	facilidades	
da	era	da	informática	poderá	ajudar	se	não	houver	interesse	real	do	profis-
sional	por	aprender.
Tipos de textos
No	processo	de	formação	científica,	o	autor,	seja	professor,	pesquisador	ou	
estudante,	tem	que	redigir	diversos	tipos	de	trabalhos	científicos	ou	relató-
rios	científicos	ao	longo	de	sua	trajetória	de	estudante	e	profissional.
A	ABNT	NBR	14.724,	de	30/12/2005,	define	Trabalho Científico	como	
“relatório	científico”,	ou	 seja,	um	documento	que	 relata	 formalmente	os	
resultados	ou	progressos	obtidos	em	investigação	de	pesquisa	e	desenvol-
vimento,	ou	que	descreve	a	situação	de	uma	questão	técnica	ou	científica.	
Todos	os	textos	científicos	devem	ter	uma	estrutura	comum,	ou	seja,	uma	
parte	introdutória,	partes	do	desenvolvimento	do	assunto	(corpo	do	tra-
balho)	e	uma	conclusão	(que	finaliza	o	trabalho).	A	seguir	serão	detalhados	
alguns	dos	tipos	mais	comuns	de	trabalhos	científicos:
•	 O	Trabalho	de	Conclusão	de	Curso	de	Graduação, também	chama-
do	de	TCC,	é	um	documento	que	representa	a	primeira	experiência	
de	relato	científico;
•	 O	Trabalho	de	Conclusão	de	Curso	de	Especialização	 (Lato Sensu),	
comumente	 chamado	 de	Monografia	 deve	 conter	 várias	 fontes	 de	
informação,	ter	um	objetivo	mais	específico	e	ser	realizado	sob	a	co-
ordenação	de	um	orientador.	Isso	requer	uma	maior	abrangência	do	
tema,	tanto	teórica	quanto	prática.	A	coleta	de	dados	precisa	ser	mais	
criteriosa	e	acompanhada	de	uma	análise	mais	profunda.	A	apresen-
tação,	tanto	escrita	quanto	oral,	exige	formalismo	de	acordo	com	as	
O uso inadequado da gramática pode pôr em risco todo um 
trabalho, pois desmoraliza o autor e a instituição que ele representa, 
independentemente da qualidade dos dados coletados. A língua 
escrita, quando utilizada inadequadamente, com frequência mutila 
a informação e torna difícil seu entendimento. Portanto, cabe ao 
autor de qualquer tipo de texto a responsabilidade total por tudo que 
escreve, bem como pela linguagem utilizada. Independentemente da 
ajuda de revisores de gramática, técnicos ou eletrônicos, a versão final 
deve ser sempre preparada, lida e corrigida pelo autor do trabalho.
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normas	da	ABNT	NBR	14724/2005	(resumidas	neste	capítulo)	e	as	
especificidades	da	 instituição.	É	desejável	que	o	 aluno	 consulte	ou-
tros	trabalhos	publicados	disponíveis	na	biblioteca	da	instituição	para	
servir	de	exemplo.	No	caso	da	monografia,	que	você	realizará	para	a	
finalização	deste	 curso,	 são	duas	 as	possibilidades	de	 elaboração:	1)	
Apresentação	de	um	projeto	de	prevenção	ao	uso	indevido	de	drogas	
integrado	 ao	 currículo	 escolar	 (práticas	 educativas	 para	 atuação	pe-
dagógica	e/ou	implementação	de	mudanças	na	dinâmica	escolar);	ou	
2)	Apresentação	de	uma	monografia	(pesquisa	descritiva)	sobre	tema	
relacionado	 ao	uso	 de	 drogas,	 utilizando	bases	 de	 dados	 públicas	 e	
literatura	científica;
•	 Os	Trabalhos	de	Conclusão	de	Curso	de	Pós-Graduação	(Stricto Sen-
su)	referem-se	à	Dissertação de Mestrado	e	à	Tese de Doutorado,	
detalhadas	a	seguir:
 · Dissertação de Mestrado:	“Documento	que	representa	o	resultado	
de	um	trabalho	experimental	ou	exposição	de	um	estudo	científico	
retrospectivo,	de	tema	único	e	bem	delimitado	em	sua	extensão,	com	
o	objetivo	de	reunir,	analisar	e	interpretar	informações.	Deve	eviden-
ciar	o	conhecimento	da	literatura	existente	sobre	o	assunto	e	a	capa-
cidade	de	sistematização	do	candidato.	É	feito	sob	a	coordenação	de	
um	orientador	com	título	de	doutor,	visando	à	obtenção	do	título	de	
mestre”	(ABNT	NBR	14724/2005);
 · Tese de Doutorado:	“Documento	que	representa	o	resultado	de	um	
trabalho	experimental	ou	exposição	de	um	estudo	científico	de	tema	
único	e	bem	delimitado.	Deve	ser	elaborado	com	base	em	investiga-
ção	original,	constituindo-se	em	real	contribuição	para	a	especiali-
dade	em	questão.	É	feito	sob	a	coordenação	de	um	orientador	com	
título	de	doutor	e	visa	à	obtenção	do	título	de	doutor	ou	similar”	
(ABNT	NBR	14724/2005).
•	 Artigo Científico:	é	parte	de	uma	publicação	com	autoria	declarada,	
que	apresenta	e	discute	ideias,	métodos,	técnicas,	processos	e	resulta-
dos	nas	diversas	áreas	do	conhecimento	(ABNT,	NBR	6002/2003),	
por	meio	de	uma	apresentação	sintética,	em	forma	de	relatório	escrito,	
dos	resultados	de	investigação	ou	estudos	realizados	a	respeito	de	uma	
questão	(MORAES;	AMATO,	2006);
•	 Resenha ou Resumo Científico:	é	um	elemento	obrigatório	em	mo-
nografias,	artigos	de	periódicos,	relatórios	técnicos,	dentre	outros,	pois	
consiste	 na	 apresentação	 concisa	 de	 pontos	 relevantes	 ao	 trabalho.	
Deve	dar	uma	visão	rápida	e	clara	do	conteúdo	do	trabalho	e	segue	
uma	sequência	correspondente	às	partes	do	texto,	ou	seja,	introdução,	
materiais	e	métodos,	resultados	e	conclusões.	O	resumo	deve	permitir	
ao	leitor	uma	compreensão	geral	do	assunto	tratado	no	trabalho.	Na	
elaboração	deve-se	dar	preferência	ao	uso	da	 terceira	pessoa	do	sin-
gular,	evitar	frases	na	negativa,	o	uso	de	símbolos	e	construções	que	
não	sejam	de	uso	corrente.	É	comum	que	os	resumos	de	monografias,	
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dissertações,	teses	e	artigos	sejam	elaborados	também	na	língua	inglesa	
(Abstract)	e,	em	alguns	casos,	em	espanhol	(Resumen).
Estrutura do Trabalho Científico
A	NBR	15287/2005	estabelece	os	princípios	gerais	para	a	apresentação	de	
um	trabalho	científico.	Sua	estrutura	compreende	basicamente	três	elemen-
tos:	Pré-Textuais,	Textuais,	Pós-Textuais.
Quadro 4_Disposição dos elementos da monografia
Elemento Obrigatoriedade
Pré-Textuais
Capa Obrigatório
Folha de rosto Obrigatório
Ficha Catalográfica Obrigatório
Errata Opcional
Folha de aprovação Obrigatório
Dedicatória Opcional
Agradecimentos Opcional
Epígrafe Opcional
Resumo Obrigatório
Resumo em língua estrangeira Obrigatório
Sumário Obrigatório
Lista de abreviaturas e siglas Opcional
Lista de gravuras e ilustrações Opcional
Lista de símbolos Opcional
Textuais
Introdução Obrigatório
Desenvolvimento Obrigatório
Conclusão Obrigatório
Pós-Textuais
Referências Obrigatório
Glossário Opcional
Apêndice Opcional
Anexo Opcional
Fo
nt
e:
 N
B
R
 1
52
87
/2
00
5,
 P
es
cu
m
a,
 2
00
8.
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Elementos Pré-Textuais da Monografia
Os	elementos	pré-textuais	antecedem	o	texto	propriamente	dito,	constitu-
ídos	de	informações	necessárias	à	identificação	do	trabalho.	Deve-se	lem-
brar	 que	 alguns	 elementos,	 consoante	 às	 normas	 da	 ABNT	 (Associação	
Brasileira	de	Normas	e	Técnicas),	são	obrigatórios,	sendo	que	outros	são	
concebidos	como	opcionais.
Capa
Considera-se	 como	 elemento	 obrigatório,	 o	 qual	 se	 deve	 constituir	 dos	
itens	relacionados	numa	ordem	sucessiva,	evidenciados	abaixo	e	exemplifi-
cados	no	item	Apresentação	Gráfica,	e	em	formato	utilizado	na	UNIFESP,	
segundo	Rother	e	Braga	(2001).
•	 Nome	da	instituição	na	qual	foi	realizado	o	trabalho;
•	 Nome	do	autor;
•	 Título	e	subtítulo	(esse	segundo,	caso	haja);
•	 Local	(cidade)	da	instituição	na	qual	o	trabalho	deverá	ser	apresentado;
•	 Ano	da	entrega.
Ficha catalográfica
A	ficha	catalográfica	traz	as	informações	fundamentais	do	documento,	tais	
como:	autor,	título,	local,	assunto,	número	de	folhas,	etc.
Deve	aparecer	no	verso	da	folha	de	rosto,	contida	num	retângulo	de	apro-
ximadamente	12,5	x	7,5	cm,	impressa	abaixo	da	metade	inferior	da	página.	
É	fundamental	que	as	margens	e	espaços	sejam	mantidos,	iniciando	pelo	
sobrenome	do	autor	e	com	3	linhas	da	borda	superior;	4	espaços	da	borda	
lateral	esquerda,	segundo	Rother	e	Braga	(2001).
Folha de aprovação
Considerada	um	elemento	obrigatório,	localizada	logo	após	a	folha	de	ros-
to,	constituída	das	seguintes	partes:
•	 Nome	do	autor;
•	 Título	e	subtítulo,	caso	haja;
•	 Natureza;
•	 Objetivos;
•	 Nome	da	instituição;
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•	 Área	de	concentração;
•	 Data	da	aprovação;
•	 Nome,	titulação,	assinatura	dos	componentes	da	banca	e	instituições	
de	que	fazem	parte.
Dedicatória
Tal	parte	é	considerada	opcional,	 cujo	objetivo	 se	destina	à	homenagem	
direcionada	a	pessoas	consideradas	especiais	por	parte	do	autor.
Agradecimento
Elemento	opcional,	 e	 se	destina	ao	 sentimento	de	gratidão	por	parte	do	
autor	do	texto,	endereçada	a	pessoas	que	são	consideradas	especiais	e	im-
portantes	para	ele.
Epígrafe
Elemento	 opcional,	 cujo	 objetivo	 é	 fazer	 alusão	 a	 frases	 ditas	 por	 outro	
autor,	tais	como	um	escritor,	um	filósofo,	e	que	tenham	algum	significado	
apresentado	no	texto	ou	para	o	autor.
Resumo em língua portuguesa
Elemento	de	uso	obrigatório	e	consiste	em	explanar	acerca	das	principais	
ideias	abordadas	no	texto.
Resumo em língua estrangeira
Caracteriza-se	como	um	item	obrigatório,	o	qual	se	destina	à	visualização	
por	parte	de	pessoas	dominantes	de	outro	idioma.
Sumário
Elemento	de	natureza	obrigatória,	que	tem	por	objetivo	evidenciar	o	títu-
lo	de	cada	seção	referente	ao	trabalho,	seguido	do	número	da	página	em	
que	se	encontra.	Segundo	a	ABNT,	este	se	define	por	“Enumeração das 
principais divisões, seções e outras partes de um documento, na mesma 
ordem em que a matéria nele se sucede”	(NBR	6027).
Lista de gravuras e ilustrações
Também	opcional,	destina-se	à	exposição	sequencial	das	ilustrações	conti-
das	no	trabalho,	tais	como	gráficos,	tabelas,	fotografias,	entre	outras.	Nela	
deve	conter	o	nome	da	ilustração	e	a	página	em	que	se	encontra.
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Lista de abreviações e siglas
De	forma	opcional,	apresenta-se	também	como	um	norte	conferido	ao	lei-
tor,	no	sentido	de	deixá-lo	a	par	de	todos	os	aspectos	nela	contidos,	como,	
por	exemplo:	ABNT	–	Associação	Brasileira	de	Normas	e	Técnicas.
Elementos Textuais da Monografia
É	o	trabalho	propriamente	dito,	que,	por	sua	vez,	é	composto	pela	introdu-
ção,	desenvolvimento	e	conclusão.
•	 Introdução: Início	do	texto	da	monografia,	na	qual	o	aluno	apresenta	
seu	processo	de	aproximação	com	a	temática,	justifica	e	demonstra	a	
relevância	do	tema.	Apresenta,	também,	a	delimitação	do	objeto	de	
pesquisa,	desde	a	escolha	da	temática	até	a	definição	do	tema;	os	ob-
jetivos	e	outros	elementos	que	julgar	importantes	e	pertinentes	para	a	
melhor	compreensão	do	texto.
•	 Desenvolvimento: Parte	principal	da	monografia.	Deve	conter,	or-
denadamente,	todo	o	assunto	tratado.	Pode	ser	dividido	em	vários	
capítulos,	quantos	forem	necessários	para	a	exposição	clara,	objetiva	
e	 inteligível	 do	 assunto.	Geralmente,	 é	 reservada	 para	 a	 discussão	
metodológica	uma	seção	exclusiva,	ou	seja,	o	autor	do	trabalho	ex-
põe	detalhadamente	como	conseguiu	alcançar	os	resultados	de	sua	
pesquisa	e	quais	foram	os	autores	e	conceitos	em	que	ele	se	apoiou	
para	tal	feito.
•	 Conclusão: Última	 parte	 do	 texto,	 no	 qual	 são	 apresentados	 os	
resultados	da	pesquisa	em	consonância	com	os	objetivos	e	hipóteses	le-
vantadas	no	início	do	trabalho.	Também	é	utilizado	para	expor	e	enfati-
zar	sua	contribuição	para	análise	do	tema	proposto.	Em	suma,	quais	fo-
ram	os	“achados”	do	trabalho	para	melhor	discussão	do	tema	proposto?
Elementos Pós-Textuais da Monografia
São	considerados	elementos	pós-textuais	as	referências	bibliográficas,	a	bi-
bliografia	e	os	apêndices	e	anexos	da	monografia.
•	 Referências: Elemento	 obrigatório	 e	 fundamental.	 Nesse	 item	 são	
apresentadas	todas	as	obras	consultadas	e	citadas	no	texto,	de	modo	
que	seja	permitido	a	qualquer	leitor	encontrar	a	citação	na	obra	perti-
nente.	É	importante	ressaltar	a	diferença	entre	referências bibliográ-
ficas e bibliografia:	a	primeira	inclui	todas	as	obras	citadas	no	texto	
de	forma	direta	e	indireta,	enquanto	a	segunda	lista	os	autores	con-
sultados,	lidos	e	fichados	para	o	desenvolvimento	do	trabalho,	cujas	
ideias	não	foram	citadas,	nem	direta,	nem	indiretamente,	no	texto.
As	referências	são	organizadas	em	ordem	alfabética.	A	forma	de	apresenta-
ção	a	ser	utilizada	é	regulada	pela	Associação	Brasileira	de	Normas	Técnicas	
(ABNT),	mais	especificamente	pela	NBR	6.023/2000.
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Além	de	alguns	aspectos	gráficos	específicos,	a	apresentação	de	obras	escri-
tas	considera	três	aspectos	importantes:	autor, título da obra e imprensa 
(local:	editora	e	data).
As	obras	são	apresentadas	por	ordem	alfabética	das	palavras	de	entrada	(em	
caixa	alta)	normalmente	os	nomes	de	autores,	pessoas	físicas	ou	jurídicas.	
Deve	ser	utilizado	o	grifo	(negrito,	itálico	ou	sublinha)	no	título	da	obra.
Elementos de um projeto de pesquisa
Quadro 5_Disposição dos elementos da monografia
Elemento O que é? Pergunta
Tema Assunto sobre o qual a pesquisa será realizada Qual é meu tema?
Justificativa Razões de se realizar a pesquisa Por que fazer?
Referencial teórico Conteúdo que o pesquisador conhece sobre o assunto O que sei sobre o assunto?
Delimitação do 
problema
Pergunta que o pesquisador quer 
responder sobre o assunto Qual é minha pergunta?
Formulação de 
hipóteses
Respostas antecipadas e provisórias 
ao problema e questões que 
encaminharão o desenvolvimento da 
pesquisa
O que o trabalho pretende 
demonstrar?
Título Nome que o trabalho irá receber Como se chamará?
Objetivos O que se pretende atingir com a pesquisa� Para que fazer?
Metodologia
Conjunto de atividades organizadas 
para levantamento dos dados para a 
realização da pesquisa
Como vou desenvolver minha 
pesquisa?
Cronograma das 
atividades 
Lista, por ordem e prazos, da 
realização e conclusão das atividades 
relacionadas com a pesquisa
Quando e em que ordem vou 
realizar a pesquisa?
Recursos humanos 
e materiais do 
orçamento
Lista de custos de materiais e mão de 
obra necessários para a realização da 
pesquisa
De que vou precisar?
Referências Lista de obras consultadas para a elaboração do projeto de pesquisa� O que consultei para fazer o projeto?
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Apresentação Gráfica
Neste	 item,	apresentaremos,	a	 título	de	 sugestão,	o	 formato	utilizado	na	
UNIFESP,	segundo	Rother	e	Braga	(2001).
Trata-se	de	um	exemplo	de	apresentação	gráfica,	que	pode	variar	em	alguns	
aspectos.	Assim,	as	normas	para	a	elaboração	de	trabalhos	acadêmicos	das	
diferentes	instituições	deverão	ser	consultadas.
De	acordo	com	Rother	e	Braga	(2001),	o	formato	geral	do	trabalho	deverá	
ser	o	seguinte:
a) Tamanho da folha
Os	textos	deverão	ser	apresentados	em	papel	branco,	formato	A4	(21	cm	
x	29,7	cm),	digitados	na	cor	preta.
b) Tipo e tamanho da fonte
Sugere-se	fonte	tipo	Arial	de	tamanho:
	» 12,	normal,	para	o	texto;
	» 12,	negrito,	para	secções	e	subsecções;
	» 13,	negrito,	para	os	capítulos;
	» 11,	normal,	para	as	legendas	das	ilustrações	e	tabelas.
c) Gabarito para formatação do texto
As	folhas	devem	apresentar	margem	esquerda	e	superior	e	inferior	de	2,5	
cm;	direita	de	2	cm.
d) Parágrafos e espaçamentos
Os	parágrafos	deverão	ser	identados	em	3,5	cm	na	régua	do	processador	
de	textos	pela	margem	à	esquerda.
Todo	o	texto	deve	ser	digitado	com	espaço	de	1,5	pt	(espaço	um	e	meio).
Entre	capítulos,	secções	e	subsecções,	o	espaçamento	deverá	ser	de	2,0	
pt	(espaço	duplo)
As	referências	devem	ser	separadas	entre	si	por	espaço	duplo.
e)	As	notas	de	rodapé	deverão	ser	digitadas	dentro	das	margens,	ficando	
separadas	do	texto	por	um	espaço	simples	de	entrelinhas.
f )	Todas	 as	 folhas	 do	 trabalho,	 a	 partir	 da	 folha	 de	 rosto,	 deverão	 ser	
contadas	sequencialmente,	mas	não	numeradas.	A	numeração	deverá	
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ser	colocada	a	partir	da	primeira	folha	da	parte	textual,	em	algarismos	
arábicos,	no	canto	superior	direito	da	folha,	a	2	cm	da	borda	superior,	
ficando	o	último	algarismo	a	2	cm	da	borda	direita	da	folha.
No	caso	de	o	trabalho	ser	constituído	de	mais	de	um	volume,	deverá	ser	
mantida	uma	única	sequência	de	numeração	das	folhas,	do	primeiro	ao	
último	volume.
Havendo	apêndice	e	anexo,	as	suas	folhas	deverão	ser	numeradas	de	ma-
neira	contínua	e	a	paginação	deve	dar	seguimento	à	do	texto	principal.
g)	As	citações	deverão	ser	apresentadas	conforme	o	padrão	ABNT.
h)	As	siglas	deverão	ser	apresentadas	entre	parênteses,	precedidas	das	pa-
lavras	ou	expressões	correspondentes	grafadas	por	extenso,	quando	uti-
lizadas	pela	primeira	vez	no	texto.
i)	A	identificação	das	ilustrações	deverá	ser	apresentada	na	parte	inferior,	
precedida	de	palavra	designativa,	seguida	do	número	de	ordem	de	ocor-
rência	no	texto.
Referências Bibliográficas NBR 6023
Referência	é	o	“[...]	conjunto	padronizado	de	elementos	descritivos,	retira-
dos	de	um	documento,	que	permite	sua	identificação	individual”	(ABNT,	
2002,	 p.	 2)	no	 todo	ou	 em	parte,	 impressos	 ou	 registrados	 em	diversos	
tipos	de	suporte.
Consultar	 a	 ABNT	 específica	 para	 elaboração	 de	 referências:	 NBR	
6023/2002.
Incluir	na	lista	apenas	as	fontes	que	efetivamente	foram	utilizadas	para	a	
elaboração	do	 trabalho.	Pode-se	 separar	os	documentos	bibliográficos	de	
outros	tipos	de	fonte	(discos,	filmes,	fitas,	entre	outros),	recebendo	o	título	
de	FONTES	CONSULTADAS.
Pode-se	 incluir,	 também,	 uma	 BIBLIOGRAFIA	 RECOMEDADA,	 em	
que	são	indicadas	outras	referências	para	aprofundamento	do	assunto.
As	referências	devem	ser	listadas	em	ordem	alfabética	única	de	autor(es)	e/
ou	 título(s).	Em	casos	 específicos,	 podem	 ser	numeradas	 e	 arranjadas	por	
assunto,	autor	ou	correspondendo	ao	sistema	numérico	adotado	nas	citações.
Substituir	o	nome	do	autor	de	várias	obras	 referenciadas	 sucessivamente	
por	um	traço	equivalente	a	6	(seis)	toques	e	ponto	(______.),	nas	referên-
cias	seguintes	à	primeira.
As	 referências	devem	aparecer,	 sempre,	 alinhadas	 somente	 à	margem	es-
querda	e	de	forma	a	se	 identificar	 individualmente	cada	documento,	em	
espaço	simples	e	separadas	entre	si	por	espaço	duplo.
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Os	elementos	da	referência	devem	ser	obtidos	na	folha	de	rosto,	no	próprio	
capítulo	ou	artigo	e,	se	possível,	em	outras	fontes	equivalentes.
Para	mais	informações,	consultar	a	norma	da	ABNT	específica	para	elabo-
ração	de	referências:	NBR	6023/2002	ou	Rother,	2001.
Quadro 6_Formas de entrada nas referências segundo a NBR 6023/2002
Entrada Exemplos
Um autor BARSOTTINI, Claudia Novoa
Dois autores BARSOTTINI, Claudia Novoa; BARCELOS, Claudia
Três autores BARSOTTINI, Claudia Novoa; BARCELOS, Claudia; RAMOS, Monica Parente
Mais de três autores PESCE, Lucila et al
Organizador, compilador, etc. CRISTO, Miguel (Org.)
Entidade coletiva
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO� 
SEAD Secretaria de Educação a Distância� 
SÃO PAULO (Estado). BRASIL. Ministério da 
Educação
Eventos (congressos, 
conferências, encontros...)
CONGRESSO BRASILEIRO DE EDUCAÇÃO, 
8�, 2001, São Paulo
Referência Legislativa (leis, 
decretos, portarias...)
BRASIL� Constituição, 1988�
BRASIL� Lei nº 9�394, de 20 de dezembro 
de 1996
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Quadro 7_Documentos considerados no todo
Tipo de Documento Exemplo
Livro
SOBRENOME, Prenome� Título: subtítulo� Nota de tradução* Edição�** Local: 
Editora, ano de publicação. nº de pág. (opcional) (Série) (opcional)
Ex�:
ROTHER, Edna Terezinha; BRAGA, Maria Elisa Rangel. Como elaborar sua tese: 
estrutura e referências� São Paulo: Atlas, 2001�
Periódico
SOBRENOME, Prenome� Título: subtítulo� Nota de tradução* Edição�** Local: 
Editora, ano de publicação. nº de pág. (opcional) (Série) (opcional)
Ex�:
ROTHER, Edna Terezinha; BRAGA, Maria Elisa Rangel. Como elaborar sua tese: 
estrutura e referências� São Paulo: Atlas, 2001�
Entrevista
ENTREVISTADO� Título� Local: data� Nota da Entrevista�
Ex�:
BARSOTTINI, CLAUDIA� PROJETO FAVELA - TELEMECINA� Veja, São Paulo, v� 
20, n� 37, p� 10-11, 10 jul. 2001� Entrevista concedida a J Martins�
Dissertação e Tese
SOBRENOME, Prenome� Título: subtítulo� Local: Instituição, ano� nº de pág� ou 
vol� Indicação de Dissertação ou tese, nome do curso ou programa da faculdade 
e universidade, local e ano da defesa�
Ex�:
SILVA, Vanessa C Gurgel� Estudo do tempo dos registros manual e eletrônico do registro 
de enfermagem. São Paulo: UNIFESP, 2011. 102 p. Dissertação (Mestrado) – 
Programa de Pós-Graduação em Informática em Saúde� Universidade Federal de 
São Paulo� 2011
Evento (congresso, 
conferência, 
encontro, 
simpósio...)
NOME DO EVENTO, nº do evento, ano, local� Título� Local: Editor, ano de 
publicação. nº de pág. (opcional)
Ex�:
SEMINÁRIO INTERNACIONAL DE INFORMÁTICA EM ENFERMAGEM, 3�, 
2012, São Paulo� Anais� São Paulo: SBIS, 2012� 300 p�
Documento 
eletrônico
SOBRENOME, Prenome� Título. Edição. Local: ano. Nº de pág. ou vol. (Série) (se 
houver) Disponível em: <http://...> Acesso em: dia mês (abreviado) ano.
Ex�:
MELLO, Luiz Antonio� A Onda Maldita: como nasceu a Fluminense FM� Niterói: 
Arte & Ofício, 1992. Disponível em:<http://www.actech.com.br/aondamaldita/ 
creditos.html> Acesso em: 13 out. 1997.
Dicionário e 
Enciclopédia
SOBRENOME, Prenome� Título: subtítulo. Edição. (se houver) Local: Editora, data. 
Nº de páginas ou vol. (opcional)
Ex�:
FERREIRA, Aurélio B� de Hollanda� Novo Dicionário da Língua Portuguesa� 2a� ed� Rio 
de Janeiro: Nova Fronteira, 1986� 1838 p�
Programa de 
Televisão e Rádio
TEMA� Nome do Programa� Cidade: nome da TV ou Rádio, data da apresentação 
do programa. Nota especificando o tipo de programa (rádio ou TV)
Ex�:
UM MUNDO ANIMAL� Nosso Universo� Rio de Janeiro, GNT, 4 de agosto de 
2000� Programa de TV�
CD-ROM
AUTOR� Título� Edição� Local de publicação: Editora, data� Tipo de mídia�
Ex�:
ALMANAQUE Abril: sua fonte de pesquisa� São Paulo: Abril, 1998� 1 CD-ROM
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Quadro 8_Partes de documentos
Descrição Elementos e exemplos
Capítulos de livro
a) autoria diferente da 
autoria do livro no todo
SOBRENOME, Prenome (autor do capítulo). Título. In: SOBRENOME, Prenome 
(autor da obra no todo). Título� Local: Editora, ano� Pág� inicial e final�
Ex�:
SCHWARTZMAN, Simon� Como a Universidade Está se Pensando? In: PEREIRA, 
Antonio Gomes (Org.). Para Onde Vai a Universidade Brasileira? Fortaleza: UFC, 
1983� p� 29-45�
ou
CECCIM, Ricardo Burg� Exclusão e Alteridade: de uma nota de imprensa a 
uma nota sobre a deficiência mental� In: Educação e Exclusão: abordagens sócio-
antropológicas em educação especial� Porto Alegre: Mediação, 1997� p� 21-49�
b) autoria igual à 
autoria da obra no todo
SOBRENOME, Prenome. Título (do capítulo) In: ______.Título (do livro no todo) 
Local: Editora, ano. Cap. nº (se houver), página inicial e final.
Ex�:
GADOTTI, Moacir. A Paixão de Conhecer o Mundo. In: ______. Pensamento 
Pedagógico Brasileiro. São Paulo: Atlas, 1987� Cap� 5, p� 58-73�
Artigo de revista
SOBRENOME, Prenome� Título: subtítulo do artigo� Título do periódico, local, volume, fascículo, página inicial e 
final, mês e ano�
Ex�:
SAVIANI, Demerval� A Universidade e a Problemática da Educação e Cultura� Educação Brasileira, Brasília, v� 1, 
n� 3, p� 35-58, maio/ago� 1979�
Artigo de jornal
SOBRENOME, Prenome� Título do artigo� Título do jornal, local, dia, mês e ano� Título do caderno, seção ou 
suplemento, página inicial e final�
Ex�:
AZEVEDO, Dermi� Sarney Convida Igrejas Cristãs para Diálogo sobre o Pacto� Folha de São Paulo, São Paulo, 
22 out� 1985� Caderno econômico, p� 13�
ou
SOBRENOME, Prenome� Título do artigo� Título do jornal, local, página inicial e final, dia, mês e ano�
Ex�:
LEAL, L� N� MP Fiscaliza com Autonomia Total� Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, p� 3, 25 abr� 1999� 
Fascículo de periódico
a) com título específico
TÍTULO DO PERIÓDICO� Título do fascículo, Suplemento ou nº especial� Local: 
Editor, nº do volume, nº do fascículo, mês e ano. nº de pág. (opcional). Tema de 
fascículo: título específico
Ex� :
EDUCAÇÃO & REALIDADE� Currículo� Porto Alegre: UFRGS/FACED, v� 26, n� 2, 
jul�/dez� 2001� Tema do fascículo: Pedagogia, docência e cultura�
b) sem título específico
TÍTULO DO PERÓDICO� Local: Editor, nº do Volume, nº do fascículo, mês e ano� 
nº de pág. (opcional).
Ex� :
CIÊNCIA HOJE� São Paulo: SBPC, v� 5, n� 27, nov�/dez� 1995�
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Redação e Estilo Científico
A linguagem científica
Segundo	Michel	(2009,	p.	22),	a	função	da	linguagem	é	tornar	possível	a	
comunicação.	A	linguagem	tem	um	compromisso	com	a	razão,	com	a	ver-
dade,	com	a	lógica	e	com	o	conhecimento.	Posto	isso,	é	necessário	definir	
o	objetivo	da	comunicação	e	depois	estabelecer	o	tipo	de	linguagem	a	ser	
usado	no	texto.
A	 redação	 científica	 é	muito	 específica	 e	 voltada	 para	 um	 público	 tam-
bém	específico	que	apresenta	características	próprias.	Este	item	abordará	os	
principais	pontos	desse	tipo	de	redação.
O	preparo	 de	 um	 texto	 científico	não	depende	 apenas	 de	 palavras,	mas	
também	de	uma	construção	de	frases	simples,	correta,	lógica	e	objetiva.	A	
redação	de	um	texto	científico	deve	levar	em	conta	os	seguintes	aspectos:
a) Clareza
O	texto	 científico	deve	 ser	 escrito	de	modo	 claro	para	 ser	 entendido.	A	
clareza	da	linguagem	é	indispensável	para	a	aplicação	de	um	método	cien-
tífico	e	também	para	a	divulgação	dos	resultados	do	trabalho.	O	autor	deve	
escolher	termos	que	indiquem	com	a	maior	“exatidão”	possível	o	problema	
pesquisado	e	resultado	encontrado.
Para	a	produção	de	um	texto	científico	claro,	é	necessário	primeiramente	
ter	clareza	das	ideias	a	serem	descritas.	Ninguém	é	capaz	de	escrever	de	for-
ma	clara	uma	ideia	que	nasce	confusa.
Bons	textos	são	divididos	em	partes	ou	capítulos,	com	estrutura	lógica	ne-
cessária	ao	encadeamento	das	ideias.
Outra	ação	que	deixa	o	texto	mais	claro	são	as	leituras	e	revisões.	Elas	são	res-
ponsáveis	pelas	correções	de	erros	(gramaticais,	estruturais,	técnicos	e	outros).
Trabalho apresentado em congresso
SOBRENOME, Prenome (autor do trabalho). Título: subtítulo. In: NOME DO CONGRESSO, nº. ano, local de 
realização� Título (da obra no todo). Local de publicação: Editora, ano. Páginas inicial e final do trabalho.
Ex�:
MOREIRA, A� F� B� Multiculturalismo, Currículo e Formação de Professores� In: SEMINÁRIO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO BÁSICA, 2�, 1998, Santa Cruz do Sul� Anais��� Santa Cruz do Sul: EDUNISC, 1998� p� 15-30�
SOBRENOME, Prenome (autor do trabalho). Título: subtítulo. Ano. Trabalho apresentado ao nº do evento (se 
houver), nome, cidade e ano.
Ex�:
MALAGRINO, w. et al. Estudos Preliminares sobre o Efeito... 1985. Trabalho apresentado ao 13. Congresso 
Brasileiro de Engenharia Sanitária e Ambiental, Maceió, 1985.
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O	quadro	a	seguir	mostra	os	tipos	de	conhecimento	e	consultas	necessários	
para	ser	ter	clareza	na	linguagem.
b) Objetividade
A	precisão	e	a	objetividade	são	responsáveis	pela	exatidão	do	texto	e	pelo	
uso	de	palavras	e	conceitos	universalmente	aceitos.	A	precisão,	a	clareza	e	a	
objetividade	evitam	duplicidade	de	interpretação,	guiando	o	leitor	para	o	
objetivo	determinado.
O	texto	científico	trabalha	com	o	princípio	da	verdade.	É	um	texto	que	
deve	ser	considerado	neutro,	com	raciocínio	lógico,	concatenação	de	ideias	
e	vocabulário	preciso.
Não há como conseguir clareza de um texto escrevendo uma única 
versão. Não se sinta “deprimido” em fazer várias versões.
Quadro 9_Clareza nos textos científicos
Conhecimento técnico-científico
• Conhecer bem o assunto da 
pesquisa;
• Estar treinado para aplicação da 
metodologia proposta;
• Usar argumentos lógicos para 
apresentar os dados, com 
conhecimento sólido e bem 
embasado�
Conhecimento da linguagem – 
gramática, dicionários, livros 
técnicos
• Conhecimento gramatical para 
realizar consultas em livros de 
gramática e dicionários;
• Conhecimento de produção 
de texto, redação de frases e 
parágrafos para identificar 
possíveis erros;
• Conhecimento do valor das 
palavras, a fim de buscar aquelas 
com significado mais preciso e 
objetivo�
Consulta aos especialistas da área
• Consulta indispensável, tanto para 
sanar dúvidas, quanto para o 
conteúdo da redação científica
Submissão à revisão do texto
• Revisão de texto pelo próprio autor 
para melhoria da comunicação 
e clareza das ideias, pequenos 
erros na digitação e ortografia das 
palavras;
• Revisão técnica para melhorar a 
fluidez do texto e a qualidade�
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Uma	pesquisa	 pode	 ser	muito	 prejudicada	 pelo	 uso	 indevido	de	 termos	
genéricos,	que	passam	longe	da	precisão	exigida.	Exemplos	de	termos	que	
devem	ser	usados	com	cuidado,	pois	 são	 imprecisos:	a	maioria,	diversos,	
vários,	bom,	muito,	poucos,	entre	outros.
Construções que se devem evitar:	
“Esta	 pesquisa	 obteve	 ‘bons’	 resultados	 em	 ‘algumas’	 cidades,	 como	 de-
monstrado	em	‘várias’	tabelas”.
‘Na	maioria’	dos	gráficos,	os	dados	são	melhores	do	que	no	ano	anterior”.
‘“Quase	todos’	responderam	às	perguntas”.
“Lentamente”,	“Recentemente”,	“Antigamente”.
c) Impessoalidade
Geralmente	há	certa	restrição	ao	emprego	da	primeira	pessoa	do	singular	
(eu)	e	de	suas	formas	correlatas	(meu,	minha).	O	texto	científico	deve	ser	
preparado	de	modo	a	neutralizar	a	presença	do	enunciador,	isto	é,	quem	
relata	a	pesquisa,	eliminando	a	ideia	de	que	o	conteúdo	do	texto	seja	mera	
opinião	de	quem	escreve.
Por	essa	razão,	o	texto	deve	ser	redigido	usando	o	estilo	impessoal	(3a	pes-
soa),	segundo	muitos	autores	(SOARES,	2011,	MAMEDE,	2001;	APPO-
LINÁRIO,	2006).
Exemplo:
“Concluiu-se	que...”
“Realizaram-se	estudos...”
“O	presente	trabalho...”
“Este	estudo...”
d) Concisão
Ser	conciso	significa	dizer	muito	em	poucas	palavras.	O	texto	deve	expres-
sar	as	ideias	em	poucas	palavras.	Ser	conciso	significa	não	repetir	as	ideias,	
não	se	desviar	do	assunto,	simplificar	as	frases,	evitar	palavras	desnecessá-
rias,	ou	seja,	ser	objetivo.
Para	isso,	o	autor	deve	usar	frases	curtas	em	parágrafos	breves.	Cada	pará-
grafo	deve	ter,	no	máximo,	três	ou	quatro	linhas.	O	autor	deve	preocupar-
-se	em	ser	coerente	na	elaboração	das	ideias	que	constituem	o	parágrafo.	
Cada	parágrafo	deve	referir-se	a	um	único	assunto	e	iniciar,	de	preferência,	
com	uma	frase	que	contenha	a	ideia	básica	à	qual	se	associam	outras	secun-
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dárias.	O	uso	de	parágrafos	longos,	com	várias	orações,	dificulta	o	enten-
dimento	e	torna	a	leitura	cansativa.	O	texto	deve	dizer	o	máximo	com	o	
menor	número	possível	de	palavras.
Outros	atributos	desejáveis	na	redação	de	textos	científicos	são	originali-
dade,	criatividade,	simplicidade,	modéstia,	cortesia	e	ética.	Esses	atributos	
nem	sempre	são	facilmente	alcançados.	No	entanto,	a	modéstia e	a	ética	
estão	entre	os	atributos	mais	nobres,	e	sua	ausência	pode	encurtar	muito	a	
carreira	científica.	Acima	de	tudo,	deve	ter	humildade	para	reconhecer	as	
próprias	 limitações	e	 trabalhar	continuamente	para	eliminá-las.	Produzir	
um	texto	é	uma	tarefa	difícil	e	demorada,	mesmo	para	aqueles	que	domi-
nam	a	linguagem	científica.
Apresentando o Texto Científico
Os	resultados	dos	trabalhos	de	pesquisa,	parciais	ou	finais,	podem	ser	disse-
minados	em	diferentes	formatos,	conforme	apresentação	a	seguir:
•	 Oralmente:	Relatórios	técnicos,	palestras,	cursos,	encontros,	reuniões	
científicas,	seminários,	congressos,	mesas-redondas,	reuniões,	simpó-
sios,	sessões	de	comunicação	científica,	painéis,	entre	outros;
•	 Pôsteres:	Cartazes	com	fotos,	figuras,	esquemas,	quadros,	textos	con-
cisos,	apresentados	em	eventos	científicos	em	que	o	autor	fica	à	dispo-
sição	dos	interessados	para	esclarecer	dúvidas;
•	 Impressos:	Relatórios,	artigos	científicos,	artigos	para	anais	de	con-
gressos,	monografias,	dissertações,	teses,	periódicos	científicos,	livros,	
capítulo	de	livros,	entre	outros;
•	 Eletrônicos/ mídias digitais:	Periódicos,	anais	de	congressos,	apre-
sentações,	CDs	ou	por	combinação	dessas	mídias.
Desse	modo,	além	da	escolha	do	meio	mais	adequado	para	a	divulgação	de	
sua	pesquisa,	o	pesquisador	precisa,	também,	conhecer	os	detalhes	exigidos	
pelo	meio	escolhido.
Sugerimos a leitura dos livros listados a seguir para auxiliá-lo no desenvolvimento 
de sua monografia.
PESCUMA, Derna; CASTILHO, Antonio Paulo de. Projeto de Pesquisa - o que é? 
Como Fazer?: Um guia para sua elaboração. São Paulo: Olho d’ Água, 2008.
ROTHER, Edna Terezinha; BRAGA, Maria Elisa Rangel. Como elaborar sua tese: 
estrutura e referências. São Paulo: Atlas, 2001.
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Considerações finais
Neste	módulo,	foram	apresentadas	discussões	sobre	o	conhecimento	cien-
tífico,	com	destaque	para	a	pesquisa	em	educação,	a	fim	de	consolidar	as	
aprendizagens	realizadas	ao	longo	do	curso.	Nesse	sentido,	foram	debatidos	
os	princípios	norteadores	da	metodologia	da	pesquisa	e	os	principais	ins-
trumentos	de	coleta	de	dados	na	pesquisa	em	educação.	Atenção	especial	
foi	dada	à	pesquisa	bibliográfica,	e	também	à	produção	de	textos	acadêmi-
cos.	Essas	questões	foram	abordadas,	visando	auxiliá-lo	na	elaboração	do	
Trabalho	de	Conclusão	de	Curso.
A	realização	do	TCC	tem	por	objetivo	contribuir	com	a	sua	formação	aca-
dêmica,	e	desse	modo	potencializar	a	possibilidade	de	mudanças	nas	práti-
cas	educativas	levadas	a	cabo	por	você	nas	escolas	onde	atua.
A	pesquisa	em	educação	não	diz	respeito	à	busca	de	verdades	definitivas,	
mas	 sim	ao	enfrentamento	de	questões	que	 sejam	relevantes,	 científica	e	
socialmente,	ou	seja,	relaciona-se	à	necessidade	de	se	traçar	esforços	para	
compreender	um	problema	que	surge	no	campo	social,	tendo	por	objetivo	
contribuir	para	seu	entendimento	e	possível	solução.
Assim,	 trata-se	 da	 busca	de	 compreensão	de	um	 fenômeno	que,	 no	nosso	
caso,	diz	respeito	à	prevenção	ao	uso	indevido	de	drogas,	busca	essa	baseada	
na	 investigação	e	na	argumentação,	ou	seja,	 trabalho	construído	com	rigor	
científico,	objetivando	o	estabelecimento	de	relações	entre	os	casos	analisados.
Para	Brandão	(2002),	a	pesquisa	em	educação	tem	papel	fundamental	na	
formação	do	professor	e	na	ampliação	das	possibilidades	de	se	compreender	
o	que	ocorre	nas	escolas,	além	de	promover	a	produção	crítica	e	difusão	de	
conhecimento	sistematizado	e	rigoroso.
Essa	pesuisa	não	produz,	necessariamente,	um	impacto	direto	na	melhoria	
da	qualidade	da	Educação	Básica,	mas	é	fundamental	para	ampliar	nossa	
compreensão	sobre	os	problemas	a	serem	enfrentados,	aspecto	importante	
para	a	busca	de	soluções.
Ao	discutir	a	pesquisa	em	educação	e	sua	relação	com	a	melhoria	da	quali-
dade	da	Educação	Básica,	Faria	Filho	(2011)	destacou	o	fato	de,	em	alguns	
momentos,	 tal	 pesquisa	 impactar	 positivamente	 a	 tomada	 de	 decisões	
políticas	 sobre	 os	 rumos	 da	 educação	 no	 país,	 além	 de	 contribuir	 para	
formar	um	senso	comum	crítico	em	relação	aos	problemas	enfrentados	pela	
educação	brasileira.
Com	a	realização	do	TCC,	você	poderá	entrar	em	contato	com	o	univer-
so	da	pesquisa	 científica	 em	educação,	 conhecer	diferentes	metodologias	
de	pesquisa,	utilizar	esses	conhecimentos	para	estabelecer	reflexões	sobre	a	
realidade	do	trabalho	nas	escolas,	no	que	diz	respeito	à	prevenção	ao	uso	
indevido	de	drogas,	e	exercitar	a	escrita	acadêmica.	Parabéns!
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Atividades de aprendizagem
Questões objetivas
1. Em relação às duas vertentes filosóficas de pesquisa, nas ciências hu-
manas e sociais, que refutam o Positivismo, a Dialética e Fenomenologia:
a)	Na	defesa	de	que	a	consciência	humana	constitui-se	na	sua	materialidade	
histórica,	Hegel	destaca	que	a	essência	do	fenômeno	pode	ser	capturada	por	
meio	da	análise	das	suas	contradições,	tendo-se	em	vista	a	sua	materialidade	
histórica.	
b)	Fundada	pelo	matemático	e	filósofo	Edmund	Husserl,	a	Fenomenologia	
questiona	o	conhecimento,	defendendo	que	a	base	filosófica	para	a	lógica	e	
a	matemática	necessita	iniciar	com	uma	análise	da	experiência	prévia	a	todo	
o	pensamento	formal.
c)	A	Fenomenologia	acredita	que	a	essência	do	fenômeno	possa	ser	captu-
rada,	pela	análise	das	contradições	das	estruturais	sociais.
d)	A	Dialética	propõe	a	imersão	no	cotidiano,	a	familiaridade	com	as	coisas	
mesmas,	para	ultrapassar	as	aparências	dos	fenômenos	e	se	aproximar	da	
sua	essência.
2. No que diz respeito à tipologia da pesquisa, a Pesquisa Ação: 
a)	É	Muito	usada	em	pesquisas	de	caráter	crítico,	participativo	e	reformista.	
b)	Tem	início	na	segunda	metade	do	século	XX,	antecedendo	a	Pesquisa	
Participante.
c)	 Refuta	 a	 espiral	 de	 ação-reflexão,	 em	 projetos	 de	 mudança	 social	
comunitária.
d)	Desenvolve-se	em	meio	ao	distanciamento	do	pesquisador	para	com	o	
objeto	observado.
3. No tocante à tipologia de pesquisa, o Estudo de Caso:
a)	Caracteriza-se	como	estudo	profundo	de	diversas	unidades	de	análise.
b)	 Pode	 ser	 utilizado:	 para	 explicar	 ligações	 causais	 nas	 intervenções	 na	
vida	real	que	são	muito	complexas	para	serem	abordadas	pelas	estratégias	
experimentais;	para	descrever	o	contexto	da	vida	real	no	qual	a	intervenção	
ocorreu;	para	avaliar	a	intervenção	realizada;	para	explorar	as	situações	em	
que	as	intervenções	avaliadas	não	possuam	resultados	claros	e	específicos.	
c)	É	classificado	como	estudo	de	caso	instrumental	quando	o	pesquisador	
tem	 interesse	 especial	 em	 um	 caso	 particular	 e	 como	 estudo	 de	 caso	
intrínseco,	quando	o	“caso”	é	escolhido	não	como	foco	em	si,	mas	como	
referência	para	se	detectar	o	fenômeno	em	estudo.
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d)	 É	 classificado	 por	 Stenhouse	 (1988)	 como	 estudo	 de	 caso	 avaliativo,	
quando	há	preocupação	com	a	 teoria	 social;	 estudo	de	 caso	 etnográfico,	
quando	 se	 reporta	 a	um	caso	ou	mais	 estudados	 em	profundidade,	para	
fornecer	informações	a	quem	toma	decisões;	estudo	de	caso-ação,	quando	
busca	informação	para	guiar	a	revisão	ou	aperfeiçoamento	da	ação.
4. No tocante às escolhas metodológicas:
a)	 O	 conhecimento	 científico	 ergue-se	 em	 meio	 à	 compreensão	 e	
interpretação	dos	significados	construídos	social	e	historicamente.	
b)	A	 escolha	no	processo	de	pesquisa	 em	nada	 interfere	na	 forma	de	 se	
compreender	o	que	se	investiga.
c)	O	método	científico	pode	ser	entendido	como	os	passos	da	pesquisa.
d)	Os	distintos	paradigmas	de	pesquisa	não	são	contemporâneos,	pois	são	
percebidos	em	uma	linha	do	tempo.
5. Ao considerarmos a inexistência de uma verdade única, no âmbito 
da construção do conhecimento científico:
a)	 A	 Ciência,	 como	 prática	 social,	 em	 nada	 interfere	 no	 entendimento	
único	de	pesquisa	científica,	nas	ciências	humanas	e	sociais.	
b)	Para	Severino	(1996),	os	vários	métodos	de	pesquisa	põem	às	claras	a	
ideia	de	que	não	há	uma	verdade	única,	no	âmbito	da	Ciência.	CORRETA
c)	 Os	 vários	 métodos	 de	 pesquisa	 não	 se	 articulam	 com	 as	 condições	
materiais	e	históricas	da	produção	do	conhecimento.	
d)	A	transformação	histórica	dos	métodos	científicos	evidencia	tendências	
de	pesquisa	e	elimina	a	coexistência	de	diversas	perspectivas	metodológicas,	
em	um	determinado	momento	histórico.
Questões reflexivas
1. É possível colocar, a priori, um juízo de valor em relação à pesquisa 
quantitativa ou à qualitativa ou a escolha metodológica articula-se 
com a problemática de investigação e/ou com a visão de mundo do 
pesquisador?
2.  De que modo, a ciência dos tipos mais usuais de pesquisa, em 
Educação, e de seus instrumentos de coleta de dados, nas técnicas de 
observação direta, pode contribuir com o desenvolvimento do seu 
Trabalho de Conclusão de Curso (TCC)?
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gabarito das atividades
Módulo 1
Questão 1: A e B
Questão 2: B
Questão 3: D | C | E | B | A
Questão 4: C
Questão 5: B
Módulo 2
Questão 1: D
Questão 2: F | V | F
Questão 3: A
Questão 4: E
Questão 5: D
Módulo 3
Questão 1: B | C | E
Questão 2: D
Questão 3: D
Questão 4: D
Questão 5: D
Módulo 4
Questão 1: F | V | F | F | F
Questão 2: E
Questão 3: F | F | V | V | F
Módulo 5
Questão 1: D
Questão 2: C
Questão 3: A
Questão 4: A
Questão 5: E
Módulo 6
Questão 1: B
Questão 2: A
Questão 3: A
Questão 4: D
Questão 5: B
Módulo 7
Questão 1: B e E
Questão 2: A, C e E
Questão 3: C | B | D | A
Questão 4: D e G
Questão 5: D
Módulo 8
Questão 1: B
Questão 2: A
Questão 3: B
Questão 4: A
Questão 5: B
Sobre o Processo Formador
O	curso	de	Especialização	está	organizado	em	oito	módulos	e	perfaz	uma	carga-horária	total	de	
360	horas/aula,	desenvolvido	em	até	18	(dezoito)	meses	de	duração,	já	computado	o	tempo	para	
o	cumprimento	dos	créditos	obrigatórios	e	para	a	elaboração	do	trabalho	de	conclusão	de	curso.
Os	módulos	do	curso	estão	distribuídos	da	seguinte	forma:
Ao	longo	de	cada	módulo	você	irá	estudar	e	refletir	sobre	o	tema	a	partir	do	material	didático	
elaborado	especialmente	para	o	curso	(material	impresso,	textos	disponíveis	online	no	Ambiente	
Virtual	de	Aprendizagem	-	AVA	e	vídeos),	realizará	os	exercícios	e	atividades	propostos	no	AVA,	
participará	dos	Fóruns	de	Discussão,	Chats	e	dos	encontros	presenciais	nos	polos	e	executará	as	
atividades	de	avaliação.
A	estrutura	do	curso	prevê	encontros	presenciais	mensais.	Os	principais	objetivos	desses	encon-
tros	mensais	são	promover	atividades	coletivas	de	natureza	agregadora,	avançar	as	discussões	já	
iniciadas	no	âmbito	virtual	e	realizar	a	avaliação	final	do	módulo.	
Ao	longo	de	todo	o	curso,	você	contará	com	o	apoio	do	tutor	para	esclarecer	suas	dúvidas	de	
natureza	acadêmico-pedagógica	e	também	para	orientá-lo	sobre	a	dinâmica	do	curso.	Os	canais	
de	comunicação	com	o	tutor	serão:	comunicação	eletrônica	(e-mail)	e	plantões	pedagógicos	a	
distância	ou	presenciais,	com	horários	pré-estabelecidos.	Outros	canais	de	comunicação	podem	
ser	previstos	a	depender	do	sistema	de	EaD	utilizado	pela	IES	ofertante.
Módulo 1 Introdução 30 h/a
Modulo 2 Sociedade e uso de drogas 60 h/a
Modulo 3 Educação contemporânea e seus desafios 60 h/a
Modulo 4 A linha da vida e as drogas 30 h/a
Modulo 5 Adolescência: fatores de risco e proteção 30 h/a
Modulo 6 Família e redes sociais 30 h/a
Modulo 7 Educação e prevenção 60 h/a
Modulo 8 Módulo Científico (Trabalho de Conclusão de Curso – TCC) 60 h/a
Carga horária Total 360 h/a
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anotações
anotações

